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reguladoras do direito e processo eleitoraes, 
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de 21 de maio de 1884, de 18 e 24 de julho de 188S, 
no Código Administrativo de 17 de julho de 1886, 
nas leis de 21 de abril de 1886, de 1 de setembro de 1887, 
e de 21 de julho de 1888, e mais legislação correlativa 
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EXPLICAÇÃO 



A promulgação do Código Administrativo de 17 de julho 
de 1886, alterando profundamenle a capacidade eleitoral e 
o processo das eleições dos corpos administrativos e aucto- 
ridades electivas, impoz-nos então a necessidade de refundir 
este livro, de harmonia com essas novas disposições legaes, 
e deu-nos occasião de melhoral-o, introduzmdo-lhe a.orga- 
nisação eleitoral da parte electiva da camará dos pares, 
approvada por lei de 24 de julho de 1885, revendo-o com 
maior escrúpulo, supprimindo-lhe as notas hoje inúteis, e 
additando-lhe n'outras Iodas as resoluções superiores e de- 
cisões judiciaes posteriores á sua 2.* edição. 

Já por essa occasião diziamos nós, como agora dizemos, 
que não insistimos na publicação d'este livro por elle ter 
merecimento, mas porque pôde ter alguma utilidade. 

Escripto, impresso e publicado pela prhneira vez em 
1884, no curtissimo período decorrido ej^e a pubticâção 
do n^"" 116 do Diário do Governo de 23 de maio d'esse anno, 
em que veio inserta a lei de 21 d'esse mez, e a eleição 
geral de deputados para que o decreto de 24 do mesmo 
mez marcou o dia 29 de junho immediato, a fim de poder 
ser desde logo ulilisado por todos os que tinham de intervir 
tf essas operações eleitoraes e nos seus actos preparatórios, 
& sua primeira edição foi tão rapidamente esgotada que, 
logo n'esse mesmo anno, tivemos de publicar a segunda. 
feto nos indicou que elle vinha sati§fazer uma necessidade 
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4 EXPLICAÇÃO 

urgente da nossa legislação eleitoral, e supprir d'algum 
modo a obrigação recommendada ao poder executivo pelo 
art. 25." da lei de 8 de maio de 1878. 

Reunir em um só diploma toda a nossa legislação elei- 
toral era facilitar já muito o seu estudo e a sua applicação, 
mas nem era trabalho novo, nem completo, pois não poupava 
a aproximação e confronto de todas essas numerosissimas 
disposições encontradas, que só com muito estudo, sério 
cuidado, 6 feliz memoria se podem conciliar. Suppozemos 
que coUecionar somente as disposições em vigor, coordenal-as 
e codifical-as por forma a constituírem um corpo só, e me- 
thodico, de doutrina, sem repetições inúteis, sem referencias 
embaraçosas, e sem transposições obscuras, era pôr ao 
alcance de todo o funccionario e de todo o cidadão o meio 
mais fácil, mais prompto, e mais barato, de saber e realisar 
os seus direitos e deveres eleitoraes. Foi o que fizemos. 

Cumpria este trabalho ao governo ; e só elle, pela sua 
auctoridade legal, poderia fazei -o rigorosamente perfeito, 
pois que, na deslocação ou desdobramento d'um artigo, na 
refundição de dois ou mais, e na concordância de todos 
entre si, e com a varia legislação a que se prendem, são 
indispensáveis suppressões, addicionamentos e substituições 
de palavras no texto legal. N'isso, porém, é que tivemos 
o maior escrúpulo. Foram fielmente copiadas das edições 
officiaes todas as disposições vigentes das leis e decretos 
sobre o assumpto ; e as levíssimas alterações, impostas pela 
sua codificação, foram indicadas no texto por typo diflferente, 
e em regra explicadas em notas. 

Por esta forma, este livro dispensava outro quatquer 
para a intelligencia e applicação das leis eleitoraes; porque, 
demais a mais, indicando se entre parenthesis, no fim de 
cada artigo e de cada §, o logar que occupava na lei ou 
decreto d'onde é copiado, fácil ficava sendo a todos também 
apreciar a importância e o mérito da sua deslocação. 

Não havia portanto aqui trabalho nosso, que não fosse 
o da simples classificação, distribuição e coordenação dos 
textos legaes. Nas notas é que, apontando todas as resoluções 
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EXPLICAÇÃO 5 

do governo, decisões dos tribunaes, e opiniões da imprensa 
jurídica, de que tinhamos noticia, sobre o assumpto, dis- 
cutimos as mais importantes, embora com a ligeireza im- 
posta pelo acanhamento do logar e pela urgência que então 
havia da opportunidade da publicação, para aproveitar já 
nas próximas eleições, annunciadas pelo art. 406.'' do novo 
Código Administrativo, e a que eífectivamente se procedeu 
em 14 de novembro, e 5 de dezembro de 1886, em virtude 
do decreto de 14 de outubro d'esse anno. 

E que alguma cousa aproveitou, demonstra-o bem o 
rápido consumo da sua 3/ edição. 

Ha muito que ella está esgotada ; mas aguardávamos as 
promettidas reformas eleitoraes, uma até já pendente da 
discussão parlamentar. Como é agora provável que taes 
reformas se demorem, e coincidem este anno as eleições 
politicas com todas as administrativas, resolvemos re- 
editar este livro, depois de revisto, melhorado em alguns 
pontos, e accrescentado com tudo o que sobre o assumpto 
se tem escripto ou decidido desde 1886. As principaes 
melhoras que lhe introduzimos foram : formulário para todas 
as actas de operações eleitoraes ; transcripção, na integra, 
de todos os diplomas legislativos sobre direito eleitoral; 
refundição do capitulo relativo á remuneração dos cargos 
electivos, de harmonia com as leis de 1 de setembro de 
1887 e de 21 de julho de 1888; especialidades da eleição 
e organisação da camará municipal de Lisboa, segundo a 
reforma approvada por lei de 18 de julho de 1885; e for- 
mação d'um novo capitulo, contendo todas as disposições 
de applicação geral ás diversas operações recenseadoras e 
eleitoraes. 

Para não avolumar a obra, e facilitar a leitura do texto, 
continuámos a empregar nas citações muitas abreviaturas, 
e damos aqui nota das que não são usuaes : 

' D. E. 52 — Decreto Eleitoral de 30 de setembro de 
1852. 
L. E. 59 — Lei Eleitoral de 23 de novembro de 1859. 
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6 EXPLICAÇÃO 

L. E. 78 — Lei Eleitoral de 8 de maio de 1878. 
L. E. 84 — Lei Eleitoral de 21 de maio de 1884. 
0. E. 85 — Organisação Eleitoral da parte electiva da 

camará dos pares approvada por carta 

de lei de 24 de julho de 1885. 
G. Ad. — Godigo administrativo approvado por decreto 

com força de lei de 17 de julho de 1886. 
2.'' Acto Add. — Reforma da Garta Gonstitucional de 

24 de julho de 1885. 

As outras, vulgarmente empregadas, não carecem de 
explicação. 
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CÓDIGO ELEITORAL POKIUGDEZ 

TITULO I 

DA CAPACIDADE ELEITORAL 

CAPITULO I 

Dos eleitores 

SECÇÃO I 

Do8 eleitores de pares do reino 

Art. l.^ — È indirecta a eleição dos membros temporários 
da camará dos pares (2.® Acto Add. art. 6.® g 6.®). 

Art. 2.** — Os pares dos districtos administrativos são eleitos 
por collegios eleitoraes, reunidos nas capitães dos districtos (O. 
E. 85, art. 3.^). 

Art. 3.** — Os collegios districtaes são compostos: 

1.** Dos deputados eleitos nos círculos comprehendidos na 
área dos respectivos districtos ; 

2.** Dos delegados das juntas geraes ; 

3.® Dos delegados dos collegios municipaes (O. E. 85, art. 4.*). 

Art. 4.® — A eleição de pares pelos estabelecimentos scien- 
tificos verifica-se por um collegio especial, reunido na capital do 
reino, e composto de delegados dos seguintes estabelecimentos : 
Universidade de Coimbra, escola polytechnica de Lisboa, academia 
polytechnica do Porto, escolas medico-cirurgicas de Lisboa e 
Porto, curso superior de lettras, escola do exercito, escola naval, 
instituto geral de agricultura, institutos industriaes de Lisboa e 
Porto, e academia real das sciencias (0. E. 85, art. 8.°). 

Art. 5.® — Podem ser eleitos delegados dos collegios muni- 
cipaes todos os cidadãos elegíveis para deputados no respectivo 
concelho. Podem ser eleitos delegados das juntas geraes todos 
os cidadãos elegíveis para deputados no respectivo districto (0. 
E. 85, art. 17.^). 
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SECÇÃO II 
Dos eleitores de deputados 

Art. 6.** — A nomeaçSo dos deputados é feita por eleição 
directa, pelos cidadãos portuguezes que tem direito a votar (D. 
E. 52, art. 1.^). 

Art. 7.** — Todo o cidadão portuguez, que estiver no goso 
, dos seus direitos civis e politicos, é eleitor, uma vez que prove : 

I. Estar em algum d'estes casos : 

a) ou ter de renda liquida annual IOOí^OOO réis, provenientes 
de bens de raiz, capitães, commercio, industria, ou emprego 
inamovível* (D. E. 52, art. 5.*» n.** 1.*). 

b) ou ser chefe de familiaKf ^ ^g . - o\ 

c) ou saber ler e escrever)^ ' * ' • • /• 

II. Ter entrado na maioridade legal (D. E. 52, art. 5.^ n.^ 2.^). 
Art. 8.® — São cidadãos portuguezes : 

1.® Os que nascem no reino, de pae e mãe portuguezes, ou 
só de mãe portugueza sendo filhos illegítimos ; 

2.® Os que nascem no reino, de pae estrangeiro, comtanto 
que não resida por serviço da sua nação, salvo se declararem 
por si, sendo já maiores ou emancipados, ou por seus pães ou 
tutores, sendo menores, que não querem ser cidadãos portu- 
guezes ; 

3.*^ Os filhos de pae portuguez, ainda quando este haja sido 
expulso do reino, ou os filhos illegitimos de mãe portugueza, 
bem que nascidos em paiz estrangeiro, que vierem estabelecer 
domicilio no reino, ou declararem perante o respectivo agente 
consular portuguez, ou perante a competente auctoridade estran- 
geira, por si, sendo maiores ou emancipados, ou por seus pães 
ou tutores, sendo menores, que querem ser portuguezes, se, 
chegando á maioridade ou sendo emancipados, não reclamarem 
esta declaração ; 

4.® Os que nascem no reino, de pães incógnitos ou de nacio- 
nalidade desconhecida ; 

5.® Os estrangeiros naturalisados*, seja qual fôr a sua reli- 
gião (D. E. 52, art. 2.° e §§ ; C. Civ. art. 18.° e §§). 



* Vid. arl. 56 n.« XI, e nota respectiva, onde se diz o que se considera 
emprego inamovível para os effeitos eleiloraes. 

* Só pôde adquinr-se esta qualidade nos termos dos artt. 19, 20 e 21 



Digitized by 



Google 



ELEITORAL PORTDGUEZ 9 

§ único. Perde a qualidade de cidadão porluguez : 

1.** O que se naturaiisa em paiz estrangeiro. Pôde, porém, 
recuperar essa qualidade, regressando ao reino com animo de 
domiciliar-se n'elle, e declarando-o assim perante a municipali- 
dade do logar que eleger para seu domicilio ; 

2.® O que sem licença dò governo acceita funcçõe§ publicas, 
graça, pensão ou condecoração de qualquer governo estrangeiro. 
Pôde, comtudo, rehabilitar-se por graça especial do governo ; 

3.** O expulso por sentença*, em quanto durarem os efifeitos 
d'esta (C. Civ. art. 22.^ n.*»» 1." a 3.«). 

Art. 9.** — É maior todo o cidadão que houver completado 
vinte e um annos de edade *, ou estiver legalmente emancipado 
(D. E. 52, art. 7.^ C. Civ. artt. 305.*» e 311."). 

Art. 10.^ — São eleitores, e para isso considerados como 
tendo a renda do art. 7.^ n." ^ .® a) : 

^.^ Os que, no ultimo lançamento immediatamente anterior, 
houverem sido collectados: 

a) ou em lOj^OOO réis de decima de juros e addicionaes, ou 
de quaesquer proventos de enipregos das camarás municipaes, 
misericórdias ou hospitaes ; 



' do C. Civ., e só pôde provar-se com a carta de naturalisacào expedida pelo 
mÍDisterio do reino, nos termos do D. de 22 outubro 3o (Acc. da Rei. do 
Porto de 27 maio 89, na Rev. dos Trib., n.« i69, pag. 9). 

^ A pena de expulsão do reino, quer seja sem limitação de tempo, quer 
seja por tempo determinado, é uma das penas maiores (C. Penal, artt. 57.», 
n.*»* 7.« e 8.«, e 62.**). Mas como, nos termos do art. 74.*» do C Penat, as penas 
tém unicamente os efifeitos declarados nos artt. 75.» a 83.° do mesmo C, e 
em Benhum d'esses artigos encontrámos mencionada a perda da qualidade 
de cidadão portuguez como eíTeitò da pena de expulsão do reino, parece-nos 
que n'esta parte se deve considerar revogado o C. Civ. pela lei posterior 
de 14. junho,84, que auctorisou a publicação ofRcial do C. Penal de i6 se- 
tembro 86. É porem indiíTerente para aqui esta questão, visto que sempre, 
nos termos dos artt. 76.° e 77.° do G. Penal, o reu definitivamente conde- 
mnado a qualquer pena maior, ou de prisão correccional, ou de suspensão 
temporária de direitos políticos ou de desterro, incorre na incapacidade de 
eleger, ser eleito ou nomeado para quaesquer funcções publicas. 

2 Este artigo 7.° do D. E. 52 marcava a maioridade aos 25 annos, de 
harmonia com a legislação civil d*aqiiella epocha. O C. Civ. estabeleceu 
a maioridade aos zl annos. O art. i.° da L. E. 78 allude vagamente á 
maioridade legal, sem a determinar. Mas na discussão parlamentar d'e8sa 
lei ficou assente, e tem sido doutrina corrente, que a epocha da maioridade 
politica é a mesma da maioridade civil, nos termos do art. 5.° n.° 2.» do 1.° 
Acto Add. qiie alterou o § 1.° do art. 65.° da Carta Const. Ora como a lei civil 
equipara hoje o emancipado ao maior, não nos parece coherente distinguil-os 
quanto á capacidade eleitoral. (Vid. José Luciano de Castro, Leg. Eleit. 
ànmt,, pag. 3). Os expostos são legalmente emancipados aos 18 annos (C, 
€3y. art. 291.°). 
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b) ou em iíJOOO réis de contribuição industrial ou de qual- 
quer outra contribuição directa, e respectivos addicionaes. 

2.® Os proprietários ou usufructuarios, que, no mappa de 
repartição do anno immèdiatamente anterior, houverem sido 
conectados : 

a) ou em SiííOOO réis de contribuição predial e addicionaes 
respectivos de prédios rústicos ou urbanos * arrendados * ; 

b) ou em 1^000 réis de contribuição predial e addicionaes 
respectivos de prédios rústicos ou urbanos não arrendados. 

3.® Os cultivadores ou exploradores de prédios rústicos ou 
urbanos, que, no mappa de repartição do anno immèdiatamente 
anterior, houverem sido collectados em IjSíOOO réis de contribuição 
predial e respectivos addicionaes. 

4.® Os senhorios directos, censuistas ou pensionistas por 
qualquer outro titulo, por conta dos quaes os emphyteutas, cen- 
suarios ou pensionados correlativos houverem sido collectados, 
no mappa de repartição do anno immèdiatamente anterior, em 
lOíJOOO réis de contribuição predial e respectivos addicionaes, 
que tenham direito a deduzir no foro, censo ou pensão (L. E. 
59, art. 2.« §§ 1.*^ a 4.«). 

5.® Os empregados do estado em effectivo serviço, jubilados, 
aposentados, addidos, reformados, e os que pertençam ás repar- 
tições extinctas, os egressos e os pensionistas do estado, que 
tiverem de ordenado, soldo, côngrua, prestação ou pensão an- 
nuaes, 100^000 réis (D. E. 52, art. 6.<» § 2.«). 

6.' Os clérigos de ordens sacras^; os bacharéis formados 
na Universidade de Coimbra, os doutores e bacharéis formados 
em qualquer universidade ou academia estrangeira, competente- 
mente habilitados para usarem dos seus graus n'estes reinos ; 
os que tiverem completado algum curso da Escola Polytechnica 
de Lisboa, da Academia Polytechnica do Porto, ou das Escolas 
naval, do exercito, e medico-cirurgicas de Lisboa e Porto, ou 



1 Por prédio rústico entende-se o solo ou terreno, e por prédio urbano 
qualquer edifício incorporado no solo (C. Civ., art. 374.% § único). 



2 



Isto ó, dados de arrendamento pelo contribuinte (Couto Monteiro, 
Man. do Proc. Eleit, pag. 5, nota i). 

5 N'um parecer do P. G. da Coroa, de 8 novembro 52, diz-se que os 
clérigos de ordens sacras não são dispensados da prova de censo, porque 
não basta pertencer a esta classe para entrar na categoria dos habilitados 
por titúlos litterarios. Esta doutrina é insustentável, mesmo porque o art. S.» 
do D. E. 52 lhes faz referencia expressa. A Rei. do Porto em Aec. de 18 
maio 1886 (na Rev, dos Trib., n.« 100, pag. 58) julgou que os clérigos de 
ordens sacras, maiores de 21 annos, tém, independentemente de outra 
qualquer prova, capacidade eleitoral. 
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de algum lyceu do reino; os membros da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, e os professores de instrucç3o publica se- 
cundaria e superior (D. E. 52, artt. 7.^ | único, e 8.**). 

7.® No Estado da índia, também os habilitados com a carta do 
curso da escola medico-cirurgica de Gôa, ou do curso de enge- 
nheria ou artilheria, da escola mathematica e militar de Gôa, e 
os habilitados para advogados na mesma cidade (D. 12 janeiro 
53, art. !.<>). 

Art. 11.° — É chefe de familia, para os effeitos eleitoraes^ 
aquelle que ha mais de um anuo viver em commum ^ com qual- 
quer seu ascendente, descendente, tio, irmão ou sobrinho, ou 
com sua mulher, e prover aos encargos da familia ^. 

§ único. Presume-se que é chefe de familia o ascendente, 
tio pu irmão mais velho na ordem indicada (L. E. 78, art. 3.® e 

Art. 12.® — O direito de votar, originado no facto de saber 
ler e escrever, só pôde ser reconhecido quando a inscripção no 
recenseamento eleitoral seja sollicitada até 14 de fevereiro' pelo 
interessado, em petição por elle escripta e assignada, e reconhe- 
cida por tabellião * nos termos prescriptos no art. 2:436." § único 
do código civil (L. E. 78, art. 2.®). 



1 Não se comprehende, pois, n'este artigo o que vive só, embora com 
creados (Vid. Almbida da Cunha, Cod. do Proc. EleU., nota A). 

2 Perde a capacidade eleitoral o que deixar de estar n' estas condições 
por qualquer motivo (Rev, de D. Ad., t. i.«, pag. 203). — Sào documentos 
bastantes para provar a qualidade de chefe de familia os attestados do ca- 
rocho e regedor da parochla (Acc. do S. T. de J. de 3 maio 81, no Direito, 
1. 16.% pag. 3Í6, e de 20 maio 81, no Direito, t. 17 •, pag. 148). Mas não 
basta que declarem que são chefes de familia, sendo indispensável que 
mencionem todas as circumstancías que comprovam essa qualidade (Acc. 
da Rei. do Porto de 18 maio 86 e de 5 junho 88, na Rev. dos Trib,, n.« 100, 
pag. 58, e n.« 150, pag. 94). E é também preciso que declarem qual a 
familia de que são chefes (Acc. da Rei. do Porto, de 11 maio 86, na Rev, dos 
Trib., n.» 100, pag. 57). Devem ser passados em virtude de conhecimento 
próprio, e não por simples informações (Acc. da Rei. do Porto de 31 maio 
89, na Rev. dos Trib., n.° 169, pag. 11). 

5 Este praso não foi alterado pelos quadros annexos á L. E. 84, porque 
estas petições não são reclamações. Comparando este art. 2.*» com o árt. 14.» 
da L. E. 78, parece que, tendo sido ideia do legislador permittir a apresen- 
lação doestas petições até á véspera da organisação do livro do recensea- 
mento geral, e sendo hoje, pelo § 4.^ do art. 28.° daL. E. 8i, essa organisação 
em á5 de fevereiro, se deveria considerar prorogado até 24 d'este mez o 
praso d'aquella apresentação. Mas nos Q. ann. aquella L. E. 84 não vem 
essa prorogação (Acc. da Rei. do Porto de 21 maio 89, na Rev. dos Trib.j 
n.M69, pag.7). 

^ Reconhecimento authentico é o que foi feito por tabellião, na presença 
da» parles e de duas testemunhas (G. Civ. art. 2436,'' § único). Não é portanto 
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Art. 13.** — São excluídos de votar * : 

1.® Os que tiverem incapacidade physica ou moral (D. E. 32, 
art. 4.^ § 1.^). 

2." Os que forem definitivamente condemnados a qualquer 
pena maior, ou de prisão correccional, de suspensão temporária 
dos direitos políticos ou de desterro, em quanto durarem os seus 
eflfeitos (D. E. 52, art. 4.^ § 2.« e art. 5.« ; C. Penal, artt. 76.*» 
n.^ 2.^ 77.» n.« 2.^ e 78.<>). 

3.® Os creados de servir*, nos quaes se não comprehendem 
os guarda-livros e caixeiros das casas de commercio, os creados 
da casa real, que não forem de galão branco, e os administra- 
dores de fazendas ruraes e fabricas (D. E. 52, art. 9.® n.» 1.**). 

4.** Os que estiverem interdictos da administração de seus 
bens e os indiciados em pronuncia passada em julgado ^ (D. E. 
52, art. 9.<» n.» 2.»). 

5.® As praças de pret *, excepto os aspirantes a ofiSciaes, os 
sargentos-ajudantes, os quartéis mestres dos corpos do exercito 
e os das guardas municipaes, que tiverem de rendimento 12í5lOOO 
réis mensaes (L. E. 78, art. 1.*» § único; D. E. 52, art. 6.*» § 2.» 
n.*» 4.»). 

6.» Os fallidos^ não rehabilitados « (D. E. 52, art. 9." n.« Z.y. 



preciso que a petição seja escripta e assignada na presença do tabelliào. O 
reconhecimento é que tem de ser feito na presença do requerente e de 
duas testemunhas. A palavra reconhecida comprehende a lettra da petição 
e a sua assignatura. 

* E portanto não podem ser recenseados como eleitores (Acc. da Rei. 
do Porto, de 28 abril 85, na Rev. dos Trib., n.» 78, pag. 90). Mas, se estiverem 
recenseados, não podem ser impedidos de votar senão no caso do art. 64.® 
do D. E. 52 (Vid. art. IH e nota respectiva). 

* É creado de servir o que presta temporariamente serviço domestico 
a qualquer individuo, que com eíle convive, mediante certa retribuição (C. 
Civ. art. 1370.°). 

5 Sentença passada em julgado é aquella de que já não ha recurso (C. 
Civ. art. 2502.O). 

* Em que se comprehendem as do corpo da Guarda Fiscal, que é 
militarmente organisado, mas não as da policia civil ou fiscal, porque não 
têm caracter militar. 

5 Fallido ou quebrado é o commercianle que cessa pagamentos de suas 
obrigações commerciaes, ou cujo activo é manifestamente insufficiente para 
satisfação do seu passivo. Mas para que a quebra tenha uma exisioncia 
publica é necessária uma sentença do tribunal de commercio que a declare 
(C. Com. art. 692 «). 

8 A rehabilitaçào do fallido só pôde ser accordada pela relação, ouvido 
o tribunal de commercio, que conheceu da quebra, e nos casos expressos 
na lei (C. Com. de 1833, art. 1263.% modificado pelos DD. do 23 junho 70 e 
30 setembro 36, ainda em vigor pelo art. 3.° % 1.° da L. de 28 junho 88). 

7 Este art. do D. E. 52 mencionava também os libertos, isto é, os que. 
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SECÇÃO 111 



Dos eleitores dos corpos administrativos 
e auctoridades electivas 



Art. 14.® — São eleitores dos corpos administrativos e das 
auctoridades electivas os que o sSo dos deputados, segundo o 
recenseamento processado na conformidade da legislação eleitoral 
(C. Ad. art. 308.**). 

SECÇÃO IV 

Dos eleitores das commissões especiaes consultivas 
da camará municipal de Lisboa 

Art. 15.° — As cinco commissões especiaes consultivas da 
camará municipal de Lisboa são eleitas : 

A de instrucção publica, pelos professores do município e 
pelos cidadãos habilitados com carta de um curso superior ; 

A de saúde e hygiene, pelos médicos do município; 

As de beneficência publica e de fazenda municipal, pelos 160 
maiores contribuintes dos impostos predial e industrial dos 4 
bairros do município, dos quaes deverão pertencer 40 a cada 
bairro ; 

A de obras publicas, um membro pela junta consultiva de 
obras publicas e minas, outro pela real academia das bellas 
artes, e o terceiro pela associação dos engenheiros civis portu- 
guezes (L. de 18 julho 85, art. 28.° e §1). 



tendo sido escravos, haviam obtido por qualquer modo a liberdade, ficando 
comtudo sujeitos á tutela publica e a condição servil, nos termos dos DD. 
de i4 dezembro 54 e de 25 fevereiro 69. Mas essa condição servil foi abo- 
lida pelas leis de 29 abril 75 e de 3 fevereiro 72 e Reg. de 20 dezembro 75 ; 
e essa mesma tutela publica cessou de direito no dia 29 de abril de 1878, 
por effeito do D. cora força de L. de 29 abril 1858. 
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CAPITULO n 
Dos elegíveis 

SECÇÃO 1 
Dos elegíveis para pares do reino 

Art. 16.** — São elegíveis para pares do reino os cidadãos 
portugnezes, que, estando no goso dos seus direitos civis e 
políticos S e tendo mais de trinta e cinco annos de edade, se 
acharem comprehendidos n'alguma das categorias segmrues (O. E. 
85, art. 2.°). 

1.' Conselheiro de estado; 

2.' Ministro de estado com dois annos de effectivo serviço ; 

3.* Presidente da camará dos deputados em quatro sessões 
legislativas ordinárias ; 

4.* Deputado da nação em oito sessões legislativas ordiná- 
rias?; 

5.* Marechal do exercito ou almirante ; 

6.* General de divisão ou vice-almirante ; 

7.* General de brigada ou contra-almirante, com cinco annos 
de exercício n'este posto ; 

8.* Embaixador em missão ordinária ; 

9.* Ministro plenipotenciário com cinco annos de exercício em 
missão ordinária ; 

10.* Governador geral de possessões ultramarinas com cinco 
annos de exercício; 



1 



1 Está no gôso dos seus direitos civis o que, sendo maior, não estiver 
interdicto da administração de seus bens, o que se prova pelo livro de 
regislro;das tutellas (C. Civ. art. 300.°). O gôso dos direitos políticos prova-se 
TiPia insp.riní^.àn no recenseamento eleitoral. 

modo de contar para este effeito as sessões legislativas, e 
lãos (]ue, tendo sido deputados, estão por esta categoria 
T eleitos pares do reino, vjd. Estat, Pari PmL, pelo Barao 
!, pag. 451 e 460. Essa relação, porém, já está hoje muito 
le alguns dos cidadãos n'ella incluídos morreram, ou foram 
s vitalícios, e outros ha que posteriormente completaram o 
;ões legislativas exigido para esta categoria. 
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H.* Conselheiro do supremo tribunal de justiça ou juiz relator 
do tribunal superior de guerra e marinha ; 

12.* Conselheiro effectivo do tribunal de contas ou do su- 
premo tribunal administrativo com cinco annos de exercício ; 

13.* Procurador geral da coroa e fazenda com cinco annos 
de exercício ; 

14.* Juiz de segunda instancia em alguma das relações do 
continente do reino e ilhas adjacentes, com cinco annos de 
exercício; 

15.* Ajudante do procurador geral da coroa e fazenda com 
dez annos de exercício ; 

16.* Director geral em algum dos ministerio3, ou governador 
civil com dez annos de exercício, tendo além d'isto carta de 
algum curso de instrucção superior pela Universidade de Coimbra 
ou por alguma das escolas e institutos oãiciaes do paiz ; 

17.* Lente de prima da Universidade de Coimbra; 

18.* Lente cathedratico ou substituto, eflfectivo ou jubilado 
da mesma Universidade, professor proprietário ou substituto, 
efifectivo ou jubilado em qualquer escola ou instituto de instrucção 
superior, com dez annos de exercido effectivo ; 

19.* Proprietário ou capitalista, com rendimento não inferior 
a 4:00(WíOOO réis annuaes, provado pelas respectivas matrizes 
de contribuição predial, ou por titulos de divida publica fundada, 
devidamente averbados com três annos de antecipação pelo menos, 
sendo liquido e livre de quaesquer ónus ou encargos ; 

20.* Industrial ou commerciante que em cada um dos três 
tiltimos annos tenha pago ao estado 700íJ000 réis de contribuição 
industrial ou bancaria (L. de 3 maio 78, art. 4.** alterado pela 
L. de 21 julho 84). 

§ único. O tempo de serviço prestado nas differenles fun- 
cções mencionadas n'este artigo pode accumular-se para completar 
a categoria ou habilitação que exige o serviço mais longo (L. de 
3 maio 78, art. 6.«)*. 

Art. 17.® — Não podem ser eleitos pares pelos districtos 
administrativos : 

1 .° Os governadores civis nos respectivos districtos ; 



> Assim, o* que tiver apenas 4 annos de exercicio como ajudante do 
procurador geral da coroa e fazenda, pôde entrar na categoria 15." se 
tíver sido também deputado em 6 sessões legislativas ordinárias (Vid. 
JEstat. Pari. Port., pelo BarÂo de S. Olemkntk, pag. 465) . Mas o que fôr, 
por exemplo, ministro de estado com um anno só de serviço effectivo, não 
pode entrar na categoria 2.", ainda que tenha sido, por exemplo, governador 
geral de possessões ulíramarinas por 2 ou 3 annos, visto que é esta e não 
aquclla categoria que exige o serviço mais longo. 
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2.® Os juizes dos tribunaes de segunda instancia no districto 
sede da sua relação; 

3.^ Os commandantes de divisões militares nos districtos das 
suas divisões (0. E. 85, art. 7.°). 



SECÇÃO II 
Dos elegíveis para deputados 



Art. 18.® — Para se poder ser eleito deputado é preciso: 

1.** Estar inscripto como eleitor no livro do recenseamento 
eleitoral de qualquer concelho ou bairro do reino (D. E. 52, 
art. 10.®) ; 

2.* Ter de renda liquida annual 400í5ÍOOO réis, provenientes 
de bens de raiz, capitães, commercio, industria ou emprego 
inamovível (D. E. 52, art. 10.®, | único, n.® 3.®). 

Art. 19.® — São elegíveis, e para isso considerados como 
tendo a renda do n.® 2.® do artigo antecedente : 

1.® Os que, no ultimo lançamento immediatamente anterior, 
houverem sido collectados : 

a) ou em 40f5!000'réis de decima de juros e addicionaes, ou 
de quaesquer proventos de empregos das camarás municipaes, 
misericórdias ou hospitaes ; 

b) ou em 4j51000 réis de contribuição industrial ou de qual- 
quer outra contribuição directa, e respectivos addicionaes. 

2.® Os proprietários ou usufructuarios, que, no riiappa de 
repartição do anno immediatamente . anterior, houverem sido 
collectados : 

a) ou em 20j51000 réis de contribuição predial e addicionaes 
respectivos de prédios rústicos* ou urbanos arrendados ; 

b) ou em 4í5íOOO réis de contribuição predial e addicionaes 
respectivos de prédios rústicos ou urbanos não arrendados. 

3.® Os cultivadores ou exploradores de prédios rústicos ou 
urbanos, que, no mappa de repartição do anno immediatamente 
anterior, houverem sido collectados em 4}?000 réis de contribuição 
predial e respectivos addicionaes ; 

4.® Os senhorios directos, censuistas ou pensionistas por 
qualquer outro titulo, por conta dos quaes os emphyteutas, cen- 
suarios ou pensionados correlativos houverem sido collectados, 
no mappa de repartição do anno inunediatamente anterior, em 
40í$1000 réis de contribuição predial e addicionaes, que tenham 
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direito a (Jednzir no foro, censo ou p^sSo (L. E. 56, art. 3A 
II l.^ 2.% 3.* e 4.^); 

5.® Os empregados do estado em effectivo serviço, jubilados, 
aposentados, addidos, reformados e das repartições extinctas, e 
os pensionistas do estado, que tiverem de ordenado, soldo, côn- 
grua, prestação, pensão annual ou qualquer outro vencimento, 
400f51000 réis (D, E. 82, art. il.« | 2.^ n.^ i.*» e 2.^); 

6.^ Os derigos de ordens sacras; os badiareis formados na 
Universidade de Coimbra, os doutores e bacharéis formados em 
qualquer universidade ou academia estrangeira, competentemente 
habilitados a usar dos seus graus n,'estes reinos; os que tiverem 
completado algum curso da Eschola Polytechnica de Lisboa, da 
Academia Polytechnica do Porto, ou das Escholas naval, do exercito 
e medico-<Jirurgicas de Lisboa e Porto, ou de algum lyceu do 
reino; os membros da Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
e os professores de instrocção publica secundaria e superior 
(D. E. 52, art. 10.^ | único n.^ 111). 

Art. 20.® — São absolutamente inelegíveis: 

1.° Os estrangeiros naturalisados ; 

2.® Os que forem membros da camará dos pares (D. E. 52, 
art. 10.*» § único). 

I único, A disposição do n.® 2.® d'este artigo não é extensiva 
aos pares temporários (L. de 21 abril 86, art. 1.®)*. 

Art. 21." — São respectivamente inelegíveis, e não podem 
por isso ser votados para deputados*: 

1.*» Os governaijores civis e secretários geraes nos seus dis- 
trictos; 

2.** Os administradores nos concelhos que administram ^; 

3.** Os juizes de direito de primeira instancia e os delegados 
do procurador régio, nas suas comarcas*; 

4.** Os juizes dos tribunaes de segunda instancia, e os pro- 



1 É por isso que o digno par electivo, dr. António d'01iveira Monteiro, 
pôde ser eleito deputado pelo circulo plurinominal do Porto em 20 de ou- 
tubro de 1889. 

* Mas devem ser recenseados como elegíveis, no seu respectivo domi- 
cilio politico, visto que têm direito a ser eleitos por outras circumscri- 
pções. 

' Este numero não comprehende os substitutos que não estiverem em 
exercício {Rev. de D. Ad., t. 4.», pag. 289). 

* Mas não os juizes munícipaes, nem os subdelegados, os quaes podem 
ser eleitos deputados nos seus respectivos julgados, porísso que as leis de 
excepção só se applícam aos casos que taxativamente mencionam, e aquelles 
magistrados antes se parecem com os antigos juizes ordinários, embora com 
mais attríbuíções, que com os juizes de direito (D. 29 julho 86). 

2 



Digitized by 



Google 



i8 CODIOO 

curadores régios juncto a elles, nos distríctos administrativos em 
que estiver' a sede da sua relação. N3o se comprehendem n'esta 
exclusão os conselheiros do supremo tribunal de justiça; 

5.^ Os commandantes das divisões militares e os chefes de 
estado-maior, nas próprias divisões; 

6.® Os governadores e secretários geraes dos governos do 
ultramar, nos respectivos governos (D. E. 52, art. 12."); 

7.® Os governadores e juizes de Damão e Diu no circulo elei- 
toral de Damão (D. 12 janeiro 53, art. 1."). 

§ único. Todos estes funccionarios continuam a permanecer no 
estado de inelegibilidade para as funcções legislativas, n'aquellas 
circumscripções, por espaço de seis mezes, depois de terem sido, 
a requerimento seu*, exonerados ou demittidos de seus respe- 
ctivos empregos, contados da data da sua exoneração ou demissão 
(L. E. 59, art. 4.°). 

Art. 22.** — São inelegíveis por accumulação de votos os 
ministros de estado' (L. E. 84, art. 4.*» § 1.*»). 



SECÇÃO m 



Dos elegíveis para os corpos administrativos 
6 auotorídades electivas 



Art. 23.® — São elegíveis para os corpos administrativos e 
auctoridades electivas^ os eleitores das respectivas circumscri- 



1 Esta restricçâo é uma porta falsa para as conveniências partidárias. 
Os funccionarios que querem ser eleitos contra a disposição d'este ai^tígo, 
tém o cuidado de se fazerem demittir sem o requerer. 

* Effectivos, poríçie para os honorários nao ha razão alguma que de- 
termine esta inelegibilidade, a qual cessa logo com a exoneração, por se 

.u.. '--ar o art. 4.° da L. E. 59. 

do G. Ad. de 1878, o S. T. Ad., em Res. de 22 dezembro 80 
.<" 53), decidiu que a elegibilidade para o cargo de juiz de paz 
se pelos artt. SoS.^" e 269.<» do mesmo C, e não pelo D. de tT 
guimos então a doutrina ccmtraria, porque o art. dTQ."" d'esse 
i ás eleições, e não á capacidade eleitoral, deixando portanto 
ito a esta, a legislação especial, -que nunca se presume ro- 
esse mesmo art. mandava observar. Hoje, porém, em vista 
308.<* do novo G. Ad., também entendemos revogado o D. de 
; porquanto este g, embora não seja muito expresso, se deve 
irmonía com o corpo do art. 
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pções * que saibam ler, escrever e contar (C. Ad., artt. 7.**, e 308.^ 

Art. 24.® — Não podem ser vogaes * dos mesmos corpos os 
indivíduos que, ao tempo da eleição, estiverem comprehendidos 
em alguma das seguintes cathegorias: 

1.® Os ministros e secretários de estado effectivos; 

2.^ Os empregados das secretarias de estado^; 

3.** Os militares em serviço activo no exercito ou na armada, 
salvo sendo professores ou exercendo empregos civis, que não 
inhibam das funcções administrativas; 

4.** Os juizes e oflQciaes de justiça*; 



1 No Direito, U 14.°, pag. 87, sustentava-se que só eram ele^veis para 
procu]*adores á junta geral os eleitores que tinham residência eíTeetiva no 
respectivo districto, porque assim o exigia o art. 267.*' a qae se refma o 
art. 268.° do G. Ad. anterior, e porque até a falta de residência lhes fazia 
perder o logar depois de eleitos, nos termos do art. i4.° do mesmo G. 

2 Apesar da collocação e da letlra do art. 269.°, correspondente a «ste § 
no G. Ad. anterior, era ja nossa opinião, sustentada no Direito, 1. 15.°, pag. 7Z, 
criticando a Res. do S. T. Ad. de á5 janeiro 82 (no Z). do G., n.° 74), que elle 
enumerava incompatibilidades e não causas de inelegibilidade, e que por- 
tanto não era ás commissões recenseadoras que competia attendel-o e -exe- 
cutal-o na organisação do recenseamento eleitoral, mas sim aos conselhos 
de districto ou ás juntas geraes, por occasião do julgamento dos processes 
eleitoraes ou de qualquer reclamação. Os cidadãos ahi mencionados, se es- 
tivessem nas condições do art. anterior, eram elegíveis, e como taes deviam 
ser inscriptos no recenseamento eleitoral; mas não podiam ser eleitos, isto é, 
não podiam occupar os legares para que tivessem sido eleitos, em quásto 
estivessem em alguma dessas condições. Encontrávamos esta ideia m^li- 
citamente adoptada em muitas resoluções superiores, e expressamente na 
Res. do S. T. Ad. de 14 dezembro 81 (no D, do G., n.° 16, de 1882), que de- 
cidiu que «o art. 269.° do G. Ad. se referia á incompatibilidade a»tre os 
cargos administrativos ou outros que exercesse o cidadão ao tempo em qae 
fosse eleito, ainda que estivesse inscripto como elegível,» p na de 17 maio 82 
(no D. do G., n.° 166, e no Direito, t. 15.°, pag. 376), que declarou que po- 
oiam ser eleitos procuradores á junta geral os engenheiros districtaes, se 
estivessem legalmente recenseados, mas que o exercido d*ambos os cargos 
era incompatível Esta é hoje a verdadeira e incontroversa doutrina, em 
face dos artt. 288.° n.° 4.°, 308.° §§ 1 ° e 2.°, 13.°, 14.° § único, e 320.° do C. 
Ad. actual. Em todo o caso, não podem ser eleitos os que, mal ou bem, não 
estiverem inscriptos jeomo elegíveis no recenseamento eleitoral, ainda que 
sejam elegíveis na epocha da eleição {Rev. de D. Ad., 1. 1.% pag. 205), como 
se vê do art. 14.° § un. do G. Ad. 

5 Já houve larga polemica na imprensa jornalística sobre se os directores 
geraes, chefes de repartição, e mais empregados do ministério da fazenda 
estão ou não comprehendidos n'este n.° Vimos sustentar que não, por não 
ser o ministério da fazenda uma secretaria de estado, como aliás todos sup- 
punham. Não será porém tão fácil excluil-os do n.° 11 d'este art., visto ser 
a este ministério que compete a fiscalisação superior dos rendimentos do 
estado. 

* É oflaciâl de justiça o distribuidor, era vista da Ord., 1. 1.°, t. 85 pr.; 



Digitized by 



Google 



20 C(H)1G0 

5." Os magistrados e agentes do ministério publico; 

6.* Os conservadores do registo predial * ; 

7.** Os membros dos tribunaes* administrativos' e fiscaes; 

8.** Os magistrados administrativos* e os funccionarios que 
lhes s3o subordinados^; 

9.** Os empregados dependentes dos corpos administrativos, 
e os que recebam vencimentos dos seus cofres^; 



Nov. Ref. Jud., artt. 96.% 97.°, 487.« e 560.»; D. de 20 setembro 49, art. 3.«; 
L. de il setembro 6i, artt. !.• a 3.»; D. de 17 dezembro 68; e D. de 7 de- 
zembro 71 {Rev. de Leg., n.° 558, pag. 614). 

1 Em vista da Ord. L. 1.», T. 79, § 45, os conservadores do registo i)re- 
dial não sào officlaes de justiça, embora pelo ministério da justiça sejam 
nomeados, segundo o art. 5.<' do Reg de 28 abril 70, e estejam subordinados 
ao conseiheiío procurador geral da coroa, e immediatamente ao» procura- 
dores régios das respectivas relações, segundo o ait. 13.* do m^smo Rec. 
Seriam portanto elegíveis para cargos administrativos, em face do G. Ad. 
anterior {Re}), de Leg,, n.° 656, pag. 501), se pelo art. 12.» da L. de 17 maio 80 
não fossem presidentes natos das juntas fiscaes das matrizes, o que os fazia 
incluir no n." 7.*» do art. 269.° do mesmo C. (Direito, t. 14.», pag. 71). 

* De accordo com as Res. do S. T. Ad. de 27 agosto 58 (no D. do G.j 
n.» 237), de 20 outubro 63 (no Z). de L., n.» 254) e de 20 novembro 76 (ao 
D. do (j., n.° 275), e com a P. de 30 outubro 78, entendia a Rev. de Le§., 
n.» 656, pag. 502, que os substitutos dos juizes de direito, embora estives- 
sem em exercido, eram elegíveis. Sustentava o contrario o Direito, 1. 10.*», 
pag. 349 e 590, e 1. 11.°, pag. 57. Resolve a duvida o § 2.'» d*este art. 7.« do 

C. Ad. actual. 

5 O Conselbo de Districto de Lisboa, por Acc. de 22 agosto 78 ina Rev. 
de D. Ad., t. !.<», pag. 227), decidiu gue podia ser eleito vereador um ouvidor, 
junto do S. T. Ad., como se elle nao fosse membro do mesmo tribunal. 

* A Rev. de Leg., n.» 656, pag. 501, entendia que os administradores de 
concelho substitutos não estavam comprehendidos no n.« correspondente a 
este do C. Ad. anterior. Com melhores razões sustentava que sim a Rev. de 

D. Ad., t. 4.% pag. 298. Hoje a duvida está resolvida. 

^ Como o n.° 8." do art. 269.* do C. Ad. anterior se referia só aos em- 
pregados administrativos de nomeação do governo, havia duvidas sobre se 
comprehendia ou não os escrivães da administração do concelho. A Rev. de 
D. Ad., 1. 1.% pag. 135 e 207, entendia que sim, porque, se era o governador 
civil que os nomeava (C. Ad., art. 213.°), fazia-o como delegado e represen- 
tante do governo (C. Ad., art. 183.° n.» 8.°), e o mesmo dizia quanto aos re- 
gedores de parochia (Rev. de D. Ad., t. 4.°, pag. 272). Mas já se não podia 
dizer o mesmo quanto aos escrivães das camarás municipaes, porque eram 
por ellas nomeados (C. Ad., art. i47.°), como administradoras e promotoras 
dos interesses do municipio (C Ad., art. 103.° n.° 8). Este n.°, porém, re- 
solve todas essas duvidas : os secretários das administrações são inelegíveis 
por serem subordinados aos administradores de concelho, que sào magis- 
trados administrativos (G. Ad., art 234.»), assim como os regedores de paro- 
chia (C. Ad., art. 254.«). Os secretários das camarás estão comprehenaidos 
non.^9.° 

« Os advogados das camarás não sào empregados municipaes (Rev. de 
Leg., n ° 656, pag. 501); mas sào inelegíveis se tiverem vencimento dos seus 
cofres. — Os thesoureiros das camará? municipaes podiam d^antes ser elei- 
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10.** Os commissarios e agentes de policia; 

11.** Os empregados no serviço de lançamento, arrecadação e 
fiscalisação das contribuições do estado * ; 

12.** Os directores das obras publicas e empregados da sua 
dependência; 

13.** Os clérigos de ordens sacras, a não ser das juntas de 
parochia*; 

14.** Os facultativos, nos concelhos em que haja um só; 

15.** Os pharmaceuticos, nos concelhos em que haja um só, 
enão tenha ajudante legalmente habilitado^; 

16.** Os que directamente sejam interessados em contractos 
celebrados com a corporação de cuja eleição se tractar *, e os re- 
spectivos fiadores; 



tos procuradores ajunta geral de districto (Rev. de D. Ad., t. !•, pag. 182) 
assim como os facultativos do partido municipal (Direito, t. lO.*», pag. 350; 
Rev. de Leg., n.» 7i2, pag. 571), por não sereni dependentes d'aquelia cor- 
poração. Mas não o podem ser hoje, por este numero não restringir a de- 
pendência (Acc. do T. Ad. de Lisboa de 11 dezembro 86, no Direito, 1. 18.<», 
pag. 444; e de 7 janeiro 87, na Rev, dos Trib., n.° 116, pag. 319).— Os pro- 
fessores de instrucção primaria já não eram elegíveis para cargos muni- 
cipaes {Rev, de D. Ad., t 4», pag. 272)í, nem parochiaes {Rei\ de D. Ad., 
1. 1.», pag. 210, e t. 2.", pag. 264 1, por serem dependentes das camarás mu- 
nicipaes e das juntas de parochia. Mas podiam ser eleitos procuradores á 
junta geral Hoje é que só o podem ser renunciando às suas cadeiras (C. Ad., 
art. 8.» § un.). Não podem ser eleitos vereadores os aferidores de pesos e 
medidas (Acc. do T. Ad. da Horta de 28 dezembro 86, na Rev, dos Trib., 
D.» 152, pag. 125). 

^ Entende a Rev, de D, Ad,, l 7.*, pag. 16, que são inelegiveis para vo- 
gaes das juntas de parochia os encarregados de estações postaes e os pro- 
postos do recebedor de comarca. Estes estão comprehendidos n'este numero; 
aquelles podem optar, nos lermos do § único do art. 8." do G. Ad. Não podem 
ser eleitos vogaes dos corpos administrativos os cobradores das contribui- 
ções do estado (Rev. de Leg., n.« 968, pag. 503). 

^ O n.° 13.® do § {• do art. 7,"* do C. Ad. diz : «a não ser para as jun- 
tas de parochia», mas é por manifesto erro typographico. 

' Ainda que haja um pharmaceutico só na freguezia, este pôde ser eleito 
(Acc. do T. Ad. de Lisboa de 7 janeiro 87, na Rev, dos Tnb,, n.*» 116, pag. 319). 
—Podem provar-se as circumstancias mencionadas n'este numero por attes- 
tado do subdelegado de saúde (Acc. do T. Ad. de Bragança de 11 dezem- 
bro 86, na Gaz, dos Tnb, Ad., n.° 1, pag. 5). 

^ A convenção pela qual uma camará municipal se compromette a pre- 
star gratuitamente uma casa pertencente ao munieipio por todo o tempo que 
convier ao occupante, com a clausula doeste estabelecer ahí uma pharma- 
cia, é um contracto bilateral, nos termos do art. 641.** do C (2iv., e portanto 
o outorgante está comprehendido n'este n.° 16.° — Em face do C Ad. de 42 
entendia- se que não podiam ser vereadores os devedores aos celleiros com- 
muns (Res. do S. T. Ad. de 30 outubro 75, no D, do G., n.° 50, de 1876), 
nem os que ao tempo da eleição tivessem estabelecimento avençado com a 
camará para pagamento das contribuições municipaes sobre os géneros que 
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17.® Os cidadãos suspensos* do uso dos seus direitos civis e 
políticos, por sentença ou despacho de pronuncia com transito em 
julgado; 

18.® Os que, depois da publicação do código admimstrativoj 
servirem no mesmo corpo administrativo cojno effectivos, ou como 
substitutos ou supplentes em exercício, durante dois tríennios suc- 
cessivos, ou a maior parte do tempo de cada um d'estes tríennios, 
sendo, porém, esta exclusão applicavel somente ao tríennio im- 
Otôdiato; 

19.® Os impossibilitados por moléstia; 

20." Os que estiverem exercendo funcções publicas, que obri- 
guem a residir fora da área da respectiva circumscrípção durante 
todo o anno ou a maior parte d'elle; 

2i.** Outros quaesquer excluídos das funcções por leis espe- 
ciaes. 

I 1.** A incapacidade eleitoral dos funccionarios públicos men- 
cionados n'este artigo abrange os substitutos em exercício ao tempo 
da eleição. 

§ 2.** A incapacidade eleitoral a que se refere o n." 16." não 
comprehende os accionistas de qualquer sociedade ou companhia 
que tenha contrato com a corporação, ou os portadores de obriga- 
ções (C. Ad., art. 7." §§ 1.", 2." e 3."). 

I 3." Os vogaes da corporação dissolvida, no caso de ser favo- 
rável à dissolução o parecer do supremo tribunal administrativo, 
são inelegíveis para a mesma corporação na primeira eleição a 
que se proceder; ficam, todavia, exceptuados d'este preceito os 
vogaes das juntas de parochia dissolvidas em virtude da annexmão 
mi desannexação de freguezias, e os que assignaram vencidos as 
deliberações que motivaram a dissolução, ou que em sessão pu- 
blica e em tempo competente tiverem protestado contra a falta 
de cumprimento da lei (C. Ad., art. 17." § 4."). 

I 4." Nenhum cidadão poderá ser eleito vereador da camará 
municipal de Lisboa três vezes consecutivamente (L. de 18 julho 85, 
art. 9." I 3."). 

§ S." Os vereadores da camará municipal de Lisboa, dissol- 
vida pelas causas especificadas nos n."* 1." e 2." do art. 277.", são 
inelegíveis na primeira eleição que seguir immediatamente a dis- 



vendessem (Res. do S. T. Ad. de 9 julho 73, no D. do G., n." 176). Mas já o 
S. T. Ad. em Res. de 5 maio 77 (no D.doG., n.«> 233, de 1880) decidia que 
os simples devedores ao munieipio eram elegíveis. 

' A pena de perda dos direitos politicos, estabelecida pelos arlt. 29.® 
n.« ô.» e 37.» do C. Penal, foi abolida pelo art. 56.° da N. R. Penal de 14 
jonho 84. 
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solução. Exceptuam-se doesta regra os vei^eadores, que em sessão 
publica e em tempo competente tenham protestado contra simi- 
Ihantes omissões e requerido o cumprimento da lei (L. de 18 ju- 
lho 85, art. 194.o e §). 

§ 6.** Os cidadãos portuguezes de qualquer província ultra- 
laarín^, que não pertencerem à religião catholica, não podem ser 
eleitos para as juntas de parochia (D. 3 novembro 81, art. 296.** 



Título ii 

DO RECENSEAMENTO ELEITORAL 

CAPITULO I 
Da oommissão recenseadora 

SECÇÃO I 
Dos eleitores 

Art. 26.^ — Só têm direitp de votar na eleição da commissão 
recenseadora os quarenta maiores contribuintes de contribuição 
predial do respectivo concelho ou bairro (L. E. 59, art. 6.®). 

Art. 26.® — Para ser considerado dos quarenta maiores con- 
tribuintes de contribuição predial do concelho ou bairro é pre- 
ciso: 

1.° Estar inscripto* no respectivo recenseamento eleitoral; 

2.° Ser tio numero dos quarenta cidadãos' que, no mappa 
de repartição da contribuição predial do anno immediatamente 



1 O Acc. do S. T. Ad. de 10 junho 82 (no í). do G., n.'» 13i) inventou 
meio de dispensar este requisito essencial, pois admittiu que as commissões 
recenseadoras^ em vez de notarem no livro do recenseamento os quarenta 
maiores contribuintes, como lhes ordena o § i.<» do art. l."" da L. E. 59, os 
podessem recensear em lista especial. Doutrina de occasião, que o S. T. J. 
repudiou em Acc. de i julho 87 (na Rev. dos Trib., n.» i50). 

* Os conservadores privativos do registo predial [Direito, t. i4.°, pag. 72), 
e até os administradores do concelho (Rev. de D. Ad., t. 7.% pag. 179), podem 
ser recenseados dos quarenta maiores contribuintes, porque para estas 
funcções não estabelece a lei incompatibilidades. 
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anterior* ao recenseamento, tiverem sido mais collectados* por 
prédios^ que possuam dentro do mesmo concelho ou bairro* 
(L. E. 39, art. 7." |i L^ e 2.^ D. E. 52, art. 21.^ § 2.^). 

§ único. No caso deegual collecta, será recenseado o contribuinte 
que fôr anterior na ordem alphabetica das freguezias; e, se ainda 
assim houver empate, regulará a ordem alphabetica dos nomes (D. 
E. 52, art. 2i.» | 3.^). 

^ É ao anna do lançamento e não ao do pagamento que estas palavras 
se referem (Acc. do S. T. J. de i julho 87, na Rev, dos Trib,, n.*» 150). 

* Nem as commissões recenseadoras, nem ao poder judicial nos pro- 
cessos administrativos de recenseamento compete conhecer dos erros, abusos 
ou faltas que se hajam commettido na organisação das matrizes ou no lança- 
mento e repartição das contribuições (Acc. do S. T. J. de 7 maio 80, no 
D. do G., n.° 188, e no Direito, t. IS.**, pag. 41). Aehando-se pois formadas 
a« matrizes, das quaes constam as respectivas coUectas, não pode a com- 
missào excluir qualquer assim collectado, ou incluir quem o não estiver, 
emquanto essas matrizes não forerti alteradas pelos meios e vias legaes 
(Acc. do S. T. J. de 18 maio 80, no D. do G.. n.« 192, e no Direito, t. 15.«, 
pag. 68; Acc. da Rei. do Porto de 18 maio 86, na Rev. dos Trib., n.° 100, 
pag. 57). Sobre isto, porém, fluctua muito a jurisprudência. Basta citar os 
Acc. da Rei. do Porto de 27 abril 83 (na Rev. de D. Ad., t. 6.«, pag. 183), e 
de 26 maio 85 (na Rev. dos Trib., n.*» 76), julgando que no recenseamento 
dos quarenta maiores contribuintes se devem observar as regras do art. 27.<' 
do D. E. 52, em virtude do art. 7.o da L. E. 59, e que portanto pôde ser re- 
censeado o herdeiro d'um collectado fallecido, ou o pae que tem o usufructo 
dos bens dos filhos menores. D'aqui se deve então deduzir que pôde ser ex- 
cluído qualquer collectado a pretexto de que não possue ou não são seilB 
os bens, como tem julgado a Rei. do Porto em Acc. de 5 junho 88 (na Rep. 
dos Trib., n.« 150, pag 93), e de 7 e de 14 maio 89 (na Rev. dos Trib., n.« 168>. 
Insurgimo-nos porém contra esta doutrina, que auctorisa as commissões re- 
censeadoras a julgar habilitações, a fazer inventários e partilhas, e a decidir 
questões de propriedade e posse a seu arbítrio. O Acc. do S. T. J. de 23 ju- 
nho 85 (no D. do G., n.« 190) diz que o § 2." do art. 21.° do D. E. 52 M 
alterado pelo art. 7.° da L. E. 59, que manda recensear os quarenta maiores 
contribuintes como os eleitores e elegíveis, e por isso se deve verificar se os 
bens sobre que recahe a collecta são ou não possuídos pelo collectado. E 
os Acc. do mesmo trib. de 31 maio 81 (no Direito, 16.° anno, pag. 435), e 
de 1 julho 87 (na Rev. dos Tnb., n." 150), mandam addicionar á collecta, 
que individualmente pagam os herdeiros d*um contribuinte fallecido, a col- 
lecta doeste, proporcionalmente dividida, estando o casal indiviso. A Rei. 
do Porto, em Acc. de 28 abril 85 (na Rev. dos Tnb., n.° 73), julgou que a 
coUecta pertencente a casal, que seja partilhado por óbito d'um dos côn- 
juges, não pôde ser attendida na sua totalidade. 

^ O § 2.° do art. 21.° do D. E. 52 diz bens e não prédios, d'onde se tem 



pretendido concluir que é á contribuição sobre quaesquer bens, mobiliários 
ou immobiliarios, que se deve attender n'este recenseamento (Direito. 1. 15.", 
pag. 451). Não é essa porém a jurisprudência seguida (Acc. do S. T. J. de 
15 junho 80, no D. do G., n.° 291; Rev. de Leg., t. 4.°, pag. 507). 

^ Não é preciso que saiba ler c escrever, porque na acta se mencionará 
essa ciicumstancia, como no caso.de saber, mas não poder ou- não querer 
assiguar (Port. de 7 dezembro, 65; Acc. da Rei. do Porto de 27 abril 83, na 
Rev. de D. Ad., t. 6.°, pag. 183; Rev. de Leg., n.° 803, pag. 371), 
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SECÇÃO II 

Dos elegíveis 

Art. 27." — Só podem ser eleitos para as commissões recen- 
seadoras de concelho, de secção ou de bairro os cidadãos recen- 
seados para os cargos municipaes* (D. E. 52, art. 24.®; L. E. 84, 
art. 27.*» | 1.**). 

SECÇÃO III 
Da eleição * 

SUB-SECÇÂO I 
Da eleição nos concelhos fora de Lisboa e Porto 

Art. 28.° — A eleição das commissões recenseadoras, em 



* A commissão recenseadora não é corpo administrativo (C Ad., art. 3.°), 
ô portanto não lhe são applicaveis os artt. 7.% 9.*» e i0.« do C. Ad. (P. de 25 
fevereiro 62; Acc. do S. T. Ad. de 21 abril 80, no D. do G., n.« 92). Por isso 
com razão decidiu o S. T. Ad., por Acc. de 9 fevereiro 81, no D, do G., n.» 31, 
que o secretario da commissão executiva da junta geral podia fazer parte 
aella. No emtanto os administradores de concelho ou bairro é que não podem 
ser membros d'ella, porque tem de fiscalisar todas as operações eleitoraçs (P. 
de 27 outubro 52). Em sentido contrario, Rev. de D, Ad , t. 7.% pag. 179.— 
Não são obrigados a fazer parte da commissão os jurados commerciaes, em 
vista do art. 1036.° do C. Com. (P. de 25 fevereiro 62). 

2 O art. 1." do D. de 12 janeiro 53 mandava proceder do mesmo modo 
prescripto no art. 20.» do D. E. 52 nos concelhos ao Estado da índia, e bem 
as^^im nas quatro divisões daa Novas Conquistas, que seriam consideradas 
como concelhos para os eíTeitos d' este decreto, salvo no que tocava á no- 
meação das commissões de recenseamento, as quaes continuavam a ser no- 
meadas segundo o que dispunha o D. de 27 dezembro 44, art. 1.°, quanto ás 
eleições do Estado da índia. Por este decreto eram as commissões nomeadas 
pelo governador em conselho, sob proposta em lista tríplice das respectivas 
camarás geraes, d'entre os cidadãos que costumavam andar na governança 
das aldeias, e das decisões d'estas commissões havia recurso para uma com- 
missão central presidida pelo administrador fiscal das Novas Conquistas, e 
formada de dez vogaes escolhidos pelas camarás geraes das cinco grandes 
divisões. O D de 14 dezembro 80 acabou porém com essas administrações 
fiscaes, e dividiu a província das Novas Conquistas em seis concelhos : Per- 
uem, Sanquelim, Pondá, Sangueni, Quepem e Canácona, com administrador 
de címcelho e <íamara municipal, com as attribuições que lhe competem 
p^lo C. Ad. e mais legislação em vigor. Portanto todo o Estado da índia está 
mje sujeito á legislação commum sobre recenseamento eleitoral. 
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todos os concelhos do reino á excepção de Lisboa e Porto, effe- 
ctua-se no dia 7 de janeiro* (L. E. 78, art. 8.®). 

§ tmico. A camará municipal convocará * os quarenta maiores 
contribuintes* para esse dia (L. E. 59, art. 7.° § 3.**). 

Art. 29.® — N esse dia reunir-se-hão na casa da camará pelas 
9 horas da manhã os quarenta maiores contribuintes. Ás 10 horas, 
o secretario da camará fará uma chamada geral pela relação *, e 
irá notando á margem os que responderem. Se estes * forem, pelo 



* Não é nulla a eleição feita em dia diíTerenle, se para esse dia tiverem 
sido feitas as convocações (Acc. do S. T. Ad. de 2i abril 80, no D. do G,, 
n.* 92). Vid. em sentido contrario, Direito, t. 12.», pag. 13. 

* O art. 22.» do D. E. 52 dava esta attribuição ao presidente da camará, 
mas foi alterado. A convocação deve ser feita de modo que possa depois 
provar-se authenticamente que o convocado ou qualquer membro da sua 
família a recebeu (Circ. de 27 março 63). 

* Tendo fallecido algum dos quarenta maiores con,tribuintes, não pôde 
o presidente da camará convocar quem o substitua, assim como não pôde 
convocar outros que não sejam os recenseados como taes, embora allegue 
que o recenseamento está mal feito (PP. de 18 janeiro 61, de 1 fevereiro 62, 
e de 18 fevereiro 6o), ou ainda que algum esteja pronunciado sem fiança 
(Acc. do S. T. Ad. de 8 março 82, no D, do G,, n.° 80). — Ainda que por 
equivoco estejam recenseados mais de quarenta maiores contribuintes, de- 
vem ser convocados todos, porque á assembleia ó que compete excluir do 
acto eleitoral os menos collectados, segundo a designação das quotas da 
contribuição no recenseamento, único documento a que em tal caso deve 
attender-se (Acc. do S. T. Ad. de 23 fevereiro 81, no D. do G., n.° 47).— A 
lista formada pela camará não pôde auctorísar-se em decisões dos tribunaes 
que por qualquer motivo não mram cumpridas pela commissão (Acc. do S. 
T. Ad. de 16 março 82, na Rev, de Leg,, n.» 1090, paç. 237). 

* Esta relação deve ser ímlhenticamente extrahida, pelo secretario da 
camará, do recenseamento eleitoral. Se a commissão recenseadora, em vez 
de notar no livro do recenseamento os quarenta maiores contribuintes, os 
tiver recenseado em lista especial, diz o Acc. do S. T. Ad. de 7 junho 82 
(no D. do G., n,'* 131) que a relação se extrahe d*essa lista. Não pôde ser, 
aliás teríamos o absurdo ou abuso, que o mesmo Acc. sanccionou, de ser 
dos quarenta maiores contribuintes quem nem sequer é eleitor. — Havendo 
reclamação sobre a exactidão d'esta lista, deve recorrer-se ao recensea- 
mento original (P. de 18 fevereiro 65). Mas a não apresentação do livro do 
recenseamento não é nullidade, porque a relação, como documento authen- 
tico offlcial, tem fé publica e faz prova plena, nos termos do art. 2i25.'» do 
C. Cív. (Acc. do S. T. Ad. de 14 fevereiro 83, no D. do G., n.° 41, e na Rev^ 
de D. Ad., t. 6.», pag. 118). E havendo divergência entre o recenseamento 
original e a cópia existente no governo civil, prevalece aquelle (Acc. do S. 
T. Ad. de 6 fevereiro 84, na Rev. de D Ad., t. 7.°, pag. 52, e no D. do G., 
n.« 36). 

5 O S. T. Ad., nos Acc. de 9 fevereiro 81 (no D. do G., n.» 38), de 14 
junho 82 (no D. do G., n.» 135), e de 7 março 83 mo Direito, 1. 16.», pag. 266, 
e no Z). do G , n.® 54), tem julgado applicaveis á assembleia dos quarenta 
maiores contribuintes, quando elege a commissão recenseadora, os artt. 63.^ 
e 64.® do D. E. de 52. Mas já julgou o contrario em Acc. de 8 março 82 (no 
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menos, vinte, o presidente*, escolhendo dois d'elles para secretá- 
rios, constituir-se-ha em assembleia, com todos aquelles dos qua- 
renta maiores contribuintes que estiverem presentes, aos quaes 
presidirá. 

§ 1.° Se não responderem à chamada pelo menos vinte, es- 
perar-se-ha que se complete aquelle numero até ao meio dia, e, 
completo elle*, constituir-se-ha a assembleia, conforme se dispoz. 

% 2.° Se porém se não completar até áquella hora, dada ella ' 
o presidente fará nova convocação para o dia seguinte *, e então 



D. do G., n.* 60), e essa doutrina tem realmente difficuldades, como disse- 
mos no Direito, t. 15.», pag. 469. Em Acc. de 1 fevereiro 82 (no D. do G., 
n.® 28) declarou o mesmo tribunal que não podia votar na eleição da com- 
missão recenseadora o quarenta maior contribuinte contra o qual se apre- 
sentasse n*esse acto certidão de estar pronunciado por despacho passado 
em julgado. Mas em Acc. de 3 fevereiro 87 (no D. do G., n« 26), confir- 
mando o Acc. do T. Ad. de Aveiro de 14 janeiro 87 (na Gaz. dos Trib- Ad., 
n.° I, pag. 4), voltou à boa doutrina, julgando inapplicavel a estas eleições 
o art. 63.° n.° 2.° do D. E. 52, pois que os eleitores tôm numero fixo, e 
formam um quadro legal, que nem a camará nem a assembleia eleitoral po- 
dem alterar. E antes da L E. 78 nenliuma duvida podia haver de que a 
relação era definitiva, nos termos do § 4.*» do art. 21.° do D. E. 52. 

* Se não comparecer o presidente da camará, ou vice-presidente, 'ou 
vereador que o substitua, pôde a assembleia eleger d'entre si o presidente, 
por analogia do art. 49 • do D. E. 52 (Rev. d^ Leg ,n'' 602, pag. 465). Mas 
logo que o presidente da camará appareça para assumir as suas funcções 
deve ser Investido n'ellas, tomando e seguindo os trabalhos da assembleia 
no ponto.em que se acharem (Acc. do S. T. Ad. de 9 fevereiro 87, no D. do (?., 
n.» 36). É competente para presidir a este acto o vereador que estiver ser- 
vindo de presidente da camará, embora sobre o facto d'esta presidência 
esteja pendente recurso (Acc. do S. T. Ad. de 9 fevereiro 87 (no D, do G., 
n.*» 36). A simples falta do presidente (C. Ad., art. 15.*). 

2 O S. T. Ad. em Acc. de 6 fevereiro 84 (na Rei\ de D, Ad., t. 7.% pag. 52, 
e no /}. do G., n.° 36), entendeu que a lei exige o numero de vinte para a 
constituição da assembleia, mas não para as operações subsequentes. 

5 De não se haver constituído a assembleia no primeiro dia se deve la- 
vrar acta (P. de 18 fevereiro 65). 

* A Rev. de Leg., n.° 602, pag. 465, n.° 608, pag. 561, e n.« 626, pag. 16, 
sustenta que a eleição da commissão recenseadora deve eíTectuar-se sempre 
no dia 7 de janeiro, seja qual fôr o numero dos quarenta maiores contri- 
buintes que appareça, por a L. E. de 78 ter revogado n'esta parte as ante- 
riores. Não nos consta porém que na pratica se tenha seguido tal doutrina, 
antes em sentido contrario tem julgado o S. T. Ad. nos Acc. de 13 março 80 
(no D. do G., n.« 72), de 3 fevereiro 81 (no D. do G., n.° 38), de 8 fevereiro 82 
(no D. do G,, n.° 33), de 44 fevereiro 83 (no D. do G., n.« 38), de 13 fevereiro 84 
(na Rev, de D. Ad., t. 7.% pag. 84, e no D. do G., n.° 17), e julgou o Cons. de 
Dist. do Porto em Acc. de 14 janeiro 82 (na Rev. de D. Ad., t. 5.*, pag. 137). 
A Rev. de J). Ad., t. 7.», pag. 8, também entende que, não se podendo fazer 
a eleição no dia 7, deve ficar para o dia seguinte. O S. T. Ad., em Acc. de 
13 fevereiro 84, julgou que era nulla a eleição feita no dia 7 sem numero 
legal de eleitores, mas que era também nulla outra qualquer que 3e fizesse 
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constituir-se-ha em assembleia com os que comparecerem*, uma 
vez que sejam pelo menos dez *. 

I 3.° Quando nem este numero comparecer 3, as camarás 
municipaes, que serão também convocadas para este dia, com os 
que apparecerem, ou ainda que nenhuns appareçam, substituirão 
para todos os effeitos a assembleia dos quarenta maiores contri- 
buintes (D. E. 52, art. 23.** e §§). 

Art. 30.® — Constituida a assembleia na forma do artigo 
antecedente, o presidente da camará lhe proporá sete cidadãos 
para formarem a commissão recenseadora. Se esta proposta fôr 
approvada * por mais de três quartas partes dos membros pre- 
sentes ^, ficará eleita a commissão recenseadora, servindo de pre- 
sidente o primeiro na ordem da proposta (D. E. 52, art. 24."*). 

§ 1.® Se a proposta fôr approvada por três quartas partes, 
ou pela maioria, ou por metade dos membros presentes ®, ficarão 
eleitos tão somente os primeiros quatro na ordem da proposta, 
sendo também presidente o primeiro d'elles. Os outros três serão 
eleitos, por acclamação, sob proposta d'um d'elles, pelos que 
houverem regeitado a proposta, no caso em que nisso combinem 



depois, emquanto a primeira aão fosse annuliada pelos tribunaes compe- 
tentes. E manteve esta mesma doutrina no Acc. de H abril 88 (no D. do G., 
n." 86). — A falta de convocação é nullidade insanável (Acc. do S. T. Ad. de 
11 abril 88, no I>. do G,, n.° 86, e na Gaz. dos Trih. Ad., 4.- serie, n.° 2). 

1 Julgou o S. T. Ad. em Acc. de 21 fevereiro 80 (no D. do G., n.° 42, e 
na Rev. de Leg., n.*» 958, pag. 348), e de 14 fevereiro 83 (no D. do G., n.» 38, 
e no Direito^ 1. 16.*», pag. 185) que no segundo dia não ha que fazer segunda 
chamada, nem que esperar pela hora do meio dia, podendo portanto começar 
validamente o acto eleitoral logo que estejam presentes dez eleitores. Re- 
pugna-nos converter assim a eleição em surpresa. Como a lei é omissa n'esta 
parte, deve recorrer-se ao caso análogo da véspera, como manda o art. 16.<* 
do C. Civ. Já o sustentámos no Direito, t. 16.°, pag. 312. 

2 A disposição d'este § só se applica ao caso de se não ter procedido 
ao acto eleitoral, e não quando a eleição se faz, embora nuUamente, porque 
então ó o accordão da annullação que marca novo dia. Assim o julgou, e 
bem, o S. T. Ad. no Acc. de 11 abril 88 (no D. do G., n.» 86). 

3 Equivale a não comparecerem o não terem querido ou não terem 
podido funccionar (Acc. do Cons. de Dist. de Villa Real de 14 janeiro 86, 
na Rev. de D. Ad., t. 3.°, pag. 51). 

* Tendo o presidente convidado a sentarem-se os que regeitarem a sua 
proposta, devem contar-se todos os que declararem que a ríigeitam, embora 
fiquem de pé (Acc. do S. T. Ad. de 20 fevereiro 84, na Rev. de D. Ad., t. 7.°, 
pag. 31, e no D. do G., n.° 59). 

5 Se o administrador fôr também dos quarenta maiores contribuintes 
pôde votar {Rev. de D. Ad., t. 7.^ pag. 179!, mas deve fazer-se substituir nas 
funcçôes de administrador (P. de 24 fevereiro 65). 

6 Não incluindo nunca o presidente (Acc. do S. T. Ad. de 17 fevereiro 
86, BO Z). do G., n.^» 44). 
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tres quartas partes. Se houver divergência, será feita a eleição 
pelos mesmos, por escrutinio secreto, sendo sufflciente a maioria 
relativa. O presidente da camará nomeará escrutinadores e secre 
tarios, e regulará o processo d'esta eleição (D. E. 52, art. 24 
I 1.^ L. E. 78, art. 8.*» §§ l.« e 2.^). 

I 2.'' Se a proposta do presidente da camará fôr regeitada 
pela maioria dos membros presentes*, mandal-os-ha elle dividir 
em direita e esquerda *, a fim de que os da direita, conabinando-se 
entre si, escolham, pelo methodo indicado no § antecedente, tres 
cidadãos ^, e os da esquerda, combinando-se também, escolherão 
outros tres ^. 

I 3.** Feita por cada um dos lados a indicação de tres nomes, 
aquelle lado que estiver em maioria escolherá mais um, que juncto 
aos seis completa a commissão recenseadora, da qual é presidente ^ 
(D. E. 52, art. 24.^ |i 2.^ e 3.^). 



1 A lei não previne a hypothese de ser a proposta regeitada por unani- 
midade. N*este caso os vogaes, combinando-se entre si, elegem por aeclama- 
çào a commissàô; e se n*isto não concordarem tres quartas partes, procedem 
a eleição por escrutinio secreto, e ficam eleitos os que obtiverem a maioria 
relativa (Dimío, t. i5.°, pag. 137). A divisão da assembleia tem por fim 
garantir a minoria o seu direito á representação; mas não é condição de 
que dependa o exercício do direito eleitoral. Um só eleitor pôde constituir 
direita ou esquerda (Acc. do S. T. Ad. de 6 fevereiro 84, na Rev, de D. Ad,, 
t. 7, pag. 78, e no D. do G. n.° 37). 

2 Não é licito a qualquer dos grupos impedir que se lhe junte qualquer 
dos membros da assembleia a pretexto de que nào é da mesma parcialidade, 
como diz o Acc. do Cons. de Uist. de Villa Real de 14 janeiro 80 (na Rev. 
de D. Ad„ t. 3.°, pag. 51). Mas também nào é licito a qualquer dos membros 
da assembleia approvar a proposta e passar depois para o lado dos que a 
regeitaram, ou vice-versa (Acc. do S. T. Ad. de 15 março 82, no D. do G», 
n.« «3, e na Rev. de Leg., n.° 1089, pag. 221). 

3 Sendo a proposta regeitada, tem de observar-se os %% 2.° e 3.® do 
art. 24.*» do D. E. 52, não devendo portanto o presidente considerar eleitos 
08 3 primeiros da sua proposta e serem os outros 4 eleitos pelos que re- 
geitaram (Acc. do S. T. Ad. de 6 fevereiro 84, na Rev. de D. Ad,, t. 7, pag. 51, 
e no D. ífo G., n.° 32). 

* Não pôde negar-se a qualquer dos lados, seja qual fôr o numero de 
eleitores que o componham, o direito de eleger tres vogaes, porgue n'esta 
hypothese a minoria não tem numero, como no caso da approvaçao da pro- 
posta (Acc. do S. T. Ad. de 9 abril 79 e de 3 fevereiro 81, no D. do G., 
n.* 30). 

^ Na formação da commissão recenseadora convém que sejam, quanto 
possível, representadas as diversas parcialidades politicas (P. de 21 janeiro 
65). No entanto o S. T. Ad. em Acc. de 9 fevereiro 81 (no D. do G., n.» 35) 
sanccionou a burla de a maioria dos quarenta maiores contribuintes privar 
de representação a minoria, pois julgou valida uma eleição em que um terço 
dos eleitores presentes nào elegeu nenhum dos vogaes da commissão. A 
divisão da assembleia em direita e esquerda tem por fim separar os que 
approvam a proposta dos que a regeitam, e nem se comprehende que o pre- 
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i 4.® A quarta parle do numero dos membros presentes da 
assembleia, não incluindo o presidente S quando este numero não 
fór múltiplo de 4, é a quarta parte do múltiplo de 4, immediata- 
mente inferior, sommada com a unidade. Da mesma maneira se 
contará em todos os casos similhantes (L. E. 78, art. 8.*^ | 3."). 

Art. 31.** — Pelo mesmo modo indicado no artigo anterior 
e seus §§ se procederá à eleição de um vice-presidente e seis 
substitutos (D. E. 52, art. 24.« § 4.^). 

SUBSECÇÃO II 
Da eleição em Lisboa e Porto 

Art. 32.** — Para a elaboração dos recenseamentos políticos 
sao os bairros de Lisboa e Porto divididos cada um em cinco 
secções, constituídas por freguezias ou grupos de freguezías. 

I 1.** Para cada secção a assembleia dos quarenta maiores 
contribuintes, reunida no dia 4 de janeiro pelas onze horas da 
manhã, elege uma commissão de cinco membros efectivos e cinco 
supplentes, que, observando as prescripções descriptas na legis- 
lação vigente para as commissôes recenseadoras, organisará o 
recenseamento eleitoral da sua respectiva secção (L. E. 84, 
art. 27.^ e | !.*>). 

I 2.® A eleição far se-ha por secção, e escrutínio secreto, 
separadamente para os membros effectivos e supplentes, votando 
cada eleitor em lista de um só nome ; encerrada a votação, serão 
apurados os cinco cidadãos mais votados (L. E. 84, art. 27.° | 2.°). 

Art. 33.® — No dia 7 de janeiro, pelas onze horas da manhã, 
os membros efifectivos e supplentes das commissôes de secção de 
cada bairro, reunidos em qualquer numero, elegerão de entre si 
uma commissão de sete vogaes effectivos e sete supplentes. 

I único. Os membros effectivos e os supplentes das commis- 



sidente a possa ordenar de outra forma. Portanto, logo que o numero dos 
que approvam é superior ao dos que regeitam, não pôde dizer-se regeitada 
a proposta, nem applicar-se ao caso o § 2.° do art. 24.° do D. E. 52, mas 
sim o § 1.° do mesmo art., em vista do qual um terço dos eleitores ha de 
sempre fazer-se representar. E o mesmo tribunal, nos Acc. de 15 março 82 
(no D. do 6r., n.° 63), e de 2 maio 83 (no D. do G., n.° 103), soube muito 
bem evitar a fraude, que aliás tomou a sanccionar no Acc. de 17 outubro 83 
(no D. do G., n.° 238, e no Direito, t. 17.°, pag. 168), em virtude da qual 
nove eleitores em 34 ficaram sem representação. 

^ Quer elle seja ou não um dos quarenta maiores contribuintes (Acc. do 
S. T. Ad. de 26 janeiro 61, no D. do G., n.° 27). Apesar de não haver funda- 
mento legitimo para a sua exclusão (Rev. de Leg,, n.'» 914, pag. 466). 
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ííõQS de bairro serão eleitos por modo análogo ao preceituado no 
§ 2.*» do artigo precedente (L. E. 84, art. 28.^ § 1.^). 

Art. 34.® — O presidente da camará, ou o vereador para 
^se eflfeito escolhido ^ presidirá, sem voto*, às elei^es das com- 
missões de secç3o e de bairro (L. £. 84, art. 29.^). 

SUB-SECÇÃO m 
Das actas 

Art. 36.® — Feita assim a nomeação da commissão recen- 
seadora de conselho, de secção ou de bairro, lavrar-se-ha de tudo 
uma acta circumstanciada ', que será assignada pelo presidente 
éà assembleia, pelo secretario, administrador de concelho ou 
administradores de bairros, que devem assistir a todo o acto, e 
pelos eleitores presentes ^. 

§ único. Publicar-se-ha por editaes o resultado da eleição, e 
communical-o-ha o presidente da assembleia a todos os eleitos» 
verbalmente se estiverem presentes, e por officio se o não esti- 
verem, para os fins convenientes (D. E. 52, art. 25.® e § 1.**). 

SECÇÃO IV 
Dos protestos e recursos 

Art. 36.® — Qualquer cidadão eleitor do concelho pôde pro- 
testar contra a validade da eleição da commissão recenseadora de 
concelho, ou de secção, ou de bairro '. 



1 Pelo § 4."* do art. T.*» da L. E. 59, o presidente da camará em Lisboa 
e Porto presidia à eleição da commissão do bairro em que estívesse situado 
o edificio da camará, e às dos outros bairros presidiam os vareadores que 
a camará designasse. Esta disposição, porém, foi substituida pelo art 2d.o 
da L. E. 84 (J. Luciano db Castro, Leg. Eleit, Annot., pag. 48, nota 4). 

2 Já era doutrina antiga que o presidente da assembleia não tinha voto 
de qualidade, e nem ainda voto simples guando não fosse dos quarenta 
maiores contribuintes (PP. de 18 fevereiro o4 e de 24 fevereiro 65). 

' A acta que não mencionar eircumstanciadamente tudo o^que se passar 
não tem auctoridade nem valor jurídico para legalisar a eleição (Acc do 
S. T. Ad. de 9 março 87, no D. Gov., n.« 55). 

^ Este artigo não exi^e que a acta seja assignada por todos os que 
intervieram na constituição da assembleia; pois também não manda que 
assistam a todo o acto (Acc. do S. T. Ad. de 6 fevereiro 85, na Rev, de D. 
Ad., t. %% pag. 52, e no D. do G,, n.^" 36). Deve porém mencionar-se os que 
não assignam, e a razão por quô. 

* Mas não contra irregularídades no recenseamento dos quarenta maiores 
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S único. Os protestos poderão ser feitos tanto por escripta 
<:»mo verbalmente*, e deverão ser apresentados em aeto con* 
tínuo* ao da eleição (L. E. 78, art. 8.^ §§ 4.^ e 5.*»). 

Art. 37.® — Na acta da eleição se fará menção dos protestos» 
apresentados, e acerca d'elles poderá a assembleia allegar o qoe 
se lhe offerecer, transcrevendo-se na acta a resposta que dér. 

§ ufiico. Para a conclusão d'estes trabalhos a assembleia reu- 
nir-se-ha, sendo preciso, no dia immediato ao da eleição, sen^ 
dependência de nova convocatória (L. E. 78, art. 8.® §§ 6.® e 7.**). 

Art. 38.® — Sempre que a eleição for impugnada, nos termos 
do artigo antecedente, o presidente da assembleiaj deixando ficar 
copia da acta, remelterá o original com os protestos ao governador 
civil do districto ^, até ao dia 9 de janeiro (L. E. 78, art. 9.®). 

Art. 39.® — O governador civil, logo que receba a acta dà 
eleição impugnada, deferirá o negocio ao conhecimento do tri- 
bunal administrativo *, o qual o resolverá até ao dia 14 de janeiro 
(L. E. 78, art. 10.®). 



contribuintes (Acc. do S. T. Ad. de 14 fevereiro 83, no D. do G.. n.^ 38, e 
de 3 março 86, no D. do G., n.« 50; Acc. do T. Ad. de Vizeu de i4 janeiro 89> 
na Rev. dos Trib,, n.« i50, pag. 254; Rev. de Leg., n.» 804, pag. 371).— Tendo 
a lei estabelecido a competência dos tríbunaes administrativos para conhecer 
e julgar da validade dos actos eleitoraes, não podem os quarenta maiores^ 
contnbuíntes declarar por acto próprio a nuUidade da eleição da commissãa 
recenseadora, embora essa nullidade seja manifesta (Acc. do S. T. Ad. de 
11 abril 88, no D. do G., n.« 86). 

1 Mas não podem limitar-se a simples allegações de que se praticaram 
violências ou artifícios para impedir qualquer eleitor de exercer livremente 
o direito de eleger : é indispensável addusir provas do allegado (Acc. do S. 
T. Ad. de 23 fevereiro 81, no D. do G., n.« 44). 

* E não antes (Acc. do S. T. Ad. de 7 julno 82).— Os protestos pddena 
apresentar-se depois, se a eleição fôr intempestiva e sem convocação legal 
(Acc. do S. T. Ad. de H abril 88, no D, do G„ n.« 86). 

^ Se o não fízer, pode tomar-se qualquer resolução em vista de copia 
authentica da acta (Acc. do S. T. Ad. de 3 fevereiro 81, no D. do G., n.» á8). 

♦ A disposição do art. 268.*» do C. Ad. de 1842' não foi reproduzida no 
C. Ad. de 1878, que, apesar de ter a data de 6 de maio de 1878, foi muito 

Sosterior à L. E. de 8 d'esse mez, pois só começou a ter execução depoí» 
e ÊQStallados os corpos administrativos, a cuja eleição o governo mandou 
proceder em 4 e 18 de agosto de 1878 pelo D. de 27 de junho do mesma 
*' 'mto enteildia-se que esta referencia prevalecia por ser de lei 
Luciano db Castro, Leg. Eleit. Armot, pag. 67, nota i). E que 
cordão proferido pelo conselho de districto que assim não foss» 
julgou o S. T. Ad. nos Acc. de 15 março 82 (no D. do G,, 
ireito, l 15.», pag. 24), de 14 fevereiro 83 (no D. do G., n.» 38, 
). Ad., t. 6.», pag. 106), e outro da mesma data (no D. d& G., 
\ev, de D. Ad., t. 6.<», pag. 118). O G. Ad. actoal matou essa 
le nos artt. 288.° n.» 16 e 405.* diz que, no exercício das s\Kt» 
3ntenciosas, compete ao tribunal administrativo julgar quaes* 
ou negócios de natureza contenciosa que as leis especiaes> 
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Art. 40.® — Se o tribunal admiriistrativo annullar o acto elei- 
toral *, fixará dia para a nova eleição, o qual não passará além do 
dia 22 de janeiro (L. E. 78, art. H.*»). 

Art. 41.® — A resolução do tribunal administrativo será com- 
mpnicada ao presidente da camará municipal no dia immediato 
áquelle em que fôr proferida (L. E. 78, art. 12.®). 

Art. 42.® — Se o tribunal administrativo não tomar resolu- 
ção^ até ao dia 14 de janeiro, considera-se indeferida a reclama- 
ção (L. E. 78, art. 17.® § 1.®). 

Art. 43.® — Da decisão ou falta de deliberação do tribunal- 
administrativo cabe recurso, sem effeito suspensivo, para o supremo 
tribunal administrativo (L. E. 78, art. 17.®). 

I 1.® O praso para a interposição do recurso é de onze dias 
(Q. ann. á L. E. 84). 

I 2.® O recurso pôde ser apresentado por qualquer cidadão 
eleitor do concelho ^ ao governador civil, o qual, dentro de vinte 
e quatro horas, depois de ter recebido a petição de recurso *, a 



commettiam aos conselhos de districto. — Pode funccíonar como vogal do 
tribunal administrativo o filho d'um dos eleitores da eleição impugnada 
(Acc do S. T. Ad. de 9 março 87, no D. do G., n.° 55). 

1 Se porém o tribunal administrativo indeferir ou não resolver a recla- 
mação dentro do praso peremptório marcado no § 1.° do art. l?.» da L. E. 78, 
e a eleição fôr depois annuUada pelo S. T. Ad., qual é o tribunal ou a 
auctoridade competente para marcar o dia da nova eleição? Não o S. T., 
porque a lei lhe não dá essa attribuiçào. Não a camará municipal, porque 
a faculdade que a lei Ibe confere, ou antes a obrigação que Ibe impõe da 
convocação e só para o dia fixado na lei ou no accordào de annullação. 
Também não é o T. Ad districtal, como bem julgou o de Vizeu em Acc. 
de 30 março 89 (na Rev. dos Trib., n.° 165, pag. 335), porque a sua compe- 
tência para isso é restricta ao caso de annullar a eleição, e caduca em 22 
de janeiro. Parece que deve ser o governo, nos termos do art. 39.® da L. E. 84, 
porisso que a primeira operação para o recenseamento eleitoral é a eleição 
da commissão recenseadora. 

2 X nullidade do Accordào do Conselho de Districto equivale ao inde- 
ferimento da reclamação, e por isso ao S. T. Ad. compete então conhecer do 
recurso e julgar de meritis (Acc. do S. T. Ad. de 14 fevereiro 83, no D. do G. 
n.° 18, e na Reo. de D. Ad., t. 6.°, pag. 106, e outro Acc. da mesma data, no 
Z). do G., n.*> 41, e na Rev. de D. Ad., t. 6.°, pag. 118). 

3 Apesar d'esta disposição ser tão clara, o S. T. Ad., em Acc. de 9 fe- 
vereiro 81 (no D. do G., n.° 34), declarou que este recurso só podia ser inter- 

Sosto pelo secretario geral, único representante do ministério publico junto 
o Conselho de Districto, e não pelo administrador de concelho, ainda que 
tivesse sido elle o reclamante. Esta decisão só poderia ser razoável se esse 
administrador não fosse eleitor no concelho, o que não se diz no Acc. 

* A falta de petição de recupso pode ser supprida pelo termo de recurso, 
como se vê da combinação dos artt. 17.° e 10.° da L. E. 78, applicavel à 
hypothese, e fora do alcance do C. Ad. e do Reg. do trib. (Acc. do S. T. 
Ad. de 3 fevereiro 87, no D. do G., n.° 26). Muito ao contrario d'isto, o S. T. 
Ad., em Res. de 25 maio 87 (no D. do G., n.° 258), e de 16 junho 87 (no A 

3 
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enviará oflScialmente, com o respectivo processo, ao tribunal su- 
perior, onde será julgada no praso improrogavel de quinze dias, 
contados do dia em que tiver dado entrada. 

§ 3.® No dia em que o processo dér entrada na secretaria do 
supremo tribunal administrativo, o presidente ordenará a distri- 
buição, e o mandará logo ' com vista ao ministério publico, que 
no praso de três dias dará a sua resposta escripta. 

§ 4.® Voltando o processo com a resposta do ministério pu- 
blico, o relator o examinará em outro igual praso, e na primeira 
sessão seguinte fará o relatório do processo em audiência publica, 
para ser na mesma sessão julgado em conferencia. 

I 5.** A decisão do supremo tribunal administrativo será to- 
mada em accordão devidamente enunciado e fundamentado, e 
terá força executiva, sendo este, independentemente do decreto 
do governo, e no dia immediato, communicado á respectiva ca- 
mará municipal por copia authentica, e publicado na folha oflBcial 
(L. E. 78, i§ 2.^ 3.S 4.^ e 5.*^ do art. 17.«). 

Art. 44.® — Se contra as eleições repetidas das commissões 
recenseadoras de concelho, de secção, ou de bairro, houver pro- 
testos, seguir-se-ha o processo prescripto nos artigos anteriores, 
salvo o disposto nos || seguintes: 

§ 1.® Guardar-se-hão no processo prasos análogos aos esta- 
belecidos para o primeiro processo. 

§ 2.® Os protestos oppostos ás eleições repetidas não têm 
efifeito suspensivo (L. E. 78, art. 18.® e i| 1.® e 2.®). 

Art. 45.® — Quando, em virtude das decisões proferidas 
sobre os recursos e protestos de que tractam os artigos prece- 
dentes, houver de repetir-se o acto eleitoral, não se considerarão 
invalidadas as operações do recenseamento até então praticadas *, 



do G., n.® 257), regeitou dois recursos eleiloraes por não estarem as respe- 
ctivas petições assignadas por advogado, nos termos do art. 11.*» do Reg. de 
2S novembro 86. Pois o art. 42.» § único d'este Reg. é bem expresso era 
declarar que as suas disposições sobre o julgamento dos recursos não são 
applicaveis aos interpostos sobre eleições das commissões recenseadoras, 
que continuarão a ser regulados pela L. E. 78. 

1 O S. T. Ad. não pode mandar dar vista do processo para minutar ao 
advogado do recorrente, porque a disposição genérica do art. 306.° do G. 
Ad. tem a excepção d'este artigo 17.*» e §§ da L. E. 78, mandado observar 
pelo artigo 12.° § único do Reg. de 25 novembro 86 (Acc. do S. T. Ad. da 
3 fevereiro 87, no D. do G., n.« 26). 

2 Por isso com razão decidiu o S. T. Ad. em Acc. de 14 fevereiro 83 (no 
D. do G,, n.° 38), que era* valido o recenseamento feito por uma commissão 
cuja eleição foi posteriormente annullada (P. de 12 fevereiro 73). Fundado 
n'este art. 19 da L. E. 78, o S. T. Ad , annullando por Acc. de 9 fevereiro ^7 
(no D» do G., n.° 36), a eleição da Commissão Recenseadora de S. Pedro do 
Sul, mandou que essa mesma Commissão eleita continuasse em exercido 
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e a nova commissão funccionará swjente em lodos os actos da 
sua competência, que posteriormente hajam de ser desempenhados 
até ao fim do anuo (L. E. 78, art. 19.**). 



SECÇÃO V 
Da ínstallaçâo, constituição e sessões 

Art. 46.° — As commissões recenseadoras de concelho ou 
de secção installar-se -hão no dia 25 de janeiro (L. E. 78, art. 13.°). 

§ único. As commissões de bairro installar-se-hão, logo que 
estejam organisados os recenseamentos por secções, até ao dia 
15 de fevereiro (Q. ann. á L. E. 84). 

Art. 47.° — Nas cidades do Porto e Lishoa, ou em qualquer 
outro ccMicelho do reino, em que as commissões não possam 
reunir-se commodamente na casa da camará, deverá a auctoridade 
administrativa pôr á disposição d'ellas, precedendo requisição do 
presidente da camará, edificio conveniente para n'elle se poderem 
reunir (D. E. 52, art. 26.° § 2.°). 

Art. 48.° — As commissões recenseadoras nomearão d'entre 
os seus membros um secretario e um vice-secretario (D. E. 52, 
art. 26.°). 

§ 1.° Em Lisboa e Porto, as commissões de secção e de 
bairro elegerão d'entre os seus membros o presidente e secre- 
tario (L. E. 84, artt. 27.° § 3.° e 28.° § 3.<^). 

I 2.° Nos districtos e presidios da província de Angola, presi- 
dirá o respectivo chefe ou commandante, servindo de secretario, 
sem voto, o escrivão do mesmo districto ou presidio (D. de 11 
janeiro 53, art. 1.° § 1.°). 

Art. 49.° — O secretario será auxiliado pelos empregados da 
camará ou da administração do concelho ou bairro, que forem 
requisitados pela commissãoS os quaes receberão por este tra- 



até á nova eleição. Pois fundada na mesma disposição legal, a Rei. do Porto, 
por Acc. de 12 abril 89, annuUou o recenseamento de Vouzella por ter sido 
jeito por uma Commíssão cuja eleição fora annullada, embora se não tivesse 
^nda feito a nova eleição, e não houvesse portanto quem substituísse a 
eommissão antiça. Este*Acc. só considerou legaes os actos da Commissào 
praticados até a data do accordào que annuliou a eleição. Esquèceu-se 
porém o douto tribunal de dizer quem a havia de substituir, e de organisar 
^ recenseamento nos prasos legaes, emquanto a nova eleição se não fizesse. 
1 Ás commissões recenseadoras não compete nomear empregados para 
,o servigo do recenseamento (P. de íl março 67). Se o fizerem nao commettem 
, Jí^Acjao punível (Rev. de Leg., t. 6.°,pag. 346), mas os nomeados não teem 
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balho uma gratiScação arbitrada por ella S e paga pelas respe- 
ctivas camarás (D. E. 52, art. 26." | 1."). 

Art. 60.* — Aos secretários das commissões recenseadoras 
incmnbe a guarda e deposito de todos os papeis ou livros de re- 
censeamento, sem prejuízo das funcções das referidas commissões, 
ou de qualquer exame devidamente sollicitado pela auctoridade 
administrativa. Os papeis e os livros do recenseamento não pode- 
rão sob qualquer pretexto ser distrahidos do poder do secretario 
da commissao, senão quando avocados pelo poder judicial. 

§ único. Gessa a responsabilidade do secretario das commis- 
sões quando, em cumprimento das disposições legaes, tenha en- 
tregue o livro do recenseamento eleitoral aos respectivos secre- 
tários das camarás, que serão, nos mesmos termos e com egual 
responsabilidade, depositários do referido livro (L. E. 84, art. 38.* 
e i). 

Art. 61.*^ — O vice-presidente e os substitutos substituirão 
nas suas faltas^ o presidente e mais membros da commissao' 
devendo, no caso em que a assembleia se tiver dividido, ser 
chamados para substituir os proprietários d'um lado os substitutos 
que houverem sido eleitos por esse mesmo lado (D. E. 52, art. 24.® 

§ 4.^)- 

Art. 52.® — Os administradores de concelho ou bairro assis- 
tem ao recenseamento, devendo prestar, com escrupulosa exa- 
ctidão, todas as informações necessárias, reclamar e interpor, ex- 



direilo a gratificação alguma (Res. do S. T. Ad. de 1 dezembro 7o, no D. do G., 
n." 57, de 1876). Também não teem direito de escolher, mas só de requisitar, 
os empregados da camará ou da administração do concelho de que precisarem 
(Rev. de Leg,, n.*» 678, pa^. 20, e Ofif. de 7 fevereiro 87 do Ministério do Reino). 

1 Logo que a commissao se reúna deve a camará communicar-lhe qual 
a verba votada no seu orçamento para as despezas do recenseamento, para 
que só dentro d*ella se arbitre a gratificação (P. de 1 maio 76). 

2 A própria commissao, com recurso para o juiz de direito (L. E. 84, 
art. 30.° n.« l.<») compete conhecer das incompatibilidades dos seus vogaes e 
declarar os seus impedimentos para o eflFeito de serem substituídos. Por isso 
decidiu bem a Rev. de Leg., n.° 764, pag. 565, que, não podendo o amanuense 
d'uma camará municipal exercer cumulativamente as funcções de vogal da 
commissao recenseadora, cumpria á mesma commissao impedil-o de func- 
cionar, e chamar o seu substituto. 

5 Os substitutos não devem ser chamados a funccionar, quer nas opera- 
ções do recenseamento, quer na presidência das assembleias eleitoraes, senão 
quando faltarem os proprietários, ou estes não forem sufficientes para essa 
presid*encia por ser maior o numero das assembleias do concelho (P. de 31 
agosto 65). Na falta ou impedimento simultâneo do presidente e vice-pre- 
sidente, compete a presidência ao vogal immediato na ordem da eleição, 
visto não se lhe poder applicar o art. 15.*» § 2.* do C Ad. Mas apglica-se-lhe 
a regra do § 3.* do mesmo art., de que a presidência eventual nao pertence 
aos substitutos em quanto houver vogaes eíTectivos {Direito, U 3.^ pag. 617). 
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oíBcio, OS recursos competentes para a flel execução das leis elei- 
toraes (D. E. 52, art. 26.^ § 3.^) *. 

§ 1.® Assistem egualmente os parochos, os escrivães de fa- 
zenda, os recebedores, e os regedores de parocliia, que fornecerão 
às commissões recenseadoras as informações e documentos que 
por ellas lhes forem pedidos, para a verificação da capacidade 
eleitoral ou da elegibilidade dos recenseados (D. E. 52, art. 26 

§ 2.** Nas ilhas adjacentes e nas províncias ultramarinas são 
obrigados a assistir aos trabalhos das commissões recenseadoras, 
além das pessoas indicadas neste artigo e no paragrapho anterior, 
os exactores do dizimo e de quaesquer outras contribuições 
especiaes directas, e bem assim todas as auctoridades que tenham 
por obrigação entender no lançamento, repartição e arrecadação 
d'estas contribuições, ou possam informar acerca da renda, para 
darem os esclarecimentos necessários (D. E. 52, art. 112.*^ § 1.®). 

I 3.® No Estado da índia, o governo porá á disposição das 
commissões recenseadoras os interpretes necessários (D. 12 janeiro 
53, art. 4.«). 

I 4.^ Na cidade de Moçambique assiste aos trabalhos do re- 
censeamento o escrivão da junta de fazenda; e nos outros pontos 
da província onde ha commissão recenseadora, o escrivão da re- 
spectiva feitoria ou delegação da mesma junta. Nas villas em que 
não ha administrador de concelho, faz as suas vezes o presidente 
da camará; e onde não ha camará, o governador respectivo, tanto 
no que respeita á eleição da commissão recenseadora como no 
desempenho das outras obrigações impostas pela legislação elei- 
toral aos administradores de concelho (D. 17 janeiro 53). 

I 5.® Em Loanda fará as vezes de administrador de concelho 
o chefe de policia, e em Benguella o secretario do governo (D. 
11 janeiro 53, art. 2.^). 

Art. 53.** — Todas as repartições e auctoridades * são obri- 
gadas a satisfazer ás requisições da commissão acerca de quaes- 
quer documentos que a possam esclarecer (D. E. 52, art. 28.®). 

I único. As informações e esclarecimentos prestados pelos 



* Rev. de Leg., n.° 781, pag. 9. Se a commissão não convocar estas 
entidades, incorre na pena do art. 127 .° do D. E. 52. Mas a sua falta não 
annulla as operações recenseadoras. 

* Declarou a P. de 8 fevereiro 63 que isto se deve entender, em regra, 
com referencia ás auctoridades do concelho onde a commissão funccionar, 
podendo, pi)rém, em caso excepcional, auctorisar uma ou outra requisição 
^ dififerentes auctoridades para a remoção de qualquer duvida. Mas esta 
disposição não pôde ser mais genérica, e a finai a doutrina da portaria 
vem a dar na mesma. 
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diversos fuuccionarios públicos nâo eximem em caso algum as com 
missões da sua responsabilidade (D. E. 52, art. 26.° | 5.**). 

Art. 64.** — As commissões de secção e de bairro, em Lisboa 
e Porto, e em geral as commissões recenseadoras, faraó por 
edital, aflixado na porta da egreja da freguezia, onde se reunirem, 
e publicado em um jornal da localidade se o houver, conhecer ao 
publico o local, os dias e hora, em que h3o de funcclonar para 
elaboração dos recenseamentos e para receber as reclamações 
(L. E. 84, art. 32.°) 

Art. 65.° — As commissões recenseadoras durarão até serem 
legahnente substituidas (D. E. 52, art. 154.° § único). 



CAPITULO U 
Das operações recenseadoras 

SECÇÃO 1 
^ Da organisação do recenseamento geral 

Art. 66.° — Installada a commissão recenseadora de con- 
celho ou de secção, procederá à formação do recenseamento dos 
eleitores e elegíveis, e dos quarenta maiores contribuintes, tomando 
em cada um anno por base o recenseamento do anno anterior*, 
no qual fará, sobre reclamação da auctoridade administrativa, de 
qualquer cidadão, ou ex-officío, todas as alterações que a mudança 
de circumstancias dos indivíduos alli recenseados ou novas pro- 
visões legaes tornarem necessárias, conformando-se com as regras 
seguintes (D. E. 52, artt. 27.° e 153.°): 

I. — Nenhum cidadão poderá ser recenseado senão no seu 
domicilio politico (D. E. 52, art. 27.°, regra XIV). 

I 1.° O domicilio politico dos cidadãos portuguezes é no con- 
celho ou bairro onde residirem a maior parte do anno*; o dos 



1 Na falta d*este recenseamento, é legal o que se fízer inteiramente de 
novo, porque esta disposição só tem por fim facilitar o andamento dos tra- 
balhos da commissão (P. de 3 novembro 52). — A commissão deve ter em 
seu poder desde 25 de janeiro até 30 de junho o livro do recenseamento do 
anno anterior {Rev. de Leg,, n.* 681, pag. 68; P. de 19 setembro 75). 

* Não é precisa, pois, a residência por 4 annos, que a Ord., L. 2.», T. 86, 
exipa para o goso dos direitos de visinhança (Acc. do S. T. J. de 15 
abril 50). — Os que se ausentam devem ser eliminados, logo que não tenham 
residido no concelho a maior parte do anno anterior, e não tenham decla- 
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empregados públicos n'aquelle em que na epocha do recensea- 
mento exercerem as suas funcções ; e o dos militares n'aquelle onde 
na dita epocha estiver o seu quartel de habitação* (D. E. 52, 
art. 27.^ regra XIV, § l.'). 

§ 2." É permittido a qualquer cidadão transferir o seu domi- 
cilio politico * para outro concelho ou bairro 3, comtanto que antes 
de começar o praso, dentro do qual devem fazer-se as reclama- 
ções, assim o declare por escripto á comraissào recenseadora do 
concelho ou da secção do bairro em que reside e á d'aquelle para 
onde quer transferir o mesmo domicilio (D. E. 52, art. 27.**, 
regra XIV, § 2.^) *. 

I 3.^ Aos funccionarios civis ^ não é permittido^ estabelecer 



rado ã mudança de domicilio (Direito, t. 14.", pag. 71). A Rei. do Porto, em 
Acc. de 18 maio 88 (na Rev. dos Trib., n.* 147), parece ter dicidido que não 
é fundamento para excluir um cidadão do recenseamento d'um concelho o 
facto de residir a maior parle do anno noutro, e de estar ahi recenseado. 
Mas ha decerto obscuridade no accordão, porque tal doutrina ó inadmissível. 

* O quartel de habitação para os arregimentados é o do corpo a que 
pertencem; e para os não arregimentados, a casa da sua residência pessoal 
(P. de 13 agosto 51). 

2 Esta transferencia era só para a qualidade de eleitor, e não para a de 
elegível para cargos administrativos, era vista dos artt. 267.° e 14.° do C. 
Ad. anterior (Rev. de Z>. Ad,, t. 2.", pag. 90); hoje é para ambas, e também 
para a de quarenta maior contribuinte (Direito, t. 14.°, pag. 71; Direito, 
t. 17.°, pag. 341). 

3 Mas não de freguezia para freguezia dentro do mesmo concelho ou 
bairro. E quando alguém transferir o seu domicilio deve ser inscripto na 
freguezia da capital do concelho, se outra não escolher (Rev. de Leg., n.° 833, 
pag. 6). O facto d'um professor de Instrucção primaria exercer o seu em- 
prego n'uma freguezia não impede que seja recenseado n'outra do mesmo 
concelho, onde viva e resida permanentemente (Acc. da Hei. do Porto de 
24 maio 89, na Rev. dos Trib., n.° 169, pag. 8). 

* Emquanto o que mudou de domicilio não fizer declaração em con- 
trario, subsiste o escoltiido (Acc. da Rei. do Porto de 1 maio 86, na Rev. 
dos Trib., n.° 100, pag. 37, de 14 maio 86, na Rev. dos Trib., n.° 97, pag. 14, 
e de 28 maio 89, na Rev. dos Trib., n.° 169, pag. 9). Mas a mesma Rei. do 
Porto, era Acc. de 31 maio 89 (na Rev. dos Trib., n.° 169, pag. 12), julgou 
que esta declaração era annual, e portanto carecia de ser renovada todos 
todos os annos. 

5 Não comprehende os militares, para os quaes regula o % l.« da regra 
XIV do art. 27.° do D. E; 52 (José Luciano db Castro, Leg. Eleit. Annot., 
pag. 118, nota 2). Mas comprehenderà só os empregados da administração 
civil, ou também os funccionarios judiciaes, ecclesiasticos e fiscaes? Parece 
que sim, por ter tido origem n'uma proposta do deputado Marianno de Car- 
valho, que dizia — empregados públicos. O Direito, t. 17.°, pag. 85, sustenta 
' que comprehende lodos, e só poderá haver duvidas quanto aos ecclesiasticos. 
Mo (BSlá comprehendido n'esta prohibição o escrivão de direito que por impe- 
dimento permanente se substituir (Acc. da Rei. do Porto de 14 maio 89, na 
Bev. dos Trib., n.° 170, pag. 27). 

^ Era jurisprudência anterior que sim (Acc. do S. T. J. i2 de maio 74, 
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o seu domicilio politico fora do concelho ou bairro, em que, na 
maior parte do anno, devam exercer o seu emprego ou cargo (L. 
E. 84, art. 34.^). 

II. — Para a verificação do censo a commissâo servir-se-ha * 
dos mappas de lançamento e de repartição, ou, na deficiência 
d'estes, dos respectivos conhecimentos de quaesquer contribuições 
directas do anno immediatamente anterior* (D. E. 52, art. 27.*', 
regras I e II). 

III. — A decima e addicionaes^ dos juros, foros ou pensões 
serão contados para o recenseamento d'aquelles por conta de quem 
forem pagos * (D. E. 52, art. 27.^ regra III). 

IV. — Ao marido se levarão em conta, para todos os eflfeitos 
do recenseamento, os impostos correspondentes aos bens da 
mulher, posto que entre elles não haja communicação de bens^; 



na Rev, de Leg., n.» 424, pag. 126, e de 27 abril 83, na mesma Rev,, n* 784, 

Sag. 57; Acc. da Rei. do Porto de 23 abril 82, no Direito, t. 14.°, n/» 10, e 
e 21 abril 82, confirmado pelo do S. T. J. de S maio 82, na Rev. de D, 
Ad,, t. 5.«, pag. 300; Rev. de Leg., n.« 678, pag. 20, e Acc. do S. T. J. de 
27 abril 83, na Rev. de Leg., n.<» 784, pag. 57). Os vogaes do conselho de 
districto eram funccionarios civis, e porisso não podiam mudar o seu do- 
micilio forçado, que era na capital do districto (Acc. da Rei. do Porto de 
21 maio 86, na Rev. dos Trib., n.» 97, pag. 15). 

1 As commissôes recenseadoras são completamente estranhas ao serviço 
fiscal das contribuições, e devem fazer obra pelos lançamentos, mappas e 
matrizes taes quaes lhes forem fornecidos pelas estações fiscaes (Direito, 
X. 9.*, pag. 488, e 635). Por isso não podem incluir no recenseamento, como 
eleitores ou elegíveis, indivíduos que não estejam collectados nas compe- 
tentes matrizes, ou não apresentem conhecimentos das contribuições respe- 
ctivas, passados em seu próprio nome,'embora conste ás commissôes que 
effeclivamente pagam essas contribuições como herdeiros d'algum contri- 
buinte fallecido, pois que aos interessados é que compete promover a sua 
inscripção nas matrizes em logar d'aquelles que representam (P. de 7 de- 
zembro 65). É porém nullo o recenseamento que tiver por base matrizes 
illegalmente organisadas (Acc do S T. J. de 30 abril 64, no D. de L., 
n.» 126; Acc. da Rei. do Porto de 28 maio 64|. O poder judicial deve julgar 
também peias respectivas matrizes, bem ou mal feitas (Acc. da Rei. do Porto 
de 5 maio 85, na Rev. dos Trib., n.*» 72, pag. 383). 

2 Não estando concluídas as matrizes do anno anterior, devem as com- 
missôes tomar por base as ultimas que estiverem feitas, pois que são então 
essas as immediatamente anteriores (PP. de 4 dezembro 62, de 24 fevereiro 
e 31 dezembro 63, e de 29 janeiro 64). 

3 Os addicionaes devem ser sempre attendidos para a determinação do 
censo eleitoral {Direito, t. 4.°, pag. 344). 

* E portanto a de foros dos prasos sitos no concelho deve ser levada 
em conta ao Senhorio directo para o computo da coUecta dos quarenta 
maiores contribuintes (Acc. da Rei. do Porto de 16 abril 72, no Direito^ 
t. 4.», pag. 617). 

* Excepto se estiverem judicialmente separados de pessoas e bens 
(R€V. ds Leg., n.» 867, pag. 548) 
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e ao pae os impostos correspondentes aos bens do filho, quando 
por direito lhe pertencer o usufructo d'elles (D. E. 52, art. 27.®, 
regra IV). 

V. — A contribuição paga por uma sociedade, companhia ou 
empreza será attendida para o recenseamento dos sócios ou ac- 
cionistas, em proporção do interesse que cada um provar, por 
documento authentico, ter na mesma sociedade, companhia ou 
empreza. A mesma disposição se observará achando-se o casal 
indiviso, por viverem em commum os membros da mesma familia 
(D- E. 52, art. 27.», regra V). 

VI. — Para complemento da quantia necessária para qualquer 
cidadão ser considerado eleitor ser-lhe-lião levadas em conta as 
contribuições directas, geraes do estado, districtaes, muniçipaes * 
8 parochiaes *, em que elle se achar collectajdo em qualquer con- 
celho do reino, uma vez que a respectiva collecta seja provada 
com documentos authenticos (D. E. 52, art. 27.®, regra VI; L. E. 
78, art. 4.®). 

I único. São consideradas contribuições directas geraes do 
estado as que como taes são incluídas no orçamento geral do 
estado ^ (L. E. 78, art. 4.® § un.). 

Vn. — O rendimento proveniente de acções de bancos ou com- 
panhias e de inscripções e apólices de divida publica que não 
forem sujeitas a contribuição, será contemplado para os effeitos 



1 Já antes da L. E. 78, se entendia que as contribuições directas muni- 
çipaes, considerando como taes a de trabalho braçal e a lançada em virtude 
do n.» 7 do art. 16-* da L. de 6 junho 64, deviam ser attendidas para o 
computo do censo eleitoral {Rev, de Leg., n.» 189, pag. 517), apesar da P. de 
29 janeiro 66 dizer que não (Vid. C Ad., artt. liV, e segg.). 

2 Também já era doutrina das PP. de 28 janeiro 61, de 7 fevereiro 63, 
de i fevereiro e 7 dezembro 65, de 29 janeiro e 8 fevereiro 66, de 25 janeiro 
e 8 fevereiro 67. Mas de opinião contraria foi o S. T. J. em Acc. de 3 
maio 63, no D. de L , n.° 124. A Bel. do Porto, em Acc. de 22 abril 71 (no 
Direito, t. 3.*, pag. 415), entendeu que a côngrua devia ser levada em conta 
para o calculo do censo eleitoral. 

3 Esta disposição da L. E. 78 poz termo á velha questão de saber se o 
imposto do pescado, sendo como é uma contribuição directa nos termos da 
L. de 10 julho 43, mas estando classificado como indirecto no orçamento 
geral do estado, devia ser contemplado para os eíTeitos eleltoraes. No sen- 
tido aCBrmativo havia o Acc. do S. T. J. de 7 maio 6» (no D. de L., n.° 124), 
e uma consulta do P. G. da C; de 13 novembro 52. E desenvolvidamente 
sustentámos essa opinião em 1877 em alguns artigos publicados no Cam- 
peão das Províncias, de Aveiro. Em vista pois d*esta disposição, também se 
não allendia para o recenseamento ao imposto do sal, apesar de directo, 
nos termos da L. de 6 junho e Reg, de 4 agosto 84, e L. de 21 julho 85, 
visto ser cobrado e fiscalisado pelas alfandegas, e por tanto vir incluído 
entre as contribuições indirectas no orçamento geral do^ estado. Mas este 
imposto foi abolido por D. díctatorial de 24 julho 86. 
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eleitoraes, tendo-se em consideração o reodimento do anno ante- 
cedente àquelle em que se fizer o recenseamento, e sem attenção 
a quaesquer deducçôes temporárias a que por lei esteja sujeito o 
mencionado rendimento. 

§ 1.® O possuidor d'estes títulos deverá provar que eflfectiva- 
mente tem n'elles todo o rendimento de lOOjJOOO réis, ou a parte 
precisa para o prefazer. Para este flm apresentará os próprios 
titulos endossados ou averbados em seu nome ha mais de um anno, 
de maneira que evidentemente se conheça que lhe pertencem sem 
interrupção desde esse tempo. 

I 2.® Se. as inscripçôes ou apólices forem sujeitas a vinculo 
de morgado ou capeila, dote, usufructo ou qualquer outro ónus, 
que obste á transmissão por simples endosso, bastará que prove 
aquelle averbamento sem restricção de tempo, por meio de cer- 
tidões authenticas da junta do credito publico. 

§ 3.** Os titulos ao portador não serão por forma alguma 
attendidos para os fins eleitoraes (D. E. 52, art 27.**, regra VII, 
e i§ ^.^ 2.° e 3.^). 

VIU. — Todo o cidadão portuguez residente no continente do 
reino, que, além das mais condições exigidas por lei, justificar, 
por documentos authenticos, que nas ilhas adjacentes ou no ultra- 
mar possue em bens de raiz, capitães, commercio ou industria, 
o rendimento necessário para ser recenseado eleitor ou elegível *, 
sel-o-ha, ainda que em Portugal não tenha sido collectado em 
nenhuma das verbas de contribuições directas exigidas pelas leis 
eleitoraes. Do mesmo modo será recenseado nas ilhas adjacentes 
ou no ultramar o cidadão, que, além das circumstancias supra- 
mencionadas, ahi justificar haver sido collectado no continente do 
reino nas quotas que as mesmas leis exigem (D. E. 52, art. 27.°, 
regra VIII). 

IX. — Servir-se-ha também a commissão dos diplomas ou 
titulos de serventias vitalícias, dos titulos de renda vitalícia ou de 
pensões, ou de quaesquer outros documentos legaes, que provem 
o censo eleitoral (D. E. 52, art. 27.°, regra IX). 

X. — Os ordenados, soldos, côngruas, pensões ^ e vencimentos, 
serão contados sem attenção a quaesquer deducçôes tempqrarias 
a que estejam sujeitos (D. E. 52, art. 27.°, regra X). 

XI. — São considerados inamovíveis para os eífeitos eleitoraes 



1 A única prova do rendimento é o pagamento dos impostos designados 
na lei eleitoral (P. 29 agosto 51). 

2 Não são attendiveis as pensões particulares de alimentos, embora 
devidas por lei, OBcriptura ou sentença, se não estiverem sujeitas a contri- 
buições publicas (P. 30 setembro 65> 
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todos os empregados que tiverem carta, patente, provimento ou 
qualquer outro titulo de serventia vitalicia, e só a estes serão 
contados os seus vencimentos * (D. E. 52, art. 27.**, regra XI). 

XII. — São contempladas cumulativamente as quotas de qual- 
quer contribuição directa, provenientes de origens diversas, e 
bem assim os rendimentos isentos de contribuições, como se 
demonstra no exemplo seguinte: 

Nome. — Rendimento de acções de companhias, ban- 
cos, etc 50?5íOOO 

— De empregos SO/JOOO 

— De decima de juros e addicclonaes (500 réis) 

que correspondem ao rendimento de 5í5íOOO 

— De contribuição predial e addicionaes de pré- 

dios rústicos e urbanos arrendados (250 réis) 

que correspondem ao rendimento de 5j$1000 

— De contribuição predial e addicionaes de pré- 

dios rústicos e urbanos não arrendados, 
ou de qualquer rendimento de industria 
(50 réis) que correspondem ao rendimento 
de 5í?000 

— De qualquer contribuição directa geral do es- 

tado, districtal, municipal ou parochial (50 
réis) que também correspondem ao rendi- 
mento de 5?5!000 



lOOíSlOOO 

(D. E. 52, art. 27.^ regra XII). 

XIII. — Servir-se-ha emfim a commissão de documentos que 
demonstrem a capacidade eleitoral nos casos em que são dis- 
pensadas aos interessados todas as provas de censo, por terem 
as habilitações litterarias que as substituem (D. E. 52, art. 27.**, 
regra XIII). 



> Os empregados em cujos diplomas se nào marca tempo de serviço 
são considerados vitalícios, porque, segundo a praxe do reino, ás cartas de 
serventia vitalicia se contrapõem os provimentos temporários (Gaz. dos Tiib.y 
n.» 2223). Esta regra applica-se tanto aos empregados das misericórdias, 
camarás, hospitaes, etc, como aos do Estado (Acc. da Rei. de Lisboa de 27 
setembro, e da Rei do Porto de i dezembro 52, na Revolução de Setembro, 
ft.«« 3220 e 3224). O titulo de nomeação dos empregados administrativos ó 
wn alvará expedido nos termos e com as formalidades prescriptas no art. 
402.« do C. Aa. Sobre o encarte de lodos os funccionarios públicos, vid. LL. 
âe li agosto 60 e de 20 março 75, Regulamento de 28*agosto 60, art. 20," 
e P. de 6 dezembro 82 {Direito, t. i8.«, n.» i8), 
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XIV. — Os quarenta maiores contribuintes de contribuição 
predial do concelho ou bairro s3o recenseados pelas commissões 
recenseadoras, do mesmo modo que o s3o os eleitores e elegíveis, 
e com os mesmos recursos para os tribunaes (L. E. 59, art. 7.*). 

§ único. Para esse fim se abrirá mais uma casa no livro do 
recenseamento original, e se tirará uma cópia, que se afSxará 
com as dos eleitores e elegiveis na porta da egreja (L. E. 59, 
art. 7.^ § l.«). 

XV. — Os quarenta maiores contribuintes da contribuição in- 
dustrial, sumptuária e de renda de casas, computando-se para cada 
contribuinte a somma das collectas doestas três contribuições (O. 
E. 85, art. 6." n.® 3.®), serão recenseados em cada concelho ou 
bairro pelas respectivas commissões recenseadoras, com as forma- 
lidades com que o são por este Código os quarenta maiores con- 
tribuintes da contribuição predial, e com os mesmos recursos para 
os tribunaes, abrindo-se mais uma casa no livro do recenseamento 
(O. E. 85, art. 6.^ § 4.^). 

§ único. O cidadão recenseado como maior contribuinte da 
contribuição, predial não poderá ser recenseado como maior con- 
tribuinte das outras contribuições (O. E. 85, art. 6.® | 5.®). 

XVI. — A commissão recenseadora acceitará quaesquer escla- 
recimentos que a auctoridade administrativa, os directamente in- 
teressados, ou qualquer outra pessoa lhe queira dar com relação 
ao trabalho de que está encarregada, e fará d'elles o uso que julgar 
conveniente (D. E. 52, art. 27.^ regra XV). 

XVII. — Nas ilhas adjacentes e nas províncias ultramarinas, 
escolher-se-hão os quarenta maiores contribuintes em cada con- 
celho, e proceder-se-ha ao recenseamento dos eleitores e elegiveis, 
não só com respeito á coUecta da contribuição predial e addicio- 
naes, mas também com respeito ao dizimo * e a outra qualquer 
contribuição especial directa *, que em todas ou algumas d'essas 
ilhas e possessões possa servir para indicar a renda de cada um 
dos eleitores e elegiveis; ou ainda só com respeito á renda, onde 
não haja contribuição que a demonstre (D. E. 52, art. 112.®). 

XVIII. — No Estado da índia não podem ser recenseados como 



1 o dizimo foi abolido nâs ilhâs da Madeira e dos Açores pela L. de li 
setembrO'6i, e na província de Cabo Verde pela L. de 10 setembro do me- 
smo anno, e D. de 12 outubro 69. O dizimo dos concelhos e do pescado foi 
abolido na província de Angola por D. de 16 novembro 72. A P. de 20 
abril S9 declarou que os dízimos estavam extinctos na província de S. Thomé 
e Príncipe. Os dízimos foram abolidos na província de Moçambique pelo D. 
de 20 outubro 80, e m* estado da índia pelo D. de 1 setembro 81. 

2 Como o imposto de palhotas no districto de Lourenço Marques (D. de 
8 agosto 88). 
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eleitores nem elegíveis os chefes de familia que, aioda que contem 
um anno de residência no respectivo concelho, nâo houverem sido 
collectados, no ultimo lançamento immediatamente anterior, na 
quota de seis tangas de imposto de liberdade de consumo de ta- 
baco (D. 12 janeiro 53, art. 1.**). . 

XIX. — Os réis de que tracta a legislação eleitoral para o 
Estado da índia são réis fracos (D. 12 janeiro 53, art. 2.®). 

Art. 57.® — Para serem enviadas às commissões recensea- 
doras de Lisboa até 15 de fevereiro de cada anno, os escrivães 
de fazenda extrahirão dos mappas de repartição do imposto pre- 
dial e das matrizes do imposto industrial uma relação dos qua- 
renta maiores contribuintes do seu respectivo bairro. 

1 1.® Para o apuramento dos quarenta maiores contribuintes, 
sommar-se-hão as coUectas prediaes e industriaes quando o mesmo 
individuo pagar ambos os impostos e o primeiro fôr superior ao 
segundo. 

I 2.** Os prasos para a affixação e publicação doestas relações, 
e para as reclamações e recursos, são os mesmos do recensea- 
mento ordinário (L. de 18 julho 85, art. 186.® e li 1.® e 2.®). 

Art. 58.® — Em Lisboa e Porto deverão estar organisados até 
ao dia 15 de fevereiro os recenseamentos por secção (Q. ann. á 
L. E. 84). 

§ único. As commissões de bairro requisitarão o pessoal e o 
expediente necessário para a elaboração do recenseamento, centra- 
lisarão os trabalhos das commissões de secção, quando estas os 
houverem terminado, não podendo, porém, incluir ou excluir nome 
algum, excepto os duplicados, senão por virtude de reclamações 
ou recursos, e desempenharão, desde aquella data, as funcções 
que pela legislação vigente são attribuidas às commissões recen- 
seadoras (L. E. 84, art. 28.® § 2.®). 

Art. 59.® — Até ao dia 25 de fevereiro estarão organisados 
em todo o reino os livros do recenseamento geral do concelho ou 
bairro (D. E. 52, art. 29.®, e Q. ann. à L. E. 84). 

Art. 60.®— O livro do recenseamento geral terá termos de 
abertura e encerramento, assignados pela commissão, e será por 
ella rubricado em todas as suas folhas; assignarão também os 
mesmos termos e rubricarão os respectivos administradores de 
concelho ou bairro (D. E. 52, art. 29.® § 2.®) *. 

Art. 61.® — Este livro será escripto por freguezias e em cada 
uma d'estas por ordem alphabetica, e organisado por forma que, 
nas occasiões em que fôr exposto ao publico, possa ser examinado 



> Ref\ de Leg,, n.'» 781, pag. 9. Mas a falta de assignatura d^elles nâo 
annulla o recenseamento. 
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separadamente * por grupos de freguezias, constituindo assembleia 
eleitoral (L. E. 52, art. 29.^ L. E. 84, art. 33.^). 

§ 1.^ Nos recenseamentos do Estado da índia os nomes dos 
christãos serão escriptos em letra europeia ; e em letra asiática 
os dos mouros e gentios, quando não possam ser escriptos em 
ambos os caracteres (D. 12 janeiro 53, art. 5."). 

§ 2.® O Uvro, que nas Velhas Conquistas é escripto por fre- 
guezias, sel-o-ha por aldeias nas Novas Conquistas (D. 12 janeiro 53, 
art. l.«). 

Art. 68.® — No livro do recenseamento, adeante de cada nome, 
se abrirão casas, nas quaes se designe: 

1.® O estado do recenseado ) 

2.® O seu emprego ou profissão (D. E. 52, art. 29.*» | 1.® 

3.® A sua morada n.®« 2.^ 3.% 4.® e 5.*»). 

4.® A sua edade ) 

5.** Se sabe ler e escrever J /t ^ 70 «p* j o, 

6.® Se é chefe de familia í ^^- ^' ^^' ^^^' ^' ^• 

7.® A quota das conlribuiçoes que paga, renda provada, ou 
titulo litterario que o dispensa da prova do censo (D. E. 52, art. 29.® 
I 1.® n.® 1.®). 

8.® Se é ou não elegível para deputado ^ (D. E. 52, art. 29.® 
1 1.® n.® 6.®). 

9.® Se é ou não elegível para corpos administrativos e aucto- 
ridades electivas ' (C. Ad., art. 308.® § 2.®). 

10.® Se é dos quarenta maiores contribuintes de contribuição 
predial (L. E. 59, art. 7.® § 1.®). 



> Não é fácil conciliar o art 29.* do D. E. 52, que manda escrever o 
recenseamenlo lodo n*um livro só, com o art. 33.° da L. E. 84, que o manda 
repartir por tantos livros espeeiaes ou cadernos quantas as assembleias 
eleitoraes. O modo pratico de resolver a difficuldade é escrevd-o em folhas 
soltas, numeradas seguidamente, e rubricadas, com termo de abertura na 
primeira, e de encerramento na ultima, e encademal-as em livro somente 
depois de passados os prasos de exposição. 

2 AL. de 21 julho e o D. de 31 outubro 55 incumbiam às commissôes 
recenseadoras o recenseamento dos jurados. Mas a L. de 1 julho 67, art. 3.'», 
incumbiu esse recenseamento a uma commissão especial, composta do juiz 
de direito da comarca, presidente e vice-presidente da commissão recensea- 
dora do concelho que for sede da comarca, presidente da camará municipal 
e administrador do concelho. 

5 N*uma circular do governador civil do Porto, publicada na Rev, de D. 
Ad^j t. 2.*», pag. 15, reeommenda-se ás commissôes recenseadoras que*atten- 
dam tanto á inelegibilidade absoluta como á relativa. Esta doutrina, que 
occasionava o absurdo de não poder ser eleito quem na epoeha da eleição 
não tinha nenhum motivo de inelegibilidade, e de o poder ser quem era 
redendamente inelegível, foi expressamente condemnada pelo § único do 
art. 14.<» do C. Ad., combinado com ò art. 308.° § 2.° do mesmo C. 
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H.° Se é dos quarenta maiores contribuintes de contribuição 
industrial, sumptuária e de renda de casas, cumulativamente con- 
sideradas (O. E. 85, art. 6.^ § 4.^). 

12.® Todas as alterações provenientes de reclamação ou re- 
cursos (D. E. 52, artt. 33.^ 35.® § 2.® e 37.®; L. E. 59, artt. 13.®, 
17.® i 2.® e 18.®). 

Art, 63.® — Até ao dia 2 de março terá a commissao feito 
extrahir cópias authenticas do livro do recenseamento, as quaes 
serão n'esse dia aflixadas na porta da egreja de cada uma das 
freguezias, na parte que lhe fôr respectiva* (D. E. 52, art. 30.®, 
8 Q. ann. á L. E. 84). 

§ 1 .® Estas cópias, assim como as que se extrahirem dos recen- 
seamentos a requerimento de interessados, poderão ser impressas 
ou lithographadas, logo que sejam numeradas, rubricadas pelo 
menos pela maioria dos membros das camarás ou das commissões 
recenseadoras, e selladas em todas as suas folhas com o sêllo da 
respectiva camará ou da commissao (L. E. 84, art. 36.®). 

§ 2.® Estas cópias estarão affixadas até ao dia 14 de março 
(L. E. 59, art. H.®, § 1.®, e Q. ann. á L. E. 84). 

I 3.® Nas Novas Conquistas do Estado da Índia as cópias 
authenticas serão aíHxadas nos logares mais públicos das aldeias 
(D. 12 janeiro 53, art. 1.®). 

Art. 64.®— O livro do recenseamento geral estará patente 
por doze dias, desde 2 até 14 de março inclusive, no local das 
reuniões da commissao recenseadora, desde as nove horas da 
manhã até às três da tarde, a todas as pessoas que o quizerem 
examinar, as quaes poderão d'elle tirar cópias e fazel-as authen- 
ticar por quaesquer olficiaes públicos, na forma das leis* (D. E. 52, 
art. 30.®, i un., e Q. ann. á L. E. 84). 

Art. 65.® — As commissões que têm de elaborar o recensea- 
mento eleitoral de Lisboa organisarão, conjunctamente com os 
respectivos recenseamentos, duas listas: 



' Por D. de 2 novembro 52 foram dispensados os parochos da obriga- 
ção, que lhes impunha o art. 30.» do D. E. 52, de lerem estas cópias á missa 
conventual. É prohibido aos parochos recommendar candidatos na occasião 
da missa (P. de 17 março 57). 

2 Estas leis eram d antes a Ord., 1. i.°, til. 79, § 6.«; lit. 80, § i5.°; e 
tit. 60, § 6.°, e o Ass. de 26 fevereiro 1735, que exigiam o concerto de dois 
officiaes públicos para a authenticidade das cópias; hoje o art. 2501.» n.° 1.° 
do C. Civ., iractando dos documentos aulhenlicos officiaes como ó o recen- 
seamento eleitoral (C. Civ., art. 2423.° § 1.**), dà fé aos traslados e certidões 
d*eHes quando passados por um official publico competente, que, na con- 
formidade das leis e regulamentos respectivos, é o tabelliao de notas. Vid. 
os dois pareceres na Rev. de D, Ad., t. ô.°, pag. 71, com nenhum dos quaes 
nos conformamos. 
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1/ Comprehendendo todos os médicos e cirurgiões residentes 
no município, exerçam clinica ou n3o; 

2.* Comprehendendo todos os professores de qualquer grau 
com diploma, quer estejam em activo serviço, quer jubilados ou 
aposentados, e os cidadãos residentes no município, que o reque- 
rerem, mostrando-se habilitados com carta dum curso superior. 
§ único. Os prasos para a a£Qxação e publicação d'estas listas 
e para as reclamações e recursos são os mesmos do recensea- 
mento ordinário (L. de 18 julho 85, art. 185.^ e §). 

SECÇÃO II 
Das reclamações perante as commissões 

Art. 66.® — Qualquer cidadão eleitor* recenseado no anno 
antecedente* pôde reclamar perante a respectiva commissao re- 
censeadora contra a inscripção ou exclusão ^ de qualquer cidadão, 
indevidamente feita no recenseamento (L. E. 78, art. 16.®; L. E. 84, 
art. 30.® § 6.®). 



1 O arl. 16.° da L. E. 78 exigia que fosse eleitor do circulo; mas o § 6.® 
do art. 30." da L. E. 84, como d'antes o | i.» do art. 31. *> do D. E. 52, não 
faz tal restricção, e portanto não é licito fazel-a, nem ha razão para que se 
faça. (Em sentido contrario, J. Luciano de Castro, Leg, EleiL Annot, pag. 69, 
nota 2). 

2 É parte illegitima para recorrer quem não está ou não prova estar 
inscriplo como eleitor (Acc. do S. T. J. de 13 agosto 78, na Rev, de D. Ad., 
t. 2.0, pag. 95, e de 7 maio 80, no Direito, 1. 14.°, pag. 390). A Rei. do Porto, 
em Acc. de 28 maio 86 (na Rev. dos Ti-ib., n.° 97, pag. 16), annullou um 
processo, e em Acc. de 21 maio 86 (na Rev, dos Trib., n.*» 97, pag. 15) não 
tomou conhecimento dum recurso, por não estar reconhecido por tabellião 
o documento comprovativo da legitimidade do recorrente. Em Acc. de 5 
junho 88 (na Rev. dos Trib., n.° 149) decidiu que uma publica-fórma da cer- 
tidão de que o reclamante é eleitor, ainda que não tenha sido extraída nos 
termos do art. 2501.° § un. do C. Civ., faz prova da legitimidade do recla- 
mante ou recorrente, se não for arguida de falsa; mas em outro Acc. da 
mesma data, e publicado no mesmo jornal, decidiu exactamente o contrario, 
o que nos parece melhor doutrina, em vista d'aquella disposição terminante 
do C. Civ., quando se entenda indispensável a prova da qualidade de eleitor. 
Ora a Rei. do Porto tém deixado de tomar conhecimento de muitos recursos 
por se não junctar certidão de que o recorrente é eleitor. Mas já n'um Acc. 
de 7 maio 89 (na Rev. dos Trib., n.° 169, pag. 375), decidiu que tal certidão 
não era precisa, pois que essa qualidade se presumia desde que não era 
contestada. 

5 Não é preciso provar que não estão inscriptos no recenseamento os 
cidadãos cuja inscripção se reclama (Acc. da Rei. do Porto de 31 maio 89, 
na Rev. dos Trib., n.» 169, pag. 12). 

/ 
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§1.® Estas reclamações poderão ser feitas pelo próprio inte- 
ressado, por qualquer cidadão recenseado com relação a terceiro, 
ou pela auctoridade publica respectiva; e n'um só requerimento 
se poderá reclamar por todos os que se julgarem prejudicados 
(D. E. 52, art. 31.« § l.«). 

§ 2.*^ Os cidadãos inscriptos em recenseamento anterior por 
saberem ler e escrever, poderão reclamar*, nos prasos legaes, 
contra a sua exclusão de qualquer recenseamento seguinte (L. 
E. 84, art. 30.^ § 8.^). 

I 3,® A reclamação e recursos contra a presumpção estabele- 
cida no § único do art. H .® só podem ser apresentados por mem- 
bros da familia, e provados com declarações dos outros membros 
da mesma familia * (L. E. 78, art. 3.^ § 2.^). 

Art. ô?."* — Estas reclamações serão sempre feitas por es- 
cripto e devidamente assignadas, e deverão ser logo instruídas * 
com quaesquer documentos * que lhes sirvam de prova (D. E. 52, 
art. 31.^ i 3.«). 

Art. 68.® — As reclamações serão apresentadas até ao dia 
14 de março, e as que se apresentarem passado este praso não 
serão attendidas (D. E. 52, art. 31 .* § 2.^ e Q. ann. á L. E. 84). 

Art. 69.® — Se a reclamação fôr fundada em que o cidadão 
inscripto não sabe ler e escrever, a commissão recenseadora pôde 
mandar avisal-o para que, no praso de três dias, compareça pe- 
rante ella para escrever e assignar um protesto contra as allega- 
çoes da referida reclamação, a qual será julgada ftindada se o 
cidadão inscripto depois de avisado não comparecer ou se recusar 
a escrever e assignar o protesto. 



1 Mas só elles próprios, e não outrem por elles (Acc. da Rei. do Porto 
de 28 abril 85, na Rev. dos Trib., n.*» 72, pag. 383), assim como só pelos 
próprios pôde ser soUicitada a sua inscripção pela primeira vez, fundada 
n*esse facto (Ace. da Rei. do Porto de 18 maio 86, na Rev. dos Trib,, n.^ 100, 
pag. 38). 

2 A qualidade de chefe de familia pôde ser combatida por qualquer elei- 
tor, mas esta presumpção é que só pôde ser impugnada por algum membro 
da familia (Alexandbe de Seabra, Critica ao Acc. do S. T. J. de 14 maio 80, 
no Direito, t. 14.°, pag. 390, n.° 25). No mesmo sentido ha o Acc. da Rei. 
do Porto de 31 maio 89 (na Rev, dos Trib , n.° 169, pag. 10), julgando lam- 
bem que os pães que isentaram os filhos do recrutamento militar com funda- 
mento de serem elles o seu único amparo, não podem ser considerados chefes 
de familia para os effeitos eleitoraes. 

3 Não na lei que tolha aos reclamantes a faculdade de junctarem depois 
ás petições de recurso novos documentos (Acc. da Kel. do Porto de 31 
maio 89, na Rev, dos Trib., n.° 169, pag. 12). 

♦ Em Acc. de 17 maio 89 (na Rev. dos Trib., n.» 168, pag. 379) a Rei. 
do Porto não tomou conhecimento d'um recurso por não estarem reconhe- 
cidas as assignaturas dos documentos que o instruíam. 
4 
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i único. Os avisos a que se refere este artigo serão feitos 
pelos oíBciaes da administração do concelho ou pelos regedores 
de parochia, ou por empregados da camará municipal, que esta 
ponha á disposição da commissão recenseadora (L. E. 78, art. 2.^ 
ii 1.^ e 2.^). 

Art. 70.®— As commissões decidirão publicamente, com assis- 
tência da auctoridade administrativa e dos interessados que qoi- 
zerem assistir, todas as reclamações que lhes tiverem sido feitas 
(D. E. 52, art. 32.®). 

§ 1.® As decisões, tanto para inscrever, como para excluir, 
serão tomadas summaríamente, e motivadas com a disposição legai 
applicavel ao caso, e referencia ao documento em que assenta a 
applicação d'ella^ (D. E. 52, art. 32.® § 1.®). 

§ 2.® As reclamações serão decididas, e as alterações prove- 
nientes doestas decisões addicionadas ao recenseamento até ao dia 
22 de março (L. E. 59, art. 13.®; Q. ann. à L. E. 84). 

I 3.^ As alterações serão publicadas por editaes, assignados 
pela commissão, affixados nas portas das egrejas * no dia 25 de 
março (L. E. 59, art. 14.®; Q. ann. à L. E. 84). 

§ 4.® As decisões, que excluam do recenseamento qualquer 
cidadão, serão, dentro em três dias precisos da sua data, noti- 
ficadas ao excluído pelo escrivão da camará, ou por qualquer outro 
empregado municipal ou administrativo a que a commissão o en- 
carregar (D. E. 52, art. 32.® | 2.®). 

Art. 71.® Os processos das reclamações indeferidas serão 
entregues pela commissão aos reclamantes, para estes interporem,, 
querendo, os seus recursos (L. E. 84, art. 32.® | un.). 

§ único. Os processos das reclamações deferidas e de recurso 
não serão entregues ás partes, mas sim enviados officialmente ao 
juiz ou tribunal de recurso (L. E. 78, art. 16.® § un.)^. 



[nissào não pôde julgar além do pedido na reclamação, e por- 
ou excluir do recenseamento indivíduos a que a reclamação 
(Aec. da Rei. do Porto de 18 maio 86, na Rev. dos Trib., n.« iOO, 

S. 52 mandava, no art. 33.° § 1.°, que estes editaes fossem 
lingo immediato, à missa conventual, assim como, no arL 35.® 
alterações no recenseamento em virtude das sentenças do juiz 
Luciano de Castro, Leg. Eleit AnnoL, pag. 18, nota 5, entende 
)s Quadros Aunexos á L. E. 84 só marquem dia para a aflfixaçào 
i sua leitura á missa conventual deve ser feita no mesmo dia., 
ue esta leitura foi abolida por D. de â novembro 52. 
eessos eleiloraes devem recolher ao cartório a que foram dis- 
c. da Rei. do Porto de 18 dezembro 83, na Rev. de Leg., n.» 811, 
íd. Proj. apresentado pelo deputado Castbo Mattoso, em ses* 
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Art, 78.® — o líYro do recenseamento, assim alterado, estará 
patente e as cópias das alterações a£Dxaâas na porta da egreja 
desde o dia 35 de março até ao dia 1 de abril (L. E. 59, art. 15.^; 
Q. ann. á L. E. 84). 

Art. 73.®— Se as conmiissões recenseadoras nao deretíi cmn- 
primento ás suas próprias deliberações nos prasos legaes, a re- 
querimento de qualquer cidadão eleitor poderão os juizes de direito^ 
verificado o facto por documentos ou prora testemunhal, reqtiisitar 
os livros e cadernos do recenseamento de qualquer auctoridade 
ou repartição que os possua ou deva possuir, procedendo, em 
caso de necessidade, á sua apprehensão, e ordenar ao secretario 
da commissão, e na sua falta ao escrivão de direito pago pela 
respectiva camará municipal, que faça no receiíseamento ás altera- 
ções resultantes das deliberações tomadas. Doesta diligencia se 
lavrará auto, que será assignado pelo juiz, delegado do procurador 
régio e o empregado incumbido d'esse serviço. As folha» do livro 
do recenseamento que contiverem as mencionadas alterações serio 
rubricadas pelo juiz de direito (L. E. 84, arl. 31.® § un.). 



SECÇÃO III 
Das reclamações perante os juizes de direito 

Art. 74.® — Além das reclamações * sobre recenseamento elei- 



são da camará dos deputados de 6 julho 85. O D. E. 52, art. 33.» | 2.»> 
mandava entregar aos reclamantes, que as procurassem, todas as petições 
de reclamação e documentos, com as decisões motivadas e assignadas^ O 
I anico do art. i6.° da L. E. 78 mandava enviar officialmente ao juiz ou tri- 
bunal de recurso todos os processos de reclamação. Mas a L. E. 84, no | uaico 
do art. 32.<', ordenou outra vez que se entregassem ás partes as reclama- 
ções indeferidas, ficando portanto em vigor, quanto às deferidas, a L. E. 78. 
E com razão, pois pôde haver contra esse deíeriníento recurso de terceiro, 
no» termos do art. 16.° da mesma lei. 

1 A Rei. do Porto, eítn Acc. de 17 maio 89 (na Rev. dos Trib,, n." i70, 
pag. 28), entendeu que este art. SO.*" da L. E. 84 somente ampliara os casos 
de reclamação sobre o recenseamento eleitoral para os juizes de direito, e 
que portanto, sendo omisso com referencia a recursos, e sendo os eflfeitos 
doestes de direito publico, se não podiam ampliar aos despachos proferidos 
sobre estas reclamações. O S. T. J., porém, emendou esta errada jurispru- 
dência, annullando aquelle Acc. por outro de 25 junho 89 na (Rev, dos Trib^, 
D."" 171, pag. 37), e decidindo que a ampliação dos casos de reclamação tém 
como consequência necessária a ampliação também dos recursos, que, 
creados para corrigir os despachos das commissões recenseadoras e os jui- 
ipulos da 1." e 2.* instancia, e para mais segura garantia dos direitos etei"* 
tnraes, se não devem restringir mas ampliar-se o mais possível. 
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toral estabelecidas na legislação vigente, pôde reclamar-se * para 
os respectivos juizes de direito nos casos seguintes*: 

1." lUegal constituição das commissões recenseadoras em qual- 
quer das suas sessões; 

2." Inobservância das formalidades e prasos legaes^; 

3.^ Omissão de inscrever cidadãos no recenseamento, quando 
as commissões tenham decidido recensealos; 

4.® Omissão ou recusa de decidir as reclamações apresentadas 
dentro dos prasos lecaes; 

5.® Impossibilidade comprovada do exame dos livros do re- 
censeamento nos prasos da sua exposição ao publico por ter sido 
tolhido aos reclamantes. 

8 1.® Nas hypotheses dos n.®* 1.® e 2.® os juizes de direito, 
se considerarem procedentes as reclamações, devem considerar 
nuUas as decisões das commissões recenseadoras e apreciar em 
seguida a matéria das mesmas decisões, julgando-a como fôr de 
justiça *. 

§ i.^ Na hypothese dos n.®* 3.® e 4.® serão as reclamações 
consideradas como indeferidas pelas commissões para o effeito de 
serem decididas ^. 



1 É parte illegilíma para interpor estas reclamações ou requerer as pro- 
videncias d*este art., o que nào provar a sua qualidade de eleitor recen- 
seado no anno antecedente (Acc. do S. T. J. de 25 junho 89, na Rev, dos 
Trib., u.° 171, pag. 37). 

* É nullidade insanável o emprego do processo de recurso para o juiz 
de direito quando deva ser o de reclamação para o mesmo magistrado (Acc. 
da Rei. do Porto de 29 maio 85, na Rev. dos Trib., n.« 75). 

5 A. Rev, de Leg,, n.* 781, i)ag. 9, entendia que n'este caso se devia re- 
correr para o conselho de dislricto. 

* O praso para a interposição d*estas reclamações é até ao dia 7 de abril, 

ia dos recursos para o juiz de direito da comarca, segundo o art. 28.*> 
I. de 21 maio 8i, e quadros annexos, salvo no caso especial do n."* 5.* 
pelo % 3.<» doeste art. 30.* da mesma lei. Assim o demonstra profi- 
»nte a sentença do juiz de direito de Taboa, dr. Alexandre de Sousa 
e 23 aROSto 86 (na Rev. dos Trib., t. 5.^ pag. 110, e na Rev. de Leg., 
pag. 280). De accordo com esta doutrina,- entende a Rev. de Leg., 
)ag. 646, que o juiz deve decidir estas reclamações até 17 de abril. 
disposição é dífficilmente praticável, porque ha casos em que o 
de fazer o recenseamento todo ou quasi. 

hypothese do n.<» 3.» esta prevenida e resolvida por modo diverso 
;o do art. 31.° da L. E. 84, que manda n'este caso lazer a requisição 
lensão dos livros e inserir logo n'elles as alterações resultantes das 
;ões da commissão. Esta duplicação foi descuido ou equivoco da 
ão de legislação da camará dos aeputados. Hoje a única maneira 
íar as duas disposições é applicar a doeste % 2."* só ao caso de falta 

f)ção de cidadãos no recenseamento, apesar de as commissões terem 
o inscrevel-os, e applicar o § único do art. 31.° a todos os outros 
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I 3.° Na hypothese do n.® 5.® as reclamações serao apresen- 
tadas no dia immediato ao do encerramento da exposição do re- 
censeamento; e se forem confirmadas por declarações escriptas 
e assignadas por duas testemunhas presenciaes, com as assigna- 
turas devidamente reconhecidas, os juizes de direito no mesmo 
dia ordenarão por despacho seu, intimado aos secretários das 
commissões, que facultem aos reclamantes o exame dos livros de 
recenseamento no praso de vinte e quatro horas por egual espaço 
de tempo*. Não sendo cumprido o despacho, farão os juizes pro- 
ceder à apprehensão dos livros* nos termos do art. 73.®, a fim 
de serem examinados pelos reclamantes dentro de vinte e quatro 
horas, findas as quaes serão devolvidos. 

§ 4.® Feito o exame poderão os interessados reclamar directa- 
mente para os juizes de direito, no praso de cinco dias contados 
d'aquelle em que se tiver verificado o exame, observando-se, na 
decisão das reclamações e mais operações do recenseamento, os 
prasos e as formalidades análogas às estabelecidas na legislação 
vigente. 

5.° Para a decisão das reclamações, de que tracta este artigo, 
poderão os juizes exigir das commissões recenseadoras, das 
auctoridades administrativas e dos parochos os esclarecimentos, 
que julgarem convenientes. Não sendo prestados dentro do tempo 
designado pelos mesmos juizes, serão as reclamações decididas 
independentemente d'esses esclarecimentos, nos prasos estabele- 
cidos na legislação em vigor (L. E. 84, art. 30.® e |§) '. 

SECÇÃO IV 
Dos recursos para os juizes de direito 

Art. 75.® — Das decisões das commissões recenseadoras 
sobre as reclamações que perante ellas tiverem sido interpostas * 



easos em que as commissões não dêem cumprimento ás suas próprias de- 
liberações (J. Luciano de Castho, Leg. Eleit. Annot, pag. 112, nota 1). 

1 Este praso é o mesmo para todos os reclamantes, ainda que hajam 
reclamado separadamente. 

* Esta diligencia só pôde ser praticada em acto continuo á falta de cum- 
primento do desijacho, aliás ficariam, por facto do juiz, prejudicados os 
prasos peremptoriamente marcados para as operações recenseadoras. 

' De todas as decisões do juiz sobre estas reclamações ha recurso. E 
tem sido praxe dos tribunaes admittil-os. Os raros casos em que na primeira 
instancia se tem negado a sua imposição, têm sido revogados pelos tribunaes 
raperiores. 

^ A única base legal doeste recurso é a reclamação e o despacho da 
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ha recurso para o juiz de direito da respectiva comarca (D. É. 52, 
art. 34.^) 

§ 1.^ O recurso pôde ser interposto por qualquer cidadão 
eleitor recenseado no anno antecedente *, ainda que não fosse parte 
ita reclamação anterior (L. E. 78, art. 16.®). 

§ 2.^ Nos diversos bairros e concelhos das comarcas de Lisboa 
€1 Porto s5o competentes para este fira os juizes de direito que 
pos mesmos bairros e concelhos tiverem competência para os 
ae^ocios e processos orphanologicos (D. E. 62, art. 34.® | I.°). 

5 3.® Os juizes substitutos nas três comarcas de Gôa, e os 
juizes de Damão e Diu, ou os que suas vezes fizerem, são também 
competentes para decidir estes recursos no impedimento dos juizes 
proprietários (D. 12 janeiro 53). 

§ 4,^ O juiz ordinário da Ilha do Príncipe é competente para 
CQQhecer dos recursos das decisões da commissão recenseadora 
da mesma ilha (D. 28 dezembro 52, art. 2.**). 

§ 5.^ Nas ilhas da Provinda de Cabo Verde, em que não ha 
juiz de direito, são competentes para este recurso os juizes 
Qrdiftarios. Das decisões dos juizes ordinários ha recurso para os 
jilizes de direito das respectivas comarcas, o qual se interpõe por 
petição perante aquelles juizes até ao dia designado em conselho 
pejp goverpador geral. Pela primeira embarcação que depois d'esse 
dia sair da cabeça da comarca, deve o juiz ordinário remetter ao 
de direito a petição acompanhada de todos os esclarecimentos 
com que o recurso fôr instruído, e da sentença por elle proferida 
(D. 11 fevereiro 52). 

Art. 76.® — Os recursos interpõem-se por via de petição, 
em que se declarem os seus principaes fundamentos, feita ao juiz 
de direito respectivo, instruída com a petição de reclamação *, se 
esta tiver sido indeferida, e mais documentos que se tiverem 
apresentado á commissão recenseadora (D. E. 52, art. 34.** | 2.°). 



commissão (Acc. do S. T. J. de 17 maio 78, no D, do G., n.° 172, e de 9 
maio 79, no D. do G,, n.° 187; Direito, t. 14.«», pag. 72). Não se tendo podido 
l^claDíiar, ou uào tendo a commissão decidido as reclamações, ha então as 
reclamações directas para o poder judicial, de que tracta a secção ante- 
cedente. 

* Mesmo por qualquer membro da própria commissão, porque o art. 37.*» 
g a.° do C. Ad. 78, foi revogado pelo art. 32.° § 2.° do novo C Ad. Mas o 
S- T. J., ^os Acc. de 28 abril 68 e de 29 maio 74, julgou que d'este recurso 
não podem usar as commissões recenseadoras, para não serem juizes e 
partes ao mesmo teuipo, e porque são subordinadas aos juizes de direito, 
cujos despachos devem cumprir. 

2 lista faHa pôde ser supprida pela juncção d'estes documentos á peti- 
ção de recurso para a relação (Acc. da Rei. do Porto de 18 maio 88, na 
J8^. d^9 íTriô,. íi.9 147, 7.«. anno). 
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§ 1.® A petição de recurso deve ser apresentada* à commis- 
são recenseadora até ao dia 7 de abrii (L. E. 78, art. 16.® § un.; 
Q. ann. á L. E. 84). 

1 2.® Findo o praso para a interposição dos recursos, a com- 
missão deverá remetter logo officialmente ao juiz * todas as peti- 
ções que lhe tiverem sido apresentadas^ e os respectivos pro- 
cessos (L. E. 78, art. 16.® | un.). 

Art, 77.® — Os recursos eleitoraes têm distribuição especial, 
constituindo a 3.^ classe (G. do Proc. Civ., art. 174.®). 

§ 1.® A distribuição será feita pelo juiz, pelo distribuidor, e 
por dois escrivães, em qualquer dia não sanctificado, sempre que 
haja papeis a distribuir (G. do Proc. Giv., artt. 171.® e 175.®). 

§ 2.® Os juizes decidirão estes recursos até ao dia 17 de 
abril (Q. ann. á L. E. 84). 

I 3.® As decisões dos juizes de direito serão motivadas*, e 
notificadas aos recorrentes e recorridos até ao dia 25 de abril (D. 
E. 52, art. 35.® § 1.®; Q. ann. á L. E. 84). 

Art. 78.® — As commissões farão no recenseamento todas as 
rectificações determinadas nos despachos dos juizes de direito que 
lhes forem apresentados até ao dia 29 de abril (D. E. 52, art. 35.® 
I 2.®; Q. ann. á L. E. 84). 

§ único. No dia 30 de abril publicarão as commissões, por 
editaes, por ellas assignados, que affixarão nas portas das egrejas, 
as rectificações que se houverem feito (D. E. 52, art. 35.® § 3.®, 
e Q. ann. à L. E. 84). 



. * E não directamente ao juiz de direito, senão nos casos do art.^O.<» da 
L. E. 84 (Acc. da Rei. do Porto de 24 abrii 85, na Rev. dos Trib., n.o 71, 
pag. 361, e do S. T. J. de 9 maio 79, na Rev. de Leg., n.° 940, pag. 60). Já 
assim o sustentávamos no Direito, 1. 17.°, pag. 16S, e foi decidido pelo Acc. 
da Rei. do Porto de 15 maio 86, no Direito, t. 18.°, pag. 432. 

* O mais prudente é fazer acompanhar a petição de recurso d*um re- 
querimento, pedindo á commissão a remessa do processo para o juiz de 
direito, pois a Rev. de Leg., n.° 573, pag. 5, sustenta que a simples apresen- 
tação da petição de recurso não constituo a commissão na obrigação de a 
remetter ao juiz. A Rei. do Porto, em Acc. de 24 abril 85 (na Rev. dos Trib,, 
»-• 74), julgou que a petição ao juiz para exigir do presidente da commissão 
a apresentação d'um recurso perante ella interposto, era uma reclamação 
eleitoral, e portanto devia ser apresentada até 7 de abril. Esta decisão não 
m defende. 

5 Tendo o recurso sido apresentado á commissão dentro do praso legal, 
pouco importa que a commissão se demore em o remetter para o juiz (Acc. 
da Rei. do Porto de 21 maio 86, na Rev. dos Trib., n.«» 97, pag. 15). 

^ Os tribunaes de justiça devem tomar em consideração as informações 
e esclarecimentos que os diversos funccionarios são obrigados a dar ás 
«êDamissôes recenseadoras (Acc. do S. T. J. de 13 maio 81, no D. do G., 
».• 167). As informações legaes dos parochos devem ser attendidas contra 
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3ECÇÃ0 V 

Dos recursos para as relações 
e para o Supremo Tribunal de Justiça 

Art. TO.** — Das decisões dos juizes de direito haverá recurso 
para a respectiva relação, o qual será interposto * perante aquelie 
magistrado até ao dia 5 de maio ' (D. E. 52, art. 36.**, e Q. ann. 
á L. E. 84). 

§ 1.* É competente para recorrer qualquer cidadão eleitor 
recenseado no anno antecedente^, ainda que não fosse parte na 
reclamação ou recurso anteriores (L. E. 78, art. 16.**). 

I 2.** A petição com todos os documentos respectivos deverá 
ser apresentada oHicialmente no tribunal superior até ao dia 15 
de maio (L. E. 78, art. 16.** § mi.; D. E. 52, art. 36.", e Q. ann. 
á L. E. 84). 

I 3.** Na província de S. Thomé e Príncipe os recursos inter- 



que consta do recenseamento eleitoral, pois que, embora elles tenham 
assistido á confecção do mesmo recenseamento, não informaram por essa 
occasião sob juramento, e podiam não ter sido attendidos, e sem se quer 
ouvidos n*es8a parte. Esta parece ser a doutrina do Acc. da Rei. do Porto 
de i junho 88, na Rev. dos Trib., n.» 174, 7.° anno, cujo extracto nos parece 
inexacto. 

* A Rei. do Porto, em 2 Acc. de 22 maio 85 (na Rev. dos Tiib., n.° 75), 
decidiu que os recursos eleitoraes devem ser interpostos por termo, sem o 
que se nao pôde tomar d*elles conhecimento. Não é fácil justificar esta exi- 
gência. Entendemos que basta um simples termo de apresentação. 

' Parecia ter cessado assim a duvida de como se devia contar este 
praso : se desde a notificação, se desde a publicação da sentença ( Vid. Di- 
reito, t. 15.®, pag. 481). No emtanto, prevalece ainda. A Rei. do Porto, em 
Acc. de 28 maio 89 (na Rev. dos Trib., n.° 169, pag. 10), e de 14 maio 89 (na 
Rev. dos Trib., n.« 168, pag. 378), e outros publicados na mesma Rev., 7.*» 
anno, pag. 377, e a Rei. de Lisboa, em Acc. de 19 maio 88, tém julgado que 
o praso para a interposição d'este recurso é de cinco dias a contar da inti- 
mação para as próprias partes, e até 5 de maio para os extranhos. Mas a 
mesma Rei. do Porto tém decidido em outros accordàos que este praso até 
5 de maio é para lodos os gue quizerem recorrer, embora tenham sido in- 
timados ha mais de cinco dias, como partes no processo, segundo se vé da 
nota 2 a pag. 10, n.» 169 da Rev. dos Trib. O juiz, em todo o caso, ainda que 
haja recurso interposto antes, só depois de 5 de maio deve remetter o pro- 
cesso para a Rei., para não tolher o direito de recurso aos que não foram 
partes no processo. 

3 Mas não pôde ser interposto pela própria commissão, que é juiz e não 
parte (Direito, t. 6.*». pag. 313; Acc. do S. T. J. de 29 abiil 68, e de 29 
maio 74, no Direito, t. 4.*», pag. 509; Acc. da Rei. do Porto de i2 abril 71, e 
de 17 maio 89, na Rev. dos Trib., n.** 168, pag. 379), nem pelo seu presidente 
(Acc. da Rei. do Porto de 24 maio 89). 
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postos para a relação devem ser remettidos pelo primeiro navio 
que da respectiva ilha sair para o reino posteriormente ao dia da 
intimação do despacho recorrido, e apresentados na relação dentro 
de quinze dias da chegada do navio (D. 28 dezembro 5i, art. 3.). 

I 4.® Na província de Gabo Verde, das decisões dos juizes de 
direito cabe recurso para a relação de Lisboa, o qual se interpõe 
por petição perante aquelle magistrado no praso de cinco dias 
contados da intimação da sentença. O juiz de direito deve remetter 
à relação, pelo primeiro navio que sair para Lisboa, a petição 
acompanhada de todos os esclarecimentos que a instruírem è da 
sentença recorrida (D. H fevereiro 53). 

Art. 80.® — A petição será distribuída na relação com os 
feitos na 6.* classe, e o relator a mandará com vista ao ministério 
publico, que responderá no praso improrogavel de vinte e quatro 
horas (D. E. 52, art. 36.^ § 1.^ C. do Proc. Civ., art. 1029.*'). 

Art. 81.° — Findo este praso, o escrivão cobrará o feito, 
fal-o-ha concluso ao relator, e este o proporá logo em sessão publica 
com cinco juizes, sendo a decisão tomada em conferencia por três 
votos conformes (D. E. 52, art. 36.° § ±'). 

I único. Em Gôa, findo este praso, o escrivão cobrará o feito, 
fal-o-ha concluso ao relator, e este o proporá logo em sessão pu- 
blica com três juizes, sendo a decisão tomada em conferencia por 
dois votos conformes (D. 12 janeiro 53, art. 1.®). 

Art. 82.** — Se da relação se recorrer em revista*, será o 
recurso interposto dentro em cinco dias, contados da publicação 
do accordão, apresentado oflicialmente no Supremo Tribunal de 
Justiça dentro em dez dias a contar da interposição *, e decidido 
dentro em cinco dias a contar da apresentação, pela mesma forma 
e com preferencia a todos os mais processos. N estes feitos não 
tem logar segunda revista (D. E. 52, art. 36.'* § 3.°). 

Art. 83.° — Nas relações ficará somente o traslado da pe- 
tição, da confissão ou contestação do ministério publico e do ac- 
cordão (D. E. 52, art. 36.« § 4.*»). 

Art. 84.® — Estes feitos são gratuitamente processados e 
sem assignatura ou preparo. Para o processo e julgamento d'elles 
haverá sessão lodos os dias, ainda em tempo de ferias (D. E. 52, 
art. 36.** § 5.**). 



1 É praxe constante do S. T. J. appliear a estes recursos de revista a 
disposição do § 2.° do art. 1168° do C. do Proc. Civ., e por tanto não tomar 
conhecimento d'ell88 quando não são acompanhados de minuta nem de con- 
clusões (Acc. de 20 julho 88, na Rev, dos Trib., n.° 169, pag. 6). 

2 O secretario do S. T. J. levará á !.• sessão o feito (C. do Proc. Civ., 
art. 1155), que será distribuído na 7.* classe (C. do Proc. Civ., art. 1156), 
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SECÇÃO VI 
Do recenseamento definitivo 

Art. 85.^ — As commissoes do recenseamento farão n'elle 
todas as mais alterações que forem julgadas pelos tribunaes * e 
que lhes forem apresentadas até 30 de junho ' (L. E. 59, art. 18."). 

Art. 86.^ — Se as commissoes se recusarem ^ a cumprir as 
sentenças ou accordãos judiciaes, dentro do praso de cinco dias 
da sua notificação, a requerimento de qualquer cidadão eleitor, 
poderão os juizes de direito ^, verificado o facto por documentos 
ou prova testemunhal ^, requisitar os livros e cadernos do recensea- 
mento de qualquer pessoa, auctoridade ou repartição, que os 
possua ou deva possuir ^, procedendo, em caso de necessidade, á 
sua apprehensão, e ordenar ao secretario da commissão, e na sua 
falta ao escrivão de direito pago pela respectiva camará municipal, 
que faça no recenseamento as alterações resultantes das decisões 
judiciaes. Doesta diligencia se lavrará auto, que será assignado 



1 Não compete ao governo remover os inconvenientes de julgamentos 
encontrados dos tribunaes de justiça (P. de 7 dezembro 65). 

'^ Este dia é, não só o ultimo da apresentação das decisões judiciaes, 
mas também o ultimo para se fazerem as alterações d'eHas constantes. Se 
pois as commissoes não poderem fazer taes alterações até esse dia, não 
podem fazei- as depois. Por maioridade de razão, se as decisões judiciaes 
lhes forem apresentadas depois d'esse dia, não podem ser notadas no recen- 
seamento, sem que assim se considerem frustadas essas decisões, pois podem 
os interessados fazel-as valer no acto eleitoral, nos termos dos artt. 63.° e 
64.0 do D. E. 52 iPP. de 15 julho 63, e de 9 julho 64, no B.àeL, n.^ 150). 
3 O facto de não terem cumprido não significa de per si recusa. Devem 
ser apreciados pelo juiz os motivos de não cumprimento allegados pela com- 
mmissão, e que podem ser procedentes (Acc. da Rei. do Porto de 2 novem- 
bro 89, inédito). 

^ Mas só até 30 de junho, pois que n'esse dia se encerra definitivamente 
o recenseamento eleitoral, nos termos expressos do art. 19.» da L. E. 59 
ÍAcc. da Rei. do Porto de 2 novembro 89, inédito). 

liz não pôde indeferir um requerimento d'estes sem primeiro in- 
estemunhas que houverem sido oflferecidas (Acc. da Rei. do Porto 
o 89, na Rex), dos Trib., n.*> 169, pag. 11). 
im deve possuir o recenseamento depois de 1 de julho é o secre- 
amara municipal, nos termos do art. 28.° § único da L. E. 84, do 
2° do D. E. 52, e do art. 160.° n.» 7 do C. Ad. O secretario da 
io é, n'essa qualidade, parte legitima para recorrer do despacho 
e o manda intimar para apresentar em juizo o recenseamento elei- 
cisa para isso de legitimar-se com certidão de estar recenseado 
tor no anno antecedente (Acc. da Rei. do Porto de 23 outubro 88, 
w TriK »••* i36, pag. 181). 
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pelo juiz, delegado do procurador régio, e o empregado incumbido 
d'esse serviço. As folhas do livro do recenseamento, que con- 
tiverem as mencionadas alterações^ serão rubricadas pelo juiz de 
direito (L. E. 84, art. 31.*^)*. 

Apt. 87.** — Concluindo definitivamente o recenseamento, a 
commissâo enviará immediatamente ao governo, por via do gover- 
nador civil *, uma synopse ^, por freguezias, do numero dos elei- 
tores, e outra dos elegíveis *, comparadas com a do anno immedia- 
tamente anterior. 

I 1.® Os governadores civis, á proporção que forem recebendo 
as synopses, as farão separar por círculos eleitoraes, e organisa- 
rão um mappa geral, por freguezias, do numero de eleitores e 
elegíveis comparado com o do anno immediatamente anterior, 
remettendo logo ao governo esse mappa com as synopses que lhe 
serviram de base, depois de os fazer registar em livro especial 
para fundamento de quaesquer actos de administração, e esclare- 
cimentos e informações sobre estatística eleitoral (P. de 31 maio 60). 

§ 2.*» O governo publicará na folha oflBcial esta synopse, logo 
que a tenha recebido (L. E. 59, art. 19.'' e |). 

Art. 88.** — As mesmas commissões enviarão no dia 1 de 
julho aos presidentes das camarás respectivas, para ahi ser^oa 
archivados, os livros originaes do recenseamento, as actas das 
suas sessões, e as listas que tiverem afDxado (D. E. 52, art. 37.** 
§ 2.*>). 

Art. 89.** — Ao secretario da camará municipal incumbe con- 
servar, sob sua responsabilidade, os papeis e livros do recensea- 
mento eleitoral que lhe forem enviados pelos secretários das com- 
missões recenseadoras, e bem assim remetter com egual respon- 
sabilidade ao respectivo governador civil, por intermédio do admi- 
nistrador do concelho ou bairro, até o fim do mez de julho de 
cada anno, uma copia authentica do referido recenseamento (C. 
Ad., art. 160.** n.** 7.**)^ 



* Mas sem prejuízo da responsabilidade criminal da commissâo (P. 24 
maio 64). 

* E não directamente (P. de 31 maio 60). Sendo no ultramar os gover- 
nadores de província verdadeiros governadores civis, devem remetter ao 
ffovemo estas synopses organisadas na conformidade das PP. circulares de 
31 maio 60 e de 3 julho 61. 

' O modelo d'esta synopse vem annexo á P. de 3 julho 61; e, segundo 
eUe, ó uma só para eleitores e elegíveis. 

4 Tanto para deputados como para cargos administrativos (P. de 17 
setembro 81, no D. do G., n.» 210) 

^ A L. E. 84, art. 35.*, impunha esta obrigação ás camarás, que, segundo 
a Rev, de Leg., n.^" 939, pag. 34, não tinham pena se não cumprissem, mas 
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Art. 90.® — Ao mesmo secretario incmnbe mandar imprimir, 
sob sua responsabilidade, tantos exemplares do recenseamento 
eleitoral quantos lhe forem requeridos por um ou mais cidadãos 
do concelho que se obriguem ás despezas d'este serviço, devendo 
entregar-lhes no praso de trinta dias, da data do requerimento, 
os referidos exemplares devidamente authenticados (C. Ad. art. 
^60• n.® 8.®). 

Art. 91.^ — O recenseamento assim revisto* durará desde 
30 de junho até egual dia do anno seguinte, e servirá para se 
fazerem por elle todas as eleições para quaesquer cargos públicos, 
que tiverem logar n*esse intervallo* (D. E. 52, art. 37.® | 3.®; 
L. E. 59, art. 18.® § un.). 

Art. 92.® — Só é considerado legal ^ para o acto da eleição 
o recenseamento eleitoral concluído no dia 30 de junho, imme- 
diatamente anterior á mesma eleição. 

§ único. No caso de força maior, devidamente comprovada *, 
e na falta de copias authenticas, será considerado legal o recensea- 
mento original, ou copia authentica, immediatamente anterior ^ (L. 
E. 84, art. 37.® e §). 

Art. 93.® — Quando em algum concelho ou bairro as opera- 
ções do recenseamento se não effectuarem nos prasos legaes, 



?ae, a nosso ver, estavam n'e8se caso incursas na penalidade geral do art. 
27.« do D. E. 52. O C. A., n^este n.« do art. 160.» e no art. 376.«, resolve 
essa questão.— O governador civil pôde mandar proceder á apprehensão 
do livro do recenseamento para o restituir ao archivo da camará, ou mandar 
tirar copias d'elle quando a camará Ih^as não mandar (P. de 15 julho 81). 
1 Bem diz o Acc. do S. T. Ad. de 16 maio 83 (no Z). do G., n.*» 183, e 
na Rev. de D. Ad,, t. 6.«, pag. 237), que é nulla a eleição feita por um re- 
censeamento que não foi organisado na epucha e prasos legaes. Mas é 
preciso que esse recenseamento tenha sido annullado pelos meios compe- 
tentes. Contra o recenseamento eleitoral não podem deduzir-se artigos de 
falsidade nos termos do art. 336.® do C. do Proe. í^iv. Quando estiver falsi- 
fi««^« A...r^ intentar-se processo criminal por falsificação (Rev. de Leg., 
235). 

ivel a P. de 28 outubro 85, que indefere o pedido de syndicancia 
nento eleitoral do Porto, e de adiamento da eleição com funda- 
icios e fraudes, que se attríbuiam ao mesmo recenseamento, 
doutrina expressa na P. de 4 fevereiro 80. 
^a compete aos que requererem que a eleição se faça pelo re- 
I anterior (J. Luciano dr Castro, Leg, Eleit. AnnoL, pag. 119, 
que a obrigação de provar incumbe ao que allega o facto (C. 
ò), e será apreciada provisoriamente pelas mesas eleitoraes (D. 
i.«). 

t a doutrina da P. de 2 agosto 81 (no D. do G., n.« 171), salvo o 
o criminal contra os que houverem subtrabido o recenseamento 
cie 15 julho 81). 
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poderá o goverao*, ouvidos os fiscaes da coroa e fazenda em con- 
ferencia, flxar novos prasos, análogos aos designados na lei para 
a realisação das mesmas operações (L. E. 84, art. 39.®). 



TITULO III 
DAS ELEIÇÕES 

CAPITULO I 
Das ciroumsoripQões eleitoraes 

SECÇÃO I 
Dos coUegios eleitoraes de pares do reino 

Art. 94.® — Haverá 50 pares electivos: 45 eleitos pelos dis- 
trictos administrativos, e 5 pelos estabelecimentos scientiflcos (O. 
E. 85. art. !.*>). 

Àrt. 95.® — Os pares dos districtos administrativos serão 
eleitos por collegios eleitoraes, reunidos nas capitães dos districtos. 

I 1.® Em cada distiicto haverá um coUegio districtal. 

I 2.® O collegio districtal de Lisboa elege 4 pares, o do Porto 
3 pares, e cada um dos outros districtos elege 2 pares (0. E. 85, 
art. 3.® e §§). 

Art. 96.® — A eleição de pares pelos estabelecimentos scien- 
tiflcos verificar-se-ha por um collegio especial reunido na capital 
do reino (O. E. 85, art. 8.°). 



1 Os prasos fixados nas leis eleitoraes para as operações recenseadoras 
são improrogaveis e fataes, e portanto não cabe aos governadores civis, 
nem mesmo d'antes cabia ao governo, prorogal-os ou fixar outros (PP. de 
12 maio e 14 junho 65, de 6 junho e 14 dezembro 68^ e Res. de 16 feve- 
reiro 80). A L. de 15 maio 84 auctorisou o governo, por esse anno, e quando 
as operações recenseadoras tivessem deixado, por qualquer motivo, de ser 
effectuadas nos prasos legaes, a fixar para ellas novos prasos, com inter- 
vallos análogos. O D. de 9 setembro 86 fixou novos prasos para a elabora- 
ção do recenseamento eleitoral de Santa Combadão. E como a respectiva 
commissão recenseadora desobedeceu, declarou a P. de 6 novembro 86 que 
o único recenseamento legal, emquanto o novo se não fizesse, era o do 
anno de 1885, immediatamente anterior. 
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SECÇÃO II 
Dos círculos de deputados 

Art. 97.** — A eleição de deputados faz-se por círculos elei- 
toraes (D. E. 52, art. 38.**), e por accumulação de votos (L. E. 84, 
art. l.« n.^ 3.^). 

Art. 98/ — Os círculos eleitoraes são plurinomínaes ou uni- 
nominaes, segundo o numero de deputados a eleger por elles é 
mais do que um, ou é um só. 

§ único. São plurinomínaes os círculos que tiverem por sede 
as capitães dos districtos do continente e ilhas adjacentes; são 
unínominaes os restantes círculos do reino (L. E. 84, art. 1.** 
n.^* 1.° e 2.^) 

Art. 99.** — O continente de Portugal, as ilhas adjacentes e 
as províncias ultramarinas dividem-se, para a eleição da camará 
dos deputados, nos círculos constantes do mappa annexo (D. E. 52, 
art. 40.®; L. E. 78, art. 5.***), e por cada circulo deverá ser 
eleito o numero d^ deputados que esse mappa designa (L. E. 84, 
art. !.• i !.•) 

I 1.** Para a eleição por accumulação de votos, o continente 
e ilhas adjacentes constituem um circulo só (L. E. 84, art. !.• 

I 2." Não pode, sem dependência de lei, ser alterado o numero 
dos círculos eleitoraes nem o numero de deputados (L. E. 59, 
art. 28) «. 

Art. 100.® — Os círculos dividem-se em assembleias elei- 
toraes. 



* o art. 40.« do D. E. 52 declarava que, para a eleição de deputados, o 

continente de Portugal, as ilhas adjacentes e as províncias ultramarinas 

eram divididas nos círculos que constavam do mappa a elle annexo. Esta 

divisão, portanto, não estava comprehendida na auctorisação concedida ao 

governo oelo art. 118.® do mesmo D. E., como suppõe J. Luciano de Castbo, 

., pag. 37, nota 1. O art. 27.» da L. E. 59 ó que auctorisou 

do previamente o conselho ultramarino, a fazer, como fez 

embro 59, nova divisão dos círculos eleitoraes nas provin- 

i, em conformidade do art. 25.° da mesma L. Essa auctorisa- 

virtu^de do art. 5.° da L. E. de 78 declarar que o continente 

lhas adjacentes e as provindas ultramarinas se dividiam 

i camará dos deputados nos círculos constantes do mappa 

egrante d'aquella lei. Este mappa, porém, só vigora para 

que para o continente e ilhas ha o annexo á L. E. de 84. 

) 21 abril 86 que dividiu em 2 o circulo n.° 25— Villa do 

ie Varzim. 
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§ 1.® Esta divisão é feita, pela primeira vez, pelas ccMninis- 
soes recenseadoras nos seus respectivos concelhos (D. E. 52, 
art. 41.« e § 1.*^). 

I 2.° As assembleias eleitoraes da província de Moçambique 
são estabelecidas pelo governador em conselho, segmido os pre- 
ceitos legaes, e conforme as distancias dos logares e numero de 
eleitores (D. 17 janeiro S3). 

§ 3.^ Na provincia de Angola ha as assembleias eleitoraes 
constantes do mappa juncto ao D. de 11 janeiro 53, salvo alguma 
modificação que o governador geral em conselho julgar mais con- 
veniente para a melhor execução das leis eleitoraes (D. 11 janeiro 
53, art. 4.^). 

Art. 101.^ — A divisão será feita em conformidade com as 
regras seguintes: 

I. — Todo o concelho que não tiver mais de 1:000 eleitores, 
ainda que tenha menos de 500 (L. E. 84, art. 42.**), constituirá 
de per si uma só assembleia, a qual se ha de reunir nas casas 
da camará ou em algum outro edificio publico ou municipal da 
cabeça do concelho, que para isso tenha capacidade, ou não o 
havendo, na egreja matriz d'elle (D. E. 52, art. 41.*» § 2.*» n.** 1.°), 

II. — Nos concelhos que tiverem mais de 1:000 eleitores ha- 
verá o numero de assembleias que parecer conveniente (D. E. 52, 
art. 41.® I 2.** n.® 2.**), com tanto que cada uma seja constituída 
por 500 a 1:000 eleitores approximadamente (L. E. 84, art. 42.**) *. 

III.* — As parochias, ou povoações d'ellas, que houverem de 
se annexar para constituírem cada assembleia, serão sempre as 
que mais próximas ficarem, e a sua reunião terá logar na egrejá 
ou edificio da mais central (D. E. 52, art. 41.** § 2.** n.*» 2.**). 

IV. — As freguezias que, pela divisão dos círculos, são desan- 
nexadas do seu concelho, somente com o fim de se reunirem a 
um circulo, a que o mesmo não pertence, formarão pelo menos 
uma assembleia, e poderão formar mais nos termos que a regra II 
estabelece com relação a cada concelho (L. E. 59, art. 20.** | un.). 

Art. 102.** — A designação do numero, área e sede das as- 
sembleias eleitoraes será feita até ao dia 25 de fevereiro '. 



1 A divisão que se não conformar com este preceito é nuUa, e os tri* 
bunaes judieiaes sào competentes para a substituir por outra melhor, havendo 
reclamação n'esse sentido (Acc. do S. T. J. de 26 junho 85, no Z). do G., 
n.» 190). 

2 A doutrina doestes artt. 101.° a 104 ° não é de execução permanente. 
O art. 42.° da L. E. 84 ordenou que as commissões recenseadoras, que 
tivessem de reunir-se em janeiro de 1885, procedessem á divisão das assem- 
bleias eleitoraes do respectivo circulo, nos termos da legislação vigente. Ora 
em rigor não havia legislação vigente sobre o assumpto, visto que o art. 24.* 
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§ único. Essa designação será anaunciada por editaes afSxados 
nas portas das egrejas de cada freguezia no mesmo dia em que 
ahi se affixarem as copias do livro do recenseamento (L. E. 59, 
art. 20.S e Q. ann. à L. E. 84). 

Art. 103.® — Contra esta designação pode qualquer cidadão 
apresentar ás commissões recenseadoras as suas reclamações. 

I 1.** Da decisão das commissões cabe recurso para os juizes 
de direito, assim como d'estes para as relações respectivas, e 
doestas para o Supremo Tribunal de Justiça (L. E. 59, art. 21,**) *. 

§ 2.** A apresentação das reclamações, e interposição dos re- 
cursos, e bem assim a decisão de umas e outros, ^^^será tudo feito 
dentro dos mesmos prasos e pela mesma forma que para as re- 
clamações e recursos do recenseamento (L. E. 59, art. 22.**). 

Art. 104.® — As commissões farão na divisão as alterações 
que, por effeito de reclamação ou recurso, tiverem sido decididas 
ou julgadas definitivamente pelos tribunaes judiciaes. 

§ único. Estas alterações serão publicadas nos dias fixados e 
pela forma estabelecida para as alterações feitas no recenseamento 
(L. E. 59, art. 23.®). 

Art. 105.® — Com as rectificações alludidas no artigo ante- 
cedente, ou sem ellas, se nenhuma tiver sido decidida pelas com- 
missões nem julgada pelos tribunaes, fica definitivamente feita e 
em vigor a divisão dos círculos em assembleias eleitoraes para 
todas as eleições da camará dos deputados, emquanto não fôr 
alterada por lei» (L. E. 59, art. 24.®). 



da L. E. 59 dizia que, depuis de feita pelas commissões recenseadoras a 
divisão de assembleias eleitoraes a que o art. 20 <" mandava proceder, só 
por lei podia ser alterada. Da mesma forma a L. E. 78, mandando no art. 6.* 
fazer nova divisão das assembleias eleitoraes onde a nova círcumscripção 
dos círculos a tomasse conveniente, deu vigor ás disposições dos artt. 2I.«, 
22." e 23.'' da L. E. 59, mas também à do art. 24.<' da mesma lei, que fazia 
caducar aquellas logo que a divisão se fizesse, como fez. Portanto, as dis- 
posições dos artt. 104.° a 104.'» caducaram com a divisão feita ua sua confor- 
midade, em 1885, e não. fazem parle d'este Código senão como transitórias. 

* Para a divisão poder ser alterada pelos tribunaes é preciso provar 
que não foi feita em conformidade da lei, não bastando comparal-a com a 
feita pela camará municipal para as eleições administrativas, dando prefe- 
rencia a esta (Acc. da Rei. do Porto de 11 abril 85, na Rev. dos Trib., n.° 73). 

2 Não o Dóde ser por simples acto do governo (P. de 9 maio 68; Direito, 
Desde 1885 tem-se alterado por leis especiaes a divisão das 
eitoraes de muitos círculos do paiz. 



Digitized by 



Google 



ELEITORAL PORTUGUEZ 65 

SECÇÃO III 

Dos círculos eleitoraes de cargos administrativos 

Art. 106.® — O continente do reino de Portugal e Algarves 
e as ilhas adjacentes dividem-se, para os effeitos administrativos, 
em districtos, estes em concelhos, e os concelhos em parochias. 

§ único. Os concelhos de Lisboa e Porto dividem-se em bair- 
ros, e estes em parochias (G. Ad. art. 1.® e §). 

Art. 107.® — Os corpos administrativos são: no districto, a 
junta geral; no concelho, a camará municipal; na freguezia, a junta 
de parochia (G. Ad. art. 3.®). 

Art. 108.® — A junta geral de districto compõe-se de pro- 
curadores em numero não inferior a 21 nem superior a 25 (C. 
Ad. art. 34.®). 

Art. 109.® — A camará municipal é composta: de 9 verea- 
dores nos concelhos de 1.* ordem, de 7 nos de 2.* ordem, e de 
5 nos de 3.* ordem. 

I 1.® São concelhos de 1.* ordem os que tiverem 40:000 
habitantes ou mais, e os que forem capitães de districto ainda que 
de população inferior; de 2.^ ordem os que tiverem 15:000 habi- 
tantes, ou mais até 40:000 exclusive; e de 3.* ordem os de 
população inferior a 15:000 habitantes. 

§ 2.® Para os effeitos do | 1.® regula o ultimo recenseamento 
geral da população (G. Ad. art. 100.® §§ 1.® e 2.®). 

Art. 110.® — Não são comprehendidos na disposição do ar- 
tigo antecedente o concelho de Lisboa, nem os concelhos consti- 
tuídos com regimen especial * (G. Ad. art. 100.® | 4.®). 

§ 1.® A camará municipal de Lisboa compôe-se: 1.® de 27 
vereadores escolhidos pelos eleitores do município; 2.® de 4 verea- 
dores presidentes das commissões especiaes de instrucção publica, 
de saúde e hygiene publicas, de beneficência publica e de fazenda 
municipal (L. de 18 julho 85, art. 3.® § un.). 

I 2.® A camará municipal do Porto é composta de 21 verea- 
dores (C. Ad. art. 108.®). 

§ 3.® As camarás municipaes dos outros concelhos de 1.* 
ordem, que se constituíram com organisação especial, são com 
postas de 15 vereadores (G. Ad. art. ^9.®). 



1 Constituiram-se com regimen especial os concelhos do Porto, Bar- 
cellos e Guimarães por DD. de 2 outubro 86, e o de Ponta Delgada por D. 
de 4 novembro 85, porque, nos termos do art. 419.*» do C. Ad., assim o re- 
quereram no praso marcado pela P. de 7 agosto 86. 

5 
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Art. 111.° — A junta de parochia compõe-se de 3 vogaes nas 
freguezias de população até i :000 habitantes, e de 5 vogaes nas 
de superior população (G. Ad. art. 180.®). 

Art. 112.° — Para cada corpo administrativo ser5o eleitos 
tantos substitutos quantos forem os vogaes effectivos (C. Ad. 
art. 5.°). 

Art. 113.° — Cada concelho constitue um só circulo eleitoral 
(C. Ad. art. 101.°). 

Art. 114.° — Os circulos eleitoraes em que se dividem os 
districtos, e o numero de procuradores, que a cada circulo per- 
tence eleger, serão determinados em lei especial (C. Ad. art. 35.°). 

§ 1.° Emquanto se não proceder á divisão dos circulos eleito- 
raes e á designação do numero de procuradores de cada um d'elles, 
nos termos d'este art., subsistirá a divisão dos circulos e a desi- 
gnação do numero de procuradores actualmente em vigor (C. Ad, 
art. 408.°) 

I 2.° Os concelhos de 1 .* ordem,' aos quaes fôr applicada a orga- 
nisação especial de que tracta a secção II, capitulo 1, titulo IV, 
do C. Ad., não fazem parte dos circulos eleitoraes, nem elegem 
procuradores ás juntas geraes (C. Ad. art. 35.° | un.). 

Art. 115.° — A circumscripção dos circulos eleitoraes e o 
numero dos procuradores pertencentes a cada circulo só por lei 
podem alterar se. 

I único. Quando, porém, venham a ser alterados os limites 
dos districtos ou concelhos, pertence ao governo rever as circum- 
scripções eleitoraes, em que se fizer a alteração, ouvidos os corpos 
administrativos interessados, precedendo consulta do supremo tri- 
bunal administrativo, e observadas as regras seguintes: 

1.* Que cada circulo eleitoral pertença no todo a um só dis- 
tricto administrativo; 

2.* Que cada concelho não faça parte de mais de um circulo 
eleitoral; 

3.* Que nenhum circulo seja composto de concelhos, que não 
sejam confinantes; 

4.* Que a designação dos procuradores pertencentes a cada 
circulo se faça na proporção da sua população, o mais approximada- 
mente possivel; 

5.*^ Que nenhum circulo eleja menos de três procuradores; 

6.* Que o numero de procuradores designados ao districto 
ncfaío dentro dos limites fixados no art. 108.° (C. Ad. art. 36.° 

rt. 116.° — As eleições fazem-se por assembleias dos elei- 
do circulo eleitoral, havendo uma só assembleia nas eleições 
liaes ainda no caso de freguezias annexadas, e uma ou mais 
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assembleias nas eleições municipaes e districtaes, observando*se 
as regras seguintes: 

1.* Nos círculos eleitoraes, que comprehenderem assembleiati 
completas para as eleições de deputados, as assembleias i$erão as 
mesmas e pela mesma forma consliluidas; 

2.* Nos círculos eleitoraes, que nSo comprehenderem assem- 
bleias completas para as eleições de deputados, as assembleias 
serão constituídas por uma ou mais freguezias contíguas, com a 
sede na mais central, e por eleitores em numero não inferior a 
200 nem superior a 1:500. 

I 1/ Uma vez constituídas as assembleias eleitoraes, em con- 
formidade das regras precedentes*, nenhuma modificação se lhes 
pôde fazer, a não ser em consequência de alterações feitas na 
divisão territorial, ou de augmento ou diminuição do numero dos 
eleitores das assembleias fora dos limites fixados na regra pre- 
cedente. 

§ 2.^ Â constituição das assembleias eleitoraes, a designação 
das sedes e edifícios onde devem reunir-se^ e as modificações 
permittídas por este artigo, são da competência das camarás muni- 
cipaes, que deverão publicar por editaes, aflBxados nos legares do 
estylo, as deliberações que tomarem a este respeito, podendo os 
eleitores do circulo, no praso de oito dias, a contar da publicação, 
reclamar contra as mesmas deliberações perante o tribunal admi- 
nistrativo. 

I 3.® Qualquer alteração, relatíva aos assumptos de que tracta 
o paragrapho precedente, só terá effeito para as eleições que se 
fizerem, decorridos quinze dias depois de findo o praso para as 
reclamações, se nenhuma se tiver apresentado, ou depois do jul- 
gamento do tribunal, se tiver havido reclamações (C. Ad. art. 311.** 
eii). 

§ 4.** Na província de Angola, formam-se as assembleias elei- 
toraes constantes do mappa juncto ao decreto de 11 janeiro de 1853, 



^ Algumas camarás municipaes entenderam que podiam usar logo da 
faculdade que este art. 3ii.<' do C. Ad. lhes conferia, e proceder portanto á 
divisão das assembleias eleitoraes antes das eleições a que pelo art. 406.* 
se devia proceder para a plena execução do mesmo C. Mas a Res. de 14 
agosto 86 (no Direito, t. 18.« pag. 296) e a P. de 25 outubro 86 declararam 
que este art. não podia considerar-se ainda em execução, porque dependia 
de faculdades novas attribuidas somente ás camarás municipaes eleita» e 
constituídas na conformidade do mesmo C. O D. de 9 dezembro 86 mandou 
reunir extraordinariamente a commissão recenseadora do concelho deFun- 
dao, que funecionára em 1885, para fazer a divisão das assembleias eleitoraes 
de harjaionia com a sentença do juiz de direito de 26 junho 85, confirmada 
por Acc. da Rei. de Lisboa de 7 outubro 85. 
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algoma modificação qae o governador geral em conselho 
mais conveniente para a melhor execução das leis eleito- 
). 11 janeiro 53, art. 4.^}. 

SECÇÃO IV 
Dos districtos de paz 

rt. 117/— A eleição dos juizes de paz é feita por dístrí- 
e paz. 

1.^ Cada districto de paz compoe-se d'uma ou mais fregae- 
)mando o nome da mais populosa (N. R. J. art. 140.* { un.). 
S.® Os districtos dos juizes de paz em que o reino se diviae 
estabelecidos pelos decretos de 15, 18, 20, 27, 28 e 30 
ubro^ e 2, 6, 8, 12, 15, 16, 19, 22 e 24 de novembro de 

rt. 118.® — Para a eleição dos juizes de paz cada districto 
ue uma só assembleia eleitoral (G. Ad. art. 311.®). 

CAPITULO II 
Dos aotos preparatórios da eleição 

SECÇÃO I 
Dos actos preparatórios da eleição de pares 

rt. 119.^ — A eleição de pares pelos coUegios districtaes 
ar-se-ha no dia que for fixado em decreto do governo *, pu- 
) com antecedência, pelo menos de trinta dias, de modo que 
;ão se realise antes da terminação do mandato dos pares 
)rmente eleitos, ou dentro do praso de três mezes no caso 
solução ou de declarada a vacatura pela respectiva camará 
85, art. 15.«). 

1.^ A eleição de pares pelos estabelecimentos scientíficos 
r-se-ha no mesmo dia que fôr designado para a eleição de 
pelos districtos administrativos (0. E. 85, art. 47.®). 



^ D. de 8 outubro 85, art. i.^ fixou o dia 2 de dezembro do mesmo 
ira a eleição depares. O D. de 20 janeiro 87 designou para a eleição 
es actuaes o dia 27 de março do mesmo anno. 
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§ 2.^ No caso de eleição conjuncta da camará dos deputados 
e da parte electiva da camará dos pares, a eleição de pares só 
poderá realisar-se passados quinze dias depois da eleição de de- 
putados (O. E. 85, art. 15.^ § un.). 

Art. 120.^ — A eleição de delegados aos collegios districtaes 
yerificar-se-ha dez dias antes do fixado para a eleição de pares 
(O. E. 8S, art. 16.«). 

§ único. A eleição de delegados ao collegio especial verificar- 
se-ha á mesma hora e no mesmo dia em que são eleitos os de- 
legados aos collegios districtaes (0. E. 85, art. 48.®). 

Art. 121.® — Os collegios municipaes são constituídos: 

1.® pelos membros eflfectivos ou substitutos em exercício da 
respectiva camará municipal, salvo o disposto no artigo seguinte; 

2.® pelos quarenta maiores constribuintes da contribuição 
predial; 

3.® pelos quarenta maiores contribuintes da contribuição in- 
dustrial, sumptuária e de renda de casas, domiciliados no concelho 
(O. E. 85, art. 6.®). 

Art. 122/— Em cada concelho constituir-se-ha um collegio 
municipal, excepto nas cidades de Lisboa e Porto, onde haverá 
um collegio em cada bairro, constituído pelos eleitores mencionados 
nos n.®* 2.® e 3.® do artigo anterior (0. E. 85, art. 6.® § 1.®). 

Art. 123.® — Nos concelhos de menos de três mil fogos, cada 
collegio elegerá um delegado ao collegio distríctal; nos de mais 
de três mil fogos, e nos bairros de Lisboa e Porto, dois delegados 
(O. E. 85, art. 6.® § 2.®). 

§ 1.® Os delegados das juntas geraes serão eleitos quatro por 
cada districto. 

§ 2.® Nas cidades de Lisboa e Porto as respectivas camarás 
municipaes reunidas com as juntas geraes elegerão 7 delegados, 

§ 3.® A Universidade de Coimbra elegerá 10 delegados, 2 por 
cada faculdade; a eschola polytechnica de Lisboa e a academia 
polytechnica do Porto, elegerão cada uma 4 delegados; a academia 
real das sciencias elegerá também 4 delegados, 2 por cada classe; 
todos os outros estabelecimentos scientiflcos elegerão cada um 
2 delegados (O. E. 85, art. 8.® § 1.®). 

§ 4.® Além dos delegados eflfectivos serão eleitos outros tantos 
supplentes, que substituirão os primeiros nos casos de falta ou 
impedimento (O. E. 85, artt. 6.® | 3.® e 8.® § 3.®). 

Art. 124.® — Os collegios municipaes serão presididos pelo 
presidente da camará municipal ou por quem suas vezes fizer. 

§ único. Nas cidades de Lisboa e Porto os presidentes dos 
collegios municipaes serão escolhidos pela commissão recenseadora 
entre os eleitores do respectivo collegio (O. E. 85, art. 18.® e §). 
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Art. 126.^ — As commissões recenseadoras enviarSo, co- 
brando recibo, aos presidentes doscoUegios municipaes, pelo menos 
tres dias antes d'aquelle em que deve veriflcar-se a eleição dos 
delegados, uma lista em duplicado dos oitenta maiores contri- 
buintes, que podem votar nos respectivos collegios. 

§ único. Estas listas serão fielmente trasladadas do recensea- 
mento encerrado em 30 de junho immediatamente anterior ao dia 
da eleição, e rubricadas pela commissão, podendo também sel-o 
pelo respectivo administrador do concelho (0. E. 85, art. 19.* 

e§). 

Art. 186.® — O coUegio municipal reunir-se-ha pelas dez horas 
da manhã no edificio da camará municipal, constituindo-se a mesa, 
além do presidente, com dois escrutinadores e dois secretários. 

§ 1.® Constituída a mesa definitiva, e votando primeiro esta 
e depois os membros da camará municipal, serão chamados para 
votar todos os eleitores pela ordem indicada nas respectivas listas. 

§ 2.^ Serão admittidos a votar, embora não estejam incluídos 
nas listas, os cidadãos que se apresentarem munidos de sentenças 
do poder judicial, mandando-os inscrever como maiores contri- 
buintes. 

§ 3.® Cada lista deverá conter em separado, e com a compe- 
tente designação, os nomes dos cidadãos escolhidos para dele- 
gados effectivos e os nomes dos escolhidos para delegados sup- 
plentes. 

§ 4.® Uma hora depois de feita a chamada dos eleitores pro- 
ceder-se-ha à contagem das listas. 

§ 5.^ Á votação assistirão o administrador do concelho e o es- 
crivão de fazenda para informar sobre a identidade dos votantes. 

i 6.® A acta da eleição mencionará a declaração de que os 
cidadãos que formam o collegio eleitoral outorgam ao delegado 
ou delegados eleitos, e aos seus supplentes na falta ou impedi- 
mento dos primeiros, os poderes necessários para que, reunidos 
com os outros membros do collegio districtal, procedam á eleição 
dos pares do districto. 

§ 7.® A acta da eleição far-se-ha em duplicado, ficando um 
exemplar no archivo da camará, e sendo o outro remettido pelo 
seguro do correio com todos os mais papeis da eleição ao presi- 
dente do collegio districtal. 

§ 8.® A cada 4im dos delegados eleitos se entregará cópia authen- 
ttca d'essa acta, que lhe servirá de diploma; e, se algum não es- 
tiver presente, ser-lhe-ha enviada com carta de aviso da mesa (O. 
E. 85, art. 25.« e §1). 

§ 9.*^ A constituição da mesa e á eleição serão applicaveis as 
disposições dos artt. ^59.^^62.*'à^64.^ ^66.^^68.^^70.®a^75.^ 
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ns.\ ^^9.\ ^83.^ ^84.^ ^86.^ ^87.^ i92.°a ^94.^ i98.% 199.% 

206.®, 207.° e 208.® d'este código, na parte não modificada pelo 
disposto n'este artigo (0. E. 85, art. 21.®). 

Art. 127.® — As juntas geraes de districto reunir-se-hão no 
mesmo dia e à mesma hora que os collegios municipaes, em sessão 
extraordinária, e independentemente de convocação, a fim de pro- 
cederem à eleição dos seus delegados em escrutínio secreto, es- 
perando-se meia hora antes de se proceder ao apuramento, quando 
não estejam todos os membros presentes. 

1 1.® Da eleição se lavrará acta em duplicado, ficando um 
exemplar no archivo da junta, e entregando-se ou remettendo-se 
o outro ao presidente do collegio districtal. 

1 2.® São applicaveis as disposições dos §| 3.®, 6.® e 8.® do 
artigo anterior (0. E. 85, art. 22.® e §§ 1.® e 2.®). 

Art. 128.® — Os delegados ao collegio especial serão eleitos 
em sessões extraordinárias das congregações, conselhos ou secções 
das respectivas corporações, sob a presidência dos seus respectivos 
decanos, directores ou presidentes, em escrutínio secreto, espe- 
rando-se meia hora, antes de se proceder ao apuramento, quando 
não estejam todos os membros presentes (O. E. 85, art. 49.®). 

I 1.® Poderão tomar parte na eleição de delegados os sócios 
eflfectivos na academia real das sciencias, e os lentes e professores 
eflfectivos e substitutos nos outros estabelecimentos scientificos 
(O. E. 85, art. 8.® § 2.®). 

I 2.® Da eleição se lavrará acta em duplicado, ficando um 
exemplar no archivo do estabelecimento, e remettendo-se o outro 
ao presidente do collegio especial. 

I 3.® A cada um dos delegados se entregará uma cópia authen- 
tica d'essa acta, que lhe servirá de diploma (0. E. 85, art. 50.® 
e § un.). 

Art. 129.®— Nenhum cidadão poderá votar em mais de um 
collegio, ou estabelecimento scientifico, para eleição de delegados. 

I único. O direito de votar nos collegios primários é regulado 
pelo domicilio politico. No concelho do domicilio do eleitor o di- 
reito de votar no estabelecimento scientifico prefere ao direito de 
votar na junta geral, e este ao direito de votar no collegio muni- 
cipal (O. E. 85, art. 9.® e §). 

SECÇÃO II 
Dos actos preparatórios da eleição de deputados 

Art. 130.® — O domingo em que se deve proceder á eleição 
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dos deputados é designado pelo goverao em decreto espedal * (D. 
E. 52, art. 46."). 

I 1.® Os governadores civis nas ilhas adjacentes e os gover- 
nadores geraes nas províncias ultramarinas darão cumprimento a 
este CoíUgo na parte que lhes pertence, designando para os actos 
eleitoraes *, logo que recebam o decreto do governo que mande 
proceder á eleição, os logares e os dias que forem compatíveis, 
conforme as distancias e os meios de conupunícação, com os in- 
dispensáveis intervallos (D. E. 52, art. Hl.^). 

§ 2.° No Estado da índia ter-se-ha em vista egualmente que 
os mesmos prasos sejam compatíveis com as funcçôes religiosas 
dos gentios e mouros, a fim de que não sejam privados de tomar 
parte nos actos eleitoraes (D. 12 janeiro 53, art. l.'*). 

§ 3.® Na provinda de S. Thomé e Prindpe, quando o gover- 
nador fixar as epochas para as diversas operações eleitoraes, as 
regulará de modo que o seu principio em ambas as ilhas não ex- 
ceda sessenta dias depois d'aquelle em que chegar á provinda a 
ordem regia para se proceder às eleições (D. 28 dezembro 52, 
art. 4.^). 

§ 4.® Na provinda de Angola o governador geral em conselho . 
marcará os dias para as differentes operações eleitoraes, devendo 
taes operações impreterivelmente começar dentro de sessenta dias 
depois de haver o dicto governador geral recebido as necessárias 
ordens de sua magestade (D. H janeiro 53, art. H.°). 

Art. 131.® — As commissões recenseadoras, quando houver 
de proceder-se à eleição da camará dos deputados, devem reunir-se 
precisamente no domingo anterior ao da eleição, para a designação 
dos presidentes das assembleias eleitoraes ^ (L. E. 59, art. 24.** 
§ un.). 



1 Decretos designando dia para as eleições de deputado : 3i outubro 20, 

11 julho 22, 7 agosto 26, 15 agosto e 27 setembro 33, 28 raaio e 3 junbo 34, 
4 junho e 8 outubro 36, 18 julho 38, 25 fevereiro 40, 5 março 42, 28 abril 45, 

12 agosto 47, 26 julho 51, 2 outubro 62, 29 setembro 56, 6 abril 58, 28 no- 
vembro 60, 30 março 61, 4 agosto 64, 15 maio 65, 17 fevereiro 68, 18 mar- 
ço 69, 3 fevereiro 70, 31 julho 70, 5 junho 71, 5 junho 74, 29 agosto 78, 11 
setembro 79, 30 junho 81, 24 maio 84, 20 janeiro 87, e 15 setembro 89. 

* Este art. 111." do D. E. 52 fallava também nos actos do recensea- 
mento. Essa auctorisação, porém, era só para o recenseamento mandado 
organisar pelos artt. 20.° e segg. do mesmo D., e não para as operações de 
revisão annual d'esse recenseamento, para que os artt. 153.*» a 155.® marca- 
vam prasos certos. Caducou portanto em janeiro de 1854, e por isso a eli- 
minámos do texto. 

5 Entendia a Rev, de Leg., n.° 899, pag. 235, que d'esta designação cabia 
recurso para o conselho de districto, em vista do art. 243.*» § 10.*> do C. Ad. 
78. Mo oíTerece hoje duvida essa doutrina, em vista do art. 288.* n.« 7.« 
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§ 1.^ Havendo no concelho uma só assembleia, preside-lhe o 
presidente da conwnissSo recenseadora; havendo mais de uma as- 
sembleia, o presidente da commissão recenseadora preside à que 
se reunir na parochia principal do concelho, e ás outras assem- 
bleias presidem os respectivos vogaes e os seus substitutos. Se 
estes não forem bastantes, presidirão cidadãos idóneos nomeados 
pelas commissões de entre os que desempenharem cargos muni- 
cipaes ou se acharem recenseados para vereadores * (D. E. 52, 
art. 43.*»). 

1 2.® A parochia principal do concelho é a cathedral, e, onde 
a não houver, a da egreja matriz da cabeça do concelho (D. E. 52, 
art. 43.*» § un.). 

Art. 132.*' — No mesmo dia doesta reunião as conwnissões 
farão annunciar por editaes, lidos pelos parochos nas missas con- 
ventuaes e aíBxados nas portas das egrejas parochiaes e nos mais 
logares públicos, o numero, limites, e logar, dia e hora da reunião 
das asâembleias eleitoraes (D. E. 52, art. 42.** | un.). 

Art. ISS.*» — As commissões recenseadoras enviarão aos pre- 
sidentes das assembleias eleitoraes, pelo menos dois dias antes 
do domingo em que deve ter logar a eleição, dois cadernos dos 
eleitores que podem votar nas respectivas assembleias a que elles 
tiverem de presidir, e cobrarão recibo da remessa (D. E. 52, 
art. 44.*»). 

I 1.® Estes cadernos serão fielmente trasladados do recensea- 
mento definitivo, terão termos de abertura e de encerramento, 
assignados pela commissão, e serão por ella rubricados em todas 
as suas folhas (D. E. 52, art. 44.** § !.**). Poderão ser impressos 
ou lithographados, logo que sejam numerados, rubricados pelo 
menos pela maioria dos membros das commissões recenseadoras, 
e sellados em todas as suas folhas com o sêllo da respectiva ca- 
mará ou commissão (L. E. 84, art. 36.*»). 

§ 2.** Podel-os-ha também rubricar e assignar o respectivo 
administrador de concelho (D. E. 52, art. 44.** § 2.**). 

Art. 134. — As mesmas commissões enviarão também aos 
presidentes das assembleias, antes de começar a eleição, quatro 
cadernos com termo de abertura e rubricas, na forma por que 
acima se dispoz, para n'elles se lavrarem as actas da eleição dos 



do novo C. Ad. Mas as irregularidades n*esta designação não affectam a 
essência do acto eleitoral. 

1 Já se decidiu na camará dos deputados {Diar. da Cam. dos Dep,, de 
1880, pag. 37, 38 e 39), que o presidente nomeado pela commissão póae de- 
legar a presidência noutra pessoa. M^s isso é contrario ao art. 49.' do D, 
E. 52, que estabelece outra lórma de substituição. 
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deputados (D. E. 52, art. 45.®). Nestes cadernos poderão já ir 
impressas ou lithographadas as actas em todos os seus dizeres 
geraes (L. E. 84, art. 9.®). 

§ único. Na província de Angola, as commissões recenseadoras 
dos concelhos de uma mesma assembleia eleitoral enviarão ao pre- 
sidente da commissão recenseadora do concelho onde se reunir 
essa assembleia, até ao dia designado pelo governador geral, os 
traslados authenticos dos recenseamentos respectivos, em dupli- 
cado, e os quatro cadernos para se lavrarem as actas da eleição 
(D, H janeiro 58, art. 1.® § 4.«)*. 

SECÇÃO in 

Dos actos preparatórios da eleição dos corpos administrativos 

Art. 135.*^ — As eleições ordinárias dos corpos administra- 
tivos são feitas no mez de novembro do ultimo anno do triennio 
do exercício; as de procuradores à junta geral e as de vereadores 
no primeiro domingo, e as de vogaes das juntas de parochia no 
ultimo domingo (C. Ad., art. SOO.*»)*. 

§ 1.® A eleição da camará municipal de Lisboa realisar-se-ha, 
independentemente de qualquer convocação, no terceiro domingo 
do mez de outubro de cada biennio^, para os vereadores que 
tenham preenchido o seu tempo de exercício (L. 18 julho 85, 
art. 175.®). 

§ 2." Nenhuma outra eleição terá logar no dia em que se reali- 
sar a eleição da camará municipal de Lisboa (L. 18 julho 85, art. 
m.' i un.). 

Art. 136.** — São feitas nos dias designados pelo governador 
civil as eleições a que houver de proceder-se em virtude de dis- 
solução ou de julgamento do tribunal administrativo. 



* Redigimos este § em harmonia com a Portaria provincial n.*> 410 de 
29 setembro 1888. 

2 rnnr^o Q art. 406.*> do C. Ad. dizia que, depois da publicação d*esse C, 
nandaria proceder á eleição geral de todos os corpos administra- 
)s da camará municipal de Lisboa, nos dias que para esse fim 
o D. de 14 outubro 86 desipiou o dia 14 de novembro doesse 
as eleições de procuradores a junta geral e vereadores, e o dia 
ibro immedíato para as ()arochiaes. 

se entendido que este dia pôde ser alterado pelo governo. Logo 
) anno da execução d'esta lei, por D. de 17 setembro 85, foi ad- 
ição da camará municipal de Lisboa. E o D. de 15 setembro 89 
imbem para o mesmo dia das eleições municipaes e districtaes 
eino, por causa da eleição de deputados. 
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I 1.** Para as eleições, a que houver de proceder-se em vir- 
tude de dissolução, será designado um domingo dentro do praso 
fixado no | 2.® do art. 276.^ quando o dia nao vier designado 
no decreto de dissolução. 

§ 2.^ Para as eleições, a que houver de proceder-se em vir- 
tude de julgamento do tribunal administrativo, será designado * 
um domingo dentro do praso de trinta dias, a contar da data do 
accordSo (C. Ad., art. 310.^ e §§). 

Art. 137.°— No segundo anno do quadriennio, depois de uma 
eleição de toda a corporação, a camará municipal de Lisboa, no ul- 
timo dia da sessão ordinária de junho, procederá ao sorteio dos 
vereadores de que tracta o n.** 1.® do | 1.® do art. HO.**, apu- 
rando quatorze, dos quaes três d'entre os eleitos pela minoria, 
que devem retirar-se da administração. Os vereadores restantes 
serão substituídos, independentemente de sorteio, no biennio se- 
guinte (L. 18 julho 85, art. 9.° | 1.°). 

§ único. Na mesma occasião, e pelo modo indicado n'este ar- 
tigo, a camará mimicipal procederá ao sorteio dos vereadores de 
Sue tracta o n.** 2.'^ do | 1.® do art. H0.°, determinando dois que 
evem retirar-se da administração; n'este caso, porém, as com- 
míssões especiaes, a que elles pertencerem, procederão a nova 
eleição de presidentes, em que os sorteados poderão ser reeleitos 
(L. 18 julho 85, art. 9.° § 2.°). 

Art. 138.® — As assembleias eleitoraes são convocadas por 
edital do governador civil, aíBxado nos logares do estylo em todas 
as freguezias do circulo, publicado em algum dos periódicos dos 
concelhos n'elle comprehendidos, havendo-os, oito dias pelo menos 
antes do fixado para a eleição, e lido pelos parochos por occasião 
das missas conventuaes que se celebrarem até o dia da eleição. 

I único. No edital convocatório deverá declarar-se : 

1.*^ O dia da eleição e a hora a que começa; 

2.® As assembleias que são convocadas, freguezias de que se 
compõem e logares das reuniões; 

3.® Os cargos para que se faz a eleição, numero de vogaes 
que têm de ser eleitos, e período por que têm de servir (G. Ad., 
art. 312.® e §). 

Art. 139.® — Publicado o edital do governador civil, o admi- 
nistrador do concelho convocará immediatamente a commissão recen- 
seadora para que esta faça extrahir, em duplicado, cópias authen- 



1 Pelo art. 268.*» § 1.° do C. Ad. 78 era na decisão que julgava a nulli- 
dade que se designava o novo dia da eleição. Não se designando ahi, não 
competia ao governador civil designal-o; devia interpôr-se recurso, e o Ç, 
T. Ad. suppriria essa falta (P. de 29 novembro 79), 
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ticas do recenseamento dos eleitores das respectivas assembleias, 
e organisar três cadernos por assembleia, também authenticados 
pela commissão, para n'elles se lavrarem as actas das eleições, 
remettendo tudo aos indivíduos que têm de presidir ás assem- 
bleias, pelo menos quarenta e oito horas antes da designada para 
a reunião das mesmas assembleias. 

§ único. Para as actas das eleições parocbiaes e para as dos 
círculos d'uma só assembleia bastará enviar dois cadernos (G. Ad., 
art. 313.*» e §). 

Art. 140/ — As commissões recenseadoras devem reunir-se 
precisamente no domingo anterior ao da eleição, para a designa- 
ção dos presidentes das assembleias eleitoraes, em conformidade 
com o disposto nos §1 l.« e 2.^ do art. 131.« (L. E. 59, art. 24.^ 
§ iin.). 

§ 1.*^ Para a eleição da camará municipal de Lisboa as mesas 
das assembleias primarias serão presididas pelos membros effe- 
ctivos das commissões recenseadoras de secção, e na falta d'estes 
pelos supplentes (L. 18 julho 85, art. 177.^). 

§ 2.^ A designação dos presidentes das assembleias, para a 
mesma eleição, realisar-se-ha, por sorteio, no domingo anterior 
ao da eleição (L. 18 julho 85, 2ri:t. 177.^ § un.). 

SECÇÃO IV 
3 preparatórios da eleição dos juizes de. paz 

* — As eleições dos juizes de paz são feitas nos dias 
o governador civil (C. Ad., art. 310.^ n.*» 2.^) *. 
ara as eleições dos juizes de paz será designado um 
lez de dezembro, ou de novembro sendo em cir- 
ibleias eleitoraes que coincidam com os districtos 
az (C. Ad., art. 310.*» § 3.*>). 
® — A todos os actos preparatórios d'esta eleição 
as disposições relativas aos das eleições dos corpos 



l novembro 86 mandou proceder lambem às eleições dos 
ra ter completa execução o novo C Ad. 
isição do art. 379.» do C. Ad. 78 não foi reproduzida pelo 
uz-se dos artt. 308.% 310.° e outros. 
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CAPITULO ffl 
Das operações eleitoraes 

SECÇÃO I 
Da constituição da mesa 

SUBSECÇÃO I 

Da constituição da mesa nos coUegios distríctaes e especial 
para a eleição de pares do reino 

Art. 143.® — Os coUegios distríctaes são presididos pelo 
delegado que a junta geral escolher para este cargo (0. E. 85, 
art. 18.®). 

% único, O coUegio especial é presidido pelo presidente da 
academia real das sciencias (O. E. 85, art. 53.®).. 

Art. 144.® — O coUegio districtal reunir-se-ha na salla das 
sessões da junta geral do districto, ou, quando nao tenha a pre- 
cisa capacidade, no ediflcio que para esse flm fôr destinado pelo 
respectivo governador civil (0. E. 85, art. 23.®). 

I único. O coUegio especial reunir-se-ha na saUa da academia 
real das sciencias (O. E. 85, art. 52.®). 

Art. 146.® — Três dias antes do designado para a eleição dos 
pares reunir-se-ha cada um dos coUegios distríctaes e especial, 
pelas 10 horas da manhã, a fim de proceder à constituição da 
mesa e à verificação dos poderes dos delegados eleitos. 

Art. 146.® — O delegado effectivo, que por motivo justificado 
não possa comparecer às reuniões do respectivo coUegio, deverá 
partícipal-o immediatamente ao presidente d este coUegio e aos 
respectivos delegados supplentes (0. E. 85, artt. 24.® e 51 ®). 

Art. 147.®— Os delegados supplentes só farão parte do col- 
legio na falta ou impedimento dos respectivos delegados eflectivos, 
os quaes substituirão pela ordem de maior votação (0. E. 85, 
artt. 25.® e 51.®). 

§ 1.® Os delegados supplentes eleitos por qualquer estabeleci- 
mento scientífico só substituirão os effectivos do mesmo estabeleci- 
mento (O. E. 85, art. 53.® § 1.®). 

§ 2.® O delegado supplente, que tiver recebido a participação 
a que se refere o art. 146.®, e a quem competir substituir algum 
delegado effectito, deverá comparecer á reunião (O. E. 85, art. 26.® 
§ un.). 
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Art. 148.® — Na formação da mesa observar-se-ha o disposto 
nos arlt. 159.**, ^62.^ 164.* e I68.^ na parte applicavel, consti- 
tuindo-se porém a mesa, além do presidente, com dois escrutina- 
dores e dois secretários (0. E. 85, artt. %7.\ 21.** e 20.^). 

Art. 149." — Constituida a mesa definitiva, o presidente apre- 
sentará, fechadas e lacradas, as actas e os mais papeis, que, nos 
termos do § 7.^ do art. 126.^ § 1.* do art. 127.*^ e § 2." do art. 128.^ 
lhe devem ter remettido os collegios primários. Os delegados eleitos 
apresentarão egualmente os seus diplomas (0. E. 85, art. 28.®). 

Art. 150.® — Proceder-se-ha em seguida á eleição de duas 
commissões de verificação de poderes, composta cada uma de 
cinco membros. 

I 1.® Os processos serão distribuídos com egualdade pelas 
duas commissões, de modo que a verificação dos poderes dos 
membros de uma commissão pertença sempre à outra. 

I 2.® Em relação aos deputados só se procederá à verificação 
da identidade das pessoas. Se os deputados não tiverem ainda os 
poderes verificados pela sua respectiva camará, devem apresentar 
ao collegio districtal os seus diplomas (O. E. 85, art. 29.® e |i). 
Art. 151.® — As attribuições das commissões limitar-se-hão 
a verificar: 

1.® a identidade dos delegados; 

2.® a authenticidade dos seus diplomas, confrontando-os com 
as actas originaes; 

3.® se os diplomas dos delegados foram conferidos pelas juntas 
geraes, ou pelos collegios municipaes, ou pelos estabelecimentos 
scientificos aos mais votados; 

4.® se os delegados mais votados são absoluta ou respectiva- 
mente inelegíveis nos termos dos artt. 5.® e 182.®; 

5.® a ordem pela qual os delegados supplentes deverão sub- 
stituir os effectivos nas suas faltas ou impedimentos. 

I único. Qualquer dos eleitores do collegio pôde apresentar 
documentos nara elucidar as commissões nas suas investigações 
. 30.®). 

®— Os pareceres das commissões serão lidos e ap- 
Bforniados pela assembleia (0. E. 85, art. 31.®). 
® — É absolutamente defezo aos collegios districtaes 
tnullar as actas ou a eleição dos delegados com o 
que houve alguma nullidade no recenseamento, na 
nesas, ou no processo eleitoral, ou qualquer outro 
falta de authenticidade ou genuidade expressamente 
os n.®« 2.® e 3.® do art. 151.® (0. E. 85, artt. 32.® 

■* — Se o collegio districtal ou especial reconhecer 
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que o portador dò diploma passado pela junta geral, ou pek) col- 
legio municipal, ou pelo estabelecimento scientifico, não é o pró- 
prio, ou que o seu diploma não é authentico, ou lhe não competia 
por não ser o mais votado, mandará passar novo diploma, que 
será remettido pelo presidente ao delegado eleito (0. E. 85, artt. 
33.^ e 53.°). 

Art. 155.** — Se o collegio districtal ou especial reconhecer 
que o delegado eleito é absoluta ou respectivamente inelegível, o 
presidente mandará telegramma ou carta de aviso ao respectivo 
delegado supplente para o substituir (0. E. 85, artt. 34.** e 53.**). 

I único. Sendo o collegio especial que reconheça essa inele- 
gibilidade, a carta de aviso somente será enviada aos delegados 
supplentes residentes em Lisboa, ou que n'esta cidade tenham 
escolhido domicilio para a receber, por officio dirigido ao presi- 
dente do coUegio (O. E. 85, art. 53.** § 2.**). 

Art. 156.** — Terminada a verificação dos poderes, organisar- 
se-ha uma lista de todos os eleitores do collegio districtal ou espe- 
cial e dos respectivos supplentes, a qual será feita em duplicado* 
aflSxando-se um exemplar na porta do edifício, e entregando-se o 
outro, que será assignado e rubricado pela mesa e pelos eleitores 
que assim o requeiram, ao presidente do collegio districtal ou es- 
pecial (O. E. 85, artt. 36.** e 53.**). 

Art. 157.** — Da constituição da mesa e da veiiflcação de 
poderes se lavrará acta, mencionando todas as circumstancias que 
tiverem occorrido. 

I 1.** A acta far-se-ha em duplicado, ficando um dos exem- 
plares no archivo da junta geral do districto, ou da academia real 
das sciencias, e o outro 'em mão de um dos secretários do collegio. 

§ 2.** De todos os outros papeis recebidos dos collegios pri- 
mários ficará depositário o presidente do collegio districtal ou es- 
pecial (0. E. 85, artt. 37.** e §1 1.** e 2.^ e 53,**). 

Art. 158.** — No dia marcado para a eleição de pares reunir- 
se-hão os eleitores de cada collegio districtal e especial no mesmo 
dia e á mesma hora, a fim de proceder á votação (0. E, 85, 
art. 38.**). 

SUB-SECÇÃO II 

Da constituição da mesa nas assembleias primarias 
para a eleição de deputados e de cargos administrativos 

Art. 159.** — No domiftgo designado para a eleição, pelas ribve 
horas da manhã, reunidos os eleitores no local marcado, lhes pro- 
porá o presidente dois de entre elles para escrutinadores, dois 
para secretários e dois para supplentes, convidando os eleitores 
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que approvarem a proposta a passar para o lado direito d'elle, e 
para o esquerdo os que a regeitarem. 

§ 1.® Para a approvação da proposta são necessárias três 
quartas partes dos eleitores presentes. 

I 2.^ Se a proposta não tiver tido a approvação doeste numero, 
será a mesa composta a aprazímento, assim dos eleitores que a 
approvaram, como dos que a regeitaram. 

§ 3.** Por parte dos que approvaram entender-se-hão escolhi- 
dos, d'entre os propostos pelo presidente, para escrutinador, secre- 
tario e um supplente, os primeiros indicados para estes logares 
na ordem da proposta. 

§ 4.** Por parte dos que a regeitaram serão os restantes mesa- 
rios approvados por acciamação, sob proposta, de qualquer eleitor 
d'entre elles. Não sendo esta proposta approvada por três quartas 
partes d'esta secção, serão immediatamente eleitos por maioria 
relativa e escrutínio secreto, em que ella só votará. Servirão de 
vogaes da mesa d'esta eleição os mencionados no | antecedente 
(D. E. 52, art. 46.^ e §1; L. E. 84, art. 6.^). 

§ 5.® Nas eleições parochiaes * a mesa da assembleia será com- 
posta, além do presidente, de um escrutinador, um secretario e 
seus supplentes (C. Ad., art. 315.^). 

Art. 160.** — No domingo seguinte áquelle que fôr fixado para 
a eleição municipal de Lisboa, pelas nove horas da manhã, os elei- 
tores designados no art. 15.® reunir-se-hão no edificio da camará 
municipal, em salas differentes para cada classe de eleitores, a fim 
de elegerem as respectivas commissões especiaes (L. 18 julho 85,, 
art. 187.**). 

§ 1.** A camará municipal providenciará para que ás assem- 
bleias eleitoraes sejam fornecidos todos os elementos necessários 
para a eleição. 

I 2.® A assembleia eleitoral está legalmente constituída para 
todos os effeitos, logo que estejam presentes vinte e um eleitores. 

§ 3.® O presidente e os vogaes da mesa são escolhidos ou 
eleitos pela assembleia, a qual, para este effeito, será interina- 
mente presidida pelo primeiro eleitor presente do respectivo re- 
í^pnsp^amento; para a assembleia dos cento e vinte maiores con- 
intes, será o primeiro do recenseamento do bairro central 
8 julho 85, art. 187." §§ l.«, 2.° e 3-®)r 



Na eleição do juiz de paz a mesa elei^ral tanto pôde ser constituída 
do este art. 315.° do C. Ad., como segundo o ^rt. 46.*^ do D. E. 32, pois 
ssa eleição pôde ser simultânea tanto coma parochjal como com a 
ipal e districtal, em vista do art. 319a do' mesmo C. (Acc. do T. Ad. 
rto de f 4 jaueiro 87, na Rev. do Foro, 2.» anno, pag. 40). 
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Art. 161.* — Da formação da mesa se lavrará acta, e o secre- 
tario qae a lavrar a lerá immediatamente á assembleia. 

§ único. Uma relação contendo os nomes dos approvados ou 
eleitos para comporem a mesa, assieuada pelo presidente e por 
mn dos secretários, será logo aflBxada nas portas do edifício em 
que a assembleia estiver reunida (D. E. 52, art. 47.® e |). 

Art. 162.** — A mesa que fôr eleita antes das nove horas da 
manhã ê nulla (D. E. 52, art. 48.°). 

Art. 163.® — Se uma hora depois da fixada para a reunião 
da assembleia o presidente ainda não tiver apparecido, ou se appa- 
recer e se ausentar, tomará a presidência o cidadão que para isso 
fôr escolhido pelo maior numero dos eleitores presentes (D. E. 52, 
art. 49.®). 

Art. 164.® — Se á mesma hora se não tiverem recebido na 
casa da assembleia nem os cadernos do recenseamento dos elei- 
tores nem os cadernos para se lavrarem as actas, que a commissào 
recenseadora do concelho ou bairro devia ter remettido ao respe- 
ctivo presidente, a eleição poderá fazer-se por quaesquer cópias 
authenticas do respectivo recenseamento, que houverem sido ex- 
trahidas do livro competente, e que qualquer cidadão apresente; 
e as actas poderão lavrar-se em cadernos com termos de aber- 
tura e encerramento e rubricas da mesa que a assembleia escolher 
(D. E. 52, art. 50.®). 

Art. 165. — Se em alguma assembleia eleitoral, até duas horas 
depois da fixada para a eleição, não comparecerem eleitores em 
numero sufíiciente para comporem a mesa, o presidente lavrará 
ou mandará lavrar auto*, em que se declare esta falta*, e que 
será por elle assignado, pelo parocho, e pela auctoridade admi- 
nistrativa (C. Ad., art. 316.®). 

§ 1.® Nas eleições de deputados este auto será remettido ao 
presidente da commissão recenseadora para ser presente á assem- 
bleia de apuramento, e depois remettido á camará dos deputados^. 

§ 2.® Nas eleições de cargos administrativos, o auto de que 
tracta este artigo será logo enviado ao presidente da assembleia 
de apuramento do circulo, ou ao governador civil, se a assemblda 
fôr a única do circulo (C. Ad., art. 316.® | un.). 



1 Este auto é nullo se fôr mandado fazer pelo parocho e não pelo pre- 
sidente (Res. do S. T. Ad. de 2 abril i7, no D. do G„ n." 132). 

2 Mas a eleição é vaflida se (^umero total dos votantes fôr pelo menoí 
egual ao dobro dos vogaes das nresas de todas as assembleias, segundo o 
art. 330." do C. Ad. O mestoô se entendia em face do art. 285.» do C. Ad. 78 
(Rèv. de Leg., n.^fOi, pag. 389) e dos arlt. 90.? a 92.» do C. Ad. 42 (Res. do 
S. T. Ad. de 11 dezembro 78, no D. do G,, n.° 78, de 79). 

3 P. de 2 dezembro 52, como regulamento do art. 46.° do D.tfl. 52. 

6 
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Art. 166.° — A mesa da eleição será collocada no corpo do 
ediíicio, de maneira que todos os eleitores possam por todos os 
lados ter livre accesso a ella, e observar todos os actos eleitoraes 
(D. E. Sa, art. 51.°). 

Art. 167.° — Quando no mesmo dia se proceder a eleições 
para cargos diversos, estarão sobre a mesa da assembleia tantas 
urnas quantas forem as diversas classes d'esses cargos, tendo 
cada uma das umas um dístico, por forma a todos visível, que 
indique a eleição a que é destinada (C. Ad., art. 317.°). 

Art. 168.° — Constituída a mesa, são validos todos os actos 
eleitoraes que legalmente forem practicados, estando presentes 
pelo menos três vogaes (D. E. 52, art. 52.°). 

§ único. Cada um dos supplentes, estando presentes, substi- 
tuirá, em caso de necessidade, qualquer dos effectivos do mesmo 
lado, por onde tiver sido eleito (L. E. 84, art. 6.°). 

Art. 169.° — Os parochos e os regedores das freguezias, que 
constituem a assembleia eleitoral, assistirão â eleição para informar 
sobre a identidade dos votantes. 

I 1.° Faltando o parocho ou o regedor, a mesa nomeará pes- 
soas idóneas que façam as suas vezes. 

I 2.° As mesas eleitoraes não começarão o acto da eleição sem 
que os parochos e os regedores, ou quem os substituir, estejam 
presentes*. 

I 3.° O parocho, ou quem suas vezes fizer, terá logar na mesa 
ao lado direito do presidente, ém quanto se estiver procedendo 
á chamada da respectiva freguezia. 

I 4.° Se houver uma só assembleia no concelho ou bairro, 
assistirá ahi á eleição o administrador respectivo; se houver duas, 
assistirá a uma o administrador, e á outra o seu substituto: se 
houver mais de duas, ou algum d'elles estiver impedido, escolherá 
o administrador em exercício pessoa ou pessoas que o represen- 
tem, e em que delegue as attribuições conferidas por lei (D. E. 52, 
art. 53.° e §§). 

I 5.° Nas eleições parochíaes a auctoridade será representada 
pek) regedor de parochia (C. Ad., art. 315.°). 

I 6.° No Estado da índia, o governo porá á disposição das 
mesas eleitoraes os necessários interpretes (D. 12 janeiro 53, 

. 170.° — As mesas decidem provisoriamente as duvidas 



â exigida esta assistência ás operações eleitoraes em que é pre- 
mar sobre a Identidade dos votantes (Aec. do Cons. de Dist. de 
29 novembro 81, na Rev, de D, Ad,, t. 5.», pag» 220). 
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que se suscitarem acerca das operações eleitoraes das assem- 
bleias *. 

I 1.® Todas as decisões da mesa sobre quaesquer duvidas ou 
, reclamações serão motivadas. 

§ 2.® As decisões serão tomadas à pluralidade de votos. No 
caso de empate o presidente tem voto de qualidade (D. E. 52, 
art. 54.' e i| l.« e 3.^). 

Art. 171.** — Nas assembleias eleitoraes não se pôde discutir 
ou deliberar sobre objecto algum estranho ás eleições. Tudo o 
que além d'isso se tractar é nuUo e de nenhum effeito (D. E. 52, 
art. 55.*»). 

Art. 172.® — Aos presidentes das mesas incumbe manter a 
liberdade dos eleitores, conservar a ordem e regular a policia da 
assembleia. 

1 único. Todas as auctoridades darão inteiro cumprimento ás 
requisições que as mesas para este fim lhes dirigirem, e são, sob 
sua responsabilidade, obrigadas a evitar que por qualquer modo 
se attente contra a segurança dos eleitores (D. E. 52, art. 56.® 
ei). 

Art. 173.®— Nenhum individuo pôde apresentar-se armado 
nas assembleias eleitoraes, e ao que o flzer ordenará o presidente 
que se retire (D. E. 52, art. 57.®). 

Art* 174.®— Se o presidente da assembleia eleitoral o julgar 
conveniente, para a ordem da mesma assembleia, poderá ma»dar 
sabir do locai, onde ella se achar reunida, todos ou alguns dos 
indivíduos presentes, não recenseados *(D. E. 52, art. 58.®). 

Art. 175.® — A nenhuma força armada é permittido apresen^ 
tar-s6 no local onde estiverem reunidas as assembleias eleitoraes 
ou na sua proximidade, excepto a requisição feita em nome (k) 
presidente. 

1 1.® O presidente consultará a mesa antes de fazer a requi- 
sição. 

p 2.® A força só poderá ser requerida quando seja necessário 
dissipar algum tumulto ou obstar a alguma aggressão dentro do 
edifício da assembleia, ou na proximidade d^elle, no caso de ter 
havido resistência ás ordens do presidente, duas vezes repelidas. 

I 3.® Apparecendo a força armada no edifício da assembleia, 



1 É portanto ás mesas, e não ás assembleias eleitoraes, como errada* 
mente decidiu a P. de 2 agosto 81 (no D, do G., n.° 177), que compete re- 
solver qual o recenseamento que deve servir à eleição ( J. Luciano de Castro, 
Leg. EleiU Armot,, pag. 24, nota 1). A decisão definitiva d'estas duvidas não 
pertence ás assembleias de apuramento, mas sim á corporação ou tribunal 
que julgar os respectivos processos eleitoraes. 

■ I ■ ■ 
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ou na sua proximidade, suspendem-se os actos eleiloraes, e só 
poderá proseguir-se n'elies meia hora depois da sua retirada*. 

14.® Nas terras em que se reunirem as assembleias eleito- 
raes, a força armada bonservar-se-ha nos quartéis ou alojamentos* 
durante os actos das dietas assembleias. 

I 5.® As disposições d'este artigo e seus §| não compreheií- 
dem a força indispensável para o serviço regular, nem individual- 
mente os militares que estiverem recenseados (D. E. 52, art. 59.® 

e m- 

SECÇÃO II 
Da votação 

Art. 176.® — Nas eleições de deputados j as listas de votação 
para os círculos de um deputado conterão um nome só; para os 
de três deputados conterão até dois nomes; para os de quatro 
até três nomes; e para os de seis até quatro nomes, consideran- 
do-se como não escriptos os últimos nomes excedentes, se os 
houver, na ordem da lista (L. E. 84, art. 1.® n.®' 1.® e 2.®). 

I 1.® Nas eleições depares, as listas deverão conter um numero 
de nomes egual ao numero de pares que compete ao respectivo 
collegio eleitoral (D. E. 52, art. 65.®; O. E. 85, artt. 39.® § 5.® 
e 21.®). 

§ 2.® Nas eleições de cargos administrativos, cada lista deve 
conter, tanto com respeito aos effectivos como aos substitutos, 
dois nomes quando devam ser três os eleitos; três nomes quando 
devam ser quatro ou cinco os eleitos; quatro nomes quando devam 
ser seis os eleitos; cinco nomes quando devam ser sete ou oito 
os eleitos; seis nomes quando devam ser nove os eleitos; sete 
nomes quando devam ser dez ou onze os eleitos; dez nomes quando 
devam ser quinze os eleitos; e quatorze nomes quando devam ser 
vinte e um os eleitos * (C. Ad., art. 318.® § 2.®). 



1 A Rei. do Porto já decidiu que a presença da força armada não in- 
validava n aí»to eleitoral, desde que seja indispensável para segurança da 
;orve o livre accesso da mesa, e não influa na eleição (J. Lu- 
PRO, Leg. Eleit^ Annot,, pag. 25, nota 1). Não era porém da com- 
e tribunal declarar tal doutrina, que aliás se auctorisa com a 
jçào do art. 14.«» % 4.» da L. E. 84. Por isso applaudimos o art. 
d. actual, que abertamente repelle aquella opinião, visto que, 
sença da força armada não influa, é certo que pôde influir na 

jposição é inapplicavel á eleição de procuradores á junta geral 
não proceder por lei a nova divisão dos círculos eleitoraes nos 
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§ 3.° Na eleição da camará municipal de Lisboa, as listas da 
votação poderão conter: 

1.® Nas eleições geraes, isto é, quando houver a eleger vinte 
e sete vereadores, até vinte e um nomes; 

2.® Nas eleições parciaes pares, isto é, quando houver a eleger 
quatorze vereadores, até onze nomes; 

3.® Nas eleições parciaes impares, isto é, quando houver a eleger 
treze vereadores, até dez nomes (L. i8 julho 85, art. 181.**). 

§ 4.® Na eleição das commissôes especiaes consultivas da camará 
municipal de Lisboa, as listas de votação não poderão conter mais 
de cinco nomes, sendo no flm apurados os sete mais votados (L. 
18 julho 85, art. 187.^ § 4.^). 

§ 5.® A eleição de juizes de paz é feita por lista de três pessoas. 
Os eleitores que votarem em juiz da ultima eleição, lançarão na 
uma uma lista com quatro nomes (N. R. J., artt. 121.® e 139.®). 

§ 6.® O presidente das mesas assim o annunciará á assembleia 
antes de acceitar as listas (D. E. 52, art. 65.® | un.). 

Art. 177.® — Os vogaes das mesas votam primeiro que todos 
os eleitores; e, tendo elles votado, mandará ò presidente fazer a 
chamada dos outros, principiando pelas freguezias mais distantes 
(D. E. 52, art. 62.®). 

I único. Nas eleições de pares, o presidente apresentará a lista 
a que se refere o art. 156.®, e por ella se fará a chamada dos 
eleitores para darem o seu voto (O. E. 85, art. 39.®). 

Art. 178.® — Ao passo que cada um dos eleitores chamados 
se approximar á mesa, os dois escrutinadores ou os seus supplen- 
tes lançarão a respectiva nota de descarga nos dois cadernos*, 
escrevendo o appellido d'elles escrutinadores ao lado do nome 
dos votantes. O eleitor só então entregará ao presidente a lista 
da votação dobrada e sem assignatura, e o presidente a lançará 
na urna (D. E. 52, art. 65.®). 

Art. 179.® — A votação é por çscruíinio secreto, de modo 



termos dos artt. 35.» e 408.» do C. Ad. (P. de 25 outubro 86; Rev, de Leg^, 
n.*> 949, pag. 193). 

1 Nas eleições parochiaes a mesa tem só um escrutinador (C Ad., art. 
305.»), ç no emtanlo ha dois cadernos de eleitores para ella remetlidos pela 
cormnissão recenseadora (C. Ad., art. 313.«), e dos quaes um é destinado ao 
governador civil, e outro ao archivo municipal (C. Ad., art. 321." § 4.»). 
Parece-nos que só n*um se devem fazer as descargas, e esse deve ser o re- 
meltido á camará municipal, d'onde poderá sahir se fôr preciso para apre- 
ciação da validade do processo 'C. Ad., art. 321.* § 4.^ in fine)^ Pelo contra- 
rio, nas eleições de pares ha dois escrutinadores (O. E. 85, artt. 20.'» e 27.»), 
6 só uma lista dos eleitores para se fazer a chamada (O. E. 85, art. 39.*); 
ba portanto uma só descarga, rubricada por qualquer aos escrutinadores. 
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tal qoe de nenhum eleitor se conheça ou possa vir a saber o voto 
(D. E. 52, art. 61.«; C. Ad., art. 318; 0. E. 85, art. 39.*» § 2.^). 

I !.• NJo são admittidas* listas em papel de cores ^;ou trans- 
parentes ou que tenham qualquer marca ^, signal ou numeração 
externa (D. E. 52, art. 61.*» § un.) 

§ 2.® Na eleição municipal de Lisboa, as listas de votação, 
manuscriptas ou litbographadas, com tinta preta, devem ser feitas 
em papel branco, não transparente ou pautado, sem offerecerem 
qualquer designação, marca, signal ou numeração externa (L. 18 
julho 85, art. 182.*»). 

Art. 180.*» — Ninguém pôde ser admittido a votar se o seu 
nome não estiver inscripto no recenseamento dos eleitores*; ex- 
ceptuam-se: 

1.*» Os presidentes das mesas, que podem votar nas assem- 
bleias a que presidirem, ainda que ahi se não achem recenseados; 

2.*» Os cidadãos que se apresentarem munidos de accordãos 
das relações ^ mandando-os inscrever como eleitores, e que ainda 
não estiverem inscriptos (D. E. 52, art. 63.*»). 

Art. 181.*» — A nenhum cidadão é permittido votar em mais 
de uma assembleia (D. E. 52, art. 60.''). 

§ único. Exceptuam-se d'esta disposição os cidadãos que fize- 
rem parte dos collegios especiaes para a eleição das commissões 
especíaes consultivas da camará municipal de Lisboa, os quaes 



^ Ao presidente portanto incumbe não as receber, mas nada impede os 
eleitores de n'esse acto as substituir por outras que satisfaçam aos requi- 
sitos legaes. 

* Admittem-se listas em papel pautado de uso commum, quando nSo 
revelem exteriormente o segredo da voíação (Rev. de Leg., n.° 799, pag. 290; 
Re», do S. T. Ad. de 15 março 82, no D. do G., n.« 119, e no Direito, X. 15.«, 
pag. 203). 

' O art. 301.<> do C. Ad. 78, em virtude do qual eram nullas as listas 
impressas, legislava só para as= eleições de cargos administrativos. Mas a 
camará dos deputados, Qm sessão de 20 janeiro 65, decidiu que também nas 
eleições politicas eram inadmissíveis taes listas, por conterem signal ou 
marca externa sensível á vista e ao tacto, e revelarem por isso o segredo 
d« esia^utinio, contra a disposição do § un. do art. 61.» do D. E. 52. Podem, 
porém, ser litbographadas, e assim o são geralmente. 

* Havendo duvida sobre a exactidão dos cadernos, deve recorrer-se ao 
recenseamento original, e por este se decide (Acc. do S. T. Ad. de 3 no- 
vembro 80, no D. do G., n.» 4, de 81). 

^ O Cons. de Dist. do Porto, em A6c. de 23 agosto 79 (na Rev. de D. Ad., 
l. 1.*, pag. 236), decidiu que os accordãos da relação, mandando recensear 
como eleitor qualquer cidadão, eram executórios para a ínscrípção no re- 
censeamento, apesar de estar interposto recurso d'elles para o S. T. J., mas 
não podiam ser considerados sentenças passadas em julgado que habilitas- 
sem a votar o cidadão não inscripto. Esta opinião só ^ justificava em face 
do art 305.'» do C. Ad. 78. 
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poderão votar na assembleia eleitoral primaria, a que pertence- 
rem, e na saa respectiva classe (L. 18 julho 55, art. 180.^ ? un.). 

Art. 182.** — Nenhum cidadão poderá votar em mais de um 
coUegio para eleição de pares. 

§ 1.** A eleição de delegado ao collegio especial prefere á elei- 
to de delegado da junta geral, e este ao de delegado do collegio 
manicipal. 

§ 2.® O direito de votar como deputado prefere ao direito de 
votar como delegado (O. E. 85, art. 10.^ e §§ 1.** e 2.**). 

Art. 188.® — Nenhum cidadão,* qualquer que seja o $eu em- 
prego ou condição, pôde ser impedido de votar, quando se achar 
inscriplo no respectivo recenseamento*, excepto se contra elle se 
apresentar sentença judicial, passada em julgado, que o exclua ^ 
(D. E. 52, art. 64.®). 

§ único. Nas eleições simtUtaneds para cargos diversos, os 
eleitores têm obrigação de apresentar listas para as diversas 
umas, sem o que não serão admittidos a votar ^ (C. Ad. art. 317.® 
1 2.®). 



1 Ainda que haja erro na declaração do estado, edade, domicilio ou pro- 
fissão, logo que a sua identidade seja reconhecida pelo parocho e regedor, 
entende a Rev. de D. Ad., t. 5.°, pag. 51. Mas é perigosíssima tal doutrina, e 
nem sabemos como se ha de provar a identidade a não ser por meio d'esses 
mesmos dizeres. 

2 Não perde o direito de votar o que, estando recenseado, fôr praça de 
pret na occasiào da eleição (Rev. de D. Ad.j t. 3.°, pag. 22) ou estiver pro- 
nunciado, ainda que o despacho de pronuncia tenha passado em julgado 
{Rev. de D. Ad., t. 4.°, pag. 295). Julgou o contrario o S. T. Ad. em Acc. de 
1 fevereiro 82 (no D. do G., n.*» 28), confundindo as operações recenseadoras 
reguladas pelo art. 9.*» do D. E. ò2, com as operações eleitoraes reguladas 
pelo art. 64.*» do mesmo D., e declarando que deve ser excluido de votar na 
eleição da commissão recenseadora o maior contribuinte que estiver pro- 
nunciado por despacho passado em julgado. Não deve ser recenseado, se ao 
tempo do recenseamento já estiver n^essas condições; mas, depois de o ter 
sido, não pôde ser impedido de votar, salvo se alguma decisão judicial pas- 
9^a em julgado o mandar eliminar do recenseamento. A Relação do Porto, 
em Acc. de 31 maio 89 (na Rev. dos Trib., n.*» 169, pag. 13), foi mais além, 
decidindo que nem mesmo podia ser excluído do recenseamento o cidadão 
pronunciado por despacho passado em julgado, com o fundamento de que 
a perda de direitos políticos só pôde ser efl^eito de sentença ccmdemnatoria 
Bos termos d«>s artt. 76.° e 77.» n.» 2.<> do C. Pen., e § 2.» do art. 4.<> do D. 
E. 52. Houve, porém, n'esta decisão um lamentável equivoco. A suspensão 
temporária dos direitos políticos (e não perda, porque é pena que já nao ha), 
é ^e só pôde ser eíTeito de sentença condemnatoria. Mas a exclusão do di- 
reito de votar, e portanto de ser recenseado como eleitor, deriva do sím- 
iles facto da pronuncia, como é expresso o n.<» 2.<» do art. 9.** do D. E. 52, 
^e, como lei especial, a C. Penal não revogou. 

' Se as listas podem conter nomes de menos, como permitte o art 318.*» 
8 3.<*do G. Ad., parece que também devia ser permittido ao eleitor votar só 
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Art. 184.* — Nas assembleias primarias, n5o se apresen- 
tando mais eleitores, o presidente ordenará uma chamada geral 
dos que não tiverem votado (D. E. 52, art. 66.®). 

I único. Duas horas depois desta chamada*, o presidente 
perguntará se ha mais quem pretenda votar, recebendo as listas 
dos que immediata e successivamente se apresentarem. Recolhida 
qualquer lista, considerar-se-ha encerrada a votação ^ quando dentro 
da assembleia não haja eleitor algum, que se apresente para votar 
(L. E. 84, art. 7.^ ; L. 18 julho 85, art. 187.«). 

Art. 186.® — Nos collegios districtaes e especial, terminada 
a chamada dos eleitores inscriptos na lista, se algum dos dele- 
gados effectivos tiver feito as participações a que se refere o 
art. 146.®, será chamado a votar o respectivo supplente. 

I 1.® Recebidas as listas de todos os eleitores presentes, 
esperar-se-ha meia hora se faltarem ainda alguns eleitores a 
votar. 

§ 2.® Finda a meia hora, sem terem ainda votado todos os 
delegados effectivos, serão admittidos a votar, em logar dos que 
tiverem faltado sem fazerem as participações a que se refere o 
art. 146.®, os respectivos delegados supplentes, se estiverem 
presentes (O. E. 85, art. 39.®, §§ 1.®, 2.® e 4.®). 

Art. 186.® — Encerrada a votação, o presidente fará contar 
as listas que se acharem na urna, e confrontar o seu numero 
com as notas de descarga postas nos cadernos do recensea- 
mento *. 



ii'uina das eleições simultâneas. Effectivamente nada obsta a que vote listas 
brancas. Mas tem de apresentar tantas listas quantas as eleições a que se 
estiver procedendo, porque é indispensável, nos termos do art. 67.» do D. 
E. 62, que o numero das descargas nos cadernos coincida com o numero 
das listas entradas em cada uma das urnas. 

1 A falta de espera durante duas horas úteis é nullidade insanável (Res. 
do S. T. Ad. de 8 agosto 77, no D. do G^, n.° 226). Estas duas horas podem 
começar a correr n*um dia, e terminar no outro (Acc. do T. Ad. de Villa 
Real ae 24 janeiro 87, na Gaz. dos T. Ad,, n.* 1, pag. 7). 

2 Não pode, portanto, continuar a votação durante a contagem das listas, 
como d*antes era praxe, fundada era argumento deduzido a contrario sensu 
do art. 68.<> do D. E. 52 e do art. 310.*» do C. Ad. 78 (José Luciano de Castbo, 
Leg, EleiU Armot., pag. 26, nota 4, e pag. 89, nota 1). 

3 Mais listas do que descargas não imporia nullidade da eleição, se, 
descontada a differença aos mais votados, ainda assim o ficarem sendo 
(Res. do S. T. Ad. de 42 agosto 76, na Rev. de Leg., n.*» 658, pag. 541 ; de 
31 janeiro 77, no D. do G., n.° 204; e de 18 outubro 82, no D. do G., n.° 29 
de 1883 ; Rev. de Leg., n *» 799, pag. 290). A mesma regra se appliea ao caso 
de ser maior o numero das descargas do que o das listas (Acc. do T. Ad. 
da Horta de 28 dezembro 86, na Rev, dos Trib., n.« 152, pag. 125). 
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§ 1.^ O resultado d'esta contagem e confrontação será men- 
cionado na acta, e immediatamente publicado por edital afQxado 
na porta da casa da assembleia (D. E. 52, art. 67.** e § único). 

I 2> As mesas das assembleias primarias serão obrigadas 
a certificar doeste resultado, a requerimento de qualquer eleitor 
(L. E. 84, art. 8.^ § 3.**). 



SECÇÃO lU 
Do escrutínio 

Art. 187.** — Seguir-se-ha o apuramento dos votos, tomando 
o presidente successivamente cada uma das listas, desdobrando-a 
e entregando-a alternadamente a cada um dos escrutinadores, o 
qual a lerá em voz alta e a restituirá ao presidente; o nome 
dos votados será escripto por ambos os secretários ao mesmo 
tempo, com os votos que forem tendo, numerados por alga- 
rismos, e sempre repetidos em voz alta (D. E. 5á, art. 69.**). 

Art. 188.® — Nas eleições simultâneas para cargos diversos, 
a leitura das listas e a contagem dos votos começarão pelos 
cargos da circumscripção superior, e pelos administrativos de 
preferencia aos de juizes de paz (C. Ad. art. 319.**). 

I único. N'estas eleições as listas devem conter, sob pena 
de nullidade, na parte interna e no alto d'ella, a designação^ 
do cargo ou cargos para que se vota (C. Ad. art. 317.** § 2.**). 

Art. 189.^ — Nas eleições de cargos administrativos devem 
as listas conter, em separado, e com a competente designação^ 
os nomes dos cidadãos escolhidos para vogaes efifectivos, e os 
dos escolhidos para vogaes substitutos. 

I único. As listas, a que faltar este requisito, serão annuU 
ladas (C. Ad. art. 318.** e § 1.**). 



1 Portanto, quando se fizer eleição d'um corpo administrativo só, não é 
necessária esta designação (Acc. do G. de D. do Porto de 21 novembro 83, 

na Rev. de D, Ad., t. 7.°, pag. 117; Acc. do T. Ad. de Leiria de 31 dezembro / 
86, na Gaz. dos T. Ad., n.<> 1, pag. 5). Encontrando-se em qualquer das ^ 

urnas lista com designação diversa do cargo a cuja votação a mesma uma ^ ^ 
é destinada, deve annuliar-se, para não haver duplicação de votos. 

2 O C. de D. do Porto, em Acc. de 2 dezembro 81 (na Rev. de D. Ad., 
t. 5.'', pag. 132), annullou uma eleição por terem todas.as listas a designação 
de supplenles e não de substitutos. É simplesmente caricato. Hoje é que ha 
diíferença entre essas duas entidades. (C. Ad. artt. 5.° § 3.° e 12.*>), ma§ 
ainda assim é indifferente para o caso. 
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Art. 190.® — No estado da India^ as listas podem ser escriptas 
em língua europeia ou asiática (D. 12 janeiro 53, art. 5.°). 

Art. 191.° — Não são nuUas as listas que contiverem nomes 
de mais ou de menos *, mas não serão contados os nomes a mais 
dos designados no art. 176.® (C. Ad. art. 318.^ § 3.°; O. E. 85, 
art, 39.*^ i 2.«; D. E. 52, art. 70; L. 18 julho 85, art. 181." 

I único. Não se contarão para eflfeito algum os nomes repe- 
tidos* nas listas de votação (L. E. 84, art. 1.° § 2.°). 

Art. 192.** — A nenhum nome escripto nas listas em devida 
forma deixarão de contar-se os votos, sem attenção á elegibili- 
dade ou inelegibilidade dos votados, nem às causas de exclusão 
que a respeito delles possam constar (C. Ad. art. 320) ^, excepto 
se os votos forem contidos em listas não conformes ao disposto 



1 Sempre nos pareceu que nas eleições de corpos administrativos eram 
validas as listas ainda que contivessem nomes de menos (Rev. de Leg., 
n.« 688, pag. 178; Direito, t. 10.», pag. 496, e t. 11.°, pag. 476 e 477), pela 
mesma razão por que o eram as que continham nomes de mais, nos termos 
do art. 65.*» § único do D. E. 52, do art. 1.° n.° l.« da L. E. 84, e do art. 3I2.» 
n.» 3.° do C Ad. 78. Suslentava-se o contrario no Direito, t. 13.*», pag. 425, 
e na Res. do G. d'E. de 20 dezembro 52. Foi bom porisso que o C. Ad. actual 
resolvesse expressamente a duvida. É certo que a resolvia no mesmo sentido 
o art. 70.» do D. E. 52 ; mas este artigo, ligado com o 39.*», fora revogado 
pelo 25.» da L. E. 59, que estabeleceu somente circules de um deputado, e 
onde portanto as listas com nomes de menos eram brancas. E a L. E. 84 
era restricta aos circules plurinominaes. 

2 Inscripto duas vezes o mesmo nome n'uma lista, tao repetida está a 
primeira como a segunda inscripção. No emlanto este § não pôde querer 
significar que se nao conte voto algum a esse nome, mas sim que se lhe 
não deve contar mais d'um voto. 

3 Sempre se entendeu que a elegibilidade ou inelegibilidade só podia 
ser julgada pelas commissôes recenseadoras e tribunaes de justiça, e por- 
tanto só se provava pelo livro do recenseamento, e não podia discutir-se 
por occasião das eleições (PP. de 20 janeiro 45, de 14 maio 68, e 19 julho 
78; Res. do S. T. àd. de 9 outubro 63, de 21 abril 80 (no D, do G„ n*» 92), 
de 9 fevereiro 81 (no D. do G,, n." 81) e de 25 janeiro 82 (no D. do G., 
n.» 74); Direito, t. 15.°, pag. 72; Rev. de Leg., n.« 656; Rev. de D Ad., 
t. 1.", pag. 205). Mas d'antes iam para as mesas eleitoraes os cadernos dos 
elegíveis (G. Ad. 78 art. 277), e só se contavam votos aos n'elle6 inscri- 

'^. Ad. art. 312.» n.» 2), quando se tractava de eleições municipaes 
►chiaes. Estas disposições estão hoje revogadas, e pbrtanto já não 
3licação a doutrina do Acc. do S. f. Ad. de 14 dezembro 81 (no D. 
1.» 16, de 1882). Apezar d'isto, e fundadp nas i^h\2ivraiS— legalmente 
— do art. 323.» do G. Ad., que por si só nada significam, entendeu, a 
er erradamente, o T. Ad. da Horta, em Acc. de 28 dezembro 86, (na 
j Trib., n.° 152, pag. 127), que as mesas eleitoraes não deviam apurar 
s que recahissem em indivíduos inelegíveis, como se as mezas po- 
decidir sobre tal assumpto. 
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BO I 1.® do art. 179.** N'este caso ser3o taes listas declaradas 
noHas. 

§ 1.° As listas annulladas* por este ou por outro funda- 
mento legitimo não se contam para o calculo da maioria ou para 
outro algum effeito (D. E. 52, art. 71.^ e § único). 

I 2.^ Os votos que se contiverem nas listas annulladas serão 
em todo o caso apurados; mas em separado, e separadamente 
escriptos nas actas (D. E. 52, art. 72.® § único). 

Art. 193.** — As listas, que as mesas declararem viciadas 
ou nullas, serão rubricadas pelo presidente, e juntar-se-hão ao 
processo eleitoral *. A mesma disposição se observará quanto ás 
listas declaradas validas contra a reclamação de algum dos cida- 
dãos que formarem a assembleia (D. E. 52, art. 72."). 

Art. 194.** — Se houver duvida sobre a numeração dos 
votos, ou se o numero total d'elles não fôr exactamente eguai 
á somma dos que as listas contiverem, e uma quarta parte dos 
eleitores presentes reclamar a verificação delles, proceder-se-ha 
a novo exame ou leitura das listas (D. E. 52, art. 73.**). 

Art. 195.** — Não se tendo concluído à votação ou o escru- 
tínio no primeiro dia, o presidente da mesa eleitoral mandará 
pelos dois secretários rubricar no verso as listas recebidas, 
e fal-as-ha depois fechar com os mais papeis concernentes á 
eleição num cofre de três chaves, das quaes ficará uma na sua 
mão e as outras na de cada um dos dois escrutinadores. Este 
cofre deverá ser sellado pelo presidente, e podel-o-ha ser por 
qualquer dos eleitores presentes, que assim o requeira, sendo 
depois guardado com toda a segurança no mesmo ediflcio, em 
que se procedeu á votação, em logar exposto à vista e guarda 
dos eleitores, se vinte destes, pelo menos, o exigirem, e aberto 
no dia seguinte, pelas nove horas da manhã, em presença da 
assembleia, para se proseguir nos actos eleitoraes. 

§ 1.** Não havendo reclamação de qualquer eleitor da as- 
sembleia, as listas, em vez de rubricadas uma a uma, poderão 
ser reunidas em um só masso ou em mais, conforme a capaci- 
dade do cofre onde tém de ser depois encerradas nos termos 
d'este artigo, e fechadas por um invólucro de papel lacrado e 
sellado, no qual os secretários lançarão as suas rubricas, sendo 



1 O art. 302.O do d. Ad. 78 mandava que também se não contassem as 
listas brancas. Como hoje o apuramento é só de votos, e não de numero de 
votantes, a questão é indifferente. 

2 Esta falta constituo nullidade insanável da eleição, se o numero de 
listas influir no resultado geral (Acc. do T. Ad. de Leiria de 31 dezembro 
86, na Gaz. dos T. Ad., n.« 1, pag. 5). 
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facultativo a qualquer dos eleitores presentes rubricar também 
o invólucro e imprimir-lhe algum sello ou sinete (L. E. 84, 
art. 10.^ e § l.«). 

§ 2.® Publicar- se-ha por edital affixado na porta principal 
do edifício o resultado do apuramento em cada dia até se con- 
cluir a eleição (D. E. 52, art. 74.^ § 2.^). 



SECÇÃO IV 
Do apuramento nas assembleias primarias 

Art. 196.® — Nas eleições de pares do ráno, só poderá ser 
eleito par o cidadão que reunir a maioria absoluta* dos votos 
(0. E. 85, art. 40.*»). 

§ 1.** Se do primeiro escrutinio não resultar para algum 
nome a maioria absoluta, proceder-se-ha a segundo escrutínio ; 
e, se n'este não houver ainda maioria absoluta, a terceiro escru- 
tinio, no qual só poderão ser votados os cidadãos que tiverem 
tido maior numero de votos no escrutinio anterior, e em numero 
duplo ao dos pares que faltar a eleger (O. E. 85, art. 41.**). 

§ 2.® No segundo e terceiro escrutinio guardar-se-hão as 
mesmas formalidades do primeiro, só podendo votar os eleitores 
que n'este tiverem votado (O. E. 85, art. k\.'' % único). 

I 3.** Concluída a eleição, publicar-se-hão por edital os nomes 
dos pares eleitos (O. E. 85, art. 42.^). 

Art. 197,** — Nas eleições de juizes de paz, apurada a votação, 
o cidadão mais votado é o juiz de paz, e os dois immediatos em 
votos são chamados pela sua ordem a fim de o substituírem no 
seu impedimento ou falta. 

§ único. Os comprehendidos na pauta para juizes de paz dão 
juramento no acto da eleição, nas mãos do presidente da assem- 
bleia eleitoral ; e, se elle fôr um dos eleitos, defere-lh'o o presidente 
da respectiva camará municipal, e o mesmo terá logar estando 
alffum dos eleitos ausente (N. R. J. artt. 121.® e 139.®). 



ío basta, portanto, ter reunido maior numero de votos do que qual- 
outros votados : ó indispensável que esse numero seja, pelo menos, 
netade e mais um de todos os votos escrutinados. É ao numero de 
aão ao numero de votantes que se attende. Não se contam pois para 
ito as listas brancas, visto não conterem voto. Mas pontar-se-hão 
nullas ? Parece-nos que não, applicando a disposição do % único 
i.» do D. E. 52. 
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Art. 198.® — Nas eleições parochiaes, e nas mumcipaes ou 
dístrictaes em círculos de uma só assembleia, a mesa da assem- 
bleia primaria faz o apuramento definitivo, proclama como eleitos 
os indivíduos que tiverem sido legalmente votados * até o numero 
que a assembleia foi chamada a eleger, e a cada um dos eleitos 
participará logo a sua eleição. 

§ único. No caso de egualdade de votos apurar-se-ha o mais 
velho (C. Ad. art. 323.° e § único). 

Art. 199.** — Terminado o apuramento, uma relaçSo de 
todos os votados será publicada por edital aflQxado nas portas 
da casa da assembleia ; em presença da mesa serão queimadas 
as listas que não estiverem no caso marcado no art. 193.®, e 
d'estas circumstancias se fará expressa menção na acta (D. E. 
52, art. 75,®). 

§ único. Â8 mesas das assembleias primarias são obrigadas 
a certificar d'este apuramento, em cada dia, a requerimento d^e 
qualquer eleitor (L. E. 84, art. 8.® | 3.®). 

Art. -200.® — A constituição das mesas, a votação, a con- 
tagem das listas e o escrutínio são operações eleitoraes, que se 
praticarão sempre antes do sol posto. A redacção das actas elei^ 
toraes, a rubrica das listas ou dos massos de listas e o seu en- 
cerramento no cofre, poderão realisar-se depois do sol posto* 
(L. E. 84, art. 10.® | 2.®). 



SECÇÃO V 
Das actas 

Art. 201.® — Das eleições nos collegios distríctaes e especial 
lavrar-se-ha acta em que se declare : 

1.® os nomes dos eleitores que faltaram por motivo justificado 



' Deve entender-se mais lotados, como diz o § 1.» do art. 1.° da L. E, 
84, a que este art. 323.° do C. Ad. se quiz decerto referir com a palavra 
legalmente, e a que o art. 314.« do mesma C. faz referencia expressa. — 
Fundado n'estas palavras, que por si só nada significam, e contra a expressa 
disposição do art. 12.«» d'aquelle C, é que o T. Ad. da Horta, em Acc. de 28 
dezembro 86 (na Rev. dos Trib., n.» 153, pag. 127) decidiu que não podiam 
ser proclamados eleitos os indivíduos cujos votos eram nullos por causa 
da sua inelegibilidade, e portanto se proclamavam, em sua substituição, os 
immediatos em votos. 

2 Foi sempre esta a doutrina geralmente seguida (Vid. Acc. do Cons. 
de Dist. de Aveiro de 7 dezembro 81, na Rev. de D, Ad., t. 5.*, pa^. 71). • 
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ou sem causa legítima, ou se ausentaram antes de concluída a 
eleiçSo ; "• 

2.® os nomes dos supplentes, que votaram sem estarem in- 
scriptos na lista dos eleitores ; 

3.** quantos escrutínios correram, e o numero de votantes 
em cada um ; 

4.® o nome de todos os votados, e o numero de votos que 
cada um teve ; 

5.® a declaração de que os eleitores, que formam o collegío 
eleitoral, outorgam aos pares eleitos os poderes necessários para 
que, reunidos com os outros pares do reino, façam, dentro dos 
limites da Carta Constitucional e dos seus Actos Addicionaes, tudo 
quanto fôr conducente ao bem geral da nação. 

§ 1.® D'esta acta se entregará copia, assignada por toda a 
mesa, a cada um dos pares eleitos, se estiverem presentes; estando 
qualquer d'elles ausente, enviar-se-ha com participação oflScial 
do respectivo presidente. 

§ 2.^ A acta original do collegío districtal, conjunctamenle 
com as actas e mais papeis, que tiverem vindo dos collegios 
manicipaes, serão ímmediatamente remettidos ao ministro e 
on/»rnfof.m /í^^stado dos negócios do reino, para serem presentes 
pares (O. E. 83, artt. 43.^ 44.° e 45.°). 
.® — Da eleição nas assembleias primarias se la- 
dos cadernos para esse fim remettidos pela com- 
3adora, acta* assignada, e rubricada pela mesa, e 
ncionarão, além das mais circumstancias relativas 

as duvidas que occorreram e reclamações que se 

ordem com que foram apresentadas, e decisão 

sobre ellas se tomou ; 

s dias a eleição durou, e quaes as operações eleí- 

íram logar em cada um d'elles ; 

B de todos os votados, e o numero de votos que 

escripto por extenço ; 

)s annullados, e o motivo por que o foram ; 

para legislatura ordinária, a declaração de que 



eleição tem fé publica, que não pôde ser destruída por 
18 (Acc. do S. T. Ad. de 20 setembro S9, de 22 setembro 
76, na Rev. de Leg., n.<» 658, pag. 54i, e de 18 outubro 82, 
19, de 1883), e nem mesmo por prova testemunhal (C Giv. 
ípto sendo arguida de falsidade perante os tribunaes de 
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OS cidadãos que formam a assembleia outorgam ao deputado ou 
deputados que, em resultado dos votos de todo o circulo elei- 
toral, se mostrarem eleitos, os poderes necessários para que, 
reunidos com os dos outros círculos eleitoraes da monarchia 
portugueza, façam, dentro dos limites da Carta Constitucional e 
dos seus Actos Addicionaes, tudo quanto fôr conducente ao bem 
geral da nação (D. E. 52, art. 70.") ; 

6.^ Sendo para legislatura extraordinária ou constituinte, a 
concessão de poderes especiaes para a reforma dos artigos da 
Carta Constitucional, cuja necessidade haja sido reconhecida por 
decreto das cortes geraes (C. Const. art. 142.®); 

7.** Sendo na província de Angola, todas e quaesquer modi- 
ficações que tiverem logar na pratica para execução das leis 
eleitoraes, além das instrucções que o governador geral em 
conselho houver de publicar, para serem competentemente apre- 
ciadas (D. H janeiro 53, art. 12.''). 

I único, D esta acta tirar-se-hão copias authenticas, escriptas 
nos outros cadernos, egualmente assignadas e rubricadas pela 
mesa (D. E. 52, art. 76.^ C. Ad. art. 321.*»). 

Art. 203.° — Sendo a eleição de deputados, uma d'estas 
copias será logo remettida ao presidente da assembleia de apu- 
ramento do circulo eleitoral respectivo, com um dos cadernos 
dos eleitores e mais papeis relativos à eleição, acompanhados 
de uma relação escripta por um dos secretários da mesa, d'onde 
conste especificamente quaes esses são. A remessa far-se-ha pelo 
seguro do correio, havendo-o, ou por próprio, que cobrará recibo 
da entrega (D. E. 52, art. 77.® § 1.^ L. E. 59, art. 30.®). 

I 1.® A outra copia será também logo entregue, com outro 
dos cadernos dos eleitores, ao administrador do concelho ou 
bairro a que a assembleia pertencer, para por elle ser tudo re- 
mettido por um próprio ao administrador do concelho ou bairro 
da cabeça do circulo eleitoral, do qual cobrará recibo. 

I 2.® A terceira copia será remettida ao presidente da ca- 
mará do concelho, a que a assembleia pertencer, para ahi ser 
archivada com os mais papeis relativos á eleição, que pelas leis 
eleitoraes são confiados á sua guarda (D. E. 52, || 2.® e 3.® do 
art. 77.®). 

Art. 204.® — Sendo a eleição de cargos administrativos, 
uma das copias, um dos cadernos dos eleitores, e mais papeis 
relativos á eleição, serão remettidos dentro de 24 horas, por um 
próprio ou pelo correio, segundo as distancias, ao presidente da 
commissão recenseadora do concelho, se a eleição se fizer para 
cardos municipaes somente, ou conjunctamente para municipaes 
e districtaes, ou ao presidente da commissão recenseadora do 
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concelho que fôr sede do circulo, se a eleição se fizer somente 
para cargos districtaes. 

I único. A outra copia da acta e o outro caderno dos elei- 
tores serão pela mesma forma e no mesmo praso remettidos ao 
administrador do concelho respectivo, segundo os casos previstos 
n'este artigo (C. Ad. §§ 2.° e 3.*» do art. 321.^). 

Art. 206.® — As actas das assembleias primarias poderão 
ser lithographadas ou impressas em todos os seus dizeres geraes 
(L. E. 84, art. 9.**). 

I único. No estado da índia, as actas e mais actos das mesas 
serão escriptos em portuguez; e em portuguez se traduzirão 
todos os documentos de linguagem não portugueza, que houverem 
de se remetter para o reino (D. 12 janeiro 53, art. 5.®). 

Art. 206.® — Tanto as actas originaes como as copias a que 
se referem os artigos antecedentes, serão assignadas por todos 
os vogaes da mesa, proprietários e supplentes, devendo comtudo 
julgar-se validas, quando forem assignadas, pelo menos, por três 
de entre elles. Se algum deixar de assignar, o secretario men- 
cionará esta circumstancia (D. E. 52, art. 78.®). 

Art. 207.® — Tanto as actag originaes, que são entregues 
aos portadores, como as copias authenticas e mais papeis que 
são remettidas aos diversos funccionarios, serão fechadas e la- 
cradas, e além disso levarão no reverso do subscripto os ap- 
pellidos dos membros da respectiva mesa, postos por lettra de 
cada um (D. E. 52, art. 80." | 2.®). 

Art. 208.® — Terminadas as actas, a requerimento de qual- 
quer eleitor da assembleia, a mesa será obrigada a passar por 
certidão o numero de votos obtido por qualquer candidato, 
segundo o que das mesmas actas constar (L. E. 84, art. 8.® 
i 4.®). 

Art. 209.® — Os dois escrutinadores são os portadores das 
' laes da respectiva assembleia, e apresental-as-hão, 
[gnado, na cabeça do circulo eleitoral (D. E. 52, 
;. Ad. art. 321.® § 1.®). 

lando algum dos escrutinadores tiver motivos que o 
3 ir á cabeça do circulo, será substituído pelos se- 
pelos supplentes (D. E. 52, art. 80.® | 1.®). 
{ provincia de Moçambique, as mesas das assembleias 
3 fora da capital, quando os mesarios designados por 
iadores das actas se não prestarem, por motivo atten- 
encargo, são auctorisadas a nomear pessoas idóneas, 
fn recenseadas, ás quaes entregarão as mesmas actas 
por ellas apresentadas na cabeça do circulo elei- 
3 havendo ali quem das dietas actas possa encar- 
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regar-se, as remelterao fechadas, lacradas, e authenticadas, 
conforme o que se determina no art. 207.®, pelo correio ou por 
qualquer via, com as precisas seguranças, às pessoas idóneas, 
que para o indicado effeito nomearem na capital do circulo elei- 
toral, devendo de tudo fazer-se expressa menção na acta (D. 
17 janeiro 53, art. 4.°). O transporte dos portadores das actas 
será á custa do estado, que lhes promptificará embarcações; 
salvo quando elles preferirem transportar-se em outra à sua 
custa (D. cit., art. 7.®). Os portadores das actas que não forem 
empregados públicos subsidiados, e que, por falta de transporte 
para seu regresso, se demorarem na capital da província, quando 
requeiram, vencerão um subsidio razoável, durante a demora, 
o qual será pago pela camará municipal respectiva ; e, na defi- 
ciência d'esta, arbitrado pelo governador geral em conselho e 
pago pela fazenda publica (D. cit., art. 8.®). 

1 3.® Na provinda de Angola, o governador geral fará aprom- 
ptar um navio do estado para o transporte dos portadores das 
actas, e mais papeis, dos diflferentes pontos para a cabeça do 
circulo eleitoral. Entretanto esses portadores poderão preferir 
outro meio de transporte, se assim o quizerem, comtanto que 
se apresentem a tempo na cabeça do circulo eleitoral (D. H ja- 
neiro 53, art. 13.°), 

SECÇÃO VI 

Da assembleia de apuramento 

Art. 210.° — Nas eleições para que houver mais d'uma 
assembleia, o apuramento effectuar-se-ha no domingo immediato 
ao da eleição, se esta se fizer unicamente para deputados, ou 
para cargos d'um só corpo administrativo*, ou conjunctamente 
para cargos diversos, mas sendo os círculos idênticos ; aliás, effe- 
ctuar-se-ha no domingo immediato ao da eleição o apuramento 
para os cargos municipaes, e no segundo domingo immediato 
ao da eleição o apuramento para os cargos districtaes* (D. E. 
52, art. 81.°; C. Ad., art. 324.°). 



1 Portanto, havendo só eleição de procuradores á junta geral, o apura- 
mento geral da votação, ainda que haja concelhos aggregados, faz-se logo 
no i.» domingo immediato ao da eleição (Rev, de D. Ad., t. 6.°, pag. 104). 

2 Pelo D. iO julho 78, hoje revogado por este art. 324° do C. Ad., 
havia nas eleições simultâneas para os cargos municipaes e districtaes, 

7 
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Art. 211.* — No domingo destinado ao apuramento, pelas 
9 horas da manhã, reunir-se-hão nas casas da camará da cabeça 
do circulo eleitoral os portadores das actas de todo o circulo, 
com o presidente da commissão recenseadora; proceder-se-ha 
logo à formação da mesa, conforme o disposto no art. 159.*, e 
observar-se-hão todas as mais disposições applicaveis com re- 
speito à formação das mesas das assembleias eleitoraes pri- 
marias, e ao modo de manter ahi a liberdade e fazer a policia, 
competindo para este fim ao presidente e mesa das assembleias 
eleitoraes de apuramento as mesmas attribuições que competem 
aos presidentes e mesas d'aquellas assembleias* (D. E. 52, 
art. 81.*). 

Art. 212.* — O presidente da commissão recenseadora do 
concelho que fôr sede do circulo eleitoral para os cargos 
districtaes, quando o circulo se componha de mais de um con- 
celho, será o presidente da assembleia de apuramento (C. Ad., 
art. 325.*). 

Art. 213.* — Quando um concelho ou bairro se dividir em 
dois ou mais círculos eleitoraes, o presidente da commissão re- 
censeadora presidirá á assembleia de apuramento em que estiver 
a freguezia principal do concelho ou bairro; ás outras assembleias 
presidirão os membros que a commissão designar. 

I único. A freguezia principal reputa-se para este efifeito 
aquella onde está situado o edifício da camará municipal (L. E. 
59, art. 29.* e § único). 

Art. 214.* — Se o presidente não comparecer á hora mar- 
cada no art. 210.*, prover-se-ha á sua falta pelo methodo indi- 
cado no art. 163.* (D. E. 52, art. 81.* § 1.*). 

Art. 215.* — O administrador do concelho ou bairro da 
cabeça do circulo assistirá a todos os actos da assembleia (D. E. 
52, art. 81.* § 2.*). 

I único. No estado da índia, o governo porá à disposição da 



em concelhos aggregados, tres apuramentos, e em três dias diflferentes : no 
1 - ^"Tningo depois da eleição, o apuramento da eleição da camará; no 2.* 
go, o apuramento dos votos em cada concelho para a junta geral; e 
domingo o apuramento geral da votação em todo o circulo. 
Não se tendo constituído a assembleia de apuramento, não pôde o 
lador civil convocar por alvará os eleitores do concelho para procederem 
jào, por escrutínio, da mesa de apuramento. (P. de 13 dezembro 79). 
mbem não pode o Conselho de Districto, hoje tribunal administrativo, 
tuir as assembleias de apuramento, como pretendeu a P. inédita de 9 
bro78. 



Digitized by 



Google 



ELEITORAL PORTUGUEZ 99 

mesa da assembleia de apuramento os necessários interpretes 
(D. 12 janeiro 53, art. í.""). 

Art. 216.® — Constituída a mesa, o presidente da commissão 
recenseadora, que fica sendo o presidente da assembleia, lhe 
apresentará fectiadas e lacradas as copias das actas que lhe 
devem ter remettido as assembleias eleitoraes do circulo; os 
portadores das actas apresentarão também os originaes que lhes 
tiverem sido entregues ; e o administrador do concelho ou bairro 
da cabeça do circulo apresentará também as outras copias legaes, 
cadernos e mais papeis eleitoraes que lhe devem ter remettido 
(D. E. 52, art. 82.®). 

Art. 217.® — Feita esta apresentação, nomear-se-hão, pelo 
modo indicado para a formação das mesas das assembleias elei- 
toraes, as commissões que se julgarem necessárias para a mais 
prompta expedição dos trabalhos, e por estas commissões se 
distribuirão proporcionalmente as actas das diversas assembleias, 
de maneira, porém, que o exame das actas de um concelho não 
seja nuuca encarregado a uma commissão de que sejam mem- 
bros cidadãos d'esse concelho* (D. E. 52, art. 83.^). 

Art. 218.® — Estas commissões procederão immediatamente 
a examinar as actas que lhes forem distribuídas, e a apurar os 
respectivos votos. Do resultado darão conta á assembleia (D. E. 
52, art. 84.®). 

Art. 219.® — Os pareceres das diversas commissões serão 
lidos e approvados ou reformados pela assembleia geral dos 
portadores das actas (D. E. 52, art. 85.®). 

Art. 220.® — Approvados ou reformados os pareceres, a 
mesa procederá immediatamente ao apuramento geral, na con- 
formidade d'elle, a fim de averiguar o numero total dos votos 
que cada um dos cidadãos votados teve em todo o circulo, e 
sobre isto lavrará ura parecer, que será também lido e appro- 
vado ou reformado pela assembleia (D. E. 52, art. 86.®). 

Art. 221.® — As funcções das assembleias de apuramento 
reduzem-se * : a examinar, pela comparação das actas originaes, 
trazidas pelos portadores, com as copias authenticas subminis- 



^ Esta disposição é inapplicavel ás eleições tanto de cargos adminis- 
trativos, como de deputados em círculos constituídos por um concelho só. 
O C. Ad. 78, art. 325.°, § único, dispunha n'este caso que o exame da acta 
de uma assembleia não fosse nunca encarregado a commissão de que fi- 
zessem parte os portadores da acta d'essa assembleia. Mas o C. Ad. actual 
nào reproduziu essa disposição. 

* Pela lettra dos artt. 87.» e i3i.« do D. E. 52 se vé que estas funccôes 
sào restriclas e taxativas. Devem porém considerar-se ampliadas pelos §| 1.» 
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tradas pelo presidente da commiss3o recenseadora da cabeça 
do circulo, e respectivo administrador do concelho ou bairro, e 
também com os cadernos do recenseamento, se aquelias actas 
originaes são realmente as mesmas que foram confiadas aos 
portadores pelas mesas, e se os votos que d'ellas consta haver 
tido cada cidadão, na respectiva assembleia, são realmente os 
que elles ahi tiveram ; e bem assim a apurar esses votos. De 
maneira nenhuma, porém, deixarão de os contar a qualquer 
cidadão, ou poderão annullar as actas das quaes elles constam, 
com o fundamento de que houve alguma nullidade no recensea- 
mento, na formação das mesas, no processo eleitoral, com o 
fundamento de que algum dos cidadãos votados é absoluta cu 
respectivamente inelegível, ou com qualquer outro que não seja 
a falta de authenticidade ou genuidade expressamente especifi- 
cadas neste artigo (D. E. 52, art. 87.®). 

Art. aSS."* — Quando, por qualquer caso imprevisto, deixar 
de ser apresentada á assembleia de apuramento alguma acta 
original, ou alguma das copias, far-se-ha o apuramento pelas 
que apparecerem (D. E. 52, ait. 88.*^). 

Art. 223.® — Nas eleições de deputados, em cada um dos 
círculos, piurinominaes ou uninominaes, constantes do mappa 
annexo, ficarão eleitos deputados os cidadãos mais votados * em 
numero egual ao dos deputados, que por elle houver a eleger 
(L. E. 84, art. 1.® § 1.®). 

§ único. No caso de egualdade de votação, preferirá : 

1 .® O que tiver mais tempo de deputado ; 

2.® O mais velho; , 

3.® O que a sorte designar (L. E. 84, art. 2.® § 2.®). 

Art. 224.® — Nas eleições de cargos administrativos, a as- 
sembleia proclamará os eleitos conforme ô disposto no art. 198.® 
(C. Ad. art. 326.®). 

*rt. 225.® — Concluído o apuramento, escrever-se-ha em 
adernos, assignados e rubricados pela mesa, o numero de 
que teve cada cidadão (D. E. 52, art. 89.®). 
rt. 226.® — O nome d'aquelles que sairem eleitos publicar- 
por editaes aíBxados na porta da assembleia, e o presidente 
imal-os-ha também em voz alta deante de toda ella (D. E. 
rt. 90.® 1 2.®). 



o art. 8.» da L. E. 84, cuja falta de cumprimento exacto é também 
çelo § 2.» do art. 40.° da mesma lei. 

?íao é portanto precisa a maioria absoluta dos votantes, como exigia 
)3.« da L. E. 59. 
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Art. 227.® — Nas eleições de cargos adminislralivos, nao 
se proclamarão os apurados nem se considerará feita a eleição, 
quando se verifique no apuramento que o numero de votantes 
de todo o circulo eleitoral for inferior ao dobro do numero dos 
vogaes eJBfectivos de que devem ser compostas as mesas de todas 
as assembleias primarias*. 

I único. Do resultado d'esta verificação se lavrará acta, que 
será enviada, dentro de 24 horas, ao governador civil, tendo 
os demais papeis os destinos designados no art. 231.® e seu § 
(C. Ad. art. 330.® e § 1.®). 

Art, 228.® — Do apuramento se lavrará acta, na qual se 
declarará o nome dos cidadãos eleitos, o numero de votos que 
cada um teve ; e, sendo a eleição de deputados, como pelas 
actas das assembleias de todo o circulo eleitoral consta que os 
eleitores d'elle outorgaram ao cidadão ou cidadãos, que se mos- 
trassem haverem sido eleitos deputados, os poderes de que reza 
o art. 202.® n.®» 5.® e 6.® (D. E. 52, art. 91.®). 

Art. 229.® — Da acta do apuramento se entregarão copias, 
assignadas por toda a mesa, a cada um dos deputados que pre- 
sentes estiverem; aos ausentes enviar-se-hão com participação 
ofiQcial do respectivo presidente (D. E. 52, art. 92.®). 

I iinico. No estado da índia, uma egual copia ficará gusir- 
dada no archivo da camará municipal da cabeça do circulo elei- 
toral (D. 12 janeiro 53, art. 1.®). 

Art. 230.® — Na eleição de deputados, a acta do apuramento 
na cabeça do circulo eleitoral, conjunctamente com as actas ori- 
ginaes, cadernos e mais papeis que tiverem vindo das assembleias 
eleitoraes, serão immediatamente remettidos ao ministro e secre- 
tario d'estado dos negócios do reino, para serem presentes á junta 
preparatória da camará dos deputados (D. E. 52, art. 93.®). 

I 1 .® As copias aulhenticas que houverem sido apresentadas 
pelo presidente da commissão recenseadora da cabeça do circulo. 



1 Confundindo o numero de votantes com o numero de votos, declarou 
o T. Ad. da Horta em Acc. de 28 dezembro 86 (na Rev, dos Trib,, n.» 152, 
pag. 127), que nenhum dos cidadãos votados deverá ser proclamado senão 
tiver n'elle recahido votos em numero do dobro do dos vogaes effectivos 
das mesas efeitoraes. Tal doutrina é manifestamente errónea. Já em face 
do C. Ad. 78, art. 332.», se entendia geralmente que devia ser proclamado 
eleilo^o cidadão mais votado, fosse qual fosse o numero de votos que tivesse, 
ainda que fosse um só (P. 22 outubro 78, na Rev. de Leg„ n.° 799, paj?. 291). 
Por maioria de razão se deve assim entender hoje, em face do art. 314.° 
do C. Ad , que manda applicar o § 1.*» do art. 1.° da L. E. 84, o qual dispensa 
até a maioria absoluta dos votantes (Vid. José Luciano de Castro, Leg. Eleit. 
Mmt., pag. 52, nota 2, e pag. 81, nota 1). 
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ficarão, em regra, guardadas no archivo da respectiva camará, 
e aquellas que tiverem sido apresentadas pelo administrador do 
concelho ou bairro da cabeça do circulo, serão também em regra 
remettidas ao respectivo governador civil, para por elle serem 
arcbivadas; excepto no caso em que umas ou outras tenham 
servido de fundamento, para sobre ellas assentar alguma decisão 
da assembleia de apuramento, porque n'este caso serão também 
remettidas á secretaria do reino, com os outros papeis da eleição, 
para serem também presentes à junta preparatória da camará 
dos deputados (D. E. 52, art. 93.^ § único). 

§ 2.° No Estado da índia, junctamente com a cópia referida 
no artigo antecedente, se guardará de cada uma das assembleias 
eleitoraes um dos cadernos de descarga de que tracta o art. 178.**, 
a fim de serem remeltidos, por segunda via, ao ministro e secre- 
tario d'estado dos negócios da marinha e ultramar; o que deyerà 
mencionar-se na acta, bem como se concordavam exactamente as 
descargas de ambos os cadernos. No caso de deverem sQt en- 
viadas á junta preparatória quaesguer cópias que deviam ser,archi- 
vadas na camará da capital do circulo, se extrahirão d'ellas có- 
pias, que serão authenticadas pda assignatura dos mesario3, para 
serem guardadas no archivo da mesma camará (D. 12 janeiro 53, 
art. l.«). ; 

Art. 231.^ — Nas eleições simultâneas para cargos munici- 
paes e districtaes em circulos idênticos, e nas que se fizerem so- 
mente para cargos municipaes ou só para districtaes, a acta do 
apuramento será enviada, dentro de vinte e quatro horas, ao go- 
vernador civil com as actas originaes, cadernos e mais papeis que 
tiverem servido à eleição nas assembleias primarias. 

§ único. As cópias das actas apresentadas pelo presidente da 
commissão recenseadora e pelo administrador do concelho serão 
archivadas, a primeira na camará municipal, e a outra na admi- 
nistração do concelho, salvo sendo precisas para a apreciação da 
validade do processo eleitoral, quando o tribunal administrativo, 
de sua iniciativa ou a requerimento dos interessados, ordenar a 
sua juncção ao mesmo processo (G. Ad., art. 327.® e §). 

ath- oqo^o — jjg^g eleições simultâneas para cargos munici- 
aes em circulos não idênticos, a acta do apuramento 
s municipaes será enviada, dentro de vipte e quatro 
ernador civil; porém as actas originaes das assem- 
ias serão entregues aos portadores d'ellas; ò* pro- 
I apresentado pelo presidente da commissão ;recen- 
enviado ao da sede do circulo para a eleição distri- 
e caderno apresentados pelo administrador ^o con- 
gualmente enviados ao da sede do mesmo .circulo. 
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para ser tudo presente no domingo immediato * á assembleia de 
apuramento para ps cargos disti íctaes. 

I único. A assembleia de apuramento para os cargos distri- 
ctaes dará ás actas e mais papeis do processo eleitoral os des- 
tinos designados no artigo antecedente e seu | (C. Ad., art. 328.® 
ei). 

Art. 232.® — O administrador do concelho dará immediata- 
mente conta ao governador civil do resultado de todas as eleições 
para cargos administrativos que se fizerem no seu concelho, de- 
clarando: 

1.® o nome dos eleitos; 

2.® o numero de votos obtidos por cada um d^elles; 

3.® se os eleitos estão ou não recenseados como elegíveis', 
òa comprehendidos em alguma das causas de exclusão previstas 
nos artt. 24.®, 318.®, 319.® e 320.® (C. Ad., art. 329.®). 

Art. 234.® — Na eleição de deputados, coucluidos todos os tra- 
balhos da assembleia de apuramento, o presidente da mesa assim 
o participará ao prelado diocesano ou á maior auctoridade eccle- 
siastíca, a fim de mandar cantar um Te-Deum, a que assistirão os 
portadores das actas, e os deputados eleitos que estiverem pre- 
sentes; e no fim d'esse acto religioso se haverá logo por dissol- 
vida a assembleia (D. E. 52, art, 94.®). 
. Art. 236.® — As commissões recenseadoras farão extrahir do 
recenseamento, no estado em que elle estiver, quando se ultimar 
o apuramento dos deputados, para um caderno, com termo de 
abertura e encerramento, assignado pelos seus membros, e por 
elles rubricado, uma relação de todos os cidadãos do seu concelho 
hábeis para serem eleitos deputados. Estes cadernos serão logo 
remettidos pelas commissões ao ministro e secretario d'eslado dos 
aegocios do reino, por via dos respectivos governadores civis, a 



1 Pelo D. 10 julho 78, regulamentar do art. 322.* do C Ad. anterior^ nas 
eli^ições simultâneas, quando havia concelhos aggregados para a eleição de 
pneuradores ás juntas geraes de districto, o apuramento dos votos d estes, 
en cada um d'esses concelhos, fazia-se no domingo immediato ao das elei- 
çÕ«s das Camarás, e o apuramenio geral da eleição em todos esses conce- 
lhos fazia-se no outro domingo seguinte. Como, porém, se lavrava em cada 
assimbleia uma acta commum para ambas as eleições, e o processo eleitoral 
era julgado por tribunaes differentes, havia no destino dos respectivos pro- 
cessDS embaraços ^aves, que já não ha (Vid. Rev. de D. Ad., t. 6.°, pag. 104). 
* Como hoje já não vào para as mesas eleitoraes os cadernos dos ele- 
giveB, segundo mandava o art. 277.« do C. Ad. 78, e como para se ser eleito 
procu-ador á junta geral basta estar inscripto como elegível em qualquer 
4los oncelhos do districto, segundo os artt. 7.« e aOS.*» § l.« do C. Ad. actual, 
precisa o administrador do concelho, para poder cumprir este preceito, de 
reqoMtar informações à respectiva commissão recenseadora. 
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fim de em tempo competente serem presentes à camará dos de- 
putados com os mais papeis da eleição (D. E. êí2, art. 37.® § 1.**). 

SECÇÃO Vil 
Do apuramento 4os deputados por accumulaçâo 

Art. 236.®— Julgados todos os processos eleitoraes do con- 
tinente e das ilhas adjacentes, a camará dos deputados fará.orga- 
nisar uma synopse de todos os cidadãos votados nos differentes 
circulos contínentaes e insulanos, excluindo porém os já apurados; 
os cidadãos, que apresentarem maior numero de votos, sendo pelo 
menos egual a 5:000, serão proclamados deputados até ao numero 
de seis (L. E. 84, art. 4.®). 

§ único. No caso de egualdade de votação preferirá: 

1.® o que tiver mais tempo de deputado; 

2.® o mais velho; 

3.® o que a sorte designar (L. E. 84, art. 2.® § 2.®). 

Art. 237.** — Se por qualquer circumstancia imperiosa se 
demorar o julgamento de algum dos processos referentes aos cir- 
culos do continente e ilhas adjacentes, a camará poderá mmdar 
organisar a synopse de que tracta este artigo. 

I único. N'este caso, porém, relacionar-se-hão todos os cida- 
dãos votados no circulo ou circulos não julgados, e o numero de 
votos obtido por cada um; se esta votação influir na candiâatura 
por accumulaçâo de algum cidadão, não se preencherá o logar 
correspondente sem que o respectivo processo seja julgado e veri- 
ficado o seu direito (L. E. 84, art. 4.^ § 2.*»). 

Art. 238.**— No praso de oito dias depois de publicada a listi 
dos candidatos apurados por accumulaçâo, qualquer dos excluidoB 
poderá requerer á camará a inspecção directa dos processos eleito- 
raes, e contestar a validade de qualquer operação; em oito dias 
também resolverá a camará sobre estas contestações, a contar ia 
sua data. 

I uniço. Findo este ultimo praso, o que se resolver considenr- 
se-ha definitivo, e serão proclamados deputados da nação aqueles 
que tal direito possuírem (L. E. 84, art. 4.® | 3.®). 

Art. 239.® — Nos circulos declarados vagos, e n'aquellesem 
que as eleições forem annulladas, contar-se-hão os votos obttíos 
para accumulaçâo; n'estes últimos, porém, só nas assembleias onde 
as operações eleitoraes tenham corrido regularmente (L. E.84, 
art. 5.« i 5.®). 
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CAPITULO IV 
Dos protestos eleitoraes e seu julgamento 

SECÇÃO I 
Da verificação de poderes dos pares eleitos 

Àrt. 240.® — De todas as decisões tomadas pelo collegio dis- 
. trictal ou especial cabe recurso para a camará dos pares, sem 
efifeilo suspensivo. 

I único. Este recurso poderá ser interposto por qualquer dos 
membros do collegio, ou na acta, ou em separado, em forma de 
protesto, que se junctarà ao processo eleitoral (0. E. 85, art. 35.® 

e§). 

Art. 241.®— Os pares eleitos não tomarão assento na camará 
dos pares sem que por esta sejam verificados * os seus poderes 
(0. E. 85, art. 54.®). 



• Compete portanto á camará dos pares verificar se os eleitos estão ou 
não comprehendidos em alguma das categorias estabelecidas na L. de 3 
maio 78. Como as circiimstancias que constituem cada uma d*essas catego- 
rias não constam do respectivo processo eleitoral, é aos interessados que 
compete deduzir a prova d'eilas perante a camará. 

Relação dos actuaes elegíveis para pares do reino pelas categorias 3.» 
e 4.* do art. 4.° d'aquella lei : 

Adolpho da Cunha Pimentel 8 sessões 

Alberto António de Moraes Carvalho 10 » 

Alfredo Felgueiras da Rocha Peixoto 10 » 

António Alves Carneiro 10 » 

António Augusto de Sousa e Silva 12 » 

António Augusto Teixeira Thedim 8 » 

António de Azevedo Castello Branco 12 » 

António Maria de Carvalho 10 » 

António Maria de Fontes Pereira de Mello Ganhado 10 » 

António Emilio Correia de Sá Brandão 22 » 

Aalonio Maria Pereira Carrilho 12 » 

António José d'Avila 11 » 

António José da Rocha 8 » 

Augusto César Ferreira de Mesquita 9 » 

Augusto José Pereira Leite 8 » 

Augusto Maria Fuschini 41 » 

Barão das Lages 20 » 

Barão de Salgueiro 8 » 

Bernardo Francisco de Abranches 17 » 

Bernardo Francisco da Costa 9 >» 
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Art. 242.® — Á camará dos pares competirá a decisão defi- 
nitiva de todas as duvidas e reclamações, que se suscitaram, tanto 



Caetano Augusto de Sousa Carvalho 8 sessões 

Caetano Pereira de Sanches e Castro. . '. 8 • 

Carlos Zefeiino Pinto Coelho 20 » 

Domingos Garcia Peres 10 » 

Tki^^^ An, Macedo. 9 » 

e Sousa e Brito 10 » 

I Júlio Navarro , 12 » 

António d*01iveira Júnior 10 » 

o Augusto d' Andrade Pimentel Mello 8 » 

Joào Lopes 11 » 

o Frederico de Mello 18 » 

o Vieira das Neves 13 » 

o d' Almeida ('ardoso d' Albuquerque 12 » 

o António da Silva Mendes 10 » 

o António da Veiga Beirão 11 *» 

o de Barros Coelho de Campos 10 » 

o de Paula Gomes Barbosa 9 » 

o Maria da Cunha 9 » 

o Vanzeller , 20 » 

o de Gusmão Corrêa Arouca 11 » 

ae Augusto Pereira de Carvalho Abreu 31 » 

lino Augusto de Barros 8 » 

ígildo Gomes da Palma 24 » 

Francisco Silveira da Motta 23 • 

o Pereira da Silva Baima de Bastos 13 » 

idido de Moraes 9 » 

los de Assis Pereira de Mello 14 » 

;onio Franco Frazão 11 » 

eiró dos Sanctos 12 » 

Sousa Machado 24 « 

José Alves 9 » 

José Coelho de Carvalho 8 » 

breu do Couto Amorim Novaes 10 » 

es Pimenta d'Avellar Machado lO » 

justo d' Almeida Ferreira Galvão 12 » 

ideira Coelho de Mello 12 » 

los Infante Pessanha 16 » 

los Rodrigues Sette 14 » 

reia d'01iveira 11 *» 

s Ferreira 31 » 

is Garcia . .'. 10 » 

içalves Pereira dos Sanctos 10 » 

gorio de Figueiredo Mascarenhas 10 » 

Iherme Pacieco 12 » 

(juim Alves Chaves 10 » 

quim Rodrigues de Freitas 8 » 

i Ferreira Freire 14 » 

ia d' Almeida Teixeira de Queiroz 8 » 

•ia Latino Coelho 18 » 

ia dos Sanctos 22 » 
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durante a eleição de pares como durante a eleição de deputados 
(O. E. 85, art. 55.^). 

Art. 243.° — São causas de nullidade as infracções de lei, 
que aflfectem a essência do acto eleitoral e podessem ter influído 
no resultado da eleição (O. E. 85, art. 56.°). 

Art. 244.^ — Se a camará dos pares annullar a eleição feita 
pelos coUegios districtaes ou pelo collegio especial, só n'esses col- 
legios se repetirá a eleição com os mesmos delegados anterior- 
mente eleitos (O. E. 85, art. 57.°). 

I 1.° Se a camará dos pares annullar as eleições de delegados 
feitas em mais de um collegio primário ou em mais de um esta- 
belecimento scientifico, repetir-se-ha a eleição de todos os dele- 
gados, que compõem o collegio districlal ou o collegio especial 
(0. E. 85, art. 58.°). 

1 2.° Se a annullação apenas comprehender um collegio pri- 
mário ou estabelecimento scientifico, só n'esse collegio ou n'esse 
estabelecimento se repetirá a eleição de delegados (0. E. 85, 
art. 58.° § 1."). 

I 3.° Se a camará dos deputados annullar a eleição de qual- 
quer deputado, cujo voto podesse ter influído no resultado da elei- 



José de Menezes Toste 16 sessões 

José Tavares de Macedo 9 » 

José Tibério de Roboredo Sampaio Mello 14 • 

Júlio Marques de Vilhena 14 » 

Lopo Vaz de Sampaio e Mello 14 » 

Lourenço António de Carvalho 15 • 

Luiz Adriano de Magalhães Menezes e Lencastre 11 » 

Luiz Frederico Bivar Gomes da Costa 12 » 

Manuel da Assumpção 9 » 

Manuel Bento da Rocha Peixoto 28 » 

Manuel Firmino d' Almeida Maia 8 - * 

Manuel d*Oliveira Aralla e Costa 9 » 

Manuel Pinheiro Chagas 1 17 » 

Manuel Redondo Paes Villas Boas 9 • 

Marçal de Azevedo Pacheco 12 » 

Marianno Cyrillo de Carvalho 21 » 

Miguel Dantas Gonçalves Pereira 10 » 

Miguel Osório Cabral 13 » 

Miguel Tudella de Sousa e Nápoles 8 » 

Pedro Augusto Corrêa da Silva 10 * 

Pedro Augusto Monteiro Castello Branco 18 » 

Pedro Roberto Dias da Silva 19 » 

Sebastião de Sousa Dantas Baracho 10 » 

Visconde de Alcântara 11 » 

Visconde da Boa Vista 15 » 

Visconde de Melicio 10 » 

Visconde de Rio Sado 13 • 

Visconde de Villa Mendo 14 • 
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ção de algum par, não se repetirá, só por esse facto, a eleição 
de delegados (0. E. 85, art. 58.^ § 2.«). 

Art. 245.® — A annullação da eleição de delegados feita em 
qualquer collegio, importará sempre a repetição do acto eleitoral 
no respectivo collegio districtal, ou no collegio especial (O. E. 85, 
art, 59.°). 

Art. 246.®— A camará dos pares não poderá resolver, sobre 
questões de recenseamento, em contrario das decisões das respe- 
ctivas commissões recenseadoras ou das sentenças dos tribunaes, 
que as confirmarem ou modificarem. 

§ único. A camará dos pares não pôde resolver sobre a eleição 
dos deputados, que tiverem votado no collegio districtal, em con- 
trario das decisões da camará dos deputados ou do respectivo tri- 
bunal de verificação de poderes (0. E. 85, art. 60.® e |). 

Art. 247.® — Na verificação dos poderes observar-se-hão as 
formalidades que a camará decretar no seu regimento (O. E. 85, 
art. 61.®). 

SECÇÃO II 
Da verificação de poderes dos deputados 

Art. 248.®— É permittido a qualquer eleitor apresentar por 
escripto, com a sua assignatura apenas ou com muitas, se todas 
forem de eleitores do circulo, protesto relativo aos actos do pro- 
cesso eleitoral, devendo estes protestos, numerados e rubricados 
pela mesa, que não poderá jamais negar-se a recebel-os, com o 
parecer motivado d'esta ou com o conlra-protesto de qualquer 
outro cidadão, ou cidadãos também eleitores, se assim o tiverem 
por conveniente, ser appensos ás actas, que devem ser remetlidas 
á assembleia de apuramento, e, por ultimo, á camará dos depu- 
tados. Nas actas mencionar-se-ha simplesmente a apresentação dos 
protestos e dos contra-protestos, o seu numero e o nome do pri- 
meiro cidadão que os assignar, bem como os pareceres da mesa 
nas mesmas condições. 

i 1.® Nos mesmos termos se poderão apresentar protestos 
perante as assembleias de apuramento, as quaes serão também 
obrigadas a considerar os protestos ou contra-protestos, que as 
mesas das assembleias primarias não tenham querido receber. 

§ 2.® Se os protestos apresentados nas assembleias de apura- 
mento tiverem por objecto as operações das assembleias prima- 
rias, o presidente da assembleia convocará immediatamente os 
cidadãos, que compozeram as mesas eleiloraes, para que informem 
o que se lhes ofiferecer acerca dos mesmos protestos, e a resposta 
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que derem será juncta ao processo eleitoral (L. E. 84, art. 8.® 

e ii). 

Art. 249.® — A camará dos deputados, tanto nas sessões pre- 
paratórias, como depois de constiluida, pertence* a decisão defi- 
nitiva de todas as duvidas e reclamações que se suscitarem nas 
assembleias eleitoraes primarias ou de apuramento de votos (D. 
E. 52, art. 103.®). 

Art. 250.® — Também lhe compete resolver sobre a capa- 
cidade legal, inelegibilidade absoluta ou relativa, e sobre as in- 
compatibilidades de cada um dos deputados eleitos e perdimento 
do logar de deputado. 

I único. As questões de recenseamento serão sempre resol- 
vidas conforme as decisões das respectivas commissões e senten- 
ças dos tribunaes que as confirmaram ou-modificaram (D. E. 52, 
art. 104.® e |). 

Art. 251.® — Compele-lhe egiialmente conhecer da capacidade 
legal dos deputados eleitos, quando os seus nomes se não acha- 
rem inscriptos no recenseamento dos elegíveis 2. • 

I Se esta falta proceder de simples omissão e não de ex- 
clusão resolvida pelas commissões recenseadoras e tribunaes de 
recurso ; 

II Se no caso de exclusão resolvida pelas commissões e tri- 
bunaes de recurso, os eleitos adquirissem as qualidades legaes 
já depois de concluídas as operações do recenseamento ou re- 
visão. 

I único. Em qualquer d'estes dois casos a camará poderá 
admittir os eleitos a tomar assento, se elles provarem perante a 
mesma camará, por documentos authen ticos, e da mesma forma 
que deverão fazel-o na occasião do recenseamento, que efifectiva- 
mente têm as qualidades legaes para deputados (D. E. 52, art. 
105.® e i). 

Art. 252.® — Todos os deputados eleitos deverão concorrer 
no dia e logar aprasado para a reunião das cortes geraes (D. E. 52, 
art. 101.®). 

Art. 253.®— Logo que se tenha reunido a metade e mais um 



1 Supprimimos aqui a palavra exclusivamente, visto o art. H .** da L. E. 84 
haver creado um tribunal especial para o julgamento das eleições contes- 
tadas. 

2 A junta preparatória ou a camará dos deputados pôde também co- 
nhecer da inelegibilidade relativa, ainda que o cidadão eleito esteja inscri- 

Sto como elegível no livro do recenseamento (Par. da Com. de verif. de pod. 
a Cam. dos Dep. de 21 janeiro 80, na Rev. de D. Ad., t. S.*», pag. 38). Esta 
é a melhor doutrina, applicada hoje ás eleições administrativas pelo C. Ad. 
art. li« 
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dos deputados eleitos pelos círculos do continente do reino, con- 
stituir-se-hão em junta preparatória (D. E. 52, art. 102.°). 

§ 1.® Nas sessões preparatórias será presidente o deputado 
naais velho, e secretários os dois deputados mais moços, e vice- 
secretarios os dois seguintes: no impedimento de algum occupará 
o seu logar o immediato em edade. 

§ 2.** Serão tirados por sorte os nomes de quinze deputados, 
os quaes formarão três commissões, de cinco membros cada uma, 
para a verificação dos titulos de eleição, e da habilidade legal das 
pessoas dos deputados, fazendo-se para isso a chamada dos mem- 
bros presentes por ordem alphabelica, e distribuindo-se no mesmo 
acto, pelas três commissões, os titulos de cada um. 

I 3.® Cada commissão fará o seu relatório sobre o juizo que 
formou dos titulos de eleição que lhe foram distribuídos, combi- 
nados com as actas das respectivas assembleias eleitoraes, e mais 
papeis que pelo governo tiverem sido remettidos á camará, e no- 
meará um dos seus membros para o ler á camará depois de assi- 
gnado por todos. Os titulos de eleição dos membros da primeira 
commissão serão examinados pela segunda; a d'esta pela terceira; 
e os da terceira pela primeira (Reg. da Cam. dos Dep., artt. 2.®, 
3.° e 4.°). 

I 4.® Os pareceres da commissão de verificação de poderes 
designarão individualmente todos os cidadãos votados no circulo 
e o numero de votos obtidos, qualquer que elle seja (L. E. 84, 
art. 3.*»). 

§ 5.® A camará, com os membros da commissão, vota, por 
votação publica, sobre os titulos em que não apparecer motivo 
para duvidar; quando porém se moverem algumas duvidas sobre 
a legalidade dos titulos ou sobre a habilidade do deputado eleito, 
ficarão estas reservadas para a decisão da camará depois de defi- 
nitivamente constituída, precedendo discussão, e sendo convidado 
3mar parte n^ella, e ahi allegar o seu direito, 
dará assento fora dos bancos dos deputados, 
ente, lendo em voz alta os nomes dos deputados, 
verificados, e as suas pessoas legalisadas, os 
ios. Os titulos de eleição, as actas das assem- 
)s mais papeis e os relatórios das commissões 
o archivo. A primeira commissão fica encarre- 
os titulos dos deputados que posteriormente 
outras duas ficam dissolvidas (Reg. da Cam. 
e 6.°). 

Quando, porém, tiver havido algum protesto 
rimarias ou nas de apuramento, o respectivo 
ido por um tribunal, organisado como no artigo 
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seguinte se preceitua, logo que assim tenha sido requerido por 
quinze deputados eleitos ou com poderes jà verificados (L; E. 84, 
art. H.^). 

Art. 255,® — O tribunal de verificação de poderes será com- 
posto: 

1.^ Pelo presideate do supremo tribunal de justiça, que será 
presidente do tribunal de verificação de poderes, e por três juizes 
do mesmo supremo tribunal designados pela sorte; 

2.® Por três juizes da relação de Lisboa também designados 
pela sorte. 

§ 1.^ Quando algum dos funccionarios, de que tractam os 
n.**' 1,** e 2.° d'este artigo, fôr membro de qualquer das camarás 
legislativas, ou nos casos de falta ou impedimento, será chamado 
para substituir o presidente o juiz mais antigo do supremo tri- 
bunal, e para os restantes jmzes, os que lhes forem immediatos 
em antiguidade. No caso de necessidade poderá recorrer-se, nos 
mesmos termos, aos juizes da relação do Porto. 

I 2.® O sorteio, a que se referem os n.®' 1.® e 2.** d'este ar- 
tigo, será feito em sessão publica perante o supremo tribunal de 
justiça. 

§ 3.® O tribunal constituir-se-ha por iniciativa do seu presi- 
dente, que directamente se corresponderá com o presidente da 
camará dos deputados (L. E. 84, art. 12.® e §1). 

Art. 256.° — Enviando ao tribunal de verificação de poderes 
os processos, que estiverem nas condições indicadas no art. 254/, 
a camará fixará o praso para o seu julgamento, que não será menor 
de quinze dias nem superior a um mez. 

§ tmco. Se o tribunal não poder desempenhar as suas fimc- 
ções nos prasos determinados, exporá á camará as razões e as 
causas da demora, pedindo a prorogação de praso, que tiver por 
indispensável (L. E. 84, art. 13.® e §). 

Art. 257.** — As sessões do tribunal de verificação de poderes 
serão publicas, e anteriormente fixadas em hora e dia por aviso 
do presidente publicado na folha ofiicial. 

§ 1.° As discussões serão oraes. 

i 2.° O dia do julgamento será notificado, com oito dias de 
antecedência, por aviso publicado na folha ofiicial, aos candidatos 
que poderão comparecer pessoalmente, fazer-se representar por 
advogados, ou produzir novos documentos até quarenta e oito horas 
antes do dia fixado para o julgamento. Se algum processo não 
poder ser julgado na sessão prefixada, ser-lhe-ha no fim d'esta 
determinado novo dia de julgamento sem necessidade de outra 
notificação. 

§ 3.® Será sempre facultada aos candidatos, ou aos seus advo- 
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gados, a inspecção directa, na secretaria do tribunal, dos processos 
eleitoraes e de quaesquer documentos, que lhes digam respeito, 
não estando com vista aos juizes (L. E. 84, art. 14.® || 1.®, 2.® 
e 3.®). 

I 4.** No continente o tribunal poderá mandar proceder a in- 
quéritos, dentro dos prasos marcados pela ^mara para o julga- 
mento, delegando para esse fim as suas attribuições em magis- 
trados judiciaes, que terão direito de fazer citar testemunhas, no- 
mear peritos e deferir-lhes juramento, corresponder-se com todas 
as auctoridades e requisitar-lhes as diligencias necessárias para o 
desempenho da sua commissão. O magistrado, ou magistrados 
delegados, vencerão, a titulo de ajuda de custo, a retribuição que 
lhes for arbitrada pelo tribunal, a qual não excederá a 4f$500 réis 
por dia. 

I 5.® As decisões do tribunal designarão individualmente todos 
os cidadãos votados no circulo e o numero de votos obtidos, qual- 
quer que elle seja. 

I 6.® As decisões do tribunal serão sempre motivadas, e d'ellas 
não haverá recurso. 

I 7.® As decisões do tribunal serão enviadas, no praso de 
lioras depois de proferidas, á camará dos depu- 

mal conhecerá das questões relativas á sua con- 
aisará o seu regulamento (L. E. 84, §§ 5.®, 6.°, 
art. a.% 

— São causas de nuUidade as infracções da lei e 
alidades, que affectem a essência do acto eleitoral 
nto, e influam no resultado da eleição * (L. E. 84, 

alidade das eleições de deputados pelos círculos 
depende da conformidade das mesmas eleições 
jr ao tempo em que ellas foram feitas nos respe- 
.. de 4 julho 37, art. 1.®). 



rvancia d'uma ou d'otitra formalidade não bastava para 
3 processo eleitoral, logo que não tivesse influído no re- 

nem por ella se alterasse ou pozesse em duvida a ex- 
a já doutrina corrente {Rev, de D. Ad., t. 4.°, pag. ÍS\ e 
Direito, t. 13.», pag. 264, ponderámos os perigos d'esta 
\ está ultima lei eleitoral sanccionou. O que devia ser, 
o annilllarem eleições sob pretextos fúteis, era declarar 
úmilhança do C. do Proc. (]iv., quaes as nullidades in- 
5SS0 eleitoral, considerando como taes as que podessem 

influir no resultado da eleição. Esta ultima ideia foi per- 
B.° do novo C. Ad. 
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SECÇÃO III 

Das reclamações e recursos nas eleições de cargos 
administrativos 

Art. 259.® — Qualquer eleitor do circulo* tem direito a re- 
clamar^ acerca da validade do processo eleitoral e da legitimi- 
dade dos eleitos 3 (C. Ad., art. 331.®). 

Art. 260.® — As reclamações podem ser feitas no acto da 
eleição, no do apuramento, ou depois d'elle até o sabbado seguinte 
(C. Ad., art. 332.®)*. 

Art. 261.® — As reclamações no acto da eleição ou no do 
apuramento podem ser feitas verbalmente, ou por escripto: no 



1 Em vista do art. 337.« do C. Ad. 78, entendia a Rev, de D. Ad., t 2.% 
pag. 181, que, para se poder reclamar contra qualquer irregularidade pra- 
ticada n'uma assembleia eleitoral, era preciso estar recenseado como elei- 
tor n'essa mesma assembleia. Jà então nos parecia que quem tivesse di- 
reito de votar na eleição da corporação de que se tractava, era pessoa le- 
gitima para reclamar em qualquer assembleia d'essa eleição. Este art. 331." 
do novo C Ad. resolve a questão com o emprego da palavra cirmlo, com 
que o mesmo C. designa toda a circumscripção eleitoral. 

2 Pessoalmente, e não por meio de procurador, diz a Rev. de D. Ad., 
t. 2.°, pag. 181. Mas tal restricçào á regra geral do art. 1332." do C Civ., 
tractando-se demais a mais de actos de processo contencioso, em que de 
ordinário é até indispensável a intervenção de advogado (C do Proc. Civ., 
art. 93.°), seria sem razão, se mesmo nao fosse contraria à disposição ex- 
pressa do art. 296." do C. Ad. 

3 Na Rev. de D. Ad,, t. 5.", pag. 304 a 308, defendia-se a perigrina dou- 
trina de que a todo o tempo, e mesmo sem reclamação, podia a camará 
municipal annullar a eleição de qualquer dos seus vog:aes a pretexto de ser 
inelegível ao tempo da eleição, embora estivesse inscripto como elegível no 
recenseamento eleitoral, e tivesse desapparecido já o motivo da inelegibili- 
dade. Ainda menos se pôde sustentar hoje tal doutrina. A commissão recen- 
seadora deve decidir somente sobre inelegibilidade absoluta (G. Ad., art. 
308." § 2."). Em todo o caso, o recenseamento é sentença passada em jul- 
gado sobre capacidade eleitoral (C. Ad., art. 14." § un.). A inelegibilidade 
relativa e a incompatibilidade é que são decididas pelo tribunal administra- 
tivo (G. Ad., art. 288." n." 4.»). Os motivos de inelegibilidade relativa dão-se 
só ao tempo da eleição (G. Ad., art. 7." § l.«). As incompatibilidades é que 
se dão por occasião do exercício (G. Ad., artt. 8.", 9." e 10."), e as perdas 
dos legares em qualquer epocha d'esse exercício (C. Ad., art. 13."). Mas em 
nenhum d'esses casos é competente para decidir a própria corporação ad- 
ministrativa (G. Ad., art. 14."). 

* As reclamações para exclusão de vogaes dos corpos administrativos, 
^alvo no caso do art. 13." do G. Ad., só podem ser recebidas e julgadas nos 
termos e prasos dos artt. 329.", 332.", 336." a 341." do mesmo G.; e só por 
via de recurso pôde ser alterado o resultado da eleição, cujo processo foi 
julgado valido, ou considerado como tal (P. de 26 abril 87). 
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primeiro caso, serão inseridas nas actas como forem dictadas pelos 
reclamantes; no segundo caso, far-se-ha simples menção d'ellas 
nas actas, e as reclamações originaes, com todos os documentos 
que lhes digam respeito, serão junctas ao processo, depois de 
tudo rubricado pela mesa e por três dos eleitores que o pedirem 
(G. Ad., art. 333.^). 

Art. 262.®— As mesas das assembleias, perante quem se 
reclamar. Informarão nas actas o que se lhes offerecer acerca do 
objecto das reclamações. 

I único. Se não informarem, serão julgadas as reclamações 
independentemente de informação (C. Ad., art. 334.® e | un.). 

Art. 263.® — As reclamações posteriores ao apuramento* 
serão feitas por escripto, assignadas pelos reclamantes com as assi- 
gnaluras reconhecidas, e entregues, no praso marcado no art. 260.®, 
ao governador civil, que as enviará immediatamente ao adminis- 
trador do concelho, para que este, nos dois dias seguintes áquelle 
em que as receber, convoque os vogaes da respectiva mesa a 
virem examinal-as na administração do concelho e apresentarem, 
até o terceiro dia depois da convocação, as informações que tive- 
rem por convenientes ^. 

I 1.® Não havendo informações dentro do praso designado 
n'este artigo, proceder-se-ha conforme o disposto no | único do 
artigo anterior. 

I 2.® Dentro em vinte e quatro horas, depois de expirado o 
referido praso, remetterá o administrador do concelho ao gover- 
nador civil as reclamações com os informes que tiver recebido 
(C. Ad., art. 335.® e |i). 

Art. 264."* — O governador civil, logo que receba os pro- 
cessos eleitoraes, e á medida que os receber, mandará examinar 



t. 337.» do G. Ad. anterior só se podia reclamar no próprio acto 
no do apuramento. E com razào se entendia que as reclama- 
iam admittir-se fora d'esses prasos, aliás as mesas eleitoraes 
lar na acta as informações a que eram obrigadas, e os conse- 
cto, se ellas não subissem Junctamenie com o processo eleito- 
lamente informadas, não podiam resoivel-as com conhecimento 
curto espaço para esse fira fixado pelo art. 340.° do mesmo G. 
. Ad. de 9 julho 79, no D. do G,, n.« 205, e de 24 novembro 80, 
Q.o 30, de 81). O novo G., nos artt. 332.«, 33o.*> e 341.^ alargou 
íclamações e seu julgamento, mas regulou, de accordo com isso, 
IS informações das mesas. 

pies allegações da minoria da mesa eleitoral nas informações 
lestos eleitoraes, não prevalecem contra o que consta das re- 
as, principalmente não tendo os membros d'essa minoria re- 
tempo competente e pelos meios legaes contra a redacção das 
s (Res. do S. T. Ad. de 2 novembro 87, no D. do G., n.° 81). 
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as actas e as respectivas informações dos administradores dos con- 
celhos a que se refere o art. 232."*, e deferirá no praso de cinco 
dias ao conhecimento do tribunal administrativo: 

1.** Os processos a respeito dos quaes houver reclamações; 

2.® Os processos relativos a eleições não realisadas em con- 
sequência das faltas previstas nos artt. 165.**, 227.® e 348.®; 

3.® Os processos pelos quaes, segundo as informações dos 
administradores dos concelhos ou outras offlcialmente recebidas*, 
tiverem sido eleitos individuos não recenseados como elegíveis, 
ou comprehendidos em alguma das causas de exclusão de que 
tractam os artt. 24.®, 3^8.^ 319.® e 320.® 

§ 1.® Havendo reclamações posteriores ao apuramento, o go- 
vernador civil deferil-as-ha, assim como o respectivo processo, ao 
conhecimento do tribunal administrativo, no praso de cinco dias, 
contados desde que lhe forem entregues pelo administrador do 
concelho, nos termos do | 2.® do art. 263.® 

I 2.® De todos os outros processos eleitoraes o governador 
civil dará vista ao agente do ministério publico, para este os exa- 
minar, e reclamar perante o tribunal administrativo, quando n'elles 
encontre offensa de lei, que possa influir no resultado geral da 
TOtação. 

I 3.® O governador civil participará aos corpos administrativos 
em exercício os nomes dos vogaes definitivamente eleitos (C. Ad., 
art. 336.® e !§). 

Art. 265.® — Compete ao tribunal administrativo julgar: 

1.® Sobre reclamações relativas ás eleições dos corpos admi- 
nistrativos e dos juizes de paz. 

2.® Sobre inelegibilidade dos eleitos, por não estarem com- 
prehendidos no respectivo recenseamento; sobre exclusão das 
fdncções dos corpos administrativos *, perda dos logares dos seus 
vogaes pelas causas de incompatibilidade designadas n'este Código, 



1 Estas informações devem ser attendidas pelos tribunaes administra- 
tivos como documentos (Res. do M. do Reino de 31 janeiro 87, no Direito, 
t. i9.o, pag. 106). 

2 Em nota ao art. 24.» n.*» 8.°, dissemos que na vigência do C Ad. 78 
se entendia que os thesoureiros privativos das camarás municipaes podiam 
ser eleitos procuradores ajunta geral. Fundado n'isto, e na disposição tran- 
sitória do art. 413.» do C Ad. actual, ha quem entenda que ainda hoje o 
podem ser. Mas é engano. Este art. 413.» garante aos que estivessem exer- 
cendo esse cargo por encarte, á data da promulgação do G. Ad., poderem 
continuar n*elle nos termos da legislação anterior, isto é, nos termos da le- 
gislação que anteriormente regulava o exercicio das funcções inherentes ao 
mesmo cargo. Ora a elegibilidade ou inelegibilidade para os cargos admi- 
nistrativos náo é funeçào inherente ao cargo de thesoureiro municipal, 
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e reclamações sohre a legitimidade das faltas e impedimentos a 
que se refere o art. 22.** do C. Ad. 

3.® Sobre verificação das faltas de eleição dos corpos administra- 
tivos e procedimento d'ellas consequente nos termos d'este Código. 

4.® Sobre reclamações relativas à constituição das assembleias 
eleitoraes para as eleições dos corpos administrativos (C. Ad., 
art. 288.^ n.«* 3.% 4.^ 5.^ e 7.^). 

§ umco, O tribunal administrativo não pôde, todavia, intro- 
metter-se* na apreciação da elegibilidade absoluta dos cidadãos 
votados, a qual se aitesta e verifica unicamente pelo recensea- 
mento eleitoral' (G. Ad., art. 14.*» § un.). 



* O § único do art. 14.® do C. Ad. diz intrometterem-se, mas é evidente- 
mente um erro typographico. Já era doutrina corrente que a competência 
das commissões recenseadoras para julgar da capacidade eleitoral com re- 
curso para os tribunaes de justiça excluía a jurisdicção do conselho de dis- 
tricto para conhecer d'esse assumpto por occasião das eleições (Res. do S. 
T. Ad. de 21 abril 80, na Rev. de Leg., n.® 9t)5, pag. 459; de 22 dezembro 80; 
de 25 janeiro 82, no D. do G., n.» 74; de 6 fevereiro 84, no i). do G., n.« 36; 
e de 19 março 84, na Rev. de D. Ad., t. 7.o, pag. 124; Acc. do Cons. de Distr. 
do Porto de 10 novembro 81, na Rev. de D. Ad,, t. 5.«, pag. 131; P. de 19 
Este §, porém, faz a importantissima distincçào entre elegibili- 
ta e elegibilidade relativa. É absolutamente elegível o que sabe 
ir e contar (C. Ad., artt. 7.° e 308.*» § l.*»). Somente sobre a apro- 
as condições é que é exclusiva a competência da coramissao re- 
(G. Ad., art. 308.» § 2.o). Pôde portanto, e deve, o tribunal admi- 
iilgar, por occasião das eleições, se qualquer dos eleitos, apesar 
o no recenseamento como elegível, terá algum motivo de in- 
le relativa, de exclusão ou de incompatibilidade. Mas sobre a 
saber se o eleitor inscripto é ou não absolutamente inelegível, 
ibe ou não ler, escrever e contar, nada podem decidir os tribu- 
istrativos, e tem de acceitar como caso julgado o que consta do 
ínto eleitoral. De forma que o cidadão que não tiver no recensea- 
ta de elegível não pôde ser eleito, ainda que se prove que sabe 
3r e contar {Rev. de Leq., n.*> 968, pag. 503; Acc. do T. Ad. de 
e 11 dezembro 86, na Gaz. dos Trib. Ad., n.° 1, pag. 5). É claro 
parte o novo C. Ad. alterou não só o processo eleitoral, mas até, 
nente, as atlribuições das commissões recenseadoras. Não tendo, 
idado proceder á revisão dos recenseamentos eleitoraes de 1886, 
segundo a legislação anterior, estavam declarados inelegiveis 
ue o eram absolutamente mas também os que tinham qualquer 
aelegibilidade relativa, esta reforma deveria ser ainda em grande 
)ficua nas primeiras eleições, a que n'esse anno se procedeu, 
tese bem, o tribunal administrativo, como se vé do n.° 4.*» do 
) C, não podia declarar elegível quem tivesse nota de inelegível 
imento eleitoral. No emtanto em muitas freguezias foram eleitos 
a de parochia os respectivos parochos, ainda então considerados 
pelo recenseamento eleitoral, e essas eleições foram confirmadas 
T. Ad. de 7 março 88, no D. do G., n.° 190, e de 2 maio 88, na 
ib. Ad.). 
ibunaes administrativos, porém, podem por meio de reclamação 
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Art, 266.° — Ao agente do ministério publico juncto do tri- 
bunal administrativo incumbe: 

1." Reclamar perante o tribunal contra as nullidades ou in- 
observância dos preceitos legaes nas eleições dos corpos adminis- 
tratíTOs e dos juizes de paz; 

2.® Reclamar perante o tribunal as exclusões das funcções dos 
corpos administrativos e a declaração das vacaturas resultantes da 
perda dos logares (C. Ad., art. 291.** n.*** 5.° e 6.°). 

Art. 267.** — Serão julgadas nullas as eleições em que se 
preterirem formalidades ou preceitos legaes *, cuja inobservância 
podesse^ ter influído no resultado geral da votação (C. Ad., art. 
338.*>). 

Art. 268.® — As reclamações relativas aos actos eleitoraes ' serão 
resolvidas, sem mais termos do que os prescriptos n'este Código *, 



corrigir qualquer erro no apuramento de votos (Acc. do G. de D. do Porto 
de 23 novembro 81, na Rev. de D, Ad., t. 5°, pag. 132). 

A É nulla a eleição d*um corpo administrativo em que, sendo eleito o 
numero legal de vogaes, cada um obteve numero de votos egual ao numero 
de listas, porquê isto demonstra que cada lista continha maior numero de 
nomes do que o permittido pelo art. 318.° § 3.° do C. Ad., e que se apura- 
ram votos a todos esses nomes, contra a expressa disposição do art. 70.*» do 
D. E. 52 (Acc. do T. Ad. da Horta de 28 janeiro 88, na Rev. dos Trib,, n.o 169, 
pag. 16). 

2 Vid. nota (1), pag. 112. —Ainda que se não prove que influiu (Acc. 
S. T. Ad. de 7 março 88, no D. do G,, n.« 195). — O T. Ad. de Faro enten- 
deu que o facto de nas eleições simultâneas para cargos administrativos 
apparecerem n*uma das urnas listas que pela respectiva designação se via 
que deviam e^^tar dentro da outra, não era motivo para se annuUarem taes 
listas, nem importava nullidade da eleição, ainda que o numero d*ellas In- 
fluísse no resultado geral da votação. Mas o Acc. do S. T. Ad. de 10 agosto 
87 (no Direito, t. 21.% pag. 379) revogou esta decisão, sustentando a boa 
doutrina, que deixamos affirmada em nota ao % único do art. 188.°, de que 
taes listas são nullas. O mesmo Acc. afiQrma que as listas com signaes ex- 
teiTios são nullas, ainda que ninguém reclame contra ellas. 

3 O processo a seguir no julgamento das eleições dos institutos de pie- 
dade e beneficência não pôde deixar de ser o ordinário, estabelecido no cap. I 
do D. de 12 agosto 86, visto não haver processo especial para o julgamento 
d*estas eleições, e ser-lhe inapplicavel o que se acha estatuído no cap. IV 
do C. Ad. simplesmente para as eleições dos corpos administrativos. Nem 
o governador civil pôde enviar ao tribunal administrativo as actas de taes 
eleições, por isso que as não recebe do administrador do concelho (G. Ad., 
art. 241.» n.°" 5.°, 6.° e 7.*» comparado com o art. 329), nem o agente do M. 
P. juncto do T. Ad. tem competência para promover a annullaçao das refe- 
ridas eleições (G. Ad., art. 291 n." 4.» e S.^ Rev, de Leg., n « 1084, pag. 132}. 

♦ Nos processos de recurso eleitoral não ha audiência contradietona 
das partes, porque se lhe não applica o art. 341.« do G. Ad. (Acc. do S. T. Ad. 
de 6 julho 87, no D. do 6r., n.° 68).— Também n'estes processos se não ad- 
mitte a prova testemunhal, nem a elles se applica o Reg. de 12 agosto 86 
{i3taz. dos Trib. Ad., n.*» 1, pag. 2).— Entende o Direito, 1. 19.% pag. 106, que, 
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dentro do praso de vinte e cinco dias, a contar da recepção no 
governo civil dos respectivos processos *. 

§ 1.® A falta de resolução sobre as reclamações é considerada, 
para os effeitos do recurso, como indeferimento. 

§ 2.** O governador civil dará parte aa governo de todas as 
faltas de julgamento nos prasos legaes, informando se essas faltas 
foram devidas a obstáculos, que não podessem ser removidos (C. 
Ad., art. 341.« e §|). 

Art. 269.® — Dos julgamentos definitivos ou interlocutórios 
com força de definitivos se pôde recorrer para o supremo tribunal 
administrativo* (C. Ad., art. 303.®). 

I único. Os recursos interpostos dos accordãos do tribunal 
administrativo não tem effeito suspensivo, salvo nos casos em que 
o tribunal ordenar a suspensão ^ (G. Ad , art. 304.®). 



referindo-se este artigo somente ás reclamações sobre os actos eleitoraes, 
e não ás relativas a inelegibilidade ou exclusão dos eleitos, devem n'estas 
ser ouvidos os reclamados, nos termos geraes do processo. Mas as reclama- 
ções sobre inelegibilidade ou exclusão dos eleitos são evidentemente rela- 
tivas ao acto da sua eleição, e como taes só podem ser apresentadas e jul- 
gadas nos termos e prasos marcados n'estes artigos. Agora ás reclamações 
sobre a perda dos legares é que se deve applicar a doutrina do Direito, por- 
que se referem a actos posteriores aos da eleição, e não têem processo es- 
pecial. 

1 O Cons. de Dist. do Porto, em Acc. de 10 e 16 dezembro 81 (na Rev. 
de D. Ad., t. 5.% pag. 134), julgou que era improrogavel o praso marcado 
pelo art. 340.° do C. A d. 78, fosse qual fosse o dia em que o processo desse 
entrada na secretaria do governo civil, restando n'este caso o recurso á re- 
sponsabilidade criminal do que causasse a demora na remessa. Na Res. 
do S. T. Ad. de 7 maio 84 (no D. do G., n^ 173, e na Rev. de D. Ad., X. 7.% 
pag. 243), afiBrmava-se que esse praso só começava a correr desde que os 
processos dessem entrada no governo civil, fundada em que a prescripção 
não corre contra o legitimamente impedido. Confundia-se aqui o praso das 
reclamações com o praso dos julgamentos, pois se tractava do julgamento 
d*uma reclamação feita fora do praso legal; e suppunha-se susceptível de 
contagem um praso que tinha dia certo em que terminava. E o que veio 
assim a sanccionar-se, sem haver comtudo a coragem de o declarar expressa- 
mente, foi a doutrina inacceitavel de que o praso marcado no § 1.*» do art. 
337.° d'aquelle G. se não applicava ás reclamações permiltidas pelo art. 341.° 
do mesmo G. ao secretario geral. 

2 Só por via de recurso pôde ser alterado o resultado da eleição, cujo 
processo foi julgado valido; e as reclamações para exclusão de vogaes, salvo 
no caso do art. 13.°, só podem ser recebidas e julgadas nos termos e prasos 
dos artt. 329.°, 332.°, 336.° e 341.° do G. Ad. (P. de 26 abril 87). 

3 Rev. de Leg., n.° 1077, pag. 23, e n.° 1081, pag. 83.— Não devem exe- 
cutar-se os accordãos do tribunal administrativo antes do praso para o re- 
curso e o de trinta dias depois da intimação do accordão; e tendo-se inter- 
posto recurso para o tribunal superior, e pedido a suspensão do accordão, 
este não deve executar- se antes da decisão sobre a suspensão, em vista dos 
artt. 302.° e 306.° do G. Ad., do art. 23.° do Reg. de 12 agosto 86, e do Reg. 
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Título iv 

DAS FUNCÇÕES ELECTIVAS 

CAPITULO I 

Da duração das fiincções 

Art. 270." — A parte electiva da camará dos pares terá seis 
annos de duração, mas poderá ser dissolvida, simultânea ou se- 
paradamente, com a camará dos deputados (2.** Act. Add., art. 6.® 
i 3.^). 

Art. 271.°— A camará dos deputados é electiva e temporária 
(C. Const., art. 34.**). 

Art. 272.® — Cada legislatura deverá durar três annos * ; e 
cada sessão annual três mezes (2.® Act. Add., art. 2.''). 



do S. T. Ad. de 25 novembro 86, art. 20.°— O poder judicial é incompetente 
para executar accordãos dos tribunaes administrativos sobre eleições. Esses 
accordãos devera ser intimados ás partes administrativamente (C. Ad., art. 
301.») ; ao administrador do concelho compete intimar o corpo administra- 
tivo súbstituido para dar posse ao novamente eleito sob pena de desobediên- 
cia (C. Ad, art. 393.°); e se elle se nega, lavra auto de desobediência, e dá 
posse ao corpo administrativo eleito, conforme o disposto na P. de 30 agos- 
to 66. 

* A propósito do fallecimento d'el-rei D. Luiz em 18 de outubro de 1889, 
ante-vespora da eleição geral de deputados para a nova legislatura de 1890 
a 1893, e da reiteração do juramento perante as cortes e da aeclamaçao do 
novo rei, o sr. D. Carlos I, surgiu uma curiosa questão constitucional. De- 
veria aguardar-se a reunião ordinária das novas cortes, em 2 de janeiro de 
1890, para ter logar a sessão real da aeclamaçao?. Deveriam reunir-se para 
isso extraordinariamente as cortes? E sendo esta reunião depois da eleição 
da nova camará, quaes os deputados que deveriam ser convocados? Entende- 
mos que com o encerramento da ultima sessão legislativa ordinária se não 
considera definitivamente terminada a legislatura. Depois d'aquella sessão 
não pôde o poder executivo deixar de mandar proceder á eleição gerai de 
renovação. Mas os novos eleitos íém fixado na Carta Const. o 'dia em que 
hão de começar a exercer as suas funcções, independentemente de convoca- 

São regia. Até esse dia continuam os antigos a ser, para todos os efl^eitos, 
eputados da nação. A eleição não significa revogação, mas sim substituição 
de mandato para quando o outro caduque ; e o mandato só caduca quando 
ha dissolução, ou quando chega o dia marcado na lei constitucional para a 
investidura dos novos mandatários. Esse dia não pôde ser antecipado por 
nm simples d»'creto, pois que está expressamente designado no art. i8.° da 
Carta Const. da monarchia. Podem as cortes ser addiadas, nias depois de 
atberta a sua sessão ordinária, como se fez pelos DD. de 2 janeiro 71, e de 
tk novembro 62, e, a nosso vêr, só depois de constituídas. Ha também exem- 
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§ 1.® A sessão real da abertura será todos os annos no dia 
2 de janeiro* (C. Const., art. 18.*). 

I 2.® A sessão que durar menos de três mezes não será con- 
tada para o acto da duração da legislatura, salvo havendo no mesmo 
anno nova sessão* que dure o tempo preciso para completar 
aquelle praso (2.® Act. Add., art. 2.* e § un.). 



pios de se haver antecipado a convocação das cortes geraes, mas só em 
casos de dissolução, em que também o dia d*essa convocação é fixado pelo 
goverao. Eífectivamente, havendo urgência de reunir as cortes depois d'unia 
aissolução, é mais curial antecipar a eleição e a convocação das novas cortes 
do que chamar outra vez ao exercício das funcções legislativas os deputados 
que d'ellas acabaram de ser destituídos. Assim como por simples decreto 
é fixado, n'este caso, o dia da reunião, assim também por outro pôde ser 
alterado. Peio D. de 5 março 42 foi adiada para 10 de julho a reunião das 
cortes geraes, para que o D. de 40 fevereiro 42 marcara o dia 10 de junho; 
e pelo D. de 2 outubro 52 foi adiada para o dia 2 de janeiro de 1853 a con- 
vocação das cortes, para que o D. de 24 julho d'aquelle anno marcara o dia 
11 de dezembro. Pelo contrario, o D. de 10 abril 68 antecipou para 15 d*esse 
mez a reunião das cortes geraes, para cuja reunião o D. de 14 janeiro 68 
marcara o dia 27 de abril; o D. de 15 abril 69 convocou para 26 d*esse mez 
as cortes geraes, para cuja reunião o D. de 23 janeiro 69 marcara o dia 4 
de maio; e o D. de 4 outubro 70 convocou para 15 d'esse mez as cortes ge- 
raes, para cuja reunião o D. de 21 julho 70 marcara o dia 3 de novembro. 
Mas o primeiro dia de sessão da legislatura ordinária, esse é que nunca foi 
antecipado, o que tira toda a força a estes precedentes de antecipação. 

A reunião das camarás antes de 2 de janeiro seria, em todo o caso, 
uma reunião extraordinária, que, se fosse da nova camará, deveria come- 
çar pelo julgamento das eleições e verificação de poderes, e se consideraria 
encerrada com a resolução do assumpto para que fora convocada. O jura- 
mento do novo rei não poderia ser reiterado perante a camará antes d'ella 
constituída; e ella não poderia constituir-se sem a sessão haver sido aberta 
por el-rei, ou em seu nome. Ora é pouco curial que o novo monarcha se 
apresente, como rei, perante os representantes da nação sem que n'esse 
mesmo acto reitere o juramento constitucional. Por taes razões nos parece 
mais regular que sejam convocadas já, extraordinariamente, as cortes con- 
stituídas pelos deputados actuaes, cujo mandato ainda não caducou, para 
receberem o juramento régio, e procederem á acciamação. 

* A L. de 17 julho 57 determinou que a sessão real da abertura das 
cortes geraes fosse todos os annos no dia 4 de novembro. Mas a L. de 2 
maio 63 revogou aquella, restabelecendo a disposição do art. 18.<> da Carta 
Const._ 

do art. 17.» da Carta Const., não tinha tempo fixo de duração 
lativa annual, e portanto, ainda que durasse menos de três 
3rava-se sempre como sessão legislativa ordinária para o com- 
ão da legislatma. Este § estabeleceu outro principio. Se n'um 
legislativa não durar três mezes, tem a legislatura de durar 
. Assim, já se não conta por annos, mas sim por sessões, o 
siatura, contra a letra do próprio art. 2.« do 2.° Acto Add. — A 
pôde ser adiada, mas por forma que dentro do mesmo anno 
es mezes, e nunca encerrada antes d'elles terminarem, para se 
}osto n'este art. 2.® O § porém parece admittir que não dure, 
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Art. 273.® — o rei exerce o poder moderador, com a 
responsabilidade dos seus ministros, prorogando * ou adiando as 



pois determina apenas que em tal caso dure mais um anno a legislatura. 
£ nem pôde este § referir-se ao caso de dissolução da camará antes de 
decorrido o praso da sessão ordinária, porque então não ha que contar a 
duração da legislatura, visto ter acabado pela dissolução. Para a contagem 
do tempo de duração da nova legislatura é que nos parece que o § regula. 
Se a camará eleita depois da dissolução tiver n'esse mesmo anno ainda uma 
sessão de três mezes, pelo menos, esse será o primeiro anno da sua legisla- 
tura. Se a sessão durar menos de três mezes, esse anno não se conta. Como 
explicar, porém, a ultima parte do |? Quererá significar que para comple- 
mento do praso da primeira sessão da nova legislatura se conta o tempo que 
durou n*esse mesmo anno a ultima sessão da legislatura anterior, de forma 
que, se a camará dissolvida houver fuuccionado durante dois mezes n'esse 
anno, bastará que a sessão da nova camará dure apenas um mez para se 
julgar completa e ser a primeira das três da legislatura? Não pode ser. 
Seria absurdo, que a própria letlra do § repelle, pois não diz tendo fiavido 
sessão que durasse, mas sim havendo nova sessão que dure, e a palavra nova 
nunca significou antiga. Assim se entendeu em relação á vigésima quarta 
legislatura, cuja primeira sessão legislativa, desde 15 de dezembro de 1884 
até 2 de janeiro de 1885, se não contou para o tempo da sua duração, apesar 
de ter havido n*aquelle mesmo anno de 1884 outra sessão legislativa desde 
2 de janeiro até 17 de maio, mas pertencente á legislatura anterior (Vid. 
no Diar» da Cam, a sessão de 3 de abril de 1886). Mas é esta palavra nova 
que toma inexplicável o §. A primeira sessão da nova camará, ainda que 
tenha logar no mesmo anno em que funccionou a camará dissolvida, não 
pôde deixar de durar pelo menos três mezes, se couberem dentro d'esse 
anno. Antes d'isso, não pôde ser dissolvida (2.« Acto Add., art. %"*). Pôde a 
sessão ser adiada ; mas n'esse caso reabre a mesma sessão. O que se não 
comprehende facilmente é que possa haver n'esse mesmo anno nova sessão 
tendo sido a primeira incompleta. Em todo o caso, o que nos parece que 
este § significa é que, quando por qualquer circumstancia, a sessão legisla- 
tiva annual durar menos de três mezes, não se conta para a duração da le- 
gislatura; excepto se ainda n'esse mesmo anno a mesma camará vier a ter 
outra sessão, que dure o tempo preciso para completar aquelle praso. 

* Decretos prorogando as cortes geraes : de 30 março, 27 abril e 28 
maio 43; de 31 março 45; de 31 março 46; de 30 março, 31 maio, 28 junho 
e 27 julho 48; de 29 março, 31 maio e 1 julho 49; de 30 março, 31 maio, 
i julho e 14 julho 50; de 31 março 51; de 31 março e 19 julho 52; de 31 
março, 1 junho^ 30 junho, 16 julho, 3 agosto, 12 agosto 53; de 30 março, 13 
maio, 28 junho, 20 julho e 27 julho 54; de 29 março, 26 abril, 18 maio, 8 
junho, 28 junho, 7 julho e 13 julho 55; de 27 março, 29 maio e 14 julho 56; 
de 27 março, 27 abril, 29 maio, 18 e 29 junho, e 6 julho 57; de 1 março 58; 
de 1 fevereiro, 31 março, 14 abril, 2 e 20 maio 59; de 24 abril, 29 maio, 28 
junho e 19 julho 60; de 19 agosto e 20 dezembro 61; de 24 abril, 22 maio 
e 20 junho 62; de 30 março, 19 maio, 5 e 19 junho 63; de 31 março, 12 e 
30 maio, e 9 junho 64; de 30 março 65; de 27 março, 19 abril, 7 e 24 maio, 
e 7 junho 66 de 30 março, 13 maia e 6 junho 67; de 24 julho e 13 agosto 
69; de 3 e 29 novembro, 14 e 20 dezembro 70; de 1 junho 71; de 27 mar- 

r, 20 e 30 abril 72; de 1 abril 73; de 1, 9, 15, 23 e 26 abril 78; de 1 abril, 
e 30 maio 79; de 31 março, 28 abril, 13 e 27 maio, e 2 junho 80; de 2 
junho 81; de 2 e 27 abril, 16 e 31 maio, 15 e 23 junho, 7 e 15 julho 82; de 
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cortes geraes*, e dissolvendo a camará dos deputados' e a parte 
electiva da camará dos pares, nos casos em que o exigir o bem 
do Estado. 

g único. Quando assim seja, as novas cortes serão convocadas 
e reunidas dentro de três mezes, e, sem ter passado uma sessão 
de egual período de tempo, não poderá haver nova dissolução 
(2.^ Act. Add., art. 7.« e § 2.^). 

Art. 274.® — As funcções dos deputados pelas províncias 
ultramarinas cessam logo que finde a legislatura para que foram 
eleitos ou em que tomaram assento ^. 

§ único. No caso porém de dissolução da camará electiva os 
deputados das províncias ultramarinas continuarão a represental-as 
unicamente até que seja remettido e apresentado na camará o pro- 
cesso eleitoral dos seus respectivos círculos (L. E. 59, art. 31.° e §). 

Art. 275.® — Os corpos administrativos servem por três annos 
civis a contar do dia 2 de janeiro immediato á eleição geral ordi- 
nária (C. Ad., art. 4.®). 

I único. O serviço da camará municipal de Lisboa é quadrien- 
nal; havendo porém renovação de vogaes de dois em dois annos 
(L. de 18 julho 85, art. 9.®). 



31 março, 2 e 18 maio, e 16 junho 83 ; de 29 março e 1 maio 8'* ; de 30 março, 

13 maio, 9 e 26 junho 85; de 1 abril 86. 

1 Os decretos de adiamento das cortes são : de 2 janeiro 35 ; de 5 agosto 
36; de 22 março 41; de 2 janeiro 42; de 14 setembro 42; de 21 novembro 
42; de 30 junho 43; de 7 fevereiro 44; de 23 fevereiro 44; de 45 abril 44; 
de 17 maio 44; 9 abril 51; de 18 junho 51; de 26 julho 51; de março 52; 
de 12 agosto 53; de 13 julho 55; de 5 janeiro 56; de 6 novembro 57; de 

14 agosto 58; de 5 novembro 60; de 5 novembro 61; de 17 março e o no- 
vembro 62; de 7 abril e 7 setembro 65: de 21 maio e 4 junho 70; de 2 ja- 
neiro e 3 fevereiro 71; de 29 março 81; de 2â maio 83; de 30 outubro 84. 

* Decretos dissolvendo a camará dos deputados: de 3 junho 23; de 14 
março 28; de 4 junho e 10 setembro 36; de 25 fevereiro 40; de 10 feve- 
reiro 42; de 23 maio 46; de 25 maio 51; de 24 julho 52; de 26 março 58; 
de 23 novembro 59; de 27 março 61; de 15 maio 6o; do 14 janeiro 68; de 
23 janeiro 69; de 20 janeiro 70; de 21 julho 70: de 3 junho 71; de 28 agosto 
79; de 4 junho 81; de 24 maio 84. O D. 5 janeiro 87 dissolveu a parte ele- 
ctiva da camará dos pares. 

3 Este artigo revogou o art. 113." do D. de 30 setembro 52 e a L. de 4 
julho 37, na parte em que dispunham que os deputados eleitos pelas divisões 
ultramarinas seriam admittidos a tomar assento em cortes, ainda que ti- 
vesse Analisado a legislatura para que haviam sido eleitos, não podendo 
porém n'esse caso votar em questões sobre reforma ou alteração da lei 
fundamental, salvo se para isso tivessem vindo munidos de poderes espe- 
ciaes, e na parle em que dispunham ^ue os deputados eleitos pelas divi- 
sões ultramarinas, que durante uma legislatura tomassem assento em cor- 
tes, continuariam a servir n'essa e nas seguintes legislaturas até que os 
novos deputados, eleitos pelas njesmas divisões, fossem admittidos a exercer 
suas funcções, applicando- se-lhes a mesma restricçao anterior. 
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Art. 276.®— Os corpos administrativos podem ser dissolvidos 
pelo governo, precedendo consulta do supremo tribunal adminis- 
trativo: 

1.** quando não se habilitem com os seus orçamentos nos pra- 
sos e termos legaes; 

2.® quando não prestem contas das suas gerências em con- 
formidade com a lei; 

3.*" quando, depois de advertidos, deixem de tomar as deli- 
berações indispensáveis ao desempenho dos deveres que as leis 
lhes incumbem, e que não possam ser promptamente suppridas 
pelos meios ordinários facultados nas mesmas leis; 

4.® quando, por via de inquérito ou syndicancia, em que sejam 
ouvidos, se mostre que a sua gerência é nociva aos interesses dos 
seus administrados e ás conveniências da administração publica; 

5.® quando se de, com respeito ás juntas de parochia, o caso 
de annexação ou desannexação de freguezias (C. Ad., artt. 17.® 
e 2.® § 6.°). 

I 1.® A dissolução não prejudica nem o emprego dos meios 
administrativos para corrigir os abusos que a motivaram, nem o 
procedimento judicial contra os actos que envolvam criminalidade 
ou responsabilidade civil (C. Ad., art. 17.® § 1.®; L. de 18 julho 
85, art. 191.®). 

I 2.® No decreto de dissolução declarar-se-hão os factos ou 
omissões que lhe deram causa, e se mandará proceder a nova 
eleição dentro d um praso não excedente a quarenta dias (G. Ad., 
art. 17.® i 2.®; L. de 18 jullio 85, art. 5.®). 

§ 3.® Se o governo decretar a dissolução contra o parecer do 
supremo tribunal administrativo, deverá publicar o referido parecer 
com o decreto motivado da dissolução (C. Ad., art. 17.® § 3.®). 

Art. 277.® — A camará municipal de Lisboa poderá ser dis- 
solvida por decreto do governo, depois de ouvida e precedendo 
audiência da procuradoria geral da coroa: 

1.® Quando não organisar, approvar ou publicar os seus orça- 
mentos nos termos da lei; 

2.® Quando não prestar as contas geraes dos exercícios, nos 
termos da lei; 

3.® Quando, por via de inquérito ou syndicancia, se provarem 
irregularidades na administração, ou que a sua gerência é nociva 
aos interesses dos administrados e ás conveniências da adminis- 
tração pnblica (L. de 18 julho 85, art. 189.®). 

I único. Nos casos não previstos n'este artigo a dissolução só 
poderá realisar-se quando lhe fôr favorável a consulta da procura- 
doria geral da coroa (L. de 18 julho 85, art. 190.®). 

Art. 278.® — Emquanto não entrarem em exercício os vogaes 
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eleitos depois da dissolução, serão chamados a servir os substi- 
tutos pela auctoridade administrativa da respectiva circumscripção; 
e, quando estes nao bastem para completar o quadro da corpora- 
ção, serão chamados os necessários vogaes effectivos ou substi- 
tutos dos annos anteriores, nos termos do art. 347.® 

I 1.** Os seus poderes limitam-se, porém, aos actos de admi- 
nistração conservatória, e não lhes é permittido alterar o regimen 
Hna cprviPHQ nrganisar uovos orçameutos, nem mudar o pessoal 
lu dos estabelecimentos por ella administrados (C. 
5.0) 

3smo decreto de dissolução da camará municipal 
erno nomeará uma commissão de sete membros 
ao expediente dos negócios municipaes, emquanto 
xercicio a nova camará (L. 18 julho 85, art. 193.®). 
* — Os corpos administrativos eleitos na epocha 
tuem-se no dia 2 do mez de janeiro immediato ao 
nccionam, além do tempo para que foram eleitos, 
stiverem legalmente substituídos (C. Ad., art. 18.**). 

— Os corpos administrativos eleitos fóra da epocha 
tuem-se no primeiro dia útil depois do terceiro 
liato ao do apuramento, mas só funccionam pelo 
io para completar o triennio, e, além d'este tempo, 
orem legalmente substituídos (C. Ad., art. 19.®). 
camará municipal de Lisboa, eleita depois de dis- 
se-ha, sem necessidade de convocação, no quinto 
uelle em que terminarem as operações eleitoraes 
, art. 192.® § un.). 

— Os juizes de paz servem por dois annos, e podem 
as não são obrigados a servir quatro annos seguida- 
., art. 120.®). 



CAPITULO II 

smuneração dos cargos electivos 

' — As funcções dos corpos administrativos são gra- 

, art. 6.®). 

* — Os deputados durante as sessões vencerão um 



8 da commissão districtal deixaram de ter direito á retri- 
ompelia pelo art. 88.» do C Ad. 78 (C. Ad., art. 93.»). 
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subsidio pecuniários e se lhes arbitrará uma indemnisação para 
as despezas da vinda e volta (C. Const., art. 38.°). 

I 1.*^ A dotação da camará dos senhores deputados, para os 
fins determinados na primeira parte d este artigo, é fixada nos 
lermos seguintes: 

1.° Pelo continente e ilhas adjacentes na razão de 15:940ííOOO 
réis por mez ou de 531íJ281 réis por dia, quando a contagem do 
subsidio deva ser feita diariamente (L. 21 julho 88, art. 1.° n.° 1.*); 

2.** Pelas províncias ultramarinas na razão de 1:200^51000 réis 
por mez ou na de 39?51996 réis por dia, quando a liquidação do 
subsidio deva ser feita diariamente (L. 21 julho 88, art. 1 .® n.** 2.*^). 

§ 2.** O máximo da dotação de que tracta este artigo, seja qual 



1 o subsidio diário dos deputados foi, desde agosto de 1834 até junho 
de 1836, de U7^ réis. Por D. de 10 novembro 36 foi reduzido a 2^800 réis, 
e o de despezas de ida e volta a 500 réis por legoa. A L. 16 novembro 41 
sujeitou á deducção de 10 por cento os subsídios dos deputados, ainda me- 
smo que não fossem pagos em dia. A L. 25 abril 45 fixava o subsidio do 
presidente em 260iíi000 réis mensaes, e o dos deputados em 2jÍ>800 réis diá- 
rios. A L. de 25 junho 56 declarou que continuava em vigor o subsidio para 
os deputados e as ajudas de custo de vinda e volta taxados na L. de 25 abnl 45. 
A L de 25 junho 64 manteve as mesmas prescripções. O D. de 8 abril 69 alte- 
rou a forma de abono dos subsídios por mezes ou dias de sessão, fixando 
para o presidente 6()0;|í000 réis e para os deputados 300i^000 réis por toda 
a sessão legislativa, e pagáveis um terço no fim de ianeiro, e o resto ao 
cabo da sessão; e fixou em 2^500 réis diários o subsidio dos deputados nas 
sessões extraordinárias O O. dictatorial de 9 junho 70 extinguiu o subsidio, 
manteve a gratificação de jornada, e mandou subsidiar pelas municipalidades 
os que não estivessem em circuinstancias de desempenhar gratuitamente 
as funcções de deputado. A L. de 27 dezembro 70 revogou este D. A L. de 
10 maio 78 restabeleceu o systema de pagamento da L. de 45, mantendo 
para o presidente 250^000 réis e para os deputados lOOi^OOO réis mensaes 
durante a sessão das cortes geraes, e elevando a 3:^333 réis por dia o subsidio 
dos deputados nas sessões extraordinárias, ou quando houvesse de se abonar 
por dia. No intuito de realisar economias, o D. dictatorial de 29 julho 86 
marcou para o subsidio do presidente o limite máximo de 960|100() réis e 
para o do deputado o de 400íÍ1000 réis, por cada sessão legislativa, devendo 
os subsídios do primeiro e segundo mez da sessão ser pagos no fim dos me- 
zes, e o resto no fim da sessão, continuando a ser o mesmo o subsidio diário 
quando tinha de ser abonado por dia. Logo, porém, no primeiro anno da sua 
execução foi este decreto alterado. A L. de 1 setembro 87 estabeleceu que 
os subsídios fossem pagos mensalmente, não podendo exceder, o dos depu- 
tados, a quantia de 500)^000 réis por cada sessão legislativa. A lei vigente, 
de 21 julho 88, veio restabelecer completamente o systema da lei de 1878, 
pois que, fixando apenas o máximo da dotação total, permitte que a impor- 
tância dos subsídios que muitos deputados não recebem, por morte, perda 
do logar, ou por faltas não justificadas ás sessões, ou por optarem por ou- 
tros vencimentos que tem, seja applicada ao pagamento dos outros, o que 
se verificou ser mais que bastante para todo o tenjpo que as sessões costu- 
mam durar, a 3j9333 réis por dia. 
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fõr o tempo de duração das sessões, é fixado, por cada sessão 
legislativa, em 79:700??000 réis pelo continente do reino e ilhas 
adjacentes, e em 6:000^000 réis pelas províncias ultramarinas (L. 
21 julho 88, art. l.« § l.«). 

§ 3.® Dado o caso de reunião extraordinária das cortes haverá 
dotação especial (L. 21 julho 88, art. 1.® § 2.**). 

§ 4.® A dotação de que tracta este artigo é exclusivamente 
destinada ao pagamento dos subsídios dos senhores deputados, e 
não pôde ter outra applicação, seja ella qual fôr (L. 21 julho 88, 
art. 1.*» I 3.*^). 

§ 5.® Pela importância da dotação fixada n'este artigo, e dentro 
exclusivamente dos limites delia, serão abonados, durante a sessão 
legislativa, mensal ou diariamente, como competir, o presidente 
da camará dos senhores deputados e os respectivos membros que 
tiverem optado pelo subsidio, da importância que lhes couber nos 
termos deste Código (L. 21 julho 88, art. 2.^). 

Art. 284.*"— É fixado na quantia de !á40??OÍ)0 réis mensaes 
ou de 8??000 réis por dia o subsidio do presidente da camará dos 
deputados durante as sessões das cortes geraes (D. 29 julho 86, 
art. l.*^). 

I único ^, A mesma quantia de 8(?000 réis por dia será abonada 
no caso de dissolução da camará antes de terminado o praso da 
sessão ordinária (D. 29 julho 86, art. 1.^ § 3.^). 

Art. 285.® — O subsidio dos deputados da nação é fixado em 
100j?000 réis cada mez ou 3?51333 réis por dia durante as sessões 
das cortes geraes (D. 29 julho 86, art. 2.*^). 

I único, A mesma quantia de 3í?333 réis por dia será abonada 
no caso de dissolução da camará antes de terminado o praso da 
sessão ordinária (D. 29 julho 86, art. 2.® § 3.®). 

Art. 286.** — Para os effeitos d'este Código conta-se por um 
mez cada periodo de trinta dias, qualquer que seja a data do seu 
começo ou fim (D. 29 julho 86, art. 3.**). 

Art. 287." — Nos casos de adiamento ou prorogação das cor- 
tes far-se-ha o abono do subsidio do presidente e mais deputados 
nos termos dos artigos precedentes (D. 29 julho 86, art. 4.**). 

Art. 288.** — Quando as cortes sejam convocadas extraordi- 
nariamente, o presidente e os mais deputados receberão respectiva- 
mente os subsídios de 8}51000 réis e 3}?333 réis por dia. 



* Suppriniimos os dois primeiros §§ dos artt. !.• e 2.° do D. de 29 ju- 
lho 86, em virtude da lei interpretativa de 21 julho 88, visto que o liaiite 
da dotação é hoje a quantia total auctorisada, e não o numero de mezes da 
sessão, que pôde ser de quatro, cinco ou mais, sem que deixe de se abonar 
o subsidio se a verba total da dotação chegar, e até onde chegar. 
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I umco. Será reputada, para os effeitos doeste decreto, con- 
tinuação de sessão ordinária a sessão extraordinária convocada 
com intervallo inferior a quinze dias contados da data do fim da 
sessão ordinaiia (D. 29 juilio 86, art. 5." e |). 

Art. 289.® — Cessa o subsidio aos deputados que: 1.** se 
ausentarem da camará, com ou sem licença d'ella; 2." faltarem 
ás sessões por espaço de oito dias consecutivos, sem causa justi- 
ficada. Não cessa porém no caso de comprovada moléstia durante 
a residência na cidade de Lisboa, ou quando desta, por motivo 
da referida moléstia, forem obrigados a sahir para local que não 
seja o do seu domicilio. 

I único. Perdem o direito a seus vencimentos, como empre- 
gados públicos, os deputados que, sendo-o, e tendo optado pelos 
referidos vencimentos, estiverem comprehendidos nos dois primei- 
ros casos do presente artigo (L. 25 abril 45, art. 3.® e |). 

Art. 290."*— A indemnisação de viagem verificada, por vinda 
e volta, fica fixada aos deputados do continente do reino, a razão 
de 500 réis por légua, contando-se a distancia da capital do reino 
às terras do domicilio pela estrada real directa ; e aos deputados 
pelas ilhas, e pelas provindas ultramarinas, ou pela vinda ou pela 
volta, a razão de SOíJOOO réis aos das ilhas da Madeira e dos Aço- 
res; 60í5000 réis aos das ilhas de Cabo Verde; ISOjJlOOO réis aos 
de Angola, S. Thomé e Príncipe; 200^1000 réis aos de Moçam- 
bique; 250í5lOOO réis aos de Goa; 300?$Í000 réis aos de Macau e 
Timor (L. 25 abril 45, art. 4.®). 

§ único. Os deputados pelo Estado da índia podem seguirviagem 
na vinda e volta pelo Mediterrâneo, e para isso lhes são abonadas 
as despezas necessárias, deixando neste caso de receber a ajuda 
de custo (D. 12 janeiro 53)*. 

Art. 291.*^ — Não se abonam despezas de jornada aos de- 
putados quando haja adiamento por menos de quinze dias, ou 
quando o intervallo entre duas sessões seja também inferior a 
qmnze dias. 

I único. Nunca poderá ser abonado subsidio de jornada aos 
deputados que exerçam empregos públicos no município de Lisboa 
(D. 29 julho 86, art. 6.*> e |). 

Art. 292.*" — Os deputados pelo ultramar têem direito aos 
mesmos subsídios que os eleitos pelo continente e ilhas adja- 



í A P. de 8 janeiro 70 (na Coll da Leg. Nov. do Ultr., pag. i) concedeu 
egual faculdade ao eleito deputado por Macau e Timor, mas não para a sua 
família, e sem direito a ajuda de custo, continuando comludo a receber o 
ordenado, soldo ou côngrua a que tiver direito emquanto não tiver subsidio 
como deputado. 
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centes durante o tempo que durarem as sessões (D. 8 abril 69» 
art. H.«). 

§ 1.® No intervallo das sessões legislativas receberão um sub- 
sidio de SOíJOOO réis por mez aquelles que, sendo eleitos depu- 
tados pelo ultramar, tiverem abi a sua residência (D. 8 abril 69, 
art. 12.*^). 

§ 2.® Os empregados do ultramar que forem eleitos deputados 
vencerão os seus ordenados, soldos, ou côngruas, se não optarem 
pelo subsidio (D. 24 dezembro 85, art. 32.*). 

I 3.** Os subsídios e as indemnisações por despezas de jor- 
nada, que competem aos deputados pelo ultramar, serão pagos 
pelos cofres das províncias ultramarinas que os elegerem (D. 8 
abril 69, art. 13.*). 

Art. 293.® — Os subsídios do presidente e mais deputados 
ficam sujeitos aos impostos de rendimento e sêllo, e ao paga- 
mento de quotas para o monte-pio ofQcial e para a caixa de aposen- 
tações ou de reformas, quando os deputados a ellas estejam su- 
jeitos por virtude dos seus empregos. 

§ 1.® As quotas para a caixa de aposentações ou de reformas 
são calculadas sobre o subsidio. 

§ 2.® As quotas para o monte-pio official continuam reguladas 
pela legislação em vigor (D. 29 julho 86, art. 7.*"). 

Art. 294.° — O subsidio de deputado não pôde ser accu- 
mulado com outro vencimento de qualquer natureza ou denomi- 
nação, pago pelos cofres do estado, ficando expressamente dero- 
gada qualquer disposição em contrario (D. 29 julho 86, art. 8.**) 



CAPITULO III 
Das preferencias 

Art. 296.**— A eleição de par pelos estabelecimentos scien- 
tlficos prefere á eleição pelos districtos administrativos (0. E. 85, 
art. 13.^). 

Art. 296.** — A preferencia nas eleições de deputados por 
circulos de diversa natureza é determinada pelas regras se- 
guintes : 

l.'^ A eleição por um circulo prefere sempre á eleição por 
accumulação; 

2.* A eleição por um circulo plurinominal prefere sempre á 
eleição por um circulo uninominal (L. E. 84, art. 2.**). 

Art.' 297.® — O deputado eleito por um ou mais circulos da 
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mesma natureza ou o par eleito por mais d'um districto repre- 
sentará: 

1.® o da naturalidade; 

2.® o da residência; 

3.** aquelle em que tiver sido mais votado; 

4.^ o que a sorte designar (L. E. 84, art. 2.*^ § 1.^ O. E. 85, 
art. 46.^). 

Art. 298.® — O procurador á junta geral eleito por mais 
d'um circulo representará aquelle em que residir ao tempo da 
eleição; se em nenhum d' esses círculos tiver residência perma- 
nente, aquelle em que tiver obtido maior votação; e no caso de 
egualdade de votos o que a sorte designar, devendo a junta geral 
proceder a este acto na sua primeira reunião (C. Ad. art. 37.**). 

CAPITULO IV 
Das renuncias e escusas dos cargos electivos 

SECÇÃO I 
Da renuncia do legar de par do reino 

Art. 299.® — O par eleito poderá renunciar o seu logar antes 
de tomar assento na camará, fazendo-o constar por escripto à 
mesma camará (0. E. 85, art. 14.**). 

SECÇÃO II 
Da renuncia do logar de deputado 

Art. 300.^ — deputado eleito pôde livremente renunciar 
o seu logar de deputado, antes de tomar assento na camará, 
fazendo-o assim constar por escripto á mesma camará * (D. E. 52, 
art. 107.®) 

Art.® 301. — O deputado, depois de tomar assento na camará. 



* Foi o que fizeram na sessão legislativa de 1837, os deputados eleitos 
pela Madeira e Porto Santo, José Ferreira Pestana, Luiz da Silva Mousinho 
DR Albuquerque e António Alotsio Jervis de Athouguia, pelo que foram 
declarados vagos os seus locares em sessões de 15 e 20 de maíço d'esse 
aono, e chamados os respectivos substitutos. 

9 
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não pôde renunciar o seu logar de deputado sem approvação da 
mesma camará * (D. E. 52, art. 108.®). 

Art. 302.® — O deputado que, depois de eleito, não renun- 
ciar formalmente o seu logar, antes de tomar assento na camará, 
não pôde escusar-se de desempenhar as funcçôes do mesmo logar 
senão por cansa legitima e justificada perante a camará (D. E. 52, 
art. 109.®). 

SECÇÃO 111 

Da escusa dos cargos administrativos 

Art. 303.® — As funcçôes dos corpos administrativos são 
obrigatórias (C. Ad. art. 6.^). 

Art. 304.® — Podem escusar-se* dos cargos de vogaes dos 
mesmos corpos: 

1.® Os que no ultimo triennio tiverem servido nos corpos 
administrativos, exercendo as funcçôes como efifectivos, ou por 
terem sido chamados a servir como substitutos ou supplentes, por 
mais de dois annos ^, e bem assim os que á data da publicação 
do código administrativo estivessem servindo, ha mais de dois 
annos, nas referidas condições. 

2.® Os que tiverem mais de 65 annos de edade. 

3.® Os que padecerem moléstia, de que resulte diíBculdade 
para o exercicio das funcçôes. 

4.® Os professores oíDciaes de instrucção superior, secundaria 
e especial (C. Ad. art. 11.® n.®' 1.® a 4.®). 

5.® Os empregados na lavra das minas, e os mestres e fundi- 
dores que o governo designar (D. 31 dezembro 52, art. 44.®). 



l Em 18 mak) 70, os treze deputados do partido reformista, que na 
sessão de 12 d*esse mez se haviam retirado da salla depois d*uma questão 
incidental com o sr. J. Luciano de Castro, então ministro da justiça, enviaram 
á camará, por ofiBcio, a declaração de que renmiciavam o seu logar de de- 
putado. Mas não chegou a haver resolução sohre isto, porque as corte» foram 
addiadas no dia 20 e depois dissolvidas. Além d'esta, que foi a mais notável, 
houve mais trinta renuncias, das quaes foram dez recusadas. Em 1889 houve 
mais a notável renuncia do sr. Viceute Monteiro, que a camará não acceitou. 

* Concedida a escusa, não podem os escusados ser readmittidos a func- 
cionar {Rev, de D. Ad., t. 3.°, pag. 228), excepto se forem reeleitos. 

3 O S. T. Ad., em Res. de 14 dezembro 81 (no D. do G,, n.« 16, de 82), 
concedeu a escusa a um vereador que, tendo servido esse cargo seis annos 
consecutivos, até janeiro de 1878, fora outra vez eleito em setembro do 
mesmo anno para o quadriennio de 1878 a 1881. Esta decisão fundou-se 
apenas na imprevidência com que fora redigido o art. 390.<» do C. Ad. 78^ 
como demonstrámos então no Direito, t 14.«, pag. 404. 
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6.® Outros quaesquer *, a quem sejam permittidas escusas por 
Jeis especiaes (C. Ad. art. H.^ n.® 5.®). 

Art. 305.° — A concessão das escusas enumeradas no artigo 
antecedente é da competência ' dos tribunaes administrativos (G. 
Ad. artt. 14.° e 288.° n.° 6.°). 

Art. 306.® — Os cidadãos eleitos para os corpos administra- 
tivos, que tenham motivo legal de se escusar das funcções, e 
d'elle se queiram valer, deverão reclamar a sua escusa perante 
o tribunal administrativo no praso de oito dias a contar da data 
da participação ofBcial da sua eleição (C. Ad. art. 342.°). 

Art. 307.° — A escusa deve ser pedida em requerimento 
datado, assignado, com a assignatura reconhecida, e entregue no 
governo civil, dando-se ao reclamante recibo da entrega, se o 
pedir (C. Ad. 343.°). 

Art. 308.° — A participação da eleição será juncta ao re- 
querimento, sob pena de se não tomar conhecimento da preten- 
ção (C. Ad. art. 344.°). 

SECÇÃO IV 
Da escusa de juizes de paz 

Art. 309.° — Os juizes de paz não podem escusar-se senão 
por doença grave e provada, ou por incompatibilidade com em- 
prego, que já tenham (N. R. J. art. 123.°). 



* Pela L. de 8 novembro 41, art. 1.^ podiam escusar-se os jurados com- 
merciaes; mas esses são inelegiveis pelo n.° 4.« do § 1.» do art. ?.• do C. 
Ad. Pelo D. de 22 novembro 48, art. 15.° § 6.°, podiam escusar-se os oABciaes 
e pi'aças dos batalhões nacionaes ; mas esses batalhões foram extinctos. Eram 
também isentos de qualquer encargo ou serviço pessoal : pelo D. de 20 se- 
tembro 44, art. 171.^ os lentes e professores; pelo D. de 11 dezembro 51, 
art. 33.°, os professores e mestres do Collegio Militar; pelo D. de 16 dezem- 
bro 62, art. 34.% os professores do Instituto Agrícola; e pelo D. de 30 de- 
zembro 52, art. 43.°, os professores do Instituto Industrial; mas todos esses 
estão hoje incluídos no n.° 4.° d'este art. 11.° do C. Ad. Pelo D. de 7 julho 
80, os empregados telegrapho-postaes e dos pharoes e os encarregados da 
venda de estampilhas sao isentos de todos os encargos pessoaes de serviço 
administrativo. Mas pelo n.° 2.° do art. 8.* do C. Ad., as funcções dos corpos 
administrativos são até incompatíveis com as dos empregados do correio e 
dos telegraphos, tendo estes de optar por umas ou por outras. 

2 Já pelo art. 243.° n.° 7.° do C. Ad. 78 competia aos Conselhos de dis- 
tricto. Mas a Ck)mmissão executiva da Junta Geral de Lisboa, em três ac^ 
cordãos publicados na Rev. de D. Ad,, t. 5.°, pag. 91, decidiu que era á pró- 
pria corporação administrativa que competia conhecer das escusas pedidas 
pelos seus vogaes. Em Acc. de 30 março 82 (na mesma Rev*, t. 5.% pag. 40), 
restabeleceu porém a boa doutrina. 
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t. 310.* — Os juizes de paz não sao obrigados a servir 
annos seguidamente (N. R. J. art. 120.®). 
t. 311.® — As escusas requerem-se à respectiva camará, 
com informação dos membros das mesas, que serviram 
;ão, e audiência do immediato em votos, defere em sessão 
, como fòr de justiça, e sem recurso (N. R. J. art. 123.* 

CAPITULO V 
Das incompatibilidades e opções 

SECÇÃO I 
IS incompatibilidades e opções nos cargos politicos 

;. 312.® — Não se pôde ser ao mesmo tempo membro de 
IS camarás legislativas (C. Const. art. 30.®) 
;. 313.° — O deputado, que for eleito par do reino, de- 
praso de oito dias depois de communicada a eleição á 
dos pares, optar entre um e outro logar (0. E. 85. art. 1 1 .®). 
tico. O par temporário, que for eleito deputado, deverá 
Bio logar de par ou deputado, no praso de oito dias, a 
Taquelle em que fôr. approvada a sua eleição pela camará 
utados, entendendo-se que, na falta de declaração, opta 
:ar de deputado (L. de 21 abril 86, art. 1.® § un.). 
u 314. — O exercido de qualquer emprego, á excepção 
conselheiro de estado e ministro de estado, cessa interina- 
, emquanto durarem as funcções de par ou deputado (C. 
irt. 31.®). 

lico. Em caso de urgente necessidade do serviço publico 
cada uma das camarás, a pedido do governo, permittir 
5 membros, cujo emprego se exerça na capital *, que ac- 



Ltilraenle declarava o art. 14.» § único do C. Ad. 78 que o logar de 
Qorpo administrativo se não perdia pelo exercício das funcções de 
ou par do reino. 

quem entenda que, fora da capital, nem mesmo com auctorisação 
tiva camará se -podem accumular as funcções de deputado ou par 
com as de membro de qualquer corpo administrativo (PP. de 11 
2, de 12 e 15 fevereiro 64, e de 26 janeiro 8i; Rev. de D. M., 
Í46). Tal não tem sido, porém, a praxe geral seguida; e, a nosso 
•azào, pois que os cargos administrativos de eleição não constituem 
no sentido rigoroso da palavra. Se o exercício de todas e quaesquer 
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cumulem o exercício d^elle com o das funcções legislativas (1.° 
Act. Add. art. 3.^). 

Art. 315.® — É incompatível o logar de deputado: 

I. — Com qualquer emprego da casa real, estando o empre- 
gado em effectivo serviço; 

II. — Com o logar de arrematante, director, caixa geral e 
principal gestor de qualquer contracto de rendimentos do estado, 
e com o de arrematante e administrador de obras publicas (D. 
E. 52, art. 13.® n.° 1.® e 2.^); 

III. — Com o logar de director, administrador, e em geral de 
ftinccionario, retribuído por qualquer companhia, sociedade ou 
empreza industrial ou commercial, que administre algum dos 
rendimentos do estado, ou d'elle receba subsidio ou vantagem de 
qualquer ordem, quando este subsidio ou vantagem não tenha 
sido concedido por lei geral ou promulgada anteriormente á eleição 
do deputado, e adjudicado em hasta publica (L. E. 84, art. 41.®); 

IV. — Com os logares de governador civil ou secretario geral; 

V. — Com o logar de administrador do concelho ; 

VI. — Com os logares de procurador régio perante as relações ; 
seus respectivos ajudantes, delegados e sub-delegados; 

VIL — Com os logares de inspectores de fazenda*, thesou- 
reiros pagadores e escrivães de fazenda ; 

VIII. — Com os logares de governadores geraes, e governa- 
dores das províncias ou districtos do ultramar, respectivos secre- 
tários e escrivães de fazenda*; 

IX. — Com os logares de directores e sub-directores das al- 
fandegas; 

X. — Com o logar de commandante de estação naval; 

XI. — Com o logar de chefe de qualquer missão diplomática 
permanente (D. E. 52, art. 13.® n.®» 4.®, 5.®, 6.®, 7.®, 8.®, 9. 
■-- ■-®). 



o 



funcções publicas constituísse emprego, nem sequer o deputado ou par do 
reino poderia, durante a sessão, ser perito ou louvado judicial, como aliás 
lh'o permitle o art. 240.* n.° hj" do C. do Proc. ííiv., nem testemunha sem 
licença da respectiva camará, o que aliás é permittido pela ultima parte do 
art. 267.« do mesmo C, e nem sequer eleitor. Também os deputados, que 
são membros da Gamara Municipal ou da Junta Geral de Lisboa, costumam 
accumular estas suas funcções com as legislativas sem licença da camará 
dos deputados, pela mesma razão. 

1 São os funccionarios que, pelo D. de 26 julho 86, substituíram os an- 
tigos delegados do thesouro, a que se referia o D. E. 52, n*este n.» ?.• do 
art. 13» 

2 As juntas de fazenda, a cujos escrivães se referia o n.« 8.» do art. i3.« 
do D. E. 52, foram extinctas pelo D. de 20 dezembro 88 e Reg. de 7 novem- 
bro 89. 



L 
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I único. Os empregados comprehendidos na disposição d'este 
artigo podem optar, depois de eleitos, pelo logar de deputado, 
ou pelo emprego ou commissão* (D. E. 52, art. 15.^). 

Art. 316.** — A disposição do artigo antecedente cessa, no 
caso regulado no artigo 33.® da Carta Constitucional', de modo 
que, se por algum caso imprevisto, de que dependa a segurança 
publica ou bem do estado, fôr indispensável que algum deputado 

mtra commissão, ainda subsidiada, ou emprego retri- 

•vivel, a respectiva camará o poderá determinar sem 

3r isso perca o seu logar. 

). Se a camará não estiver reunida, determinal-o-ha 



) art. 5.« da L. E. 59 o logar de deputado era também incom- 
, os eflfeitos d'este art., com todos os empregos militares do ultra- 
todos os legares de juizes do ultramar, tanto da primeira, como 
instancia. Os juízes do ultramar, que optassem pelo logar de 
íixavam vagos os seus empregos, ficando comtudo no respectivo 
i exercício, nem vencimento de ordenado ou antiguidade, para, 
viatura, serem collocados convenientemente; não acceitando o 
que o governo lhes designasse, incorriam na pena de exclusão 
[uadro, segundo os §§ 1.» e 2.* d'aquelle art. Tem-se, porém, 
^vogadas estas disposições pelo D. de 24 dezembro 85, que no 
bibe a qualquer empregado civil (e portanto também judicial), 
\ ou militar das províncias ultramarinas estar ausente do seu 
eença legal, excepto tw caso de ser deputado ás cortes geraes da 
%r do reino, d*onde se deduz que a acceitação do cargo de de- 
não faz perder o logar, nem os obriga a opção; que no art. 20.** 
lizes que, pertencendo a qualquer das instancias do ultramar, se 
sem auctorisação do covemo, fora dos seus legares além de 
perdem o direito a qualquer vencimento, desde que deixaram a 
g^ue legalmente estavam na metrepole, e ficam, além d'isso, no 
uadro sem exercício e com prejuízo de antiguidade, à disposição 
e que se procederem do mesmo modo quando novamente sejam 
ira algum logar que por lei lhes compita, não partindo para o 
dentro do praso de dois mezes, entender-se-ha que renunciam 
ra, e serão porisso exonerados, d'onde se deduz que, emquanto 
n a situação por que legalmente estão na metrópole, não se lhes 
tas disposições; e que no art. 33.<» diz que os empregados do 
3 podem estar fora dos seus log2U'es exercendo funcções inhe - 
ros cargos quando não haja lei especial que o permitia, d'onde 
e havendo, como ha, o art. 19.<>, que lhes permitte serem de- 
[)ares do reino, elles podem porisso estar fora dos seus legares. 
lANO DB Castro, Leg, Eleit. Annot, pag. 6, nota 1, entende que 
sa esta diposiçào no caso do art. 3.® do i.** Acto Addic, em que 
de permittir, no caso de urgente necessidade, aos seus membros 
1 o seu emprego na capital, a accumulação do exercício d*elle 
mcções legislativas. Parece-nos, porém, que esta permissão só 
se aos empregos não mencionados no art. 13.° do D. E. 52, pois 
a entre incompatibilidade de funcções e incompatibilidade de 
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então o governo, dando conta depois ás cortes (D. E. 32, art. 14.® 
ei). 

Art. 317.** — Approvadas as eleições geraes, e constituída a 
camará, de modo que possa legalmente fiinccionar, os indivíduos 
que houverem de optar não poderão prestar juramento sem que 
declarem, estando presentes, que optam pelo logar de deputado. 

§ 1.® Se estiverem ausentes, a camará lhes marcará logo um 
praso razoável, para darem conta à mesma camará da sua opção, 
sob pena de se entender que resignam o logar de deputado. 

§ 2.° Os cidadãos comprehendídos nas disposições dos n.*** 2.® 
e 3.° do art. 315.® não poderão ser admittidos a prestar jura- 
mento sem que mostrem, nos referidos prasos, ter cessado legal- 
mente o motivo da incompatibilidade (D. E. 52, art. 16.® e §§). 



SECÇÃO II 
Das incompatibilidades e opções nos cargos administrativos 

Art. 318.® — As funcções nos corpos administrativos são in- 
compatíveis com as dos seguintes cargos: 

1.® Dos empregados do corpo diplomático ou consular por- 
tuguez*; 

2.® Dos empregados do correio e dos telegraphos; 

3.® Dos funcclonarios de sanidade marítima ; 

5.® Dos delegados e sub-delegados de saúde; 

5.® Dos professores de instrucção primaria *. 



1 Já se entendia geralmente que o n.° correspondente a este no C Ad. 
anterior se não referia aos súbditos portuguezes que eram agentes consulares 
das nações estrangeiras, mas só aos que fizessem parte do corpo diplomá- 
tico ou consular portuguez (Res. do S. T. Ad. de 13 junho 80, no D. do (?., 
n.» 244; Bireiio, t. i2.», n.° 10; Rec. de D. Ad., t. 3.», pag. 89). Excepto se 
houvessem aeceitado a nomeação consular sem licença do governo, porque 
perdiam então a qualidade de cidadãos portuguezes, nos termos do art. 22.« 
n.» 2.° do C Civ., e nem sequer podiam ser eleitores (P. de 14 junho 78), 
doutrina que ainda hoje é applicavel. 

2 Um Off. do M. do Reino ao governador civil de Bragança, de 15 setem- 
bro 86, declarou incompatíveis as funcções de membro da junta de parochia 
com as de delegado parochial, porisso que este tem de fiscalisar o recensea- 
mento escholar, reclamar perante as juntas de parochia, e recorrer para a 
camará municipal, conforme o disposto no n.° l.» do art. 24.«» do Reg. de 28 
julho 81. Não vemos, porém, que os delegados parochiaes estejam compre- 
hendídos n'este ou n'outro qualquer art. do C. Ad., cujo art. 394.° exclue 
qualquer interpretação extensiva em matéria de incompatibilidades. Também 
não são inelegíveis, pois não estão comprehendídos em nenhum dos n.** do 
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§ único. Podem todavia pertencer aos corpos administrativos 
os ftmccionarios e empregados referidos n'este artigo que, no 
praso de oito dias, a contar da data da participação da sua eleição, 
declararem perante o respectivo corpo administrativo que optam 
pelo exercício do cargo para que tiverem sido eleitos; devendo 
por essa declaração terem renunciado ao cargo que 
Ad. art. 8.^ e %). 

>.® — Não podem pertencer* simultaneamente ao 
) administrativo como vogaes efifectivos* os pães e 
irmãos e os afOns nos mesmos graus ^. 
forem eleitos para o mesmo corpo administrativo, 
effectivos, dois ou mais cidadãos, entre os quaés 
esco declarado n'este artigo, consideram-se eleitos os 
, e os mais velhos no caso de egual votação, 
mdo a incompatibilidade de que tracta este artigo, 
atre vogaes efifectivos e substitutos, não podem estes 
a servir, emquanto os efifectivos, com quem tenham 
stiverem em exercício; mas serão chamados os sub- 
diatos em votos, e, na sua falta, os supplentes, nos 
l. 347.® ii 1.® e 2.**, preferindo sempre os efifectivos 
)s, e uns e outros aos supplentes (C. Ad. art. 9.** e 

).^ — Ninguém pôde pertencer ao mesmo tempo a 
iorpo administrativo. 

mdo algum cidadão fôr conjunctamente eleito para 
rpo administrativo tem direito de optar por qualquer 
ievendo para este eflfeito communicar a preferencia 



mo C. E se pelo art. 37.o § 2.» do C. Ad. 78 o delegado 
3 vogal da junta de parochia, não podia recorrer das suas 
)je pôde pelo § 2.» do art. 32.° do C. Ad. actual, 
sia do C. Ad. 78 já se entendia que esta incompatibilidade 
legal para se annullar a eleição; mas entendia-se também 
otesto ou reclamação contra as operações eleitoraes podia 
evendo discutir-se somente depois da posse e constituição 
orpo administrativo, poique só então existia (Acc. do C de 
de 7 dezembro 8i, na Rev. de D. Ad., t. 5.", pag. 71; Acc. 
io Porto de 2 dezembro 81, na mesma Rev., t. 5.*», pag. 132). 
(36.«» do C. Ad. se vé que esta questão deve ser discutida no 
80 eleitoral, e que a sua resolução compete aos tribunaes 
, nos termos dos artt. 14.°, 337.° e 288.° do mesmo C. 
«dia que o art. 10.°, correspondente a este no C. Ad. anterior, 
los vogaes substitutos {Rev. de D. Ad., t. 1.°, pag. 220). 
d. anterior, esta disposição abrangia também os tios e sobri- 
n incongruência que elles podessem fazer parte dos conse- 
), em vista do art. 245.° do C. Ad. e do art. 1107.° do C. do 
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ás respectivas corporações no praso de oito dias, contados da data 
da participação da sua eleição. Não optando, preferirá a eleição 
para a corporação superior na ordem hierarchica ; mas, se as elei- 
ções não forem simultâneas, preferirá a do cargo para que pri- 
meiro tiver sido eleito. 

I 2.** A eleição para vogal effectivo prefere sempre á eleição 
para substituto*, ainda que esta seja para corporação superior na 
ordem hierarchica (C. Ad. art. 10.^ e §1). 

Art. 321.^— Emquanto pertencerem ao tribunal administra- 
tivo não poderão os seus vogaes acceitar cargo publico de eleição 
ou nomeação (G. Ad. art. 270.^ | un.). 

Art. 322.® — As funcções do ministério publico administra- 
tivo são incompatíveis com as de outro emprego publico (C. Ad. 
art. 282.®). ♦ 

Art. 323.® — As funcções de regedor de parochia são incom- 
patíveis com quaesquer outras funcções publicas *, excepto com 
as de juiz de paz (C. Ad. art. 258.®). 

Art. 324." — O logar de secretario da camará é incompatível 
com qualquer outro emprego publico (G. Ad. art. 463.® § un.). 

Art. 325.® — Os substitutos dos logares, cujas funcções ex- 
cluem dos corpos administrativos conforme os artt. 24.® e 318.®, 
deixam de servir n^esses corpos emquanto exercerem os liiesmos 
logares (C. Ad. art. 13.® | un.). 

Art. 326.® — Não ha nenhuma outra incompatíbilidade para 
o serviço dos corpos administrativos além das que se acham ex- 
pressamente designadas na lei (G. Ad. art. 394.®). 



1 No C. Ad. 78 este principio só era expresso na hypothese, prevista 
no art. 40.* do mesmo C, de qualquer procurador à junta geral ser eleito 
por mais d'um concelho. Já então se entendia applicavel a lodos os corpos 
administrativos (Rev. de D. Ad., t. i.*» pag. 220), como agora o é expressa- 
mente por este §. Mas, pela sua collocaçao, íica ainda de fora a hypothese 
da eleição de procurador ajunta geral por mais de um circulo, prevista 
pelo art. 37.» do novo C, devendo comtudo applicar-se-lhe a mesma regra 
por analogia. Seria melhor que este § constituísse um artigo independente. 

2 Apezar do art. 254." do C. Ad. anterior não ser tão expresso, já então 
entendíamos que o cargo de regedor era incompatível com o de membro da 
junta de parochia, em vista dos artt. 159.°, 166.» n.<> 2.° § 4.», 224.°, 228.° 
n.° 1.°, e outros d'esse C (Rev. de D. Ad., t. 2.» pag. 265). Hoje, além d'este 
art. 258.*, temos o art. 13.°, em virtude do qual são verdadeiros casos de 
incompatibilidade os enumerados no art. 7.° do C. Ad. Quem não pôde ser 
eleito, também não pôde funccionar, se o fôr, e perde o logar se ja estiver 
funccionando. 
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CAPITULO VI 
Da perda de cargos electivos 

SECÇÃO I 
Da perda da dignidade de par 

Í7.* — O par eleito poderá ser privado da sua digni- 
, ou suspenso do exercício das suas funcções pelos 
tivos designados na lei para o par de nomeação regia 
irt. 12.«). 

Í8.*^ — Nenhum par poderá ser privado da dipidade 
i impedido de exercer suas funcções senão por alguma 
5S causas : 

)or alguma das causas declaradas nas leis perder a 
3 cidadão portuguez; 

ôr condemnado em alguma das penas que importam 
de direitos políticos; 

leixar de prestar juramento e tomar assento na ca- 
) de um anno depois de nomeado, ou de haver adqui- 
dições que por lei são exigidas para o exercício do 
o havendo impedimento legitimo reconhecido tal pela 
3 maio 78, art. 7.^). 
J9.0 — Yicsi suspenso de exercer as funções de par 

Bile que fôr condemnado á suspensão dos direitos 
a qualquer pena que importe essa suspensão, em- 
rem os seus effeitos; 
ae fôr interdicto por sentença da administração dos 

le fôr pronunciado por algum crime, sendo a pronun- 
i pela camará com o eflfeito de suspensão (L. 3 maio 

\0.^ — O par eleito perderá também o seu logar pelos 



1 Const. nem a L. de 11 abril 45 marcavam o praso dentro 
leado par do reino devia apresentar-se a prestar juramento e 
na respectiva camará. É porisso que alguns, antes d'esta L. 
deixaram decorrer muito tempo sem se apresentarem a as- 
funcções, como se pôde ver nas EstaL Pari. Fort do Babão 
TB, pag. 61. 
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mesmos motivos por que o perderia qualquer deputado (0. E. 85, 
art. 12.^ 1 l.«). 

Art. 331.° — Os pares temporários, durante o exercício do 
seu mandato, terão as mesmas honras e privilégios que os pares 
de nomeação regia (O. E. 85, art, 12.° | 2.*). 

SECÇÃO U 
Da perda do logar de deputado 

Art. 332.° — Perdem o seu logar de deputados * : 

1.° Os que acceitarem do governo titulo, graça, ou condeco- 
ração que lhes não pertença por alguma lei. 

2.° Os que acceitarem do governo emprego, posto retribuído 
ou commissão subsidiada, a que não tenham direito por lei ^, re- 
gulamento ou costume, escala, antiguidade ou concurso ^. 

§ único. Todos que perderem os seus logares em virtude da 
disposição doeste artigo poderão ser reeleitos e accumular o logar 
de deputado com qualquer titulo, graça, condecoração, emprego 
ou commissão, em conformidade d'este Código (D. E. 52, art. 17.^ 
li 2.°, 3.^ e 4.°) 

Art. 333.° — A disposição do artigo antecedente cessa no 
caso previsto no art. 316.° (D. E. 52, art. 18.°). 

Art. 334.° — Também perdem o logar de deputado*: 

1.° Aquelles que forem nomeados pares, desde que na camará 



1 Pela C. Const. art. 28.°, e D. E. S2, art. 17.» | 1.», perdia também o 
logar de deputado o que fosse nomeado ministro ou conselheiro de estado. 
Has pela Ref. Const. de 24 julho 85, art. 5.°, foi revogada esta disposição 
(Vid. Estat. Pari. Port., pelo Barão de S. Clemente, pag. 251). 

2 Assim, os deputados que, sendo professores provisórios dos lyceus 
nacionaes, foram nomeados proprietários em virtude da auctorisação con- 
cedida ao governo pela L. de 15 agosto 87, não perderam os seus logares. 
Tem- se também entendido que os empregados promovidos, segundo o cos- 
tume, a logares que por lei são de livre nomeação do governo, não perdem 
o seu logar de deputados. 

3 Pelo art. 2.» do 1.° Acto Add , o deputado que depois de eleito acceitar 
mercê honorifica, emprego retribuído ou commissão subsidiada, sendo o 
despacho dependente da livre escolha do governo, perde o logar de depu- 
tado, e fica sujeito á reeleição. Estes |§ !• e 3.° do art. 17.<> do D. E. 52 
explicam e regulamentam essa disposição constitucional (J. Luciano db 
Castro, Leg. EleiU Annot., pag. 6, nota 2). 

* Na sessão da camará dos deputados de 24 janeiro 57 e na sessão pre- 
paratória de 21 junho|58, resolveu-se que os deputados que não jurassem 
na forma do regimento, não podiam continuar a estar na camará nem ser 
considerados membros d'ella. Isto^ porém, não equivalia a deeiarar-lhes ^ 
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de deputados constar authenticamente que prestaram juramento 
n'aquella camará. 

2.® Os que perderem * por suspensão temporária o exercício 
dos direitos políticos, na forma dos artigos S.** § único e 13.*^ 
n.*»* 1.® e 2.® A camará pronunciará sobre este caso, à vista de 
sentença condemnatoría passada em julgado '. 

3.° Os que forem suspensos do exercício de algum dos di- 
reitos civis por sentença passada em julgado. 

4.® Os que passarem a servir effectivamente algum emprego 
da casa real. 

5.® Os que vierem a ser arrematantes, directores, caixas ge- 
raes ou principaes gestores de qualquer contracto de rendimentos 
do estado, ou arrematantes e administradores de obras publicas 
(D. E. 82, art. 19.^ §§ ^.^ 2.^ 3.% 4.° e 5.^). 

6.® Os que vierem a ser directores, administradores, e em 
geral fiinccionarios, retribuídos por qualquer companhia, socie- 
dade ou empresa industrial ou commercíal que administre algum 
dos rendimentos do estado ou d'elle.receba subsídio ou vantagem 
de qualquer ordem, quando este subsidio ou vantagem não tenha 
sido concedido por lei geral ou promulgada anteriormente à eleição 
do deputado, e adjudicado em hasta publica (L. E. 84, art. 41.®) ^. 



perda do logar, visto que a prestação do juramento se podia verificar de- 
pois. E efifectivamente os dois deputados legilimistas que pela sua recusa 
a jurar puramente e sem alteração das formaes palavras, tomadas no sen- 
tido natural e obvio, haviam provocado aquella ultima resolução. Pinto 
Coelho e Pereira Palha, prestaram juramento e tomaram assento em ses- 
são de 9 do mez seguinte (Vid. EstaL Pari. Port., pelo Barão de S. Cle- 
mente, pag. 12S). 

1 Este § 2.° do art. 19.° do D. E. 52 empregava n*este logar as palavras 
para sempre, que supprimimos, porque a perda perpetua dos direitos poli- 
ticos foi abolida pela N. R. Penal art. 56.°; e o art. 22.» n.»* !.• a 3.^ do d 
Civ., revogando o art. 3.® d'aquelle D. E., admitte também que se recupere 
a qualidade de cidadão portuguez. 

* Em sessão de 20 fevereiro 43 (D. da Cam. pag. 296, vol. 2.°) a ca- 
mará dos deputados resolveu, contra o parecer da sua commissão de veri- 
ficação de poderes, que podia ser proclamado deputado e tomar assento o 
que ao tempo da eleição estava mettido em processo crime e pronunciado. 
Egual resolução tomou em sessão de 4 agosto 71 {D. da Cam pag. 122), 
approvando o parecer da respectiva commissão. Em sessão de 10 abril 43 
(D. da Cam. pag. 137), a mesma camará suspendeu das funcções de depu- 
tado um dos seus membros, por estar pronunciado em processo crime, que 
mandou continuar. 

3 Este art. 41.° da L. E. 84 declara incompatível o logar de deputado 
com qualquer dos legares que menciona, substituindo assim apenas o n.° 3.° 
do art. 13.° do D. E. 52. Mas este n.° está tão intimamente ligado com o § 
6.° do art. 19.° do mesmo D. E., que ó impossível deixar de considerar este 
§ substituído também por aquelle art. 41.° Foi o que fizemos. 
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Art. 335.® — o deputado que expressamente renunciar o 
seu Jogar, ou que não comparecer a tomar assento na camará no 
primeiro dia da segunda sessão da legislatura para que for eleito, 
deixará vago o respectivo logar*, o qual será preenchido pela 
forma determinada nos |i ^.^ 2.® e 3.® do art. 341.® (L. E. 84, 
i 4.® do art. 4.®). 

Art. 336.® — Se, contra o disposto no art. 302.®, qualquer 
deputado deixar de comparecer ás sessões por quinze dias conse- 
cutivos, será primeira e segunda vez convidado por oíBcio do 
presidente da camará, precedendo para esse fim deliberação da 
mesma camará. 

§ único. Se ainda apezar d'isso se não apresentar ou não jus- 
tificar, perante a camará, motivo que o impossibilite de compa- 
recer *, resolver-se-ha que por faltar ao seu dever perdeu o logar 
de deputado, o qual será declarado vago (D. E. 52, §§ 1.® e 2.® 
art. 109.®). 

SECÇÃO III 

Da perda dos cargos administrativos 

Art. 337.® — Perde o logar no corpo administrativo, a que 
pertencer, o vogal ^, que acceitar algum dos cargos mencionados 

1 o art. 4.*> da L. E. 84 tracta somente dos candidatos de accnmulaçao, 
d'onde parece concluir-se que este seu § 4.° só a esses se deve applicar 
também. Mas a referencia expressa aos §§ 2.», 3.° e 4.» do art. eguintes 
mostra que se applica a todos os deputados, quer por accumulação, quer 
pelos círculos uninominaes ou plurinominaes. E nem mesmo esse § faz dis- 
tincção alguma entre eiles (J. Luciano db Castro, Leg.EleiU Annot. pag. 85, 
nota 2). Temos portanto aqui uma presumpçào legal de renuncia, e não 
uma verdadeira perda, pois se dispensam n*este caso as formalidades pre- 
scriptas nos §§ 1.», 2.» e 3.* do art. 109.« do D. E. 52. 

2 Não ó motivo que justifique a falta de comparência o não querer a 
camará alterar a formula do seu juramento que o deputado se recusou a 
prestar. Porisso em sessão de 6 julho 57 a camará dos deputados declarou 
vagos os legares dos seis deputados legitimístas António Perkira da Cunha, 
Jos£ DB Magalhàbs Mbnezbs Yillas Boas, Dyonisio José Barroso, Francisco 
Hilário de Sousa Brito, Francisco Maria Caldeira Castello Branco db 
Almeida e Yasgoncellos, e Francisco de Mello Peixoto Coelho, depois de 
os convidar primeira e segunda vez, na forma d'este art. 109." § 1.' do D. 
E. 52, a assumir as funcçôes legislativas para que haviam sido eleitos (Vid. 
Estat. Pari. Port. pelo Barão de S. Clemente, pag. i23). 

3 Tem-se entebdido que esta disposição se refere ao vogal effectlvo e 
não ao substituto, embora este, emquanto estiver nas condições d'este ar- 
tigo, não possa ser chamado a servir (Direito^ t. 10.'», pag. 544; Rev.deLeg.^ 
n.» 529, pag. 129; Rev. de D. Ad, t. !.•, pag. 245). Essa duvida, porém, não 
foi expressamente resolvida pelo novo C. Ad., porque o § único d'este art. 13,« 
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nos artt. 24.® e 318.***, o que estiver coUocado nas circumstancias 
ali previstas ', assim como o vogal menos votado e em egualdade 
de votos o mais novo dos vogaes que depois da eleição tiver con- 
trahido o parentesco por aíBnidade mencionado no art. 319.® (C. 
Ad. art. 13.®) 3. 

§ único. A decisão a respeito da perda de logares pelas causas 
"" * ~ ^ ' " artigo é da competência dos tribunaes admini- 
rt. 14.®). 



tos, mas dos logares que excluem dos corpos admínis- 
gaes substitutos dos mesmos coipos; e o § 2.^ do art 9.* 
a um dos casos de incompatibilidade. O que a nosso 
ígorosamente, o substituto não pertence ao corpo senão 
cicio. 

cargo de regedor perde o seu logar na junta de pa- 
L, t. 3.° pag. 87). Também d'antes havia quem enten- 
ie da camará municipal que fosse nomeado governador 
ia aquelle logar {Rev. de Leg., n.» 536, pag. 519). Mas 
i mencionados no § !.• do art. y.» do C Ad., como se 
) art. 

) expressa do art. 13.« do C Ad. era indispensável, por- 

\cc. de 23 outubro 82 (no D. do G., n.» 8, de 83, e no 

138), julgou legal o exercicio simultâneo das funcções 

ereador, por nao haver lei que declarasse incompati- 

s. 

lo C. Ad. 78, a condemnação em processo criminal de 

1 corpo administrativo, por motivo de abusos praticados 
funcções, privava o condemnado do seu cargo durante 
e teria de servir. Mas a verdade é que, embora não 
t)uso no exercicio das suas funcções, o vogal de qual- 
ativo, que for definitivamente condemnado a qualquer 
aa perda do seu cargo (C. Pen., art. 76.« n.» 1."); e o 
ie prisão correccional, de suspensão temporia dos di- 

desterro, incorre na suspensão das suas funcções (C. 
. Ora a estes casos se refere o n.« 21.«» do art. 7.» § !.• 
3 estão incluídos n'este art. 13.«' Declarava também o 
Ad. anterior que os vogaes dos corpos administrativos, 
ficado deixassem dp comparecer a mais de dez sessões, 
5 perdimento do caigo. Mas esta perda só se verificava 
era imposta por sentença definitiva dos tribunaes de 
então considerar-se simplesmente impedidos do exer- 
)es (Res. do M. do Reino de 30 setembro 79, na Rev. de 
9). Hoje, pelos artt. 364% 365 », 366.» e 367.« e seus §§, 
indíções incorrem na pena de suspensão dos direitos 
mos. Portanto são inelegíveis pelo n.° 17.» do art. ?.• 
ISO o seu logar nos termos do art. 13. <" do C. Ad. 
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CAPITULO YII 
Das vacaturas 

Art. 338.® — Podem dar-se vacaturas nos cargos electivos : 

1.** Por inelegibilidade (artt. 16.° a 24.®); 

2.® Por annuUação da eleição (artt. 240.® a 269.®); 

3.® Pela preferencia entre eleições cumulativas (295.® a 298.®) ; 

4.® Pela renuncia ou escusa do cargo (artt. 299.® a 311.®); 

5.® Pela opção entre funcções incompatíveis (artt. 312.® a 326.^) ; 

6.® Pela perda da dignidade ou do logar (artt. 327.® a 335.® 
e 337.®)' 

7.® Pelo abandono de funcções (artt. 336.®, 390.® § un. e391.® 
i 3.®); 

8.® Por morte. 

Art. 339.® — No julgamento das vacaturas dos pares eleitos 
observar-se-hão as formalidades que a camará decretar em seu 
regimento (0. E. 85, art. 61.®). 

Art. 340.® — A vacatura de que tracta o art. 336.^ não po- 
derá ser declarada pela camará sem que primeiramente, pelo 
exame d'uma commissão á qual o negocio seja commettido, se 
verifique terem-se ponctualmente observado todas as solemnidades 
d'esse art. e seu § (D. E. 52, art. 109.® § 3.®). 

Art. 341.® — Declarada a vacatura de qualquer logar de de- 
putado, ou annullada uma eleição, será este facto immediatamente 
communicado ao governo, para que mande proceder á eleição 
supplementar no praso de quarenta dias, se o circulo pertencer 
ao continente do reino, ou no mais breve praso, que for compa- 
tível com as distancias e meios de communicação, se o circulo 
pertencer ás ilhas adjacentes ou ao ultramar. * 

I 1.® Se uma eleição fôr annullada em virtude de irregulari- 
dades nas operações de uma única assembleia, que influa no re- 



* Ha quem entenda que este art. alterou o disposto no art. lil.» do D. 
de 30 setembro 52, e que portanto é ao governo, e não aos governadores civis 
das ilhas adjacentes ou aos governadores geraes das provincias ultra- 
marinas que compete a fixação do dia para as eleições supplementares (J. 
Luciano de Castro, Leg, Eleit. Annot., pag. 35, n., e pag. 8o, n.). Não o tem 
porém entendido assim o governo, que continuou a deixar essa attribuição 
aquelles governadores, como se vê, entre outros, dos DD. de 24 maio 84, e 
de 1 agosto 88. E seria realmente contradictorio não appiicar a mesma dis- 
posição às eleições geraes. O intuito d'este artigo, como d'elle se depre- 
hende, foi obrigar o governo a preencher em curto praso as vacaturas par- 
lamentares. 
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saltado geral, serão n'esta assembleia apenas repetidos os actos 

eleitoraes*. 

I 2.® Se a vacatura nos círculos plurinominaes se referir a 

„rv. ^^^„f«^^ jg minoria, será chamado para a preencher o can- 
diatamente mais votado no mesmo circulo, logo que 
o não seja inferior a 500 votos ; se a vacatura se re- 
eputado da maioria, ou se não houver candidato com 
igida, proceder-se-ha a nova eleição, 
a vacatura se referir a um circulo uninominal, pro- 
i nova eleição. 

a vacatura se referir a um deputado por accumula- 
reeenchida pelo candidato mais votado, logo após o 



Qcipio, contrario ao que se acha disposto para as eleições 
5 no art. 339.» do C. Ad. actual, e ao que já prescrevia o § !.<> 
) C. Ad. 78, tem graves inconvenientes e levanta serias díf- 
protestos e reclamações eleitoraes suppõem sempre violenta 
centrada n'uma só assembleia, pôde assumir terríveis pro- 
irreguiarldades nas operações d'uma única assembleia de- 
lullidade da eleição, é porque essas irregularidades influíram 
* influído no resultado geral. A consequência lógica doeste 
•tanto, a annullação d'esse resultado. Porq^ue, se laes irregula- 
éctaram toda a eleição, então também nao podiam ter deler- 
lallidade. É tão manifesta esta incoherencia da lei, que, como 
[ANO DE Castro, Leg. EleiL Annot,, pag. 87, nota 1, a própria 
1 denuncia. Pois se a eleição foi anntUlada, como o § suppõe, 
epetição das operações eleitoraes n*uma só assembleia a pôde 
>asta essa repetição, é porque as restantes operações eleito- 
las. Mas tanto assim não é, que se mandam repetir as d*uma 
1 o fundamento d*essas haverem aífectado todas as demais, 
andariam repetir, e toda a eleição seria valida. Tal é a con- 
que presidiu á redacção d'este |. Mas como se ha de pro- 
mento n'esla hypothese? A lei nao se lembrou de prevenir 
difiSculdade. Para convocar extraordinariamente a respectiva 
apuramento nem ha aucloridade competente para o fazer, 
legal que o auctorise. E tal assembleia não poderia func- 
a de actas e papeis que servissem de base aos seus traba- 
processo deve ter tido o destino legal, de que não pôde 
Im 1887, a camará dos deputados precedeu ao apuramento 
ilijó, em que se dera este caso. E esta é realmente a única 

ende-se na disposição d'este § a vacatura occasionada por 
disposição expressa que o declare, pois que, se o caso se po- 
tr incluído na disposição genérica do art. 110.» do D. E. o2, 
i hoje substituído. A praxe, porém, tem sido sempre declarar 
ogar por fallecimento do deputado, e applicam-se portanto* 
Qto doesta vacatura as regras prescriptas n*este art. 5.» e 
I. 84. É assim que por morte do deputado por accumulação 
Braamcamp, a camará electiva resolveu, em fevereiro 86, 
reencher essa vacatura e proclamar deputado José Gui- 
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menos votado, que tiver sido proclamado deputado, comtanto que 
a sua votação não seja inferior a 5:000 votos (L. E. 84, art. 5.® 

ei§). 

Art. SéS.** — Se a camará annullar a eleição de algum cir- 
culo do ultramar, será chamado a represental-o o mesmo cidadão 
que o representava na legislatura anterior até que de novo se 
apresente á camará o processo eleitoral do seu respectivo circulo 
(L. E. 59, art, 32.^). 

Art. 343.' — Annullada a eleição de cargos administrativos 
o acto eleitoral repete-se em todas as assembleias do circulo (C. 
Ad. art. 339.*»). 

Art. 344.*" — A resolução acerca das exclusões previstas nos 
artt. 24.% 318.% 319.*» e 320.* | 1.% a concessão das escusas 
enumeradas no art. 304.^ e a decisão a respeito da perda de lo- 
gares pelas causas designadas no art. 337.^, são da competência 
dos tribunaes administrativos. 

I único. Os tribunaes não podem, todavia, intrometter-se na 
apreciação da elegibilidade absoluta dos cidadãos votados, a qual 
se attesta e verifica unicamente pelo recenseamento eleitoral (C. 
Ad. art.*^ 14.« e § un.). 

Art. 345.^ — Para preenchimento do quadro dos vogaes eflfe- 
ctivos, por não ter sido votado e apurado o suficiente numero 
de vogaes para completar o referido quadro, ou por terem occor- 
rido vacaturas durante o triennio, serão chamados a servir os 
respectivos substitutos (C. Ad. art. 5.^ | 1.^). 

Art. 346.** — Os quadros dos corpos administrativos que não 
ficarem inteiramente constituídos, em consequência de falta de 
eleição de alguns vogaes, de annuUação de votos obtidos por qual- 
quer dos indivíduos enumerados no art. 24.®*, ou pelas causas 
previstas nos artt. 318.% 319.% 320.*» § 1.^ e 304.% completam-se 
chamando ao exercido das funcções os substitutos, e na sua falta 
os supplentes (C. Ad. art. 12.**) *. 



LHBRME Pacheco por ser o candidato mais votado após o ultimo proclamado 
deputado por accumulação (Estat Pari Port., pelo Barão de S. Clemente, 
pag. 466). 

1 Contra a expressa disposição d'este artigo, que mostrou desconhecer, 
queria o T. Ad. da Horta, em Aec. de 28 dezembro 86 (na Rev. dos Tnb,, 
D.* i53, pag. 127), que, sendo inelegível o mais votado, se proclamasse 
^ÊÍto O immediato em votos. Esta era a doutrina do § S."" do art. 312.'» n.<* 
IMo C. Ad. 78, hoje revogado. 

* Segundo este art. 12.'» do C. Ad., os quadros dos corpos administra- 
tivos, que não ficarem inteiramente constituidos, em consequência da falta 
de eieição de alguns vogaes, da annullação dos votos obtidos por qualquer 
dos indivíduos enumerados no art. 7.% ou pelas causas previstas nos artt, 
10 



Digitized by 



Google 



14Ô CÓDIGO 

Art. 347.^ — No caso de falta ou impedimento dos vogaes 



8.% 9.«, 10.° § £.• e 11.», completam-se chamando ao exercício das funcçoes 
os substitutos, e na sua falta os supplentes. 

Pelo § 2.° do art. 330.*», se não forem votados e apurados tantos vogaes 
efltectivos quantos bastem para constituírem a maioria do corpo adminis- 
trativo, proceder-se-ha a nova eleição de todos os vogaes effectivos e sub- 
stitutos. 

Combinam-se bem estas duas disposições, pois que previnem hypo- 
theses diíTerentes. Assim, para o caso do numero de vogaes, que faltou eleger, 
ser inferior á metade do numero de vogaes que constituo o quadro com- 
pleto da corporação, regula o art. 12.* e chamam-se os substitutos para 
completar esse quadro; no caso do numero de faltas ser egual ou superior 
à metade do numero de vogaes que constituem o quadro procede-se a nova 
eleição, nos termos do art. 330." § S.» 

Apparece, porém, o art. 5." § l.«, e diz que para' o preenchimento do 
quadro dos vogaes effectivos, por não ter sido votado e apurado o sufficiente 
numero de vogaes para completar o referido quadro, ou por terem occor- 
rido vacaturas durante o triennio, serão chamados a servir os respectivos 
substitutos. Ora aqui é que não ha distincção alguma no numero de vogaes 
que faltou eleger. Quer esse numero seja maior quer seja menor que a 
metade do que constituo o quadro comgleto da corporação, quer o numero 
dos votados e apurados baste quer nao baste para constituir a maioria, 
sempre este § manda, não que se proceda a nova eleição, mas que se chamem 
os substitutos. Não se emprega aqui a expressão do art. 12." inteiramente 
constituidos, bem diversa da do § 2.° do art. 330.», quantos bastem para con- 
stituir a maioria. 

Gomo conciliar, portanto, este art. 330." § 2." com aquelle § 1;^ do 
art. 5."? 

Este art. 5." é uma das disposições communs á organisação e modo de 
funccionar dos corpos administrativos, e diz no § 4." que, no caso de falta 
ou impedimento dos vogaes effectivos, compete aos corpos administrativos 
chamar a servir os respectivos substitutos e supplentes. Ora somente de- 
pois de installados ou constituídos é que os corpos administrativos podem 
deliberar sobre esse chamamento. E essa deliberação só pôde ser tomada 
validamente estando reunida a maioria dos vogaes que constituem o quadro, 
nos tei-mos do art. 21." Approximando-se, portanto, aquelles dois §§ 1.° e4.* 
do art. 5.", e completando aquelle com a disposição d'este, vé-se que aquelle 
não pôde referir- se, sem perigo de absurdo, senão ao caso das faltas dos 
votados e apurados serem em numero inferior á maioria do quadro da cor- 
poração, aliás o chamamento dos respectivos substitutos e supplentes seria 
impraticável. Mas surge-nos depois o art. 23.", e, tractando especialmente 
do modo de funccionar dos coríjos administrativos, isto é, das suas reuniões 
e deliberações depois de organisados e constituídos, diz que nas faltas ou 
impedimentos dos vogaes em exercício, chamar-se-hão substitutos e sup- 
plentes, nos termos do art. 5." §§ 2." e 3.*, em numero egual ao dos vogaes 
impedidos, e pelo tempo que durar o impedimento. Note-se que este artigo 
não faz referencia ao § 4." do art. 5.", e portanto ficamos sem saber quem 
ha de fazer o chamamento ou convocação dos substitutos. E evidentemente 
as faltas a que se refere são permanentes, e não apenas accidentaes, visto 
que no final falia só no impedimento e não na falta. Se pois o art. 5." se 
refere ás faltas dos vogaes effectivos antes de constituídos os corpos admi- 
;ustrativos, a que propósito vem o seu g 4.", que só pôde executar-se depois 
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effectivos compete aos corpos administrativos * chamar a servir os 
respectivos substitutos e supplentes (C. Ad. art. 5.** | 4.®). 



da constituição dos mesmos corpos? Se é ás faltas depois da constituição 
dos corpos administrativos que o art. 23.** se refere, quem ha de n^esse 
caso fazer o respectivo chamamento, visto que eile exeíue expressamente da 
sua referencia ao art. 5.° o § 4." do mesmo art.? 

Toma-se, portanto, mister reflectir bem na applicaçào de cada um doestes 
artigos, que parecem brigar tanto entre si, e que na practica tão diversa- 
mente tém sido interpretados. 

Para a organisação d' um corpo administrativo ha duas operações di- 
versas e independentes — a sua eleição e a sua constituição. 

A operação eleitoral termina com o julgamento definitivo do tribunal 
administrativo districtaJ, nos termos do art. 341.*' do C. Ad. A constituição 
verifica- se no dia do julgamento e posse, nos termos dos arlt. i6.«, 18.° e 
19." do mesmo C. 

O tribunal administrativo só conhece das eleições, cujos processos lhe 
forem remettidos pelo goveraador civil, nos termos do art. 336.« Se pois 
d'um processo eleitoral qualquer constar que não foram votados e apurados 
tantos vogaes effectivos quantos bastem para completar o quadro da respe- 
ctiva corporação, mas que os votados e apurados bastam para constituir a 
sua maioria, como em tal caso não ha falta de eleição nos termos do § 2.« 
do art. 330.*», não deve o governador civil deferir o conhecimento d'esse pro* 
cesso ao tribunal administrativo em vista do n.° 2.° do art. 336.°, se para 
isso não houver outro motivo legal, e a corporação terá de constiluir-se 
apenas com os vogaes votados e apurados. É então um dos dois casos do 
art. 5.° § !.• Prestam juramento e tomam posse os vogaes effectivos eleitos; 
constituem- se, visto serem a maioria da corporação ; e depois, para preen- 
cher o quadro dos effectivos, chamam, no uso da attribuição que lhes con* 
fere o § 4.° d'esse art., os respectivos substitutos ou supplentes, segundo as 
regras prescriptas nos §§ 2.» e 3.° do mesmo art. A outra hypothese d'èste 
art. é a de occorrerem vacaturas durante o triennio. Esta não está compre- 
hendida no art. 12.% visto que elle não faz referencia ao art. 13.° Mas está 
a outra da falta de eleição d' alguns vogaes, assim como estão comprehen- 
didos muitos outros casos que o § 1.° do art. 6.° não preveniu. Da mesma 
forma o art. 23.° não comprehende nenhum dos casos prevenidos no art. 12.°, 
pois se refere só ás faltas dos vogaes em exercido e não ás faltas dos que 
não chegaram a tomar çosse, mas comprehende as vacaturas occorridas 
durante o triennio, que já estavam prevenidas n'aquelle g 1.° do art. 5.° 

Como porém nem o art. 12.° nem o art. 23.° dispõem nada em contrario 
do art. 5.° e seus §§, cumpre-nos apenas completar as suas disposições 
pelas d*e8te art., como casos anologos, nos termos do art. 16.° do ti. Civ. 

> Parece-nos sem duvida que em caso algum compete ao tribunal admi- 
nistrativo proceder ao chamamento dos substitutos ou supplentes. Isso é 
sempre de exclusiva attribuição da respectiva corporação administrativa, 
nos termos do § 4.° do art. 5.°, salvo apenas o direito de reclamação para 
aquelle tribunal, nos termos dos artt. 122.° e 288.° n.° i.° 

Nenhum art. do G. Ad. lhe dá essa attribuição. Pelo contrario o n.° 2,° 
-do art 336.° exclue do seu conhecimento os processos eleitoraes em que se 
não dé a hypothese do art. 330.°, que é a de falta de eleição, e não a do 
chamamento dos substitutos no caso de havor apenas maioria. O § 3.° doesse 
art. manda ao governador civil que participe aos corpos administrativos 
em exercício os nomes dos vogaes definitivamente eleitos em virtude da 
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§ 1.® Os substitutos serão chamados a servir segundo a ordem 
de maior votação, preferindo os mais velhos no caso de egualdade 
de votos (C. Ad. art. 5.* § 2.^). 

§ 2.** Quando os substitutos não bastem para completar o 
quadro da corporação, serão chamados a servir, como supplentes, 
em numero egual aos dos logares vagos, os vogaes efifectivos ou 
substitutos dos annos anteriores, pelos respectivos círculos elei- 
toraes, sendo preferidos os do anno mais próximo aos do mais 
remoto, os effectivos aos substitutos, os mais votados aos menos 
votados, e os mais velhos no caso de egual votação (C. Ad. art. 5.* 
§ 3.^). 

Art. 348.^ — Se não forem votados e apurados tantos vogaes 
efifectivos quantos bastem para constituir a maioria do corpo admi- 
nistrativo, proceder-se-ha a nova eleição de todos os vogaes efife- 
ctivos e substitutos (C. Ad. art. 330.^ § 2.")«. 

Art. 349.** — Nos casos de falia de eleição cumpre ao tri- 
bunal mandar proceder a nova eleição, se reconhecer que a falta 
foi motivada por inobservância dalgum preceito legal, ou declarar 
que deve proceder-se á nomeação para os respectivos cargos em 
supprimento da eleição *. 



resolução do tribunal, e não os nomes dos substitutos chamados, como aliás 
seria mister se compelisse ao tribunal chamal-os. Mais se confirma isto com 
a disposição do art. 337.«, que dá ao tribunal competência para julgar as 
questões relativas á constituição dos corpos administrativos, nos termos do 
art'. 288,'*, e portanto somente por meio de reclamação contra as delibera- 

Ííões que sobre esse chamamento os corpos administrativos tomarem. De 
órma que ao tribunal administrativo só cabe, e por via de reclamação, de- 
clarar quaes os substitutos ou supplentes que deviam ter sido chamados, 
mas não chamal-os a servir, substituindo-se assim á respectiva corpora- 
ção. 

* Se porém forem votados e apurados n'esse numero, mas depois decla- 
rados pelo tribunal administrativo como inelegiveis, ou comprehendidos em 
alguma das causas de exclusão, deverá o tribunal ordenar que se proceda 
a nova eleição? Parece que não, por estar o art. 330.<* do C. Ad. collocado 
no capitulo que tracta do apuramento, e litteralmente se referir só a essa 
operação, que compete ás mesas das assembleias primarias ou ás assem- 
bleias de apuramento nos termos dos artt. 323.*» e 324.° Mas entendemos 
que sim : i.» porque as mesas só provisoriamente decidem as questões ou 
duvidas que houver sobre votação e apuramento, nos termos do art. 54.* do 
do D. E. 52, cumprindo a sua decisão definitiva ao tribunal administrativo, 
gue é portanto quem toma definitivo o apuramento; 2.° porque o art. 336.« 
§ 3.*» do C. Ad. manda ao governador civil que, depois do julgamento do 
tribunal administrativo participe aos corpos administrativos em exercício, 
os nomes dos vogaes definitivamente eleitos, e portanto só esses é que se 
podem considerar votados e apurados para os eífeitos lecaes. 

2 Sendo annullada uma eleição pela inobservância de formalidades le- 
gaes, não pôde proceder-se á nomeação para os respectivos cargos com 
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I l.'^ Na falta de eleição compete ao governador civil, ouvido 
o tribunal administrativo, a nomeação para os cargos dlstrictaes, 
á junta geral do districto para os cargos municipaes, e á camará 
municipal para os cargos parochiaes e para os de juizes de paz. 

§ 2.® Não haverá nomeação por supprimento sem se ter feito 
segunda convocação dos eleitores (C. Ad. art. 340.° e ||). 



TITULO V 
DAS CONTRAVENÇÕES E DELICTOS ELEITORAES * 

CAPITULO I 
Das penas 

Art. 350.® — Os quarenta maiores contribuintes, que não 
apparecerem* nos dias designados nos artt. 28.% 29.® | 2.® e 
32.® I 1.® para a eleição das commissões recenseadoras, pagarão 
cada um, por cada vez que faltar, uma multa de 40j51000 a 
100^000 réis (D. E. 52, art. 120.®). 

Art. 351.® — Os membros das commissões recenseadoras, 
e mais pessoas obrigadas a concorrer ás suas sessões para darem 
esclarecimentos, que deixarem de comparecer, ou que, compa- 
recendo, se recusarem a satisfazer às obrigações que este Código 
lhes impõe, pagarão uma multa de 40í5íOOO a lOOfJOOO réis por 
cada vez que o fizerem (D. E. 52, art. 121.®). 

Art. 352.® — Os portadores das actas, que deixarem de 
comparecer na assembleia de apuramento, no local, dia e hora 



fundamento no § 2.° do art. 340.» do C. Ad. Enlre este § e o art. 339.» não 
ha antinomia, pois que aquelle § é uma restricção á regra estabelecida na 
2." parte do art. 340.'», e não á regra do art. 339.*», que não têm excepção 
alguma. Sempre que uma eleição seja annullada, deve repetir-se, seja qual 
fôr o numero de vezes. E por falta de eleição, só á se^nda vez é que a 
nomeação de vogaes tém logar (Res. do S. T. Ad. de 22 julho 87). 

1 Éncontram-se na P. de 29 setembro 47 algumas regras para a deter- 
minação dos factos criminosos que se devem considerar eleitoraes, e, em 
geral, de origem ou caracter politico. Vid. Acc. da Rei. do Porto de 5 
junho 88 (na Rev. dos Trih., n.« 157, pag. 108). 

2 Fica sujeito a esta multa o que se retirar depois da chamada sem 
funccionar (P. 18 fevereiro 65). 
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marcados por este Código, ou que, comparecendo, ahi deixarem 
de cumprir as obrigações que este Código lhes impõe, pagarão 
uma multa de 40^000 a 100,51000 réis (D. E. 52, art. 122.^). 

Art. 363.^ — As auctoridades administrativas ou ecciesias- 
ticas, que deixarem de comparecer nas assembleias eleitoraes 
primarias ou de apuramento, para os fins indicados por este 
Código; e os cidadãos eleitos para vogaes da mesa ou supplentes, 
que se recusarem a servir ou cumprir alguma obrigação que 
lhes fòr incumbida, pagarão uma multa de 40^000 a lOOj^OOO 
réis (D. E. 52, art. 123.**). 

Árt. 354.^ — Os presidentes de quaesquer assembleias 
eleitoraes primarias ou de apuramento, que não comparecerem 
para presidir às respectivas assembleias no dia, hora e local 
competente, pagarão uma multa de 50,5(000 a lOO^JOOO réis. 

1 1.** E se, deixando de comparecer por impossibilidade 
absoluta, não mandarem entregar no mesmo local, ao presi- 
dente que a assembleia houver escolhido para o substituir, todos 
os papeis concernentes á eleição, que lhes houverem sido en- 
tregues em virtude d'este Código, uma hora depois d'aquella 
a que se refere o principio doeste artigo, pagarão uma multa de 
100,5(000 a 200,5(000 réis. 

§ 2.^ Serão punidos com a mesma pena aquelles que come- 
çarem ou interromperem os actos eleitoraes antes das horas 
marcadas n'este Código (D. E. 52, art. 124.^ e §§ 1.** e 2.^). 

I 3.** Aos presidentes dos collegios municipal, districtal e 
especial é applicavel este artigo (0. E. 85, art. 66.^). 

Art. 365.® — Os delegados eflfectivos, que deixarem de 
comparecer ás reuniões do coUegio districtal ou do collegio es- 
pecial sem motivo justificado, pagarão uma multa de 50,5(000 
a 100,5000 réis. 

§ único. Se tiverem feito as participações a que se refere o 
art. 146.% a multa será de 10,5000 a 30^(000 réis (O. E. 85, 
art. 63.® e i único). 

Art. 356.® — O delegado que, tendo motivo justificado para 
não comparecer, não fizer as participações a que se refere o 
art. 146.®, pagará uma multa de 5,5(000 a 20,5(000 réis (O. E. 
85, art. 64.®). 

Art. 367.® — Aos delegados supplentes será applicavel o 
disposto no art. 355.®, quando, avisados a tempo para substi- 
tuírem os eflfectivos, não comparecerem sem motivo justificado 
(0. E. 85, art. 65.®). 

Art. 368.® — As commissões recenseadoras, as auctori- 
dades, os empregados administrativos e fiscaes, e os parochos 
que deixarem de prestar aos juizes, dentro do tempo por elles 
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designado, os esclarecimentos que lhes forem exigidos para jul- 
gamento das reclamações eleitoraes, ou se negarem a passar ou 
mandar passar as certidões que lhes forem pedidas para objecto 
de recenseamento eleitoral ou para fundamentar reclamações e 
recursos eleitoraes, ou por qualquer modo embaraçarem, ou 
com qualquer pretexto demorarem a passagem d'essas certidões, 
de modo que deixem de ser impreterivelmente entregues aos 
requerentes no praso de três dias, pagarão a multa de SOjJOOO 
a 200jÍÍ000 réis, e soflfrerão a pena de suspensão do emprego 
pelo espaço de seis mezes a um anno. 

I único. Se d'este procedimento da auctoridade resultar para 
algum cidadão a perda do exercício do direito eleitoral ou de 
elegibilidade, a. multa será duplicada, e a pena será de prisão 
(L. E. 84, art. 40.» | 4.^ D. E. 52, art. 125.» e § único). 

Art. 359.» — Os juizes de qualquer ordem ou gerarchia, 
que deixarem de cumprir, dentro dos prasos marcados por este 
Código^ as obrigações que elle lhes impõe, pagarão a multa de 
SOjJOOO a 100}$!000 réis, e soífrerão a pena de dois a seis mezes 
de suspensão (D. E. 52, art. 126.°). 

Art. 360.» — A cada um dos membros da assembleia pri- 
maria, ou de apuramento, que se oppozer ao exacto cumpri- 
mento do art. 248.» e seus ||, será applicada a pena de prisão 
de quinze dias a seis mezes, e multa de 50^5(000 a 200j5íOOO 
réis. 

§ único. O máximo da pena será sempre applicado, nos 
mesmos termos, ao presidente da assembleia (L. E. 84, art, 
40.» § 2.»). 

Art. 361.» — Pela infracção ao disposto no art. 50.», os 
secretários das commissões recenseadoras e os secretários das 
camarás incorrerão na multa de 50í5ÍOOO a 200??000 réis, perda 
de emprego, prisão de um a seis mezes, e inhabilidade de di- 
reitos politicos por três annos * (L. E. 84, art. 40.», | 5.»). 

Art. 362.» — O secretario da camará ', que deixar de cum- 
prir as obrigações prescriptas nos artt. 89.» e 90.», incorre na 
multa de lOOííOOO a 200íJ000 réis, e a persistência em taes 
omissões é motivo de demissão (C. Ad. art. 376.»). 



1 E se o livro não apparecer, deve alem d'isso o administrador do con- 
celho levantar o respectivo auto e proceder ás diligencias necessárias para 
o descobrir, aprehender, e restituir ao archivo municipal, pois que se pre- 
sume subtrahido fraudulentamente, o que equivale a furto, e é punido pelo 
C. Penal, artt. 310 e segg. e 424 (P. 15 julho 81; Direito, t. 2i.«, pag. 343). 

2 E pode o governador civil mandar tirar as copias por empregados 
seus (PP. 12 julho 79 e 15 julho 81 ; Direito, t. 21.«, pag. 343). 



Digitized by 



Google 



152 CÓDIGO 

Art. 363.® — Todos aquelles que se fizerem inscrever a si 
ou a outros, ou concorrerem para que elles próprios ou esses 
outros sejam inscriptos no recenseamento, com falso nome ou 
falsa qualidade, ou encobrindo ou concorrendo para que se en- 
cubra uma incapacidade prevista na lei, ou tiverem reclamado, 
feito ou concorrido para que se faça a inscripção de um eleitor 
em duas ou mais listas de recenseamento, serão punidos com a 
pena de prisão de um mez até um anno, e a multa de 20í5íOOO 
a lOOfSOOO réis. 

I único. Todos aquelles que, sendo encarregados por este 
Código de fazer o recenseamento dos eleitores e elegíveis ou de 
cooperar para elle, de qualquer maneira, dando informações, 
subministrando documentos, inscreverem ou deixarem de in- 
screver, concorrerem para que se inscreva ou deixe de .inscrever 
indevidamente * e com dolo no recenseamento qualquer cidadão, 
serão punidos com a pena duplicada (D. E. 52, art. 128.® e 

§ 1.^). 

Art. 364.® — Todo aquelle que, tendo perdido o direito de 
votar por algum dos motivos indicados n'este CodigOs votar não 
obstante isso, será punido com a pena de prisão de quinze dias 
a três mezes, e multa de 10,$Í000 a 60^51000 réis (D. E. 52, 
art. 129.®). 

Art. 366.® — Todo aquelle que votar em qualquer assem- 
bleia eleitoral, quer seja em virtude de uma inscripção obtida 
illegalmente pelo modo previsto no art. 363.®, quer seja tomando 
falsamente os nomes e ás qualidades de um outro eleitor inscripto, 
será punido com a pena de prisão de um mez a um anno, e 
multa Ha ^0^000 a 100^000 réis (D. E. 52, art. 130.®). 



d'esta disposição, quantas ínscripções indevidas se fazem! 

de direito de Marco de Canavezes, por sentença de 15 abril 
js Trih,, n.° 177, pag. 140), julgou que a disposição que obriga 
!S recenseadoras a regular-se nos seus trabalhos pela matriz 
rior não obsta a que devam attender á collecla do anno cor- 

> tiver occorrido, no rendimento coUectavel de qualquer ci- 
ícação que influa nas suas condições de capacidade eleitoral, 

> conste de certidões authenticas extrahidas da matriz e pro- 
missão. Funda-se esta decisão na errada ideia de que o que 
appas de repartição e lançamento é apenas uma presumpção 
o, que pôde ser illidida pela prova em contrario, quando tal 
} a lei diz é que o censo eleitoral se prova unicamente por 
•pas do armo anterior , ou, na deficiência d'elies, gelos respe- 
imentos, e portanto do anno anterior também. Nao é pois á 
i prova, ou como presumpção legal que elles se empregam, 
[) único meio legal de prova, o que é muito diíTerente, e destróe 
te o fundamento d'aquella decisão. 
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I único. Será punido com a mesma pena todo o cidad5o que 
se aproveitar de uma inscripçâo múltipla para votar mais de uma 
vez (D. E. 52, art. 131. »). 

Art. 366.** — Todos aquelles que falsificarem ou concor- 
rerem para que seja falsificado o escrutínio; acceitando listas 
declaradas illegaes por este Código, ou contando os votos que 
ellas contiverem ; pondo ou consentindo que se ponha nota de 
descarga em eleitores que n3o votaram; introduzindo illegal- 
mente listas na urna ; tirando ou substituindo as que n'ella tive- 
rem sido legalmente lançadas ; trocando na leitura das listas o 
nome dos votados, ou diminuindo votos a uns, e accrescentando-os 
a outros no acto de os assentarem ; ou falsificando por qualquer 
modo a verdade da eleição; serão punidos, em qualquer doestes 
casos, com a pena de prisão de dois a cinco annos e multa de 
100^000 a 1:000^000 réis (D. E. 52, art. 132.^). 

Art. 367.** — Todos aquelles que por qualquer maneira 
falsificarem o recenseamento nos cadernos que forem enviados 
pelas respectivas commissões * aos presidentes das assembleias 
eleitoraes primarias, ou quaesquer outros documentos que por 
ellas lhes forem remettidos ; todos aquelles que falsificarem os 
cadernos, actas e mais papeis respectivos à eleição que, pelas 
diversas vias estabelecidas por este Código, devem ser remet- 
tidos ás assembleias de apuramento ; e em geral todos aquelles 
que falsificarem, concorrerem para que se falsifique ou consen- 
tirem que se falsifique qualquer documento respectivo ao re- 
censeamento ou ás eleições; e ainda aquelles que deixarem 
extraviar estes documentos, havendo-lhes sido confiados, serão 
punidos com a multa de 50?$!000 a IrOOOíJOOO réis e pena de 
dois a cinco annos de prisão (D. E. 52, art. 133.®). 

Art. 368.® — Todos os portadores das actas que na as- 
sembleia de apuramento, contra a disposição do art. 221.® as 
annuUarem, por quaesquer motivos que não sejam o de falta de 



í A P. de 5 maio 84 (na Collecção da Leg. Nov. do Ultr,, vol. XII, pag. 
284) declai*ou que, concluida nas províncias ultramarinas a revisão do re- 
censeamento eleitoral, e depois de archivado na secretaria da camará 
municipal o respectivo livro, não podem as commissões recenseadoras re- 
nnir-se senão para os fms designados no § único do art. 24.<> da L. E. 59 ; 
e que portanto é à camará municipal que compete mandar extrair e re- 
metter aos presidentes das mesas das assembleias primarias para as eleições 
de cargos administrativos os cadernos dos eleitores e elegíveis, nos termos 
do art. 52.° do G. Ad. 42, em vigor no ultramar. E assim é, visto que aquelle 
§ único do art. 2i.'» da L. E. 59 regula somente para a eleição de depu- 
tados, e que nem a disposição do art. 277.« do C. Ad. 78, nem a do art. 313.* 
do G. Ad. actual foram ainda applicadas às províncias ultramarinas. 
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• 

genuiaidade e authenlicidade expressamente marcados n'este 
Código; que deixarem com qualquer fundamento de contar os 
votos aos cidadãos votados ou de se conformar com as disposi- 
ções do mesmo artigo em que lhes sao taxativa, restricta e ex- 
pressamente marcadas as suas funcções; ou que por qualquer 
modo adulterarem a verdade da eleição, pagarão uma multa de 
100^000 a I:000í5í000 réis, e sofifrerão as penas de dois a cinco 
annos de prisão, e inhabilidade para todas as funcções publicas 
por espaço de quatro annos (D. E. 52, art. 134.°). 

I único. Aos membros dos coUegios districtaes e do coUegio 
especial, quando infringirem o disposto no art. 153.®, será ap- 
plicavel a penalidade prescripta n'este artigo para os membros 
da assembleia de apuramento (0. E. 85, art. 67.®). 

Art.- 369.® — Aquelles que por via de noticias falsas, boatos 
calumniosos ou quaesquer outros artiflcios fraudulentos, surpre- 
henderem ou desviarem votos, determinarem ou tentarem deter- 
minar um ou muitos eleitores a abster-se de votar, um ou muitos 
portadores de actas a deixar de cumprir as obrigações que lhes 
são impostas por esieCodigo, serão punidos com a pena de 
prisão de um mez a um anno, e multa de 20í5íOOO a SOOjJOOO 
réis (D. E. 52, art. 135.®). 

Art. 370.® — Aquelles que por vias de facto, violências ou 
ameaças contra um eleitor, fazendo-lhe recear algum damno 
para a sua pessoa, familia ou fortuna, o determinarem ou ten- 
tarem determinar a votar ou abster-se de votar, influírem ou 
tentarem influir sobre o seu voto, serão punidos com a pena 
de prisão de três mezes a três annos, e multa de 50í5ÍOOO a 
1:000^000 réis. 

§ 1.® Se as vias de facto e violências forem taes, que me- 
reçam pena maior que o máximo aqui estabelecido, ser-lhes-ha 
essa pena applicada. 

§ 2.® Se o delinquente for funccionario publico, a pena será 
duplicada (D. E. 52, art. 136.® e §§). 

Art. 371.® — Os magistrados administrativos*, judiciaes* e 



1 O C. Ad. 78 enumerava no art. 6.», como magistrados administra- 
tivos, os governadores civis, administradores de concelho e regedores de 
parochia. O G. Ad. actual não contém disposição idêntica, mas também não 
dá essa denominação a mais ninguém. 

2 Magistrados judiciaes são : os juizes do S. T. de Justiça; os membros 
do S. T. Administrativo; os membros do Tribunal de Contas; os juizes das 
relações, os juizes de direito eiveis, criminaes e commerciaes ; os auditores 
dos tribunaes fiscaes e militares: os juizes dos tribunaes administrativos 
districtaes; os juizes municipaes e os juizes de paz (que substituem hoje 
os juizes ordinários), 
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do ministério publico S os empregados administrativos *, flscaes ^, 
de policia^ e de justiça*, que nos circulos em que exercerem 
auctoridade, e onde não forem candidatos, espalharem cartas, 
proclamações ou manifestos eleitoraes, ou angariarem votos, 
serão punidos com a perda do emprego, prisão de um a seis 
mezes e suspensão de direitos políticos por dois annos (L. E. 
84, art. 40.»* § 1.»). 

Art. 372.® — Será punida com a pena de seis mezes a 
três annos de prisão, e inhabilidade para todos os cargos pú- 
blicos por quatro a seis annos, toda a auctoridade, seja qual for 
a sua classe ou categoria, que no dia das eleições fizer, sob 
qualquer pretexto, e ainda mesmo por motivo de serviço pu^ 
blico, sahir do seu domicilio ou permanecer fora delle qualquer 
eleitor para que não possa votar. 

§ único. Se porém o eleitor for empregado publico imme- 
diatamenle subordinado a essa auctoridade, não incorrerá ella 
na pena acima estabelecida, se por motivo de serviço publico, 
legitimo e indispensável, e não tomado como mero pretexto, 
fizer com que esse eleitor não possa exercer o seu direito (L. 
E. 59, art. 34.® e §). 

Art. 373.® — Será egualmente punida com a mesma pena 



1 São : o procurador geral da coroa, e seus ajudantes; os procuradores 
régios e seus ajudantes; os delegados e subdelegados do procurador régio 
e curadoies geraes dos orphãos. 

2 Empregados administrativos são os que, por nomeação do governo, 
dos magistrados administrativos, ou das corporações administrativas, exer- 
cem funcçõea de administração politica ou civil, e portanto os empregados 
das juntas geraes e dos governos civis, das camarás municipaes e das ad- 
ministrações de concelho e das regedorias e juntas de parochia, como 
se vô dos artt. 345.o a 36i.o, 363.% 370.% 371.«, 378.°, 388.°, 397.°, 400.°, e 
outros do C. Ad. 

3 Os inspectores de fazenda, os empregados das repartições de fazenda 
districtaes, os escrivães e escripturarios de fazenda, os thesoureiros paga- 
dores, recebedores de comarca e seus propostos, os empregados da fiscali- 
sação das alfandegas, os da guarda e policia fiscal e de quaesquer contri- 
bmções ou rendimentos públicos. 

* Os commissarios geraes e commissarios de policia, e os seus agentes 
e subordinados. 

* Os secretários e escrivães dos tribunaes de !.• e 2.* instancia, muni- 
cipaes e de paz, os contadores, revedores e distribuidores, os tabelliàes de 
notas, guardas maiores e menores, louvados, e oíSciaes de diligencias. Os 
soUieiladores encartados não são funccionarios públicos, embora no exer- 
cido das suas funcções particulares estejam sujeitos á acção inspectora e 
reguladora da auctoridade, como os médicos, parteiras, boticários, etc. 
{Rev, de Leg., n.° 1096, pag. 325). Portanto, nem estão sujeitos á disposição 
tfeste art. 40.° $ i.°, nem á do art. 34.° da L. E. 84. 
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toda a auctoridade, que conduzir, por si ou por intermédio dos 
seus subordinados, os eleitores ao local da eleição para darem 
o seu voto ou os impedir alli de communicarem e traclarem com 
os outros para accordarem no melhor modo de exercerem o seu 
direito (L. E. 59, art. 35.^). 

Art. 374.** — É prohibido aos administradores de concelho, 
sob pena de inhabilidade para todos os cargos públicos por quatro 
annos, e multa de 50f$!000 a 500í5íOOO réis, o nomear cabos de 
policia quinze dias antes das eleições (L. E. 59, art. 36.®). 

Art. 375.° — Todo aquelle que entrar armado em uma as- 
sembleia eleitoral primaria ou de apuramento será punido com 
a pena de prisão de um a três mezes, e multa de 10j?000 a 
100^000 réis (D. E. 52, art. 137.®). 

Art. 376.® — A auctoridade militar, por cuja ordem alguma 
força armada se apresentar no local onde estiverem reunidas as 
assembleias eleitoraes, ou na sua proximidade, sem requisição 
do respectivo presidente, contra o disposto no art. 175.®, será 
punida com a pena de prisão de três mezes a um anno, e per- 
derá, pelo mesmo tempo, o soldo da sua patente e antiguidade, 
que aliás lhe pertenceria. 

§ 1.® Se a dieta auctoridade for official inferior, terá a mesma 
pena de prisão e perderá o posto. 

§ 2.® Nenhuma ordem vocal auctorisarà a infracção do refe- 
rido artigo. 

§ 3.® Nenhuma ordem por escripto relevará o infractor, ex- 
cepto a original requisição do presidente da mesa (D. E. 52, 
art. 138.® e i§). 

Art. 377.® — Todos aquelles que, por via de tumultos, 
vozerias ou quaesquer outras demonstrações ameaçadoras, per- 
turbarem ou tentarem perturbar as operações da assembleia 
eleitoral ou de apuramento, ou attentarem contra o exercicio do 
direito eleitoral ou contra a liberdade de votar; e bem assim 
todos aquelles que em tumulto entrarem ou tentarem entrar 
com violência na assembleia eleitoral, com o fim de impedir a 
~'^uer cidadão, ou de impor a de um outro, serão 
pena de prisão de três a cinco annos, e multa 
[:000í?000 réis. 

delinquentes forem armados, ou se o escrutinio 
3ena será de degredo pelo mesmo tempo para 

jste crime for resultado de uma conspiração que 
3 um circulo, a pena será duplicada (D. E. 52, 

— Todos aquelles que, durante a reunião das 



^t^l^^r:^ J-, 
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assembleias primarias ou de apuramento, insultarem ou violen- 
tarem a mesa *, ou lhe faltarem á devida obediência, insultarem 
ou violentarem algum dos membros da assembleia, serão pu- 
nidos com a pena de prisão de seis mezes a três annos, e multa 
de 50?5!000 a 500^000 réis. 

I 1.° Se o escrutinio for violado, a prisão será de três a 
cinco annos, e a multa de lOOjJÍOOO a 1:000?$Í000 réis. 

§ 2.® Se as violências forem taes que mereçam pela nossa 
legislação pena maior, ser-lhes-ha essa applicada (D. E. 52, 
art. 140.^ e |§). 

Art. 379.** — Aquelle que roubar a urna com as listas re- 
cebidas, mas ainda não apuradas, ou roubar algumas listas da 
urna, será punido com a pena de prisão de três a cinco annos, 
e multa de 100^5(000 a 1:000^000 réis. 

§ único. Se o roubo for effecluado em tumulto e com vio- 
lência, a pena será de degredo para a Africa pelo mesmo tempo, 
ou maior, se maior pena pela nossa legislação couber ás vio- 
lências perpetradas (D. E. 52, art. 141.^ e §). 

Art. 380.^ — Todas as auctoridades administrativas, que 
por negligencia deixarem de empregar todos os meios á sua 
disposição para obstar a que se pratiquem as contravenções e 
delictos prevenidos por este Código dentro da área da sua ju- 
risdicção, serão punidas com a pena de demissão ou suspensão 
do emprego, conforme o grau da culpa. 

I único. Se o fizerem por malícia, reputar-se-hão cúmplices 
n'essas contravenções ou delictos; e como taes serão punidas 
com as penas que estiverem comminadas aos próprios delin- 
quentes (D. E. 52, art. 142.« e §). 

Art. 381.^ — As auctoridades administrativas que deixarem 
de participar aos agentes do ministério publico as contravenções 
e delictos previstos pelo Código eleitoral, e os agentes do minis- 
tério publico que deixarem de immediatamente os perseguir, 
incorrem na pena de demissão e inhabilidade para qualquer 
emprego publico, por cinco a dez annos (L. E. 59, art. 37.®), e 
ficam responsáveis para com a fazenda publica e para com o 



1 Os insultos dirigidos á commissão recenseadora devem ser punidos 
como crimes públicos, nos termos dos artt. 181.» e 411." do C. Penal, porque 
esta corporação exerce auctoridade publica, como se deduz da importância 
das suas fumíções destinadas a preparar o corpo eleitoral do poder legisla- 
tivo, do seu modo de formação, do local das suas reuniões, da assistência 
da auctoridade administrativa aos seus actos, e da força de sentença das 
suas resoluções (fíev. dos Trib., n.<» 151, pag. 98). 
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estado por qualquer omissão ou negligencia em que incorram 
(D. E. 52, art. 145.^ § único). 

Art. 382.** — Se for impedida qualquer assembleia elei- 
toral, ou collegio eleitoral, de exercer, em cumprimento da lei, 
as suas funcçôes no tempo e no local competentemente deter- 
minado, e este impedimento for causado por tumulto, ou por 
qualquer violência, serão punidos os auctores ou chefes, coro a 
pena de prisão maior cellular de dois a oito annos, ou, em al- 
ternativa, com a de degredo temporário. Os outros criminosos 
serão punidos com a prisão correccional de seis mezes a dois 
annos, e suspensão dos direitos políticos por cinco annos (C. 
Pen. art. 199.^). 

Art. 383.^ — Se qualquer cidadão for impedido, ou por 
tumulto, ou por qualquer violência, ou por ameaças, de exercer 
os seus direitos políticos, serão, o criminoso ou criminosos, pu- 
nidos com prisão de três mezes até dois annos, e suspensão por 
cinco dos seus direitos políticos. 

i único. Se o acto de violência merecer pena mais grave, 
será esta imposta (C. Pen. art. 200.^ e |). 

Art. 384.® — Em qualquer dos casos declarados nos dois 
artigos antecedentes, se o tumulto ou reunião tiver logar em 
consequência de concerto entre diversas pessoas, para commetter 
algum dos mesmos crimes em mais d um circulo eleitoral, ap- 
plicar-se-hão as disposições penaes decretadas para o crime de 
sedição (C. Pen. art. 201.*^). 

Art. 385.® — Se em qualquer assembleia eleitoral, ou col- 
legio eleitoral, durante o acto da eleição, for injuriado ou ofifen- 
dido o presidente, ou qualquer dos membros da mesa, observar- 
se-ha o que se acha disposto no Código Penal sobre as injurias 
e violências commettidas contra os membros das corporações 
administrativas (C. Pen. art. 202.^). 

Art. 386.® — Se durante as operações da assembleia elei- 
toral, ou collegio eleitoral, for descoberta alguma falsificação 
commettida em qualquer das listas que contém os votos dados 
pelos cidadãos no exercício do seu direito, ou subtracção de 
alguma d'ellas, ou addição de alguma outra, ou alteração de 
qualquer voto, se o criminoso for membro da mesa, será con- 
demnado na pena de suspensão dos direitos políticos por vinte 
annos e prisão ^té um anno. 

I u?iico. Se for outra pessoa que commetta o crime decla- 
rado n'este artigo, a pena será a de suspensão dos direitos po- 
líticos por cinco annos, e prisão até um anno (G. Pen. art. 203.® 

ef). 

Art. 387.® — Aquelle que em uma eleição comprar ou 
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vender om voto por qualquer preço, será suspenso de todos os 
direitos políticos até dez annos, e pagará uma multa do dobro 
do preço (C. Pen. art- 204.^). 

Art. 388.^ — Os eleitos para juizes de paz, que se recusa- 
rem a servir sem justificada causa, incorrem nas penas estabe- 
lecidas nas leis*, que punem os que indevidamente se recusam 
a servir os cargos públicos (N. R. J. artt. i23.^ | 2.^ e 139.°). 

Art. 389.® — Aquelle que se recusar a exercer o cargo de 
vogal de qualquer corpo administrativo, para que tenha sido 
eleito, e de que não seja competentemente escusado, incorrerá 
na multa de lOfJOOO a lOOjJOOO réis e suspensão dos direitos 
políticos por dois annos (C. Ad. art. 362.**). 

Art. 390.** — Os procuradores á junta geral do districto, 
que sem motivo justificado deixarem de comparecer às sessões, 
incorrem na multa de SíJOOO réis por cada sessão diária a que 
faltarem. 

§ único. Se as faltas forem mais de dez em cada anno, ou 
menos de dez, mas excedentes ás de uma sessão ordinária ou 
extraordinária, além da multa correspondente aos dias das faltas 
incorrerão também os procuradores na pena de suspensão dos 
direitos políticos por dois annos* (C. Ad. art. 364.® e |). 

Art. 391.® — Os vogaes da commissão districtal e da com- 
missão municipal que deixarem de reunir-se em sessão, ao 
menos uma vez por semana, incorrerão na multa de 2í?000 réis 
por cada sessão a que faltarem (C. Ád. art. 365.®). 

I 1.® Os vereadores que, sem motivo justificado, deixarem 
de comparecer ás sessões da camará, incorrerão por cada dia 
de falta na multa de 2}$Í000 réis (C. Ad. art. 366.®). 

I 2.® Os vogaes da junta de parochia que, sem motivo jus- 
tificado, deixarem de comparecer ás respectivas funcções, incor- 
rerão na multa de 1^000 réis por cada dia em que faltarem 
(C. Ad. art. 367.®). 

i 3.® Se as faltas forem mais de dez, incorrerão também 
na pena de suspensão dos direitos políticos por dois annos (C. 
Ad. § único do art. 365.®, § único do art. 366.*, e § único do 
art. 367.®). 



* A pena applicavel é a do art. 188.» do C. Penal para os que se re- 
cusam a acceitar, e a do art. 308» do mesmo C. para os que abandonam o 
cargo, ou se recusam a continuar a servil-o. 

2 Esta pena, assim como as comminadas pelos §§ únicos dos artt. 365.% 
366.» e 367.» do C. Ad., só pôde ser imposta depois de cada uma das outras 
faltas anteriores haver sido julgada punivel pelos tribunaes de justiça (Res. 
do M. do R. de 30 setembro 79, na Rev. de D. Ad., X. 2.», pag. 249). 
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Art. 392.° — Os vogaes dos corpos administrativos e das 
commissões suas delegadas que se recusarem a deliberar e a 
votar nos negócios tractados nas sessões a que assistirem, e em 
que não estiverem inhibidos de tomar parte pelas disposições 
deste Código, ou a assignar as respectivas actas, consideram-se 
ter faltado ás mesmas sessões sem causa justificada (G. Ad. 
art. 368.°). 

Art. 393.° — E em geral todas e quaesquer pessoas parti- 
culares ou auctoridades, ás quaes, individual ou collectivamente, 
seja imposta por este Código alguma obrigação, se deixarem de 
a cumprir, pagarão a multa de 40^000 a lOOíJOOO réis, quando 
uma pena maior lhes não seja comminada por alguma disposição 
especial d'elle (D. E. 52, art. 127.°). 

Art. 394.° — Os factos ou omissões, puníveis pelas leis 
que regulam a eleição de deputados, serão punidos com egual 
penalidade quando respeitem á eleição de pares do reino (0. E. 
85, art. 62."). 

Art. 396.° — As disposições penaes estabelecidas na legis- 
lação eleitoral são applicaveis ás eleições dos corpos administra- 
tivos. 

s uniro. A qualquer infracção dos preceitos do código ad- 
^0, relativos a eleições, que não for punivel com pena 
;erá applicavel o art. 393.° (G. Ad. art. 384.° e §). 



CAPITULO II 

)o processo para imposição das penas 

S96.° — Das contravenções e delictos previstos pelos 
° a 388.°, devem as auctoridades administrativas ou 
outro empregado, e pode todo o cidadão dar noticia 
3s do ministério publico. Estes magistrados, por efifeito 
articipações, promoverão immediatamente contra os 
tes e contraventores o processo correccional ou de 
\\m, segundo a disposição do art. 397.°, for compe- 

0. N'estes processos os agentes do ministério publico 
o a punição dos contraventores e delinquentes com a 
nais penas em que tiverem incorrido (L. E. 59, art. 

397.° — Todas as contravenções e delictos, a que não 
iposta pena de degredo ou de prisão, cujo máximo ex- 
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ceda a seis mezes, serão perseguidos correccionalmente perante 
o juiz de direito da respectiva comarca (L. E. 84, art. 40.* S 6.®: 
D. 52, art. 143.» § l.«). 

§ 1.** As penas comminadas nos artt. 358.^ 360.^ 361 .* e 
371.» serão impostas em processo correccional (L. E. 84, art. 
40.» § 6.»). 

§ 2.» Todos os outros delictos ou contravenções são casos 
de querela, que será também dada perante o juiz de direito da 
respectiva comarca (D. E. 52, art. 143.» | 2.»). 

i 3.» Os militares e os juizes * serão processados conforme 
a legislação em vigor (D. E. 52, art. 143.» § 3.»). 

Art. 398.» — O juiz competente, logo que requerido seja, 
procederá sem demora á formação do corpo de delicto, e é obri- 
gado a proseguir nos mais termos do processo, dentro dos prasos 
marcados na Novíssima Reforma Judicial para os mais casos 
crimes. O juiz que assim não fizer commette um abuso de 
poder, pelo qual pôde também querelar d'elle qualquer cidadão 
recenseado na forma d'este Código (D. E. 52, art. 147.»). 

Art. 399.» — O ministério publico deve assistir á formação 
do corpo de delicto, para o que será sempre intimado; mas se 
deixar de assistir não será por isso nuUo aquelle acto (D. E. 52, 
art. 146.»). 

Art. 400.» — O direito de querelar por causa doestes de- 
lictos, ou de os accusar no juizo de policia correccional, pre- 
screve dentro de seis mezes* (D. E. 52, art. 148.»). 



* Os termos geraes do § 6.» do art 40.» da L. E. 84 parecem compre- 
hender todos os funccionarios, mesmo os que gozam de foro especial, tanto 
mais que o processo correccional é incompatível com a forma de julga- 
mento estabelecida para aquelles casos (José Luciano db Castro, Lea. 
Eleit Annot., pag. 122, nota 1). O que é porém indiscutível é que aquelle 
§ se refere exclusivamente às penas comminadas no art. 60.* de que faz 
parte, deixando portanto em vigor este § 3.» do art. 143.» do D. E. 52 para 
todas as demais penas, a muitas das quaes corresponde também o simples 
processo correccional. Porisso nos pareceu mais coherente manter o foro 
especial para todos os casos. 

^ Na ante-vespera da outorga da Carta Constitucional, o D. de 27 abril 
26 concedeu uma amnistia geral e completa aos implicados em processos 
crimes por opiniões politicas. Pelo art. 1.*» da Concessão de Évora Monte de 
25 maio 34 foi concedida amnistia geral por todos os delictos políticos com- 
mettidos desde o dia 31 de julho de 1826. Depois d'este, muitos outros de- 
cretos tém amnistiado os crimes contra o exercício do direito eleitoral e em 
geral todos os crimes de origem ou caracter politico, ficando os respectivos 
processos sem eíTeito, e soltas todas as pessoas presas em virtude d*elles, 
a ordem de qualquer auctoridade. Taes são os de 5 junho 65, de 25 junho 
68, de 13 outubro 69, de 6 junho 70, de 28 junho 77, de 22 abril 80, de 30 
jumo 85, de 4 junho 86 e de 26 março 88. 
11 
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Art. 401.^ — Para se perseguir por estes crimes um em- 
pregado publico de qualquer ordem ou categoria que seja, não 
e necessária licença do governo* (D. E. 52, art. 149.®). 

Art. 402.® — Os processos por estes crimes não suspendem 
as operações eleitoraes (D. E. 52, art. 151.®). 

Art. 403.® — A condemnação, quando for pronunciada, não 
poderá em caso algum ter por effeito annullar a eleição decla- 
rada valida pelos poderes competentes (D. E. 52, art. 152.®). 

Art. 404.® — Nos crimes, a que, por este Código, se nãa 
pôde applicar uma pena excedente a três annos de prisão ou de 
degredo, é admittida a fiança, e o reo poderá livrar-se solto, 
prestando-a idónea nos termos da lei (L. E. 59, art. 40.®). 



CAPITULO lU 
Do processo para a cobrança das multas 

Art. 406.® — A imposição e cobrança das multas commi- 
nadas por este Código tornar-se-ha eflfectiva pela forma expressa 
nos li seguintes. 

§ 1.® No caso previsto no art. 350.®, o presidente da camará 
municipal mandará lavrar uma acta, em que se declare o nome 
dos quarenta maiores contribuintes que tiverem faltado. 

I 2.® A acta, n'este caso, será assignada pelo presidente e 
vereadores da camará, que estiverem presentes*, conjunctamente 



* Era uma excepção ao art, 357.*» do C. Ad. 42, mas que o art. 376.* do 
C. Ad. 78, e o art. 395." do novo C Ad. revogaram. Continua a ser excepção 
para os empregados fiscaes, que ainda hoje gozam da gai*antia de não po- 
derem ser demandados sem licença do governo. 

2 A P. de 21 março 84 (na Collecção da Leg. Nov. do Ultr., vol. XII, 
pag. 280), declarou que, para serem eleitas as commissões do recensea- 
mento eleitoral não é essencial que esteja presente a maioria dos vereadores 
das respectivas camarás municipaes, mas tão somente que se constituam 
as assembleias dos quarenta maiores contribuintes sob a presidência dos 
presidentes das mesmas camarás, ou de quem os substituir, precedendo 
convocação feita por estes. É verdadeira esta doutrina para o primeiro dia 
fixado na lei para esta eleição. Quando porem a eleição tiver de fazer-se 
no dia 8 de janeiro, por se aar o caso do § 2.° do art. 23.» do D. E. 52, e 
n'esse dia não comparecerem pelo menos dez dos quarenta maiores contri- 
buintes, é à camará municipal que, com os que apparecerem, ou ainda que 
nenhuns appareçam, compete substituir para todos os effeitos aquella as- 
sembleia, nos termos do § 3.° do mesmo artigo, e n'esse, como em todos os 
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com OS indivíduos d'entre os quarenta maiores contribuintes, 
que tiverem concorrido á eleição da commissão recenseadora. 

§ 3.° Para a declaração do nome dos membros das commis- 
sões recenseadoras e dos portadores das actas que deixarem de 
comparecer, ou de cumprir as obrigações impostas pelo código 
eleitoral, a acta será mandada lavrar pelo presidente da com- 
missão recenseadora, e assignada por elle e pelos outros vogaes 
presentes da mesma commissão no caso do art. 351.^, e pelo 
presidente da assembleia do apuramento e portadores das actas 
no caso do art. 352.° 

I 4.° Para idêntica declaração, relativa às hypotheses dos 
artt. 353.® e 354.", a acta mandada fazer pelo presidente da 
assembleia eleitoral, ou na falta delle pelo cidadão encarregado 
da vice-presidencia pelo maior numero de eleitores, será assi- 
gnada pelo mesmo presidente ou vice-presidente e pelos vogaes 
da mesa. 

I 5." As declarações com respeito ás faltas alludidas nos 
artt. 355.^ 356,^ 357." e 393." serão feitas por alguns dos 
modos aqui mencionados, ou por aquelle que for mais análogo 
(L. E. 59, art. 41." e §§). 

Art. 406." — Das actas mencionadas no artigo antecedente 
serão tiradas duas copias conformes e authenticadas com a assi- 
gnatura dos signatários das mesmas actas. O presidente respe- 
ctivo mandará remetter uma d'estas copias ao ministro e secre- 
tario d'estado dos negócios da fazenda e outra ao governador 
civil do districto, para desde logo ser por elle enviada ao in- 
spector de fazenda, e por este ao recebedor da comarca * (L. E. 
59, art. 42."). 

Art. 407." — As copias authenticas das actas, alludidas no 
artigo antecedente, produzirão todos os effeitos de cartas de sen- 
tença passada em julgado. Em virtude delias os recebedores 
intimarão ou farão immediatamente intimar os individues ali 
mencionados, como incursos nas multas que contra ellas são 
comminadas pelos artigos correspondentes do código eleitoral, 



mais em que é chamada a deliberar, só pôde funccionar validamente estando 
presente o maioria dos seus vogaes, segundo o art. 21.^ do C Ad. Ora este 
é que evidentemente era o caso a que se referia a P. provincial do gover- 
nador da Guiné de 1 fevereiro 84, que motivou aquelle reparo do ministério 
da marinha e ultramar, a nosso vêr contrario á disposição d'aquelle § 3.« 
combinada com a do art. 400.» do C. Ad. 42, ainda em vigor nas províncias 
ultramarinas. 

1 PP. de 4 dezembro 66 e de 1 fevereiro 67. 
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para satisfazerem dentro de trinta dias o mínimo da importância 
das mesmas multas (L. E. 59, art. 43.°). 

Art. 408.° — Se no praso da notificação os multados não 
effectuarem o pagamento para que tiverem sido intimados, 
devem os recebedores de comarca relaxar ao poder judicial uma 
copia authentica da acta respectiva, acompanhada da certidão da 
intimação que se tiver feito aos mesmos multados, enviando-a 
ao competente delegado do procurador régio da comarca, o qual 
desde logo promoverá a execução e cobrança das multas com- 
minadas (L. E. 59, art. 44.°). 

Art. 409.° — São unicamente admittidas como escusas na 
falta de comparecimento a moléstia ou consternação de familia 
por fallecimento de algum dos seus membros, legalmente justi- 
ficadas (L. E. 59, art. 41.° § 6.°). 

I único. Os executados que, havendo faltado ao cumprimento 
das obrigações a seu cargo, não tenham justificado in continenti, 
perante as respectivas assembleias, alguma das duas escusas, 
únicas permittidas por este artigo, poderão deduzir qualquer 
d'ellas por embargos à execução (L. E. 59, art. 44.° § único). 

Art. 410.° — As multas mencionadas nos artt. 389.° a 392.** 
podem ser pagas voluntariamente, e n'este caso serão cobradas 
pelo máximo estabelecido. Havendo reincidência serão pagas em 
dobro (C. Ad. art. 381.°). 

Art. 411.° — O producto das multas comminadas nos artt. 
389.° a 392.° aos vogaes dos corpos administrativos constituo 
receita dos corpos respectivos (C. Ad. art. 382.°). 

Art. 412.° — São competentes para a imposição das penas 
comminadas nos artt. 389.° a 392.° os tribunaes de justiça (C. 
Ad. art. 380.° e n.° 2.°). 

Art. 413.° — Nos casos em que deva applicar-se alguma 
das multas mencionadas nos artigos 389.° a 392.°, os presidentes 
dos corpos administrativos mandarão lavrar auto em que se re- 
firam todas as circumstancias do caso, e o remetterão ao delegado 
do procurador régio. 

I 1.° Dos autos, que pela sobredicta forma se lavrarem, se 
remetterá copia ao governador civil. 

I 2.° Se o presidente de qualquer corpo administrativo não 
cumprir o disposto n'este artigo, ou não poder mandar lavrar o 
auto por não se haver reunido o corpo, pertence ao respectivo 
magistrado administrativo mandal-o lavrar e remetter ao referido 
agente do ministério publico (C. Ad. art. 369.° e |i 1.° e 2.°). 

Art. 414.° — O governador civil participará ao ministério 
publico juncto dos tribunaes de justiça as faltas que derem 
motivo á imposição das penas da competência dos mesmos tri- 
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bonaes, a fim de que os respectivos agentes promovam os 
devidos procedimentos (C. Ad. art. 383.°). 



TITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 416.® — São permittidas todas as reuniões para objectos 
eleitoraes, tanto publicas, como particulares (L. E. 59, art. 38.®). 

§ 1.® As reuniões publicas para objectos eleitoraes são per- 
mittidas sem outra dependência mais que a de serem communi- 
cadas á auctoridade policial do concelho ou bairro (L. E. 59, art. 38.® 
§ 1.®), com antecipação, pelo menos, de vinte e quatro horas (D. 
15 junho 70, art. 2.®), para que ella possa velar pela segurança 
e tranquíllidade publica. 

I 2,® Esta communicação deve ser feita por escripto, e assi- 
gnada pelos cidadãos que dirigirem ou presidirem à reunião, e 
conter a declaração do local, objecto, dia e hora da reunião (D. 
15 junho 70, art. 3.®). 

I 3.® À auctoridade administrativa não poderá embaraçar, per- 
turbar ou dissolver estas reuniões, senão no caso em que fôr amea- 
çada a segurança publica, e precedendo sempre intimação (L. E. 
59, art. 38.® § 2.^), depois de advertidos em voz alta os presi- 
dentes ou directores da reunião (D. 15 junho 70, art. 6.®). 

Art. 416.® — Todas as auctoridades e empregados adminis- 
trativos e flscaes * que dirijam repartições*, das quaes sejam solli- 
citadas certidões ^ necessárias para o recenseamento eleitoral, ou 



1 Não falia nos judiciaes e ecclesiasticos, e portanto não pôde applicar- 
se-lhes, porque o § 4.» do art. 31.*> do D. E. 52 foi manifestamente substi- 
tuído por esta disposição. (Em sentido contrario, José Luciano de Castbo, 
Leg, Èleit. AnnoU, pag. il5, nota i). 

2 Os escrivães de fazenda, para passar estas certidões, não carecem de 
prévio despacho do delegado do thesouro, hoje inspector de fazenda (P. de 
3 novembro 52). 

* A Rev. de Leg,, n.*> 899, pag. 235, sustenta que n'esta obrigação se não 
còmprehendem os attestados. E o Acc. da Rei. do Porto de 6 agosto 89 (na 
Rev. do Foro Port, n.° 17, 4.° anno, pag. 209 e na Gaz. dos Trib., n.» 174) 
julgou que não commettia violação d'este artigo, nem incorria portanto na 
sancção penal do art. 40.<' § 4.<* da L. E. 84 o parocho que se recusava a 
passar attestado ou certidão de residência ou de qualidade de chefe de 
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para fundamentar, as reclamações e os recursos eleitoraes, sâo 
obrigados * a passal-as, ou mandal-as passar, de modo que sejam 
impreterivelmente entregues aos requerentes no praso de três 
dias*. A mesma obrigação compete aos parochos^ (L. E. 84, 
art. 30.« 1 7.^). 

§ único. Estas certidões sâo passadas gratuitamente (D. E. 52, 
art. 31. « i 4.^). 

Art. 417."* — Todo o processo eleitoral, comprehendendo o 
recenseamento, as reclamações, os recursos, os documentos cora 
que forem instruídos, as petições ou requerimentos que a tal 
respeito se fizerem e o que nos tribunaes judiciaes se ordenar 
será escripto em papel nao sellado (D. E. 52, art. 26.^ | 7.^ — 
Reg. 26 novembro 85, Tabeliã 3.% n.« 39) \ 



família, visto não serem factos constantes de documentos aiithenticos archi- 
vados na repartição parochial a seu cargo. 

» Se o não fizerem, incorrem na sancção penal, e pôde recorrer- se aos 
seus superiores, os quaes, se não forem obedecidos, podem mandal-as passar 
por delegados especiaes, nos termos do art. 393.° e § único do G. Ad. Vid. 
Rev. de Leg., n.*» 1077, pag. 20. 

2 Ainda que tenha expirado o praso das reclamações (P. de 18 junho 67). 

3 Era preciso especificar aqui os parochos, porque não são rigorosa- 
mente empregados administrativos e muito menos fiscaes. Mas o juiz de 
direito de Marco de Canavezes, por sentença de 15 abril 89 (na Rev. dos 
Trib., n." 177, pag. 142), julgou que elles não estavam comprehendidos na 
prohibição do art. 34.» da L. E. 84, por serem funccionarios ecclesiaslicos 
e não funccionarios civis, embora sejam incumbidos do exercício de im- 
portantes funcçòes de natureza purauiente civil por diíTerentes disposições 
legaes. A lettra d'aquelle art. 34.'» presta-se a esta interpretação, pois cjue, 
na linguagem commum, a expressão funccionarios civis se contrapõe á de 
funccionarios ecclesiaslicos ou militares. É porém extraordinário que a mesma 
lei que impõe aos parochos importantes obrigações eleitoraes, entre as quaes 
avulta a de assistir á votação dos eleitores da sua freguezia para informar 
sobre a identidade dos votantes, lhes permitta estarem n'esse mesmo dia 
ausentes da parochia para exercerem o seu direito de suíTragio em concelho 
diverso. No desempenho d'essas e de muitas outras obrigações é o parocho 
um verdadeiro funccionario civil; e n'esta qualidade evidentemente está 

[isposição, cuja razão de ser por maioria se lhe applica. • 
imentos a pedir certidões para instruir reclamações sobre 
I eleitoral são isentos de sello, e portanto não podem ser 
Despacho do juiz d' Arganil de 23 março 8o, na Rev. dos 
y. 319; Direito, t. 18°; n.° 16, pag. 252). Mas os reconheci- 
^naturas de documentos junctos ao processo estão sujeitos 
lis, em vista da disposição expressa da Tab. 1.*, classe 15.% 
de 26 novembro 8o (Acc. da Rei. do Porto de 22 e 29 maio 
Yib., n.° 7o). Sustentava o contrario a Rev. dos Trib., n.° 73, 
lev. de Leg., n.° 870, pag. 599, que, em face da Tab. 1.*, 
. de 22 junho 80, sustentava que sim. Aquelle Reg., porém, 
sim foi declarado no officio da direcção geral das contribui- 
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Art. 418.° — As despezas que se fizerem com os livros ou 
cadernos, papeis, urnas, cofres e quaesquer outros objectos re- 
lativos ao expediente eleitoral, serão satisfeitas* pelas camarás 
municipaes dos concelhos onde essas despezas se fizerem (D. E. 
52, art. 26.° | 6.°). 

Art. 419.° — A qualquer cidadão é permittido pedir, e os 
presidentes das camarás sâo obrigados a mandar-lhe passar, cer- 
tidões authenticas das actas, recenseamento e mais documentos 
respectivos ás eleições, que estiverem guardados nos archivos 
das respectivas camarás*. Todos estes , documentos serão, para 
os effeitos d'este Código, considerados originaes e authenticos, 
e dar-se-ha inteiro credito a qualquer certidão legal que d'elles 
se extraia (D. E. 52, art. 79.°). 

Art. 420.° — Os recursos sobre o recenseamento, quer se 
refiram à eleição de deputados, quer á de quaesquer cargos 
districtaes, municipaes ou parochiaes, são unicamente os estabe- 
lecidos n'este código (L. E. 59, art. 47.°). 

Art. 421.° — O governo, ouvidas e consultadas as estações 
competentes, poderá decretar em conselho, com respeito ás pro- 
víncias ultramarinas, as alterações n'este código que as circum- 
stancias especiaes d'essas províncias demandarem^ (D. E. 52, 
art. H8.°). 

§ 1.° Ficam do mesmo modo auctorisados os governadores 
geraes para, ouvido o seu conselho de governo, tomarem as 
providencias necessárias para a execução d'este código. 



çôes directas de 8 fevereiro 86 (na Rev, de Leg., n.*» 920, pag. 569 e 570). 
Ê a P. de 12 setembro 87, especificando os actos e documentos eleitoraes • 
que estão isentos de sello, nào menciona os reconhecimentos. Esta é a 
opinião corrente {Rev, de Leg., n." 1082, pag. 101). No em tanto é uma ver- 
dadeira incongruência, com que acabaram, quanto ao recrutamento militar, 
a L. de 12 setembro 87, art. 17.", e quanto aos recibos as PP. de 8 maio 86 e 
de 28 março 88. O Acc. da Hei. do Porto de 29 maio 85 (na Rev. dos Trib., 
n.* 78, pag. 91) não deu provimento n'um recurso por não terem o sello de 
60 réis os reconhecimentos dos documentos com que foram instruídas as 
reclamações. 

^ São obrigatórias das camarás municipaes afe despezas do recensea- 
niento eleitoral o do expediente das eleições para os cargos políticos, admi- 
nistrativos e dos juizes de paz (C. Ad., art. 141", § 1.", n.» 24). 

2 Os recenseamentos impressos ou lithographados podem ser expostos 
á venda como qualquer outra publicação (Íqse Luciano db Castro, Leg. 
Eleit. Annot., pag. 118, nota 2). 

3 E é o gue tem feito : quanto ao Estado da índia, pelo D. de 12 janeiro 
53; quanto a província (ÍE Mijiçanlbique, pelo D. de 17 janeiro 53; quanto á 
província de Cabo Verde, pelo D. de 11 fevereiro 52; quanto à província de 
S. Thomó e Principe, çelo D. de 28 dezembro 52 ; e quanto á provinda de 
Angola, peio D. de 11 janeiro 53. 
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I 2.® Em ambos os casos o governo dará conta ás cortes das 
alterações que se houverem feito e providencias que se houverem 
tomado, e dos motivos que as determinaram (D. E. 52, art. 118.® 

e m^ 

Art. 422.° — E auctorisado o governo a reunu* em um so 
diploma e a codificar n'elle todas as disposições em vigor rela- 
tivamente á eleição dos deputados (L. E. 78, art. 25.°). 
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MAPPA DOS círculos ELEITORAES* 
Continente 



Di8trict08 
admini8tratiT08 



Circalos 

designados pelas 

saas sódes 



Concelhos 
de qae se compOem^ 




9 a> Sb 
-a fig-o 



1 Vianna. 



Yianna do Gastello . . 

Ponte do Lima 

Arcos de Vai de Vez. 
Ponte da Barca 



Vianna DO Gastello /2 Monsão 



(7 depatados) 



Bbaga 
(ii depatados) 



Melgaço 
Monsão . 



3 Valença.. 

4 Caminha. 



(Valença 

' I Villa Nova da Cerveira . 



(Caminha 

'I Paredes de Coura. 



Í5 Braga. 



Braga 

Villa Nova de Famalicão . . 



6 Espozende.. 



7 Barcellos.. 

8 Guimarães 



/Espozende \ 

jFreguezias do concelho de 
Barcellos : Alborim, San- 
cta Lucrécia de Aguiar, S. 
Thiago de Aldreu, Villa 
Cova,Banhos, Barqueiros, 
Cristello, Creixomil, Pal- 
ma, Feitos,Fomellos,Fra 
Íoso, Paradella, Perechal, 
luintiães, Villa Secca, Fa- 
ria, Gueiral, Milhazes, Bu- 
luffães, Durrães, Tregosa, 
Villar de Figos e Courel. 

! Barcellos, menos as fregue-) 
zias que passam para ov 
n.°6 \ 






{Guimarães } 1 

9Vinaverde..jej-^:;;:::-^ 



^10 Povoa de La- (Povoa de Lanhoso, 
nhoso (Terras de Bouro . . 
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Districtos 
administrativos 



Círculos 

designados pelas 

suas sedes 



ii Cabeceirasde Vieira 



Concelhos 
de que se compOem 



Cabeceiras de Basto . 



2l 
11 



Basto 

(Hdepuudos) !«F^f« IF^Í« I 1 

f 13 Celorico de (Celorico de Basto 
Basto 1 Mondim de Basto. 



ViLLA Real 
(8 deputados) 



Bragança 
(6 deputados) 



I Sabrosa 
Santa Martha de Penaguião I 
VillaReal ) 3 
Villa Pouca d*Aguiar . . . 
Ribeira de Pena 



15 Monte Ale- j Monte Alegre, 
gre (Boticas. 



16 Chaves jChaves 

17 Valle Passos. IValle Passos. 

18 Alijó.. 



j Alijó ., 
(Murça. 



1 19 Peso da Re- jPeso da Regoa. 
gua (Mesào Frio. . . . 



I Macedo de Cavalleiros . . 
ÍS5a.::::::::::::; 
Vimioso 



Ui TA,.i.n/iniii^« (Carrazeda de Anciães 

' Pnrvn^^^ T^^^^ de Moucorvo 

^^^^^ (Freixo d'Espada à Cinta.. . 



22Mirandella..|SÍV 



(Miranda do Douro. 

23 Mogadouro. . | Mogadouro 

(Alfandega da Fé.. 



Is 
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OOMGO 




ttPOila 



i Bairro orícnul — 
j Bairro occkknUL . 



» ^ ^!^, [Villa do Cmde.. . . 



(13^;^) ^« Amante -1 Amarante- 



Aywoo 
(8 defNíUdos) 



29 MarcodeCa- «Marco de CanaTezes. 
naTei^ . . . JBaiào 



30 Pe&afid....; Penafiel 1 

31 Paredes 



(Paredes.. 
'(Yalloiigo. 



» Bouças. 



(Goodomar. 



33 vaia Novade iy^ ^^^ ^^ ^aia. 



\ Gaia 



IEstaireja 
Alberearia a Telha. 
Agaeda 
ATeiro 
nhavo 



'35 Feira JFeira. 



(Casiello de PaiTa 

|36 Aroaca {Arooca. 

(Macieira de Cambra. 



•37 Oliveira dei Sever do Vouga 

Azeméis.. . (Oliveira de Axemets. 
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Districtos 
administrativos 



Círculos 

designados pelas 

suas sedes 



/38 Ovar. 



Concelhos 
de que se compOem 



Ovar. 



S 

li 



Aveiro 



(Vagos. 



(Sdeputados) íSf do Baín-o'. 

■ jAnadia 

(Mealhada. 



Coimbra 
(10 deputados) 



40 Coimbra. 



I Soure ) 
Condeixa ( « 
Penella ( ** 
Coimbra ) 



41 Cantanhede.) f^l^^^^ ^® ^^^^^^ « ^o- ^ 



Cantanhede, menos as fre- 

gu( 

cha 
Mira ) 

42 Figueira . . . jFigueira | 1 



43 Montemór-o Montemor-o- velho 

vVihnFreguezias de Cadima e To- 1 
^ ( cha, de Cantanhede. . . ^ 



! Miranda do Corvo | 
Louzà [ 1 
Poiares \ 



43 Arganil |Ar|anil. 



46 Oliveira do l Pampilhosa j . 

Hospital. . . (Oliveira do Hospital j * 



Taboa 

iPenacova 

47 Penacova . . . | Freguezias de Almaça, Cer- \ 1 
I cosa e Marmeleira, dol 
\ concelho de Mortágua.. . i 



li 

s s 
i.2 
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1 



Digtrictos 
adminí»tratÍTOS 



ViZBU 

(ii deputados) 



Círcubs 

detigDados pelas 

aaas sédet 



Concelhos 
de que se compõem 



48 Vizeu. 



IVizeu 
S. Pedro do Sul 
Castro Daire 
Nellas. 
Mangualde 
Penalva do Castello. 



S 

25 -c 



ou" 



3 



49 Santa Com- 
ba pão.... 



[ Mortágua, menos as fregue- 
zias que passam para oi 
circulo n.° 47 ( i 

ISanta Comba Dão ^ 

Is. João de Areias 

1 Carregal 



50 Tondella....|Tondella. 



5iVouzella...jXj>lfj;i»^;VraáeV.: 



«^Sinraes llSe. 



53Lamego....KX; 



54 Armamar 



! Mondim . . . 
Armamar.. 
Tabuaço . . 



Í Moimenta . 
Fraguas... 
Sattam.... 



56 Pesqueira . 



Í Sernancelhe . 
Penedono.... 
Pesqueira . . . 



Guarda 
(8 deputados) 



Í Sabugal 
Guarda 
Manteigas } 4 
Celorico da Beira 
Gouveia 
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Districtos 
administrativos 



Guarda 

(8 deputados) 



Girculoa 

designados peias 

suas sedes 



Concelhos 
de que se compOem 



Villa Nova de Foscôa. . . 

08 Pinhel iMôda > 

Pinhel ) 



£5 






59 Figueira de (Figueira de Castello Ro- 

CastelloRo] dri^o 

( drigo (Almeida 



iTrancoso ) 

60 Trancoso . . . | Aguiar da Beira. [ 1 

( Fomos de Algodres \ 

61 Ceia ICeia | i 



Castello Branco 
(6 deputados) 



62CastelloBran.]Ujf^^« 



/Villa Velha de Rodam . 
l Castello Branco 



Lbirla 
(6 deputados) 



12 



63 Covilhã... 



Oleiros 

Villa de Rei ... . 
Proença a Nova. 

jCovilhã 

(Belmonte 



64 Idanhft a No- ( Penamacor . . . . 
va Idanha a Nova. 



\65 Fundão .... (Fundão | 1 

I Leiria j 
Batalha ( o 
Porto deMoz ^ 
Alcobaça ) 



67 Figueiró dos i??^^?^.^^'*^^^^^- ' ' 



««p-»>^i Ipo£í; 



69 Caldas daiS« ^^ ^^*''^^' 

Rainha Óbidos 

\ *^^^^"^*-- (Peniche 
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C00I60 



DistríctM 
adpúiistrativos 



GrculM 

designados pelis 

suas sedes 



B9i 



GoDcelbes 
de qae se conpdea 



o 



11 



Lisboa 
(17 depatados) 



70 Lisboa. 



Bairro oriental... 
Bairro centnd.... 
Bairro occidental. 



7i Cadaval. 



ILoorínhã.. 
I Cadaval... 
(AzambiJUa. 



72Alemquer..j^^^^^ 



rança de Xira . 



73 Torres Ve- j Arruda 

dras jTorres Vedras. 



74 Mafra |Mafra. 



'«cín»" fc»: 



'«Belem \0^: 



77 Olivaes iQUvaes. 



(Almada... 

78 Almada — {Seixal 

(Cezimbra . 



I Barreiro 
Moita 
Aldeia Gallega. 
Alcochete 



i Setúbal 

80 Setúbal — | Alcácer, menos o julgado | 
I do Torrão 



8i S.^Thiagode 
Cacem — 



Julgado do Torrão... 

Grândola 

S. Thiago de Cacem . 
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DíBtríctOB 
adminiitratiTOi 



Santarbm 
(7 deputados) 



Círculos 

designados pelas 

suas sedes 



82 S^tntarem...< 



Concelhos 
de que se compOem 



S 

3 



H 






83 Cartaxo. 



Benavente 

Salvaterra de Magos — 

Almeirim 

Coruche . 

Chamusca / 3 

Gollegã 

Santarém, menos as fr^e- 
zias de Abitureiras, Valle ] 
\ e Almoster 

I Cartaxo ) 
Rio Maior e as três fre^e- f 
zias de Santarém. Abitu- ( 
reiras, Valle e Almoster.) 



84TorresNovasjTojTes^^^^^^^ 



! Ferreira do Zêzere . 
Thomar 
Barquinha 



I Constância j 
Sí!:::::::::::::::: * 
Mação ) 



POBTALKGBB 

(4 deputados) 



87 Portalegre. 



/Gavião 

Crato 

Niza 

Castello de Vide 

Marvão 

Portalegre 

Arronches 

Campo Maior... 

Elvas 

Monforte 

Alter 

Ponte de Sor.... 

Aviz 

Fronteira 

Souzel 



> 4 
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Dislrictos 
adminibtrativos 



Círculos 

design» dos pelas 

suas sedes 



(iSL.) (««Evora. 



Concelhos 
de que se compdem 



Arraiolos 

Mora 

Montemór-o-Novo . 

Vianna 

Porlel 

Évora 

^Extremoz 

Borba 

Vi lia Viçosa 

Alandroal 

Redondo 

Reguengos 

Mourão 



25 
S a. 



Bbja 
(5 deputados) 



89 Beja 



90 Odemira 



91 Mertola 



! Moura 
Barrancos.. 
Serpa 
Vidigueira.. 
Cuba 
Alvito 
Ferreira . . . 
Beja 
Aljustrel... 



Odemira.. 
Ourique. 



SAlmodovar... 
Castro Verde. 
Mertola 



Faro. 



1 Loulé 
Albufeira.. 
Olhão . . . . 
Faro 



Villa Rpal dP Alcoutim ) 

iinfnAntn)Castro Marim ..( . 

bantoAnto- <y.|,^ Real de Santo Anto-( * 

( nio ) 



Tavira (Tavira ) i 
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Districtos 
administrativos 



Círculos 

designados polas 

suas sedes 



95 Silves. 



Faro 
(7 deputados) 



Concelhos 
de que se compõem 



(96 Lagos. 



Lagoa 

Silves 

Monchique 

IVilla Nova de Portimão. . . ] 
Lagos 
Aljezur 
Villa do Bispo ] 



B a. 

9 « 

25 -« 



Funchal Iq- p„n„hai 
(4 deputados) <^^ J^unctial. 



1 Funchal 
Porto Santo 
Santa Cruz 
Machico 
SanfAnna 

IS. Vicente 
Ponta do Sol 
Porto Moniz 
Calheta 
.Gamara de Lobos. 



Ponta Dblgada 
(4 deputados) 



Ponta 
gada. 



Del- 



Angra do Hbroismo)99 AngradoHe- 
(3 deputados) j roismo . . . . 



(3d?pTdos) <'»00 Horta. 



[Ponta Delgada 

1 Villa Franca do Campo 

iLagôa 

(Povoação 

JVilla do Porto 

[Nordeste 

Ribeira Grande 



[ An^a do Heroísmo 

Praia da Victoria 

Santa Cruz (ilha Graciosa). 
Velas (ilha de S. Jorge). . . 
[CalhetaXilha de S. Jorge).. 



! Horta \ 
Lagos (ilha das Flores) . . . J 
Santa Cruz (ilha das Flores) f 
Ilha do Corvo } 3 
Lagos (ilha do Pico) l 
Magdalena (ilha do Pico) . . \ 
S. Roque (ilha do Pico) — / 



•§J 






Digitized by 



Google 



182 



CÓDIGO 



Possessões ultramarinas ^ 



Províncias 



GircQlos 



Povoações 
de que se compOem 



Caso Verdb. 



101 Sotavento (!.•).. 



102 Barlavento (2.»).. 



Ilha de S. Thiago 

» Brava 

» do Fogo 

» de Maio 

Estabelecimentos de Guiné ^ 



9 o 

25 -O 



/Ilha de Santo Antão . 
de S. Vicente... 
de Santa Luzia., 
de S. Nicolau... 
da Boa Vista.... 
doSal 



S. Thomk V Principe.1 103 S. Thomé « ["^^ J^ PriíSff.' 



/ 



Angola 7. 



104 Loanda (l.«). 



105 Loanda (2.°).../ 



/Loanda (freguezia da Sé). . ^ 

[Barra do Bengo 

ticollo e Bengo 

IZenza de GoTungo. ...... 

(Dembos 

JGolungo Alto 

IGazengo 

[Massangano 

\Columbo 

Loanda (fireguezia da Con- \ 

ceição) 

Barra do Dande 

Libongo 

Ambriz 

D. Pedro V 

Encoge 

Alto Dande 

Pungo Andongo 

Ambaca 

Duque de Bragança 

Malange 

Talla Mugongo 

\Gambainbe..... 
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Províncias 



Círculos 



Angola {i05 Loanda (2.») . 



Povoações 
de que se compõem 



/VilladoDondo. 

iMuxíma 

INovo Redondo. 

JEgito 

(Benguella 

jCatumbella — 
iDombe Grande. 

[Caconda. 

VMossamedes... 



es 



íl06Moçamblque(l..)jKtSo 



ItoçAMBiQUK { /Tete. 

|l07Quilimane(t.-)Jf£;5'l,ané: 

(Lourenço Marques.. 



£$TAD0 DA Índia . . 



Í Ilhas de Goa 
Novas Conquistas . 
Angediva 



' 



Ji09 Mapuçá (2.«)...lDiu e Daraão 1 1 

(lio Margão(3.«)...lSalsete t i 



Macau B Timor s. 



111 Macau (l.»)....í Macau 1 1 

112 Dilly (2.«) (Timor | 1 
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NOTAS 



1 Na nota (4) ao arl. 86.° deixánaos consignada a doutrina de aue, de- 
pois de encerrado definitivamente o recenseamento eleitoral em 30 de ju- 
nho, não podiam os juizes de direito fazer no livro d'e8se recenseamento 
alteração alguma, nem mesmo em execução de accordãos da relação ou do 
Sup. Trib. de Just. E auctorisàmo-nos, para isso, n'um Acc. da Rei. do Por- 
to, de 29 novembro 89 (na Rev. dos Tiib., n.*» 181, pag. 199). Sabemos agora 
aue esse Acc. foi revogado por outro do S. T. de J., de 6 dezembro 89, que 
e do theor seguinte : 

«Vistos e relatados os autos. 

«Vem o presente recurso do accordào de fl., que, revogando o despacho 
de fl., que mandou fazer no recenseamento as alterações ordenadas pela 
sentença de fl., que passou em julgado, visto que a relação no accordào de 
fl. nãò conheceu do recurso que d'ella se interpozéra, declarou que ficassem 
sem effeito as dietas alterações feitas no recenseamento; o que posto: 

«Considerando que as referidas alterações foram feitas em virtude d'uma 
sentença com transito em julgado, que nem a relação nem tribunal algum 
tinha jurisdicção para alterar; 

«Considerando que para a execução das sentenças não ha tempo certo 
designado na lei, emquanto se não verifique a prescripção, que, no caso su- 
jeito, se não dá nem se allega; 

«Considerando que, não tendo a commissão de recenseamento cumprido 
a sentença de que se tracta, bem podia o recorrente promover, como pro- 
moveu, que a dieta sentença se cumprisse, e bem podia o juiz ordenar, como 
ordenou, o seu cumprimento em vista do disposto no art. 31.° da lei de 21 
de maio de 1884; 

«Portanto dão provimento ao recurso, annuUam o accordão recorrido 

Sor ter sido proferido com excesso de jurisdicção, e contra direito, e man- 
am que os autos baixem á 1.* instancia para os fins legaes. 

«Lisboa, 6 de dezembro de 1889. 

«A Soma Pires — Mendes Affonso— Couto Monteiro — Ribeiro dos San- 
tos — Abranches Garcia»» 

Este accordão repugna tão extraordinariamente a todos os princípios 
de direito e de processo eleitoral, que se não discute. Basta dizer que quatro 
dos doutos juizes que o firmam são os mesmos que firmaram também, dois 
mezes antes, o seguinte accordão, em que se affirma precisamente o con- 
trario : 

«Accordam os do conselho no supremo tribunal de justiça : 

«Que vistos estes autos de recurso eleitoral, vindos da relação de Lis- 
boa, e attendendo a que são improcedentes ambas as conclusões em que 
elle se funda : a 

«l.« porque a providencia do art. 31.» da lei de 21 de maio de 1884 não 
podia ser applicada á hypothese de que se tracta, porque a commissão re- 
censeadora não se recusou a cumprir o accordão de fl., sendo certo que o 
não cumpriu por lhe ter sido intimado depois do dia 30 de junho, quando 
já tinham cessado as suas funcções e o recenseamento havia sido remettido 



para a camará municipal na conformidade da lei; a 

«2.' porque o direito do recorrente não foi prejudicado por falta de 
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legal de o fazer valer, senão porque o recorrente usou d'elle opportuna- 
mente, deixando passar vinte e oito dias sem promover o cumprimento do 
dicto accordào; negam portanto a revista, 

«Lisboa, 4 de outubro de 1889. 

« CoiUo Monteiro •— Mendes Aff&nso — Soíisa Pires — Brandão — Abran- 
ches Garcia.» 

É ou não é extraordinário que o primeiro tribunal do paiz, destinado a 
uniformisar a jurisprudência, tenha ao mesmo tempo tão encontradas opi- 
niões? É ou não é extraordinário que os mesmos juizes digam hoje que as 
decisões judiciaes sobre recenseamento eleitoral só podem ser executadas 
até 30 de junho, e afflrmem amanhã que a execução das mesmas decisões 
não tem praso certo designado na lei, e se pôde portanto promover a todo 
o tempo? É ou não é extraordinário que os mesmos juizes dissessem hontem 
que a providencia do art. 3i.<> da L. E. 84 só pôde applicar-se quando a 
commissão recenseadora se recuse expressamente a cumprir qualquer deci- 
são judicial, e venham dizer hoje que a applicação d'aquelle artigo não de- 
pende d'esta recusa, bastando o simples facto do não cumprimento? 

Á parte, porém, esta assombrosa e inexplicável incoherencia, que põe 
em sobresalto todos os direitos do cidadão, devemos notar que aquelle Acc. 
de 6 dezembro 89 deslocou a questão que se discutia, consignou verdadei- 
ras barbaridades jurídicas, e violou a lettra expressa da lei. Tractava-se de 
saber se uma decisão judicial podia cu não executar-se depois d*um certo 
dia, e o S. T. discutiu se essa decisão podia ou não ser alterada. Todos sabem 
que a revisão do recenseamento é annual, e que essa revisão termina em 
30 de junho de cada anno; pois o S. T. declara que as decisões judiciaes 
sobre recenseamento ssiO permanentes, e só estão sujeitas à prescripção, que 
provavelmente é a ordinária, de 30 annosi Quem pôde ter assim confiança 
nos tribunaes? 

Já n'outro Acc. de 18 outubro 89 (na fíev. dos Trih., n.*» 169, pag. 168), 
a Relação do Porto havia afflrmado a boa doutrina de que, em face do art. 18.<» 
da L. É. 59, dos Q. anu. á L. E. 84, e sobretudo em face do art. 37.^ d*esta 
lei, não é permiltido nem á commissão recenseadora nem ao poder judicial 
fazer no livro do recenseamento, depois do dia 30 de junho, alteração al- 
guma, pois que só o recenseamento concluído n'esse dia é que se considera 
legai. 

2 Quando em 15 de agosto de 1834 se reuniram as cortes geraes extra- 
ordinárias da nação por convocação do D. de 28 de maio do mesmo anno, e 
eleitas conforme as instrucções de 7 de agosto de 1826, accommodadas ás 
circunístancias de então, era de 125 o numero de deputados. Por D. de 8 
outubro 36, depois da restauração da Constituição de 22, foi esse numero 
reduzido a 120. Em 9 abril 38, depois de promulgada a constituição politica 
d*esse anno, foi elevado a 142. Por D. de 5 março 42, restauraaa a (2arta 
Constitucional, foi elevado a 145. Voltou a ser de 142 por D. de 28 abril 45, 
Manteve esse numero o D. de 12 agosto 47, que regulou o modo pratico das 
eleições pelo methodo indirecto. Por D. de 26 julho 61, foi elevado a 159 
para as cortes extraordinárias que decretaram o 1.*» Acto Addicional. Pelo 
D. E. de 30 setembro 52 esse numero desceu a 156, pois que o continente do 
reino foi dividido em 37 circules, que elegiam 131 deputados; as ilhas adja- 
centes em 4 circules, que elegiam 11, e as provindas ultramarinas em 7, 
que elegiam 14. Segundo os DD. de 29 setembro 56 e de 6 abril 58, subiu 
o numero de deputados a 162, subiu ainda a 179 em virtude da L. E. de 23 
novembro 59. Desceu a 107 pelo D. de 18 março 69. Foi augmentado com 
mais um pela L. de 3 julho 70, que determinou que a província de Macau 
e Timor fosse representada em cortes por 2 deputados. Subiu a 149 pela 
L. E. de 8 maio 78; a 169 pela L. E. de 21 maio 84; e ultimamente a 170 
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pela L. de 21 abril 86, que dividia em dois o circulo 25 (Yilla do Conde), 
criando o circulo da Povoa de Varzim, com o n.® 25 (a). 

3 Cada um doestes conceltios é dividido, tanto para a eleição de deputados 
como para as eleições municípaes e districtaes, em assembleias eleitoraes. 
Para as eleições administrativas, o numero, sede e área das assembleias 
eleitoraes são determinados pela respectiva camará municipal, sem depen-- 
dencía de approvação da junta geral, como era preciso pelo art. 275.» g !.• 
do C. Ad. 78, visto que a não exige o art. 311.« § 2.» do novo C. Ad., e não 
estar mencionada a deliberação sobre esse assumpto no art. 118.°, mas sim no 
n." 30.° do art. 117.°, e portanto fora da disposição do art. 121.° do mesmo 
Código. 

Para as eleições de deputados, a designação das assembleias eleitoraes 
foi de novo, e definitivamente feita pelas commissões recenseadoras que 
funccionaram em 1885, em virtude do disposto no art. 42.° da L* E. de 21 
maio 84. Muitas leis singulares, anteriores a esta, haviam alterado em vários 
concelhos ou círculos a divisão feita pelas commissões recenseadoras, em 
virtude do art 6.° da L. E. de 8 maio 78, por occasião da organisação do 
recenseamento supplementar doesse anno, ordenada pelo art. 20.° da mesma 
lei. Evidentemente todas essas leis caducaram por força d'aquella lei geral. 
Mas em 1884, já mesmo depois da publicação da L. E. d'esse anno, se pro- 
mulgaram ainda outras leis especiaes, alterando a divisão e constituição 
das assembleias eleitoraes em alguns circules do paiz. Assim, a L. de 23 
maio 84 mandou que as assembleias eleitoraes do circulo n.° 12, Fafe, fi- 
cassem constituídas como estavam antes da L. E. 78. Outra lei da mesma 
data dividiu em doze assembleias o circulo eleitoral de Ponta Delgada. E a 
L. de 15 maio 84 (somente publicada em 23 do mesmo mez), também di- 
vidiu em duas a assembleia eleitoral de Alcantarilha, do concelho e circulo 
de Silves. Estas leis, porém, assim como todas as anteriores, ficaram sem 
effeito desde que em 1885 se fez a revisão geral. Ora a divisão então feita 
pelas commissões recenseadoras é que também já foi em alguns circules 
alterada por leis especiaes. Assim : A L. de 25 agosto 87 dividiu o circulo 38, 
Ovar, em três assembleias eleitoraes; o concelho de Azambuja, do circulo 71, 
cm três; e o concelho do Cartaxo, do circulo 83, em dois. Outra L. da mesma 
data dividiu em quatro assembleias o concelho de Bouças, do circulo 32. 
Ainda outra L. da mesma data dividiu em sete assembleias eleitoraes o con- 
celho de Proença a Nova. do circulo 62. A L. de 2 agosto 88 alterou a sede 
da assembleia ae Vairão,' do circulo 25, Villa do Conde. A L. de 21 novem- 
bro 89 dividiu em duas assembleias o concelho de Rio Maior, do circulo 83. 
Por LL. de 18 julho 89 foram alteradas as assembleias eleitoraes da Cha- 
musca, do circulo 82, e de S. Thiago de Cacem, do circulo 81. 

Também o D. de 9 dezembro 86 mandou reunir extraordinariamente a 
commissão recenseadora do concelho de Fundão, que funccionára em 1885, 
para fazer nova divisão de assembleias eleitoraes em cumprimento de sen- 
tença do juiz de direito do Fundão de 26 junho 85, confirmada por Acc. da 
Rei. de Lisboa de 7 outubro do mesmo anno. 

Merece especial menção a L. de 21 novembro 89, porque declara que 
a divisão de assembleias eleitoraes, que decreta, é para as eleições de de- 
putados, e também para as eleições municípaes e districtaes, contrariando 
assim abertamente o § 2.° do art. 311.° do C. Ad., que declara da compe- 
tência das camarás municípaes não só a constituição das assembleias elei- 
toraes e a designação das sedes e edificíos onde devem reunir-se, mas 
também as modificações posteriores, e com recurso para os tribunaes admi- 
nistrativos, que aquella lei excepcionalmente tolheu. 

O D. de 20 agosto 84 também dividiu em três assembleias eleitoraes o 
circulo de S. Thomé, para as eleições municípaes e de deputados, o que 
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egnahnentô contrariou o art. 49.*' g l."» do G. Ad. de 1842, ainda em vigor 
no ultramar. 

^ Este é o mappa annexo á L. E. 78, único em vigor para as províncias 
ultramarinas, visto que o mappa annexo á L. E. 84 não as comprehende. 
Mas não é só à circumscripção eleitoral do ultramar que esta ultima lei se 
Dão applica. Entendemos que também o processo do recenseamento e das 
eleições continua, em geral, a ser regulado lá pelas leis anteriores. São ex- 
pressas em se referir somente ao continente do reino e ilhas adjacentes, 
excluindo portanto as províncias ultramarinas, os artt. l."* e 4.'' O quadro 
dos prasos para a elaboração dos recenseamentos eleitoraes também é ex- 
presso em se referir somente ao continente do reino, excluindo até as ilhas 
adjacentes. Applicam-se porém ao ultramar as disposições do art. 5.", por- 
que expressamente o diz; e os artt. 6.<» a i4.<», 30.« a 41.°, porque não distin- 
guem. Na eleição supplementar a que, em virtude do D. de 1 agosto 88, se 
procedeu no !.• circulo de Loanda, o governador geral de Angola, por Por- 
taria provincial n.° 410 de 29 setembro 88 (no Supplemento ao n.» 39 do Bo* 
Mim Official), applicou estes principio», declarando precisa a maioria abso- 
luta de votos para a proclamação, nos termos do art. 33.* §§ l.<^ e 2."" da L. 
£.59. 

5 O art. 40.« do D. E. 52 declarava que o continente de Portugal, as ilhas 
adjacentes e as provindas ultramarinas se dividiam, para o eífeito da elei- 
ção dos deputados ás cortes, nos círculos constantes do mappa juncto ao 
mesmo D. N*esse mappa vinha designada a província de Cabo Verde, Bis-» 
sau e (3acheu, como constituindo um circulo só, com a sede em S. Thiago, 
para eleger dois deputados. Mas o art. 118.» auctorisava o coverno, ouvidas 
e consultadas as estações competentes, a decretar em conselho, com respeito 
ás províncias ultramarinas, as alterações n'esse D. que as circumstaneias 
especiaes d'essas províncias demandassem. E effectivamente o governo, pelo 
D. de 11 fevereiro 53, dividiu a província de Cabo Verde em dois círculos 
eleitoraes, cada um dos quaes elegeria um deputado, formando um círculo 
as ilhas de S. Thiago, Brava, do Fogo e de Maio, e os Estabelecimentos de 
Guiné; e outro as ilhas de Santo Antão, de S. Vicente, de Santa Luzia, de 
S. Nicolau, da Boa Vista e do Sal. 

A L. E. 59, no art. 25.*», mandou que houvesse somente círculos de um 
deputado. Para isso, o art. 26.*» dividiu o continente de Portugal e as ilhas 
adjacentes nos círculos constantes do mappa juncto a essa lei; e, quanto ás 
províncias ultramarinas, o art. 27.*» auctorísou o governo a fazer, ouvindo 
previamente o conselho ultramarino, nova divisão dos círculos eleitoraes, 
em conformidade com aquelle principio. Não usou, porém, o governo d'essa 
auetorísaçào quanto á província de Cabo Verde, como se vé do D. de 21 de- 
zembro 59, decerto porque ambos os círculos, em que essa província se di- 
vidia pelo D. de 11 fevereiro 53, obedeciam já ao preceito do art. 25.» da 
L. E. 59. 

No D. dictatorial de 18 maio 69, approvado por L. de 10 junho 69, dizia-se 
que o circulo n.*» 106, com sede na cidade da Praia de Santiago, era eonsti* 
tuido somente pela província de Cabo Verde, porque a esse tempo ainda os 
estabelecimentos da Guiné faziam parte d'aquella província. 

Pelo art. 5.<» da L. E. 78 foi decretada uma divisão do continente do 
reino, das ilhas adjacentes e das provindas tUtramarinas nos círculos elei- 
toraes constantes do mappa annexo á mesma lei. E n'esse mappa nos appa- 
rece a província de Cabo Verde dividida egualmente em dois círculos elei- 
toraes : o de Sotavento (1.*»), constituído pelas ilhas de S. Thiago, Brava, do 
Fogo e de Maio, e pelos estabelecimentos de Guiné; e o de Barlavento (2.*»), 
constituído pelas ilhas de Santo Antão, de S. Vicente, de Santa Luzia, dô 
S» Nicolau, aa Boa Vista e do Sal^ elegendo cada tun o seu deputado. 
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Mas por L. de 18 março 79, os territórios da Guiné Portugueza, qm até 
então, apesar de já terem um governador peio D. de 7 dezembro 52, per- 
tenciam, para todos os effeitos, á província de Cabo Verde, ficaram consti- 
tuindo uma província independente. E desde então, pelo menos, não se tem 
reunido alli as assembleias eleitoraes para a eleição de deputados, pois que 
nos respectivos processos, archivados na secretaria da camará dos depu- 
tados, nem sequer se allude a taes assembleias. Parece, pois, ter sido opi- 
nião commum que a província da Guiné já não faz parte do círculo eleito- 
ral de Sotavento. Mas não sabemos, realmente, em que se possa fundar essa 
opinião. Aquella desannexaçào, decretada pela L. de 18 março 79, foi só 
para os eífeitos administrativos e militares, pois a nenhuns outros se re- 
fere, nem mesmo genericamente, aquella lei, não podendo portanto deixar 
de se considerar a província da Guiné Portugueza como continuando a fazer 
parte do circulo eleitoral de Sotavento, da província de Cabo Verde. Certa- 
mente que essa província não pôde ser assim excluída da representação 
nacional; seria isso um verdadeiro attentado constitucional contra a integri- 
dade do reino e contra a egualdade de todos os cidadãos portuguezes, que 
nem mesmo por lei ordinária se poderia praticar. Ora não ha lei alguma 
que o diga. Diz expressamente o contrario o mappa que faz parte integrante 
da L. E. 78. 

Também se não pôde considerar a província da Guiné como constituindo 
um círculo eleitoral independente. Diz o art. IS.'' da L. E. 59 que não pôde, 
sem dependência de lei, ser alterado o numero dos círculos eleitoraes nem 
o numero de deputados. Ora nenhuma lei alterou, para as províncias ultra- 
marinas, o mappa annexo á L. E. 78. Nada tem a divisão administrativa ou 
judiciaria, com a divisão eleitoral. É assim que no continente, pelo mappa 
annexo á L. E. 84, fazem parte do circulo eleitoral n.« 47 (Penacova), que 
é do distrícto administrativo de Coimbra, algumas freguezias pertencentes 
ao concelho de Mortágua, que é do distrícto de Vízeu, e o circulo n.<» 13 ó 
constituído por dois concelhos — o de Celorico de Basto, que faz parte do 
distrícto administrativo de Braga, e o de Mondim de Basto, que pertence ao 
distrícto administrativo de Vílla Real. Da mesma forma ha concelhos que 
pertencem a mais d'um círculo, como são o de Barcellos, Cantanhede, 
Mortágua, Alcácer e Santarém. 

O direito eleitoral é um ramo do direito publico, e não do direito admi- 
nistrativo; e como tal tem sido sempre regulado por leis especiaes. A L. de 
18 março 79, lei de administração civil, sô nos pontos era que expressamente 
se referisse ás leis eleitoraes as podia revogar. Seria talvez natural e justo 
que á desannexação e independência administrativa da Guiné correspon- 
desse também a independência eleitoral. Mas é certo que não correspondeu. 
Pelo contrario, quando na discussão parlamentar da L. E. 84 appareceu 
uma proposta para que a província da Guiné constituísse um circulo inde- 
pendente, desannexando-se do circulo de Sotavento, a respectiva commissão 
não acceitou tal proposta, e a camará conformou-se com esse parecer, sem 
dizer porque. Seria por julgar inconveniente por ora essa desannexação? 
Seria por se não occupar aquella lei, como realmente se não occupou, das pro- 
víncias ultramarinas f Em qualquer dos casos, vé-se que se julgava ainda 
então, isto é, já depois d'aquella L. de 18 março 79, annexada eleitoralmente 
a província da Guiné à de Cabo Verde, tanto mais que no mappa annexo ao 
projecto de lei, que serviu de base a essa discussão, vinham annexadas. E 
que esta L. E. 84 se não applica ao ultramar, vé-se de quasí todos os seus 
artigos, e do mappa que a acompanha, onde não vêem designados os cír- 
culos ultramarinos. Assim o tem entendido o governo, sem reclamação, pois 
que em todos os decretos convocatórios das assembleias eleitoraes, e recente- 
mente no de 15 de setembro ultimo, tem mandado aos governadores das 
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províncias do ultramar que marquem dias para as operações eleitoraes nos 
circulos da sua jurisdicçao, na conformidade do mappa annexo á L. E. 78. 

A verdade é que nem o governador da Guiné tem jurisdicçao sobre todo 
o circulo de Sotavento, nem o governador geral de Gabo Verde tem hoje 
jurisdicçao sobre a parte d'esse circulo, que constituo a província da Guiné. 
Por isso melhor se exprime o art. iil.° do D. E. 52, dizendo — na parte que 
lhes pertencer, isto é, no circulo, ou na parte d'elle que fôr da sua juris- 
dicçao. 

A faculdade concedida por este art. 141.° aos governadores geraes nas 
provindas ultramarinas, de designar os dias das operações eleitoraes, é que 
poderia dar occasiào a que, não havendo accôrdo prévio entre os governa- 
dores de Gabo Verde e da Guiné, se reunissem em dias differentes as assem- 
bleias eleitoraes do mesmo circulo, não podendo portanto reunir-se no mesmo 
dia, na cabeça do circulo, todos os portadores das actas, para constituírem a 
assenú)leia ae apuramento, e fazerem a proclamação. Mas quando tal suc- 
cedesse, seria o mesmo que admitte o § l.« do art. 5.° da L. E. 84, man- 
dando que se repitam n'uuia só assembleia as operações eleitoraes, quando 
a eleição fôr annullada em virtude somente de irregularidades nas opera- 
ções a'essa assembleia. E a falta de assembleia de apuramento, que a lei 
aliás não previne, é supprida pela camará dos deputados, que apura a vota- 
ção, e proclama o deputado eleito, como já se fez na eleição de Alijó, em 
1887. 

6 Pelo D. de 30 setembro 52 a província de S. Thomé e Príncipe formava 
um circulo só, com sede na cidade de Santo António da Ilha, e elegia dois 
deputados. Pelo D. de 28 dezembro 52 a mesma província era dividida em 
dois circulos eleitoraes, cada um dos quaes elegia um deputado. Formava 
um circulo a ilha. de S. Thomé e outro a ilha do Príncipe. 

7 Pelo D. E. 5:^ a província de Angola e Benguella formava um circulo 
só, com sede em Loanda, mas já elegia 2 deputados. Este circulo não foi 
alterado pelo D. de 11 janeiro 53. 

• Já a L. de 3 julho 70 determinava que a província de Macau e Timor 
fosse representada por dois deputados. 
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Acta da elei(io da eomniissão recenseadora 

Aos... de... de mil oitocentos e..., pelas ... horas da manhã, 
nos paços do concelho de ..., compareceu F., presidente da camará 
municipal, para presidir á reunião dos quarenta maiores contri- 
buintes, que tem de eleger a commissão do recenseamento elei- 
toral do corrente anno, e, com a assistência de F., administrador 
do concelho, procedeu o secretario da camará á chamada dos elei- 
tores pela lista authenticamente extrahida do respectivo livro, à 
qual faltaram os cidadãos FF., e a que responderam os cidadãos 
FF.; e 
ou: 

(sendo no í.° dia marcado para a eleição): 
como o numero d'estes era bastante para a assembleia poder 
funccionar legahnente, 
ou: 

(sendo no 2.^ dia marcado para a eleição): 
como este numero fosse inferior a dez, esperou-se que elle 
se completasse até ao meio dia; e como a esta hora se não 
completou, o presidente mandou proceder também à cha- 
mada dos vogaes da camará municipal, que para este fim 
haviam sido convocados. A esta chamada responderam os 
vereadores FF., que passaram a fazer parte da assem- 
bleia, e 
d'entre todos convidou o presidente, para secretários, F. e F., que 
tomaram os seus logares. O presidente declarou então constituída 
a assembleia, e lhe propoz, para comporem a commissão, F., F., 
F., F., F., F. e F. Sendo esta proposta 
ou: 
regeitada pela maioria dos presentes, passaram para a di- 
reita do presidente FF., que a approvaram, e para a es- 
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querda FF., que a regeitaram; e para compor a commissão 
foram propostos e approvados pela direita F., F. e F., e pela 
esquerda F., F. e F., elegendo mais a esquerda, por estar 
em maioria, para presidente, F. 
ou: 
approvada por mais de três quartas partes dos presentes 
ficou eleita a commissão, e presidente d'ella o primeiro pro- 
posto, 
ou: 
approvada só por três quartas partes {ou só por maioria, (ou 
só por metade dos presentes,.. ficaram eleitos os primeiros 
quatro da proposta, e 
ou: 
foram eleitos por acclamaçSo, pela secção que regeitou, 
F., F. e F., para a completarem. 
ou: 
nao tendo a secção que regeitou a proposta combinado 
na acclamação, o presidente nomeou para escrutina- 
dores F. e F., e para secretários F. e F., e a mesma 
secção votou em escrutínio secreto, entrando na uma 
... listas, e sahindo eleitos F., F. e F., com ... votos 
cada um, obtendo também F. ... votos, e F. ... votos. 
Tendo-se procedido pela mesma forma á proposta e eleição dos 
vogaes substitutos, ficaram eleitos: para vice-presidente F., e 
para substitutos 
ou: 

F., F., F., F., F. e F. 
ou: 
dos primeiros três F., F. e F., e dos outros três F., 
F. eF. 
E assim ficou definitivamente nomeada a commissão recenseadora 
doeste concelho, o que se publicou logo por editaes e vae ser com- 
mum*cado aos eleitos. Para constar se lavrou esta acta, que a 
todos foi lida, vae ser por todos assignada, e que eu, F., secretario, 
escrevi e assigno. 

Presidente, F. 

Administrador do concelho, F. 
F. 
F. 
etc. 
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Acta especial para a falta de algum dos quarenta maiores contribuintes 

Aos ... de ... de mil oitocentos e ..nos paços do concelho 
de ..., onde estava o presidente da camará municipal F., presidindo 
á assembleia dos quarenta maiores contribuintes para eleger a 
commissão recenseadora do corrente anno, o administrador do 
concelho F., e os contribuintes abaixo assignados, veriflcou-se pela 
chamada, a que o escrivão da camará procedeu ás ... horas da 
manhã, faltarem FF., que não justificaram a sua falta. Porisso se 
lavrou esta acta, que vae ser assignada por todos e que eu F., 
secretario, escrevi e assigno. 



Acta da constituição da mesa nas assembleias primarias 

Aos ... de ... de mil oitocentos e ..., pelas nove horas da 
manhã, no edifício de ... da freguezia de ..., designado para a 
reunião da assembleia eleitoral de ... a fim de se proceder á eleição 
ou: 

de ... deputados ás cortes pelo circulo n.*^ ... de ... 
ou: 
de ... procuradores ajunta geral d'este districto de ..., 
e de ... vereadores da camará municipal doeste conce- 
lho de ..., e outros tantos substitutos para o triennio 
de 189... a 189..., 
ou: 
do juiz de paz d'este districto e seus substitutos para 
o biennio de ... 
ou: 
de ... vogaes da junta d'esta parochia de ... e outros 
tantos substitutos para o triennio de ... 
compareceu F., que mostrou ser designado pela commissão re- 
censeadora d'este concelho para presidir a esta assembleia, e propoz 
para escrutinadores F. e F., para secretários F. e F., e para sup- 
plentes F. e F., convidando os que approvassem esta proposta a 
passar para a direita, e os que a regeitassem para a esquerda. E 
tendo sido esta proposta 
ou: 
approvada pelas três quartas partes dos eleitores pre- 
sentes, 
ou: 
regeitada por mais da quarta parte dos eleitores pre- 
sentes, consideraram-se escolhidos para escrutinador, 
13 
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secretario e supplente, os primeiros respectivamente 
propostos, e pela esquerda da assembleia foram eleitos 
ou: 
por acclamaçao, para escrutinador F., para secre- 
tario F., e para supplente F., e 
ou: 
por maioria relativa e escrutínio secreto, servindo 
de escrutinadores e secretários os propostos pelo 
presidente, e entrando na uma ... listas, para 
escrutinador F., com ... votos, para secretario 
F., com ... votos, e para supplente F., com ... 
votos, e 
ficou assim constituída a mesa eleitoral, affixando-se logo na porta 
do edificio uma relação dos seus vogaes, assígnada pelo presidente 
e pelo secretario F., e lavrando-se esta acta, que, depois de lida á 
assembleia, vae ser assignada pela mesa, e que eu, F., secretario, 
escrevi e assigno. 

Auto de não eleição 

Aos ... de ... de mil oitocentos e ... pelas onze horas da 
manhã, no edificio de ... da freguezia de ..., designado para a reu- 
nião d'esta assembleia eleitoral de .%., tendo comparecido pelas 
nove horas da manhã F., da commissão recenseadora d'este con- 
celho de ... para presidir á eleição de ..., mas não tendo até esta 
hora apparecido numero sufliciente de eleitores para compor a 
mesa, mandou o presidente lavrar este auto de não eleição por 
falta de concorrência de eleitores, que eu, F., escrevi e assigno 
com o presidente e reverendo parocho. 



Acta da eleição 

Aos ... de ... de mil oitocentos e ..., no edificio de ... da fre- 
guezia de ... do concelho de ..., constituída a mesa eleitoral como 
consta da acta anterior, e com a assistência de F., administrador 
do concelho, e de FF., parochos de ... e de FF. regedores das 
parochias de ..., declarou o presidente que se ia proceder á 
eleição 

ou: 

de ... deputados ás cortes por este circulo n.** ... de ... 
ou: 
de ... procuradores á junta geral d'este districto de ... 
e de ... vereadores da camará municipal d'este concelho 
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de ... e outros tantos substitutos para o triennio de 

189... a 189... 
ou: 

de ... vogaes da junta doesta parochia e outros tantos 

substitutos, para o triennio de 189... a 189... 
ou: 

do juiz de paz e seus substitutos d'este districto de ... 

para o biennio de 189... a 189... 
recommendou á assembleia que se não admittiam listas em papel 
de cores nem transparentes, ou que tivessem qualquer signal ex- 
terno, e que cada lista devia conter só ... nomes, com as respectivas 
designações. Em seguida votaram as suas listas os vogaes da mesa, 
e pelos, cadernos do recenseamento se fez a chamada dos elei- 
tores. Á proporção que cada eleitor respondia à chamada, cada 
um dos escrutinadores escrevia no caderno o seu appellido ao lado 
do nome do votante, e o presidente, recebendo as listas dobradas 
e sem assignatura, as lançava na respectiva uma. Nâo se apresen- 
tando mais eleitores, fez-se chamada geral dos que não tinham vo- 
tado, que terminou às ... horas. Findas duas horas de espera, 
durante as quaes se receberam as listas dos eleitores que se apre- 
sentaram, o presidente perguntou se havia mais quem pretendesse 
votar, recebendo as listas dos que immediata e successivamenté 
se apresentaram. Recolhida a ultima lista sem que dentro da as- 
sembleia houvesse mais eleitor algum que se apresentasse para 
votar, encerrou-se a votação e procedeu-se à contagem das listas 
contidas na uma, veriflcando-se que eram ..., e á contagem das 
descargas feitas nos cadernos, veriflcando-se que eram ... O re- 
sultado d' esta contagem e confrontação foi logo publicado por 
edital affixado na porta do ediflcio da assembleia. Em seguida 
procedeu-se ao escrutínio, desdobrando o presidente successiva- 
menté cada uma das listas, e entregando-as alternadamente a cada 
um dos escratinadores, que as liam em voz alta e restituíam ao 
presidente, sendo o nome dos votados escripto por ambos os 
secretários ao mesmo tempo com os votos que iam tendo, nume- 
rados por algarismos, e sempre repelidos em voz alta, e apurou-se 
terem sido votados: para ... F. com ... votos, etc, o que se pu- 
blicou logo por edital aíBxado à porta da assembleia. 
Durante as- operações eleitoraes 
ou: 

houve as seguintes reclamações ... a que a mesa responde ... 
ou: 
não houve reclamação nem protesto algum. 

E MAIS, 

{sendo eleição de deputados para legislatura ordinária): 
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Os eleitores desta assembleia outorgam ao deputado que, 
em resultado dos votos de todo o circulo eleitoral, se mostrar 
eleito, os poderes necessários para que, reunido com os 
dos outros círculos eleitoraes da monarchia portugueza, faça, 
dentro dos limites da Carta Constitucional e dos seus Actos 
Addicionaes, tudo quanto fôr conducente ao bem geral da 
nação. 

E BIAIS, 

(sendo paia legislatura constituinte): 

E além disso lhe outorgam poderes especiaes para a 

reforma dos artigos da mesma Carta Constitucional, 

cuja necessidade foi reconhecida pelo artigo ... da Carta 

de Lei de ... 

(sendo eleição administrativa onde haja uma só assembleia): 

Como se verificou pelo apuramento que os mais votados 

eram FF. para ..., a mesa os proclamou eleitos 

E AIAIS^ 

(sendo eleição de juiz de paz): 

Assim ficou eleito juiz de paz F., e seus substitutos 
FF., dos quaes estavam presentes FF., a quem o pre- 
sidente deferiu o juramento, que elles prestaram e 
prometteram cumprir. 
E tendo-se queimado na presença de todos as listas da votação 
sobre que não houve duvida, se lavrou esta acta, que vae ser 
assignada por todos os membros da mesa, effectivos e supplentes, 
da qual se extrahiram ... duplicados para terem o destino legal, e 
que vae ser: 
ou: 
entregue aos escrutinadores FF., para por estes ser apre- 
sentada na assembleia do apuramento 
ou: 
remettida ao administrador do concelho para os efifeitos le- 
gaes. 
E eu, F., secretario, a escrevi e assigno. 



Acta da assembleia de apuramento 

s ... de ... de mil oitocentos e . . . , no edificio dos paços 
icelho de ..., compareceu F., presidente da commissão 
eadora do concelho de . . . para presidir á assembleia do 
nento da eleição de ... a que se procedeu no dia . . . ; e 
lo-se também presentes FF., portadores das actas das 
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assembleias de . . . com a assistência do administrador do con- 
celho F., propoz para escrutinadores F. e F., para secretários 
F. e F., e para supplentes F. e F., convidando os que appro- 
vassem esta proposta a passar para a direita, e os que a regei- 
tassem para a esquerda. E tendo sido esta proposta 
ou: 
approvada pelas três quartas partes dos eleitores pre- 
sentes 
ou: 
regeitada por mais da quarta parte dos eleitores presentes, 
consideraram-se escolhidos para escrutinador, secretario e 
supplente, os primeiros respectivamente propostos, e pela 
esquerda da assembleia foram eleitos 
ou: 
por acclamaçao, para escrutinador F., para secretario 
F., e para supplente F., e 
ou: 
por maioria relativa e escrutínio secreto, servindo de 
escrutinadores e secretários os propostos pelo presi- 
dente, e entrando na urna . . . listas, para escruti- 
nador F. com . . . votos, para secretario F. com . . . 
votos, e para supplente F. com . . . votos, e 
ficou assim constituída a mesa eleitoral, affixando-se logo na 
porta do edifício uma relação dos seus vogaes, assignada pelo 
presidente e pelo secretario F. O presidente, os portadores das 
actas e o administrador do concelho apresentaram os exem- 
plares das actas, que tinham em seu poder. Procedeu-se à no- 
meação de . . . commissões, ficando assim compostas . . . , e por 
ellas se distribuiram proporcionalmente as actas, observando-se 
as cecommendações legaes. Apresentando depois as commissões 
os seus pareceres escriptos, foram successivamente lidos á as- 
sembleia, e por ella approvados. Procedendo a mesa ao apura- 
mento geral de votos, deu sobre isso parecer á assembleia, 
declarando ter verificado que o numero dos votantes de todo o 
circulo foi de ... , sendo . . . listas brancas e . . . inutilisadas, e 
portanto que o numero real dos votantes foi de . . . tendo obtido 
. . . votos F., e ... votos F. Approvado este parecer pela as- 
sembleia, reconheceu-se assim que tinham sido mais votados 
para ... FF. com . . . votos. 
Em vista do que a mesa os proclamou eleitos, e 
(sendo eleição de deputados) : 
em nome dos eleitores de todo o circulo, visto constar isso 
das actas de todas as assembleias d'elle, lhe outorga os 
poderes necessários para que, reunidos com os dos outros 
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circules eleitoraes da monarchia portuguesa, faça, dentro 
dos limites da Carta Constitucional e dos seus Actos Ad- 
dicionaes, tudo quanto fôr conducente ao bem geral da 
nação. 

E BIAIS, 

(sendo para legislatura constituinte) : 
E além dMsso lhe outorgam poderes especiaes para a 
reforma dos artigos da mesma Carta Constitucional, 
cuja necessidade foi reconhecida pelo art. ... da lei 
de ... 
Os seus nomes foram publicados por edital afQxado á porta do 
edifício, e 

(smdo eleição de deputados): 
depois de celebrado Te-Deum, a que assistiram os porta- 
dores das actas e FF., se houve por dissolvida a assem- 
bleia. 
Do que eu, F., secretario, escrevi esta acta, e a assigno com 
todos os vogaes da mesa. 



Acta da eleição dos delegados dos collegios mimicipaes 
ao collegío districtal 

Aos ... de ... de mil oitocentos e . . . , pelas dez horas da 
manhã, no edifício dos paços do concelho de . . . , compareceu 
F., presidente da camará municipal, e, declarando que se ia 
proceder á eleição de . . . delegados ao collegio districtal para 
a eleição de pares do reino por este districto administrativo de 
..., propoz á assembleia para escrutinadores F. e F., e para 
secretários F. e F., convidando os eleitores que approvassem 
ssarem para a sua direita, e os que a regei- 
lerda. E tendo sido esta proposta 

elas três quartas partes dos eleitores pre- 



r mais da quarta parte dos eleitores presentes, 
ido parte da mesa : como escrutinador, F., e 
rio, F., e pela esquerda da assembleia foram 



lamação, para escrutinador F., e para secre- 
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ou: 
por maioria relativa e escrutínio secreto, servindo de 
escrutinadores e secretários os propostos pelo presi- 
dente, e entrando na urna . . . listas, para escruti- 
nador F. com . . . votos, e para secretario F. com 
. . . votos, e 
ficou assim constituída a mesa definitiva d'este collegio eleitoral. 
O presidente declarou que se ia proceder á votação, e recom- 
mendou á assembleia que se não admittiam listas em papel de 
cores ou transparentes, ou que tivessem qualquer signal externo, 
e que cada lista devia conter em separado, e com a competente 
designação, . . . nomes para delegados effectivos e . . . nomes 
para supplentes. Em seguida, com assistência do administrador 
do concelho e do escrivão de fazenda para informar sobre a 
identidade dos votantes, votaram as suas listas os membros da 
mesa, depois os membros da camará municipal, é foram chamados 
para votar todos os eleitores pela ordem indicada nos respectivos 
cadernos. Á proporção que cada eleitor respondia à chamada, 
cada um dos escrutinadores escrevia no respectivo caderno o seu 
appellido ao lado do nome do votante, e o presidente, recebendo 
as listas dobradas e sem signal externo, as lançava na urna. 
Não se apresentando mais eleitores, fez-se chamada geral dos 
que nao tinham votado, e que terminou ás . . . horas. Finda 
uma hora de espera, durante o qual se receberam as listas dos 
eleitores que se apresentaram, o presidente perguntou se havia 
ínais quem pretendesse votar, recebendo as listas dos que im- 
mediatamente se apresentaram. Recolhida a ultima lista sem que 
dentro da assembleia houvesse eleitor algum que se apresentasse 
para votar, encêrrou-se a votação, e procedeu-se á contagem das 
listas contidas na urna, verificaodo-se que eram . . . , e á con- 
tagem das descargas feitas nos cadernos, verificando-se que eram 
... O resultado d'esta contagem e confrontação foi logo pu- 
blicado por edital affixado na porta do edifício da assembleia. 
Em seguida, procedeu-se ao escrutinio, desdobrando o presidente 
successivamente cada uma das listas, e entregando-as alternada- 
mente a cada um dos escrutinadores, que as liam em voz alta e 
restituiam ao presidente, sendo o nome dos votados escripto por 
ambos os secretários ao mesmo tempo com os votos que iam 
tendo, numerados por algarismos, e sempre repetidos em voz 
alta, e apurou-se terem sido votados : para delegados effectivos 
F. com . . . votos, e F. com . . . votos, e para supplentes 
F. com . . . votos, e F. com . . . votos, o que se publicou 
logo por edital affixado á porta da assembleia. Procedendo a 
mesa ao apuramento definitivo, verificou que eram mais votados, 



hVfri ■ . 



Digitized by 



Google 



200 CÓDIGO 

e portanto proclamou eleitos para delegados effectivos F. e F., 
e para supplentes F. e F. Em virtude d'esta proclamação, os 
cidadãos que formavam este coUegio eleitoral outorgam aos 
delegados eleitos, e aos seus supplentes na falta ou impedi- 
mento dos primeiros, os poderes necessários para que, reunidos 
com os oulros membros do collegio districtal, procedam à eleição 
de dois pares do reino por este districto administrativo de ... 
Para constar se lavrou em duplicado esta acta, que vai ser assi- 
gnada por todos os membros da mesa, e da qual se vão éxtrahir 
4 copias authenticas para ser cada uma entregue a cada um 
dos delegados eleitos e lhe servir de diploma, ficando um dos 
exemplares d'esta acta no archivo da camará, e sendo o outro 
remettido pelo seguro do correio, com todos os mais papeis 
d-esta eleição, ao presidente do collegio districtal. E eu, F., 
secretario, a subscrevi e assigno. 

Acta da eonstitníçlo da mesa 6 Tèrificaçlo de poderes 
dos delegados ao eolleglo districtal 

Aos ... de ... de mil oitocentos e ..., na sala das 
sessões da Junta Geral do districto de . . ., compareceu F., desi- 
gnado pela mesma Junta para presidir ao collegio districtal para 
a eleição de dois pares do reino por este districto, e, declarando 
que se ia proceder á constituição da mesa para a verificação de 
poderes dos delegados eleitos a este collegio, propoz á assem- 
bleia para escrutinadores F. e F., e para secretários F. e F., 
convidando, os membros do collegio que approvassem esta pro- 
posta a passarem para a direita, e os que a regeitassem para a 
esquerda. E tendo sido esta proposta 
ou: 
approvada pelas três quartas partes dos eleitores pre- 
sentes 
• 

regeitada por mais da quarta parte dos eleitores presentes, 
ficaram fazendo parte da mesa : como escrutinador, F., e 
como secretario F. ; e pela esquerda da assembleia foram 
eleitos : 
ou: 
por acclamação, para escrutinador F., e para secre- 
tario F., e 
ou: 
por maioria relativa e escrutínio secreto, servindo de 
escrutinadores e secretários os propostos pelo presi- 
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dente, e entrando na urna . . . listas, para escruti- 
nador F., com . . . votos, e para secretario F., com 
. . . votos, e 
ficou assim constituida a mesa definitiva. Ent5o o presidente 
apresentou, fechadas e lacradas, as actas e mais papeis, que lhe 
haviam sido remettidos dos collegios primários, e convidou os dele- 
gados presentes a apresentarem egualmente os seus diplomas, o 
que elles fizeram. Procedeu-se em seguida à eleição de duas com- 
missões de verificação de poderes, e que ficaram compostas, a 
primeira de F. F. F. F. e F., e a segunda de F. F. F. F. e F. A 
primeira commissão foram distribuídos os processos eleitoraes 
dos concelhos de . . . , e á segunda todos os demais. Pas- 
saram as commissões a examinar os respectivos processos, e, 
depois de formulados e assignados os pareceres, os mandaram 
para a mesa. Foi lido e entrou em discussão o parecer relativo 
á eleição pelo coUegio municipal de . . . , e foi approvado pela 
assembleia, ficando assim verificados os poderes dos delegados 
F. e F., e reconhecida a sua identidade. Foi lido e entrou em 
discussão o parecer relativo à eleição pelo coUegio municipal de 
.. ., e foi reformado pela assembleia no sentido de se declarar 
respectivamente inelegível o delegado effectivo F., devendo ser 
substituído pelo supplente F. por ser o mais votado, e ao qual 

o presidente mandou carta de aviso para o substituir 

Terminada assim a verificação de poderes, organisou-se, em 
conformidade com ella, e em duplicado, uma lista de todos os 
eleitores d'este collegio districtal, e dos respectivos supplentes, 
afflxando-se um exemplar na porta do edificio, e entregando-se 
o outro, assignado e rubricado pela mesa, e pelos eleitores que 
assim o requereram, ao presidente d'este mesmo collegio. E de 
tudo para constar se lavrou em duplicado esta acta, que, depois 
de lida, vai ser assignada pela mesa, e que eu, F., secretario, 
escrevi e assigno. « 



Acta da eleição de pares do reino pelos dístrictos admínístratiyos 

Aos ... de ... de mil oitocentos e . . . , na sala das sessões 
da junta geral d'este districto de . . ., pelas 10 horas da manhã, 
compareceu F., presidente d'este collegio districtal, com F. e F. 
escrutinadores, e F. e F. secretários da mesa eleita e constituida 
no dia ... como consta da respectiva acta, e annunciou que se 
ia proceder á votação para eleição de dois pares do reino por 
este districto para o sexennío de 189 ... a 189 ..., na conformidade 
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do decreto de ... , declarando que se nao admittiam listas em papel 
de cores ou transparentes, ou que tivessem qualquer marca, signal 
ou numeração externa, e que as listas deviam conter um numero 
de nomes egual ao numero de pares que competia a este col- 
legio eleger. Em seguida apresentou a lista que, na conformidade 
do art. 36.° da lei de 24 de julho de 1885, lhe fora entregue ; 
e, tendo primeiramente votado os membros da mesa, se pro- 
cedeu por aqueUa lista à chamada dos eleitores. Ao passo que 
cada um dos eleitores chamados se aproximava à mesa, um dos 
escrutinadores lançava a respectiva nota de descarga na lista, 
escrevendo o seu appellido ao lado do nome do votante, e o 
presidente, recebendo a lista da votação, dobrada e sem assigna- 
tura, a lançava na uma. Terminada a chamada dos eleitores 
inscriptos na lista, foram chamados a votar, e votaram pela 
mesma forma os supplentes dos delegados effectivos que haviam 
feito as devidas participações de falta de comparecimento. Rece- 
bidas as listas de todos os eleitores presentes, esperou-se meia 
hora, visto faltarem ainda alguns eleitores a votar. Finda a meia 
hora, sem terem votado ainda lodos os delegados effectivos, foram 
admittidos a votar os respectivos supplentes, que para isso se 
apresentaram. Encerrada a votação, contaram-se as listas con- 
tidas na urna, e verificou-se serem . . . , e contaram-se as des- 
cargas feitas na lista, e veriflcou-se serem ..., publicando-se 
immediatamente o resultado d'esta contagem e confrontação por 
edital aíBxado na porta da casa da assembleia. Seguiu-se o apu- 
ramento dos votos, tomando o presidente successivamente cada 
uma das listas, desdobrando-as e entregando-as alternadamente 
a cada um dos escrutinadores, que as liam em voz alta, e resti- 
tuíam ao presidente, sendo o nome dos votados escripto por 
ambos os secretários, ao mesmo tempo, com os votos que iam 
tendo, numerados por algarismos, e sempre repetidos em voz 
alta, e apurou-se terem sido votados F. com . . . votos, F. com 
. . . votos, e F. F. e F. com . . . votos cada um. Assim se veri- 
ficou que os dois cidadãos mais votados foram F. e F. ; e como 
o numero de votos que cada um d'elles obteve constitue a maioria 
absoluta dos votos, a mesa os proclamou pares eleitos por este 
districto administrativo, o que se publicou logo por edital aíB- 
xado nas portas da casa d'este collegio eleitoral, bem como o 
nome de todos os outros votados. Em presença da assembleia 
foram queimadas as listas de votação sobre que não houve du- 
vidas. De tudo isto para constar se lavrou esta acta, que, depois 
de lida> vai ser assignada pela mesa, e da qual se vão extrahir 
copias para serem enviadas aos eleitos com participação ofiQcial 
do presidente. E eu,-F., secretario, a escrevi e assigno. 
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Deoreto de 30 de setembro de 1852 

Conviudo regular o direito eleitoral de um modo definitivo 
e permanente, em harmonia com os princípios estabelecidos na 
Carta Constitucional da monarchía e no Acto Âddícional á mesma: 

Hei por bem, ouvido o conselho de ministros, decretar o se- 
guinte : 

TITULO I 
Dos eleitores 

Artigo 1.® A nomeação dos deputados é feita por eleição 
directa, pelos cidadãos portuguezes que têm direito a votar. 

Art. 2.<* São cidadãos portuguezes : 

I 1.*^ Os que tiverem nascido em Portugal e seus dominios, 
e que, ao tempo da publicação da Carta. Constitucional, não 
fossem cidadãos brazileiros ; ainda que o pae seja estrangeiro, 
uma vez que este não resida por serviço da sua nação. 

§ 2.<* Os filhos de pae portuguez e os legítimos de mãe por- 
tugueza, nascidos em paiz estrangeiro, que vierem estabelecer 
domicilio no reino. 

§ 3.® Os filhos de pae portuguez, que estivesse em paiz 
estrangeiro, em serviço do reino, embora elles não venham 
estabelecer domicilio no reino. 

I 4.<* Os estrangeiros naturalisados, qualquer que seja a sua 
religião. 

Art. 3.® Perde o direito de cidadão portuguez : 

§ 1.° O que se naturalisar em paiz estrangeiro. 

I 2." O que, sem licença do Rei, acceitar emprego, pensão 
ou condecoração de qualquer governo estrangeiro. 
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§ 3.* O que for banido por sentença. 

Art. 4.*^ Suspende-se o exercício dos direitos politicos : 

§ 1.° Por incapacidade physica ou moral. 

§ 2.° Por sentença condemnatoria a prisão ou degredo, em- 
quanto durarem os seus effeitos. 

Art. 5.° Todo o cidadão portuguez, que estiver no goso dos 
seus direitos civis e politicos, é eleitor, uma vez que prove : 

I. Ter de renda liquida annual IOOíJOOO réis provenientes de 
bens de raiz, capitães, commercio, industria ou emprego inamo- 
vível; 

II. Ter entrado na maioridade legal. 

Art. 6.*^ São considerados como tendo a renda do n.® 1." do 
artigo antecedente: 

I 1.° Os que no ultimo lançamento immediatamente anterior 
ao recenseamento houverem sido collectados : 

I. Em iOííOOO réis de decima e impostos annexos de juros, 
foros e pensões ou de quaesquer proventos de empregos de 
camarás municipaes, misericórdias ou hospitaes; 

II. Em SjJOOO réis de decima e impostos annexos de prédios 
rústicos e urbanos arrendados. 

III. Em líJOOO réis de decima e impostos annexos ou de 
qualquer outra contribuição directa de prédios rústicos ou ur- 
banos não arrendados, e de qualquer rendimento proveniente 
de industria ; 

IV. Ou também em mais de IíJOOO réis dos 4 por cento 
sobre a renda das casas. 

§ 2.*^ São também considerados como tendo a mesma renda: 

I. Os empregados do estado em effectivo serviço, jubilados, 
aposentados, addidos ou reformados, e os que pertençam ás re- 
partições extinctas, que tiverem de ordenado, soldo ou côngrua 
100^000 réis; 

II. Os egressos que tiverem lOOfJOOO réis de prestação an- 
nual; 

III. *0s pensionistas do estado que tiverem de pensão annual, 
qualquer que seja a sua origem, lOOjJOOO réis ; 

IV. Os aspirantes a oíBciaes, os sargentos ajudantes, quartéis 
mestres dos corpos do exercito e os das guardas municipaes, 
que tiverem de rendimento 12^000 réis mensaes. 

Art. 7.^ São considerados como tendo entrado na maioridade 
legal os que tiverem completado vinte e cinco annos de edade. 

I único. São também considerados maiores, para os effeitos 
d'este decreto, os que, tendo vinte e um annos de edade, se 
acharem comprehendidos nas classes seguintes : 

I. Os casados; 
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II. Os ofEciaes do exercito ou da armada ; 

III. Os clérigos de ordens sacras ; 

IV. Os bacharéis formados na universidade de Coimbra ; 

V. Os que tiverem completado algum curso da escola poly- 
lechnica de Lisboa, da academia polytechnica do Porto ou das 
escolas naval, do exercito e medico-cirurgica de Lisboa e Porto; 

VI. Os doutores e bacharéis formados em qualquer universi- 
dade ou academia estrangeira, competentemente habilitados para 
usarem dos seus graus n'estes reinos ; 

VII. Os membros da academia real das sciencias de Lisboa 
e os professores de instrucção publica secundaria e superior ; 

VIII. Os que houverem completado o curso de algum lyceu 
do reino. 

Art. 8.° Os habilitados por titulos litterarios, na forma dos 
n.°' III a VIII inclusive do § antecedente, são egualmente dis- 
pensados de toda a prova de censo. 

Art. 9.® S3o excluídos de votar: 

I. Os creados de servir, nos quaes se não comprehendem os 
guarda-livros, e caixeiros das casas de commercio, os creados 
da casa real, que não forem de galão branco, e os administra- 
dores de fazendas ruraes e fabricas ; 

II. Os que estiverem interdictos da administração de seus 
bens, e os indiciados em pronuncia ratificada pelo jury ou pas- 
sada em julgado ; 

III. Os fallidos não rehabilitados ; 

IV. Os libertos. 

TITULO II 
Dos elegíveis 

Art. 10.® Todos os que têm direito de votar são hábeis para 
serem eleitos deputados, sem condição de domicilio, residência 
oa naturalidade. 

§ único, Exceptuam-se, como sendo absolutamente inelegí- 
veis : 
, I. Os estrangeiros naturalisados ; 

II. Os que forem membros da camará dos pares; 

III. Os que não tiverem de renda liquida annual 400í5íOOO 
réis, provenientes das mesmas fontes declaradas no artigo 5.° 
n.° I d'este decreto ; ou não forem habilitados com os graus e 
titulos litterarios que na forma d'elle dispensam toda a prova de 
censo. 
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Art. 11.® São considerados como tendo 400j51000 réis de 
renda liquida annual : 

§ 1.° Os que houverem sido coliectados no ultimo lança- 
mento immediatamente anterior ao recenseamento em algumas 
das seguintes verbas : 

I. 40j51000 réis de decima e impostos annexos de foros, juros 
ou pensões, e de quaesquer proventos de camarás municipaes, 
misericórdias e hospitaes ; 

II. 20í51000 réis de decima e impostos annexos de prédios 
rústicos e urbanos arrendados ; 

III. 4jS1000 réis de decima e impostos annexos ou de qual- 
quer outra contribuição directa de prédios rústicos ou urbanos, 
não arrendados, e de qualquer rendimento proveniente de in- 
dustria ; 

IV. 4j5!000 réis de impostos sobre a renda das casas. 

I 2.° São também considerados como tendo a mesma renda: 

I. Os empregados do estado em eflfectivo serviço, jubilados, 
aposentados, addidos, reformados e das repartições extinctas, 
que tiverem de ordenado, soldo, côngrua, prestação ou qualquer 
outro vencimento 400j5!000 réis. 

II. Os pensionistas do estado que tiverem de pensão annual, 
qualquer que seja a sua origem, 400í5KX)0 réis. 

Art. 12.° São respectivamente inelegíveis, e não podem por 
isso ser votados para deputados : 

I 1.® Os governadores civis e secretários geraes nos seus 
districtos. 

§ 2.*' Os administradores nos concelhos que administram. 
§ 3.° Os juizes de direito de primeira instaòcia, e os dele- 
gados do procurador régio nas suas comarcas. 

I 4.° Os juizes dos tribunaes de segunda instancia, e os 
procuradores régios juncto a elles, nos districtos administrativos 
em que estiver a sede da sua relação. 

Não se comprehendem n'esta exclusão os juizes do tribunal 
legunda instancia, nem os conselheiros do su- 
ie justiça. 

amandantes das divisões militares e os chefes 
nas próprias divisões. 

ernadores geraes e secretários geraes dos go- 
lar nos respectivos governos. 
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TITULO lU 
Das incompatibilidades e opções 

Art. 13.^ É incompatível o logar de deputado : 

I. Com qualquer emprego da casa real, estando o empregado 
em eflfectivo serviço; 

II. Com o logar de arrematante, director, caixa geral e prin- 
cipal gestor de qualquer contracto de rendimentos do estado, e 
com o de arrematante e administrador de obras publicas ; 

III. Com o logar de director de quaesquer companhias ou 
sociedades que recebam subsidio do estado ou administrem 
algum dos seus rendimentos ; 

IV. Com os logares de governador civil ou secretario geral; 

V. Com o logar de administrador de concelho ; 

VI. Com os logares de procurador régio perante as relações, 
seus respectivos ajudantes, delegados e sub-delegados ; 

VIL Com os logares de delegados do thesouro, thesoureiros 
pagadores e escrivães de fazenda ; 

VIIL Com os logares de governadores das províncias ultra- 
marinas, respectivos secretários e escrivães das juntas de fa- 
zenda ; 

IX. Com os logares de directores e sub-directores de alfan- 
degas ; 

X. Com o logar de commandante de estação naval ; 

XI. Com o logar de chefe de qualquer missão diplomática 
permanente. 

Art. 14.® A disposição restrlctiva do artigo antecedente cessa 
no caso regulado no artigo 33.® da Carta Constitucional; de 
modo que se, por algum caso imprevisto, de que dependa a 
segurança publica ou bem do estado, for indispensável que 
algum deputado saia para outra commissão, ainda subsidiada, 
ou emprego retribuído amovível, a respectiva camará o poderá 
determinar sem que elle por isso perca o seu logar. 

§ único. Se a camará não estiver reunida, determinal-o-ha 
então o governo, dando conta depois ás cortes. 

Art. 15.® Os empregados comprehendidos nas disposições 
do artigo 13.® podem optar, depois de eleitos, pelo logar de 
deputado ou pelo emprego ou commissão. 

Art. 16.® Approvadas as eleições geraes e constituída a ca- 
mará, de modo que possa começar legalmente a funccionar, os 
indivíduos que houverem de optar não poderão prestar juramento 
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sem que declarem, estando presentes, que optam pelo logar de 
deputado. 

§ 1 .° Se estiverem ausentes, a camará lhes marcará logo um 
praso rasoavel para darem conta á mesma camará da sua opção, 
sob pena de se entender que resignam o logar de deputado. 

I 2.® Os cidadãos comprehendidos nas disposições dos n.®* II 
e III do artigo 13.® não poderão ser admittidos a prestar jura- 
mento sem que mostrem nos referidos prasos ter cessado legal- 
mente o motivo da incompatibilidade. 

TITULO IV 

Dos casos em que os deputados perdem o seu logar 
e de como o perdem 

Art. 17.® Perdem o seu logar de deputados: 

I 1.® Os que forem nomeados ministros de estado ou con- 
selheiros de estado. 

I 2.® Os que acceitarem do governo titulo, graça ou conde- 
coração que lhes não pertença por alguma lei. 

§ 3.® Os que acceitarem do governo emprego, posto retri- 
buído ou conmiissão subsidiada a que não tenham direito por 
lei, regulamento ou costume, escala, antiguidade ou concurso. 

§ 4.® Todos aquelles que perderem os seus logares em vir- 
tude da disposição dos §§ antecedentes poderão ser reeleitos e 
accumular o logar de deputado com o de ministro ou conselheiro 
de estado, e com qualquer titulo, graça, condecoração, emprego 
ou commissão, em conformidade doeste decreto. 

Art. 18.® A disposição do artigo antecedente cessa no caso 
previsto no artigo 14.® d'este decreto. 

Art. 19.® Também perdem o logar de deputado : 

§ 1.® Aquelles que forem nomeados pares, desde que na 
camará dos deputados constar authenticamente que prestaram 
juramento naquella camará. 

1 2.® Os que perderem para sempre ou por suspensão tem- 
porária o exercício dos direitos politicos, ria forma dos artigos 3.® 
e 4.® d'este decreto. 

A camará oronunciará sobre este caso, á vista de sentença 
passada em julgado. 

ue forem suspensos do exercido de alguns dos 
or sentença passada em julgado, 
ue passarem a servir eflfectivamente algum em- 
real. 
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§ 5.° Os que vierem a ser arrematantes, directores, caixas 
geraes ou principaes gestores de qualquer contracto de rendi- 
mentos do estado, ou arrematantes e administradores de obras 
publicas. 

§ 6.® Os que vierem a ser directores de quaesquer compa- 
nhias ou sociedades, que recebam subsidio do estado ou admi- 
nistrem alguns dos seus rendimentos. 



TITULO V 
Da formação das commissões de recenseamento 

Art. 20.° A capacidade eleitoral e a elegibilidade dos cida- 
dãos, conforme as disposições d'este decreto, serão verificadas 
em cada um dos concelhos ou bairros do reino pelo recensea- 
mento, a cuja feitura procederão commissões especiaes formadas 
pela maneira e nos prasos abaixo declarados. 

Art. 21.° No domingo designado para este fim pelo governo, 
pelas dez horas da manhã, comparecerão na casa da camará 
municipal o presidente da mesma, os vereadores, o administrador 
do concelho e o escrivão de fazenda, o qual levará uma relação, 
por elle assignada, dos quarenta contribuintes mais collectados 
em todo o concelho no lançamento da decima e impostos annexos 
do anno immediatamente anterior ao recenseamento, e bem assim 
todos os livros e mais documentos, em vista dos quaes tiver con- 
feccionado esta relação. 

i 1.° No Porto e em Lisboa comparecerão na casa da camará 
todos os administr?*dores dos bairros e respectivos escrivães de 
fazenda. 

1 2.° A relação dos quarenta maiores contribuintes será feita 
pelo escrivão de fazenda, por ordem alphabetica de nomes e de 
freguezias, com designação explicita do estado, profissão e mo- 
rada de cada um, e collecta dos bens que possuir dentro do re- 
spectivo concelho ou bairro, a qual só será contemplada para 
este fim. 

§ 3.® No caso de egual collecta, será incluído na relação o 
contribuinte que for anterior na ordem alphabetica das fregue- 
zias, e se ainda assim houver empate, regulará a ordem alpha- 
betica dos nomes. 

1 4.° A camará municipal, em sessão publica, examinará se 
a relação apresentada pelo escrivão de fazenda está conforme 
com os documentos, de que deve ter sido extrahida, e ouvidas 
i4 
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as reclamações da auctoridade administrativa e de quaesquer 
outros cidadãos presentes, formará, sem recurso, a relação defi- 
nitiva dos quarenta maiores contribuintes do concelho. 

Art. 22.® Formada a relação dos quarenta maiores contri- 
buintes pelo modo indicado, extrahir-se-ha d'ella uma copia, 
que se mandará aflixar na porta da casa da camará, cujo presi- 
dente officiará logo a todos os apurados para comparecerem no 
mesmo local, na quinta feira proximamente immediata á operação 
referida. 

Art. 23.® N'esse dia reunir-se-hão na casa da camará, pelas 
nove horas da manhã, os quarenta maiores contribuintes. Ás 
dez horas o escrivão da camará fará uma chamada geral pela 
relação, e irá notando á margem os que responderem. Se estes 
forem, pelo menos, vinte, o presidente, escolhendo dois d'elles 
para secretários, conslituir-se-ha em assembleia, com todos 
aquelles dos quarenta maiores contribuintes que estiverem pre- 
sentes, aos quaes presidirá. 

§ 1.® Se não responderem á chamada pelo menos vinte, 
esperar-se-ha que se complete aquelle numero até ao meio dia ; 
e completo elle constituir-se-ha a assembleia, conforme se 
dispoz. 

§ 2.® Se porém se não completar até áquella hora, dada ella, 
o presidente fará nova convocação para o dia seguinte, sexta 
feira, e então constituir-se-ha em assembleia com os que cooi- 
parecerem, uma vez que sejam, pelo menos, dez. 

§ 3.® Quando nem este numero comparecer, as camarás 
municipaes, que serão também convocadas para este dia, com 
os que apparecerem, ou ainda que nenhuns appareçam, substi- 
tuirão para todos os efifeitos doeste decreto a assembleia dos 
quarenta maiores contribuintes. 

Art. 24.® Constituida a assembleia na forma do artigo ante- 
cedente, o presidente da camará lhe proporá sete cidadãos, re- 
censeados para os cargos municipaes, para formarem a com- 
missão do recenseamento. Se esta proposta for approvada por 
mais de três quartas partes dos membros presentes, ficará eleita 
a commissão de recenseamento, servindo de presidente o pri- 
meiro na ordem da proposta. 

§ 1.® Se a proposta for approvada pela maioria dos membros 
► por menos das três quartas partes, ficarão eleitos 
s primeiros quatro na ordem da proposta, sendo 
ente o primeiro d'elles. Os outros três serão eleitos 
or acciamaçào, sob proposta de um membro d'ella, 
e n'isso combinem três quartas partes. Se houver 
rá feita a eleição pela minoria por escrutinio se- 
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crato, sendo suflTiciente a maioria relativa. O presidente da ca- 
mará nomeará escrutinadores e secretários, e regulará o processo 
d'esta eleição. 

§ 2.° Se a proposta do presidente da camará for regeitada 
pela maioria dos membros presentes, mandal-os-ha elle dividir 
em direita e esquerda, a fim de que os da direita, combinando-se 
entre si, escolham, pelo methodo indicado no § antecedente, três 
cidadãos que estejam recenseados para os cargos municipaes, e 
os da esquerda, combinando-se também, escolherão outros três 
que estejam no mesmo caso. 

i 3.® Feita por cada um dos lados a indicação de três nomes, 
aquelle lado que estiver em maioria escolherá mais um, egual- 
mente habilitado para os cargos municipaes, que juncto aos seis 
completa a commissão de recenseamento, da qual é presidente. 

I 4.® Pelo mesmo modo indicado neste artigo e seus §§ para 
a eleição do presidente e mais vogaes da commissão do recen- 
seamento se procederá á eleição de um vice-presidente e seis 
substitutos, que substituirão nas suas faltas o presidente e mais 
membros da commissão ; devendo, no caso em que a assembleia 
se tiver dividido, ser chamados para substituir os proprietários 
de um lado os substitutos que houverem sido eleitos por esse 
mesmo lado. 

Ârt. 25.® Feita assim a nomeação da conmiissão do reciensea- 
mento, lavrar-se-ha de tudo uma acta circumstanciada, que será 
assignada pelo presidente da assembleia, pelo secretario, admi- 
nistrador do concelho ou administradores de bairros, que devem 
assistir a todo o acto, e pelos contribuintes presentes. 

§ 1.® Publicar-se-ha por editaes o resultado da eleição e 
^ommunical-o-ha o presidente da assembleia a todos os eleitos 
verbalmente, se estiverem presentes, e por oflicio se o não esti- 
verem, para os fins convenientes. 

§ 2.® Nos concelhos de Lisboa" e Porto a assembleia nomeará, 
pelo modo acima indicado, tantas commissões de recenseamento 
quantos forem os bairros, escolhendo-as para cada um d^entre 
os cidadãos ahi domiciliados, e lavrando de tudo uma só acta. 



TITULO VI 
Das operações de recenseamento 

Art. 26.® A commissão de recenseamento, na segunda feira 
proximamente immediata ao dia em que for eleita, reunir-se-ha 
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na casa da camará, e instai lar-se-ha nomeando, d'entre os seus 
membros, um secretario e um vice-secretario. 

§ 1.** O secretario será auxiliado pelos empregados da ca- 
mará ou da administração do concelho ou bairro que forem re- 
quisitados pela commissão, os quaes receberão por este trabalho 
uma gratificação arbitrada por ella e paga pelas respectivas ca- 
marás. 

§ 2.® Nas cidades do Porto e Lisboa, ou em qualquer outro 
concelho do reino, em que as commissões não possam reunir-se 
commodamente na casa da camará, deverá a auctoridade adminis- 
trativa pôr á disposição d'ellas, precedendo requisição do presi- 
dente da camará, edifício conveniente para nelle se poderem 
reunir. 

I 3.® Os administradores do concelho ou bairro assistem ao 
recenseamento, devendo prestar, com escrupulosa exactidão, 
todas as informações necessárias, reclamar e interpor, ex offício, 
os recursos competentes para a fiel execução doeste decreto. 

§ 4.® Assistem egualmente os parochos, os escrivães de fa- 
zenda, os regedores de parochia e os recebedores de freguezia, 
que fornecerão ás commissões recenseadoras as informações e 
documentos que por ellas lhes forem pedidos, para a verificação 
da capacidade eleitoral ou da eligibilidade dos recenseados. 

I 5.* As informações e os esclarecimentos prestados pelos 
diversos funccionarios públicos, de que tractam os §§ antece- 
dentes, não eximem em caso algum a commissão de recensea- 
mento da sua responsabilidade. 

I 6.® As despezas que se fizerem com os livros ou cadernos, 
papeis, urnas, cofres e com quaesquer outros objectos relativos 
ao expediente eleitoral, serão satisfeitas pelas camarás munici- 
pães dos concelhos onde essas despezas se fizerem. 

§ 7.° Todo o processo eleitoral, comprehendendo o recensea- 
mento, as reclamações, os recursos, os documentos com que 
forem instruídos, as petições ou requerimentos que a tal re- 
or^nit/x on f5.»nw./.ryj^ q q qyj^Q jios tribuuaes judlclaes se ordenar, 
losições d'este decreto, será escripto em papel 

tallada a commissão pela forma determinada no 
e, procederá á formação do recenseamento dos 
reis, tomando por base o ultimo recenseamento 
I deputados, no qual fará, sobre reclamação da 
inistrativa, de qualquer cidadão, ou ex offiào, 
es que a mudança de circumstancias dos indi- 
cados, ou as novas provisões d'este decreto tor- 
s, conformando-se com as regras seguintes : 
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I. Para a verificação do censo servir-se-ha do lançamento da 
decima, impostos annexos e mais contribuições directas d(^ anno 
immediatamente anterior, na forma prescripta por este de- 
creto. 

II. Na deficiência do lançamento servir-se-ha dos conheci- 
mentos de decima e impostos annexos ou dos de quaesquer 
contribuições directas. 

III. A decima e impostos annexos dos juros, foros ou pensões 
serio contados para o recenseamento d'aquelles por conta de 
quem forem pagos. 

IV. Ao marido se levar5o em conta, para todos os efifeitos 
do recenseamento, os impostos correspondentes aos bens da 
mulher, posto que entre elles não haja communicação de bens ; 
e ao pae os impostos correspondentes aos bens do filho, quando 
por direito lhe pertencer o usufructo d'elles. 

V. A decima paga por uma sociedade, companhia ou em- 
preza, será attendida para o recenseamento dos sócios ou accio- 
nistas, em proporção do interesse que cada um provar, por 
documento authentico, ter na mesma sociedade, companhia ou 
empreza. A mesma disposição se observará achando-se o casal 
indiviso, por viverem em commum os membros da mesma fa- 
mília. 

VI. Para complemento da quantia necessária para qualquer 
cidadão ser considerado eleitor, ser-lhe-hão levadas em conta as 
contribuições directas, em que elle se achar collectado em qual- 
quer concelho do reino, uma vez que a respectiva coUecta seja 
provada com documentos authenticos. 

VII. O rendimento proveniente de acções de bancos ou com- 
panhias, e de inscripções e apólices de divida publica, que não 
forem sujeitas a decima, será contemplado para todos os efifeitos 
d'este decreto, tendo-se em consideração o rendimento do anno 
antecedente áquelle em que se fizer o recenseamento, e sem 
attenção a quaesquer deducções temporárias, a que por lei 
esteja sujeito o mencionado rendimento. 

I 1.** O possuidor d'estes titulos deverá provar que eflfectiva- 
mente tem nelles todo o rendimento que por este decreto se 
exige, ou a parte precisa para o prefazer nos termos d'elle. Para 
este fim apresentará os próprios titulos endossados e averbados 
em seu nome ha mais de um anno, de maneira que evidente- 
mente se conheça que lhe pertencem sem interrupção desde 
esse tempo. 

§ 2.° Se as inscripções ou apólices forem sujeitas a vinculo 
de morgado ou capella, dote, usufructo ou qualquer outro ónus 
que obste á transmissão por simples endosso, bastará que prove 
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aquelle averbamento sem restricção de tempo, por meio de cer- 
tidões authenticas da junta do credito publico. 

§ 3.® Os titulos ao portador não serão por forma alguma 
attendidos para os fins declarados neste decreto. 

VIII. Todo o cidadão portuguez residente no continente do 
reino, que além das mais condições exigidas por este decreto, 
justificar, por documentos authenticos, que nas ilhas adjacentes 
ou no ultramar possue, em bens de raiz, capitães, commercio ou 
industria, o rendimento necessário para ser recenseado eleitor ou 
elegivel, sêl-o-ha, ainda que em Portugal não tenha sido colle- 
ctado em nenhuma das verbas de contribuições directas exigidas 
por este decreto. Do mesmo modo será recenseado nas ilhas 
adjacentes ou no ultramar o cidadão que, além das circum- 
stancias supramencionadas, ahi justificar haver sido coUectado 
no continente do reino nas quotas que este mesmo decreto 
exige. 

IX. Servir-se-ha também a commissão dos diplomas ou ti- 
tulos de serventias vitalícias, dos titulos de renda vitalícia ou 
de pensões, ou de quaesquer outros documentos legaes, que 
provem o censo nos termos doeste decreto. 

X. Os ordenados, soldos, côngruas, pensões e vencimentos, 
de que tracta este decreto, serão contados sem attenção a quaes- 
quer deducções temporárias a que estejam sujeitos. 

XI. São considerados inamovíveis, para os eflfeitos d'este 
decreto, todos os empregados que tiverem carta, patente, pro- 
vimento, ou qualquer outro titulo de serventia vitalícia: só a 
estes serão contados os seus vencimentos para os eflfeitos do 
mesmo diecreto. 

XII. São contempladas cumulativamente as quotas de decima 
ou de qualquer outra contribuição directa, provenientes de origens 
diversas, e bem assim os rendimentos isentos de contribuições 
designadas neste decreto, como se demonstra no exemplo se- 
guinte : 

ie acções de companhias, bancos, 

50^000 

30^000 

mpostos annexos de juros (500 réis), 

3ondem ao rendimento de SíJíOOO 

impostos annexos de prédios rus- 
banos arrendados (250 réis), que 
em ao rendimento de 5^51000 

Somma e segue WOOO 
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Transporte 9(M1000 

■De decima e impostos annexos de prédios rús- 
ticos e urbanos não arrendados ou de qualquer 
rendimento de industria (50 réis), que corre- 
spondem ao rendimento de 5^51000 

-De qualquer contribuição directa, como subsidio 
litterario, barcos de pesca, côngrua parochial, 
etc. (50 réis), que também correspondem ao 
rendimento de 5<5(000 



100^000 



XIII. Servir-se-ha emfim a commissão de documentos que 
demonstrem a capacidade eleitoral nos casos em que são dis- 
pensadas aos interessados todas as provas de censo, por terem 
as habilitações litterarias que as substituem. 

XIV. Nenhum cidadão poderá ser recenseado senão no seu 
domicilio politico. 

§ 1.® O domicilio politico dos cidadãos portuguezes é no 
concelho ou bairro onde residirem a maior parte do anno. O 
dos empregados públicos naquelle em que na épocha do re- 
censeamento exercerem as suas funcções; e o dos militares 
naquelle onde na dieta epocha estiver o seu quartel de habi- 
tação. 

I 2.® É permittido a qualquer cidadão transferir o seu domi- 
cilio politico para outro concelho ou bairro, comtanto que antes 
de começar o praso, dentro do qual devem fazer-se as reclama- 
ções, assim o declare por escripto á commissão do recensea- 
mento do concelho ou bairro em que reside e á d'aquelle para 
onde quer transferir o mesmo domicilio. 

XV. A commissão de recenseamento acceitará quaesquer 
esclarecimentos que a auctoridade administrativa, os directa- 
mente interessados, ou qualquer outra pessoa lhe queira dar 
com relação ao trabalho de que está encarregada, e fará d'elles 
o uso que julgar conveniente. 

Art. 28.® Todas as repartições e auctoridades são obrigadas 
a satisfazer ás requisições da commissão acerca de quaesquer 
documentos que a possam esclarecer. 

Art. 29.° No segundo sabbado a contar desde o dia desi- 
gnado neste decreto para a installação da commissão, terá esta 
organisado o livro do recenseamento geral escripto por fregue- 
zias, e em cada uma d'estas por ordem alphabetica. 

§ I.® No dicto livro adiante de cada nome se abrirão casas. 
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nas quaes se designe: 1.°, a quota de decima ou contribuições 
que paga o recenseado, renda provada nos termos d'este de- 
creto, ou titulo litterario que o dispensa da prova do censo; 
2,®, o seu emprego ou profissão; 3.°, o seu estado; 4.°, a sua 
morada ; 5.^, a sua edade ; 6.^, finalmente, se é só eleitor ou 
também elegível. 

§ 2.* Este livro terá termo de abertura e encerramento, 
assignado pela commissão, e será por ella rubricado em todas 
as suas folhas : assignarâo também os mesmos termos e rubri- 
carão os respectivos administradores de concelho ou bairro. 

Art. 30.® Até ao mesmo sabbado designado no artigo ante- 
cedente terá a commissão feito extrahir copias authenticas do 
mencionado livro, as quaes no domingo immediato serão afiB- 
xadas na porta da egreja de cada uma das freguezias, na parte 
que lhe fõr respectiva, depois de lidas pelo parocho á missa 
conventual. 

I único. Este livro estará patente por cinco dias, desde a 
segunda feira immediata até á quinta inclusive, no local das re- 
uniões das commissões de recenseamento, desde as nove horas 
da manhã até ás três da tarde, a todas as pessoas que o qui- 
zerem examinar, as quaes poderão d'elle tirar copias e fazel-as 
authenticar por quaesquer ofliciaes públicos, na forma das leis. 



TITULO vn 

Das reclamações 

Art. 31.® Dentro d'estes mesmos cinco dias serão apresen- 
tadas á commissão todas as reclamações contra a inscripção ou 
exclusão de qualquer cidadão, indevidamente feita no recensea- 
mento. 

§ 1.® Estas reclamações poderão ser feitas pelo próprio in- 
teressado, por qualquer cidadão recenseado com relação a ter- 
ceiro, ou nela auctor idade publica respectiva ; e num só requeri- 

'eclamar por muitos ou por todos os que se 

dos. 

mações que se apresentarem passados estes 

ío attendidas. 

Jamações serão sempre feitas por escripto e 

nadas, e deverão ser logo inslruidas com 

ntos que lhes sirvam de prova. 

} auctoridades ou repartições publicas serão 
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obrigadas a passar gratuitamente, dentro em vinte e quatro 
horas, com preferencia a qualquer outro serviço, as copias ou 
certidões que se lhes requererem para os eflfeitos das reclama- 
ções. 

Art. 32.® Dentro d'estes mesmos cmco dias e dos dois que 
se seguem até ao sabbado, inclusive, as commissões decidirão 
publicamente, com assistência da auctorkiade administrativa e 
dos interessados que quizerem assistir, todas as reclamações 
que lhes tiverem sido feitas. 

§ 1.° As decisões, tanto para inscrever, como para excluir, 
serão tomadas summariamente, e motivadas com a disposição 
d'este decreto applicavel ao caso, e referencia ao documento em 
que assenta a applicaçâo d'ella. 

§ 2.® As decisões que excluam do recenseamento qualquer 
cidadão, serão, dentro em três dias precisos da sua data, notifi- 
cadas ao excluído pelo escrivão da camará, ou por qualquer 
outro empregado municipal ou administrativo a que a commissão 
o encarregar. 

Art. 33.® Em resultado das decisões de que tracta o artigo 
antecedente, a commissão addicionarà ao recenseamento geral, 
até ao mesmo sabbado designado no principio d'aquelle artigo, 
o nome dos que forem novamente admittidos, e eliminará o 
d'aquelles que forem excluidos. 

§ 1.® As commissões publicarão por editaes, por ellas assi- 
gnados, que farão ler no domingo immediato, á missa conven- 
tual, e affixar nas portas das egrejas, as alterações que no re- 
censeamento se houverem feito. 

§ 2.® Até ao mesmo domingo, e á proporção que forem re- 
solvendo os diversos casos, entregarão as commissões, aos re- 
clamantes que as procurarem, as suas respectivas petições de 
reclamação e documentos, com as decisões motivadas e assi- 
gnadas. 

§ 3.® O livro do recenseamento, assim reformado, como se 
determina neste artigo, estará patente por cinco dias, desde a 
segunda feira immediata até á quinta, inclusive, desde as nove 
horas da manhã, até ás três da tarde, a todas as pessoas que o 
quizerem examinar, as quaes poderão d'elle tirar copias e fa- 
zel-as authenticar por quaesquer offlciaes públicos, na forma das 
leis. 
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TITULO VIII 
Dos recursos para os juizes de direito 

Art. 34.® Das decisões das commissões do recenseamento, 
sobre as reclamações que perante ellas tiverem sido interpostas, 
ha recurso para o juiz de direito da respectiva comarca. 

§ 1.® Nos diversos bairros e concelhos das comarcas de 
Lisboa e Porto sao competentes para este fim, os juizes de 
direito, que nos mesmos bairros e concelhos tiverem compe- 
tência para os negócios e processos orphanologicos. 

§ 2.® O recurso interpõe-se por via de petição, em que se 
declarem os seus principaes fundamentos, feita ao juiz de direito 
respectivo, até á quinta feira proximamente immediata ao do- 
mingo ultimamente mencionado, instruída com a petição de re- 
clamação e mais documentos que se tiverem apresentado á 
commissão de recenseamento. 

Art. 35.° Dentro destes cinco dias e nos dois que se seguem 
até sabbado, decidirão os juizes de direito estes recursos, e os 
entregarão aos reclamantes que os procurarem. 

§ 1.® As decisões dos juizes de direito serão motivadas e 
notificadas até á quinta feira da semana seguinte aos recorrentes 
e recorridos. 

§ 2.® Até ao sabbado da mesma semana as commissões faraó 
no recenseamento todas as rectificações determinadas nos des- 
pachos dos juizes de direito que lhes forem apresentados. 

§ 3.® No domingo immediato publicarão as commissões, por 
editaes, por ellas assignados, que farão ler á missa conventual 
e afllxar nas portas das egrejas, as rectificações que no recen- 
seamento respectivo se houverem feito em virtude dos recursos 
de que tractam os artigos antecedentes d'este titulo. 

I 4.® Com estas rectificações ficam os recenseamentos provi- 
soriamente concluídos, e poderá proceder-se por elles á eleição. 

TITULO IX 

3 para as relações e para o supremo tribunal 
de justiça 

as decisões dos juizes de direito haverá recurso 
va relação, o qual será interposto perante aquelle 
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magistrado, dentro em cinco dias a contar da publicação do des- 
pacho recorrido, e apresentado no tribunal superior com todos 
os documentos respectivos dentro em quinze dias, a contar da 
interposição. 

I 1.® A petição será distribuída na relação com os feitos na 
4.* classe, e o relator a mandará com vista ao ministério pu- 
blico, que responderá no praso improrogavel de vinte e quatro 
horas. 

§ 2.® Findo este praso o escrivão cobrará o feito, fal-o-ha 
concluso ao relator, e este o proporá logo em sessão publica 
com cinco juizes, sendo a decisão tomada em conferencia por 
três votos conformes. 

I 3.® Se da relação se recorrer em revista, será o recurso 
interposto dentro em cinco dias, contados da publicação do ac- 
cordão, apresentado no supremo tribunal de justiça dentro em 
dez dias a contar da interposição, e decidido ahi em cinco dias 
a contar da apresentação, pela mesma forma e com preferencia 
a todos os mais processos. Nestes feitos não tem logar segunda 
revista. 

§ 4.® Nas relações ficará somente o traslado da petição, da 
confissão ou contestação do ministério publico e do accordão. 

1 5.° Estes feitos serão gratuitamente processados e sem 
assignatura ou preparo. Para o processo e julgamento d'elles 
haverá sessão todos os dias, ainda em tempo de ferias. 

Art. 37.® As commissões de recenseamento farão nelle as 
alterações que pelos tribunaes judiciaes forem julgadas, e con- 
starem de sentenças passadas em julgado que lhes sejam apre- 
sentadas dentro do praso de três mezes a contar da interposição 
dos recursos para as relações ; mas os recursos de que tracta o 
artigo antecedente não suspendem o progresso das operações 
eleitoraes, caso tenham começado. 

i 1.® As mesmas commissões farão extrahir do recensea- 
mento, no estado em que elle estiver, quando se ultimar o 
apuramento dos deputados, para um caderno, com termo de 
abertura e encerramento, assignado pelos seus membros e por 
elles rubricado, uma relação de todos os cidadãos do seu con- 
celho babeis para serem eleitos deputados. Estes cadernos serão 
logo remettidos pelas commissões ao ministro e secretario de 
estado dos negócios do reino, por via dos respectivos governa- 
dores civis, a fim de em tempo competente serem presentes à 
camará dos deputados com os mais papeis da eleição. 

i 2.® As mesmas commissões, concluído a final o recensea- 
mento, e feitas nelle todas as correcções, na forma d'este decreto, 
enviarão aos presidentes das camarás respectivas, para atíf serem 
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archivados, os livros originaes do recenseamento, as actas das 
suas sessões e as listas que tiverem afflxado. 

§ 3.® Por este recenseamento se farão todas as eleições para 
quaesquer cargos públicos que tiverem logar até que esteja ulti- 
mada a revisão. 

TITULO X 

Dos círculos eleitoraes, da divisão das assembleias primarias 
e dos outros actos preparatórios da eleição 

Art. 38.® A eleição de deputados faz-se por círculos elei- 
toraes. 

Art. 39.* Os círculos elegem um deputado por 6:500 fogos. 

§ único. Se a fracção restante dos fogos de qualquer circulo 
eleitoral fôr egual ou superior a 4:332 fogos, eleger-se-ha mais 
um deputado. 

Art. 40.® O continente de Portugal, as ilhas adjacentes e as 
províncias ultramarinas são, para este fim, divididas nos círculos 
que constam do mappa juncto. 

§ único. O numero de deputados que compete a cada circulo 
eleitoral é o que se acha designado no mesmo mappa. 

Art. 41.® Os círculos dividem-se em assembleias eleitoraes. 

§ 1.® Esta divisão é feita pelas commissões de recensea- 
mento nos seus respectivos concelhos. 

§ 2.® No mesmo decreto, em que o governo designar o dia 
para a eleição, designará também, com relação aos prasos esta- 
belecidos neste decreto, o dia em que as commissões devem 
proceder a esta divisão, que será feita em conformidade com as 
regras seguintes : 

I. Todo o concelho que não exceder a 2:500 fogos, ainda 
que tenha menos de 1:000, constituirá de per si uma só assem- 
bleia, a qual se ha de reunir nas casas da camará, ou em algum 
outro ediflcio publico ou municipal da cabeça do concelho que 
para isso tenha capacidade, ou, não o havendo, na egreja matriz 
d'elle. 

II. Nos concelhos que excederem aquelle numero de 2:500 
fogos haverá as assembleias que forem determinadas pela com- 
missão de recenseamento, comtanto que nenhuma se componha 
de menos de 1:000 fogos, nem exceda a 2:500. 

As parochias ou povoações d'ellas, que houverem de se an- 
nexar, para constituírem cada assembleia, serão sempre as que 
-mais próximas ficarem, e a sua reunião terá logar na egreja ou 
edificio da mais central 
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Art. 42.® As determinações de que tracta o artigo antece- 
dente, contendo o numero das assembleias, seus limites e logar 
de reunião, serão, no domingo proximamente anterior ao desi- 
gnado por decreto especial do governo para se proceder á eleição, 
annunciadas por editaes das conunissoes, lidos pelos parochos 
nas missas conventuaes e aflSxados nas portas das egrejas paro- 
chiaes e nos mais logares públicos. 

I único. Nos mesmos editaes irá declarado o dia e a hora 
em que as assembleias se hão de reunir. 

Art. 43.® Havendo no concelho uma só assembleia, preside-lhe 
o presidente da conunissão do recenseamento ; havendo mais de 
uma assembleia, o presidente da commissão de recenseamento 
preside à que se reunir na parochia principal do concelho e às 
outras assembleias presidem os respectivos vogaes e os seus 
substitutos. Se estes não forem bastantes presidirão cidadãos 
idóneos nomeados pelas commissões de entre os que desempe- 
nhassem cargos municipaes ou se achassem recenseados para 
vereadores. 

§ único. A parochia principal do concelho é a cathedral, e 
aonde a não houver, a da egreja matriz da cabeça do concelho. 

Art. 44.® As commissões de recenseamento enviarão aos 
presidentes das assembleias eleitoraes, pelo menos dois dias 
antes do domingo em que deve ter logar a eleição, dois ca- 
dernos dos eleitores que podem votar nas respectivas assem- 
bleias a que elles tiverem de presidir e cobrarão recibo da 
remessa. 

§ 1.® Estes cadernos serão fielmente trasladados do recen- 
seamento definitivo, terão termo de abertura e de encerramento, 
assignados pela commissão, e serão por ella rubricados em todas 
as suas folhas. 

1 2.® Podel-os-ha também rubricar e assignar o respectivo 
administrador de concelho. 

Art. 45.® As mesmas commissões enviarão também aos pre- 
sidentes da assembleia, antes de começar a eleição, quatro ca- 
dernos com termo de abertura e rubricas na forma por que 
acima se dispoz, para nelles se lavrarem as actas da eleição dos 
deputados. 

TITULO XI 
Da eleição 

Art. 46.® No domingo designado por decreto especial do gOr 
verno papa se proceder á eleição, pelas nove horas da manhã, 
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reunidos os eleitores no local marcado, lhes proporá o presi- 
dente dois de entre elles para escrutinadores, dois para secre- 
tários e quatro para os revezarem, convidando os eleitores que 
approvarem a proposta a passar para o lado direito d'elle e para 

esquerdo os que a regeitarem. 

§ 1.® Para a approvação da proposta são necessárias três 
quartas partes dos eleitores presentes. 

§ 2." Se a proposta, não tiver tido a approvação d'este nu- 
mero, será a mesa composta a aprazimento, assim dos eleitores 
que a approvaram, como dos que a regeitaram. 

§ 3.® Por parte dos que approvaram, entender-se-hão esco- 
lhidos de entre os propostos pelo presidente para escrutinadores, 
secretários e dois revezadores os primeiros indicados para estes 
legares na ordem da proposta. 

§ 4.® Por parte dos que a regeitarem serão os restantes 
mesarios approvados por acciamação, sob proposta de qualquer 
eleitor de entre elles. Não sendo esta proposta approvada por 
três quartas partes d'esta secção, serão immediatamente eleitos 
por maioria relativa e escrutínio secreto, em que ella só votará. 
Servirão de vogaes da mesa d'esta eleição os mencionados no 

1 antecedente. 

Art. 47." Da formação da mesa se lavrará acta, e o secretario 
que a lavrar a lerá immediatamente á assembleia. 

§ único. Uma relação contendo o nome dos approvados ou 
eleitos para comporem a mesa, assignada pelo presidente e por 
um dos secretários, será logo affixada nas portas do edifício em 
que a assembleia estiver reunida. 

Art. 48.® A mesa que fôr eleita antes da hora marcada no 
artigo 46." é nuUa. 

Art. 49." Se uma hora depois da fixada para a reunião das 
assembleias o presidente ainda não tiver apparecido, ou se 
apparecer e se ausentar, tomará a presidência o cidadão que 
para isso fôr escolhido pelo maior numero dos eleitores pre- 
sentes. 

Art. 50." Se á mesma hora se não tiverem recebido na casa 
da assembleia nem os cadernos do recenseamento dos eleitores, 
nem os cadernos para se lavrarem as actas que a commissão 
recenseadora do concelho ou bairro devia ter remettido ao re- 
spectivo presidente, a eleição poderá fazer-se por quaesquer 
copias authenticas do respectivo recenseamento, que houverem 
sido extrahidas do livro competente, e que qualquer cidadão 
apresente, e as actas poderão lavrar-se em cadernos com termos 
de abertura e rubrica da mesa que a assembleia escolher. 

Art. 51." A mesa da eleição será coUocada no corpo do edi- 
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flcio, de maneira qile todos os eleitores possam por todos os- 
lados ter livre accesso a ella e observar todos os actos elei- 
toraes. 

Ârt. 5ã.^ Constituída a mesa, são validos todos os actos elei- 
toraes que legalmente forem praticados estando presentes pelo 
menos três vogaes. 

Art. 53.® Os parochos e os regedores das freguezias que 
constituem a assembleia eleitoral assistirão á eleição para in- 
formar sobre a identidade dos votantes. 

§ 1.® Faltando o parocho ou o regedor, a mesa nomeará 
pessoas idóneas que façam as suas vezes. 

§ 2.® As mezas eleitoraes não começarão o acto da eleição 
sem que os parochos e os regedores, ou quem os substituir 
estejam presentes. 

§ 3.® O parocho, ou quem as suas vezes fizer, terá logar 
na mesa ao lado direito do presidente, emquanto se estiver pro- 
cedendo á chamada da respectiva ft*eguezia. 

§ 4." Se houver uma só assembleia no concelho ou bairro, 
assistirá ahi á eleição o administrador respectivo; se houver 
duas, assistirá a uma o administrador, e a outra o seu substi- 
tuto; se houver mais de duas, ou algum d'elles estiver impe- 
dido, escolherá o administrador em exercício pessoa ou pessoas 
que o representem e em quem delegue as attribuições conferidas 
por este decreto. 

Art. 54.® As mesas decidem provisoriamente as duvidas que 
se suscitarem acerca das operações das assembleias. 

I 1.® Todas as decisões da mesa sobre quaesquer duvidas 
ou reclamações serão motivadas. 

I 2.® Todos os documentos que disserem respeito ás recla- 
mações serão a ellas appensos e rubricados pelos vogaes da * 
mesa e pelo reclamante. 

I 3.® As decisões serão tomadas á pluralidade de votos. No 
caso de empate o presidente tem voto de qualidade. 

Art. 55.® Nas assembleias eleitoraes não se pôde discutir ou (\ y- 
deliberar sobre objecto algum estranho ás eleições. Tudo que ' v 
além d^isso se tractar é nullo e de nenhum effeito. 

Art. 56.® Aos presidentes das mesas incumbe manter a liber- 
dade dos eleitores, conservar a ordem e regular a policia da 
assembleia. 

§ único. Todas as auctoridades darão inteiro cumprimento 
ás requisições que as mesas para esse fim lhes dirigirem, e são, 
sob sua responsabilidade, obrigadas a evitar que por qualquer 
modo se attente contra a segurança dos eleitores. 

Art. 57.® Nenhum individuo pôde apresentar-se armado nas 
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assembleias eleitoraes, e ao que o fizer ordenará o presidente 
que se retire. 

Art. 58.^ Se o presidente da assembleia eleitoral o julgar 
conveniente, para a ordem da mesma assembleia, poderá mandar 
sair do local, onde ella se achar reunida todos ou alguns dós 
individuos presentes, não recenseados. 

Art. 59.^ A nenhuma força armada é permittido apresentar-se 
no local onde estiverem remiidas as assembleias eleitoraes ou 
na sua proximidade, excepto a requisição feita em nome do pre- 
sidente. 

§ 1.° O presidente consultará a mesa antes.de fazer a re- 
quisição. 

1 2.° A força só poderá ser requerida quando seja neces- 
sário dissipar algum tumulto, ou obstar a alguma aggressão 
dentro do edifício da assembleia ou na proximidade d'eUe no 
caso de ter havido resistência ás ordens do presidente, duas 
vezes repetidas. 

I 3.° Apparecendo a força armada no edifício da assembleia, 
ou na sua proximidade, suspendem-se os actos eleitoraes, e só 
poderá proseguir-se nelles meia hora depois da sua retirada. 

§ 4.® Nas terras em que se reunirem as assenableias elei- 
toraes a força armada conservar-se-ha nos quartéis ou aloja- 
mentos durante os actos das dietas assembleias. 

I 5.** As disposições d'este artigo e seus !§ não comprehen- 
dem a força indispensável para o serviço regular, nem individual- 
mente os militares que estiverem recenseados. 

Art. 60.** A nenhum cidadão é permittido votar em mais de 
uma assembleia. 

Art. 61.** A votação é por escrutínio secreto, de modo tal 
que de nenhum eleitor se conheça ou possa vir a saber o voto. 

§ único. Não são admittidas listas em papel de cores ou 
transparentes, ou que tenham qualquer marca, signal ou nume- 
ração externa. 

Art. 62.** Os vogaes da mesa votam primeiro que todos os 
eleitores ; e tendo elles votado, mandará o presidente fazer a 
chamada dos outros, principiando pelas freguezias mais dis- 
tantes. 

Art. 63.** Ninguém pode ser admittido a votar, se o seu 
nome não estiver inscripto no recenseamento dos eleitores; 

íntes das mesas que podem votar nas assem- 
ísidirem, ainda que ahi se não achem recen- 

os que se apresentarem munidos de accordãos 
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das relações» mandando-os inscrever como eleitores, e que ainda 
não estiverem inscriptos. 

Art. 64.® Nenhum cidadão, qualquer que seja o seu emprego 
ou condição, pôde ser impedido de votar, quando se achar in- 
scripto no respectivo recenseamento, excepto se contra elle se 
apresentar sentença judicial, passada em julgado, que o exclua. 

Art. 65.® Ao passo que cada um dos eleitores chamados se 
approximar á mesa, os dois escrutinadores ou os seus reveza- 
dores o descarregarão nos dois cadernos de que se faz menção 
no artigo 44.®, escrevendo o seu próprio appellido d^elles escru- 
tinadores ao lado do nome dos votantes. O eleitor só então en- 
tregará ao presidente a lista da votação, dobrada e sem assigna- 
tura, e o presidente a lançará na urna. 

§ único. As listas deverão conter um numero de nomes egual 
ao numero de deputados que compete ao respectivo circulo elei- 
toral; o presidente da mesa assim o annunciará á assembleia 
antes de acceitar as listas. 

Art. 66.® Não se apresentando mais eleitores, o presidente 
ordenará uma chamada geral dos que não tiverem votado. 

Art. 67.® Duas horas depois d'esta chamada o presidente 
tfará contar as listas que se acharem na uma, e confrontar o sen 
numero com as notas de descarga postas nos cadernos do re- 
censeamento. 

§ único. O resultado d'esta contagem e confrontação será 
mencionado na acta, e immediatamente pubhcado por edital 
^fiSxado na porta da casa da assembleia. 

Art. 68.® Concluída a contagem das listas nenhuma outra 
pôde ser recebida. 

Art. 69.® Seguir-se-ha o apuramento dos votos, tomando o 
presidente successivamente cada uma das listas, desdobrando-a 
e entregando-a alternadamente a cada um dos escrutinadores, o 
qual a lerá em voz alta e a restituirá ao presidente ; o nome dos 
votados será escripto por ambos os secretários ao mesmo tempo 
com os votos que forem tendOj numerados por algarismos, e 
sempre repetidos em voz alta. 

Art. 70.® São validas as listas dos votantes, ainda quando 
contenham nomes de menos ou de mais. Neste ultimo caso não 
serão contados os derradeiros nomes excedentes. 

Art. 71.® As mesas eleitoraes apurarão os votos que recaírem 
em qualquer pessoa, sem se metterem a indagar se essa pessoa 
é absoluta ou relativamente inelegível, excepto se os votos forem 
contidos em listas não conformes ao disposto no | único do ar- 
tigo 61.® Neste caso serão taes listas declaradas nullas. 

I único. As listas annuUadas por este ou por outro funda- 
15 
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mento legitimo não se contam para o calculo da maioria ou para 
outro algum effeíto. 

Art. 72.® Âs listas que as mesas declararem viciadas ou 
nullas serão rubricadas pelo presidente, e junctar-se-h3o ao 
processo eleitoral, que ha de ser presente á junta preparatória 
da camará dos deputados. A mesma disposição se observará 
quanto ás listas declaradas validas contra a reclamação de algum 
dos cidadãos que formarem a assembleia. 

I único. Os votos que se contiverem nas listas annulladas 
serão em todo o caso apurados ; mas em separado e separada-^ 
mente escriptos nas actas. 

Art. 73.** Se houver duvida sobre a numeração dos votos, 
ou se o numero total d'elles não fôr exactamente egual á sonuna 
dos que as listas contiverem, e uma quarta parte dos eleitores 
presentes reclamar a verificação d'elles, proceder-se-ha a novo 
exame ou leitura das listas. 

Art. 74.® As operações eleitoraes não podem continuar além 
do sol posto. 

§ 1.® Se a votação se não concluir no primeiro dia o presi- 
dente da mesa eleitoral mandará pelos dois secretários rubricar 
nas costas as listas recebidas, e fal-as-ha depois fechar com os ^ 
mais papeis concernentes á eleição num cofre de três chaves, 
das quaes ficará uma na sua mão e as outras na de cada um 
dos dois escrutinadores. Este cofre poderá ser sellado pelo pre- 
sidente e por qualquer dos eleitores presentes que assim o re- 
queira ; sendo depois guardado com toda a segurança e abertor 
no dia seguinte, pelas nove horas da manhã, em presença da 
assembleia, para se proseguir na votação. 

S 3.® Á votação succederá o apuramento dos votos, guardadas 
as formalidades dos artigos 69.® e seguintes, e pubticando-se por 
edital affixado na porta principal do edificio, o resultado do apu- 
ramento de cada dia até se concluir a eleição. 

Art. 75.® Terminado o apuramento, uma relação de todos os 
votados será publicada por edital, afiixado nas portas da casa da 
assembleia ; em presença da mesma serão queimadas as listas 
que não estiverem no caso marcado no artigo 71.®, e ã'estas 
circumstancias se fará expressa menção na acta. 

Art. 76.® Da eleição se la^^rarà acta em um dos quatro ca- 
dernos de que tracta o artigo 45.® deste decreto, assignada e 
rubricada pela mesa, na qual acta se mencionarão, além das 
mais circumstancias relativas á eleição : 

1.® Todas as duvidas que occorreram e reclamações que se 
fizeram, pela ordem com que foram apresentadas e decisão mo- 
tivada que sobre ellas se tomou ; 
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2.^ Quantos dias a eIeiç3o durou, e quaes as operações elei- 
toraes que tiveram logar em cada um d'elles ; 

3.® O nome de todos os votados e o numero de votos que 
cada om teve, escripto por extenso ; 

4.® Os votos annullados e o motivo por que o foram ; 

5.^ A declaração de que os cidadãos que formam a assem- 
bleia outorgam aos deputados que, em resultado dos votos de 
todo o circulo eleitoral se mostrarem eleitos, a todos in soliáum, 
e a cada um em particular, os poderes necessários para que, re- 
unidos com os dos outros círculos eleitoraes da monarchia por- 
tagueza, façam, dentro' dos limites da Carta Constitucional e do 
Acto Addicional á mesma, tudo quanto fòr conducente ao bem 
geral da nação. 

Art. 77.® D'esta acta tirar-se-hão três cedias authratícas^ 
escriptas nos outros três cadernos de que tracta o artigo ftS.^ 
d'este decreto, egualmente assignadas e rubricadas pela mesa. 

§ 1.® Uma d'estas copias será logo remettida ao presidente 
da comnaissão de recenseamento da cabeça do circulo eleitoral 
com um dos cadernos de que tracta o artigo 44.® e mais papeis 
relativos á eleição, acompanhados de uma relação escripta por 
um dos secretários da mesa, d'onde conste especificadamente 
quaes esses são. A remessa far-se-ha pelo seguro do correio, 
havendo-o, ou por próprio, que cobrará recibo da entrega. 

§ 2.® A outra copia será também logo entregue, com outro 
dos cadernos de que tracta o artigo 44.®, ao administrador do 
concelho ou bairro a que a assembleia pertencer, para por eUe 
ser tudo remettido por um próprio ao administrador do concelho 
ou bairro da cabeça do circulo eleitoral, do qual cobrará recibo. 

§ 3.® A terceira copia será remettida ao presidente da ca- 
níiara do concelho, a que a assembleia pertencer, para abi ser 
arcbivada com os mais papeis relativos á eleição, que por este 
decreto são confiados à sua guarda. 

Art. 78.® Tanto as actas originaes como as copias a que se 
refere o artigo antecedente, serão assignada» por todos os vogaes 
da mesa, proprietários e supplentes, devendo comtudo jutoar-se 
validas quando forem assignadas pelo menos por três d entre 
elles. Se algum deixar de assignar, o secretario mencionará esta 
circumstancia. 

Art. 79.® A qualquer cidadão é permiltido pedir, e os presi- 
dentes das camarás são obrigados a mandar-lhe passar, certidões 
authenticas das actas, recenseamento e mais documentos respe- 
ctivos ás eleições que estiverem guardados nos archivos das 
respectivas camarás. Todos estes documentos serão, para os 
efleitos d'este decreto, considerados originaes e authenticos» e 
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dar-se-ba inteiro credito a qualquer certidão legal que d'elles se 
extraia. 

Art. 80.® Os dois escrutinadores sâo os portadores das actas 
originaes da respectiva assembleia, e apresental-as-hão no dia 
designado na cabeça do circulo eleitoral. 

§ 1.® Quando algum dos escrutinadores tiver motivos que o 
estorvem de ir á cabeça do circulo, será substituído pelos se- 
cretários OQ pelos revezadores. 

§ 2.® Tanto as actas originaes, que são entregues aos porta- 
dores, como as copias authenticas e mais papeis que, na confor- 
midade do artigo 77.®, s3o remettidas para a cabeça do circulo 
eleitoral, por via do presidente da assembleia e do administrador 
do concelho, serão fechadas e lacradas, e além disso levarão no 
reverso do sobrescripto os appellidos dos membros da respe- 
ctiva mesa, postos por letra de cada um. 



TITULO xn 

Das assembleias de apuramento 

Ârt. 81.® No domingo immediato ao da eleição, pelas nove 
horas da manhã, reunir-se-hão nas casas da camará da cabeça 
do circulo eleitoral os portadores das actas de todo o circulo, 
com o presidente da commissão do recenseamento; proceder-se-ha 
logo à formação da mesa, conforme o disposto nos artigos 46.® 
e seguintes d'este decreto, e observar-se-hão todas as mais dis- 
posições applicaveis com respeito á formação das mesas das 
assembleias eleitoraes primarias e ao modo de manter ahi a 
liberdade e fazer a policia, competindo para este fim ao presi- 
dente e mesa das assembleias eleitoraes de apuramento as mesmas 
attribuições que pelos citados artigos competem aos presidentes 
e mesas d'aquellas assembleias. 

• j o o^ Q presidente não comparecer á hora marcada neste 
)r-se-ha á sua falta pelo methodo indicado no ar- 

idministrador do concelho ou bairro da cabeça do 
irá a todos os actos da assembleia, 
cidades de Lisboa e Porto a assembleia dos porta- 
as reunir-se-ha nos edificios que para esse fim forem 
pelos respectivos governadores civis. 
Constituída a mesa, o presidente da commissão do 
^0, que fica sendo o presidente da assembleia, Ibe 
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apresentará fechadas e lacradas as copias das actas que, na con- 
formidade do artigo 77.^ § 1.® doeste decreto, lhe devem ter 
remettido as assembleias eleitoraes do circulo; os portadores 
das actas apresentarão também os originaes que lhes tiverem 
sido entregues, e o administrador do concelho ou bairro da 
cabeça do circulo apresentará também as outras copias legaes 
que na forma do § 2.® do mesmo artigo lhe devem ter remet- 
tido os administradores dos outros concelhos ou bairros do 
circulo. 

Art. 83.® Feita esta apresentação, nomear-se-hão, pelo me- 
thodo indicado no artigo 46.®, para a formação das mesas das 
assembleias eleitoraes, as conmiissões que se julgarem neces- 
sárias para a mais prompta expedição dos trabalhos, e por estaâ 
commissões se distribuirão proporcionalmente as actas dos di- 
versos concelhos do circulo, de maneira porém que o exame 
das actas de um concelho não seja nunca encarregado a uma 
commissão de que sejam membros cidadãos doesse concelho. 

Art. 84.® Estas commissões procederão immediatamente a 
examinar as actas, que lhes forem distribuídas, e a apurar os 
respectivos votos. Do resultado darão conta á assembleia. 

Art. 85.® Os pareceres das diversas commissões serão lidos 
e approvados ou reformados pela assembleia geral dos porta- 
dores das actas. 

Art. 86.® Approvados ou reformados os pareceres, a mesa 
procederá immediatamente ao apuramento geral, na conformi- 
dade d'elles, a fim de averiguar o numero total de votos que 
cada um dos cidadãos votados teve em todo o circulo, e sobre 
isto lavrará um parecer que será também lido e approvado ou 
reformado pela assembleia. 

Art. 87.® As funcções das assembleias de apuramento redu- 
zem-se: a examinar, pela comparação das actas originaes tra- 
zidas pelos portadores com as copias authenticas subministradas 
pelo presidente da commissão do recenseamento da cabeça do 
circulo, e respectivo administrador do concelho ou bairro, e 
também com os cadernos do recenseamento, se aquellas actas 
originaes são realmente as mesmas que foram confiadas aos 
portadores pelas mesas, e se os votos que d'ellas consta haver 
tido cada cidadão na respectiva assembleia são realmente os que 
elles ahi tiveram; e bem assim a apurar esses votos. De maneira 
nenhuma porém deixarão de os contar a qualquer cidadão, ou 
poderão annullar as actas das quaes elles constam, com o fun- 
damento de que houve alguma nuUidade no recenseamento, na 
formação das mesas, no processo eleitoral, com o fundamento 
de que algum dos cidadãos votados é absoluta ou respectiva- 
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mente inelegível ou com qualquer outro que não seja a falta de 
authenticidade ou genuidade expressamente especificadas neste 
artigo. 

Art. 88.* Quando por qualquer caso imprevisto deixar de 
ger apresentada á assembleia do apuramento alguma acta ori- 

Sinal, ou alguma das copias a que se referem os artigos antece- 
entes. far-se-ba o apuramento pelas que apparecerem. 

Art. 89.** Concluído o apuramento, escrever-se-ba em dois 
cadernos, assignados e rubricados pela mesa, o numero de 
votos que teve cada cidadão. 

Art. 90.® Serão considerados como eleitos deputados aquelles 
cidadãos que obtiverem maioria relativa, comtanto que reunam, 
pelo menos, um quarto dos votos do numero real dos votantes 
de todo o circudo eleitoral. 

§ 1.** Quando dois cidadãos tiverem o mesmo numero de 
votos, preferirá o mais velbo em edade. 

§ 2.® O nome d'aquelles que sairem eleitos publicar-se-ba 
por editaes aflfixados na porta da assembleia, e o presidente 
proclamal-os-ha também em voz alta diante de toda ella. 

Art. 91.® Do apuramento se lavrará acta, na qual se decla- 
rará o nome dos deputados eleitos, o numero de votos que cada 
um teve, e como pelas actas das assembleias de todo o circulo 
eleitoral consta que os eleitores d'elle outorgaram aos cidadãos 
que se mostrasse baverem sido eleitos deputados os poderes de 
que reza o artigo 76.® 

Art. 92.® Da acta do apuramento se entregarão copias, assi- 
gaadas por toda a mesa, a cada um dos deputados que pre- 
sentes estiverem ; aos ausentes enviar-se-hão com participação 
official do respectivo presidente. 

Art. 93.® A acta de apuramento na cabeça do circulo elei- 
toral, conjunctamente com as actas originaes, cadernos e mais 
papeis que tiverem vindo das assembleias eleitoraes, serão im- 
mediatamente remettidos ao ministro e secretario de estado dos 
eino, para serem presentes á junta preparatória da 
eputados. 

Vs copias authenticas que houverem sido apresen- 
ísidente da commissão de recenseamento da cabeça 
irão, em regra, guardadas no archivo da respectiva 
uellas que tiverem sido apresentadas pelo adminis- 
celho ou bairro da cabeça do circulo, serão também 
lettidas ao respectivo governador civil para por elle 
adas; excepto no caso em que umas ou outras 
lo de fundamento para sobre eUas assentar alguma 
;sembleia de apuramento, porque neste caso serão 
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também remettidas á secretaria do reino, com os outros papéis 
da eleição, para serem também presentes á junta preparatória 
da camará dos deputados. 

Art. 94.° Concluídos todos os trabalhos da assembleia do 
apuramento, o presidente da mesa assim o participará ao pre- 
lado diocesano ou á maior auctoridade ecclesiastica, a fim de 
mandar cantar um Te-Deum, a que assistirão os portadores das 
actas e os deputados eleitos que estiverem presentes, e no fim 
d'este acto religioso se haverá logo por dissolvida a assembleia. 



TITULO XIU 
Do segundo escrutínio 



Art. 95.® Se nao obtiverem a maioria estabelecida no artigo 
90.® cidadãos bastantes para preencher o numero de deputados 
que o circulo deve dar, far-se-ha uma relação que contenha em 
tresdobro o numero dos que faltarem, composta dos nomes 
d'aquelles que tiverem mais votos, com declaração de quantos 
cada um teve. — Esta relação será lida publicamente, aíBxada 
na porta da assembleia e lançada nas actas. 

Art. 96.® O presidente mandará logo tirar, pelos secretários, 
tantas copias d'aquella relação, quantos forem os concelhos do 
circulo eleitoral ; fal-as-ha, depois de verificada a sua exactidão, 
assignar pela mesa, e immediatamente enviar a todas as com- 
missões do recenseamento do circulo eleitoral. 

Art. 97.® As commissões farão immediatamente extrair d'esta 
relação tantas copias quantas forem as assembleias do seu re- 
spectivo concelho ou bairro, assignarão essas copias, e remet- 
tel-as-hão logo, com os cadernos de que rezam os artigos 44.® 
e 45.® doeste decreto, que farão apromptar na forma d'elle, aos 
presidentes das assembleias eleitoraes. 

Art. 98.® Ao mesmo tempo convocarão os eleitores para se 
reunirem nas suas respectivas assembleias primarias, annun- 
ciando por editaes, e fazendo publicar pelos parochos, na missa 
conventual, do domingo seguinte ao do apuramento na cabeça 
do circulo, que, no domingo immediato ao doesta publicação, as 
dietas assembleias se hão de reunir no mesmo local, e á mesma 
hora em que se reuniram a primeira vez ; declarando o numero 
de deputados, de que os eleitores devem formar as suas listas ; 
e que devem ser tirados d'entre os incluidos na relação remet- 
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tida pela assembleia de apuramento. Esta relação será litteral- 
mente transcripta nos editaes. 

Art. 99.® Reunidas as assembleias primarias, proceder-se-ha 
em tudo conforme o que fica disposto nos artigos 49.^ e se- 
guintes, sendo mesarios os que serviram. nas primeiras assem- 
bleias; e devendo os portadores das actas d'esta segunda eleiçSo 
apresentar-se na cabeça do circulo eleitoral no domingo imme- 
diato áquelle em que a dieta eleição tiver logar. 

Art. 100.® No segundo apuramento seguir-se-ha o que se 
dispoz quanto ao primeiro : bastará porém qualquer pluralidade 
relativa para a eleição de deputados. 



TITULO XIV 

Da junta preparatória, 

da constituição da camará dos deputados 

e modo de preencher as vacaturas 

Art. 101,® Todos os depulados eleitos deverão concorrer no 
dia e logar aprasados para a reunião das cortes geraes. 

Art. 102.® Logo que se tenba reunido a metade e mais um 
dos deputados eleitos pelos círculos do continente do reino, con- 
stituir-se-hão em junta preparatória. 

Art. 103.® Á camará dos deputados, tanto nas sessões pre- 
paratórias, como depois de constituída, pertence exclusivamente 
a decisão definitiva de todas as duvidas e reclamações que se 
suscitarem nas assembleias eleitoraes primarias ou de apiu*a- 
mento de votos. 

Art. 104.® Também lhe compete exclusivamente resolver, 

conforme as disposições d'este decreto, sobre a capacidade 

legal, inelegibilidade absoluta ou relativa, e sobre as incom- 

natihilidades de cada um dos deputados eleitos e perdimento do 

atado. 

As questões de recenseamento serão sempre resol- 
ve as decisões das respectivas commissões e sen- 
ibunaes que as confirmarem ou modificarem. 
^ Compete-lhe eguaimente conhecer da capacidade 
atados eleitos, quando os seus nomes se não acharem 
recenseamento dos elegíveis : 
\ falta proceder de simples omissão e não de ox- 
ida pelas commissões de recenseamento e tribunaes 
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II. Se DO caso de exclas3o, resolvida pelas commíssões e 
tribnnaes de recurso, os eleitos adquirissem as qualidades legaes, 
já depois de coucluidas as operações do recenseamento ou re- 
visão. 

§ único. Em qualquer d'estes dois casos a camará poderá 
admittir os eleitos a tomar assento, se elles provarem perante 
a mesma camará, por documentos authenticos, e da mesma 
forma que deverão fazel-o na occasiSo do recenseamento, que 
effectivamente têm as qualidades legaes para deputados. 

Art. 106.** O deputado eleito por mais de um circulo eleitoral 
representará o da naturalidade; na falta d'esta, o da residência; 
e na falta d'esta aquelle em que tiver obtido maior numero de 
votos ; e em egualdade de votos, o que a sorte designar. 

Art. 107.** O deputado eleito pôde livremente renunciar o 
seu logar de deputado, antes de tomar assento na camará, fa- 
zendo-o assim constar por escripto á mesma camará. 

Art. 108.* O deputado, depois de tomar assento na camará, 
não pôde renunciar o seu logar de deputado sem approvaçSo da 
mesma camará. 

Art. 109.** O deputado que, depois de eleito, não renunciar 
formalmente o seu logar, nos termos do artigo 107.** d'este 
decreto, não pôde escusar-se de desempenhar as funcções do 
mesmo logar senão por causa legitima e justificada perante a 
camará. 

I 1.** Se, contra o disposto neste artigo, deixar de compa- 
recer ás sessões por quinze dias consecutivos, será primeira e 
segunda vez convidado por ofQcio do presidente da camará, 
precedendo para esse fim deliberação da mesma camará. 

I 2.** Se ainda apesar d'isso se não apresentar ou não jus- 
tificar, perante a camará, motivo que o impossibilite de compa- 
recer, resolver-se-ha que por faltar ao seu dever perdeu o logar 
de deputado, o qual será declarado vago. 

§ 3.** Esta vacatura não poderá ser declarada- pela camará, 
sem que, primeiramente, pelo exame de uma commissão, á qual 
o negocio seja commettido, se verifique terem-se pontuaknente 
observado todas as solemnidades d'este artigo e seus §|. 

Art. 110.** Quando por algum dos motivos especificados nos 
artigos antecedentes, ou por outro qualquer, va^ar algum logar 
de deputado, o governo mandará proceder á eleição pelo respe- 
ctivo circulo ; e no decreto em que o fizer, deverá designar um 
dia para a reunião das commissões de recenseamento. 

I 1.** Estas commissões nomearão logo presidentes na forma 
dos artigos 43.** e seguintes d'este decreto, convocarão os elei- 
tores para se reunirem nas suas respectivas assembleias, auuun- 
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ciando por editaes, e fazendo publicar pelo parocho na missa 
conventual do domingo seguinte ao dia para que as dietas com- 
missões tiverem sido convocadas, que no domingo immediato ao 
d'esta publicação as dietas assembleias se hão de reunir no mesmo 
local, e á mesma hora em que se reuniram para a eleição geral, 
a fim de elegerem o numero de deputados marcado no decreto 
da convocação. 

S 2.® Ao mesmo tempo prepararão as commissões de recen- 
seamento os cadernos de que tracta o artigo 44.^, fazendo-os 
trasladar do livro do recenseamento que pelo artigo 37." § 2." 
d'este decreto deve estar archivado na camará municipal; re- 
mettel-os-hão aos presidentes das assembleias eleitoraes nos 
prasos ali designados, junctamente com os outros cadernos de 
que tracta o artigo 45.® 

§ 3." Reunidas as assembleias eleitoraes, proceder-se-ha em 
tudo conforme o que fica disposto nos artigos 49.** e seguintes, 
devendo do mesmo modo os portadores das actas d'esta eleição 
apresentar-se na cabeça do circulo eleitoral no domingo imme- 
diato àquelle em que a dieta eleição tiver logar. 

§ 4." No apuramento seguir-se-á o que se dispoz quanto ás 
aleijes geraes nos artigos 80.** e seguintes. 



TITULO XV 



Disposições especiaes para as ilhas adjacentes 
e provincias ultramarinas 



Art. m.® Os governadores civis nas ilhas adjacentes e go- 
vernadores geraes nas provincias ultramarinas darão cumpri- 
mento a este decreto na parte que lhes pertencer, designando 
para os actos do recenseamento e eleitoraes, logo que recebam 
o decreto do governo que mande proceder à eleição, os logares 
e os dias que forem compatíveis, conforme as distancias e os 
meios de communicação, com os indispensáveis intervallos. 
Art- 412.0 j^35 iijjgg adjacentes e nas provincias ultramarinas 
ão os quarenta maiores contribuintes em cada con- 
ceder-se-ha ao recenseamento dos eleitores e ele- 
ò com respeito ao lançamento da decima e impostos 
$ também com respeito ao dizimo e a outra qualquer 
especial directa, que em todas ou algumas d'essas 
ssões possa servir para indicar a renda de cada um 
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dos eleitores e elegíveis ; ou ainda só com respeito à renda onde 
não haja contribuição que a demonstre. 

I 1.^ Tanto ao apuramento dos quarenta maiores contri- 
buintes, como, depois de formadas as commissões de recen- 
seamento, aos trabalhos d'ellas serão obrigados a assistir, além 
das pessoas indicadas no artigo 26.® doeste decreto, os exactores 
do dizimo e de quaesquer outras contribuições especiaes directas, 
6 bem assim todas as auctoridades que tenham por obrigação 
entender no lançamento, repartição e arrecadação d' estas contri- 
buições ou possam informar acerca da renda, para darem os 
esclarecimentos necessários. 

§ 2.® Estas mesmas auctoridades serão obrigadas a passar, 
ou mandar passar, qualquer certidão que para o mesmo fim lhes 
fôr pedida. 

I 3.® Âs commissões de recenseamento não apurarão para 
eleitor ou elegivel nenhum cidadão que não entendam ter todas 
as condições que, para uns e outros, exigem os artigos 5.*^ e 
10.® doeste decreto. 

Art. 113.® Os deputados que tomarem assento na camará 
pelas províncias ultramarinas em uma legislatura, ou tiverem 
sido eleitos para ella, continuarão na seguinte ou seguintes, até 
que sejam substituídos pelos seus successores. 

Art. 114.® As despezas de vinda e volta dos deputados das 
províncias ultramarinas ser-lhes-hão satisfeitas pelos cofres das 
respectivas provindas. 

Art. 115.® Egualmente concorrerão as províncias ultramarinas 
com as quotas correspondentes ao subsidio que o thesouro pagar 
aos seus deputados. 

Art. 116.® Os deputados que vierem do ultramar vencerão o 
mesmo subsidio no intervallodas sessões legislativas que durante 
estas; o que se não entenderá quando essas províncias nomearem 
deputados cidadãos naturaes ou estabelecidos no reino de Por- 
tugal, a respeito dos quaes se observará a regra estabelecida 
para os do continente. 

Art. 117.® As provincias das Novas Conquistas do estado da 
índia continuarão a ser contempladas na eleição dos deputados 
como as demais provincias d'aquelle estado. 

Art. 118.® O governo, ouvidas e consultadas as estações 
competentes, poderá decretar em conselho, com respeito ás 
provincias ultramarinas, as alterações n'este decreto que as cir- 
cumstancias especiaes d'essas provincias demandarem. 

I 1.® Ficam do mesmo modo auctorisados os governadores 
geraes, para, ouvido o seu conselho de governo, tomarem a^ 
providencias necessárias para a execução íeste decreto, 
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§ 2.^ Em ambos os casos o governo dará conta ás cortes 
das alterações que se houverem feito e providencias que se 
houverem tomado, e dos motivos que as determinaram. 



TITULO XVI 
Parte penal 

Art. 119.® Os camaristas, os escrivães de fazenda e os ad- 
ministradores de concelho, que não comparecerem no dia desi- 
gnado peio artigo 21.® d'este decreto para o apuramento dos 
quarenta maiores contribuintes do seu respectivo concelho, pa- 
garão cada um uma multa de iOjJOOO réis a lOOjJOOO réis. 

Art. 120.® Os quarenta maiores contribuintes que não appa- 
recerem nos dias designados no artigo 23.® d'este decreto, para 
a eleição das commissões de recenseamento, pagarão cada um, 
por cada vez que faltar, uma multa de 40}5[000 réis a lOOjílOOO 
réis. 

Art. 121.® Os membros das commissões de recenseamento 
e mais pessoas obrigadas a concorrer ás suas sessões para 
darem esclarecimentos, que deixarem de comparecer, ou que 
comparecendo se recusarem a satisfazer às obrigações que este 
decreto lhes impõe, pagarão uma multa de iOjJOOO réis a IOOíJOOO 
réis por cada vez que o fizerem. 

Art. 122.® Os portadores das actas que deixarem de compa- 
recer na assembleia de apuramento, no local, dia e hora mar- 
cados por este decreto, ou que comparecendo ahi deixarem de 
cumprir as obrigações que este decreto lhes impõe, pagarão 
uma multa de 40^000 réis a lOOjJOOO réis. 

Art. 123.® As auctoridades administrativas ou ecclesiasticas 
que deixarem de comparecer nas assembleias eleitoraes pri- 
marias ou de apuramento, para os fins indicados por este de- 
creto ; os cidadãos eleitos para vogaes da mesa ou revezadores 
que se recusarem a servir ou cumprir alguma obrigação que 
lhes for incumbida, pagarão uma multa de 40í5íOOO réis a 
100^^000 réis. 

Art. 124.® Os presidentes de quaesquer assembleias elei- 
toraes primarias ou de apuramento que não comparecerem para 
presidir ás respectivas assembleias no dia, hora e local compe- 
tentes, pagarão uma multa de SOíJOOO réis a lOOjJOOO réis. 

i 2.® E se, deixando de comparecer por impossibilidade ab- 
soluta, não mandarem entregar no mesmo local, ao presidente 
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que a assembleia houver escolhido para o substituir, todos os 
papeis concernentes à eleição, que lhes houverem sido entre- 
gues, em virtude d'este decreto, uma hora depois d'aquella a 
que se refere o principio d'este artigo, pagarão uma' multa de 
lOOíJOOO réis a. 200,^000 réis. 

§ 2.° Serão punidos com a mesma pena aquelles que come- 
çarem ou interromperem os actos eleitoraes antes das horas 
marcadas neste decreto. 

Art. 125.° As auctoridades que se negarem a passar dentro 
em vinte e quatro horas as certidões que lhes forem pedidas, 
para demonstração de algum direito garantido por este decreto, 
ou que por qualquer modo embaraçarem, ou com qualquer pre- 
texto demorarem a passagem d^essas certidões ou entrega de 
quaesquer documentos que lhes hajam sido confiados, pagarão 
a multa de SOjJOOO réis a 200}5ÍOOO réis, e soffrerão a pena de 
suspensão do emprego pelo espaço de seis mezes a um anno. 

§ único. Se d'este procedimento da aucloridade resultar para 
algum cidadão a perda do exercido do direito eleitoral ou de 
elegibilidade, a multa será duplicada e a pena será de prisão. 

Art. 126.® Os juizes, de qualquer ordem ou jerarchia, que 
deixarem de cumprir, dentro dos prasos marcados por este de- 
creto, as obrigações que elle lhes impõe, pagarão a multa de 
505$IOOO réis a IOOí^OOO réis, e soflfrerão a pena de dois a seis 
mezes de suspensão. 

Art. 127.® E em geral todas e quaesquer pessoas particulares 
ou auctoridades, ás quaes, individual ou coUectivamente, seja im- 
posta por este decreto alguma obrigação, se deixarem de a cum- 
prir, pagarão a multa de 40í51000 réis a lOOjJlOOO réis, quando 
uma pena maior lhes não seja comminada por alguma disposição 
especial d'elle. 

Art. 128.® Todos aquelles que se fizerem inscrever a si ou 
a outros, ou concorrerem para que elles próprios ou ess'outros 
sejam inscriptos no recenseamento, com falso nome ou falsa 
qualidade, ou encobrindo ou concorrendo para que se encubra 
uma incapacidade prevista na lei, ou tiverem reclamado, feito ou 
concorrido para que se faça a inscripção de um mesmo eleitor 
em duas ou mais Ustas de recenseamento, serão punidos com a 
pena de prisão de um mez até um anno, e multa de 20í51000 réis 
a 100í?000 réis. 

I 1.® Todos aquelles que sendo encarregados por este decreto 
de fazer ò recenseamento dos eleitores e elegíveis ou de cooperar 
para elle, de qualquer maneira, dando informações, submlnis- 
trando documentos, inscreverem ou deixarem de inscrever, con- 
correrem para que se inscreva ou deixe de inscrever indevida- 
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mente e com dolo no recenseamento qualquer cidadão, serio 
punidos com a pena duplicada. 

§ 2.* A disposição d'este artigo e seu § 1.® é applicavel à 
formação àa lista dos quarenta maiores contribuintes. 

Art. 129.*^ Todo aquelle que, tendo perdido odireito de votar 
por algrun dos motivos indicados neste decreto, votar não ob- 
stante isso, será punido com a pena de prisão de quinze dias a 
três mezes, e multa de IOíJOOO réis a 60j5íOOO réis. 

Art. 130.® Todo aquelle que votar em qualquer assembleia 
eleitoral, quer seja em virtude de uma inscripção obtida illegíti- 
mamente pelo modo previsto no artigo 128.®, quer seja tomando 
falsamente os nomes e as qualidades de um outro eleitor inscripto, 
será punido com a pena de prisão de um mez a um anno, e 
multa de 20^000 réis a lOOf^iOOO réis. 

Art. 131.® Será punido com a mesma pena todo o cidadão 
que se aproveitar de uma inscripção múltipla para votar mais 
de mna vez. 

Art. 132.® Todos aquelles que falsificarem ou concorrerem 
para que seja falsificado o escrutinio: acceitando listas decla- 
radas illegaes por este decreto ou contando os votos que ellas 
contiverem; pondo ou consentindo que se ponha nota de descarga 
em eleitores que não votaram ; introduzindo illegalmente listas 
na uma, tirando ou substituindo as que nella tiverem sido legal- 
mente lançadas ; trocando na leitura das listas o nome dos vo- 
tados, ou diminuindo votos a uns, e accrescentando-os a outros 
no acto de os assentarem ; ou falsificando por qualquer modo a 
verdade da eleição ; serão punidos, em qualquer d'estes casos, 
com a pena de prisão de dois a cinco annos, e multa de lOOíJOOO 
réis a 1:000^(000 réis. 

Art. 133.® Todos aquelles que por qualquer maneira falsifi- 
carem o recenseamento, nos cadernos que forem enviados pelas 
respectivas commissões aos presidentes das assembleias elei- 
toraes primarias ou quaesquer outros documentos que por ellas 
lhes forem remettidos; todos aquelles que falsificarem os cadernos, 
actas e mais papeis respectivos à eleição que pelas diversas vias 
estabelecidas por este decreto devem ser remettidos ás assem- 
bleias de apuramento ; e em geral todos aquelles que falsificarem, 
concorrerem para que se falsifique ou consentirem que se falsi- 
fique qualquer documento respectivo ao recenseamento ou ás 
eleições; e ainda aquelles que deixarem extraviar esfes docu- 
mentos, havendo-lhes sido confiados, serão punidos com a multa 
de 50f5!000 réis a IrOOOjJOOO réis, e pena de dois a cinco annos 
de prisão. 

Art. 134.® Todos os portadores das actas que na assembleia 
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do apuramento, contra. a disposição do artigo 86.® deste decreto, 
as annuUarem, por quaesquer motivos que não sejam o de falta 
de genuidade e autbenticidade expressamente marcados neste 
decreto ; que deixarem com qualquer fundamento de contar os 
Yotos aos cidadãos votados ou de se conformar com as dispo- 
sições do mesmo artigo em que lhe são taxativa, restricta e ex* 
pressamente marcadas as suas funcções ; ou que por qualquer 
modo adulterarem a verdade da eleição, pagarão uma multa de 
100)91000 réis a 1:000^000 réis, e soffrerão as penas de dois a 
cinco annos de prisão, e inhabilidade para todas as funcções 
publicas por espaço de quatro annos. 

Art. 135.® Âquelles que por via de noticias falsas, boatos 
calumniosos, ou quaesquer outros artifícios fraudulentos, sur- 
prehenderem ou desviarem votos, determinarem ou tentarem 
determinar um ou muitos eleitores a abster-se de votar, um ou 
muitos portadores de actas a deixar de cumprir as obrigações 
que lhes são impostas por este' decreto, serão punidos com a 
pena de prisão de um mez a um anno, e multa de 20^91000 réis 
a 200,51000 réis. 

Art. 136.® Âquelles que por vias de facto, violências ou 
ameaças contra um eleitor, fazendo-ihe receiar algum damno 
para a sua pessoa, familia ou fortuna, o determinarem ou ten- 
tarem determinar a votar ou abster-se de votar, influirem oo 
tentarem influir sobre o seu voto, serão punidos com a pena 
de prisão de três mezes a três annos, e multa de 50,51000 réis 
a 1:000,51000 réis. 

I 1.® Se as vias de facto e violências forem taes que mereçam 
pena maior que o máximo aqui estabelecido, ser-lhes-ha essa 
pena applicada. 

§ 2.® Se o delinquente for funccionario publico a pena será 
duplicada. 

Art. 137.® Todo aquelle que entrar armado em uma assem-» 
bleia eleitoral primaria ou de apuramento será punido com a 
pena de pi^]são de um a três mezes, e multa de 10,51000 réis a 
100,J000 réis. 

Art. 138.® A auctoridade militar, por cuja ordem alguma 
força armada se apresentar no local onde estiverem reunidas 
as assembleias eleitoraes ou na sua proximidade, sem requisição 
do respectivo presidente, contra o disposto no artigo 59.® doeste 
decreto, será punida com a pena de prisão de três mezes a um 
anno, e perderá, pelo mesmo tempo, o soldo da sua patente e 
antiguidade, que aliás lhe pertenceria. 

I 1.® Se a dieta auctoridade fôr ofQcial inferior, terá a mesoMl 
pena de prisão e perderá o posto. . 
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S 2.^ Nenhuma ordem vocal auctorisará a infracção do refe- 
rido artigo. 

§ 3.^ Nenhmna ordem por escripto relevará o infractor, ex- 
cepto a original requisição do presidente da mesa. 

Art. 139.** Todos aquelles que, por via de tumultos, vozerias 
ou quaesquer outras domonstrações ameaçadoras, perturbarem 
ou tentarem perturbar as operações da assembleia eleitoral ou 
de apuramento, ou attentarem contra o exercício do direito elei- 
toral ou contra a liberdade de votar ; e bem assim todos aquelles 
que em tumultos entrarem ou tentarem entrar com violência na 
assembleia eleitoral, com o fim de impedir a eleição de qualquer 
cidadão, ou de impor a de um outro, serão punidos com a pena 
de prisão de três a cinco annos, e multa de 100^000 réis a 
1:00(W1000 réis. 

§ 1.® Se os delinquentes forem armados, ou se o escrutinio 
fôr violado, a pena será de degredo pelo mesmo tempo para 
Africa. 

§ 2.® E se este crime fôr resultado de uma conspiração que 
abranja mais de um circulo, a pena será duplicada. 

Art. 140.® Todos aquelles que, durante a reunião das assem- 
bleias eleitoraes primarias ou de apuramento insultarem ou vio- 
lentarem a mesa, ou lhe faltarem á devida obediência, insultarem 
ou violentarem algum dos membros da assembleia, serão punidos 
com a pena de prisão de seis mezes a três annos, e multa de 
SOíJOOO réis a 500,5(000 réis. 

§ 1.® Se o escrutinio fôr violado, a prisão será de três a 
cinco annos, e a multa de 100,5(000 réis a 1:000,5(000 réis. 

§ 2.® Se as violências forem taes que mereçam pela nossa 
legislação pena maior, ser-Ihes-ha essa applicada. 

Art. 141.** Aquelle que roubar a uma com as listas recebidas, 
mas ainda não apuradas, ou roubar algumas listas da urna, será 
punido com a pena de prisão de três a cinco annos, e multa de 
100,5(000 réis a 1:000,5(000 réis. 

í único. Se o roubo fôr effectuado em tumulto e com violência, 

' ' legredo para a Africa pelo mesmo tempo ou 

pena pela nossa legislação couber ás violências 

das as auctoridades administrativas que por 
rem de empregar todos os meios á sua dis- 
tar a que se pratiquem as contravenções e 
os por este decreto dentro da área da sua 
) punidas com a pena de demissão ou sus- 
go, conforme o grau da culpa. 
I fizerem por malicia reputar-se-hão cúmplices 
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nessas contravenções ou delidos, e como taes serSo punidas com 
as penas que estiverem comminadas aos próprios delinquentes. 

Art. 143.® Todas as contravenções e delictos que offenderem 
as disposições d'este decreto, ou o direito eleitoral, e o exercido 
d'elle, comprehendidos nos diversos artigos doeste titulo, serão 
sempre perseguidos perante os tribunaes competentes, pelos 
respectivos agentes do ministério publico, e também o podem 
ser por qualquer eleitor inscripto no recenseamento. 

I 1.® Todas as contravenções e delictos a que nSo estiver 
imposta pena de degredo ou de prisão, cujo máximo exceda a 
seis mezes, serão perseguidos correccionalmente perante o juiz 
de direito da respectiva comarca. 

§ 2.® Todos os outros delictos ou contravenções são casos 
de querela, que será também dada perante o juiz de direito da 
respectiva comarca. 

§ 3.° Os militares e os juizes serão processados conforme a 
legislação em vigor. 

Art. 144.° As auctoridades administrativas, que, pelas dis- 
posições d'este decreto, devem assistir ao apuramento dos qua- 
renta maiores contribuintes, á eleição e ás sessões da commissão 
de recenseamento, e a todos os actos eleitoraes, participarão im- 
mediatamente ao agente do ministério publico respectivo qualquer 
delicto ou contravenção, em offensa das disposições d'este de- 
creto, que chegar ao seu conhecimento. 

§ único. Esta participação poderá também ser feita por qual- 
quer particular. 

Art. 145.° O agente do ministério publico respectivo dentro 
em oito dias a contar da participação a que . se refere o artigo 
antecedente, ou do conhecimento da contravenção ou delicto, 
obtido por outro qualquer meio, perseguirá os contraventores 
ou delinquentes perante os tribunaes competentes. 

§ único. As auctoridades administrativas e os agentes do 
ministério publico, encarregados por este decreto de participar 
ou perseguir estas contravenções ou delictòls, ficam responsáveis 
para com a fazenda publica e para com o Estado por qualquer 
omissão ou negligencia em que incorram. 

Art. 146.° O ministério pubUco deve assistir á formação do 
corpo de delicto, para o que será sempre intimado; mas se 
deixar de assistir não será por isso nuUo aquelle acto. 

Art. 147.° O juiz competente, logo que requerido seja, pro- 
cederá sem demora á formação do corpo de delicto, e é obrigado 
a proseguir nos mais termos do processo, dentro dos prasos 
marcados na novíssima reforma judicial para os mais casos 
crimes. O juiz que assim não fizer commette um abuso de 
i6 
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poder, pelo qual pôde também querelar d'elle qualquer cidadão 
recenseado na forma doeste decreto. 

Art, 148.** O direito de querelar por causa d'estes delictos, 
ou de os accusar no juízo de policia correccional, prescreve 
dentro em seis mezes. 

Art, i49.^ Para se perseguir por estes crimes um empregado 
publico de qualquer ordem ou categoria que seja, não é neces- 
sária licença do governo. 

S único. Se o funccionario accusado não fôr pronunciado ou 
(6r absolvido, o accusador, sendo particular, poderá, conforme 
a$ circumstancias, ser condemnado a uma multa d^ 50^000 réis 
a 500f5íOOO réis, e ás perdas e damnos. 

Art. 150.° O despacho de indiciação em querela obrigará 
sempre os indiciados a prisão e livramento, e nestes crimes 
não tem logar fiança. 

Art. 151.° Os processos por estes crimes não suspendem as 
operações eleitoraes. 

Ari, 152,° A condemnação, quando fôr pronunciada, não 
poderá em caso algum ter por effeito o annullar a eleição de- 
clarada valida pelos poderes competentes. 



TITULO XVII 
Da revisão do recenseamento e da repetiçio das eleiçdes 

Art 153.° O recenseamento será revisto todos os annos p^la 
fórms^ prescripta neste decreto, tomando-$e em cada um anqo 
por base o recenseamento do auno anterior. 

§ único. O primeiro recenseamento feito em conformidade 
com este decreto continua, sem ser revisto, até ao anno de 
1854, no qual se fará a primeira revisão. 

Art. 154.° As operações da revisão começarão sempre no 
primieiro domingo do mez de janeiro de cada um anno pela for- 
mação da assembleia dos quarenta maiores contribuintes, aa 
%ma do artigo 21.° e seguintes deste decreto; e estarão 
necessariamente ultimadas no dia 31 de maio d'esse mesmo 
anno, peJa rectificação definitiva do recenseamento, em confor- 
midade com o artigo 37.° d'este decreto. 

§ único. As commissões de recenseamento eleitas na fórma 
dos artigos 24.° e seguintes d'este decreto durarão até serem 
legalmente substituidas em janeiro do anno de 1854. As outras 
commissões que de futuro se elegerem na fórma do artigo 154.® 
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durarão até serem substituídas no anuo seguinte ao da m^ 
eleição. 

Art. 155.*^ Todas as eleições para quaesquer cargos publico^, 
que tenham de fazer-se, desde o dia 31 de maio de cada wpo 
até 31 de maio do anno seguinte, far-se-hSo sempre pelo receur 
seamento assim revisto na forma do artigo 8.^ do Acto Addi^ 
cional. 

§ 1.® Quando houver de proceder-se á eleição Ha camará 
dos deputados, o governo por um decreto especial marcar* om 
dia para a reunião das commissões de recenseamento, com atr 
tenção aos prasos estabelecidos no titulo X d'este decretp, a 6qi 
de que ellas procedam com tempo à determinação das assem- 
bleias de que rezam os artigos 44.° e 45.*^, e cumpram as mais 
obrigações que lhes são impostas por este decreto. 

I 2.° Todas as operações eíeitoraes far-se-hão nos prasos e 
pela forma estabelecida neste decreto. 

§ 3.° As contravenções e delictos, que se commetterem na 
revisão do recenseamento ou repetição da eleição, serão proces- 
sados e punidos pela forma estabelecida neste decreto. 

Art. 156.** Ficam revogadas todas as leis e mais disposições 
em contrario. 

Art. 157.® O ministério dará conta ás cortes das providencias 
contidas neste decreto. 

Paço das Necessidades, em 30 de setembro de 185Í. — r 
RAINHA. — Duque de Saldanha — Rodrigo da Fonseca Magoihôi^ 
— António Maria de Fontes Pereira de Mello — António Aluizio Jervi^ 
de Athouguia. 



Decreto de 2 de novembro de 1862 

Considerando que a obrigação imposta aos parochos de lerem 
à missa conventual as listas do recenseamento dos eleitores e 
elegíveis, e as alterações que no mesmo recenseamento se hou- 
verem feito, como se determina nos artigos 30.® e 33.®, § 1.® do 
decreto eleitoral de 30 de setembro ultimo, e bem assim a pu- 
blicação que dos dictos parochos se exige no artigo 98.® do citado 
decreto nos casos de segundo escrutínio, se podem sem incon- 
veniente algum dispensar, em vista das disposições daquelles 
artigos, que mandam affixar nas portas das egrejas de cada 
freguezia as listas do recenseamento e as suas respectivas alte- 
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rações, e egualmente os editaes quanto ao segundo escrutinio ; 
hei por bem, ouvido o conselho de ministros, alliviar os parochos 
das referidas obrigações, e das multas e penas a que o dicto 
decreto os sujeitava ; ficando, porém, em pleno vigor as provisões 
contidas no artigo 26.®, § 4.*^, e no artigo 53.® do mesmo de- 
creto. 

Os ministros e secretários de estado de todas as repartições, 
o tenham assim entendido e façam executar. Paço das Neces- 
sidades, em 2 de novembro de 1852. — RAl^Hk. — Duqm de 
Saldanha — Rodrigo da Fonseca Magalhães — António Maria de 
Fontes Pereira de Mello — António Aluizio Jervis de Athouguia. 



Decreto de 28 de dezembro de 1862 

Achando-se o governo auctorisado pelo artigo H8.® do decreto 
de 30 de setembro ultimo, que regula o processo das eleições 
dos deputados ás cortes, para decretar as alterações no mesmo 
decreto, que demandarem as circumstancias especiaes de cada 
província; Tendo em vista a consulta do conselho ultramarino, 
de 14 do corrente mez de dezembro : hei por bem, depois de 
ouvir o meu conselho de ministros, decretar o seguinte quanto 
à província de S. Thomé e Príncipe : 

Artigo 1.® A província de S. Thomé e Príncipe é dividida 
em dois círculos eleitoraes, cada um dos quaes elegerá um 
deputado. Formará um circulo a ilha de S. Thomé, e o outro a 
ilha do Príncipe. 

Art. 2.® O juiz ordinário da ilha do Príncipe é competente 
para conhecer dos recursos interpostos das decisões da com- 
missão de recenseamento da mesma ilha. 

Art. 3.® O praso de quinze dias, marcado no artigo 36.® do 
decreto de 30 de setembro ultimo, para serem apresentados na 
relação os recursos interpostos das decisões dos respectivos juizes, 
é prorogado pelo tempo indispensável para a viagem, comtanto 
que os papeis sejam remettidos pelo primeiro navio que da re- 
spectiva ilha sair para o reino posteriormente ao dia da intimação 
do despacho do juiz, conforme o disposto no § 1.° do artigo 35.*, 
e que seja apresentado na relação dentro de quinze dias da che- 
gada do navio. 

Art. 4.® Quando o governador da província fixar as epochas 
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para as diversas operações eleitoraes, as regulará de modo que 
o seu principio em ambas as ilhas, não exceda sessenta dias 
depois daquelle em que chegar á província a ordem regia, para 
se proceder ás eleições. 

Art. 5.*^ Ficam assim alteradas as disposições do decreto de 
30 de setembro ultimo, com respeito á província de S. Thomé 
e Príncipe. 

António Aluizio Jervis de Athouguia, par do reino, ministro 
e secretario de estado dos negócios da marinha e ultramar, assim 
o tenha entendido e faça executar. Paço, em 28 de dezembro 
de 1852. — RAINHA, —iníomo Aluizio Jervis de Athouguia. 



Decreto de 11 de janeiro de 1863 

Achando-se o governo auctorisado, pelo artigo 118.® do de- 
creto de 30 de setembro ultimo, que regula o processo das 
eleições dos deputados ás cortes, para decretar as alterações no 
mesmo decreto, que demandarem as circumstancias especiaes 
de cada província do ultramar: tendo em vista a consulta do 
conselho ultramarino, de 29 de dezembro próximo passado: hei 
por bem, depois de ouvir o meu conselho dé ministros, decretar 
o seguinte, quanto á província de Angola : 

Artigo 1.** Em Loanda e Benguella, as operações do recen- 
seamento, e todo o processo eleitoral, será executado e regulado 
pelas disposições do decreto de 30 de setembro de 1852. 

§ 1.*^ Nos districtos e presídios da província, uma commissão, 
composta de dois membros, eleitos pelos dez, ou ao menos cinco, 
dos principaes moradores d'entre si, e presidida pelo respectivo 
chefe ou commandante, fará o recenseamento, servindo de secre- 
tario, sem voto, o escrivão do mesmo districto ou presidio. 

Aos trabalhos d'esta commissão assistirão os exactores do 
dizimo. 

I 2.® O governador geral, em conselho, assignará dia para 
a convocação dos principaes moradores que hão de eleger os 
dois membros da commissão do recenseamento, marcando os 
prasos em que os respectivos trabalhos devem conciuir-se. 

I 3.° As listas serão organisadas conforme se acha disposto 
no decreto eleitoral, tendo-se em attenção o artigo 1 12.® 

I 4.® O governador geral marcará os prasos para as recla- 
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mações, fixando o dia em que as commissôes de cada districto^ 
(Sú presidio, deVem remetter os recenseamentos, âssignados e 
tocados, ao chefe do districto, ou presidio, onde deva remiir-se 
a assembleia eleitoral. 

S 5,® Uma copia doestes recenseamentos ficará archivada na 
secretária do respectivo chefe, aflBbíando-se outras nos togares 
mais públicos. 

Art. 2.*^ Em Loanda fará as vezes de administrador do con- 
celho o chefe de policia, e em Benguella o secretario do go- 
verno. 

Art. 3.* O governador geral em conselho, egualmente, desi- 
gnará o dia em que em Loanda e Benguella deverão ser eleitas 
as commissôes de recenseamento. 

Art. 4.*^ Na província se formarão as assembleias eleitoraes 
constantes do mappa juncto, salvo alguma modificação que o 
governador geral, em conselho, julgar mais conveniente para a 
melhor execuçSo d'este decreto. 

Art. 5.® Um dos membros de cada commissão recenseadora 
de districto, ou presidio, irá assistir á assembleia eleitoral do 
seu círculo, para reconhecer os respectivos votantes. 

Art. 6.® Os chefes de districtos e presídios facilitarão aos 
recenseados a saida do districto, ou presidies, para que possam 
ir votar á cabeça do circulo da assembleia eleitoral^ dando-lhes 
gtiia ^atis. 

Art. 7.° O governador geral marcará o dia e hora em que 
se deve proceder á eleição para deputados em toda a pro- 
víncia. 

Art. 8.® Nesse dia se procederá nas assembleias eleitoraes 
á eleição, na conformidade do que dispõe o artigo 46.°, e se- 
guintes do decreto eleitoral, no que fôr possível, servindo o 
chefe de districto de presidente de uma mesa provisória, que 
deve eleger a mesa definitiva. 

Art. 9.* Executar-se-ha o disposto no artigo 77.°, entenden- 
do-se nò seu § 2.° por administrador do concelho ou bairro a 
que a assembleia pertencer, o chefe do districto, ou presidio. 

Art. 10.° No dia designado pelo governador geral, um dos 
vogaes da mesa definitiva, que será o portador das actas ori- 
ginaes da respectiva assembleia, apresental-as-ha em Loanda do 
modo determinado no § 2.° do artigo 80.° 

Art. H.° O governador geral, em conselho, marcará os dias 
para as differentes operações eleitoraes; providenciando também, 
em virtude do | 1.° do artigo H8.°, no que forem omissas estas 
disposições, para a melhor execução do decreto eleitoral, devendo 
taes operações impreterivelmente começar dentro de sessenta 
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dias depois de haver o dicto governador geral recebido as ne- 
cessárias ordens de Sua Magestade. 

Art. 12.** Nas actas dever-se-hão mencionar todas e quaesquer 
modificat^» que tivei^em togar na pratica para €xe(Hiç5o do de- 
creto eleitoral, além d'estas instrucções, ou das que o governador 
gerai> em conselho» houver de publicar, para serem competente^ 
mente apreciadas. 

Art. 13.** O governador geral fará apromptar um navio do 
estado para o transporte dos portadores das actas, e toais papeis 
dos diflferentes pontos para a cabeç'a do circulo eleitoral. Entre- 
tanto esses portadores poderão preferir outro meio de transporte^ 
se assim o quizerem, comtanto que se apresentem a tetopo na 
cabeça do circulo eleitoral. 

Art. 14.** Os chefes e mais auctoridades da província sao 
responsáveis na parte que lhes competir pela exactidão dos re- 
censeamentos, liberdade da eleição, e legalidade das actas. 

Art. 15.® Ficam assim alteradas àâ disposições do decreto 
de 30 de setembro ultimo, com respeito à provincia de Angola. 

António Aluizio Jervis de Athouguia, par do reino, mintstro 
e secretario de estado dos negócios estrangeiros, e da marinha 
e ultramar, o tenha assim intendido e faça executar. Paço, em 
11 de janeiro de 1853. —RAINHA.— ilnlomo Aluízio Senás tfe 
Athmguia. 



Mappa das assembleias eleitoraes para a eleição de deputados 
pela provibcía de Angdla 



Districtos 00 presidios 



MÉÉÉM 



Loanda 



Barra do Dande. 
IcôUc e Bengo . . 

Encoge 

Dande alto 

Libongo 

Zema 

Massangano • . . . 

Muxíma 

Caluiçbo 

Gambambe 



Assembleias eleiter&e» 



mÈmmmHmmaÉtãm^k 



Loanda. 



Dande. 



Massangano. 
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Dútrictos oa presidio» 



Assembleias eleitoraes 



Cazengo 

Golongo alto 

Dembos 

Pango-Andongo.... 
Ducpe de Bragança 

Ambaca 

Novo Redondo 

Qnicombe 

Bengaeila 

Gatumbella 

Dombe 

Mossamedes 

Huila 

Gambos 

Quilengaes 

Gaconda 



Golungo alto. 

Ambaca. 
ÍNovo Redondo. 
Bengaeila. 

Mossamedes. 



Secretaria de estado dos negócios da marinha e ultramar» em 
H de janeiro de 1853. — António Aluizio Jervis de Athouguia. 



Decreto de 12 de janeiro de 1853 

Em virtude da auctorisação que, pelo artigo H8.® do decrçto 
eleitoral de 30 de setembro de 1852, foi concedida ao governo 
para decretar as alterações no mesmo decreto que forem exigidas 

Eelas circumstancias especiaes de cada província ultramarina: 
ei por bem, conformando-me com o parecer do conselho iltra- 
marino, em consulta de 23 de dezembro ultimo, e depois de 
ouvido o meu conselho de ministros, decretar o seguinte, quanto 
ao Estado da índia : 

Artigo 1.*^ Na execução do decreto de 30 de setembro ultimo, 
se observarão no Estado da índia os additamentos seguintes, em 
referencia aos artigos que os precedem do mesmo decreto. 
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TITULO I 

Artigo 7.* 

I 1.® V. E os que tiverem carta de curso da eschoia medico- 
cirurgica de Gôa ; ou do curso de engenheria ou artilheria da 
eschoia mathematica e militar de Gôa. 

VI. E os que estiverem competentemente habilitados para 
advogados em Gôa. 

TITULO n 

Artigo 12.^ 

§ 6.® E os governadores e juizes de Dam3o e de Diu no 
circulo eleitoral de Damão. 



TITULO V 
Artigo 20.^ 

Do mesmo modo se praticará nos concelhos do Estado da 
índia, e bem assim nas quatro divisões das Novas Conquistas, 
que serão consideradas como concelhos, para os eflfeitos d'este 
decreto, salvo no que toca à nomeação das commissões do re- 
censeamento, as quaes continuarão a ser nomeadas segundo o 
que dispõe o artigo 1.° do decreto de 27 de dezembro de 1844, 
relativo ás eleições nas Novas Conquistas. 

Artigo 21. « 

Nas Novas Conquistas do Estado da índia serão consideradas 
as suas quatro administrações flscaes como concelhos, e cada uma 
das respectivas camarás geraes como camarás municipaes nas 
três divisões de Peruem, de Bicholim e Sanquelim, e de Pondà ; e 
na quarta divisão as duas reunidas de Pancheinal e de Canacona, 
como uma só camará municipal, o vogal mais velho d'entre os 
presentes como presidente, e o Narconi de cada uma, em exer- 
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cicio, como escrivão da camará municipal» menos na quarta di- 
visão, onde servirá de esctívío aijuelle d'entre os dois que fôr 
nomeado pela maioria da camará reunida. 

Artigo 27.^ 

Yin. Também será recenseado no Estado da índia o cidadão 
que, além das circumstancias supramencionadas» justificar haver 
eido conectado em qualquer outra parte da monarchia nas quotas 
que este decreto exige. 

Artigo SO.^" 

O livro, que nas Velhas Conquistas do Estado da índia é 
escrípto por freguezias, sel-o-ha por aldeias nas Novas Conquistas. 

Artigo 30.*^ 

Nas Novas Conquistas do Estado da índia as copias authen- 
ticas serão afiãiadas nos logares mais públicos das aldeias. 



nTULô Vln 

Artigo 34.^ 

Os juizes substitutos nas três comarcas de Gôa, e os juizes 
de Damão e de Diu, ou os que suas vezes fizerem, são também 
competentes para decidirem estes recursos no impedimento dos 
juizes proprietários. 

TITULO IX 
Artigo 36.^ 

§ 2.** Em Gôa, findo este praso, o escrivão cobrará o feito^ 
fal-o-ha concluso ao relator, e este o proporá logo em sessão 
pttWica com três Juizes, sendo a decisão tomada em conferencia 
por dois votos conformes. 
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TITULO X 

Artigo 40i" 

O Estado da índia é para este 6m diTidido em dois eirculos. 
1.** Gôa. — Comprehende todo o território portuguea da 
costa do Malabar e a ilha de Angediva^ e dará três deputados. 

i.^ Damão. — Comprehende ôs dois concelhos de Damão 
e Diu, e dará um deputado. 

Artigo 41. • 

1 2.^ Em as Novàs Conquistas, l)iu e Dam5o^ efetâs regras 
jKMierSo ser modificadas quando faltarem as capacidades necessa^ 
Has para o desempenho das ftmcções attribuidas ás mesas elei- 
loraes. 

TITULO xn 

Artigo 92.* 

Uína egual copia flcàrá guardada no archlvo dâ cftmara muni- 
cipal da cabeça do circtdo eleitoral. 

Artigo 93.* 

Junctamente com a copia referida no artigo antecedente se 
guardarão de cada uma das assembleias eleitoraes um dos dois 
cadernos de descarga de que tracta o artigo 65.**, a fim de serem 
remettidos por segunda via com a mesma copia ao ministro é 
secretario de estado dos negócios da marinha e ultratoar: o que 
deverá mencionar-se na acta, bem como se concordavam exacta- 
mente as descargas de ambos os cadernos. 

No caso previsto no referido § único — de deverem ser en^ 
viadas á junta preparatória quaesquer copias que deviam ser 
archivadas na camará da capital do circulo, se extrairão d'ellas 
copias, que serão authenticadas pela assignatura dos mesarios, 
para serem guardadas no archivo da mesma camará. 
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TITULO XV 
Artigo m.^ 

No Estado da índia ter-se-ha em vista egualmente, que os 
mesmos prasos sejam compativeis com as fuacçoes religiosas 
dos gentios e mouros, a fim de que não sejam privados de 
tomar parte nos actos eleitoraes. 

Artigo H2.^ 

§ 4/ No Estado da índia egualmente nao apurarão: — os 
chefes de familia, que ainda que contem um anno de residência 
no respectivo concelho, nao houverem sido coUectados no ultimo 
lançamento immediatamente anterior ao recenseamento na quota 
de seis tangas de imposto de liberdade de consumo de tabaco ; 
podendo reclamar, em conformidade do que dispõe a portaria 
do governador, em conselho, de 22 de outubro de 1847. 

Artigo 114.° 

Os deputados pelo Estado da índia poderão seguir viagem 
na vinda e volta pelo Mediterrâneo ; e para isso lhes serão abo- 
nadas as despezas necessárias, deixando neste caso de receberem 
a ajuda de custo marcada na carta de lei de 25 de abril de 1845. 

Disposições geraes 

Art. 2.® Os réis de que tracta o decreto eleitoral para o 
Estado da índia são réis fracos. 

Art. 3.** A ilha de Angediva é, para os eflfeitos do mesmo 
decreto, reunida ao concelho de Salsete. 

Art. 4.® O governo porá á disposição das commissões de 
recenseamento, das mesas eleitoraes, e da do apuramento, os 
necessários interpretes. 

Art. 5.® Nos recenseamentos os nomes dos christãos serão 
escriptos em letra europea ; e em letra asiática os dos gentios 
e mouros (quando não possam ser escriptos em ambos os cara- 
cteres). 
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As listas dos votantes poder5o ser escriptas em quaesquer 
dos dois caracteres. 

As actas, e mais actos das mesas serão escriptos em por- 
tuguez, e em portuguez se traduzirão todos os docmnentos de 
linguagem não portugueza, que houverem de se remetter para 
o reino. 

Art. 6.® Por escrivão de fazenda se entenderá, no Estado da 
índia, um escrivão da administração do concelho com os sacca- 
dores e rendeiros de rendas publicas locaes : e em vez de rece- 
bedores, entender-se-ha tão somente os dictos saccadores e ren- 
deiros. 

Art. 7.° A remessa das actas e mais papeis relativos á eleição 
será feita ao ministro e secretario de estado dos negócios da 
marinha e ultramar, por via do governador geral. 

Art. 8.^ Ficam assim alteradas e additadas as disposições do 
decreto de 30 de setembro de 1882 com respeito ao Estado da 
índia. 

António Aluizio Jervis de Athouguia, par do reino, ministro 
e secretario de estado dos negócios estrangeiros, e dos da ma- 
rinha e ultramar, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, 
aos 12 de janeiro de 1853. — RAINHA. — Awíowto Aluizio Jervis 
de Athouguia. 



Deoreto de 17 de janeiro de 1863 

Achando-se o governo auctorisado pelo artigo 118.® do decreto 
de 30 de setembro do anno próximo passado, que regula o pro- 
cesso das eleições dos deputados ás cortes, para decretar as 
alterações no mesmo decreto, que demandarem as circumstan- 
cias especiaes de cada província ; tendo em vista a consulta do 
conselho ultramarino de 14 do corrente mez de janeiro: hei por 
bem, depois de ouvir o meu conselho de ministros, decretar o 
seguinte : 

Artigo 1 .® Na cidade de Moçambique assistirá aos trabalhos 
do recenseamento o escrivão da junta da fazenda ; e nos outros 
pontos onde houver commissão de recenseamento, o escrivão da 
respectiva feitoria, ou delegação da mesma junta. 

Art. 2.** Nas villas em que não houver administrador do con- 
celho, será este supprido pelo presidente da camará; e onde 
não houver camará pelo governador respectivo. EUes funccionarão 
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para o 6m de se eleger a cominissão de recenseamento ; e nos 
outros mesteres a que o decreto eleitoral chama os administra- 
dores de concelho. 

Art. 3.® As assembleias eleitoraes da província serão esta- 
belecidas pelo governador, em conselho, em attenção ao que dispõe 
o decreto eleitoral, e ás circumstancias especiaes das distancias, 
e capacidades censiticas. 

Art. 4.** As mesas das assembleias eleitoraes de fora da ca- 
pital, quando os mesarios designados por lei para portadores 
das actas se xão prestarem, por motivo attendivel, a este ^u- 
cargo, são auctorisadas a nomear pessoas idóneas, e que estejam 
recenseadas, ás quaes entregarão as mesmas actas, para serem 
por ellas apresentadas pa cabeça do circulo eleitoral. E nâo b^ 
vendo ali quem das dietas actas possa encarregar-se, ps rem^t- 
lerão fechadas, lacradas e authenticadas, conforme o que se de- 
termina no I 2.® do artigo 8.°, pelo correio, ou por qualqu^ 
via, com as precisas seguranças, ás pessoas idóneas que, pari 
o indicado effeito, nomearem na capital do circulo eleitoral ; de- 
vendo de tudo fazer-se expressa menção na acta. 

Art. 5.^ A mesa da assembleia de apuramento se regulará, 
quanto aos portadores das actas, pelo artigo antecedente, e dou- 
trina do mencionado artigo 80.** do decreto. 

Art. 6.^ Os vogaes das mesas das assembleias eleitoraes são 
responsáveis por qualquer falta que haja na execução do que lhe 
incumbe o § 2.*^ do mesmo artigo 80.® 

Art. 7.® O transporte dos portadores das actas será á custa 
do estado, que lhes proraptiflçará embarcação; salvo quando elles 
preferirem transportar-se em outra á sua custa. 

Art. 8.® Os portadores das actas, que não forem empregados 
públicos subsidiados, e que, por falta de transporte para o seu 
regresso, se demorarem na capital da província, quando re- 
queiram, vencerão um subsidio razoável, durante a demora, o 
qual será arbitrado, e pago pela camará municipal respectiva ; 
e, na deficiência d'esta, arbitrado pelo governador geral, em 
conselho, e pago pela fazenda publica. 

Art. 9.® O governador geral, em conselho, fará cumprir as 
disposições contidas neste decreto, e dará execução ao que dispõe 
o artigo m.** do decreto eleitopl, de modo que as ordens para 
se proceder aos trabalhos eleitoraes em toda a província sejam 
expedidas na primeira occasião. 

Art. 10.® Ficam assim alteradas as disposições do decreto 
de 30 de setembro do anno próximo passado, com respeito á 
província de Moçambique. 

Aotoinio Aluizio Jervis de Athouguia, p^r do reino, ministrp 
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e secretario de estado dos negócios estraoge^irost e do3 da iqa^ 
rinha e ultramar, o tenha assim entendido e faça executar. Paço, 
17 de janeiro de 1853. — RAINHA. — António Aluizio Jervis de 
Aíhouguia. 



Deoreto de 11 de fevereiro de 1863 

Achando-se o governo auctorisado, pelo artigo 118.^ do de- 
creto de 30 de setembro ultimo» que regula o processo da3 
eleições dos deputados ás cortes» para decretar as alteraçQe3 
no mesmo decreto que demandarem as circumstancias especial 
de cada provincia ; 

Tendo em vista a consulta do conselho ultramarino de 9 dQ 
corrente ; 

Hei por bem, depois de ouvir o meu conselho de ministros» 
decretar o seguinte» quanto á provincia de Gabo Verde : 

Artigo i.** A provincia de Cabo Verde é dividida e© dois 
círculos eleitoraes, cada um dos quaes elegerá um deputado. 
Formarão um circulo as ilhas de S. Thiago, Brava, do Fogo e 
de Maio» e os estabelecimentos de Guiné ; e outro as ilhas de 
Santo Antão, de S. Vicente» de Santa Luzia, de S. Nicolau, da 
Boa Vista e do Sal. 

Art. 2.^ As cabeças de comarca são eguahnente cabeças de 
circulo eleitoral. 

Art. 3.^ Os juizBS ordinários das ilhas em que não houver 
juiz de direito são competentes para conhecer dos recursos inter- 
postos das decisões da commíssão de recenseamento das mesmas 
ilhas. 

Art. 4.** Das decisões do juiz ordinário haverá recurso para 
o juiz de direito da respectiva comarca, e será interposto por 
petição feita ao recorrido juiz ordinário até ao dia que fôr desi- 
gnado pelo governador geral em conselho. 

I único. Do dia designado pelo governador geral, em con- 
selho, em diante, pela primeira embarcação que sair da respe- 
ctiva ilha com direcção á cabeça de comarca, o juiz ordinário 
remetterá ao juiz de direito a petição acompanhada de todos os 
esclarecimentos com que o recurso for instruído, e da sentença 
por elle proferida. 

Art. 5.® Das decisões do juiz de direito haverá recurso para 
o tribunal da Relação de Lisboa, e será interposto por petição 
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apresentada perante aquelle magistrado no praso de cinco dias 
depois de intimada a sentença. 

§ único. O juiz de direito remetterà ao tribunal superior pela 
primeira embarcação que sair para Lisboa a petição acompanhada 
de todos os esclarecimentos com que o mesmo recurso for in- 
struído e da sentença por elle proferida. 

Art. 6.® Nos logares onde não houver camarás ou commissões 
municipaes haverá uma commissão de recenseamento especial, 
composta da auctoridade administrativa, que será presidente, e 
dos quatro contribuintes mais coUectados, ou cidadãos que tiverem 
maior renda, aonde não haja contribuição que a demonstre. 

Art. 7.® O governador geral, em conselho, marcará os dias 
para as differentes operações eleitoraes ; providenciando também, 
em virtude do § 1.*^ do artigo 118.**, no que forem omissas estas 
disposições, para a melhor execução do decreto eleitoral, de 
modo que as ordens para se proceder aos trabalhos respectivos 
em toda a província sejam expedidas na primeira occasião. 

Art. 8.® Ficam assim alteradas as disposições do decreto de 
30 de setembro ultimo com respeito á província de Cabo Verde. 

António Aluizio Jervis de Athouguia, par do reino, ministro 
e secretario de estado dos negócios da marinha e ultramar, o 
tenha assim entendido e faça executar. Paço, em 1 1 de fevereiro 
de 1853. — RAINHA. — António Aluizio Jervis de Athouguia. 



Lei de 23 de novembro de 1860 

DOM PEDRO, por graça de Deus, rei de Portugal e dos 
Algarves, etc. Faço saber a todos os nossos súbditos, que as 
cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.® A eleição dos deputados continuará a ser feita em 
conformidade das disposições do decreto eleitoral de 30 de se- 
tembro de 1852, na parte em que deixarem de ser alteradas por 
esta lei. 

Art. 2.** São eleitores, e para isso considerados como tendo 
a renda do artigo 5.® n.° 1.® do decreto eleitoral: 

§ 1.** Os que no ultimo lançamento immediatamente anterior 
houverem sido collectados : 

1.** Em lOí^OOO réis de decima de juros ou de quaesquer 
proventos de empregos das camarás municipaes, misericórdias 
ou hospitaes ; 
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2.° Em IjJlOOO réis de decima industrial ou de qualquer outra 
contribuição directa. 

I 2.° Os proprietários ou usufructuarios que no mappa de 
repartição do anuo inmiediatamente anterior houverem sido col- 
lectados : 

1.*^ Em 5í5ÍOOO réis de contribuição predial e addicionaes 
respectivos de prédios rústicos e urbanos arrendados ; 

2.*^ Em 1^000 réis de contribuição predial e addicionaes 
respectivos de prédios rústicos e urbanos não arrendados. 

I 3.** Os cultivadores ou exploradores de prédios rústicos ou 
urbanos que no mappa de repartição do anno immediatameote 
anterior houverem sido collectados em 1í?000 réis de contribuição 
predial e respectivos addicionaes. 

I 4.** Os senhorios directos, censuistas ou pensionistas, por 
qualquer outro titulo, por conta dos quaes os emphyteutas, ceu- 
suarios ou pensionados correlativos houverem sido collectados 
no mappa de repartição do anno immediatamente anterior em 
lOjJOOO réis de contribuição predial e respectivos addicionaes, 
que tenham direito a deduzir, em virtude da disposição do 
§ único do artigo 8.® do decreto com força de lei de 31 de 
dezembro de 1852, respectivo á mencionada contribuição. 

§ 5.*^ Os designados no artigo 6.** | 2.** do citado decreto de 
30 de setembro de 1852. 

Art. 3.** São elegíveis, e para isso considerados como tendo 
a renda do artigo 10.® | único n.® 3.® do mesmo decreto: 

I 1."* Os que no ultimo lançamento immediatamente anterior 
houverem sido collectados : 

1.** Em 40^1000 réis de decima de juros ou de quaesquer 
proventos de empregos das camarás municipaes, misericórdias 
ou hospitaes ; 

2.® Em 4í51000 réis de decima industrial ou qualquer outra 
contribuição directa. 

I 2.® Os proprietários ou usufructuarios que no mappa de 
repartição do anno immediatamente anterior houverem sido col- 
lectados : 

1.** Em 20j5!000 réis de contribuição predial e addicionaes 
respectivos de prédios rústicos ou urbanos arrendados; 

2.® Em 4í5lOOO réis de contribuição predial e addicionaes 
respectivos de prédios rústicos ou urbanos não arrendados. 

I 3.® Os cultivadores ou exploradores de prédios rústicos ou 
urbanos que no mappa de repartição do anno immediatamente 
anterior houverem sido collectados em 4j51000 réis de contribuição 
predial e respectivos addicionaes. 

I 4.° Os senhorios directos, censuistas ou pensionistas, por 
17 
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qualquer outix) titulo, por conta dos quaes os emphyteutas, cen- 
suarios ou pensionados correlativos houverem sido coUectados 
no mappa de repartição do anno immediatamente anterior em 
40í5lOOO réis de contribuição predial e respectivos addicionaes, 
que tenham direito a deduzir em virtude da disposição do 
I único do artigo 8.° do decreto com força de lei de 31 de 
dezembro de 1852, respectivo à mencionada contribuição. 

§ 5.** Os designados no artigo H.^ § 2.® do mesmo decreto 
de 30 de setembro de 1852. 

Art. 4.^ Todos os funccionarios que, pelo artigo 12.® do 
mesmo decreto, são iiielegiveis, e não podem por isso ser vo- 
tados para deputados na área e durante o tempo da sua admi- 
nistração ou jurisdicção, continuam a permanecer no estado de 
inelegibilidade para as funcções legislativas, naquellas circum- 
scripções, por espaço de seis mezes, depois de terem sido, a 
requerimento seu, exonerados ou demittidos de seus respectivos 
empregos, conlados da data da sua exoneração ou demissão. 

Art. 5.^ São incompatíveis com o logar de deputado para os 
effeitos do artigo 15.** do decreto de 30 de setembro de 1852, 
todos os empregos militares do ultramar, e todos os logares de 
juizes do ultramar, tanto da primeira como da segunda instancia. 

§ 1.* Os juizes de direito do ultramar, tanto da primeira 
como da segunda instancia, que optarem pelo logar de depu- 
tado, deixarão vagos os seus empregos, ficando comtudo no re- 
spectivo quadro, sem exercício, nem vencimento de ordenado 
ou antiguidade, para, finda a legislatura, serem coUocados con- 
venientemente. 

§ 2.® Não acceilando o novo logar que o governo lhes de- 
signar, incorrerão na pena de exclusão do mesmo quadro. 

Art. 6.** As commissôes de recenseamento são eleitas pelos 
quarenta maiores contribuintes do concelho ou bairro. 

Art. 7.® Os quarenta maiores contribuintes do concelho ou 
bairro são recenseados pelas commissôes de recenseamento, do 
mesmo modo que o são os eleitores e elegíveis, e com os mesmos 
recursos para os tribunaes. 

§ 1.® Para esse fim se abrirá mais uma casa no livro do 
recenseamento original, e se tirará uma copia, que se afiixará 
com a dos eleitores e elegíveis na porta da egreja. 

i 2.® A coUecta que confere este direito é a designada no 
1 2.^ do artigo 21.® do decreto de 30 de setembro de 1852. 

I 3.** A camará municipal convocará os quarenta maiores, 
contribuintes para o dia 14 de janeiro. 

I 4.® Nas cidades de Lisboa e Porto o presidente da camará 
presidirá à eleição da commissão do bairro em que estiver si 
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toado o edifício da camará, e ás dos outros bairros presidirão 
os vereadores que a camará designar. 

Art. 8.® Somente para a primeira eleição que se fizer da 
commlssão de recenseamento, depois da publicação d'esta lei, 
se formará a lista dos quarenta maiores contribuintes pelo modo 
indicado no artigo 21.® do decreto de 30 de setembro de 1852. 

Art. 9.® A commissão de recenseamento reunir-se-ha e in- 
stallar-se-ha em 18 de janeiro. 

Art. 10.® Até 14 de fevereiro estará organisado o livro do 
recenseamento geral 

Art. 11.® Até ao dia 19 de fevereiro serão aflSxadas na porta 
da egreja as copias do recenseamento. 

§ 1.® Estas copias estarão affixadas e o livro original patente 
até ao ultimo dia de fevereiro. 

I 2.® Até este ultimo praso serão apresentadas todas as re- 
clamações. 

Art. 12.® Serão passadas dentro em quarenta e oito horas 
as copias ou certidões que, segundo o § 4.® do artigo 31.® do 
decreto de 30 de setembro de 1852, as auctoridades ou repar- 
tições publicas eram obrigadas a passar dentro em vinte e quatro 
horas. 

Art. 13.® As reclamações serão decididas pelas commissões 
até ao dia 6 de março, e as alterações provenientes d'estas de- 
cisões addicionadas ao recenseamento. 

Art. 14.® As alterações serão publicadas por editaes affixados 
na porta da egreja no dia 7. 

Art. 15.® O livro do recenseamento assim alterado estará 
patente até ao dia 16 de março, e as copias das alterações affi- 
xadas na porta da egreja. 

Art. 16.® O recurso para o juiz de direito da comarca inter- 
põe-se até ao dia 21 de março. 

Art. 17.® Os juizes decidirão estes recursos, que serão en- 
tregues aos reclamantes até ao dia 25 de março. 

§ 1.® Estas decisões serão notificadas até 2 de abril. 

I 2.® As commissões farão no recenseamento todas as recti- 
ficações determinadas nos despachos dos juizes de direito até 4 
de abril. 

I 3.® No dia 5 serão publicadas por editaes, affixados na 
porta da egreja, as rectificações que se houverem feito. 

Art. 18.® As commissões de recenseamento farão nelle todas 
as mais alterações que forem julgadas pelos tribunaes, e que 
lhes forem apresentadas até 30 de junho. 

I único. O recenseamento assim revisto durará desde este 
dia até 30 de junho do aijuo seguinte, e servirá para se fazerem 
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por elle todas as eleições que tiverem logar nesse intervallo, quer 
sejam de deputados, quer de quaesquer empregos municipaes ou 
parochiaes. 

Art. 19.® Concluído definitivamente o recenseamento, a com- 
missão enviará immediatamente ao governo, por via do* gover- 
nador civil, uma synopse, por freguezias, do numero dos eleitores, 
e outra dos elegi veis, comparada com a do anuo immediatamente 
anterior. 

§ único. O governo publicará na folha ofiScial esta synopse, 
logo que a tenha recebido. 

Art. 20.® Quando, posteriormente á publicação d'esta lei, se 
proceder á primeira revisão do recenseamento, as commissões 
recenseadoras farão logo a divisão dos circulos em assembleias 
eleitoraes, segundo as regras estabelecidas no artigo 41.® § 2.® 
n.®' 1.® e 2.® do decreto eleitoral, e, por ordem sua, será essa 
divisão annunciada por editaes affixados nas portas das egrejas 
de cada freguezia, no mesmo dia em que abi se afiSxarem as 
copias do livro do recenseamento. 

I único. As freguezias que, pela divisão dos circulos con- 
stantes do mappa que faz parte integrante d'esta lei, são des- 
annexadas do seu concelho, somente com o fim de se reunirem 
a um circulo, a que o mesmo não pertence, formarão pelo menos 
uma assembleia, e poderão formar mais, nos termos que o ar- 
tigo 41.® I 2.® n.® 2.® do decreto de 30 de setembro de 1852 
estabelece com relação a cada concelho. 

Art. 21.® Contra a divisão dos circulos em assembleias elei- 
toraes pôde qualquer cidadão apresentar ás conunissões de re- 
censeamento as suas reclamações. Da decisão das commissões 
cabe recurso para os juizes de direito, assim como d'estes para 
as relações respectivas, e d'estas para o supremo tribunal de 
justiça. 

Art. 22.® A apresentação das reclamações e interposição dos 
recursos, e bem assim a decisão de umas e outros, será tudo 
feito dentro dos mesmos prasos e pela mesma forma que para 
as reclamações e recursos do recenseamento. 

Art. 23.® Na divisão das assembleias eleitoraes as commissões 
de recenseamento farão as alterações que, por eflfeito de recla- 
mação ou recurso, tiverem sido decididas ou julgadas definitiva- 
mente pelos tribunaes judiciaes. Estas alterações serão publicadas 
nos dias fixados e pela forma estabelecida para as alterações 
feitas no recenseamento. 

Art. 24.® Com as rectificações alludidas no artigo antecedente 
ou sem ellas, se nenhuma tiver sido decidida pelas commissões 
nem julgada pelos tribunaes, fica definitivamente feita e em vigor 
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a divisão dos circulos em assembleias eleitoraes para todas as 
eleições da camará dos deputados, emquanto não fôr alterada 
por lei. 

I unlco. Feita esta divisão, as commissões de recenseamento, 
quando houver de se proceder á eleição da camará dos depu- 
tados, devem reunir-se precisamente no domingo anterior ao da 
eleição, para a designação dos presidentes das assembleias elei- 
toraes, em conformidade com o disposto no artigo 43. ** do de- 
creto eleitoral, e para a remessa dos cadernos alludidos nos 
artigos 44.^ e 45.° do mesmo decreto. 

Art. 25.® Haverá somente circulos de um deputado. 

Art. 26.** O continente de Portugale as ilhas adjacentes di- 
videm-se, para a eleição da camará dos deputados, nos circulos 
constantes do mappa juncto, que faz parte integrante d'esta lei. 

Art. 27.° Fica o governo auctorisado, ouvido previamente o 
conselho ultramarino, a fazer a divisão dos circulos nas províncias 
ultramarinas, em conformidade com o principio estabelecido no 
artigo 25.° d'esta lei. 

I único. O governo dará conta ás cortes do uso que fizer 
d'esta auctorisação. 

Art. 28.° Não pode, sem dependência de lei, ser alterado o 
numero dos circulos eleitoraes nem o numero de deputados. 

Art. 29.° Quando um concelho ou bairro se dividir em dois 
ou mais circulos eleitoraes, o presidente da commissão de re- 
censeamento presidirá à assembleia do apuramento em que es- 
tiver situada a freguezia principal do concelho ou bairro; ás 
outras assembleias presidirão os membros que a commissão 
designar. 

I único. A freguezia principal reputa-se para este eflfeito 
aquelia aonde está situado o edifício da camará municipal. 

Art. 30.° Uma das copias das actas que, em virtude do | 1. 
do artigo 77.° do decreto de 30 de setembro de 1852, era re- 
mettida ao presidente da commissão de recenseamento da cabeça 
do circulo eleitoral, será remettida com os papeis de que tracta 
aquelle § ao presidente da assembleia do apuramento do circulo 
eleitoral respectivo. 

§ 1.° Na assembleia do apuramento a que pertencer a fre- 
guezia principal do concelho, nos termos do artigo 29.° | único, 
desempenhará as obrigações que lhe são impostas pelo decreto 
de 30 de setembro de 1852, o administrador d'esse concelho 
em eflfectivo serviço; e o seu substituto terá a mesma incum- 
bência e desempenhará as mesmas obrigações na assembleia do 
outro circulo. 

§ 2.° O administrador em exercício remetterá para esse fim 
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ao sen substituto as copias e mais papeis de que reza o § 2.^ 
do artigo 77.^ do dicto decreto, os quaes lhe devem ter sido 
remettidos em observância do mesmo artigo. 

Art. 31.® As funcções dos deputados pelas províncias ultra- 
marinas cessam logo que flnde a legislatura para que foram 
eleitos ou em que tomaram assento. 

S único. No caso porém da dissolução da camará electiva, os 
deputados das províncias ultramarinas continuarão a represental-as 
unicamente até que seja remettido e apresentado na camará o 
processo eleitoral dos seus respectivos círculos. 

Art. 32.® Se a camará annullar a eleição de algum circulo 
do ultramar, será chamado a represental-o o mesmo cidadão que 
o representava na legislatura anterior, até que de novo se apre- 
sente á camará o processo eleitoral do seu respectivo circulo. 

Art, 33.® Será considerado como eleito deputado somente 
aquelle cidadão que obtiver a maioria absoluta dos votos do 
numero real dos votantes de todo o circulo eleitoral. 

§ 1.® Se nenhum cidadão obtiver a maioria estabelecida neste 
artigo, lavrar-se-ha a respectiva acta, que será lida publicamente, 
annunciando-se este resultado por edital afBxado na porta da as- 
sembleia. 

§ 2.® O presidente mandará logo tirar pelos secretários tantas 
copias da acta, quantos forem os concelhos do circulo eleitoral; 
fal-as-ha, depois de verificada a sua exactidão, assignar pela 
mesa, e immediatamente enviar a todas as commissões de re- 
censeamento do circulo eleitoral. 

I 3.® As commissões farão immediatamente extrahir d'essas 
copias tantas quantas forem as assembleias do seu respectivo 
concelho ou bairro, assignarão essas copias, e remettel-as-hão 
logo aos presidentes das assembleias eleitoraes com os cadernos 
de que rezam os artigos 44.® e 45.® do decreto de 30 de se- 
tembro de 1852, os quaes farão apromptar na forma do mesmo 
decreto. 

§ 4.® Ao mesmo tempo convocarão os eleitores para se re- 
unirem nas suas respectivas assembleias, annunciando por edi- 
taes, e fazendo publicar pelos parochos na missa conventual do 
domingo seguinte ao do apuramento na cabeça do circulo, que 
no domingo immediato ao d'esta publicação as dietas assembleias 
se hão de reunir no mesmo local e á mesma hora em que se 
reuniram a primeira vez. 

§ 5.® Reunidas as assembleias, proceder-se-ha em tudo como 
na primeira eleição, devendo os portadores das actas d'esta se- 
gunda eleição apresentar-se na cabeça do circulo eleitoral no 
domingo immediato àquelle em que a dieta eleição tiver logar. 
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§ 6.*^ Na segunda eleição será considerado deputado o cidadão 
que obtiver maioria relativa de votos, ficando assim substituído 
o decreto de 30 de setembro de 1852, desde o artigo 95.® inclu- 
sivamente até ao artigo 100.° inclusivamente. 

Art. 34.° Será punida com a pena de seis mezes a três annos 
de prisão, e inhabilidade para todos os cargos públicos por quatro 
a seis annos, toda a auctoridade, seja qual for a sua classe ou 
categoria, que no dia das eleições fizer, sob qualquer pretexto, 
e ainda mesmo por motivo de serviço publico, sair do seu domi- 
cilio ou permanecer fora d^elle qualquer eleitor para que não 
possa votar. 

I único. Se, porém, o eleitor for empregado publico imme- 
diatamente subordinado a essa auctoridade, não incorrerá ella na 
pena acima estabelecida, se por motivo de serviço puWico, legi- 
timo e indispensável, e não tomado como mero pretexto, fizer 
com que esse eleitor não possa exercer o seu direito. 

Art. 35.® Será egualmente punida com a mesma pena toda 
a auctoridade que conduzir, por si ou por intermédio dos seus 
subordinados, os eleitores ao local da eleição para darem o seu 
voto ou os impedir ali de communicarem e tractarem com os 
OTtros para accordarem no melhor modo de exercerem o seu 
direito. 

Art. 36.** É prohibido aos administradores de concelho, sob 
pena de inhabilidade para todos os cargos públicos por quatro 
annos, e multa de 50j?000 a 500í5!000 réis, o nomear cabos de 
policia quinze dias antes das eleições. 

Art. 37.° As auctoridades administrativas que deixarem de 
participar aos agentes do ministério publico as contravenções e 
delictos previstos pelo decreto eleitoral e pelo disposto nesta lei, 
e os agentes do ministério publico que deixarem de immediata- 
mente os perseguir, incorrem na pena de demissão e inhabilidade 
para qualquer emprego publico, por cinco a dez annos, além da 
responsabilidade que por qualquer omissão lhes é imposta pelo 
artigo 145.° do decreto eleitoral. 

Art. 38.° Continuam a ser permittidas todas as reuniões para 
objectos eteitoraes, tanto publicas como particulares. 

§ 1.° As reuniões publicas para objectos eleitoraes são per- 
mittidas sem outra dependência mais, que a de dar parte á re- 
spectiva auctoridade administrativa, para que ella possa velar 
pela segurança e tranquillidade publica. 

§ 2.° A auctoridade administrativa não poderá embaraçar, 
perturbar ou dissolver estas reuniões publicas, senão no caso 
em que fôr ameaçada a segurança publica, e precedendo sempre 
ifitimação. 
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Art. 39.® Fica expressamente revogado o § único do artigo 
149." do decreto de 30 de setembro de 1852. 

Art. 40.® Nos crimes, a que, pelo sobredicto decreto e por 
esta lei se não pôde applicar uma pena excedente a três annos 
de prisão ou de degredo, é admittida a fiança, e o réu poderá 
livrar-se solto, prestando-a idónea nos termos da lei, revogado 
para este eflfeito o artigo 150.® do mesmo decreto. 

Art. 41.® A imposição e cobrança das multas comminadas 
por esta lei, e pelo titulo 16.® do decreto eleitoral, tomar-se-ha 
eflfectiva pela forma expressa nos §§ seguintes : 

I 1.® Nos casos previstos nos artigos 119.® e 120.® do citado 
decreto, o presidente da camará municipal mandará lavrar uma 
acta, em que se declare o nome dos funccionarios e dos outros 
indivíduos que tiverem faltado ao serviço a seu cargo. 

I 2.® A acta, no caso do artigo 119.® do decreto eleitoral, 
será assignada pelo presidente e vereadores da camará que esti- 
verem presentes, e na hypothese do artigo 120.® do mesmo 
decreto, sel-o-ha por esses funccionarios conjunctamente com os 
indivíduos d'entre os quarenta maiores contribuintes que tiverem 
concorrido á eleição da commissão de recenseamento. 

I 3.® Para a declaração do nome dos membros das com- 
missões de recenseamento e dos portadores das actas que dei- 
xarem de comparecer ou de cumprir as obrigações impostas 
pelo decreto eleitoral, a acta será. mandada lavrar pelo presi- 
dente da commissão de recenseamento, e assignada por elle e 
pelos outros vogaes presentes da mesma commissão e pelo pre- 
sidente da assembleia do apuramento e portadores das actas no 
caso do artigo 122.® 

§ 4.® Para idêntica declaração, relativa às bypotheses dos 
artigos 123.® e 124.®, a acta mandada fazer pelo presidente da 
assembleia eleitoral, ou na falta d'elle pelo cidadão encarregado 
da vice-presidencia pelo maior numero de eleitores, será assi- 
gnada pelo mesmo presidente ou vice-presidente e pelos vogaes 
da mesa. 

§ 5.® As declarações com respeito ás faltas alludidas no ar- 
tigo 127.® do decreto eleitoral serão feitas por algum dos modos 
aqui mencionados, ou por aquelle que for mais análogo. 

1 6.® São unicamente admittidas como escusas da falta de 
comparecimento a moléstia ou consternação de família por fal- 
lecimento de algum de seus membros, legalmente justificadas. 

Art. 42.® Das actas mencionadas no artigo antecedente serão 
tiradas duas copias conformes e authenticadas com a assignatura 
dos signatários das mesmas actas. O presidente respectivo man- 
dará remetter uma doestas copias ao ministro e secretario de 
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estado dos negócios da fazenda, e outra ao governador civil do 
districto, para desde logo ser por elle enviada ao delegado do 
thesouro, e por este ao recebedor do concelho. 

Art. 43.® As copias authenticas das actas, alludidas no artigo 
antecedente, produzirão todos os effeitos de cartas de sentença 
passada em julgado. Em virtude d'ellas os recebedores intimarão 
ou farão immediatamente intimar os indivíduos ali mencionados, 
como incursos nas multas que contra elles são comminadas pelos 
artigos correspondentes da lei ou decreto eleitoral, para satisfa- 
zerem dentro de trinta dias o minimo da importância das mesmas 
multas. 

Art. 44.® Se no praso da notificação os multados não eflfe- 
ctuarem o pagamento para que tiverem sido intimados, devem 
os recebedores do concelho relaxar ao poder judicial uma copia 
authentica da acta respectiva, acompanhada da certidão da inti- 
mação que se tiver feito aos mesmos multados, enviando-a ao 
competente delegado do procurador régio da comarca, o qual 
desde logo promoverá a execução e cobrança das multas commi- 
nadas. 

§ único. Os executados que, havendo faltado ao cumprimento 
das obrigações a seu cargo, não tenham justificado in continmij 
perante as respectivas assembleias, alguma das duas escusas 
únicas permittidas pelo | 6.® do artigo 41.®, poderão deduzir 
qualquer d'ellas por embargos á execução. 

Art. 45.® Das contravenções e delictos previstos pelos ar- 
tigos 125.® e 126.® do decreto eleitoral, em harmonia com os 
artigos 12.® e 17.® d'esta lei, e 128.® a 142.® do mesmo de- 
creto, e 32.®, 33.®, 34.® e 35.® da presente lei, devem as aucto- 
ridades administrativas ou qualquer outro empregado, e pode 
todo o cidadão dar noticia aos agentes do ministério publico. 
Estes magistrados, por efifeito d'essas participações, promoverão 
immediatamente contra os delinquentes e contraventores o pro- 
cesso correccional ou de querela, que, segundo a disposição do 
artigo 143.® do decreto eleitoral, fôr competente. 

I único. Nestes processos os agentes do ministério publico 
requererão a punição dos contraventores e delinquentes com a 
multa e mais penas em que tiverem incorrido. 

Art. 46.® Para todas as eleições que, pelos artigos 37.® § 3.® 
e 155.® do decreto de 30 de setembro de 1852, se mandam 
fazer pelo recenseamento para a eleição dos deputados, regulará, 
quanto aos eleitores e em harmonia com o artigo 8.® do Acto 
Addicional, o censo consignado nesse recenseamento, segundo os 
princípios estabelecidos na presente lei, seja qualquer que fôr o 
numero dos eleitores que houver uo concelho ou na parochia 
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Art. 47.^ Os recursos sobre o recenseamento, quer se refiram 
á eleição de deputados, quer á de quaesquer cargos municipaes 
ou parochiaes, s3o unicamente os estabelecidos nesta lei. 

Art. 48.® Ficam revogadas as disposições comprehendidas 
nos artigos 40.' e 296.* do código administrativo e toda a outra 
legislação em contrario. 

Artigo transitório. As disposições d'esta lei não são applica- 
veis ao preenchimento das vacaturas que ha ou houver durante 
a camará actual. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades, etc. 

Dada no Paço das Necessidades, em 23 de novembro de 
1859. — EL-REI (com nibrica e guarda). — Duque da Terceira 

— António Maria de Fontes Pereira de Mello — João Baptista da 
Sika Ferrão de Carvalho Mártens — José Maria do Casal Ribeiro 

— Adriano Mauricio Guilherme Ferreri — António de Serpa Pi- 
meniel. 



Decreto de 11 de outubro de 1866 

Considerando que pela disposição do artigo 40." § 1.® do 
código administrativo, não deve haver menos de trinta elegiveis 
para vereadores em cada concelho ; 

Considerando que no concelho de Damão se não pode com- 
pletar aquelle numero na forma do mesmo código, sem que nelle 
sejam incluídos sujeitos que não sabem ler e escrever a língua 
portugueza e outros que nem mesmo a entendem ; 

Considerando que por esta forma ou não haverá o numero 
de trinta eflfectivamente elegiveis, ou da sua eleição poderia re- 
sultar grave damno ao serviço publico, ou grande e porventura 
immerecida responsabilidade aos eleitos ; 

Considerando que se os funccionarios públicos poderem ser 
eleitos vereadores, se perfará o numero legal de elegiveis, ao 
mesmo tempo que se não pôde deixar de reconhecer que em 
muitos doestes ha notória capacidade para bem desempenharem 
as funcções municipaes ; 

Considerando que similhante providencia está em pratica em 
Diu, desde o anno de i837, ainda que nunca tivesse confirmação 
superior ; 

Considerando que está igualmente em pratica em Damão, 
por determinação provisória do governador geral do estado da 
índia; 
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Usando da faculdade que me é concedida pelo § 1.® do artigo 
15.® do Acto Addicional á Carta Constitucional da monarchia; 
Tendo ouvido o conselho ultramarino e o de ministros : 
Hei por bem, em nome de El-Rei, decretar o seguinte : 
Artigo 1.® São elegíveis para o cargo de vereadores nos 
concelhos de Damão e Diu, comtanto que reunam as outras 
condições necessárias, os funccionarios públicos de administração 
e fazenda, á excepção d'aquelles que receberem ordenado pago 
pela respectiva camará municipal. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação em contrario. 
O ministro e secretario de estado interino dos negócios da 
marinha e ultramar, assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 11 de outubro de 1865. —REI, Regente. — Visconde 
da Praia Grande. 



Decreto de 18 de março de 1869 

Senhor. — Reconhecendo Vossa Magestade em sua alta sabe- 
doria qual era o sentimento geral do paiz acerca da necessidade 
de reformar a legislação eleitoral» se dignou pelo seu real de- 
creto de 26 de novembro de 1868, incumbir uma commissão 
composta de pessoas competentíssimas, por sua illustração e 
luzes, de se occupar d'este assumpto, e propor ao governo o 
resultado dos seus trabalhos. 

O projecto de reforma eleitoral com que a commissão no- 
meada se desempenhou do ponderoso e transcendente encargo 
que a Vossa Magestade aprouve confiar-lhe, já subiu à presença 
de Vossa Magestade ; e como nesse trabalho se ache perfeita 
correspondência ao pensamento manifestado no sobredicto de- 
creto, os ministros de Vossa Magestade se reservam apresentar 
opportunamente ás cortes o projecto da commissão convertido 
em proposta de lei, depois de sujeito a mais detido e maduro 
exame nas suas diversas disposições. 

Cumpre, porém, dentro em poucos dias, proceder á eleição 
dos deputados ás cortes que, em conformidade com o decreto 
de 23 de janeiro do corrente anno, hão de reunir-se a 4 de maio 
próximo futuro; e se bem que esta eleição possa sem maior 
inconveniente eífeituar-se segundo os preceitos estabelecidos no 
decreto de 30 de setembro de 1852 e na carta de lei de 23 de 
novembro de 1859, no que respeita á generalidade das suas 
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disposições, ha comtodo um ponto de tal importância económica 
e politica e sobre cuja reforma a opinião publica se havia mani- 
festado tão claramente, que os ministros de Vossa Magestade 
entenderam dever tomar sobre elle providencias extraordinárias. 

A necessidade de reduzir o numero dos deputados é geral- 
mente reconhecida e acceita ; porquanto a nossa camará electiva 
se acha fora de toda a proporção com a população do reino, e 
do termo de comparação com as nações que gosam das instituições 
liberaes. 

Não podendo continuar este estado de cousas, os ministros 
de Vossa Magestade não hesitaram em formular o presente de- 
creto, reduzindo convenientemente o numero actual dos depu- 
tados, decreto que temos a honra de propor á approvação de 
Vossa Magestade. 

Secretaria de estado dos negócios do reino, em 18 de março 
de ISQ9. — Marquez de Sá da Bandeira— António, Bispo de Vizeu 
— António Pequito Seixas de Andrade — Conde de Samodães — 
José Maria Latino Coelho — Sebastião Lopes de Calheiros e Menezes. 



Tomando em consideração o relatório dos ministros e secre- 
tários de estado de todas as repartições; hei por bem decretar 
o seguinte : 

Artigo 1.® A eleição dos deputados continua a ser feita por 
circulos eleitoraes, segundo as disposições do decreto de 30 de 
setembro de 185!á e da carta de lei de 23 de novembro de 1859, 
salvas as alterações seguintes. 

Art. 2.® A divisão dos circulos eleitoraes consta do mappa 
que faz parte do presente decreto, e com elle baixa assignado 
pelos ministros e secretários de estado de todas as repartições. 

Art. 3.® Quando se proceder à primeira revisão do recensea- 
mento, as commissões recenseadoras dos concelhos ou bairros, 
em que pela nova circumscripção dos circulos não poder subsistir 
a divisão actual das assembleias eleitoraes, farão a divisão d'ellas 
segundo as regras estabelecidas no artigo 41.®, | 2.*, n.®* 1.** e 
2.® do decreto de 30 de setembro de 1852. 

I único. Contra esta divisão poderão ser apresentadas as 
reclamações, e interpostos os recursos, facultados no artigo 21.** 
da carta de lei de 23 de novembro de 1859 : e proceder-se-ha 
em tudo o mais a respeito d'ella em conformidade com os ar- 
tigos 22.S 23.^ e 24.® da mesma lei. 
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Art. 4.® Para as eleições a que houver de proceder-se antes 
de estar definitivamente feita em conformidade com o artigo 
antecedente a nova divisão das assembleias eleitoraes nos con- 
celhos em que n3o poder subsistir a que ora está em vigor, será 
a divisão provisoriamente feita pelas actuaes commissões recen- 
seadoras, segundo os preceitos do artigo 41.®, § 2.**, n.*^* 1.® e 
2.® do decreto de 30 de setembro de 1852, sem reclamação nem 
recurso, e no dia que o governo designar no decreto em que 
mandar proceder á eleição. 

Art. 5.® O governo dará conta às cortes, na sua próxima 
sessão legislativa, das disposições do presente decreto. 

Art. 6.® Fica revogada a legislação em contrario. 

O presidente do conselho de ministros e os ministros e se- 
cretários de estado de todas as repartições, assim o tenham en- 
tendido e façam executar. Paço de Belém, em 18 de março de 
1869. — REI. — Marqmz de Sá da Bandeira— - António, Bispo de 
Vizeu — António Pequito Seixas de Andrade — Conde de Samodães 
— José Maria Latino Coelho — Sebastião Lopes de Calheiros e Me- 
nezes. 



Decreto de 8 de abril de 1869 

Senhor. — Pelo artigo 38.° da Carta Constitucional da mo- 
narchia é determinado que os deputados, durante as sessões, 
vencerão um subsidio pecuniário taxado no fim da ultima sessão 
da legislatura antecedente. 

Tendo sido dissolvida a camará dos senhores deputados, 
antes d'ella ter entrado na sua ultima sessão, não chegou a ser 
regulada esta matéria para a legislatura seguinte. 

Os ministros de Vossa Magestade julgam indispensável fixar 
este subsidio por uma medida sujeita á approvação das cortes. 

Para arbitrar o subsidio que devem vencer os membros da 
camará electiva, assim como a indemnisação para as despezas 
de jornada, teve-se em vista o estado da fazenda publica, assim 
como a conveniência de fixar as despezas do orçamento, não 
tornando estas dependentes da maior ou menor duração das 
sessões legislativas. 

Satisfazendo a este propósito, têm os ministros de Vossa 
Magestade a honra de submetter á sua approvação o seguinte 
projecto de decreto. 
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Secretaria de estado dos negócios da fazenda, em 8 de abril 
de 1869. — Marquez de Sá da Bandeira — António^ Bispo de Vizeu 
— António Pequito Seixas de Andrade — Conde de Samodães — 
José Maria Latino Coelho — Sebastião Lopes de Calheiros e Me- 
nezes. 



Tomando em consideração o relatório dos ministros e secre- 
tários de estado das differentes repartições : hei por bem decretar 
o seguinte : 

Artigo i.® É fixado em 300}5000 réis por cada sessão legis- 
lativa annual o subsidio que deverá vencer cada um dos depu- 
tados da nação durante a próxima legislatura. 

Art. 2.® Uma terça parte d'este subsidio será paga no fim do 
primeiro mez, contado da abertura de sessão, sendo satisfeitas 
no fim d'ella as restantes duas terças partes. 

Art. 3.® É fixado em GOOjJOOO réis por cada sessão legisla- 
tiva o subsidio do presidente da camará electiva, satisfeito nos 
prasos e pela forma precedentemente estabelecida. 

Art. 4.® Estes subsidios estão sujeitos a deducção, conforme 
as suas importâncias, emquanto ella subsistir para os empregados 
do estado, segundo o decreto de 26 de janeiro ultimo. 

Art. 5.*^ O deputado que deixar de concorrer ás sessões por 
mais de quinze dias contínuos, ou interpolados, sem justificação 
perante a camará e por ella acceita, perde o direito á parte do 
subsidio que não houver recebido. 

Art. 6.*^ No caso de dissolução da camará electiva, antes de 
terminado o praso da sessão ordinária, será o subsidio abonado 
a razão de 2)51500 réis por dia, quando já não tenha sido satis- 
feita maior somma, nos termos do artigo 2.® d'este decreto. 

Art. 7.® Nos casos de adiamento ou prorogação das cortes 
geraes, far-se-ha o abono nos termos dos artigos 1.® e 2.® d'este 
decreto. 

Art. 8.® Quando as cortes sejam convocadas extraordinaria- 
menle, os deputados vencerão o subsidio de 2í5í500 réis diários 
durante o tempo da sua duração. 

Art. 9.® O subsidio de deputado não pôde ser accumulado 
com outro vencimento pago pelos cofres dependentes do the- 
souro, qualquer que seja a sua denominação. 

Art. iO.® É fixada em 50 réis por kilometro a indemnisação 
para despezas de jornada aos deputados não residentes em Lisboa, 
que houverem sido eleitos fora do districto do mesmo nome. 
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Art. il.® Os deputados pelo ultramar têm direito aos mesmos 
subsídios que os eleitos pelo continente e ilhas adjacentes, du* 
rante o tempo que durarem as sessões. 

Art. 12.® No intervallo das sessões legislativas receberão um 
subsidio de 50j5ÍOOO réis por mez aquelles que, sendo eleitos pelo 
ultramar, tiverem ahi a sua residência. 

Art. 13.® Os subsídios e as indemnisações por despezas de 
jornada que competem aos deputados pelo ultramar, serão pagos 
pelos cofres das provindas ultramarinas que os elegerem» 

Art. 14.® Fica revogada a legislação em contrario. 

Art. 15.® O governo dará conta ás cortes das disposições 
contidas neste decreto. 

Os ministros e secretários de estado das diflferentes repar- 
tições, assim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 8 
de abril de 1869. — Ml.— Marquez de Sá da Bandeira — An- 
tónio, Bispo de Vizeu — António Pequito Seixas de Andrade — 
Conde de Samodães — José Maria Latino Coelho — Sebastião Lopes 
de Calheiros e Menezes. 



Decreto de 16 de junlio de 1870 

Tomando em consideração o que me representaram os mi- 
nistros e secretários de estado das differentes repartições : bei 
por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® É garantido o direito de reunião em toda a sua 
plenitude, independentemente de licença previa de qualquer 
auctoridade. 

Art. 2.® As reuniões publicas devem ser communicadas á 
auctoridade policial do concelho ou bairro, com antecipação, 
pelo menos, de vinte e quatro horas. 

Art. 3.® A communicação de que tracta o artigo antecedente 
deve ser feita por escripto, e assignada pelos cidadãos que diri* 
girem ou presidirem á reunião, e conter a declaração do local, 
objecto, dia e hora da reunião. 

Art. 4.® As reuniões publicas só podem ser presididas e diri- 
gidas por cidadãos que estejam no pleno goso dos direitos civis 
e poli ticos. 

Art. 5.® As reuniões publicas podem ser dissolvidas pela 
auctoridade, se se desviarem do fim para que foram convocadas, 
ou se por qualquer forma perturbarem a ordem publica. 
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Art. 6.® A dissolução da reuDíão só pôde ser intimada à 
assembleia, quando a auctoridade tenha sido desobedecida de- 
pois de advertir em voz alta os presidentes ou directores da 
reunião. 

Art. 7.® Os contraventores das disposições d'este decreto 
incorrem nas penas de desobediência, salvo se pela natureza 
do delicto lhes fôr applicavel pena mais grave. 

Os ministros e secretários de estado de todas as repartições, 
assim o tenham entendido e façam executar. Paço da Ajuda, em 
15 de junho de 1870. — REI. — Duque de Saldanha — José Dias 
Ferreira — D. António da Costa de Sousa de Macedo — Marquez 
de Angeja. 



Lei de 3 de maio de 1878 

DOM LUIZ, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Al- 
garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos que as 
cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo I.® A camará dos pares é composta de membros vita- 
lícios e hereditários, nomeados pelo rei e sem numero fixo (Carta 
Constitucional, artigo 39.°). 

Art. 2.° O príncipe real e os infantes são pares por direito, 
e terão assento na camará logo que cheguem á edade de vinte 
e cinco annos (Carta Constitucional, artigo 40.°). 

Art. 3.° Também são. pares por direito o patriarcha de 
Lisboa, os arcebispos e bispos do reino, pelo simples acto da 
sua elevação ás referidas dignidades (decreto de 30 de abril 
de 1826). 

Art. 4.° Só podem ser nomeados pares do reino os cidadãos 
portuguezes que, tendo nascido taes, nunca perderam nem inter- 
romperam por acto ou omissão própria a sua nacionalidade, e 
provarem que têm trinta annos de edade, que estão no pleno 
goso dos seus direitos civis e políticos, e que se acham com- 
prehendidos em algumas das seguintes categorias : 

1.* Conselheiro de estado; 

2.* Ministro de estado com dois annos de eflfectivo serviço; 

3.* Presidente da camará dos deputados em quatro sessões 
legislativas ordinárias ; 

4.* Deputado da nação em oito sessões legislativas ordi- 
nárias; 
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5.^ Marechal do exercito ou almirante ; 

6.* General de divisão ou vice-almirante ; 

7.^ General de brigada ou contra-almírante, com cinco annos 
de exercício neste posto ; 

8.* Embaixador em missão ordinária ; 

9.^ Ministro plenipotenciário com cinco annos de exercicio em 
missão ordinária ; 

10.^ Governador geral de possessões ultramarinas com cinco 
annos de exercicio; 

11.* Conselheiro do supremo tribunal de justiça ou juiz re- 
lator do tribunal superior de guerra e marinha ; 

12.* Conselheiro effectivo do tribunal de contas ou do su- 
premo tribunal administrativo com cinco annos de exercicio; 

13.* Procurador geral da coroa e fazenda com cinco annos 
de exercicio ; 

14.* Juiz de 2.* instancia em alguma das relações do conti- 
nente do reino e ilhas adjacentes, com cinco annos de exer- 
cicio ; 

15.* Ajudante do procurador geral da coroa e fazenda com 
dez annos de exercicio ; 

16.* Director geral em algum dos mmisterios, ou governador 
civil, com dez annos de exercicio, tendo além d'isto as habili- 
tações exigidas no § 4.® do artigo seguinte ; 

17.* Lente de prima na universidade de Coimbra; 

18.* Lente cathedratico ou substituto, effectivo ou jubilado da 
mesma universidade, professor proprietário ou substituto, effe- 
ctivo ou jubilado em qualquer escola ou instituto de instrucção 
superior, com dez annos de exercicio effectivo ; 

19.* Proprietário ou capitalista, com rendimento não inferior 
a 8:OOOí5lOOO réis annuaes, provado pelas respectivas matrizes 
de contribuição predial, ou por titulos de divida publica fundada, 
devidamente averbados com três annos de antecipação pelo menos, 
sendo liquido e livre de quaesquer ónus ou encargos ; 

20.* Industrial ou commerciante que em cada um dos três 
últimos annos tenha pago ao estado l:400í5íOOO réis de contri- 
buição industrial ou bancaria. 

1 1.® Fora doestas categorias só pôde ser nomeado par do 
reino aquelle que se houver tornado digno d' esta distincção por 
meritos*ou serviços extraordinários e relevantes. 

I 2.® Os diplomas de nomeação de pares do reino designarão 
expressamente a categoria ou categorias em que se acham com- 
prehendidos os nomeados em conformidade d'este artigo, e no 
caso do I anterior especificarão os méritos e serviços que servem 
de fundamento á nomeação. 
18 
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Art. 5.® Nenhum par será admittido a tomar assento na re- 
spectiva camará por direito hereditário sem provar : 

1.® Que é descendente legitimo por varonia de par fallecido 
na linha recta de successâo, e que todos que o precedem em 
grau são fallecidos, ou que, extincta a varonia, é filho varão 
legitimo mais velho de fêmea mais velha já fallecida ; 

2.® Que o par fallecido prestara juramento e tomara assento 
na camará, ou que sÒ por legitimo impedimento, qualificado como 
tal pela mesma camará, deixara de praticar estas formalidades 
e ainda de registar a sua carta, no caso de ter sido nomeado e 
não ter entrado na camará por successâo; 

3.* Que tem trinta annos completos de edade, e se acha no 
pleno goso dos seus direitos civis e poUticos, possuindo além 
d'isto moralidade e boa conducta comprovada pelo attestado de 
três pares ; 

4.® Que tem carta de algum curso de instrucção superior 
pela universidade de Coimbra ou por alguma das escolas e insti- 
tutos oíQciaes do paiz ; 

5."^ Que se acha comprehendido em alguma das categorias 
designadas no artigo 4.® 

§ único. A disposição do n.^ 5.® d'este artigo é dispensada 
quando o par por direito hereditário provar que é membro da 
magistratura judicial, ajudante do procurador geral da coroa e 
fazenda no continente do reino, capitão do exercito do reino ou 
primeiro tenente da armada, lente na universidade de Coimbra, 
professor em alguma das escolas superiores de instrucção pu- 
blica, primeiro secretario de legação, tendo cinco annos de exer- 
cicio nos respectivos cargos ou posto, e prestando a prova de 
possuir o rendimento liquido de 2:OOOf5!000 réis, proveniente de 
alguma das origens estabelecidas no n.® 19.® do artigo 4.®, ou 
de posto ou emprego inamovível. 

Art. 6.® O tempo de serviço prestado ilas dififerentes fun- 
cções mencionadas nos artigos 4.® e 5.° pôde accumular-se para 
completar a categoria ou habilitação que exigia serviço mais 
longo. 

Art. 7.® Nenhum par poderá ser privado da dignidade de 
par, nem impedido de exercer as suas funcções senão por ^al- 
guma das seguintes causas : 

1.* Se por alguma das causas deôlaradas nas leis perder a 
qualidade de cidadão portuguez ; 

2.* Se fôr condemnado em alguma das penas que importam 
perdimento de direitos políticos ; 

3.* Se deixar de prestar juramento e tomar assento na ca- 
mará dentro de um anno depois de nomeado, ou de haver ad- 
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quirído as condições que por lei são exigidas para o exercício 
do pariato, salvo havendo impedimento legítimo reconhecido tal 
pela camará. 

Art. 8.® Fica suspenso de exercer as funcções de par do 
reino : 

1.° Aquelle que fôr condemnado à suspensão dos direitos, 
pditicos ou a qualquer pena que importe essa suspensão, em- 
quanto durarem os seus efifeitos ; 

2.® O que fôr interdicto por sentença da administração dos 
seus bens ; 

3.® O que fôr pronunciado por algum crime, sendo a pro- 
nuncia ratificada pela camará com o effeito de suspensão. 

Art. 9.® Aquelle em quem o direito de succeder no pariato 
se ache já adquirido por morte do seu antecessor ao tempo da 
promulgação da presente lei será admiltido em conformidade 
das disposições da legislação anterior. 

I único. Aos successores dos pares actuaes que ao tempo 
da publicação da presente lei tiverem completado vinte e um 
annos de edade serão exigidas as habilitações litterarias que 
estão determinadas no artigo 2.® da lei de H de abril de 1845. 

Art. 10.° Ficam em vigor as disposições dos artigos 1.®, 3.°, 
4.% 5.^ 6.*, 7.% 8.° e 9." da carta de lei de 11 de abril de 
1845. 

Art. 11.® Fica revogada toda a legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades, etc. 

O ministro e secretario de estado dos negócios do reino, ^ 
faça imprimir, publicar e correr. Dada. no paço da Ajuda, em 3 
de maio de 1878. — EL-REI, com rubrica e guarda. — António 
Rodrigues Sampaio. — (Logar do sêllo grande das armas reaes). 



Lei de 8 de maio de 1878 

DOM LUIZ, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Al- 
garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos, que as 
cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.® São eleitores e para isso considerados como tendo 
a renda do artigo 5.®, n*.® 1.® do decreto eleitoral de 30 de se- 
tembro de 1852, os cidadãos portuguezes de maior edade que 
souberem ler e escrever, ou forem chefes de família. 
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§ único. São excluídas de votar as praças de pret não men- 
cionadas no decreto de 30 de setembro de 1852, artigo 6.** § 2.^ 
n.° 4.°, e ficam egualmente subsistindo as exclusões estabele- 
cidas pelo artigo 9.^ do referido decreto e mais 'legislação em 
vigor. 

Art. 2.° O direito de votar, originado no facto de saber ler 
e escrever, só pôde ser reconhecido quando a inscripção no re- 
censeamento eleitoral seja solicitada até 14 de fevereiro pelo 
interessado, em petição por elle escriptá e assignada, e reco- 
nhecida por tabeilião nos termos prescriptos no artigo 2436.^ 
§ único do código civil. 

8 1/ Se contra qualquer inscripção no recenseamento soUci- 
tada em conformidade do que dispõe este artigo, houver recla- 
mação fundada em que o cidadão inscripto não sabe ler e es- 
crever, a commissão recenseadora pôde mandar avisal-o para 
que, no praso de três dias, compareça perante ella para escrever 
e assignar um protesto contra as allegações da referida recla- 
mação, a qual será julgada fundada se o cidadão inscripto depois 
de avisado não comparecer ou se recusar a escrever e assignar 
o protesto. 

§ 2.® Os avisos a que se refere o § precedente serão feitos 
pelos officiaes da administração do concelho ou pelos regedores 
de parochia ou por empregados da camará municipal, que esta 
ponha à disposição da commissão do recenseamento. 

§ 3.* Das decisões das commissões recenseadoras sobre as 
reclamações de que tracta o § 1.® podem ser interpostos todos 
os recursos facultados pela legislação vigente. 

Art. 3.** É chefe de família, para os effeitos d' esta lei, aquelle 
que ha mais de um anuo viver em conunum com qualquer seu 
ascendente, descendente, tio, irmão ou sobrinho, ou com sua 
mulher, e prover aos encargos da família. 

§1.® Presume-se que é chefe da família o ascendente, tio 
ou irmão mais velho na ordem indicada. 

§ 2.** A reclamação e recursos contra a presumpção estabe- 
lecida no I anterior sô podem ser apresentados por membros 
da família, e provados com declarações dos outros membros da 
mesma família. 

Art. 4.** Para complemento da quantia necessária para qual- 
quer cidadão ser considerado eleitor, ser-lhe-hão levadas em 
conta todas as contribuições, directas, geraes do estado, distri- 
ctaes, municipaes e parochíaes, em que elle se achar collectado. 

§ único. São consideradas contribuições directas geraes do 
estado as que como taes são incluídas no orçamento geral do 
estado. 
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Art. 5.** o continente de Portugal, as ilhas adjacentes e as 
províncias ultramarinas dividem-se para a eleição da camâra dos 
deputados nos círculos constantes do mappa juncto, que faz parte 
integrante d'esta lei. 

Art. 6.® Quando se proceder á organisação do recenseamento 
supplementar, depois da promulgação d'esta lei, as commíssões 
recenseadoras dos concelhos ou bairros em que a nova circum- 
scrípção tomar inconveniente a actual divisão das assembleias 
eleitoraes, farão nova divisão d'eslas, segundo as regras estabe- 
lecidas no artigo 20.** e § uníco da lei de 23 de novembro de 
i859. 

Art. 7.° Á nova divisão dos círculos em assembleias eleitoraes 
é applicavel o disposto nos artigos 21 .^ 22.^ 23.*» e 24.** da lei 
de 23 de novembro de 1859, em tudo que não fôr contrario á 
presente lei. 

§ único. Em todos os actos relativos a esta divisão serão 
respectivamente guardados os prasos estabelecidos no artigo 19.° 
e §§ da presente lei, e além d'isso praso análogo ao compre- 
hendido entre as duas datas exaradas no artigo 17.° | 3.° e ar- 
tigo 18.° da lei de 23 de novembro de 1859. 

Art. 8.° A eleição das commíssões de recenseamento effe- 
ctuar-se-ha no dia 7 de janeiro. 

§ 1.° Se a proposta de que tracta o artigo 24.° do decreto 
eleitoral de 30 de setembro de 1852 fôr approvada por três 
quartas partes dos membros presentes, observar-se-ha o que 
dispõe o mesmo artigo § 1.°, para o caso de ser approvada pela 
maioria dos membros presentes mas por menos das Ires quartas 
partes. 

§ 2.° Se a proposta fôr approvada somente por metade dos 
membros presentes, ficarão eleitos os primeiros quatro na ordem 
da proposta, sendo presidente o primeiro d'elles. Os outros três 
serão eleitos pela metade dos membros presentes, que houverem 
regeitado a proposta, observando-se acerca da eleição o disposto 
no referido artigo 24.^ § 1.° 

1 3.° A quarta parte do numero dos membros presentes da 
assembleia, não incluindo o presidente, quando este numero não 
fôr múltiplo de 4, é a quarta parle do múltiplo de 4, immediata- 
mente inferior, sommada com a unidade. Da mesma maneira se 
contará em todos os casos símílhantes. 

§ 4.° Qualquer cidadão eleitor do concelho pôde protestar 
contra a validade da eleição de que tracta este artigo. 

§ 5.° Os protestos poderão ser feitos tanto por escripto como 
verbalmente, e deverão ser apresentados em acto continuo ao da 
eleição. 
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g 6.^ Na acta da eleição se fará menção dos protestos apre- 
sentados, e acerca d'elles poderá a assembleia allegar o que se 
lhe offerecer, transcrevendo-se na acta a resposta que der. 

§ 7.® Para a conclusão d'estes trabalhos a assembleia re- 
unir-se-ha, sendo preciso, no dia immediato ao da eleição, sem 
dependência de nova convocatória. 

Art. 9.^ Sempre que a eleição fôr impugnada, nos termos 
do artigo antecedente, o presidente da camará municipal, dei- 
xando ficar copia da acta, remetterá o original com os protestos 
ao governador civil do districto, até ao dia 9 de janeiro. 

Art. 10.° O governador civil, logo que receba a acta da 
eleição impugnada, deferirá o negocio ao conhecimento do con- 
selho de districto, o qual o resolverá até ao dia 14 de janeiro. 

I único. Para este caso o conselho de districto será consti- 
tuido pela forma determinada no artigo 268.® do código admi- 
nistrativo. 

Art. 11.** Se o conselho de districto annullar o acto eleitoral, 
fixará dia para a nova eleição, o qual não passará além do dia 
22 de janeiro. 

Art. 12.® A resolução do conselho de districto será commu- 
nicada ao presidente da camará municipal no dia ijnmediatq 
áquelle em que fôr proferida. 

Art. 13.® As commissões recenseadoras installar-se-hSo no 
dia 25 de janeiro. 

Art. 14.® Até ao dia 15 de fevereiro estará organisado o livro 
do recenseamento geral. 

Art. 15.® Para todas as operações e actos subsequentes se 
observarão os prasos fixados na lei de 23 de novembro de 1859 
e decreto de 30 de setembro de 1852. 

Art. 16.® Contra a inscripção ou exclusão de qualquer ci- 
dadão, indevidamente feita no recenseamento, pôde qualquer 
eleitor do circulo reclamar perante a respectiva commissão, e 
recorrer d'esta para o juiz de direito competente, assim como 
d'este para a relação do districto e d'esta para o supremo tri- 
bunal de justiça, ainda que não fosse parte na reclamação ou 
recursos anteriores. 

i único.. Os processos de reclamação e de recurso não serão 
entregues ás partes, mas sim enviados officialmente ao juiz ou 
tribunal de recurso. 

Art. 17.® Da decisão do conselho de districto, a que se re- 
fere o artigo 10.®, cabe recurso, sem effeito suspensivo, para o 
supremo tribunal administrativo. 

i 1.® Se o conselho de districto não tomar resolução até ao 
dia 14 de janeiro, considera-se indeferida a reclamação. 
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§ 2.® O recurso contra a decisão do conselho de districto ou 
contra a falta de deliberação, pôde ser apresentado por qualquer 
cidadão eleitor do concelho ao governador civil, o qual, dentro 
de vinte e quatro horas, depois de ter recebido a petição de 
recurso, a enviará offlcialmente com o respectivo processo ao 
tribunal superior, onde será julgada no praso improrogavel de 
quinze dias contados do dia em que tiver dado entrada. 

§ 3.® No dia em que o processo der entrada na secretaria 
do supremo tribunal administrativo, o presidente ordenará a dis- 
tribuição, e Q mandará logo com vista ao ministério publico, que 
no praso de três dias dará a sua resposta escripta. 

§ 4.® Voltando o processo com a resposta do ministério pu- 
blico, o relator o examinará em outro egual praso, e na primeira 
sessão seguinte fará o relatório do processo em audiência pu- 
blica, para ser na mesma sessão julgado em conferejicia. 

i 5.® A decisão do supremo tribunal administrativo será to- 
mada em accordão devidamente enunciado e fundamentado, e 
terá força executiva, sendo este independentemente do decreto 
do governo, e no dia immediato, communicado á respectiva 
camará municipal por copia authentica, e publicada na folha 
official. 

Art. 18.® Se contra as eleições repetidas das commissões de 
recenseamento houver protestos, seguir-se-ha o processo pre- 
scripto nos artigos 8.S 9.% 10.% H.% 12.^ e 16.% salvo o dis- 
posto nos i§ seguintes. 
^ § 1.® Guardar-se-hão no processo prasos análogos aos esta- 
belecidos para o primeiro processo. 

§ 2.® Os protestos oppostos ás eleições repetidas não têm 
effeito suspensivo. 

Art. 19.® Quando em virtude das decisões proferidas sobre 
os recursos e protestos de que tractam os dois precedentes ar- 
tigos, houver de repetir-se o acto eleitoral, não se considerarão 
invalidadas as operações do recenseamento até então praticadas, 
e a nova commissão funccionará somente em todos os actos da 
sua competência, que posteriormente hajam de ser desempe- 
nhados até ao fim do anuo. 

Art. 20.® Oito dias depois da promulgação da presente lei 
reunir-se-hão as commissões recenseadoras e darão principio á 
organisação do recenseamento supplementar dos cidadãos não 
inscriptos, que por eflfeito da presente lei são eleitores. 

i 1.® O recenseamento supplementar será organisado no 
praso de doze dias a contar da data em que Analisar o prasó 
estabelecido neste artigo. 

I 2.® As petições de que tracta o artigo 2.® serão apresen- 
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tadas atè ao penaltimo dia do praso estabelecido no § prece- 
dente. 

§ 3.** As copias do recenseamento supplementar serão affl- 
xadas nas portas das egrejas no praso de três dias a contar da 
data em que terminar o praso estabelecido no | 1.® 

§ 4.** Para as operações e actos subsequentes observar-se-ha 
o que dispõem 03 artigos 11.^ §§ 1.^ e 2.^ 12.^ ^3.^ ^4.^ 15.% 
16.** e 17.® da lei de 23 de novembro de 1859, guardando-se 
prasos análogos aos estabelecidos nesses artigos. 

Art. 21/ Terminando em 30 de junho ou posteriormente a 
esta data o ultimo dos prasos a que, se refere o artigo prece- 
dente» considerar-se-ba definitivamente concluído o recenseamento 
supplementar com a observância do disposto nesse artigo. 

I único. N3o se verificando a hypothese para a qual se le- 
gisla neste artigo, é applicavel ao recenseamento supplementar 
a disposição do artigo 18.** da lei de 23 de novembro de 1859. 

Art. 22.** O recenseamento supplementar, definitivamente 
concluído, será considerado para todos os effeitos como addita- 
mento ao recenseamento que vigorar no dia immediato ao d'aquella 
conclusão. 

Art. 23.** A nova divisão dos círculos em assembleias elei- 
toraes, a que procederem as commissões recenseadoras, modifi- 
cada em conformidade com as decisões das reclams^ções, e com 
as dos recursos que lhes forem apresentadas dentro dos prasos 
assignados para a formação e conclusão do recenseamento sup- 
plementar, considerar-se-ha provisoriamente feita no dia em que 
fôr concluído esse recenseamento, e servirá para a eleição que 
porventura tenha logar antes de terminar o ultimo praso esta- 
belecido no artigo 7.** § único. 

Art. 24.** Depois da promulgação da presente lei, proceder- 
se-ha á eleição dos deputados pelas províncias ultramarinas para 
a futura legislatura. 

Art. 25.** É auctorisado o governo a reunir em um só di- 
ploma e a codificar nelle todas as disposições em vigor relativa- 
mente á eleição dos deputados. 

§ único.' A execução da presente lei não fica dependente do 
uso da auctorisação concedida neste artigo. 

Art. 26.** Ficam por esta forma alterados o decreto eleitoral 
de 30 de setembro de 1852 e a carta de lei de 23 de novembro 
de 1859, e revogados o decreto de 18 de março de 1869 e a 
demais legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as auctorídades, etc. 

Os ministros e secretários de estado das differentes repar- 
tições, a façam imprimir, publicar e correr. Dada no paço da 
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Ajuda, aos 8 de maio de 1878. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— António Maria de Fontes Pereira de Mello — António Rodrigues 
Sampaio — Augusto César Barjona de Freitas — António de Serpa 
Pimentel — Thomaz António Ribeiro Ferreira — João de Andrade 
Corvo — Lourenço António de Carvalho. — (Logar do sêllo grande 
das armas reaes). 



Decreto de 27 de junlio de 1878 

Devendo proceder-se á eleição de todos os corpos adminis- 
trativos, para que possa ter plena execução o novo código ad- 
ministrativo, approvado por carta de lei de 6 de maio ultimo : 
hei por bem, na conformidade do disposto nos artigos 388.® e 
389.** do mesmo código, decretar o seguinte : 

Artigo 1.® É fixado o domingo, 4 do próximo mez de agosto, 
para as eleições dos procuradores ás juntas geraes dos districtos 
e para as das camarás municipaes, e o domingo, 18 de agosto, 
para as eleições das juntas de parochia. 

Art. 2.® Nos trabalhos preparatórios d'estas eleições, nas 
operações eleitoraes e nas de apuramento, observar-se-hão as 
disposições do novo código administrativo. 

Art. 3.** Nas eleições de procuradores á junta geral, para 
que concorrerem os eleitores de mais de um concelho, o apu- 
ramento geral da votação far-se-ha na sede do concelho mais 
populoso. 

. Art. 4.® As eleições, de que tracta este decreto, serão feitas 
pelos recenseamentos eleitoraes revistos no presente aníio, addi- 
cionados dos recenseamentos supplementares a que mandou pro- 
ceder a carta de lei de 8 de maio ultimo. 

Art. 5.® Os corpos administrativos eleitos em virtude d'este 
decreto constituir-se-hão e tomarão posse no domingo immediato 
ao do apuramento das respectivas eleições. 

Art. 6.® As juntas geraes de districto conservar-se-hão re- 
unidas em sessão extraordinária durante oito dias, a fim de 
verificarem a validade das eleições dos procuradores, e resol- 
verem acerca das reclamações contra ellas apresentadas como 
determina o artigo 338.** do citado código. 

Art. 7.** Na mesma sessão, a que se refere o artigo antece- 
dente, as juntas geraes elegerão a commissão districtal, e farão 
a proposta dos vogaes dos conselhos de districto, nos termos do 
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disposto nos artigos 80.^ 81.% 231.** e 232.^ do novo código; 
podendo outrosim tomar as demais deliberações que forem ne- 
cessárias para que o mesmo código comece a ter inteira exe- 
cução. 

O ministro e secretario de estado dos negócios do reino, 
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 27 de junho 
de 1878. — REI. — António Rodrigues Sampaio. 



Decreto de 2 de julho de 1878 

Não tendo as juntas geraes de alguns districtos do continente 
do reino e das ilhas adjacentes dado cumprimento á disposição 
do novo código administrativo, que lhes manda designar o nu- 
mero de procuradores que cada concelho terá de eleger, nos 
termos do artigo 391.** do mesmo código: hei por bem ordenar 
que, nos districtos em que tal disposição está por cumprir, as 
juntas geraes se reunam, em sessões extraordinárias, nos dias 
para esse fim determinados pelos respectivos governadores civis. 

O ministro e secretario de es^tado dos negócios do reino, 
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 2 de julho 
de 1878. — REI. — António Rodrigues Sampaio. 



Decreto de 10 de julho de 1878 

Para remover duvidas que se têm suscitado acerca do modo 
de proceder ao apuramento de votos nas eleições simultâneas 
para os cargos municipaes e districtaes a que se mandou pro- 
ceder pelo decreto de 27 de junho ultimo : hei por bem deter- 
minar, em declaração do disposto no artigo 3.** do referido decreto, 
que nos concelhos aggregados para as eleições de procuradores 
às juntas geraes de districto, o apuramento dos votos se effeitue 
no domingo immediato ao das eleições somente pelo que diz 
respeito às. eleições das camarás, devendo fa_zer-se o apuramento 
para os cargos de procuradores no outro dotningo seguinte, para 
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O que as assembleias de apuramento dos concelhos aggregados 
se reunirão na sede do concelho mais populoso, como dispoz o 
citado artigo. 

O ministro e secretario de estado dos negócios do reino, assim 
o tenha entendido e faça executar. Paço, em 10 de julho de 1878. 
— REI. — António Rodrigues Sampaio, 



Portaria de 19 de julho de 1878 

Tendo sido dirigidas ao governo consultas de diversas aucto- 
ridades acerca da elegibilidade para os cargos administrativos, 
segundo o novo código : manda Sua Magestade El-Rei declarar 
aos governadores civis, para sua intelligencia e dos funccionarios 
a quem cumpre promover o cumprimento das leis concernentes 
aos actos eleitoraes : 

Que a elegibilidade ou inelegibilidade dos cidadãos para o^ 
cargos administrativos são as que constam e foram verificadas 
nos recenseameiitos ; 

Que é este um assumpto que não pôde nem deve ser tra- 
ctado fora dos recenseamentos e a propósito das eleições, por 
isso que inverteria as competências, sujeitando as questões acerca 
da elegibilidade e da capacidade eleitoral ao conhecimento dos 
corpos e tribnnaes administrativos, que são os que apreciam a 
validade das eleições, e desviando-as, por consequência, da juris- 
dicção das commissões recenseadoras e dos tribunaes de justiça, 
aos quaes pertence exclusivamente verificar a capacidade eleitoral 
e a elegibilidade dos cidadãos (decreto de 30 de setembro de 1852, 
artigos 20.**, 34.** e 36.**, e código administrativo, artigo 270.**); 

Que, comquanto o código administrativo amplie a muitos ci- 
dadãos a elegibilidade, que o código de 1842 lhes recusava, é 
esse um facto, como todos os outros que alteram as condições 
de elegibilidade, que deve ser tomado em consideração quando 
se proceder á revisão dos recenseamentos, e é por essa occasião 
que convém suscitar a resolução de quaesquer duvidas que 
occorram, a fim de se reclamar e recorrer como parecer de 
justiça. 

Paço, em 19 de julho de 1878. — António Rodrigues Sampaio, 
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Deoreto de 20 de julho de 1878 

Sendo indispensável que a janta geral do districto de Aveiro 
delibere novamente acerca da desi^ação dos procuradores, que 
têm de ser eleitos por cada um dos concelhos, nas eleições a 
que tem de proceder-se em execução do artigo 388.® do código 
administrativo, visto que foi menos conforme á lei a designação 
feita pela referida junta em sua sessão de 16 do corrente mez, 
pelas razões expostas na portaria de data de hoje, dirigida ao 
governador civil do districto: hei por bem determinar que a 
mesma junta geral se reúna extraordinariamente no dia que, em 
praso breve, fôr fixado pelo governador civil do districto, a fim 
de proceder a nova designação de procuradores, em harmonia 
com os princípios legaes indicados na citada portaria. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secretario* 
de estado dos negócios da guerra, e interino dos negócios do 
reino, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 29 de 
julho de 1878. — REI. — António Maria de Fontes Pereira de Mello. 



Deoreto de 17 de dezembro de 1879 

Constando, por oflScios do governador civil de Angra, que a 
junta geral do districto, tendo de fazer o sorteio dos seus vogaes 
que deviam relirar-se da administração d'elle, na conformidade 
do artigo 9.** | 1.** do código administrativo, não só procedera a 
esse acto por modo menos regular, mas concluído elle se encer- 
rara a sessão sem se assignar a acta respectiva ; 

Que no dia seguinte a junta se reunira illegalmente, e dis- 
cutira de novo a matéria definitivamente resolvida, em conse- 
quência do que alguns dos vogaes se recusaram a assignar a 
acta da ultima sessão, resultando de tudo isto que o sorteio ficou 
sem effeito, e que se não procedeu á eleição dos procuradores 
à junta, que deviam substituir os sorteados, nem à eleição das 
camarás e das juntas de parochia, comquanto nenhuma doestas 
dependesse d'aquella ; 

E sendo indispensável prover a que se constituam regular- 
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mente os corpos administrativos, e a que se dê a devida execução 
aos preceitos do código administrativo : 

Hei por bem ordenar : 

1.** Que o governador civil de Angra, logo que tenha conheci- 
mento o£ãcial d'este decreto, convide a commissão executiva da 
junta geral para proceder ao sorteio dos vogaes da referida cor- 
poração, que hão de retirar-se da administração do districto, na 
conformidade do artigo 90.® n.** 4.® do código administrativo ; 

2.** Que, feito o sorteio, se proceda á eleição dos procura- 
dores à junta, e dos vereadores e vogaes das juntas de parochia 
que hão de substituir os sorteados, devendo o governador civil 
desifi[nar o dia em que as eleições tenham de fazer-se, atten- 
dendo-se nesta designação ás distancias e ás circunstancias 
especiaes do districto. 

O ministro e secretario de estado dos negócios do reino, 
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 17 de de- 
zembro de 1879. — REI. — José Luciano de Castro. 



Lei de 21 de maio de 1884 

Dom Luiz, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Al- 
garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos, que as 
cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

SECÇÃO I 
Dos círculos eléitoraes e dos deputados por accumulaçâo 

Artigo 1.** A eleição dos deputados da nação portugueza será 
feita nos seguintes termos: 

1.** Por lista plurinominal nos circules que tiverem por sede 
as capitães dos districtos do continente e ilhas adjacentes. Neste 
caso as listas de votação para os círculos de três deputados 
conterão até dois nomes, para os de quatro até três nomes e 
pafa os de seis até quatro nomes, considerando-se como não 
escriptos os últimos nomes excedentes, se os houver, na ordem 
da lista; 
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2.* Por lista aDínominal nos restantes círculos do continente; 

3.® Por accumulaç3o de votos, até seis deputados, quando 
alcançarem pelo menos 5:000 votos cada um, no continente e 
ilhas adjacentes. 

§ 1.® Em cada um dos círculos, plurínomínaes ou unínominaes, 
constantes do mappa annexo, que faz parte integrante doesta lei, 
ficarão eleitos deputados os cidadãos mais votados em numero 
egual ao dos deputados, que por elle houver a eleger. 

I 2.® Não serão contados para effeito algum os nomes repe- 
tidos nas listas de votação. 

Art. 2.* A preferencia nas eleições por círculos de diversa 
natureza será determinada pelas regras seguintes: 

1.* A eleição por um circulo prefere sempre a eleição por 
accumulação; 

2.* A eleição por um circulo plurinominal prefere sempre a 
eleição por um circulo uninominal. 

I 1.® O deputado eleito por dois ou mais círculos da mesma 
natureza representará : 

1.® O da naturalidade; 

2.** O da residência ; 

3.** Aquelle em que tiver sido mais votado; 

4.** O que a sorte designar. 

I 2.** No caso de.egualdade de votação entre os eleitos quer 
nos círculos, quer nas accumulações, preferirá: 

1.® O que tiver mais tempo de deputado; 

2.® O mais velho; 

3.* O que a sorte designar. 

Art. 3.** Os pareceres das commissões de verificação de po- 
deres designarão individualmente todos os cidadãos votados no 
circulo e o numero de votos obtidos, qualquer que elle seja. 

Art. 4.® Julgados todos os processos eleitoraes do continente 
e das ilhas adjacentes, a camará fará organisar uma synopse de 
todos os cidadãos votados nos differentes círculos continentaes e 
insulanos, excluindo, porém, os já apurados; os cidadãos, que 
apresentarem maior numero de votos, sendo pelo menos egual 
a 5:000, serão proclamados deputados até ao numero de seis. 

§ 1.® Os ministros de estado são inelegíveis por accumulação 
de votos. 

I 2.° Se por qualquer círcumstancía imperiosa se demorar o 
julgamento de algum dos processos, referentes aos círculos do 
continente e ilhas adjacentes, a camará poderá mandar organisar 
a synopse de que tracta este artigo; neste caso, porém, relacio- 
nar-se-hão todos os cidadãos votados no circulo ou círculos não 
julgados e o numero de votos obtido por cada um; se esta vo- 
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tacão influir na candidatura, por accumulação, de algum cidadão, 
não se preencherá o logar correspondente sem que o respectivo 
processo seja julgado e verificado o seu direito. 

I 3.** No praso de oito dias depois de publicada a lista dos 
candidatos aparados por accumulação, qualquer dos excluídos 
poderá requerer à camará a inspecção directa dos processos 
eleitoraes, e contestar a validade de qualquer operação; em oito 
dias também resolverá a camará sobre estas contestações a contar 
da sua data. Findo este ultimo praso o que se resolver consi- 
derar-se-ha definitivo e serão proclamados deputados da nação 
aquelles que tal direito possuírem. 

I 4.** O deputado que expressamente renunciar o seu logar, 
ou que não comparecer a tomar assento na camará no primeiro 
dia da segunda sessão da legislatura para que fôr eleito, deixará 
vago o respectivo logar, o qual será preenchido pela forma de- 
terminada nos §1 2.**, 3.^ e 4.** do artigo seguinte. 

Art. 5.® Declarada a vacatura de qualquer logar de deputado, 
ou annuUada uma eleição, será este facto immediatamente com- 
municado ao governo, para que mande proceder á eleição sup- 
plementar no praso de quarenta dias, se o circulo pertencer ao 
ao continente do reino, ou no mais breve praso, que fôr xompa- 
tivel com as distancias e meios de communicação, se o circulo 
pertencer ás ilhas adjacentes ou ao ultramar. 

§ !.• Se uma eleição fôr annullada em virtude de irregula- 
ridades nas operações de uma única assembleia, que influa no 
resultado geral, serão nesta assembleia apenas repetidos os actos 
eleitoraes. 

§ 2.** Se a vacatura nos círculos plurinominaes se referir a 
um deputado da minoria, será chamado para a preencher o can- 
didato immediatamente mais votado no mesmo circulo, logo que 
a sua votação não seja inferior a 500 votos; se a vacatura se 
referir a um deputado da maioria, ou se não houver candidato 
com a votação exigida, proceder-se-ha a nova eleição. 

§ 3.^ Se a vacatura se referir a um circulo uninominal pro- 
ceder-se-ha a nova eleição. 

I 4.** Se a vacatura se referir a um deputado por accumu- 
lação, será preenchida pelo candidato mais votado, logo após o 
menos votado, que tiver sido proclamado deputado, comtanto 
que a sua votação não seja inferior a 5;000 votos. 

§ p.® Nos círculos declarados vagos, e naquelles em que as 
eleições forem annulladas, contar-se-hão os votos obtidos para 
accumulação; nestes últimos, porém, só nas assembleias onde 
às operações eleitoraes tenham corrido regularmente. 
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SECÇÃO n 
Da eleição 

Art. 6.® As mesas das assembleias eleitoraes serão formadas, 
além do presidente, por dois escrutinadores, dois secretários e 
dois sapplentes, dos quaes um, estando presentes, substituirá 
em caso de necessidade qualquer dos effectivos do mesmo lado, 
por onde tiver sido eleito. 

Art. 7.® Findas as duas horas de espera, a que se refere o 
• artigo 67.** do decreto de 30 de setembro de 1852, o presidente 
perguntará se ha quem pretenda votar, recebendo as listas dos 
que immediata e successivamente se apresentarem. Recolhida 
qualquer lista considerar-se-ha encerrada a votação quando dentro 
da assembleia não haja eleitor algum, que se apresente para 
votar. 

Art. 8.** É permiltido a qualquer eleitor apresentar por es- 
cripto, com a sua assignatura apenas ou com muitas, se todas 
forem de eleitores do circulo, protesto relativo aos actos do pro- 
cesso eleitoral, devendo estes protestos, numerados e rubricados 
pela mesa, que não poderá jamais negar-se a recebel-os, com o 
parecer motivado d'esta ou com o contra-protesto de qualquer 
outro cidadão, ou cidadãos também eleitores, se assim o tiverem 
por conveniente, ser appenso às actas, que devem serremettidas 
á assembleia de apuramento, e, por ultimo à câmara dos depu- 
tados. Nas actas mencionar-se-ha simplesmente a apresentação 
dos protestos e dos contra-protestos, o seu numero e o nome 
do primeiro cidadão ^ue os assignar, bem como os pareceres 
da mesa nas mesmas condições. 

I 1.** Nos mesmos termos se poderão apresentar protestos 
perante as assembleias de apuramento, as quaes serão também 
obrigadas a considerar os protestos ou contra-protestos, que as 
mesas das assembleias primarias não tenham querido receber. 

I 2.** Se os protestos apresentados nas assembleas de apura- 
mento tiverem por objecto as operações das assembleias pri- 
marias, ó presidente da assembleia convocará immediatamente 
os cidadãos, que compozeram as mesas eleitoraes, para que in- 
formem o que se lhes offerecer acerca dos mesmos protestos; e 
a resposta que derem será juncla ao processo eleitoral. 

§ 3.® Além da publicação dos editaes, mencionados no § único 
do artigo 67.**, § 2.* do artigo 74.**, e artigo 75.* do decreto 
eleitoral de 30 de setembro de 1852, as mesas das assembleias 
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primarias serão obrigadas a certificar dos mesmos factos, a re- 
querimento de qualquer eleitor. 

I 4.** Terminadas as actas, a requerimento de qualquer eleitor 
da assembleia, a mesa será obrigada a passar por certidão o nu- 
mero de votos obtido por qualquer candidato, segundo o que das 
mesmas actas constar. 

Art. 9.** As actas das assembleias primarias poderão ser li- 
thographadas ou impressas em todos os seus dizeres geraes. 

Art. 10.® Não se tendo concluído a votação ou o escrutínio 
no primeiro dia, o presidente da mesa eleitoral mandará pelos 
dois secretários rubricar no verso as listas recebidas, fal-as-ha 
depois fechar com os mais papeis concernentes á eleição n'um 
cofre de três chaves, das quaes ficará uma na sua mão é as 
outras na de cada um dos dois escrutinadores. Este cofre deverá 
ser sellado pelo presidente, e podel-o-ha ser por qualquer dos 
eleitores presentes, que assim o requeira, sendo depois guardado 
com toda a segurança no mesmo edifício, em que se procedeu á 
votação, em logar exposto á vista e guarda dos eleitores, se vinte 
d'estes, pelo menos, o exigirem, e aberto no dia seguinte pelas 
nove horas da manhã, em presença da assembleia, para se pro- 
seguir nos actos éleitoraes. 

§ 1.** Não havendo reclamação de qualquer eleitor da assem- 
bleia, as listas, em vez de rubricadas uma a uma, poderão ser 
reunidas em um só masso ou em mais, conforme a capacidade 
do cofre onde téem de ser depois encerradas nos termos d'este 
artigo, e fechadas por um invólucro de papel lacrado e sellado, 
no qual os secretários lançarão as suas rubricas, sendo faculta- 
tivo a qualquer dos eleitores presentes rubricar também o invó- 
lucro e imprimir-lhe algum sêlio ou sinete. 

§ 2.® A constituição das mesas, a votação, a contagem dás 
listas e o escrutínio são operações éleitoraes, que se praticarão 
sempre antes do sol posto. A redacção das actas éleitoraes,' a 
rubrica das listas ou dos massos de hstas e o seu encerramento 
no cofre, poderão realisar-se depois do sol posto. 

SECÇÃO ni 

Tribunal de verificação de poderes 

Art. 11.** A verificação dos poderes dos deputados eleitos 
continuará a ser feita pela junta preparatória ou pela camará. 
Quando, porém, tíver havido algum protesto nas assembleias 
i9 
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primarias ou nas de apuramento, o respectivo processo será 
julgado por um tribunal, organísado como no artigo seguinte se 
preceitua, logo que assim tenha sido requerido por quinze de- 
putados eleitos ou com poderes já- verificados. 

Art. 12.** O tribunal de verificação de poderes será com- 
posto: 

1.^ Pelo presidente do supremo tribunal de justiça, que será 
presidente do tribunal de verificação de poderes e por três juizes 
do mesmo supremo tribunal designados pela sorte; 

S."* Por três juizes da relação de Lisboa também designados 
pela sorte. 

§ 1.^ Quando algum dos funccíonarios, de que tractam os 
n.^^ 1.^ e 2.* d'este artigo, fõr membro de qualquer das camarás 
legislativas, ou nos casos de falta ou impedimento, será chamado 
para substituir o presidente o juiz mais antigo do supremo tri- 
bunal e para os restantes juizes, os que lhe forem immediatos 
em antiguidade. No caso de necessidade poderá recorrer-se, nos 
mesmos termos, aos juizes da relação do Porto. 

§ 2.® O sorteio a que se referem os n.**» !.• e 2.** d'este ar- 
tigo, será feito em sessão publica perante o supremo tribunal 
de justiça. 

§ 3.® O tribunal constituir-se-ha por iniciativa do seu presi- 
dente, que directamente se corresponderá com o presidente da 
camará dos deputado^. 

Art. 13.** Enviando ao tribunal de verificação de poderes os 
processos, que estiverem nas condições indicadas no artigo 11.*, 
a camará fiixará o praso para o seu julgamento, que não será 
menor de quinze dias nem superior a um mez. 

§ único. Se o tribunal não poder desempenhar as suas funcç5es 
nos prasos determinados, exporá á camará as razões e as causas 
da demora pedindo a prorogação de praso, que tiver por indis- 
pensável. 

Art. 14.® As sessões do tribunal de verificação de poderes 
serão publicas, e anteriormente fixadas em hora e dia por aviso 
do presidente, publicado na folha o£ãcial. 

I 1.® As discussões serão oraés. 

§ 2."* O dia do julgamento será notificado com oito dias de 
antecedência, por aviso publicado na folha o£ãcial, aos candidatos, 
que poderão comparecer pessoalmente, fazer-se representar por 
advogados, ou produzir novos documentos até quarenta e oito 
horas antes do dia fixado para o julgamento. Se algum processo 
não poder ser julgado na sessão prefixada, ser-lhe-ha no fim 
d'esta determinado novo dia de julgamento sem necessidade de 
outra notificação. ' 
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§ 3.^ Será sempre facultada aos candidatos, oa aos sens 
advogados, a inspecção directa na secretaria do tribunal dos 
processos eleitoraes e de quaesquer documentos, que lhes digam 
respeito, não estando com vista aos juizes. 

§ 4.® São causas de nullidade as infracções de lei e as faltas 
de formalidades, que aífectem a essência do acto eleitoral sujeito 
a julgamento, e influam no resultado da eleição. 

§ 5.® No continente o tribunal poderá mandar proceder a 
inquéritos, dentro dos prasos marcados pela camará para o jul- 
gamento, delegando para este fim as suas attribuições em ma- 
gistrados judiciaes, que terão direito de fazer citar testimunhas, 
nomear peritos e deferir-lhes juramento, corresponder-se com 
todas as auctoridades e requisitar-lhes as diligencias necessárias 
para o desempenho da sua commissão. O magistrado, ou magis- 
trados delegados, vencerão, a titulo de ajuda de custo, a retri- 
buição que lhes fôr arbitrada pelo tribunal, a qual nãò excederá a 
WSOO réis por dia. 

§ 6.^ As decisões do tribunal designarão individualmente 
todos os cidadãos votados no circulo e o numero de votos 
obtidos, qualquer que elle seja. 

§ 7.® As decisões do tribunal serão sempre motivadas, e 
d'ellas não haverá recurso. 

I 8.** As decisões do tribunal serão enviadas no praso de quar 
renta e oito horas, depois de proferidas, á camará dos depu- 
tados. 

§ 9.® O tribunal conhecerá das questões relativas á sua con- 
stituição, e organisará o seu regulamento. 



SECÇÃO IV 
Do recrutamento militar 

Art. 15.® As reclamações acerca do recrutamento militar, 
que, nos termos do artigo 13.** do decreto de 28 de janeiro de 
1879, tinham de ser enviadas pelos administradores do concelho 
ás commissões districtaes até ao dia 22 de junho, serão remet- 
tidas, nas mesmas condições e no mesmo praso, ao juiz de 
direito da comarca, que as julgará com prévia audiência do 
agente do ministério publico. 

§ único. As camarás municipaes, as commissões de recen- 
seamento e os administradores do concelho informarão todas as 
reclamações, limitando-se a apreciar os documentos com que 
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forem instruídas e podendo junctar outros para justificar o seu 
parecer. 

Art. 16.** Aos juizes de direito das comarcas ficarão compe- 
tindo as atlrihuiçôes das commissões districtaes descriptas no 
artigo 14.** do citado decreto, devendo o juiz de direito com- 
municar as decisões proferidas sobre as reclamações, aos presi- 
dentes das camarás municipaes e das commissões dos bairros 
até ao dia 7 de julho. 

§ único. Fica revogado o n.® i.^ do artigo 5.® da lei de 4 de 
junho de 1859 e extinctas as commissões districtaes. 

Art. 17.** Das decisões proferidas pelos juizes de direito cabe 
recurso para as relações, interposto perante os juizes até 20 de 
julho por meio de petição instruída pelos documentos, que lhe 
servirem de prova. 

§ 1.** As petições de recurso poderão ser entregues pelos 
interessados aos presidentes das camarás, para que estes ex-offido 
as remettam ao juiz de direito da respectiva comarca. 

§ 2.** São competentes para interpor este recurso para ^s 
relações, o delegado do procurador régio da respectiva comarca 
e quaesquer interessados. 

§ 3.® Os juizes de direito remetterão para a relação, até 1 de 
agosto, as petições de recurso com os respectivos processos de 
reclamação. 

§ 4.° Os recursos serão resolvidos nas relações até 31 de 
outubro, seguindo-se o processo estabelecido no decreto eleitoral 
de 30 de setembro de 1852 §§ l.^ 2.** e 5.** do artigo 36.^ e 
artigos 1070.^ 1072." § único, 1073.^ e seus paragraphos e 
1074.® do Código do processo civil. A data do sorteio dos re- 
crutas effectivos é transferida de 20 de outubro para 15 de no- 
vembro de cada anuo. 

I 5.** Os recursos para as relações não têem effeito suspensivo, 
e as suas decisões são definitivas. 

Art. 18.^ As causas de isenção, a que se refere o artigo 15.**, 
só poderão ser comprovadas por meio de documentos authenticos 
ou por attestados assignados por três pães de família domici- 
liados na respectiva freguezia, que tenham filhos recenseados 
no mesmo anno sujeitos a serem chamados ao serviço militar, 
ou que já o tenham sido; estes attestados deverão ser confir- 
mados pelos parochos e presidentes das camarás e das juntas 
de parochia. 

Art. 19.** No praso de cinco dias, a contar do domingo em 
que se proceder á afiBxação das listas dos recrutas effectivos, 
deverão os mancebos nellas inscriptos solicitar, por si ou pro- 
curador, do respectivo presidente da camará, as guias para com 
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ellas se apresentarem na cabeça da comarca à junta de re- 
visto. 

I 1.® Contra os que faltarem ao preceituado neste artigo, 
mandará o presidente da camará lavrar autos de infracção e 
envial-os-ha^ ao respectivo agente do ministério publico no praso 
de cinco dias, fazendo chamar nesse mesmo praso os supplentes 
dos mancebos, a que se referem os dictos autos. 

I 2.® Recebidos os autos de infracção, o agente do ministério 
publico proipoverá, em quarenta e oito horas, que os mancebos 
autuados sejam julgados como refractários. 

Art. 20.® No praso de oito dias da data da promoção, o juiz 
de direito da respectiva comarca fará intimar, pelos meios legaes, 
os interessados de que vão ser julgados refractários, para que 
possam apresentar-se na camará a receber a sua guia, e no 
tribunal a produzir a sua defeza no dia para esse fim designado 
da semana seguinte ao da intimação. 

§ 1.® Aos mancebos, que comparecerem, o juix poderá im- 
pôr-lhes como pena, conforme o grau da culpa, até mais três 
mezes de serviço efifectivo, além dos três annos fixados na legis- 
lação vigente. Esta sentença será averbada na respectiva guia. 

§ 2.° Os que não comparecerem, serão julgados refractários 
dentro do praso de vinte dias, a contar do ullimò dia fixado para 
a promoção do ministério publico. 

Art. 21.** Publicadas as sentenças, em que os mancebos são 
declarados refractários, passar-se-hão immediatamente mandados 
de captura, e as referidas sentenças serão communicadas ás au- 
ctoridades administrativas, para que estas possam proceder tam- 
bém à sua captura e mais diligencias legaes. 

Art. 22.® Em cada districto administrativo haverá uma junta 
de revisão composta por um coronel, ou tenente-coronel, que 
presidirá, por um capitão e por dois médicos militares e um 
civil. 

I 1.® Os delegados militares serão nomeados pelo ministério 
da guerra, e o civil indicado pelo governador civil, de modo que 
não façam parte da junta de revisão do mesmo districto em dois 
annos seguidos. 

I 2.® Nos districtos, que comprehendem regiões marítimas, 
um dos delegados militares pôde ser substituido por um oflBcial 
da armada de patente correspondente, nomeado pelo ministro da 
marinha. 

§ 3.® É o governo auctorisado a gratificar extraordinaria- 
mente o serviço sanitarío d'estas inspecções, comtanto que a 
gratificação, comprehendendo ajuda de custo, quando esta tiver 
logar, não exceda a 3í$1000 réis por dia. 
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Art. 23.** A junta de revisão reonirá ordinariamente de 5 de 
dezembro a 5 de fevereiro de cada aijno, começando o serviço 
de inspecção pela capitai do districto no edifício do governo 
civil, e funccionando successivamente nas diíferentes cabeças 
de comarcas do mesmo districto nas respectivas casas das ca- 
marás. 

§ !.• Installada a junta de revisão, o governador civil for- 
necer-lbe-ba immediatamente copias authenticas das listas dos 
recrutas eflfectivos, referentes ás parochias do seu districto, clas- 
sificadas por concelbos e comarcas. 

§ 2.** A junta de revisão fará a escala da sua inspecção por 
forma que o governador civil possa avisar as auctoridades admi- 
nistrativas e os presidentes das camarás da comarca que vae ser 
inspeccionada, com três dias de antecipação, pelo menos; os 
administradores a seu turno avisarão os regedores de parocbia 
6 os parocbos, para que façam bem públicos os dias, em que se 
ba de proceder á inspecção sanitária dos mancebos proclamados 
recrutas. 

§ 3.^ Quando em resultado da inspecção algum mancebo for 
apurado por maioria, se a minoria rejeitante fôr composta por 
dois médicos, será o respectivo mancebo sujeito a observação 
regular. 

§ 4.® Fmda a inspecção em uma comarca, o presidente da 
junta de revisão, tendo em vista as listas dos recrutas effectivos 
e os que se apresentaram á inspecção, enviará ao respectivo 
agente do ministério publico a nota dos que faltaram, para que 
se proceda em relação a estes segundo o preceito do § 2.** do 
artigo 19.®; e aos presidentes das camarás as relações dos decla- 
rados incapazes, para que sejam chamados os seus supplentes, 
nos termos precedentemente indicados. 

Art. 24.® Se durante os mezes de inspecção fôr preso, ou 
comparecer, algum refractário, será immediatamente apresentado 
á junta de revisão, se estiver funccionando; no caso contrario 
serão os mancebos conduzidos ao quartel general da divisão, e 
ahi inspeccionados por dois cirurgiões militares, antes de se 
proceder ao seu alistamento, dando-se conhecimento do facto à 
camará municipal respectiva e á junta revisora para os devidos 
eflfeitos. 

Art. 25.® As juntas de revisão reunir-se-hão também no dia 
15 de cada mez, não sendo feriado, aliás no primeiro dia útil 
após aquelle, nas cabeças dos districtos para as inspecções dos 
supplentes chamados para perfazer o contingente annual. Estas 
reuniões durarão os dias que forem necessários, seguindo-se os 
preceitos applicaveis estabelecidos nesta lei. 
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SECÇÃO V 
Execuções fiscaes 

Art. 96.** As execuções fiscaes administrativas por impostos 
e mais rendimentos públicos cprrerão perante os tribunaes ju- 
dieiaes. 

I 1.® No que respeita á cobrança por impostos e mais ren-. 
dimentos do estado ou do districto, serão escrivães do processo, 
quando correr perante o juiz de direito, os respectivos escrivães 
de fazenda; e no que respeita á cobrança por impostos e mais 
reodimentos municipaes e parochiaes, será escrivão do processo, 
nos mesmos termos, o respectivo escrivão da administração. 

S 2.** Das disposições d'este artigo exceptuam-se as comarcas 
judiciaes de Lisboa e Porto. 

I 3.** É o governo auctorisado a regular a forma do processo 
applícavel a estas execuções, de modo que sejam terminadas em 
prasos certos e com o minimo dispêndio possível para os con- 
tribuintes. 

SECÇÃO VI 
Do recenseamento eleitoral 

Art. 27.® Para a elaboração dos recenseamentos políticos 
serão os bairros de Lisboa e Porto divididos cada um em cinco . 
secções, constituídas por freguezias ou grupos de freguezias. 

§ 1.^ Para cada secção a. assembleia dos quarenta maiores 
contribuintes, reunida no dia 4 de janeiro pelas onze horas da 
manhã, elegerá uma commissão de cinco membros effectivos 
6 cinco supplentes de entre os recenseados para os cargos mu- 
nicipaes, que, observando as prescripções descriptas na legislação 
vigente para as commissões de recenseamento, organisarà o re- 
censeamento eleitoral da sua respectiva secção. 

I 2.® A eleição far-sè-ha por secção e escrutínio secreto, 
separadamente para os membros efifectivos e supplentes, votando 
cada eleitor em lista de um só nome; encerrada a votação, serão 
apurados os cinco cidadãos mais votados. 

§ 3.® As commissões de secção elegerão de entre os seus 
membros o presidente e o secretario. 

Art. 28.** No dia 7 de janeiro, pelas onze horas da manhã, 
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os membros effectivos e ^upplentes das commissões da secção 
de cada bairro, reunidos em qualquer numero, elegerão de 
entre si uma commissão de sete vogaes effectivos e sele sup- 
plentes. 

§ 1.® Os membros effectivos e os supplentes das commissões 
de bairro serão eleitos por modo análogo ao preceituado no | 2.** 
do artigo precedente. 

I 2.® As commissões de bairro requisitarão o pessoal e o 
expediente necessário para a elaboração dos recenseamentos, 
centralisarão os trabalhos das commissões de secção, quando 
estas os houverem terminado, não podendo, porém, incluir ou 
excluir nome algum, excepto os duplicados, senão por virtude de 
reclamações ou recursos, e desempenharão desde aquella data 
as funcções, que pela legislação vigente são attribuidas às com- 
missões de recenseamento. 

§ 3.** As commissões de bairro elegerão de entre os seus 
membros o presidente e o secretario. 

I 4.® Os prasos para a elaboração dos recenseamentos elei- 
toraes serão alterados pelo modo indicado nos respectivos quadros 
que fazem parte integrante d'esta lei. 

Art. 29.** O presidente da camará, ou o vereador para esse 
effeito escolhido, presidirá sem voto às eleições das commissões 
de secção e de bairro. 

Art. 30.® Além das reclamações sobre recenseamento elei- 
toral, estabelecidas na legislação vigente, pôde reclamar-se para 
os respectivos juizes de direito nos casos seguintes: 

l.^ Ulegal constituição das commissões de recenseamento em 
qualquer das suas sessões; 

2.® Inobservância das formalidades e prasos legaés; 

3.** Omissão de inscrever cidadãos no recenseamento, quando 
as commissões tenham decidido recenseal-os; 

4.** Omissão ou recusa de decidir as reclamações apresen- 
tadas dentro dos prasos legaes; 

5.® Impossibilidade comprovada do exame dos livros de re- 
censeamento nos prasos da sua exposição ao publico por ter sido 
tolhido aos reclamantes. 

§ 1.** Nas hypotheses dos n.®* 1.® e 2.® os juizes de direito, 
se considerarem procedentes as reclamações, devem declarar 
nullas as decisões das commissões de recenseamento e apreciar 
em seguida a matéria das mesmas decisões, julgando-a como fôr 
de justiça. 

§ 2.** Na hypothese dos n.*** 3.® e 4.®, serão as reclamações 
consideradas como indeferidas pelas commissões para o effeito 
de serem decididas. 
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I 3.** Na hypothese do d." 5.® as reclamações serão apresen- 
tadas no dia immedialo ao do encerramento da exposição do re- 
censeamento; e se forem confirmadas por declarações escriptas 
e assignadas por duas testemunhas presenciaes, com as assrgna- 
turas devidamente reconhecidas, os juizes de direito no mesmo 
dia ordenarão por despacho seu, intimado aos secretários das 
commissões, que facultem aos reclamantes o exame dos livros 
de recenseamento no praso de vinte e quatro horas por egual 
espaço de tempo. Não sendo cumprido o despacho, farão os juizes 
proceder á apprehensão dos livros nos termos do artigo 31.®, a 
fim de serem examinados pelos reclamantes dentro de vinte e 
quatro horas, findas as quaes serão devolvidos. 

§ 4.® Feito o exame poderão os interessados reclamar dire- 
ctamente para os juizes de direito, no praso de cinco dias con- 
tados d'aquelle em que se tiver verificado o exame, observando-se, 
na decisão das reclamações e mais operações de recenseamento, 
os prasos e as formalidades análogas ás estabelecidas na legis- 
lação vigente. 

§ 5." Para a decisão das reclamações, de que tracta este ar- 
tigo, poderão os juizes exigir das commissões do recenseamento, 
das auctoridades administrativas e dos parochos os esclareci- 
mentos, que julgarem. convenientes. Não sendo prestados dentro 
do tempo designados pelos mesmos juizes, serão as reclamações 
decididas independentemente d'esses esclarecimentos, nos prasos 
estabelecidos na legislação em vigor. 

I 6.® As reclamações e os recursos poderão ser interpostos 
por qualquer cidadão eleitor recenseado no anuo anterior. 

I 7.® Todas as auctoridades e empregados administrativos e 
fiscaes, que dirijam repartições, das quaes sejam solicitadas cer- 
tidões necessárias para o recenseamento eleitoral, ou para fun- 
damentar as reclamações e os recursos eleitoraes, são obrigados 
a passal-as, ou mandal-as passar, de modo que sejam imprete- 
rivelmente entregues aos requerentes no praso de três dias. A 
mesma obrigação compete aos parochos. 

I 8.® Os cidadãos, inscriptos em recenseamento eleitoral an- 
terior por saberem lêr e escrever, poderão reclamar, nos prasos 
legaes, contra a sua exclusão de qualquer recenseamento se- 
guinte. 

Art. 31.** Se as compiissões de recenseamento se recusarem 
a cumprir as sentenças ou accordãos judiciaes, dentro do praso 
de cinco dias da sua notificação, a requerimento de qualquer ci- 
dadão eleitor, poderão os juizes de direito, verificado o facto por 
documentos ou 'prova testemunhal, requisitar os livros e cadernos 
do recenseamento de qualquer pessoa, auctoridade ou repartição, 



Digitized by 



Google 



298 CODlGÒ 

que os possua, on deva possuir, procedendo em caso de neces- 
sidade á sua apprehensão, e ordenar ao secretario da commissSo, 
e na sua falta a um escrivão de direito pago pela respectiva ca- 
mará municipal, que faça no recenseamento as alterações resul- 
tantes das decisões judiciaes. D'esta diligencia se lavrará auto, 
que será assignado pelo juiz, delegado do procurador régio e o 
empregado incumbido doesse serviço. As folhas do livro do re- 
censeamento que contiverem as mencionadas alterações, serSo 
rubricadas pelo juiz de direito. 

§ único. Por egual modo se procederá, quando as commissões 
de recenseamento não derem cumprimento ás próprias delibe- 
rações; 

Art. 32.® As commissões de secção e de bairro, em Lisboa 
e Porto, e em geral as commissões de recenseamento, farão por 
edital, aíBxado na porta da egreja da freguezia, onde se reunirem, 
e publicado em um jornal da localidade, se q houver, conhecer 
ao publico o local, os dias e a hora, em que hão de funccionar 
para a elaboração dos recenseamentos e para receber as recla- 
mações. 

§ único. Os processos das reclamações indeferidas serão en- 
tregues pela commissão do recenseamento aos reclamantes, para 
estes interporem, querendo, os seus recursos. 

Art. 33.** O recenseamento será organisado por forma que, 
nas occasiões em que fôr exposto ao publico, possa ser exami- 
nado separadamente por grupos de freguezias, constituindo as- 
sembleia eleitoral. 

Art. 34.** Aos funccionarios civis não é permittido estabelecer 
o seu domicilio politico fora do concelho ou bairro, em que, na 
maior parte do anno, devam exercer o seu emprego ou cargo. 

Art. 35.® As camarás municipaes farão enviar ao respectivo 
governador civil, até ao fim do mez de julho de cada anno, uma 
copia authentica do recenseamento eleitoral do seu concelho. 

Art. 36.® Todas as copias, que se extrahirem dos recensea- 
mentos eleitoraes, já para os fins designados nesta lei, ou na 
legislação vigente, já a requerimento de interessados, poderão 
ser impressas ou lithogiaphadas, logo que sejam numeradas, 
rubricadas pelo menos pela maioria dos membros das camarás 
ou das conmiissões de recenseamento, e selladas em todas as 
suas folhas com o sêllo da respectiva camará ou da com- 
missão. 

Art. 37.® Só é considerado legal para o acto da eleição o 
recenseamento eleitoral coucluido no dia 30 de junho immedia- 
tamente anterior à mesma eleição. 

I único. No caso de força maior, devidamente comprovada. 
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6 na falta de copias autheDticas, será considerado legal o re- 
censeamento originai, ou copia authentica, immediatamente an- 
terior. 

Art. 38.** Aos secretários das commissões de recenseamento 
incumbe a guarda e deposito de todos os papeis ou livros de 
recenseamento, sem prejuizo das funcções das referidas com- 
missões ou de qualquer exame devidamente solicitado pela au- 
ctoridade administrativa. Os papeis e os livros de recenseamento 
não poderão sob qualquer pretexto ser distrahidos do poder do 
secretario da commissão, senão quando avocados pelo poder 
judicial. 

§ único. Cessa a responsabilidade do secretario das com- 
missões, quando em cumprimento das disposições legaes tenha 
entregue o livro do recenseamento eleitoral aos respectivos es- 
crivães das camarás, que serão nos mesmos termos e com egual 
responsabilidade depositários do referido livro. 

Att. 39.° Quando em algum concelho ou bairro as operações 
do recenseamento se não efectuarem nos prasos legaes, poderá 
o governo, ouvidos os flscaes da <5orôa e fazenda em conferencia, 
fixar novos prasos, análogos aos designados na lei para a reali- 
sação das mesmas operações. 



SECÇÃO VII 
Disposições penaes 

Art. 40.° Além das disposições penaes actualmente em vigor 
são applicaveis, nos casos designados nesta lei, as seguintes: 

§ 1.° Os magistrados administrativos, judiciaes e do minis- 
tério publico, os empregados administrativos, flscaes, de policia 
e de justiça, que nos circulos em que exercerem auctoridade, e 
onde não forem candidato^, espalharem cartas, proclamações ou 
manifestos eleitoraes, ou angariarem votos, serão punidos com a 
perda do emprego, prisão de um mez a seis mezes e suspensão 
de direitos políticos por dois annos. 

§ 2.° A cada um dos membros da assembleia primaria, ou 
de apuramento, que se oppozer ao exacto cumprimento do ar- 
tigo 8.° e seus paragraphos, será applicada a pena de prisão de 
quinze dias a seis mezes, e multa de 50í51()00 a 200^51000 réis. O 
máximo da pena será sempre applicado, nos mesmos termos, ao 
présidenteijda assembleia. 

I 3.° Pela infracção do disposto no | 1.° do artigo 19.% o 
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presidente da camará incorrerá na pena de multa de 50^91000 a 
aOOfJOOO réis. 

§ 4.*» Pela infracção ao disposto nos §§ 5.^ e 7.^ do artigo 30.^ 
são applicaveis as penas comminadas no artigo 125.^ e seu § único 
do decreto eleitoral de 30 de setembro de 1852. 

§ 5.** Pela infracção ao disposto no artigo 38.**, os secretários 
das commissões de recenseamento e os escrivães das camarás 
incorrerão na multa de 50^000 a aOOjJOOO réis, perda de em- 
prego, prisão de um mez a seis mezes e inhabilidade de direitos 
políticos por três anhos. 

§ 6.** As penas comminadas neste artigo e seus paragraphos 
serão impostas em processo correccional. 

SECÇÃO VIU 
Disposições diversas 

Art. 41.** É incompatível o logar de deputado com o de di- 
rector, administrador e em geral de funccionario, retribuído por 
qualquer companhia, sociedade ou eitipreza industrial ou com- 
mercial, que administre algum dos rendimentos do estado, ou 
d'elle receba subsidio ou vantagem de qualquer ordem, quando 
este subsidio ou vantagem não tenha sido concedido por lei geral, 
ou promulgada anteriormente à eleição do deputado, e adjudicado 
em hasta publica. 

Art. 42.® As commissões de recenseamento que tiverem de 
reunir-se em janeiro de 1885 procederão á divisão das assem- 
bleias eleitoraes do respectivo circulo, nos termos da legislação 
vigente, devendo as mesmas assembleias ser constituídas por 500 
a 1:000 eleitores approximadamente. 

Art. 43.** As disposições d'esta lei sobre recrutamento mi- 
litar executar-se-hão independentemente da publicação de regu- 
lamento. 

§ 1.** As reclamações ou recursos pendentes de julgamento 
das commissões districtaes ou do supremo tribunal administra- 
tivo, ao tempo da execução d'esta lei, serão remettidos aos respe- 
ctivos juizes de direito e relações para as julgarem nos termos 
da mesma lei. 

I 2.** Das decisões das commissões districtaes, proferidas e 
ainda «não passadas em julgado, ao tempo da execução d'esta 
lei, cabe recurso para as respectivas relações. 

Art. 44.** Ficam por esta forma alteradas as leis eleitoraes, 



Digitized by 



Google 



ELEITOBAL PORTUGUEZ 301 

as de recrutamento e de execuções administrativas, e revogada 
toda a legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades, etc. 

Os ministros e secretários de estado das differentes repar- 
tições a façam imprimir, publicar e correr. Dada no paço da 
Ajuda, em 21 de maio de 1884. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— António Maria de Fontes Pereira de Mello — Augmto César 
Barjona de Freitas — Lopo Vaz de Sampaio e Mello — Ernesto 
Rodolpho Hintze Ribeiro — Manuel Pinheiro Chagas — José Vicente 
Barbosa du Bocage — António Augusto de Aguiar, — (Logar do 
sêllo grande das armas reaes). 



Lei de 24 de juUio de 1885 

DOM LUIZ, por graça de Deus, rei de Portugal e dos AI- 
garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos que as 
cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.® É approvada a organisação eleitoral da parte ele- 
ctiva da camará dos pares, nos termos e pela forma determinada 
na presente lei. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades, etc. 

Os ministros e secretários de estado das differentes repar- 
tições, a façam imprimir, publicar e correr. Dada no paço da 
Ajuda, em 24 de julho de 1885. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— António Maria de Fontes Peieira de Mello — Augusto César 
Barjona de Freitas — Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro — Manuel 
Pinheiro Chagas — José Viceníe Barbosa du Bocage — (Logar do 
sêllo grande das armas reaes). 
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Organisaçio eleitoral da parte electiva da amara dos pares 
a que se refere a lei doesta data 



TITULO I 
Disposições geraes 

Artigo 1.** Haverá cincoenta pares electivos : quarenta e cinco 
eleitos pelos districtos administrativos e cinco pelos estabeleci- 
mentos scientificos. 

Ari. 2.® Sâo elegiveis os cidadãos portuguezes, que, estando 
no goso dos seus direitos civis e políticos, e tendo mais de trinta 
e cinco annos de edade, se acharem comprehendidos n'alguma 
das categorias mencionadas no artigo 4.^ da lei de 3 de maio de 
1878, salvo o disposto no artigo 7.^ da presente lei. 

Art. 3.* Os pares dos districtos administrativos serão eleitos 
por collegios eleitoraes, reunidos nas capitães dos districtos. 

§ 1 .^ Em cada districto haverá um collegio districtaL 

§ 2.** O collegio districtal de Lisboa elege quatro pares, o do 
Porto três pares, cada um dos outros districtos dois pares. 

Art. 4.® Os collegios districtaes serão compostos : 

l.^ Dos deputados eleitos nos círculos comprehendidos na 
área dos respectivos districtos ; 

2.® Dos delegados das juntas geraes ; 

3.^ Dos delegados dos collegios municipaes. 

Art. 5.** Os delegados das juntas geraes serão eleitos quatro 
por cada districto. 

I 1 .* Nas cidades de Lisboa e Porto as respectivas camarás 
municipaes reunidas com as juntas geraes elegerão sete dele- 
gados. 

§ 2.** Além dos delegados eflfectivos serão eleitos outros 
tantos supplentes, que substituirão os primeiros no caso de 
falta ou impedimento. 

Art. 6.** Os collegios municipaes serão constituídos : 

1.® Pelos membros eflfectivos ou substitutos em exercício da 
respectiva camará municipal, salvo o disposto no | í.® d'este 
artigo ; 

2.® Pelos quarenta maiores contribuintes da contribuição 
predial; 

3.** Pelos quarenta maiores contribuintes da contribuição 
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industrial, sumptuária e de renda de casas, domiciliados no 
concelho, computando-se para cada contribuinte a somma das 
coUectas doestas três contribuições. 

§ 1.** Em cada concelho constituir-se-ha um coUegio muni- 
cipal, excepto nas cidades de Lisboa e Porto, onde haverá um 
coUegío em cada bairro constituido pelos eleitores mencionados 
nos n.^» 2." e 3.*» deste artigo. 

§ 2.** Nos concelhos de menos de três mil fogos cada coUegio . 
elegerá um delegado ao coUegio districtal ; nos de mais de três 
mil fogos e nos bairros de Lisboa e Porto dois delegados. 

I 3.° Além dos delegados effectivos ser3o eleitos outros 
tantos supplentes, que substituirão os primeiros no caso de 
falta ou impedimento. 

§ 4.** Os quarenta maiores contribuintes da contribuição in- 
dustrial, sumptuária e de renda de casas, serão recenseados em 
cada concelho ou bairro pelas respectivas commissões de recen- 
seamento, com as mesmas formalidades com que o são pela 
legislação vigente os quarenta maiores contribuintes da contri- 
buição predial, e com os mesmos recursos para os tribunaes, 
abrindo-se mais uma casa no livro do recenseamento. 

§ 5.° O cidadão recenseado como maior contribuinte da con- 
tribuição predial não poderá ser recenseado como maior contri- 
buinte das outras contribuições. 

Art. 7.® Não poderão ser eleitos pares pelos districtos admi- 
nistrativos : 

1.** Os governadores civis nos respectivos districtos; 

2.® Os juizes dos tribunaes de segunda instancia no districto, 
sede da sua relação ; 

3.^ Os commandantes de divisões militares nos districtos das 
suas divisões. 

Art. 8.^ A eleição de pares pelos estabelecimentos scientificos 
veriflcar-se-ha por um collegio especial, reunido na capital do 
reino e composto de delegados dos seguintes estabelecimentos : 
universidade de Coimbra, eschola polytechnica de Lisboa, aca- 
demia polytechnica do Porto, escholas medico-cirurgicas de 
Lisboa e Porto, curso superior de letras, eschola do exercito, 
eschola naval, instituto geral de agricultura, institutos industriaes 
de Lisboa e Porto e academia real das sciencias. 

§ 1.® A universidade de Coimbra elegerá dez delegados, dois 
por cada faculdade ; a eschola polytechnica de Lisboa e a aca- 
demia polytechnica do Porto elegerão cada uma quatro dele- 
gados; a academia real das sciencias elegerá também quatro 
delegados, dois por cada classe, todos os outros estabeleci- 
mentos scientiãcos elegerão cada um dois delegados. 
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§ 2.® Poderão tomar parte na eleição de delegados os sócios 
eflfectivos na academia real das sciencias e os lentes e professores 
effectivos e substitutos nos outros estabelecimentos scientíficos. 

I 3.® Além dos delegados effectivos serão eleitos outros 
tantos suppleiítes, que substituirão os primeiros no caso de 
falta ou impedimento. 

Art. 9.** Nenhum cidadão poderá votar em mais de um col- 
legio, ou estabelecimento scientiflco, para eleição de delegados. 

§ único. O direito de votar nos collegios primários é regu- 
lado pelo domicilio politico. No concelho do domicilio do eleitor 
o direito de votar no estabelecimento scientiflco prefere ao direito 
de votar na junta geral, e este ao direito de votar no collegio 
municipal. 

Art. 10.^ Nenhum cidadão poderá votar em mais de um col- 
legio para eleição de pares. 

§ 1.** A eleição de delegado ao collegio especial prefere á 
eleição de delegado da junta geral, e este ao de delegado do 
collegio municipal. 

§ 2.° O direito de votar como deputado prefere ao direito 
de votar como delegado. 

§ 3.^ O delegado eleito por dois ou mais collegios districtaes 
representará : 

1.® O districto da sua naturalidade; 

2.** O da sua residência; 

3.** Aquelle em que tiver sido mais votado. 

Art. 11.** O deputado que fôr eleito par do reino deverá, no 
praso de oito dias depois de communicada a eleição á camará 
dos pares, optar entre um e outro logar. 

Art. 12.® O par eleito poderá ser privado da sua dignidade 
de par ou suspenso do exercício das suas funcções, pelos mesmos 
motivos designados na lei para o par de nomeação regia. 

I 1." O par eleito perderá também o seu logar pelos mesmos 
motivos por que o perderia qualquer deputado. 

§ 2.® Os pares temporários durante o exercício do seu man- 
dato terão as mesmas honras e privilégios que os pares de no- 
meação regia. 

Art. 13.® A eleição de par pelos estabelecimentos scientificos 
preferirá á eleição pelos districtos administrativos. 

Art. 14.® O par eleito poderá renunciar o seu logar antes de 
tomar assento na camará, fazendo-o assim constar por escripto 
á mesma camará. 
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CAPITULO I 
Da eleição pelos districtos administrativos 

Art. 15. A eleiçSo de pares pelos coUegios districtaes verifi- 
car-se-ha no dia que for fixado em decreto do' governo, publi- 
cado com antecedência pelo menos de trinta dias, de modo que 
a eleiçSo se realise antes da terminação do mandato dos pares 
anteriormente eleitos, ou dentro do praso de três mezes no caso 
de dissolução ou de declarada a vacatura pela respectiva ca- 
mará. 

§ único. No caso de eleição conjuncta da camará dos depu- 
tados e da parte electiva da camará dos pares, a eleição de pares 
só poderá realísar-se passados quinze dias depois da eleição de 
deputados. 

Art. 16.° A eleição de delegados aos collegiós districtaes 
verificar-se-ha dez dias antes do fixado para a eleição de pares. 

Art. 17.° Poderão ser eleitos delegados dos collegiós muni- 
cipaes todos os cidadãos elegíveis para deputados no respectivo 
concelho. Poderão ser eleitos delegados das juntas geraes todos 
os cidadãos elegíveis para deputados no respectivo districto. 

Art. 18.° Os collegiós districtaes serão presididos pelo dele- 
gado que a junta geral indicar para este cargo; os collegiós 
munícipaes pelo presidente da camará municipal, ou por quem 
suas vezes fizer. 

I único. Nas cidades de Lisboa e Porto os presidentes dos 
collegiós municipaes serão escolhidos pelas commissões de re- 
censeamento entre os eleitores do respectivo coUegio. 

Art. 19.° As commissões de recenseamento enviarão, co- 
brando recibo, aos presidentes dos collegiós municipaes, pelo 
menos três dias antes d aquelle em que deve verificar-se a 
eleição dos delegados, uma lista em duplicado dos oitenta 
maiores contribuintes, que podem votar nos respectivos col- 
legiós. 

I único. Estas listas serão fielmente trasladadas do recensea- 
mento encerrado em 30 de junho immediatamente anterior ao 
dia da eleição e rubricadas pela commissão, podendo também 
sel-o pelo respectivo administrador do concelho. 
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Art. 20.® O coUegio municipal reunir-se-ha pelas dez horas 
da manhã no ediflcio da camará municipal, constituindo-se a 
mesa, além do presidente, com dois escrutinadores e dois secre- 
tários. 

I 1.** Constituída a mesa definitiva, e votando primeiro esta 
e depois os membros da camâra municipal, serão chamados para 
votar todos os. eleitores pela ordem indicada nas respectivas 
listas. 

§ 2.** Serão admittidos a votar, embora não estejam incluídos 
nas listas, os cidadãos, que se apresentarem munidos de sen- 
traças do poder judicial, mandando-os inscrever como maiores 
contribuintes. 

§ 3.® Cada lista deverá conter em separado, e com a com- 
petente designação, os nomes dos cidadãos escolhidos para dele- 
gados effectivos e os nomes dos escolhidos para delegados sup- 
plentes. 

§ 4.® Uma hora depois de feita a chamada dos eleitores pro- 
ceder-se-ha á contagem das listas. 

I 5.** Á votação assistirão o administrador do concelho e o 
escrivão de fazenda para informar sobre a identidade dos vo- 
tantes. 

§ 6.® Â acta da eleição mencionará a declaração de que os 
cidadãos, que formam o collegio eleitoral, outorgam ao delegado 
ou delegados eleitos, e aos seus substitutos na falta ou impedi- 
mento dos primeiros, os poderes necessários para que, reunidos 
com os outros membros do collegio districtal, procedam á eleição 
dos pares do districto. 

§ 7.® A acta da eleição far-se-ha em duplicado, ficando nm 
exemplar no archivo da camará, e sendo outro remettido pelo 
seguro do correio com todos os mais papeis da eleição ao pre- 
sidente do collegio districtal. 

I 8.** A cada um dos delegados eleitos se entregará copia 
. authentíca d'essa acta, que lhe servirá de diploma; e, se algum 
não estiver presente, ser-lhe-ha enviada com carta de aviso da 
mesa. 

Art. 21.** Á constituição da mesa e á eleição serão applicaveis 
as disposições dos artigos 46.^ 48.*» a 52.^ 54.** a 61.®, 64.® a 
73.% 75.°, 76.% 78.*» e 79.*» do decreto eleitoral de 30 de se- 
tembro de 1852, na parte não modificada pelo disposto no artigo 
precedente. 

Art. 22,*» As juntas geraes do districto reunir-se-hão, no 
mesmo dia e á mesma hora que os collegios municipaes, ^& 
sessão extraordinária, e independentemente de convocação, a fim 
de procederem á eleição dos seus delegados, em escrutínio se- 
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Greto, esperando-se meia hora antes de se proceder ao apura- 
mento, quando não estejam todos os membros presentes. 

§ 1.® Da eleição se lavrará acta em duplicado, ficando um 
exemplar no archivo da junta, e entregando-se ou remettendo-se 
o outro ao presidente do collegio dislrictal. 

I 2.** São applicaveis as disposições dos §§ 3.**, 6.° e 8.** do 
artigo 20.^ 

Art. 23.° O collegio districtal reunir-se-ha na sala das sessões 
da junta geral do districto, ou, quando não tenha a precisa capa- 
cidade, no edifício que para esse fim fôr destinado pelo respe- 
ctivo governador civil. 

Art. 24.® O delegado effectivo, que por motivo justificado 
não possa comparecer ás reuniões do collegio districtal, devera 
participal-o immediatamente ao presidente. d'este collegio e aos 
respectivos delegados supplentes. 

Art. 25.® Os delegados supplentes só farão parte do collegio 
districtal na falta ou impedimento dos respectivos delegados 
effectivos, os quaes substituirão pela ordem da maior votação, 

Art. 26.® Três dias antes do designado para a eleição dos 
pares, reunir-se-ha o collegio districtal pelas dez horas da manha, 
a fim de proceder á constituição da mesa e á verificação dos po- 
deres dos delegados eleitos. 

I único. O delegado supplente, que tiver recebido a partici- 
pação a que se refere o artigo 24.® e a quem compita substituir 
algum delegado effectivo, deverá comparecer á reunião. 

Art. 27.® Na formação da mesa os collegios districtaes obser^ 
varão o que vae disposto para os collegios municipaes, na parte 
que fôr applicavel. 

Art. 28.® Constituida a mesa definitiva o presidente apre- 
sentará fechadas e lacradas as actas é os mais papeis, que nos 
termos do § 7.® do artigo 20.® e § 1.® do artigo 22.® lhe devem 
ter remettido os collegios municipaes e a junta geral. Os dele- 
gados eleitos apresentarão egualmente''os seus diplomas. 

Art. 29.® Proceder-se-ha em seguida á eleição de duas com- 
missões de verificação de poderes, composta cada uma de cinco 
membros. 

§ 1.® Os processos serão distribuídos com egualdade pelas 
duas commissões, de modo que a. verificação dos poderes dos 
membros de uma commissão pertença sempre á outra. 

I 2.® Em relação aos deputados só se procederá á verificação 
da identidade das pessoas. 

Se os deputados não tiverem ainda os poderes verificados 
pela sua respectiva camará, devem apresentar no collegio dis- 
trictal os seus diplomas. 
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Art. 30.** As attribuições das commissões limitar-se-hão a 
verificar : 

1.** A identidade dos delegados; 

2.® A aathenticidade dos seus diplomas, confrontando-os com 
as actas originaes ; 

3.® Se os diplomas dos delegados foram conferidos pelas 
juntas geraes ou pelos collegios municipaes aos mais votados ; 

4.^ Se os delegados mais votados são absoluta ou respectiva- 
mente inelegíveis nos termos dos artigos 10.° e 17.°; 

6.° A ordem pela qual os delegados supplentes deverão sub- 
stituir os effectivos nas suas faltas ou impedimentos. 

S único. Qualquer dos eleitores do coUegio poderá apre- 
sentar documentos para elucidar as commissões nas suas in- 
vestigações. 

Art. 31.° Os pareceres das commissões serão lidos e appro- 
vados ou reformados pela assembleia. 

Art. 32.° É absolutamente defeso aos collegios districtaes 
annullar as actas ou a eleição dos delegados com o fundamento 
de que houve alguma nullidade no recenseamento, na formação 
das mesas, ou no processo eleitoral, ou com qualquer outro que 
não seja a falta de authenticidade ou genuinidade expressamente 
especificados nos n.°' 2.° e 3.° do artigo 30.° 

Art. 33.° Se o coUegio districtal reconhecer que o portador 
do diploma passado pela junta geral ou pelo coUegio municipal 
não é o próprio, ou que o seu diploma não é authentico, ou 
lhe não competia por não ser o mais votado, mandará passar 
novo diploma, que será remetlido pelo presidente ao delegado 
eleito. 

Art. 34.° Se o collegio districtal reconhecer que o delegado 
eleito é absoluta ou respectivamente inelegível, o presidente 
mandará telegramma ou carta de aviso ao respectivo delegado 
supplente para o substituir. 

Art. 35.° .De todas as decisões tomadas pelo collegio districtal 
cabe recurso para a camará dos pares, sem efleito suspensivo. 

§ único. Este recurso poderá ser interposto por qualquer 
dos membros do collegio, ou na acta, ou em separado, em 
forma de protesto, que se junctará ao processo eleitoral. 

Art. 36.° Terminada a verificação dos poderes, organisar- 
se-ha uma lista de todos os eleitores do collegio districtal e dos 
respectivos supplentes, a qual será feita em duplicado, afiixando-se 
um exemplar na porta do edificio, e éntregando-se o outro, que 
será assignado e rubricado pela mesa e pelos eleitores que assim 
o requeiram, ao presidente do collegio districtal. 

Art. 37.° Da constituição da mesa e da verificação dos po- 
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deres se lavrará acta, meDCionando todas as circamstancias que 
tiverem occorrido. 

§ 1.^ A acta far-se-ha em duplicado, ficando mn dos exem- 
plares no archivo da junta gerai do districto, e o outro em m3o 
de um dos secretários do collegio districtal. 

§ 2.^ De todos os outros papeis recebidos dos collegios mu- 
nicipaes, ficará depositário o presidente do collegio districtal. 

Art. 38.** No (íUa marcado para a eleição de pares reunir- 
se-hão os eleitores do collegio districtal á mesma hora e no 
mesmo local, a fim de procederem á votação. 

Art. 39.® O presidente apresentará a lista a que se refere 
o artigo 36.®, e por ella se fará a chamada dos eleitores para 
darem o seu voto. 

§ 1.® germinada a chamada dos eleitores inscriptos na lista, 
se algum dos delegados effectivos tiver feito as participações, a 
que se refere o artigo 24.®, será chamado a votar o respectivo 
supplente. 

§ 2.® A votação é por escrutínio secreto. Das listas que tí- 
verem mais nomes do que os dos pares a eleger, só se contam 
os primeiros. 

I 3.® Recebidas as listas de todos os eleitores presentes, espe- 
rar-se-ha meia hora se faltarem ainda alguns eleitores a votar. 

§ 4.® Finda a meia hora, sem terem ainda votado todos os 
delegados efifectivos, serão admíttídos a votar, em logar dos que 
tiverem faltado sem fazerem as participações a que se refere o 
artigo 24.®, os respectivos delegados supplentes, se estí verem 
presentes. 

§ 5.® Terminada a votação seguir-se-ha o apuramento dos 
votos, observando-se o disposto para os collegios municipaes. 

Art. 40.® Só poderá ser eleito par o cidadão que reunir a 
maioria absoluta dos votos. 

Art. 41.® Se do primeiro escrutínio não resultar para algum 
nome a maioria absoluta, proceder-se-ha a segundo escrutínio; 
e, se neste ainda não houver maioria absoluta, a terceiro escru- 
tínio, no qual só poderão ser votados os cidadãos que tíverem 
tído maior numero de votos no escrutínio anterior, em numero 
duplo ao dos pares que faltar a eleger. 

§ único. No segundo e terceiro escrutínio guardar-se-hão as 
mesmas formalidades do primeiro, só podendo votar os eleitores 
que neste tiverem votado. 

Art. 42.® Concluída a eleição, publicar-se-hão por edital os 
nomes dos pares eleitos. 

Art. 43.® Da eleição lavrar-se-ha acta em que se declare: 

I. Os nomes dos eleitores que faltarem por motivo justificado 
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ou sem causa legítima, ou se ausentarem antes de conchiida a 
eleição ; 

II. Os nomes dos supplentes, que votarem sem estarem in- 
scriptos na lista dos eleitores ; 

in. Quantos escrutínios correram e o numero dos votantes 
em cada um ; 

IV. O nome de todos os votados e o numero de votos que 
cada um teve ; 

V. A declaração de que os eleitores, que formam o coUegio 
districtal, outorgam aos pares eleitos os poderes necessários para 
que, reunidos com os outros pares do reino, façam, dentro dos 
limites da Carta Constitucional e dos seus Actos Addicionaes, 
tudo quanto fôr conducente ao bem geral da nação. 

Art. 44.° D'esta acta se entregará copia, assignada por toda 
a mesa, a cada um dos pares eleitos, se estiverem presentes ; 
estando qualquer d'elles ausente, enviar-se-ha com participação 
oflQcial do respectivo presidente. 

Art. 45.° A acta original do collegío districtal, conjunctamente 
com as actas e mais papeis, que tiverem vindo dos coUegios 
municipaes, serão immediatamente remettidos ao ministro e 
secretario de estado dos negócios do reino, para serem pre- 
sentes á camará dos pares. 

Art. 46.'' Ao par eleito por mais de um districto será appli- 
cavel, quanto á opção, o disposto na legislação eleitoral para ò 
deputado eleito por mais de um circulo. 



CAPITULO U 
Da eleição pelos estabelecimentos scientificos 

Art. 47.° A eleição de pares pelos estabelecimentos scienti- 
ficos realisar-se-ha no mesmo dia que fôr designado para a eleição 
de pares pelos districtos administrativos. 

Art. 48.° A eleição de delegados ao collegío especial veri- 
flcar-se-ha à mesma hora e no mesmo dia em que são eleitos os 
delegados aos collegios districtaes. 

Art. 49.° Os delegados serão eleitos em sessões extraordi- 
nárias das congregações, conselhos ou secções das respectivas 
corporações, sob a presidência dos seus respectivos decanos, 
directores ou presidentes, em escrutínio secreto, esperando-se 
níeia hora, antes de se proceder ao apuramento, quando não 
estejam todos os membros presentes. 
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Art. 50.® Da eleição se lavrará acta em duplicado, ficando 
um exemplar no archivo do estabelecimento e remettendo-se o 
outro ao presidente do collegio especial. 

I único. A cada um dos delegados se entregará uma copia 
Mthentica d' essa acta, que Ibe servirá de diploma. 

Art. 51.® Aos delegados eflfectivos e supplentes será appli- 
cavel o disposto nos artigos 24.® e 25.® 

Art. 52.® O collegio especial reunir-se-ha na sala da aca- 
demia real das sciencias, devendo comparecer os delegados 
effectivos e os supplentes, que tenham recebido a participação 
a que se refere o artigo 24.® 

Art. 53.® O collegio especial é presidido pelo presidente da 
academia real das sciencias, observando-se quanto á constituição 
da mesa, verificação de poderes e eleição, o mais que vai regu- 
lado para os collegios districtaes, salvo o disposto nos paragraphos 
seguintes : 

§ 1.® Os delegados supplentes eleitos por qualquer estabe- 
lecimento scientifico só substituirão os effectivos do mesmo esta- 
belecimento. 

§ 2.® A carta de aviso, a que se refere o artigo 34.®, so- 
mente será enviada aos delegados supplentes residentes em 
Lisboa, ou que nesta cidade tenham escolhido domicílio para a 
receber por offlcio dirigido ao presidente do collegio. 



TITULO ffl 
Da verificação dos poderes dos pares eleitos 

Art. 54.® Os pares eleitos não tomarão assento na camará 
dos pares sem que por esta sejam verificados os seus poderes. 

Art. 55.® Á camará dos pares competirá a decisão definitiva 
de todas as duvidas e reclamações, que se suscitaram, tanto 
durante a eleição de pares como durante a eleição dos dele- 
gados. 

Art. 56.® São causas de nullidade as infracções de lei, que 
afifectem a essência do acto eleitoral e podessem ter influído no 
resultado da eleição. 

Art. 57.® Se a camará dos pares annullar a eleição feita pelos 
collegios districtaes, ou pelo collegio especial, só nesses collegios 
se repetirá a eleição com os mesmos delegados anteriormente 
eleitos. 

Art. 58.® Se a camará dos pares annullar as eleições de 
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delegados feitas em mais de am coUegio primário oa em mais 
de um estabelecimento scientifico, repetir-se-ha a eleição de todos 
os delegados, qae compõem o collegio districtal ou o coUegio 
especial. 

§ i.^ Se a annullação apenas comprehender um collegio 
primário, ou um estabelecimento scientiâco, só nesse collegio 
.ou nesse estabelecimento se repetirá a eleígâo de delegados. 

§ 2.^ Se a camará dos deputados annuUar a eleição de qual- 
quer deputado, cujo voto podesse ter influido no resultado da 
eleição de algum par, não se repetirá, só por esse facto, a eleição 
de delegados. 

Art. 59.® A annullação da eleição de delegados feita em qual- 
quer collegio, importará sempre a repetição do acto eleitoral no 
respectivo collegio districtal, ou no collegio especial. 

Art. 60.® A camará dos pares não poderá resolver sobre 
questões de recenseamento, em contrario das decisões das re- 
spectivas commissões do recenseamento ou das sentenças dos 
tribunaes, que as confirmarem ou modificarem. 

§ único. A camará dos pares não pôde resolver sobre a 
eleição dos deputados, que tiverem votado no collegio districtal, 
em contrario das decisões da camará dos deputados ou do re- 
spectivo tribunal da verificação de poderes. 

Art. 61.® Na verificação de poderes, ou no julgamento das 
vacaturas, observar-se-hão as formalidades que a camará decretar 
no seu regimento. 

TITULO IV 
Disposições penaes e transitórias 

CAPITULO I 
Disposições penaes 



Arti 62.® Os factos ou omissões, puníveis pelas leis que re- 
gulam a eleição de deputados, serão punidos com egual penali- 
dade quando respeitem á eleição de pares do reino. 

Art. 63.® Os delegados efifectivos, que deixarem de compa- 
recer ás reuniões do collegio districtal ou do collegio especial 
sem ipotivo justificado, pagarão uma multa de 50|000 réis a 
imoOO réis. 
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§ único. Se tiverem feito as participações a que se refere o 
artigo 24.^ a multa será de lOíJOOO réis a 30^000 réis. 

Art. 64.° O delegado que, tendo motivo justificado para não 
comparecer, não fizer as participações a que se refere o artigo 
24.% pagará uma multa de 5^000 réis a 20^000 réis. 

Art. 65.® Aos delegados supplentes será applicavel o dis- 
posto no artigo 63.®, quando, avisados a tempo para substituir 
os effectivos, não comparecerem sem motivo justificado. 

Art. 66.** Aos presidentes dos coUegios municipal, districtal 
e especial será applicavel o disposto no artigo 124.® do decreto 
de 30 de setembro de 1852 para, os presidentes das assembleias 
primarias ou de apuramento. 

Art. 67.® Aos membros dos coUegiòs districtaes e do col- 
legie especial, quando infringirem o disposto no artigo 32.®, 
será applicavel a penalidade prescripta no artigo 134.® do de- 
creto de 30 de setembro de 1852 para os membros da assem- 
bleia de apuramento. 

CAPITULO II 
Disposições transitórias 

Art. 68.® Em execução d'esta lei o governo publicará um 
decreto mandando reunir as commissões de recenseamento e 
fixando nos termos do artigo à9.® da lei de 21 de maio de 1884, 
^ os prasos para, em recenseamento supplementar, se inscreverem 
os quarenta maiores contribuintes da contribuição industrial» 
sumptuária e de renda de casas. 

Art. 69.® A primeira eleição de pares pelos districtos admi- 
nistrativos e pelos estabelecimentos scientificos verificar-se-ha 
dentro do praso de três mezes depois de encerrado o recensea- 
mento supplementar. 

Paço da Ajuda, em 24 de julho de 1885. — Augusto César 
Barjona de Freitas. 
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Lei de 21 de abril de 1886 

DOM LUIZ, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Al- 
garves, etc. Fazemos saber a lodos os nossos súbditos, que as 
cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.® É dividido em dois o circulo uninominal de Villa 
do Conde, ficando um constituído pelo . concelho de Villa do 
Conde e outro pelo concelho de Povoa de Varzim. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades, etc. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secretario 
de estado dos negócios do reino, a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no paço da Ajuda, em 21 de abril de 1886.— 
EL-REÍ, com rubrica e guarda. — José Luciano de Castro.— 
^ogar do sêllo grande das armas reaes). 



Decreto de 29 de julho de 1886 

Senhor. — Os subsídios pagos ao presidente e membros da 
camará dos senhores deputados da naçSo portugueza, estiveram 
largos annos regulados pela carta de lei de 25 de abril de 184S, 
a qual pequenas alterações sofreu até à promulgação do decreto 
dè 8 de abril de 1869. A lei de 1845 fixava o subsidio do pre- 
sMeiite d'aquella casa de pariaiíiento em ^0<Í000 réis mensaes 
e o dos deputados em 2j51800 réis diários. O decreto com força 
de lei de 8 de abril de 1869, que vigorou até á promulgação da 
lei de 10 de maio de 1878, alterou a forma do abono dos sob- 
sidios por mezes ou dias de sessão, fixando para o presidente 
600í5tOOO réis para toda a sessão e para os deputados SOOíJOOO 
réis, pagáveis um terço no fim de janeiro e o resto ao cabo da 
sessão. 

A lei de 1845, marcando o subsidio aos deputados de 2j5!800 
réis por dia, applicava esta mesma tabeliã às sessões extraordi- 
nárias; o decreto de 1869 ^^eduziu nesse caso o subsidio a 2íJ500 
réis também diários. Finalmente, a lei de 10 de maio de 1878 
restabeleceu para o presidente e para os deputados o systema 
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dâ lei de 1845, e, mantendo para aquelle o subsidio de 260í5ÍOOO 
réis mensaes, elevou o d'esles a 3j5!333 réis por dia. 

Peio que respeita aos encargos do thesouro nao foi favorável 
a innovação introduzida em 1878. Percorrendo com effeito a esta- 
tistica das sessões parlamentares depois do decreto de 1869, che- 
ga-se ao seguinte quadro para a duração das sessões legislativas : 

1869 3 mezes e 17 dias 

1870 3 » 29 » 

1871 4* » 22 » 

1872 4 » 2 » 

1873 ....... 3 D 6 » 

1874 3 » - » 

1875 3 » - » 

1876 3 » - » 

1877 3 » - » 

1878 4 » 2 » * 

Vé-se que em todo^o período da vigência do decreto de 8 de 
abril de 1869, a despeito de variadas peripécias e crises politicas 
que poderiam alongar as sessões, a regra mais geral foi durarem 
os três mezes constitucionaes e nenhuma houve que chegasse a 
cinco mezes. Ninguém pode negar que nesse periodo se discuti- 
ram no parlamento leis e negócios importantíssimos e se travaram 
debates extensos acerca de crises politicas de muito tomo. 

Desde que a lei de 1878 entrou em execução na primeira 
sessão da legislatura de 1879, a estatística dá resultados bem 
dififerentes. Assim apparecem sessões em 

1879 5 mezes e 17 dias 

1880 5 » 6 » 

1881 3 » 4 D 

1882 6 » 17 » 

1883 4 » 27 » 

1884 6 » 4 » 

1885 6 » 11 » 

1886 3 7> 8 » 

Neste novo periodo a maioria das sessões attingem ou exce- 
dem cin€o mezes e chegam mesmo a exceder seis mezes, appa- 
recendo apenas as duas excepções de 1881 e 1886, em que a 
pequena duração das sessões tem natural explicação nas crises 
politicas desses annos. Até se dá a circumstancia notável de que 
no periodo anterior as sessões eram mais extensas nos annos de 
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crises politicas, emquanto depois da lei de 1878 só é possível 
encontrar sessões de três mezes nos annos em que taes crises 
se manifestam. 

Como indicação a respeito da despeza convém notar que, 
existindo pela legislação actual 156 deputados além do presi- 
dente, os dispêndios comparados na vigência do decreto de 
1869 e da lei de 1878 seriam para uma sessão de cinco mezes 
por aquelle de 52:80(W!000 réis e por esta de 79:300fJ000 
réis. 

O facto incontestável, Senhor, é que a lei de 1878 produz 
um augmento considerável na despeza publica e tende a pro- 
longar as sessões parlamentares sem proveito publico. Parece, 
por isso, ao governo de Vossa Magestade que é conveniente 
regular o assumpto por forma que sem excessivas e prejudiciaes 
parcimonias se atalhem as naturaes tendências para o acréscimo 
nas despezas. 

No projecto de decreto que o governo tem a honra de apre- 
sentar ao elevado critério de Vossa Magestade, o subsidio do 
presidente fixado em 240^000 réis mensaes não pôde exceder 
960fSI000 réis, qualquer que seja a duração da sessão ; do mesmo 
modo o subsidio dos deputados fixado em lOO^SiOOO réis mensaes 
nunca excederá 400^000 réis. Se a sessão legislativa durar três 
mezes a despeza total será de 47:520)^000 réis; se attingír quatro 
mezes ou os exceder não poderá nunca ir além de 63:360^5(000 
réis. 

Assim se fará uma economia attendivel, evitando-se o ex- 
cesso da despeza com subsídios attingir 104:146j5l440 réis, como 
succederia numa sessão egual á de 1882. Se alguma vez as 
necessidades publicas exigirem sessões mais prolongadas, o paiz 
encontrará certamente no patriotismo dos seus eleitos a melhor 
vontade de servirem • independentemente de subsidio supple- 
mentar. O exemplo do passado o demonstra pelo que succedeu 
no período de 1869 a 1878. 

São também incontestavelmente excessivas e desproporcio- 
nadas as despezas com as direcções geraes das duas casas do 
parlamento, tendo augmeutado bastante nos últimos annos. Assim 
no orçamento para 1877-1878 a despeza com a camará dos dignos 
pares, não comprehendendo compra do Diário do governo e im- 
pressão das sessões, era de 21:342íÍ000 réis, emquanto no orça- 
mento para 1886-1887 chega a 37:683,5!000 réis. A despeza com 
a camará dos senhores deputados, que naquelle anno se calculava, 
não comprehendendo subsidio. Diário do governo j impressão e 
estatística parlamentar, em 25:415^000 réis, sobe no orçamento 
para 1886-1887 a 35:852f5íOOO réis. Ambas as verbas são ex- 
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cessivas e a despeza na camará dos dignos pares é maior, quando 
evidentemente ali o trabalho é menor. 

Poderia o governo de Vossa Magestade ter desde já a honra 
de submetter á sua alta apreciação uma reforma dos quadros 
das direcções geraes das duas casas do parlamento, mas parece-lhe 
mais consentâneo com o seu respeito pelos corpos coUegisladores 
adoptar a disposição do artigo 9.° do seguinte projecto de decreto, 
com o que se preparam a reforma indispensável e a reducção 
nas despezas. 

Por todos estes motivos os ministros de Vossa Magestade 
tem a honra de solicitar a regia approvação para o seguinte 
projecto de decreto. 

Paço, em 29 dé julho de 1886. — José Luciano de Castro — 
Francisco António da Veiga Beirão — Marianno ÇyriUo de Car- 
valho — Visconde de S. Januário — Henrique de Macedo — Henrique 
de Barros Gomes — Emygdio Júlio Navarro. 



Attendendo ao que me representaram os ministros e secre- 
tários de estado de todas as repartições ; hei por bem decretar 
o seguinte : 

Artigo 1.® É fixado na quantia de 240í5íOOO réis mensaes o 
subsidio do presidente da camará dos senhores deputados du- 
rante as sessões das cortes geraes. 

§ 1.® Os subsídios do primeiro b segundo mez da sessão 
serão pagos no fim dos mesmos mezes; O resto, que não po- 
derá exceder a 480fj!000 réis, será no fim da sessão legislativa. 

§ 2.® Se a sessão legislativa exceder três mezes e não chegar 
a quatro, o subsidio será abonado a razão de 8jS1000 réis por 
dia. 

§ 3.® A mesma quantia de 8,51000 réis por dia será abonada 
no caso de dissolução da camará antes de terminado o praso da 
sessão ordinária. 

Art. 2.® O subsidio dos deputados da nação é fixado em 
lOOjJlOOO réis cada mez durante as sessões das cortes geraes. 

í 1.^ Os subsídios do primeiro e segundo mez da sessão 
serão pagos no fim dos mezes. O resto, qlie não poderá exceder 
200í51000 réis, será pago no fim da sessão legislativa. 

§ 2:** Se a sessão legislativa exceder três mezes e não chegar 
a quatro, o subsidio será abonado a razão de 3<Í333 réis por 
dia. 
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§ 3.^ A imsm quantia de 3f91333 réis por dia será abonadi^ 
DO caso de dissolução da camará antes de terminado o praso da 
sessão ordinária; 

Art. 3.^ Para os effeitos d'este decreto conta-se por um mez 
cada periodo de trinta dias, qualquer que seja a data do seu co- 
meço ou fim. 

Art. 4." Nos casos de adiamento ou prorogação das cortes 
far-se-ha o abono do subsidio do presidente e mais deputados 
nos termos dos artigos precedentes. 

Art. 5.® Quando as cortes sejam convocadafs extraordinaria- 
mente o presidente e os mais deputados receberão respectiva- 
mente os subsidies de 8^91000 réis e 3f91333 réis por dia. 

§ único. Será reputado para os effeitos d'este decreto conti- 
nuação de sessão ordinária a sessão extraordinária convocada 
com intervalio inferior a quinze dias, contados da data do fim 
da sessão ordinária. 

Art. 6.® Não se abonam despezas de jornada ao& deputados 
quando haja adiamento por menos de quinze dias, ou quando o 
intervallo entre duas sessões seja também inferior a quinze 
dias. 

I único. Nunca poderá ser abonado subsidio de jornada aos 
deputados que exerçam empregos públicos no municipio de 
Lisboa. 

Art. 7.° Os subsiflios do presidente e mais deputados ficam 
sujeitos aos impostos de rendimento e séllo e ao pagamento de 
quotas para o monte pio ofDcial e para a caixa de aposentações 
ou de reformas, quando os deputados a ellas estejam sujeitos 
por virtude dos seus empregos. 

§ 1.® As quotas para a caixa de aposentações ou de reformas 
são calculadas sobre o subsidio abonado. 

i 2.® As quotas para o monte pio ofiQcial continuam regu- 
ladas pela legislação em vigor. 

Art. 8.® O subsidio de deputado não pôde ser accumulado 
com outro vencimento de qualquer natureza ou denominação, 
pago pelos cofres do estado, ficando expressamente derogada 
qualquer disposição em contrario. 

Art. 9.** O governo, de accôrdo com as mesas das duas ca- 
marás legislativas, procederá á reforma dos quadros dos empre- 
gados das mesmas camarás, de modo que, respeitando-se os 
direitos adquiridos, se reduza quanto possível a despeza. 

I único. Nenhuma promoção ou nomeação de empregado de 
qualquer categoria se fará, emquanto não estiver concluída a 
reforma preceituada neste artigo. 

Art. 10.® Fica revogada toda a legislação contraria ás dis- 
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posições (l'este decreto, das quaes o governo dura cont9 ás 
cortes. 

O presideate do conselho de ministros, ministro e secretario 
de estado dos negócios do reino, e os ministros e secretários de 
estado das outras repartições, assim o tenham entendido e façam 
executar. Paço, em 29 de juUio de l8%&.—Wl. — Joséluciano 
de Castro — Francisco António da Veiga Beirão — Marianno Cyr 
riUo de Carvalho — Visconde de S. Januário — Henrique de Macedo 
— Henrique de Barros Gomes — Emygdio Mio Navarro. 



Lei de 1 de setembro de 1887 

DOM LUIZ, por graça de Deus, rei de Portugal e dos A^ 
garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos, que as 
cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.® É relevado o governo da responsabilidade em que 
incorreu, assumindo o exercicio de funcções legislativas. 

Art. 2.** São confirmadas, para terem força de lei, as provi' 
dencias de natureza legislativa promulgadas pelo governo desde 
17 de julho de 1886 inclusive até 31 de março de 1887 também 
inclusive. 

§ único. Essas providencias continuam em vigor com as se^ 
gaintes modificações: 

1.* No Código administrativo de 17 de julho de 1886, o ar-' 
tigo 272.® é substituído pelo seguinte: 

«Art. 272.** Os vogaes do tribunal administrativo podem, a 
requerimento seu, ser transferidos para outros districtos ou col^ 
locados nas comarcas judjciaes de 3.* classe.» 

2.* No mesmo Código o n.® 5.® do artigo 3S7." é substituído 
pelo seguinte: 

«5.® Os empregados das blbliothecas municipaes, os faculta-i 
tivos de partido e outros empregados superiores municipaes que 
tenham encarte.» 

3.* No decreto sobre aposentações civis n.® 1 de 17 de julho' 
de 1886 é acrescentado ao artigo 6." o seguinte: 

. «1 único. É levado em conta, para a aposentação nos difife- 
rentes cargos do estado, o serviço prestado pelos governadores 
civis, admioislradores de concelho e empregados das secretarias 
dos governos civis.» 
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4/ No mesmo decreto o § 1.^ do artigo 9.^ é substitaido 
pelo seguinte: 

t§ 4.^ A disposição d'este artigo não é applicavel ao augmento 
do terço do ordenado concedido aos magistrados judíciaes e do 
ministério publico e professores por diuturnidade de serviço, nem 
ás partes dos emolumentos concedidas nas aposentações de em- 
pregados das alfandegas.» 

5.' No decreto de 29 de jiilho de 1886 sobre o contencioso 
fiscal, ao artigo 28.^ acrescentar-se-ha um paragrapho: 

c§ 3.^ O julgamento dos processos por descaminho de di- 
reitos devidos por géneros sujeitos ao imposto do real d'agua, 
e por transgressão dos respectivos regulamentos, não é da com- 
petência d'estes tribunaes.» 

6.' No mesmo decreto o artigo 44.^ é substituido pelo se- 
guinte : ^ 

iArt. 44.** A instrucção dos processos por descaminho de 
direitos devidos por géneros sujeitos ao imposto do real d'agua 
e por transgressões dos respectivos regulamentos fica perten- 
cendo aos administradores de concelho, nas suas respectivas 
circumscripções ; e o seu julgamento, em primeira instancia, aos 
tribnnaes administrativos dos competentes districtos. 

€§ 1.° A instrucção d'estes processos é regulada pelas dis- 
posições applicaveis contidas no presente decreto, e, finda a 
instrucção, será o processo enviado pela auctoridade instructora 
ao presidente do tribunal administrativo respectivo. 

«§ 2.^ O julgamento, em primeira instancia, verificar-se-ha 
em conformidade com o disposto nos artigos 103.^ e 107.® deste 
decreto, na parte applicavel, fazendo-se previa distribuição do 
processo e competindo ao vogal relator o desempenho das fun- 
cções ali commettidas ao auditor fiscal de primeira instancia. 

€§ 3.® Os emolumentos e salários devidos pelos actos prati- 
cados na instrucção d'estes processos serão contados pela tabeliã 
annexa ao mesmo decreto, e pertencerão, na sua totalidade, aos 
funccionarios que intervierem nos actos referidos. 

«I 4.® Os emolumentos devidos pelo acto do julgamento serão 
contados pela respectiva tabeliã em vigor para os tribunaes admi- 
nistrativos da primeira instancia, e terão a applicação marcada 
no § único do artigo 274.** da ultima reforma administrativa.» 

7.* No mesmo decreto o § único do artigo 46.** é assim sub- 
stituido : 

€§ único. A circumscripção de cada um d'estes tribunaes é 
limitada ao respectivo districto administrativo, e não é da sua 
competência o julgamento dos processos de que tracta o ar- 
tigo 44.** d'este decreto.» 
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8.* No decreto de 24 de julho de 1886, reformando a orga- 
nisação dos serviços technicos de obras publicas, o artigo 13.** é 
substituído nos termos seguintes : 

«Art. 13.** A gratificação mensal dos engenheiros de 1.* classe 
será de SOíJÍOOO réis, 60í$ÍOOO réis, 70,5ÍOOO réis ou 80í5íOOO réis, 
conforme as ftincções que effectivamente exercerem dentro da 
sua classe. 

«I único. A gratificação de 50f5íOOO réis pertence aos vogaes 
da junta consultiva de obras publicas e minas, ao director da 
fiscalisação da rede geral ou de uma grande rede de caminhos 
de ferro e ao director das obras publicas do districto de Lisboa ; 
a de 60í?000 réis aos directores de explorações de linhas férreas 
e de construcção ou estudo de obras especiaes importantes, e 
inspector regional das ilhas adjacentes; a de 70j5lOOO réis ao 
director geral de obras publicas e minas, aos directores de 
estudos e construcções de caminhos de ferro e directores das 
circumscripçôes hydraulicas ; e a de 80^51000 réis aos engenheiros 
empregados em inspecções geraes, durante o tempo em que essa 
commíssão lhes fòr attribuida por despacho ministerial.» 

9.* No mesmo decreto ao artigo 96.® é addicionado o se- 
guinte : 

€§ único. As disposições. d'este artigo só terão execução á 
medida que forem vagando os logares de pagadores das respe- 
ctivas direcções de obras publicas.» 

10.* No decreto de 28 de julho de 1886, organisando a se- 
cretaria de estado das obras publicas, commercio e industria, os 
§§ 1.° e 2.** do artigo 16.** são substituídos pelo seguinte: 

«§ único. Os chefes de secção, a que se referem os n.**' 1.**, 
2.** e 3.**, servirão em commissãoe os outros serão de serventia 
vitalícia e gosando das honras e prerogativas que competem aos 
primeiros oflSciaes.» 

11.* No mesmo decreto ao artigo 48.** é addicionado o se- 
guinte: 

«§ único. O silvicultor chefe mais antigo poderá ser incum- 
bido da inspecção extraordinária, applicando-se-lhe o disposto no 
n.** 3.** do artigo 67.**» 

12.* No mesmo decreto o artigo 66.** é assim substituído: 

«Art. 66.** Aos inspectores geraes da direcção geral dos cor- 
reios, telegraphos e pharoes será abonada, pelo serviço de in- 
specção da sua competência, a ajuda de custo de 3jS1500 réis 
diários, pelo tempo que durar a inspecção.» 

13.* No mesmo decreto o artigo 13.** é assim substituído: 

«Art. 13.** Os logares de chefe de repartição da direcção 
geral de agricultura são de serventia vitalícia e de livre escolha 
21 
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do governo, devendo a nomeação recair em indivíduos que pos- 
suam a carta de um curso superior no instituto geral de agri- 
cultura e tenham dado provas de capacidade scientifica. 

«§ único. O logar de chefe da segunda repartição da direcção 
geral de agricultura poderá também ser provido em individuo 
que possua a carta de um curso superior e tenha dado provas 
de capacidade em commissões de serviço publico.» 

14.* No mesmo decreto ao artigo 86.® é acrescentado o se- 
guinte : 

«§ único. Para a nomeação eventual, a que se refere este 
artigo, poderão ser dispensados os titulos de curso superior aos 
primeiros olllciaes do ministério das obras publicas, commercio 
e industria, que o fossem em data anterior á d'este decreto.» 
• 15.* No decreto de 29 de julho de 1886 o § 1.** do artigo 2.® 
é substituído pelo seguinte : 

«§ 1.° Os subsídios, que serão pagos mensalmente, não po- 
derão, em caso algum, exceder a quantia de 500f?000 réis.» 

Art. 3.® Fica revogada a legislação contraria a esta. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades, etc. 

O presidente do conselho de ministros, e os ministros e se- 
cretários de estado das differentes repartições, a façam imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço da Ajuda, em 1 de setembro 
de 1887., — EL-REI, com rubrica e guarda. — José Luciano de 
Castro — Francisco António da Veiga Beirão — Ma/rianno Cyrillo 
de Carvalho — Visconde de S. Januário — Henrique de Barros 
Gomes — Emygdio Júlio Navarro. — (Logar do sêUo grande das 
armas reaes). 



Lei de 2 de agosto de 1888 

DOM CARLOS, príncipe real, regente de Portugal e dos Al- 
garves, etc, em nome de el-rei, fazemos saber a todos osjsubditos 
de sua magestade, que as <jôrtes geraes decretaram e nós que- 
renK)s a lei seguinte : 

Artigo 1.® A assembleia eleitoral do circulo n.° 25, Villa do 
Conde, que é constituída pelas freguezías de Vairão, Malta, Ca- 
nídello, Fajozes, Fornello, Gião e Macieira, terá a sua sede na 
egreja matriz de Vairão. 

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades, etc. 
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O presidente do conselho de ministros, ministro e secretario 
de estado dos negócios do reino, a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no paço, em 2 de agosto de 1888. — PRÍNCIPE 
REGENTE. — José Luciano de Castro. — (Logar do sêllo grande 
das armas reaes). 
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Decreto de 20 de fevereiro de 1890 * 

Senhor. — A necessidade de modificar a lei de 24 de julho 
de 1885, que regulou a eleição da parle electiva da camará dos 
dignos pares do reino, de ha muito se impõe sem contestação, 
e já naquelle sentido foi apresentada em cortes uma proposta 
de lei, com data de 4 de junho de 1887, que mereceu a appro- 
yação das competentes commissões da camará dos senhores 
deputados. 

No relatório da mencionada proposta arguia-se de perigosa 
na eleição dos pares a interferência dos corpos administrativos, 
assim transformados em assembleias politicas, onde mais podem 
conveniências eleitoraes que os interesses da administração local, 
6 nelle se afQrma que d'esta situação resulta grave detrimento 
para o paiz, ao passo que, deixando as alludidas corporações 
entregues exclusivamente aos cuidados do governo municipal ou 
districtal, não padecerá a representação nacional, e grandes 
vantagens ha de lucrar a administração do reino. 

Não se pode duvidar que a citada lei de 24 de julho de 1885 
foi votada e promulgada nos melhores intuitos, sendo que a in- 
gerência por ella attribuida aos corpos administrativos na eleição 



1 Por ter sido publicado depois de impresso o livro é que no texto se 
nao poderam fazer as alterações prescriptas neste decreto. 
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dos pares do reino se ajusta, não só à estreiteza de relações, 
que não pôde deixar de haver entre os interesses geraes do 
reino e os interesses locaes dos districtos e municípios, mas 
também ás garantias de capacidade e independência, que para 
a eleição em dois graus é licito esperar d'aquelles. que^ pelo 
voto dos seus concidadãos, são chamados a represental-os nestas 
circumscrípções administrativas. 

A verdade é, porém, que a experiência não corresponde ao 
elevado pensamento da lei, para cuja inteira realisação está sem 
duvida o maior obstáculo em que, se os corpos administrativos 
representam a opinião predominante no momento da respectiva 
eleição, nenhuma segurança ha de que o ínesmo aconteça quando 
têm de funccionar como factores da parte electiva da camará dos 
pares. 

Deixando, pois, de signiflcar a vontade dos eleitores, as mais 
das vezes serão apenas a expressão de uma pequena minoria, 
que indevida e injustamente irá preponderar numa das mais 
importantes funcções da soberania nacional, se não lhe accudirem 
com algum remédio extremo. 

A renovação parcial dos corpos administrativos em abre- 
viados períodos poderia em algum modo attenuar este defeito, 
sem que todavia o evitasse ou corrigisse inteiramente ; mas hoje 
que a duração d'elles, taes como foram eleitos, ficou triennal, 
com a única excepção do município de Lisboa, é não só evi- 
dente, mas inadiável a necessidade de reformar nesta parte a 
legislação eleitoral. 

Para satisfazer a esta imperiosa urgência bastará por agora 
se modifique a lei de 24 de julho de 1885, na parte relativa ás 
juntas geraes de dístrícto e camarás municipaes por maneira 
que, mantido o principio da eleição indirecta, se entregue em 
cada concelho aos respectivos eleitores de deputados a escolha 
de delegados aos coUegios districtaes, aproveitando-se da meu- 
cionada proposta de lei, o que melhor possa contribuir para a 
mais genuina representação da vontade nacional. 

Julgou, pois, o governo de Vossa Magestade conforme á Ín- 
dole da nossa constituição politica e da legislação do reino em 
matéria eleitoral, que se alargasse para a eleição dos delegados 
districtaes o sufl^ragio a todos os cidadãos que a lei declara aptos 
para outras funcções de similhante importância. 

Por esta maneira, partindo da mesma origem os corpos le- 
gisladores electivos, se concilia a conveniência de que seja di- 
versa a forma da respectiva eleição com o justo reconhecimento 
do direito e capacidade dos eleitores primários para a escolha 
dos seus directos representantes. 
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^ Por esta ordem de ideias e no intuito de aperfeiçoar a legis- 
lação eleitoral em harmonia com o desenvolvimento dos princi- 
pios que regem as nossas instituições liberaes, temos a honra 
de propor á superior sabedoria de Vossa Magestadç o seguinte 
projecto de decreto. 

Paço, em 20 de fevereiro de IS90. — António de Serpa Pi- 
mentel — Lopo Vaz de Sampaio e Mello — João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco — João MarceUino Arroyo — Ernesto fio- 
dolpho Hintze Ribeiro — Frederico de Gusmão Correia Arouca, 



Attendendo ao que me representaram os ministros e secre- 
tários de estado de todas as repartições ; hei por bem decretar 
o seguinte : 

Artigo 1.® A parte electiva da camará dos dignos pares do 
reino continuará a ser eleita nos termos da legislação actual- 
mente em vigor com »s seguintes modificações. 

Art. 2.® O numero de sessões legislativas ordinárias, fixado 
como condição de categoria nas categorias 3.* e 4.* do artigo 4.** 
da lei de 3 de maio de 1878, fica reduzido a três sessões legis- 
lativas ordinárias, de três mezes pelo menos cada uma, relativa- 
mente à 3.* categoria, e a seis sessões nos termos já referidos, 
pelo que respeita á 4.* categoria. A importância do rendimento, 
fixada no artigo 1.® da lei de 21 de jiilho de 1885, é reduzida 
de 4:OOOí5ÍOOO réis a 2:OOOj5íOOO réis, e a importância do rendi- 
mento, fixada no artigo 5.® | único da lei de 3 de maio de 1878, 
é reduzida de 2:OOOj5000 réis a 1:000^000 réis. 

Art. 3.® Os pares dos districtos administrativos serão eleitos 
por coUegios eleitoraes reunidos nas capitães dos districtos e 
compostos : 

1.® Dos deputados eleitos nos circdos, cujas sedes se com- 
prehenderem na área d'esses districtos ; 

2.** Dos delegados eleitos em cada concelho. 

§ 1.® Nos concelhos de menos de 3:000 fogos serão eleitos 
dois delegados; nos de 3:000 fogos ou mais e nos bairros de 
Lisboa e Porto serão eleitos três delegados. 

J 2.® A eleição dos delegados será feita pelos mesmos ci- 
dadãos, que têem o direito de eleger os deputados, e nas mesmas 
assembleias eleitoraes, ainda que alguma d'ellas pertença admi- 
nistrativamente a outro districto ou concelho. 

I 3."* Para os effeitos do paragrapho antecedente as diversas 
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freguezias consideram-se como fazendo parte do concelho a que 
pertencer a sede das respectivas assembleias eleitoraes. 

§ 4.** Além dos delegados eflfectivos serSo eleitos outros tantos 
supplentes que substituam os primeiros no caso de falta ou im- 
pedimento. 

§ 5.® O direito de votar nos estabelecimentos scientificos, de 
que tracta o artigo 8.® da lei de 24 de julho de 1885, prefere 
ao direito de votar nas assembleias eleitoraes, a que se refere o 
§ 2.° do presente artigo. 

Art. 4.** Nenhum cidadão poderá votar em mais de um col- 
legio para a eleição de pares. 

I 1.® O direito de votar como deputado prefere ao direito de 
votar como delegado. 

I 2.** A eleição de delegado de um estabelecimento scienti- 
fico prefere á eleição de delegado municipal. 

§ 3.® O delegado eleito por dois ou mais concelhos represen- 
tará, primeiro o da sua naturalidade, segundo o da sua residência, 
terceiro aquelle em que tiver sido mais votado. . 

Art. 5.** Além dos indivíduos designados no artigo 7.® da lei 
de 24 de julho de 1885, também não poderão ser eleitos pares 
nos districtos em que exercerem as respectivas funcções, os 
administradores de concelho, os juizes de direito de 1.* instancia, 
os directores de obras publicas e os inspectores da fazenda. 

Art. 6.® No caso da eleição conjuncta da camará dos depu- 
tados e da parte electiva da camará dos pares, a eleição de pares 
só poderá realisar-se passados quatorze dias depois da eleição de 
deputados. 

Art. 7.** No caso previsto no artigo antecedente a eleição dos 
delegados poderá verificar-se no mesmo dia designado para a 
eleição de deputados, e conjunclamente com esta. 

§ 1 .® Para este fim haverá sobre a mesa em cada assembleia 
eleitoral duas urnas, tendo cada uma d'ellas um distico, por forma 
que a todos seja bem visível, indicativo da eleição a que é des- 
tinada. 

§ 2.*^ Os eleitores apresentarão uma lista para cada uma das 
indicadas urnas, sem o que não serão admittidos a votar, salvo 
o disposto no | 5.** do artigo 3.** d'este decreto. 

I 3.** As mencionadas listas devem, sob pena de nullidade, 
designar na parte interna e no alto d'ella o cargo, para que se 
vota, contendo também as que se referirem aos delegados, não 
só os nomes d'estes, mas lambem os dos escolhidos para os 
substituírem. 

Art. 8.** Quando a eleição dos delegados municipaes se fizer 
conjunctamente com a de deputados, proceder-se-ha dois dias 
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depois d'ella á eleição dos delegados dos estabelecimentos scien- 
tiflcos. 

Art. 9.® Na eleição e apuramento dos delegados municipaes 
observar-se-hão as disposições legaes applicaveis da eleição e 
apuramento dos deputados. 

1 1 .® Do resultado da eleição será lavrada acta em duplicado, 
sendo um dos exemplares immediatamente remettido ao presi- 
dente da camará municipal para o guardar no respectivo archivo, 
e o outro entregue aos secretários da mesa eleitoral ou seus 
substitutos, para o apresentarem na assembleia do apuramento, 
a cujo presidente serão enviados os mais papeis da eleição. 

I 2.** O apuramento será feito na sede do concelho no quinto 
dia posterior ao fixado para a eleição dos delegados, presidindo 
á assembleia do apuramento, composta dos referidos secretários 
ou seus substitutos, o presidente da commissão de recensea- 
mento. 

§ 3.® Do apuramento será tanoibem lavrada acta em dupli- 
cado, guardando-se um dos exemplares no archivo municipal e 
enviando-se desde logo ao presidente do collegio districtal o outro 
pelo seguro do correio com todos os mais papeis da eleição. 

i 4.* As actas das eleições nas assembleias primarias e da 
assembleia de apuramento consignarão a declaração exigida no 
1 6.^ do artigo 20.« da lei de 24 de julho de 1885. 

I 5.^ A cada um dos delegados eleitos se entregará copia 
authentica da acta do apuramento, que lhe servirá de diploma, 
e, se algum não estiver presente, ser-lhe-ha enviada com carta 
de aviso da mesa. 

Art. 10.® Só poderão ser eleitos delegados os cidadãos ele- 
gíveis para deputados, e que estejam recenseados no districto 
em que tiverem de funccionar. 

Art. ii.** Os coUegios districtaes reunir-se-hão dois dias antes 
do designado para a eleição dos pares, a fim de procederem á 
constituição da mesa e verificação dos poderes dos delegados 
eleitos, pelas 10 horas da manhã, no ediflcio da camará muni- 
cipal da sede do districto, ou, quando este não tenha a precisa 
capacidade, no edificio que para esse fim for designado pelo 
competente governador civil. 

Art. 12.® Reunidos os delegados e constituída a mesa provi- 
sória, que será composta de um presidente e dois secretários, 
sendo aquelle o mais velho e estes os dois mais novos dos dele- 
gados presentes, proceder-se-ha por maioria e por escrutínio 
secreto á eleição da mesa definitiva, que será também composta 
de um presidente e dois secretários. 

Art. 13.® Constituída a mesa definitiva, o presidente apre- 
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sentará, fechadas e lacradas as actas e mais papeis, que nos 
termos do § 3.® do artigo 9.® lhe tiverem remettido as assembleias 
de apuramento. Os delegados eleitos apresentarão egualmente os 
seus diplomas. 

§ único. Da constituição da mesa e da yerificaçao dos poderes, 
nos termos applicaveis dos artigos 29.*^ a 36.° da lei de 24 de 
julho de 1885, será lavrada aota em duplicado para ser guardado 
um exemplar no arobivo do governo civil do districto, ficando o 
outro em mão de um dos secretários do coUegío districtal. 

Ârt. 14.^ Fica revogada a legislação em contrario. 

O presidente do conselho de mini^ros, ministro e secretario 
de estado dos negócios do reino, e interino dos da guerra, e os 
ministros e secretários de estado das outras repartições, assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, em 20 de fevereiro 
de 1890. —REI. —Jlíiíonto de ^erpa Pimentel --- Lopo Vaz de 
Sampaio e Mello — João Ferreira FYanco Pinto Caslello Brtmco 
—João Marcellino Arroyo — Ernesto Roddpho Hintze Ribeiro — 
Frederico de Gusmão Correia Armca. 
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